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De nos jours, d'aille!irs, je ne tois d'emploi plus honorable et plus agréable de 
ia Tie que d'écrire des choses yraies et honnôtes qui peuvent. . . senrir, quoique dans 
une petite mesure» la bonne caose. 

TOGQUBVILLB. 




PROLOGO 



N'este xiii volume dó nosso trabalho proseguimos as noli- 
eias hislorico-legislativas pertencentes ao período de 1854-1861 
(regência de el-rei D. Fernando e reinado de D, Pedro v). 

Continuando a seguir a ordem alphabetica dentro do indicado 
periodo, tratamos — n'este tomo — dos estabelecimentos e entida- 
des correlativas que se comprehendem entre as lettras E eJ (Es- 
crípíos — Jurys) ; Ceando para o tomo xiv os estabelecimentos e 
entidades correlativas, cuja denominação começa pela lettra L e 
yae terminar na lettra U (Legislação — Universidade). 

Era o nosso mais vehemente desejo concluir n este tomo a 
Historia dos Estabelecimentos; mas, apezar de empregarmos todas 
as diligencias para condensar a exposição e poupar espaço nas pa- 
ginas d'este livro, não podemos conseguir o desideratum que tanto 
nos sorria. 

Damos aqui como reproduzidos os agradecimentos e pedidos 
que exarámos nos prólogos dos tomos antecedentes. 

Lisboa. 1885. 



Os reis e os príncipes, e em geral lodos os indivíduos menciona- 
dos n'este tomo, só figuram com referencia ás sciencias, latiras e ar- 
tes. Unicamenle por excepção, e muito de passagem, se aponta alguma 
circumstancia notável, politica, moral ou económica, que lhes diga res- 
peito. 

Para não interrompermos o seguimento dás noticias em cada rei- 
nado, havemos de consagrar, no decurso d'esta obra, breves capitulos 
especiaes aos seguintes assumptos : estudos nas ordens religiosas : bi- 
bliothecQs; theatros. 
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REGÊNCIA DE EL-REI D. FERNANDO II 
E REINADO DE D. PEDRO V 

(continuação do período de 1854-1861) 



ADVERTÊNCIA 

O ultimo capitulo do tomo antecedente inscrevia-se : 
Escolas Regionaes Agrícolas, 

Na ordem alphabetica, dentro do quadro chronologico de 1854- 
1861, proseguimos na exposição dos assumptos pertencentes ao grupo 
da lettra inicial— E. 

Passamos depois aos grupos das lettras seguintes, diligenciando 
sempre evitar esperdicio de espaço na escriplura, e correr veloz, como 
quem tem a peito concluir em breve o trabalho já tão adiantado. 



ESCRIPTOS PORTUGDEZES A RESPEITO DE INSTRUCÇiO PDBUCA 

(No período de 1854-1861) 

No tomo ni, pag. 240 a 254, apresentámos uma indicação dos 
escríptos portuguezes a respeito de instrucção publica no período que 
termina em 1826. 

o. s. xm. 1 
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No tomo VII, pag. 228 a 242, mencionámos, muito resmnidamente, 
os escriptos da mesma natureza, que no reinado da senhora D. Ma- 
ria II foram publicados. 

Agora vamos exarar a resenha dos escriptos, de idêntica espécie, 
pertencentes ao período de 1854 a 1861 (regência de el-rei D. Fer- 
nando, e reinado de D. Pedro v); comprehendendo também alguns es- 
criptos estrangeiros que chegaram ao nosso conhecimento. 

Cumpre-nos fazer notar que o assumpto doeste capitulo é inde- 
pendente d'aquelle de que se trata nos capítulos :— Jorno/t^mo, — e 
Livros elementares; Compêndios; Obras diversas que os governos adch 
ptaram, ou fizeram imprimir. 

E fínalmente devemos confessar o receio de não ser completa a 
resenha dos escríptos : quizemos mencionar somente os que podemos 
ler, e possivel è que nos escapassem alguns mais. 



1854 

Instrucçõo publica e governo. Por Francisco Joaquim de Almeida 
Figueiredo. Lisboa 1854. 



Com esta epygraphe: 



««II ne s'agit pas do subslituer Téduci- 
tion professionnelle à r6(luc;ition classiqne. 
il 8'agit simplomeiít de mettre à côté de 
Téducation classique, IViducation professioD- 
nellc, d'établir par conséquent dififérentes 
études correspondants à la divcrsiló des pro- 
fessíons social es.» 

(Saint-Marc- Glrardtm) 



O auctor segue passo e passo as doutrinas de Émile Girardin so- 
bre a instrucção publica, e, na applicação ás coisas porluguezas, apre- 
senta um plano, de que daremos uma rápida idéa : 

InslrucçSo primaria diffundida por toda a parte, em proporção com 
a importância das povoações, dotada de todos os elementos de appli- 
cação moral e material, remunerada e respeitada convenientemente. 

Os lyceus corresponderiam aos collegios reaes de França, e seriam 
destinados a proporcionar os meios de instrucção para as especialidades 
profissionaes. 



o LyrPH (ie Coimbra seria elevaJo A cathegoria de faculdade de 
lettras, 

As faculdades da Universidade seriam; faculdade de leltras; fa- 
culdade de sciencias; faculdade de sciencias naturaes; facnldade de 
sciencias agronómicas; faculdade das sciencias económicas, adminis- 
trativas e politicas: faculdade de theologia; faculdade de direito. 

NB. O auclor entende que a denominação — Univfrsidade — deve 
abranger loilos os estabelecimentos de instrucção publica de um Estado, 
e não concentrar-se em uma localidade, onde essa universalidade a3o 
existe, nem pode eiisiir. 

O auctor é declaradamente adverso á Universidade de Coimbra; 
considerando-a como um estorvo ao progresso iniellectual do paiz, e 
comi-qwntPtnpnte do seti progresso material; por que, não só não tem 
empregado os immfnsos recursos de que dispõe na diffusão dos conhecú 
mentos humanos, mas tan feito consistir a sua vida em hostilisar toda 
a innovaíâo, donde essa diffusão podêFSe proceder. 



^ 



A uossa missão é unicamente mtitistrar algtms elementos para u 
conhecimento das idéas dos auctores que citamos; ficando sempre 
isalvo o nosso modo de ver as coisas. 



Breve memoria sobre a instrucção publica superior no Porto, e nas 
prot!Íncia$ do 7torte, offerecida aos $enhores deputados da nação porta- 
gueza pelos lentes da Academia /"oíy/ecAníco.— Porto. 1854. 

NB. Na sessão de 7 de fevereiro de 1834, da camará electiva. 
apresentou um sr. deputado um projecto de lei para a reforma da ia- 
stracção publica. 

N'e3se projecto, entre outras muitas alterações, era proposta a 
sappressão da Acadmiia Polyíechnica do Porto. 

Em defeza d'esle importante estabelecimento acudiram os respe- 
ctivos lentes, pugnando denodados pela conservação e aperfeiçoamento 
d'elle. 

Depois de exporem, com todo o desenvolvimento, as considerações 
que demonstravam a improcedência da suppressão da academia, di- 
ziam aSnal: 

Ignoramos, senhores, qual será a vossa resolução, seja qual for 

ipre-nos respeital-a ; esperamos, poróm, que se a camará decidir 

lique a projectada reforma a cargo do governo, Ibe n3o imponha 

cluisula de supprimir esta academia, atlendendo ás muitas e mui 

tsas razões, que n'esla memoria vos expomos, — as quaes, nos 

1> 



parece, aDtes dictariam a clausula ou condição opposta, isto é, a da 
conservação e aperfeiçoamento da Academia Polytechnica do Porto.» 
Veja o que a respeito d'esta memoria dissemos no capitulo — Aca- 
demia Polytechnica do Porto — (anno de 1854), no tomo x, pag. 30 
e31. 

A liberdade do ensino e os direitos do Estado. Coimbra. Imprensa 
de Universidade. 1855 
Com esta epigraphe: 

Jeveuxbienadmettreune douce liberte. 
Mais je ne puís en tolérer Tabus. 

Sustenta energicamente a doutrina de que aos professores públicos 
deve ser prohibido o ensino particular. 

As seguintes passagens assignalam perfeitamente as opiniões do 
escriptor anonymo : 

«A natureza da funcção o prohibe (o ensino particular, exercitado 
pelo professor publicoj, dizemos nós; por que o professor, votado ao 
ensino publico, pertence de direito ao Estado; não pode dispor livre- 
mente de si : o professor publico, quando investido na posse, contrae 
obrigações para com os alumnos, e para com a sciencia. Deve occupar-se 
incessantemente do estudo doesta, seguil-a em todos os seus passos, 
adiantal-a; e sem que satisfaça a este dever imperioso, não poderá 
ensinar bem os seus discipulos. 

«Adoptado este principio, que temos por inexpugnável, a con- 
sequência rigorosa, é que o professor publico, que a nação sustenta 
para instrucção da mocidade e adiantamento da sciencia, deve empre- 
gar no estudo doesta o tempo que lhe resta da lição aos alumnos. E 
ainda que o professor seja um génio privilegiado, como por excepção 
admitlimos, e possa dispor de mais tempo, que o génio vulgar, para 
empregar no ensino particular, não deverá fazel-o por não falsear a 
sua missão, dar motivo de suspeita ao publico, e prostituir a dignidade 
da iua classe; pelo menos sem licença do governo, a quem toca apre- 
ciar as circumstancias individuaes no exercício das funcções publicas.» 

No juizo publico era considerado escandaloso o ensino particular 
dado pelos professores públicos; e n'esta conformidade, entendia o 
escriptor que deviam os poderes públicos pôr-lhe termo, por interesse 
da instrucção publica, e credito da classe dos professores, que se 
deshonrava na opinião dos povos. Para que não houvesse, pois, pre- 



texto para a continuação do abnso, convinha qae de prompto Tosse 
Eonvertido em lei o projecto offerecido á camará electiva na sessão de 
1895: no que se cumpria um dever de honra o de moraiidade. 

O estudo das ItTigtias grega e latina <' necessário para o perfeito 
conhecimento da portugueza. Por Francisco Anlonio Rodrigues de Ghs - 
mão. Lisboa. 18S6. 

IPara dar importância a este escripto basta o facto de ser devido 
á penna do erudito e grave escrtplor o sr. Rodrigues de Gosmão. 
O fim a que se propoz o estimável suctor está assignalado com 
a devida clareza no seguinte paragrapho : 
«Nós convencidos dos gravissimos prejuízos que o desmazelo no 
ensino do grego e do latim tem causado ás letlras porluguezas, pro- 
pomo-nos mostrar, não jA a necessidade d'este género de preparatórios 
para as faculdades académicas, mas a necessidade do estudo d'eslas 
duas liognas, para se adquirir o perfeito conliecimento da portugueza.» 

Bases destinadas a servir de thema á discussão publica sobre a 
íforma e melfioramenio da trtsirtirçãú nacional. )8S7. 

A Academia Real das Sdencias de Lisboa encarregou dois dos 

ms sócios de redigir as bases que deviam servir de ll)ema A dis- 

issão publica, sobre a reforma e melboramento da instrucção nacional. 

Os dois commissionados apresentaram em lá de junho de 4857 

IS indicadas bases. 

Para desde já poderem os leitores formar Idéa das feições d'aquellâ 
trabalho, tomaremos aqui nota de alguns traços mais significativos da 
respectiva exposição: 

A vida das sociedades c hoje um laboratório, uma oflicina. nm 
ido. Ha três sciencias que são como que os três fundamentos em 
le assenta a civilisação: a mechanica, que ulilisa as forças da natureza; 
a cbimíca, que transforma a matéria ao in&Qito; a economia, que inves- 
tiga as condições moraes, em que o agente operando sobre a matéria 
pode resolver o grande problema d'este século, a máxima productivi- 
lade do trabalho. 

A escola deve ser o transumpto. e o embryão da sociedade. 
lesde o modesto instituto da parochia aldeã alè o mais perfeito esta- 
belecimento scieniilico, a instrucção deve reflectir, com successiva e 
crescente intensidade, a luz das sciencias íiindamentaes, que illumioam 

I .dirigem a actual civilisação. 
«A edacaçSo que o Estado deve ministrar aos cidadãos, não poda 
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Ur cutros fiii^ «eoV.: 1; ediKar o bomem ãoeiãl, e fonnar o cidadão; 
^.' lAW^^^j bdbíl para exercer oma profisião na sociedade.» 

A htjstrwfâo Primaria em Portugal. Por D. ABtObi<3 da 0>sla de 

Des^Fiba, a tra;»? fóriros, a bístoría do ensbo primário em I\>rtii- 
g^i, ^\i:toi\K ai Lasses eoi que de^e assentar a reforma d'aqueUe ensino, 
e 'ó\tkí:kuU f\t\fÁ7: um projecto de reforma, tal como o julga apro- 
liút'j a F'>rlag4L 

>'o .reu fbodo de vér as coisas, a ÍDStracção primaria edaca o 
Jyjmem, ap^rfe^joa a mulher, salva a família, e regenera a sociedade. 

iiÚK'?.h poÍ5, diz o illastrado escríptor, a educação portugoeza. 
Trme o Estado conta delia. Prepare a^sim a família; e em quanto isto 
yt nâo faz, a eS':oia primaria que preencha a lacuna. 

A m^truo^âo primaria estará morta; o marquez de Pombal res- 
áíi-cítou-a: o que este fizera, foi modificado pela rainha D. Maria i; a 
Tt\'h\w;2o de 1820 levantou-a: de novo a afundiu a reacção de 1823; 
até que o regímen da Carta Ibe deu de novo a mão, e deu logar a que» 
atravessando diversas crises, preparasse os elementos que o escríptor 
examina e analysa, para os melhorar como entende. 

Afoutamerdos relativos á Instrucçâo Publica apresentados á Áca- 
demta lieal da$ Sciencias em junho de 185H pelo sócio João Ferreira 
Campos, Li-ífjoa I8;jft. 

O- Ap'/ntamenios offerecem noticias hislorico-critlcas sobre os esta- 
bí:I<rcimenlos litu^-rarios e scienlificos de Porlugal desde o meado do 
^eculo XVIII até aos nossos dias. 

Slo e.->;j.s noúcia.s, pela maior parte, rápidas e concisas, e apenas 
t^eni desenvolvimenlo nos factos em que estão em scena os interesses, 
que denominarenios — Universitários, — em concorrência com os mo- 
dernos eítabelecimenlos estranhos á Universidade. 

São de muito peso as ponderações do illustrado auctor acerca da 
E-scola Polylecbnica, e em geral dos estudos das sciencias exactas, e 
das natiiraes. 

Deixa-se percel»er uma tal ou qual prevenção contra a administração 
que esteve á frente dos negócios, em resultado da revolução de setembro 
do anno de 1836, em matéria de instrucção publica; — e por ventura 
tauibem com referencia á Universidade de Coimbra. 

Por vezes citamos no corpo d'esta obra passagens dos Apontamentos, 
e aqui e acolá exprimimos louvores, e algum reparo critico. 



Carias sobre as osculas populares pelos ex."°^ srs. Jos<' Maria do 
\Casal Ribeiro, e Aníviíio Feliciano de Castilho. Lislioa 1859. (A bent' 
fido das escolas da Associação Promotora da Educação Popular,* mandon 
imprimir Manuel José MeiídesJ. 

Já no capitulo — Escola Casal Ribeiro — ([lug. 93 a Í00 do tomo 
XII) tivemos occasião de ulludir e estas duas cartas, na primeira das 
quues se coniiuha a t'ei)cn>sa olTerta ilo respectivo instituidor, e na 
setjiiad» a a.tpressSo do agradecimento da Associação 1'romotora da 
Educação Popular. 

Dú excetionte extracto das actas da rererida assodação, elaborada 
pelo 1.° secretario da asseroblêa geral, o académico António da Silva 
TuHio, registámos os dois enunciados qne davam conhecimento da 
ofTerta e do :igradecinienlo da associaciio; e agora vamos põr diante 
dos oltios dos leitoros os restantes §| do extracto, que mais particu- 
larmente se referem á apreciação das duas cartas, as quaes depois fo- 
ram reunidas em um sô volume, e corstituem um escripto de grande 
interesse Utterario. 

Como vimos, Toi Castilho encarregado de responder ao doador; o 
que cumpriu. Posto isto, ouçamos a expositSo que o extracto continíM : 

rr «O sr. Castilho, desempenhando-se d'este encargo, Ião cahal e 
toplenOídameute como da sua scieucia e solicitude se esperava, qniz, 
tia obstante, submetier á approvação da assembléa gera! reunida em 
a do março, a resposta que ia enviar ao sr. Casal Ribeiro. 
«Acabada a leitura, muitas vezes interrompida pelos applausos do 
auditório, o sócio Manuel José Mendes, pediu auctorisação para mandar 
imprimir estas duas cartas, á sua custa, revertendo a favor do cofre 
I da associação o producto que da venda se podesse haver.* 



^ptai 



Para se poder apreciar o valor (lo escripto que estamos mencio- 
indo, basta altentar nos excerptos que registímos no capitulo — Ensino 
Primário — , do tomo xu, pag. 19 a 71. 

Les conienporains porluijais, espagnols et brésiliens. Tome premier, 

Ile Portugal et la Masion de Bragame. Paris .... 1839. 
Mencionamos este escripto, por quanto contêm um compendioso 
bapilalo que se inscreve : Les sciences, les letlres et les beaux arls. (É 
B capitulo xxvm, que principia na pag. 480 e acaba na pag. 480). 
■ É desnecessário dar circurastanciada noticia d'este livro, visto ser 
■D conhecido em Portugal e em toda a Bnropa, e Ur si!'i3 apreciado 
br escriptores estrangeiros de boa uorneada. 
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Veja DO Dicdonarío Bibliographico (tomo viu, primeiro do suppk^ 
mento) o artigo que lanoceocio FraDcisco da Silva consagrou a António 
Augusto Teixeira de Vascoucellos. 

No Imtituio de Coimbra, de 1 de novembro de 1859, eocontrámos 
um escripto do dr. F. de Castro Freire, com esle titulo: 

Algumas lembranças para o melhoramento do ensino secundário. 

Julgava de conveniência a introducção do estudo do desenho. 

Suggeria alguns meios de regularísar os estudos nos lyceus, aca- 
bando com a anarchia, que muito prejudicava o aproveitamento dos 
alumnos. 

No que toca a compêndios, merece ser apontada a opinião qoe 
exprime, em conformidade com as idéas de Zarate na obra — De la 
Instruccion Pública en Espafla: 

«Impor os mesmos compêndios a todos os lyceus é crear um mono- 
pólio damnoso, e matar os estimulos de escrever; mas cumpre» para o 
aproveitamento o uniformidade do ensino, que os compêndios escolhidos 
satisfaçam aosprogranmias organisados desenvolvidamente por um corpo 
competente, como deverá ser o Conselho Geral de Instrucç3o Publica. • 

Regulava a ordem do estudo das disciplinas; a admissão á matri- 
cula ; a frequência dos estudos nos seminários, nos collegios, ou com 
profcíssoies dcvidaineiilo auclorlsados, com tanto que os alumnos se 
niatriculasseiii iíí)í> lyceus com as condições ordinárias; a admissão a 
exames. No (|ije diz respeito ao ensino particular, estabelecia a se- 
guinte regra: 

ttFica expressamente prohibido aos mestres públicos o ensino par- 
ticular das disciplinas, que professarem, excepto nos seminários ou 
em collegios aucturisados, em que haja um curso completo dos lyceus.» 

O Conselho Geral de Instrucção Publica formularia programmas 
desenvolvidos, e somente auctorisaria os compêndios que lhe fossem 
propostos pelos conselhos dos lyceus, quando satisfizessem aos indica- 
dos programmas. 

NB, Desejaríamos adduzir outros exemplos mais de artigos inte- 
ressantes sobre instrucção publica, insertos em jornaes do período 
de 185Í-18G1; mas a satisfação d'esse desejo allongaria demasiada- 
mente a nossa escriptura. Continuaremos a mencionar os escriplos 
poblicados em avulso. 

A reforma da Academia das Bellas-Artes de Lisboa. Por José Ma- 
ria de Andrade Ferreira. Lisboa, 1860. 
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Andrade Ferreira escreveu no Diário de Lisboa uma série de ar- 
ligos, com a inscripção de — Reforma da Academia das liellas-Artes de 
Lisboa — que depois reuniu no opúsculo que deixamos apontado. 

Vários joruaes fallarani v.inl3josaineQte do trabalho de Andrade 
Ferreira; mas é certo que ultimamente um critico muito auctorisado 
em matéria de historia da arte, o sr. Joaquim de Vasconcellos, ex' 
pressou o seguinte jaizo: 

•Se a boa vontade e boas intenções resolvessem por si sós as dif- 
fculdades de um assumpto, Andrade Ferreira teria conquistado a pal- 
ma. Infelizmente o auctor acceílou ingenuamente o problema proposto 
pelo coQselbo. £ escusado dizer que o auctor não tinha a mínima idéa 
da arte e da sua génesis. A circulação das idéas artisticas era para 
elle uma coisa lâo incógnita como a circulação o era para os contem- 
porâneos de Francisco de la Reina. Uma Academia de Bellas-Arles — 
n'este caso a academia de Lisboa — representava para Andrade Fer- 
reira, como para o conselho, a essência da arte, a essência do ensino; 
, sem academia niio haveria arte nem ensino artístico, etc'.» 



r Anies, pon;m, dojuizo critico expressado pelo sr. Joaquim de 
Vasconcellos. foi refutado o escriplo de Andrade Ferreira por João José 
dos Santos 00 opúsculo que passamos a mencionar. 

Exame critico do opttsculo: «Heforma da Academia das Betlas 

Artes à6 Lisboa* pelo sr. Josi Maria de Andrade Ferrara, ofTerecido 

á dita academia por João José dos Santos. Lisboa, 1860. 

■ O auctor publicou uma série de considerações uo jornal — A Fe- 

fc^srafáo — , tendentes a impugnar as asserções de Andrade Ferreira, 

W^sa parte em que este se mostrava adverso á academia e aos respecli- 

TOs proressores. Reuniu depois os artigos no opúsculo indicado. 

Para que os leitores adquiram noticia da velieraeocia da refuta- 
ção publicada por João José dos Santos, vamos apresentar-lhes um 
excerplo do exame critico, e por esle poderão avaliar o restante. 
Dissera Andrade Ferreira: "Os difTerentes ediíicios, e todas as 
, mais obras em pintura ou escuiptura produzidos desde então (J83C) 
Ao atlestam senão atrazo, ausência de sentimento artislico e a insis- 
locia na pratica de theorias velbas e reprovadas.— Em coisa alguma 
I manifesta o sentimento profundo, que a inspira da verdade e do 
tbecimento dos pnmores da antiguidade grega e romana.' 



' Rtforma do ensino de Bellas-ArUi. ii (Analyse da segunda parle Jorelato- 
fi ogicial). Por Joaquim Ae Tajconcellos. Porlo 1878. 
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A isto responde Jo3o José dos Santos: cSe eu disser que D*estes 
dois §§ os paradoxos são tantos quantas as virgulas? não exagero. — 
Pois o que tem a academia com os edificios, com as pinturas e com as 
estatuas que os particulares por ahi mandam fazer aos mestres de 
obras, aos pintores de estampilha e aos canteiros?. . . A academia por 
ventura tem alguma ingerência nas obras pufilicas, na camará muni- 
cipal, ou na vontade dos proprietários, para obrigar estes senhores ou 
aquellas repartições a consultal-a e a fazer o que ella determinar?. . • 

«... A missão da academia é só profissonal; tem obrigação no seu 
grémio de ensinar todo e qualquer individuo que o requer, provido 
com os documentos que a lei exige. Ensinal-o conforme sabe e conforme 
pode, é o que ninguém ha de negar que assim tenha feito. Fazendo 
isto, nem pode nem deve fazer mais, porque tem cumprido o seu dever. 
— Saindo os indivíduos da academia, esta não tem culpa das aberra- 
ções que possa haver; que um carpinteiro se erija em archi tecto; 
que o pedreiro se faça mestre de obras; que o canteiro se arvore em 
escuiptor, etc. E mesmo estes, sabendo alguma coisa de desenho, a 
academia não os pode obrigar a que elles não condescendam com o 
gosto triste e depravado das pessoas que lhes njandam fazer as obras. 
— Se a academia não é preceptiva, também não é consultiva n'estes 
negócios, nem ofiQciosa nem oíBcialmente. Logo^, é um dos maiores 
absurdos attribuir á Academia das Bellas Artes todas estas monstruo- 
sidades que surgem a cada meia dúzia de passos ahi pelas ruas, e 
fora d'ellas, com especialidade nos sitios do repouso eterno. Não seria 
uma loucura muito grande se eu attribuisse ao seu professor de lógica 
todas as faltas de raciocínio que o sr. Andrade Ferreira commetle 
agora e tem de commetler?. . . » 

Com quanto seja de auctor francez o escripto que vamos apontar, 
entendemos que merece ser mencionado entre as publicações do anno 
de 1860. 

Le Portugal et ses Colonies, Tableau politique et commercial de la 
monarchie portugaise dans son état actuei, avec des annexes et des notes 
supplémentaires. Par Charles Vogel. Paris. 1860. 

Não obstante propor-se este livro especialmente a apresentar a 
descripção do estado politico e commercial da monarchia porlugiieza 
em 1860, — é certo que o capitulo ix foi consagrado pelo auctor ás 
noticias relativas á instrucção publica, imprensa e jornaes, 

Vé-se que o auctor, no que toca ás matérias d'este capitulo, com- 
1 as estatísticas de Balbi e Schubert, e particularmente a obra 
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fcde S. de Minuloli, intitulatia: Le Portugal et ses Cotonies en 1854. (2 
rTol. ÍQ-8." Slutegard el Augsbourg, chez J.-G. Cotia, 1853). 

Cita o escriplo de Teixeira de Vasconcellos: Purlugat e a Casa 
de Bragança; as Rfcordações do Príncipe Licnoivski; decrinienlos nlli- 
ciaes, e alguns periódicos da época em que saía à luz o livro de que 
, ora tratamos. 

Aponta as disposições do Tamoso decreto de 20 de setembro de 
1844; enumera os estudos da Universidade de Coimbra, e os diversos 
eslahelecimeulos da dependência delia; falia jA da creação do Curso 
Superior de Lettras; e menciona os diversos institutos de instrucção 
superior e especial. 

Dá umas breves noticias acerca da Academia Beal de Historia Por- 
i tugueza, — da Academia Ueal das Sciencias de LÍsboa.~da Bibliolheca 
[ Nacional deUsboa, — do Real Arcliivo da Tone do Tombo. — da Im- 
1 prensa Nacional,— do Jardim Botânico da Ajuda, — do Observatório As- 
' Ironomico da Marinha, — do Observatório Meteorológico do Infante D. 
I Luiz,— do Collcgiu Militar, da Escola do Exercito, da Escola Polytechnica, 
I ele. 

Em toda essa exposição sunimaria dá mostras de sympatliia para 
I com os portuguezes, e faz votos pelos progressos da civilisação do povo 
I a que se refere o seu trabalho. 

Eeii tudo lhe interessa muito o aspecto Onanceíro dos assumptos. 
I recolhendo as indicações da despeza dos estabelecimentos diversos; e 
I muito de perlo applica a sua attenç3o á estatística. 

Demonstram o desejo que tinha de acertar, e Iionram a sua cons- 
dencia de escriptor as duas rectidcações que apresenta em notas sup- 
plementares. 

Fiando-se nos algarismos de Minutoli, a respeito da frequência 
[ das escolas primarias, calculou que havia um ainiimo para 85 habi- 
[ tanles; mas, recolhendo outros decumcnlos estatísticos, reconheceu e 
[ confessou que havia um alumno para 49 habitantes. 

Fallaado da Universidade de Coimbra, dissera que não reinavam 
I já o'ella a tristeza e a monotonia claustral, que a disciplina ecciesiastíca 
1 trazia comsigo. Em vez d'isso, imputava-se aos lentes uma demasia de 
I fatuiliaridade no trato e convivência com os estudantes, e de sacrifício 
I da sua dignidade perante os bacliarcis eleitores, com o lim de ganharem 
popularidade para o bom exilo de candidaturas eleitoraes; de sorte que 
a Universidade, sob a ínQuencia dos manejos parlidartos poderia tornar-se 
I foco de agitação e turbuleucia politicas. Assim o creu o auctor, 
^fiado também em Minutoli; mas rectiãcou esta asserção, declarando 



— is- 
que havia muitos annos reinava o socego na Universidade, e era inal- 
terável a boa ordem *. 

Merece louvor e até agradecimento o escriptor estrangeiro qae 
procura informar-se das nossas coisas, e a respeito d*ellas publica o 
resultado de suas indagações e estado. 

Opúsculo sobre a liberd(ide do ensino offerecido aos cidadãos por-' 
tuguezes. Lisboa 1861. 

Com a seguinte epigrapbe: 

messis quidem multa 

Operarii autem pauci. 

S. Lucas. X, 2. 

Este opúsculo combatia o ensino professado em Portugal pelas 
irmSs da caridade, francezas, como opposto á lei portugueza, por não 
quererem ellas sujeitar-se aos prelados portuguezes. 

«Não nos oppomos (dizia o auctor do opúsculo) ás francezas por en- 
sinarem; mas sim por formarem um exempto^ ou colónia franceza. . . 
dizendo afinal que não querem obedecer ao nosso prelado.» 

Considerações geraes sobre o estado da instrncção publica em Por- 
tugal Lisboa. 

De envolta com os escriptos que deixamos apontados, encontrámos 
este, anonymo e publicado depois de terminar o período de 1854-1861. 

Assim mesmo julgamos dever dar noticia das Considerações^ visto 
versarem sobre assumptos que muito interessam á instrucção publica, 
e podem ainda hoje ser objecto de apreciação critica — da parte das 
pessoas a quem não são indifferentes o estudo e o ensino das sciencias, 
das lettras e das artes. 

Condemna: 1.® O abuso de ser permittido aos professores dos ly- 
ceus afora o ensino oflicial, o ensino particular; 2.*^ o imposto lançado 
sobre os exames nos lyceus, como sendo illegal, summamente oneroso 
aos pães de família, e opposto à facilidade de instrucção que aos des- 
favorecidos da fortuna deve ser proporcionada ; 3.® a obrigação de dar 
duas provas, — uma nos lyceus de 1.* ordem, outra na Universidade, 

^ Minutoli, que o auctor cita repetidas veze5, foi cônsul geral da Prússia 
na Hespanha e em Portugal, e tinha recentemente publicado as suas impressões 
sobre os dois paizes. 
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OQ nas academias superiores; 4." as precedências nos exames: 5." os 
exames parciaes. 

Opiniões: I." Não se tornará real e util o ensino primário, era 
quanto os professores não forem rasoavelraente retribuídos,— estabele- 
cidas as cadeiras nos pontos mais centraeâ e accooimodados, e em 
casas que tenham as necessárias disposições, mobília e utensílios; 2." 
as escolas uormaes primarias sSo estabelecimentos de mero lirxo, consi- 
deravelmente dispendiosas, e inaleis: 3." bastam 03 três lyceus de 
Lisboa, Porto, e Coimbra; nas demais terras são su0icientes os collegtos 
algumas cadeiras destacadas, segundo as necessidades locaes ; i." 
as Academias de Bellas Artes de Lisboa e Porto, e o Conservatório 
Beal necessitam de melhoramentos na sua orgauisação. e em quanto 
ao ensino; H." o CoUegio Militar, ou deve acabar, ou destinar-se para 
estudos especialíssimos militares, no sentido de formar officiaes para 
o Exercito; 6." as necessidades da armada tornam necessário, um 
coltegio, com iuteruato, para os filhos de ofSciaes pobres, ou bene- 
méritos; 7." os estudos commerciaes são insudlcientes ; os Institutos 
Industriaes de Lisboa e Porto devem ser refundidos em Institutos 
Industriacs e Cocunerciaes; 8.° a medicina, a cirurgia e a malbematica 
deverão ser ensinadas em Lisboa; 9.* a faculdade de philosophia deve 
permanecer em Coimbra, addicÍonando-se-Uie os estudos tbeoricos e 
práticos de agricultura, á excepção dos de veleriDaria que são mais 
bem cabidos em Lisboa; 10." 'algum coUegio particular, que dés.«e 
provas de boa organisaçSo, e de excellentes resultados, deveria ser 
subsidiado pelo governo; em geral, devem ser permittidos os collegios 
e estabelecimentos particulares, salva a inspecção e QscalísaçSo rasoa- 
veis do governo. 
^m Cremos ter apresentado, era substancia, o contheudo d'esie escri- 

^H pto; mas devemos dizer que vem desacompanhado dos largos desen- 
^■' volvifflentos que o vastíssimo assumpto da instrucção demanda. 
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ESTABELECIMENTOS AUXILIARES DO ENSINO 

• 

Dans la plopart des facultes des scienoes, 
rinsuilisance des laboratoires íaít rougir eeox 
qui ont admire rinstallation magnifique des 
laboratoires étrangers. 

M. E. Lavisse. 

V;imos apresentar alguns exemplos, próprios para caracterísar a 
qualidade de atunliares do ensino, qne se veriQca çm alguas estabele- 
duientos. 

A iJnit-arsidadfi de Coimbra tem cinco faculdades : 
Tiíeologia, direito, inedirina, mathematica, philosophia. 
A faculdade dv medicina tem os seguintes estabelecimementos 
auxiliares : 

Gabinete de anatomia normal ; 

(ialiinete de anatomia pathologica; 

(ial)inete de histologia e physiologia experimental ; 

tíahinete de chimira medica ; 

llospitaes da Univrrsidad(\ 

A faculdade de mathvmatica : 

()l)sorv;ilorio astronómico. 

A faculdade de philosophia: 

Gabinetes de zoologia, mineralogia e conchiologia ; 

Gabinete de pbysica ; 

Laboratório cliimico ; 

Jardim botânico; 

Observatório meteorológico *. 

A Escola Medico-Cirurgica de Lisboa tem os seguintes est abale- 
cimentos auxiliares: 
Museu anatómico; 

Gabinete de instrumentos cirúrgicos; 
Gabinete de matéria medica e pharmacia; 
Laboratório pharmaceutico ; 
Horto botânico ; 

> Annuario da Universidade de Coimbra. 1882-1883. 



Bibliotheca'. 

A Escola Polylechnica tem os seguintes estabelocimentos auxilia- 

Miisen. 

Secção mineralógica: 
Secção zoológica ; 
Secção botânica. 
Observatório meteorológico. 
Observatório astronómico. 
Gabinete de physica: 
Laboratório cliiísico-. 

A Academia Polylechnica do Poria tem os seguintes estaboleci- 
inlos auxiliares. 
Bibliotheca ; 

Gabiuele de historia natural; 
Gabinete de physica ; 
Laboratório chimico; 
Jardim botânico ; 

Gabinete de instrumentos topographicos e astronómicos; 
Gabinete de cinemática; 
Gabinete da aula de desenho^. 

I A Escola do Exercito tem os seguintes estabelecimentos auxiliares: 

Bibliotheca. 

Um gabinete de macbinas e modelos, com referencia ás diíTeren- 
disciplinas que se ensinam na escola. 

Uma collec^ão completa de instrumentos topographicos. 

Uma collecçSo de amostras dos principaes materiaes de coDStmo 

Um laboratório pyrotecbnico. 

Um picadeiro, para ensino de equitação aos alumnos da escola. 



> Bosqttgo kiítorieo da Eicola Medico-Cirurgiea dê Lisboa; 1878. 

* Orçamento geral., .para o txtrcicio de 1884-1885. 

^ Annnario da Academia Polylechnica do Porto. 1882-1883. 
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No reinado rfe D. João v. t, Í77. 
JVo reinado de D. Jasé {Aulas. Plano). 
Mmeu dl) Arsmál do earercilo, como elemento de estudo rfe archeo- 
lagia militar, i, 28. 

Plano de estudo nos regimentos de arlitkeria, decretado em 1763. 
I. 303. 

A'0. N3o tivemos ainda occasião de Tallar detidamente de dois esla- 

belecimenlos de summa imponancia, quaes s3o o Campo de in^tritcção 

,4 manobra em Tamos, para exercícios e operaçBes militares; — e o 

] Campo de imlrucçâo nas Vendas Novas, escola pratica ile arlilhoria. 

Aproveitaremos a opporlunidade que se nos offerecer, para dar 

conveniente noticia d'estes dois muito recommendaveis estabeleci- 

i nentos. 

Pedimos licença para tomar nota de uma espécie muito curiosa a 
respeito de estudos militares. 

Um jsargonto graduado, aspirante a oílidal, do primeiro batalliSo 
Wãe caçadores do Est.tdo da índia, pedin licença para vir apcrfei^oar-se 
p'esle reino nos estudos militares que lintia fie()uentado na escola ma- 
malica do dito Estado. 

Declarou o governo que em peral não era conveniente a concessão 
1 Ues licenças, com vencimentos pagos pela fazenda; poderia com 
|do ser facultada, quando o militar que a sollicitasse fosse digno de 
l{)ecial cntilomplaçiio pelo seu merecimento; uma vez 'ine peUi res- 
l^clivo cofre se lhe nào abonasse para fím algnm, outra quantia que 
Í3o fosse o vencimento que lhe compelisse pelo seu posto. cPortaria 
'í 21 de maio de 1856). 

ESTABELECIMENTOS DE WSTRllC^O lUVAL 

(Indicação ranissiva) 

Apontamos neste capitulo os logares d'esta obra onde falíamos 
í diversos estabelecimentos e assumptos especiaes da marinhn por- 
;Qeza, em maiería de insIrucçSo. 
Veja 09 seguintes capitnlos, nos tomos e paginas que passamos 
I apontar: 



Academia Real dos Guardas Marinhas. Tomo ii, 6! a 64, 427 a 
1^1; VI, 1S6 a IS9. 

B. xm. 2 
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Academia RpcU da Marinha e Commerdo da cidade do Parto, ii, 
387 a 427; v, 221 a 22i, 3i6 a 360; vi, 150 a 154. 

Academia Rral de Marinha de Lisboa, ii, 32 a 36, 375 a 387 ; y, 
320 e 321, 344 e 345; vi, 147 a 150. 

Academia Polgtechnica do Porto, vi, 160 a 181 ; x, 30 a 49. 

Aula de Malhematica da Brigada Real da Marinha, in, 35. 

Aula de Náutica na cidade do Porto, i, 296. 

Aula de Pilotos, n, 68 e 69. 

Bibliotheca para uso dos guardas marinhas da Armada Real. (De- 
posito de escriptos marítimos y ou. . .) iii, 188. a 190. 

Deposito de cartas^ roteiros^ publicações e instrumentos necessários 
d nevegação, xi, 286 e 287. 

Cartas hgdographicas. x, 412 e 413. 

Cartas marítimas dos ventos e correntes, x, 413. 

Engenheiros constructores navaes, e ensino de construcção naval. 
III, 199 a 210; vii, 20 a 26; xi, 331 a 340. 

Escola de construcção naval. (Notável apreciação critica), vii, 25 
e 26. 

Escola Naval, vii, 110 a 121; xn, 189 a 214. 

Escola de práticos^ para segurança da navegação das capitanias 
do Maranhão e Pará. iii. 221 a 223. 

Estattitos da Academia Real de Marinha e Commercio da cidade do 
Porto. II aOO .1 393. 

Labointfirin chimico e dispensatório pharmaceulico do hospital da 
armada real. iii, 310 a 319. 

Muf^m de marinha. 18(53. iii, 190. 

Ohsi^rvatorio Real Astronómico de Marinha, iii, 361 a 366 ; vm, 
224 a 230. 

Relatório do ministro da marinha de 7 de dezembro de 1822. ii, 
:{io a 348. 

Socirdade Real Marítima, Militar e Geographica, para o desenho, 
gravura e impressão das cartas hydrographicas, geographicas, e viili' 
tares, vi, 157 a 168. 



BSTABELECISENTUS DG INSTRtCÇAO PKI]I\RU E SECUNDARIA 

(SuperitUendencia de que são objecto) 

Aos goToraadores civis, como deleitadas e represeolanlos do go- 
Ivemo, compete «uperinleoder os estabelecimentos du inslriicç3o prí- 
' maria e secuodaria. nos termos das leis respectivas, d;ui lo annual- 
menle conta an goverDO. (Artigo Itíii." aum. 15.° do Co ligo AdiuJuis- 
trativo appruvadu pela carta de lei de 6 de maia de 1878J. 

tA superintendência teu um caracter moral, económico e adminis- 
ativo, mns nflo liilerario e scieniifico. 
A este njspeilo recordaremos aos leitores uma dÍsposÍç3o do de- 
elo regulamentar de i8 du Julho de I8K1 ; e vem a ser: 
tOs magislradi)S e os corpos admiioistrativos não podem em caso 
u^gum intervir no que respeita is disciplinas, aos programnias, mctliodos, 
modos a processo de ensino, compêndios e alfaias escolares, coja so- 
perinteodencia pertence exclusivamente aos inspectores e sub-inspe- 
L dores.* 



Campre-nos tomar nota da "^egulntâ disposição do % %" do arl. 
• da ttfi de i de maio de 1878: 
■Se constar em alguma esc^ila qne o proressor ensina doutrinas 
loirarias á roligiSo do Estado, á mural e bons costumes, e i* leis do 
j).no, será hgo suspenso, seguindo-se o procedimento que dever ler 
^ar nos lermos artigo 40. "d 

N'esta lijpotliese os governadores civis teem a facnidaie de sus- 
pender os proressores, dando logo parle ao governo e ao mspector 
para este instaurar os devidis processos. (.\rl. áQ!)." aum. 5." do ci- 
tado dttcreto rcjjulamuntar de 2S úti juUu de 1881). 



ESTAÇÕES DE CIVILIS.4ÇÍ0 

(Simples indicação) 

Na dnta de (8 de agosto de 1881 fú decretada uma pmvidpncia 
lotavel. que faz gratide honra á Sociedade de Geograpliia de Lisboa 
5 3 suggerin, e ao governo que a perlilliou. 



— ac- 
usando este da auctorísacSo concedida pelo S 1.* do art. 15/ do 
Acto Addícionai á Carta Constitucional da monarchia, decretou o estabe. 
cimento de estações protisonas ou permattePUs de cititísaçâo^ protecção 
e conmercio, no território das protincias ultramarinas nos pontos onde 
u julgue mais conveniente. 

Enlendea, e moi justificadamente, qae sâo as indicadas estações 
€um dos meios mais i^aticos e humanitários que a experiência e a 
sciencia aconselbsim para elevar progressivameole, pela doutrinação, 
peio exemplo e pelo interesse, aquellas possessões a um melhor estado 
moral e social, e até a tornar mais e melhor conhecidos os respectivos 
teiritorios e populações.» 

Apontaremos, muito succíntamente, o fim d>stas estações, na parte 
que mais de perto se refere ás .conveniências do [ensino e da instruo- 
çSo. 

N*este sentido, teem as estações por fim: 

1/' Ensinar a cultura de productos da agricultura européa e a vnl- 
garisaç^o dos instiumentos e processos das artes mechanicas, promo- 
vendo ao mesmo tempo o aproveitamento, cultura e conhecimento dos 
productos, aptidões e industrias agrirolas; 

2/' Promover o uso da vulgarisaçâo da lingua portugueza, e re- . 
colher e estudar os vocabulários, grammaticas, lendas, tradições e usos 
indígenas; 

3.^ Fazer colligir e iransmitlir observações astronómicas e meteo- 
rológicas, botânicas, zoológicas e ethnographicas; levantar as plantas 
das regiões visinhas, estudar os cursos e regimen das correntes, re- 
colher as informações dos viajantes indígenas sobre os paizes por elles 
percorridos. 

No Diário do Governo , num. 186 de 22 de agosto de 1881, en- 
contrarão os leitores a integra deste precioso decreto, que a necessi- 
dade de nos restringirmos, quanto possível, ao assumpto privativo do 
nosso trabalho, nos rouba a satisfação de lran>crever outras disposi- 
ções, aliás importantes^ de natureza administrativa. 

Louvores mil á Sociedade de Geographia de Lisboa, que teve um 
t3o luminoso pensamento, e ao ministro que se prestou a realisal-o! 



BSTAÇÕeS EXPERIMENTIKS DB AGRICULTURjV 
(Simples indicação) 



Pelo decreto de 2 de dezembro de 1869 foram creadas, em cada 

I 'dislricto administrativo do continente e itbas adjacentes, estações expe- 

l rimenlaes de agricttUura, dãstinadas a Tazer ensaios de adubos, de ma- 

Í«bÍDaii,de processos culitines, techoologicos e zootecbuícos, tendentes 

a aperfeiçoar a pratica agrícola das localidades. 

As despezas de fundação e custeamento de taes estações seriam 
feitas pelos cofres geraes dos dislrictos, podendo o governo auxiliar 
esla instituição pelas verbas auclorisadas pelo capitulo 8." do orça- 
mento tio ministério das obras publicas, commercio e industria. 

Por este mesmo decreto foi creadò um curso elementar de agri- 
cultura era todos 08 lyceus do reino, tanto de 1.' como de á.' ordem, 
O qual faria parle do curso geral dos mesmos lyceus; devendo sor re- 

»'gÍdo de maneira cgue podesse simultânea mente ser frequentado pelos 
Alumnos do lyceu, e por quaesquer pessoas adultas que n'elle quizessem 
loalricular-se independentemente das outras disciplinas dos lyceus. 
Eni 22 de junho de 1870, determinou o governo, que em quanto 
aSo se oblivessem recursos para estabelecer as estações experimentaes 
de afíricultura. creadas em todos os dislrictos do reino pelo decreto de 
2 de dezembro de t869, — fossem estabelecidas desde lojjo ires esla- 
. ^Ses agronómicas para o estudo experimental de estrumes artificiaes, 
^m tuna em Lisboa, ontra no Porto e a terceira em Coimbra. 
^M Uma cummissão nomeada pelo governo, na data supra indicada, 
^f era incumbida de elaborar o plano de organisaç3o das estações agro- 
nómicas e o programraa dos seus trabalhos. 

AlTSírura-se-nos merecer recordaçSo o relatório do director da es- 

^laçSo agronómica de Lisboa, dando conta das experiências effeiluadas 

^ã mesma estação durante o anno agrícola de l870-!87r Tem a data 

me 28 de agosto de 187i; a assignatura do agrónomo António FJlippe 

~ ) SiWa Júnior; e foi remettido ao miaisterio das obras publicas em 6 

í setembro do mesmo anno de 1872. 

Em diversos números do Diário do Governo do mez de outabro 
» 1872 foi sondo publicado. 



^Ufa 



ESTATISTIC,! LITTEIURIA 



La BtaLisliqae ett b b seience da b 
sociao^i exprimis p^r des (eime» novl 
quês. 

Moreav dt Jamti* 

Sem ú auxilio daeautisUca — diSdlB I 
nSo impossível seri Ipgiilar coni fondiAa- I 
perançA de atUiigir v &ra juelo e (kcarai I 
que as leia procuram. 
Rtlal. do tUer. de 28 ât dezrmbn d* » 



No derurso do nosso trabalho lem-nos merecido alIenc3o o li- 
sUDiplo, coiu qve se inscreve o presenie capiíiilo, no sentido de nt 
Distrai' noticias das providencias empregados pelos govrrtms, em surce- 
sivas épocas, para motker dados eslalhticos relativos d instrucçãa p- 
hUva, e lambem para reunir elementos esl^tisticos sobre o estaáa im 
eslabelfcimtnlns scientificos, litt^rarios e artisticos. 

D'esti) especialidade traiamos no tomo ii, pag. 215,319, 23^. i3l. 
364; III. pap. )R5 a 137; v. 265 a 367; vii, 243 a 262. 

Prose^uindo agora o mesmo assumpto, vamos coUigir as Dotiõu 
que lhe dizem respeito uo período de 1854-1861. 



■1853 

Mostrou-se o governo empenhado em organisar, em Indos os amus 
lectivos, as eslalisticas do ensino primaria sasienlado por emprezas par- 
ticuiares. 

N'esle sentido, expediu a portaria circular de 2.T de agosto, acaa- 
panhada do modelo de nm mappa que os governadores civis harian 
de encher, em presença dos esclarecimentos que os adoaioislrat 
dos concelhos ou bairros lhes transmittlsssem. 



l 
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1S54 

Recordaremos a deliberaçãn que o governo tomou, em 29 de maio, 
de enviar um «oco modflo de estaiislica âs nuctnridades tuperiores dos 
eslobflecinientos militares de Ít>sirucção; ordenando-lhes que regular- 
menie, e nas épocas próprias, remellessem ao comiuandaoie em chefe 
do exercito aslnformaçôes relalivas ao indivíduos militares seus sub- 
ordinados. 

'arece-nos qne devemos aqui tomar nota, por muito curiosa, de 
[illguns quesitos acerca de indivíduos do corpo docente: 

a) Se tem sullicienle conhecimento das matérias que explica, e 
(la exposição e meihodo de ensino. 

b) í-e é assíduo oii negligente no cumprimento dos deveres do 
magistério. 

c) Se cumpre o programma da sua cadeira. 

á) Se tem princípios de grammalica latina, e se sabe, e falia IÍq- 
guas estrangeiras, e quaes. 

e) Se é doutor ou bacharel; em que faculdade, em que Universi- 
dade. 

/) Se tem estudos de mathematica, oa os cursos militares; quantos 
annos desses cursos, para que arma, em que escola, e se foi appro- 
vado e premiado. 

g) Se tem estudos subsidiários, e quaes, — geographia, historia, 
áesentio militar, ou rívil, etc. 

h) Se tem perfeito conhecimento das leis e regulamentos, e n5o 
ignora a administração e bibiiograpbia militar. 

Se se .ipplica ao estudo das doutrinas, cujo ensino lhe pertence, 
'e á leitura dos auciores militares. 

NB. Veja: além da portaria de 29 de maio de 1854, a Ordem do 
reràio de 20 de junbo do mesmo auno, num. 29. 

Continuava o governo a empenhar-se na organisaçSo da estatística 
mofíslraiiva do estado da insírucção primaria mantida por emprezas 
articulares. 

Resta conformidade, suscitou em 5 de agosto de I8S4 a obser- 

1 da portaria circular de 23 de agosto de 1S53 (de que ha pouco 
mos noticia): ordenando aos governadores civis dos districtos do 
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continente do reino e ilhas adjacentes, que exigissem dos adaiinístra- 
dores dos concelhos ou bairros os esclarecimentos necessários para en- 
cher os mappas — segundo o modelo que acompanhava a circular de 
1853. 



Em 9 de junho foi nomeada uma commissão, encarregada de pro- 
ceder ao exame dos trabalhos estatísticos, executados nas provindas do 
Alemtejo e Algarve pelo engenheiro civil Carlos Bonnet. 

A commissSo devia interpor o seu parecer acerca do merecimento 
d'aquelles trabalhos, e do systema que de futuro conviria seguir na 
sua execução. 

NB. Veja os decretos de 9 de julho de 1855. Eram três. Os ou- 
tros dois nomeavam commíss5es para o exame dos trabalhos geológicos 
e dos chorographicos, executados nas províncias do Alemtejo e Algarve 
pelo mesmo engenheiro civil Carlos Bonnet. 

Em circular de 30 de julho do mesmo anno suscitou o governo a 
execução dos decretos, portarias circulares, e ínstrucç5es, que ordena- 
vam a todos os que entendem no ramo de instrucçSo publica, e a to- 
dos os estabelecimentos litterarios, remettessera annualmente ao mi- 
nistério ílo reino e ao Conselho Superior de Instrucção Publica, até ao 
fim do mez de setembro, um relatório acerca do estado da adminis- 
trarão litteraria e scientifica em todo o reino. 



1857 

Pelo decreto de 8 de agosto foi creada uma commissão central de 
estatistíca do reino, junto ao ministério das obras publicas, conn o fim de 
organisar o plano geral da estatística em todos os ramos da administra- 
ção publica, superintendendo na execução do mesmo plano, e centrali- 
sando a publicação dos trabalhos estatísticos. 

A commissão seria composta de dez vogaes, incluindo o presi- 
dente e o secretario. 

Seria presidente o ministro das obras publicas; e um decreto es- 
pecial nomearia o vice-presidente e o secretario. 

Poderia o governo, quando o julgasse conveniente, nomear dele- 
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gados temporários de cada um dos ministérios perante a cominissão 
central de estatistica. 

Um regulamento especial determiuaria as attribuições da commis- 
são, e a ordem dos trabalhos. 

Pela portaria de 9 de maio ordenou u governo que lodos os go- 
vernadores das prooincias ultramarinas remi^ttesseni á secretaria da ma- 
ritilia os Sfguiules esclarecimentos esíatisticos : 

1." Um mappa das cadeiras de iustrucção primaria de ambos os 
sexos. 

i.' Outro das cadeiras de instrucgão secundaria. 

3.° Noticia individuada dos estabelecimentos de instrucçào supe- 
rior. 

4." Declaração das cadeiras providas, e das cadeiras vagas. 

5." Declaração da dtta dos diplomas que crearam as diversas aulas 
e estabelecimentos, e d^s leis e regulamentos por que se regem. 

0.° Mappa dos alunmos que frequetaram as aulas de inslrucgão 
primaria em cada um dos três últimos annos lectivos. 

7." Designação dos compêndios e livros de que se faz uso nas 
diversas aulas. 

ti." Mappa dos alumnos que frequeutaram cada um dos estabele- 
ciineulos de instrucgao superior em cada um dos três últimos ânuos 
lectivos, com declaração do numero dos que em cada amio fizeram 
exame, & qu^nt^s foram approvados, e quantos reprovados. 

9." Em quiinlo ás cadeiras vagas — a razSo porque assim se con- 
servavam, e se era por falta de oppositores, se pela sua insuIBciencia 
(itteraria e scieuLiSca. 

I Pela circular de 23 de maio ordenou o Comelho Superior de In- 

' ílrucfôú PííWícrt— que os governadores civis fizessem intimar, pelos 
administradores de concelho, os professores, e commissarios dos e>-tudos, 
para remetterem impreterivelmente ao mesmo conselho os mappas do 
tnotimenlo de suas escolas, e o relatório competente, até ao ultimo dia 
de setembro de cada aano. 



Por outra circular da mesma data, exigia dos governadores civis 

t retaçào das escolas publicas, collocadas em edifiãns do Estado, 

micipaes, ou parochiaes, e bem assim das colhcadas em casas de 

ia. 

Deviam indicar n'este ultimo caso o quanto se despendera, e á 
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custa de quem, nos três últimos annos lectivos, e nos arranjos neces- 
sários para a sua collocaçSo. 

Daremos uma substancial noticia da circular do ministério da justiça, 
datada de 18 de agosto. 

Enlendia-se que era da maior conveniência dar o mais amplo 
desenvolvimento aos trabalhos estatísticos, relativamente ao Estado das 
freguezias do continente do reino e ilhas adjacentes. 

Era indispensável reunir esclarecimentos mais completos, do que 
os existentes, a respeito da designação, localidade e circumscripç3o de 
differentes freguezias ou parochias; do movimento da população; da 
importância das contribuições publicas ; do numero das aulas de ia- 
strucção primaria e secundaria em cada uma das mesmas freguezias, 
e DOS logares e povoações incluídas na sua respectiva ciscumscripção. 

Habilitado o governo com todos estes esclarecimentos, poderia 
mais seguramente adoptar ou propor as providencias convenientes, ou 
resolver muitas pretenções pendentes, relativamente a alterações na 
divisão do território quanto á administração ecclesiastica. 

N*esta conformidade, eram remeitidos aos governadores civis os 
mappas que continham os quesitos sobre os quaes se devia obter es- 
clarecimentos; dando-se as necessárias instrucções para o cabal des- 
empenho de tão importante serviço. 



1858 

Uma circular do Conselho Superior de Instrucçõo Publica, datada 
de 28 de outubro, mandou que os governadores civis não metessem 
em folha de pagamento os professores de instrucçâo primaria, sem que 
estes lhes apresentassem o mappa de frequência dos alumnos, no mez 
a que respeitasse o pagamento, verificado e assignado pelo presidente 
da camará municipal e administrador do concelho, declarando ahi mes- 
mo essas auctoridades que o professor cumpriu devidamente as soas 
fnncções durante o mez. 

Taes mappas seriam enviados ao conselho superior no fim de cada 
semestre, para serem confrontados com os mappas geraes que os pro- 
fessores são obrigados a apresentar. 

Parece que o conselho superior tinha fundamento para duTÍdar 
da exactidão dos mappas de frequência que os professores remetUam; 
e por isso recorria á contra-prova que deixamos indicada. 
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Em oflicio de 29 de janeiro foi participado que em 2S do mesmo 
|ez e anuo fÔra encarregjido o primeiro tenenle da armada, Francisco 
f«ria Bord;illo, de escrever e redípir a pstathtica da provinda de Moçam- 
ii\ em ronliniiaçÃo dos trabalhos ftitos pelo capitão de mar e guerra 
tBè Joaquim Lopes de Lima. 

Veja : Ensaios sobre a pKlalistica das possessões portugtiexas na Afri- 
, Ãsia e Oceania. Tomo xi, d'esta nossa obra, pag. 367 a 374. 

Em 'lata de 20 de abril providenciou o governo acerca da estatística 
|is frfguezias das dioceses do reino. 

Veja a este respeito: fírgisto geral de noticias históricas e eslaíisticaa 
W^obre cada uma das freguezias das dioceses do reino. 



185Q 

Pela carta de lei de 6 de junho foi o governo audorisado a reformar 
o ministeiio das obras publicas, e a crear junto ao tnesiiw ministério 
uma repartição de esialisUca. 

Pelo decreto de b de outubro do mesmo armo, e em virtude da 
auctorisaçSo concedida pela caria de lei antecedente, dividia o goveroo 
a direcção do commercio e industria em três repartições,— das quaes, 
a 3/ de eslaiisiica. 

Nos termos d'esle deirelo, a repartirão de estatística tem a seu 
cargo a collecção dos documentos eslatislicos (cenlralisação) ; a organi- 
sação Ao$ metliodus e modelos, regulamentos, e iusirucções para os 
agentes dos diversos ramos de serviço, encarregados du colligir os 
dados estatísticos (unidade e uniformidade) ; elaboração e publicação dos 
mappas geraes e docamentos estatísticos (cenlraUsaçâoj. 

iOcioso é, dizia o relatório qne precede o decreto, ocioso é. na 
nossa épfica, demonstrar as vantagens de orna repartição encarregada 
de colligir e centralísar os factos estalislícos, de organisar os mode- 
los, de dar as instrucçoes necessárias ais diversos agentes subalternos 
|.,que se octupam n'este ramo de serviço, de ctimparar os dados pri- 
Dordiaes, de os colligir pela analyse e pela contraprova, e finalmente de 
^aborar e publicar os mappas geraes de eslatistica, cujos resultados 
mio servem para a soInçSo dos problemas económicos e administra- 
ros, como para a demonstração de muitas verdades sociaes.i 
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NB. Em um excellente artigo, do amio de 1859, encontrimoi 
algumas ponderações interessantes. 

Era indispensável a creaçSo d*esta repartição central. Os esfor(Oi 
isolados de algumas divisões da administração eram inelBcazes; pois 
que os trabalhos desconnexos e incompletos que appareciam, nSo po- 
diam servir de guia segura para os estudos da economia social, nem 
eram próprios para illustrar a consciência publica, para plantar ve^ 
dades — desconhecidas ou contestadas—, para desarreigar preconceitos 
e erros. 

^Deveria a nova repartição ter assento no ministério das obras 
publicas ? 

Pareceu que nenhum outro ministério podia mais utilmente cod- 
tel-a:^ « tlncarregado do exame da maior somma de questões econó- 
micas, que só com o concurso da estatística é possível resolver; reo- 
nindo nas suas attribuições o que diz respeito à agricultura, á indos- 
tria e ao commercío, que são as partes mais vastas e mais difficeisde 
explorar numa estatística geral; não podem soffrer impugnação as 
boas razões que houve para incorporar a repartição de estatística ik 
ministério de que hoje faz parte, i 

^Quaes são as vantagens d*esta nova repartição? 

«A unidade e uniformidade, e a centralisação, elementos essen- 
ciaes de que a scíencia e a experiência não prescindem n'aquelles tra- 
balhos, [niscreve-as o decreto. Os documentos que andavam dispersos. 
com grande prejuízo de governantes e esludíosos, hão de centralisar- 
se. As espécies eslalislicas que cultivávamos, cujos modelos e metho- 
dos carecerem de revisão e correcção, hão de tel-as. Um só impulso 
e uni só pensamento hão de presidir á colheita das informações, e á 
sua elaboração posterior*.» 

A portaria de 19 de outubro mandou observar o regulamento pro- 
visório, que a acompanlia, para a inspecção das escolas primarias, 
publicas, p livres, do disíricto de Lisboa. 

São interessantíssimos elementos de estatística da inslrucção pri- 
maria os quesitos sobre os quaes devia recair a insperção de que se 
trata ; e por isso devêramos registrar aqui, como em logar competente, 
a muito re<ommenilavel — tabeliã dos quesitos sobre que deve recair a 
inspecção do msino primário. Em coiiseíjuencia, porém, da grande ex- 

* Veja esle ariig >, de José de Torres, no Boletim do Ministério das Obras 
Publicas, n.** 11. Novembro de 1859. 
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> de tal documento, podemos apenas apootar a geoeralidade das 
lomções ou conveniências do ensino, sobre as quaes se eniendeu 
fecessario proceder a indagações. Slio as seguintes: 

Qualidade da escola e do prore&sor; — coiidigSes da escota; — 
[umnos; — duração do ensino; — objectos do ensino, modos e metho- 
dos; educação moraj e religiosa; quesitos geraes*. 

Pela portaria de 2 de novembro foi suscitada a observância dos 
decretos de 25 de fevereiro de 18il e 4 de novembro de 1845, por- 
tarias de 6 de acosto do mesmo atino e 30 de julho de 1855. 

I Estes diplomas mandaram qtie todos os chefes dos estabeleci- . 
mentos litterarios e scientiricos, governadores civis e commissahos dos 
asludos nos disiriclos administraiivns, enviassem ao ministério do reino, 
■■ecisamente até ao fim de setembro de cada anno, o relolorw annual 
WUaUslko ácerua da administração litleraría, scientifica e económica 
pts mesmo» esla bel líci mentos e escolas, expondo melhodica e mui cir- 
cnmstanciadamente o estado material, moral e litterario das mesmas 
escolas e de qii:iesquer outros estabelecimentos de instrucçâo publica, 
dando ef^ialmente conta da aptidão, zelo e procedimento dos respe- 
ctivos professores e empregados, e acompanhando tudo com os com- 
petentes mappas eslalisticos. 

Em data de 17 de dezembro foi communicndo a um governador 
civil que haviam sido recebidos os mappas de frequência mensal das 
esoj3Lis primarias do seu districto, collígidos em execução da ciicular 
do extincto Conselho Superior de Instrucçâo Publica de 28 de outubro 
de 1858. 

For esta occasiSo lhe foi observado, que cm quanto n3o se expedis- 
sem pela Direcção Geral de InstrucçSo Pubhca ordens que alterassem 
ou modiflcassem as do extincto conselho superior, deviam estas ser 
cumpridas pontua lm<-nte. Assim, era louvável c devia continuar a muito 
Qtil remessa dos mappas mensaes de frequência, não s6 para se co- 
nhecer a effeclividade e serviço dos professores, mas também para no 
Sm do anno escolar se poderem cotejar os mappas annuaes por elles 
dados com os que elle governador civU coilígisse e remettesse ao con- 
^^bo. 

^^B ' Os especificados desenvolvimeníos dos quesitos unconlram-se tio Diário 
^^ Gotfftio de li de outubro de 1859, num. 248. ou a pag. 697 a 700 ducol- 
UeçSo official de legislação do mesmo anuo. 
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1860 

O governo, pretendendo organisar uma estatística exacta» por 
meio da qual podesse entrar no verdadeiro conhecimento do estado da 
liueratnra e da arte dramática, determinou, em portaria de 2 de abril 
de 1860, que as direcções ou emprezas dos theatros públicos minis- 
trassem ao inspector os esclarecimentos necessários, na conformidade 
do modelo do mappa que acompanhava a portaria. 

O mappa continha dizeres, próprios para satisfazer a todos os es- 
clarecimentos que ao governo interessa adquirir sobre um tão impor- 
tante assumpto, de especial e muiio delicada natureza. 

Em cada mez seria informado de quaes eram os directorefi e em- 
prezarias; dos nomes e género dos arttstas; dos qomes e classificação 
dos empregados. 

Em quanto ás peças que tivessem ido á scena: titulos; género; 
origínaes; imitações; traducções; numero de recitas; nomes dos au- 
ctores, imiladores ou traductores; despezas com direitos de anctor. 

Na casa das observações devem ser mencionados os nomes dos 
artistas que realçam pelo seu talento, e os d'aquelles que mostram de- 
cidida vocação para a arte que cullivam. 

O governo deu a esta providencia a maior importância, pois que 
declarou que nenhuma auclorisaçrio para espectáculos, nos theatros pú- 
blicos |»orlu;»uezes, seria registada na inspecção geral, sem levar ex- 
pressa a clausula doesta nova obrigação imposta aos indicados directo- 
res ou emprezarios. 

Pela portaria de 30 de maio do mesmo anno de 1860, ordenou 
o governo que os administradores de concelho fossem rij^orosos para 
com os professores particulnrpR que não remetíessem anmtalmente os 
esclarecimentos e mnppas estati^tticos das suas escolas. 

NB. O artigo 00.** do re<!ulamentí) «los lyceus. de 10 de abril de 1860, 
dispõe que todos os directores de collegios, e professores públicos, ou 
particulare.s de qualquer das disciplinas que constituem o curso de 
instíucção secundíiria, remetterão impreterivelmente no íim de janeiro 
e maio de cada nnno á auctoriíiade litteraria ci)m|)etente uma relação 
de todos os discipulos que frequentam as suas aulas, com declaração 
das disciplinas que estudam, do numero das faltas por elles dadas ; do 
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lea aproveitamenlo. da sua moralidade e applicação. (Art. 86." do de- 
jrelo de iO de setembro de 1K&4). 

Esta disposição está enlaçada rom a do nnm. 3." do artigo 58.*> do 
lesmo regulamento dos tyceus, relativa aos exames dos imlividaos 
i tão houvessem frequealado as aulas d'aquelles estabelecimentos 
) ínãtrucçSo secundaria. 



1861 



Cora grande satisfaçSo regislamos aqui uma ordem que o governo 
bnsmiltíu em 31 de dezembro, aos generaes commaiid;<ntes geraes 
B engcnharí;i e artilheria. e commandantes das divisões militares, para 
e d\igissem dos commaniIaDttíS dos corpos das snas respectivas urmas 
P divisões mappas (referidos a I de janeiro de I86á) das praças de 
r^et que estejam nas seguintes circumslaiicias : 
í." que sabem ler, escrever e contar. 
2.* que sabem ler e escrever. 
3.* que sabem somente ler. 

Outrosim deviam ser i'emettJdos ao ministério da guerra, com 
referencia a 1 de j^meiro de ciida anno, mappas das praças que se 
alistariim no anno anterior e que se achem nas ciruuni^lancias acima 
jmlicadas. 

Em iO de janeiro de 1801 foi exigido, aos commissarios dos es- 
tudos, o rel.ititno annual estatistíco áierca da administração liltcraria, 
scientiOca e económica dos estabelecimentos e escolas de instrncçiio 
publica. 

Devia fazer-se uma exposiçSo methodica e mui circumslmciada do 
estado material, monil e lilterario das mesmas escolas, e de outros es- 
tabelecimentos de instrucç^o. 

Outriisira devia d ir-se conta da apptidão, zelo e procedimento doa 
profe-ssores e empregados. Tudo devia ser acompanhado dos compe- 
tesles inappas e^tatisticos. 

Dt^viíim subir separados os mappas da instrucção secundaria, dos 
HIa instrucçHo |)rim.iria. . 

^^k (Legisliição invocada. Decreto de 2S de fevereiro de I8il; de* 
^Rmo de 10 de novembro de 1815 ; portarias de 6 de agosto de 1845, 
Ble 30 de julho de 1833, e á d« novembro de 1859). 
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Vimos que no aono de 1857 (decreto de 8 de agosto) foi ( 
a commíssSo central de estatística do reino, junto ao ministério 
obras publicas. Em 18S9foi cruada, como também vimos, a repa] 
de estalistica, junto ao mesmo ministério (carta de lei de O de ] 
e decreto de 5 de outubro de 18K9). 

Tinham por fím as duas indicadas providencias dar á estalH 
de Portugal a unidade de direcçlio, com intuito perreitamenle ^ 
minado, e bases de investigação precisamente defínidas. 

Pareceu, porém, necessário substituir à commissao cenlr 
conselho geral de esiaiisttca.—e este Toi cfTcciivamenle dccretaj| 
38 de dezembro de 1864. 

O conselho estaria collocado junto ao mesmo minislerJoj 
uma organisaçao especial, determinada pelo decreto; e a . 
competência : 

1." Discutir e adoptar as regras geraes applicaveis aos Q 
de collecção dos dados estatísticos pelos diversos centros da | 
tração; 

3." E.iaminar, analysar e comparar os resultados obiidorl 
versas investigações, para o estudo dos mclboramcnlos dic 
susceptíveis; 

3." Informar os negócios que para isso lhe Torcm r 
([ualgiier ministério. 

A'£í. Os centros directores dos diversos ramos (i(^ 
publica — continuariam a publicar estatísticas otDciaes dos 
coufoniiandii-se aliás com us planos propostos pebt WW 
vados pelo governo. 

Havia de fbncciooar comi» 1.1' i'n>i (iria lin ivin 
estatistica, creada por decreir 
1864); tendo ella n seu cargo, 

i." k cí»I!ecç3o dos docunn 1 

2." A orgnnisflçiio dos miii' 
stnifi;ôfis para o* ;tg.'n(fs dos ii ■ 
de coll'(;ír os il ■' ■ : ■ '■ 

3." A d;ih 
estaitstiro;. 




LJ. 
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hcia dos decretos de 25 de fevereiro de J84I e de tO de novembro 
1 1H45, e portarias de 6 de agosto do mesmo auno e de 30 de julho 
f I853j que termínaotemente recomtnendavam a remessa ao mínis- 
^0 do reino, até ao fim de novembro de cada aimo, do relatório an- 
tal esiatistko acerca da administração litterarla. scientifíca e económica 
Hos estabeleciroeiuos litlerarios e escolas sujeitos á immediata ins- 
pecção e Gscalisaçâo dos commissarios dos estudos. 

Em 12 de setembro de 18G2 exigia o governo o cumprimento da 
lada legisIacSo, com a especial clausula de que os commissarios doa 
fctudos. em separado do relatório de instrucção primaria, remetlessem 
Fo dos lyceus e escolas annexas, expondo melhodica e circumstanciada- 
meiíte o sen estado material, moral e Htterario, com os demais esclareci- 
mentos recommend;id<i3 pela j;) cilada legislaçiio, e especialmente na 
""^rcular e ínslrucções de 2 de novembro de 1859. 

O governo desejava conbecer quaes as dííTiculdades e obstáculos 
^e oílereciam na sua execução algumas das disposiçCes do regulamento 
; iyceus de 10 de abril de ISGO, — e quaes as reformas que con- 
ítilia 3dopt;ir para o progresso e desenvolvimento da instrucçSo se- 
Indaria, acompanhando tudo com os competentes mappas estatísticos. 
O governo substituía ao mappa do modelo C da portaria de 1839 
ilro modelo, no iniuilo de fazer comprehender os esclarecimentos 
latíTos aos lyceus- 



Tivemos já nccasiâo de registar um mappa estatístico de instrucç3o 
maria, elaborado pelos ofQciaes inspectores do serviço dos pesos e 
tedidas. 

Parece-Hos de utilidade tomar nota de nm trabalho análogo, relativo 
anno de 1864, que assenta em seguros fundamentos, e ministra 
nríadas indicações estatísticas de sumnna inportancia. 

iruituia-se: Estatislimda instrucção primaria eia Portugal, organi- 
kfa jofire a inupfcçâo fxlraorâinaria de 1863 a 1864. Tem a data de 
me agosto de 1667, e foi coordenada ofDcialmente por P. A. Martins 
[ Boxa. 

O plano das tabeliãs districtaes k o seguinte: 

I. Escolas. (Numero de concelhos, freguezias e escotas de Ínslrucç3o 
maria em janeiro de 1864). 

II. Estuda material dos edifícios. (Das casas, mobílias e alfaias das 
nlas naciouaes; qnem as prestou, e condições em que foram encoo- 
idas. Das escolas particulares e por quem sustentadas). 

III. Professores. (Do numero de professores em escolas nacionaes 
int. 3 
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e particulares. Das condições physicas, moraes, litterarías e disôpi- 
nares dos professores de escolas nacionaes). 

IV. População das escolas. (População e frequência das escola 
nacionaes e particulares^ com referencia ao numero de habitantes e lo 
das creanças de 7 a 15 annos de edade). 

V. Modos de ensinar. Exames. Premias. (Dos modos de ensina 
adoptados nas escolas. Exames e seus resultados cotn relac3o ao no* 
mero de alumnos, promptos ou não, no fim do auno. Prémios distri- 
buídos e por quem ministrados). 

VI. Resultados do ensino. (Dos resultados geraes do ensino na 
escolas nacionaes). 

VII. Frequência escolar. (Dos motivos geraes e particulares dl 
pouca frequência ás escolas nacionaes). 

VIU. Ensino mixto dos sexos. Alumnos internos e externos. (Da 
escolas e frequência de alumnos com relação ao ensino mixto dos sexos. 
Numero de alumnos internos e externos nas escolas nacionaes e parti- 
culares). 

IX. Despeza do thesouro com a instrucção primaria. (Da despea 
geral do thesouro com a administração superior de instrucção primarii, 
ordenados de professores, inspecção, commissões, expediente» etc.) 

NB, Por esta simples indicação reconhecem os leitores a utilidade 
do trabalho estalistico, que foi coordenado sobre as mais seguras bases. 

Servimo-nos do opúsculo que em 1867 foi publicado pela Impreca 
Nacional. 

Trazendo á lembrança este notável trabalho estatístico, incnlcamos 
aos leitores um prrstante elemento de estudo, para a apreciação his- 
tórica dos progressos da instrucção primaria, ministrando assim qíd 
tenno de comparação de grande valia. 

Veja no tomo xi, pag. 367 a 374, o capitulo: Ensaios sobre a 
estatística das possessões portuguezas na Africa, Ásia, e Oceania. 

Veja também os capítulos ; Instrucção publica nas provindas ultra- 
marinas; tomo ui, pag. 305 a 312; tomo vii, pag. 360 a 389; e do 
presente tomo o capítulo que adiante havemos de abrir, com o mesmo 
titulo, pertencente ao período de 1854-1861. 

Tomaremos aqui nota da portaria de 9 de maio de iR84, pela 
qual foi ordenado que de todas as publicações acerca da gerência e 
adminstração publica, feitas avulsamente pelas diversas repartições do 
ministério das obras publicas, ou pelas repartições da sua dependência, 
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fcara logo enviadas á repartiçSo de estatistira 28 exemplares, para 
Bu esliido. e para serem dislribuidos pelas iastUuiçÕes estalisticas de 
ntros paizes que com ella se correspondam. 



fEspecialidartê relativa a um estabelecimento scienti/icoj 

Em U de novembro de 1839 ordenou o governo ao reitor da 
Inwersidade, que consultasse um projecto de regntnmfuto gnat, pro- 
bio para satisfazer cabalmente aí necessidades do serviço ecirtomico 
|.íiwo/)/ffi«r da mesma Universidade, concorrendo efBfiazmente para o 
lerfc-içosmento do ensino e regularidade dos estudos e exercícios 
jtademicos. 

Para desempenhar esla crave incumbência devia o reitor ouvir o 
TOtn do cíinselho geral de Iodas as faculdades académicas; para o que 
elegeria este uma cnmmissâo de cinco de seus membros. 

N3o tinham ainda sido ordenados os novos pslatutns pelos gaaes 
deriia reger-se a Unioersidade, e assim continuavam em ivigor, pela 
carta regia de S de novembro de 177ít, 08 antigos estatutos «>m as al- 
terações snbseqnenlementi' intniduzidas «em maior nexo nVsta parle da 
Iegislaç3n académica. Turnava-se. pnrtai.to. necessário dar miva forma 
e regularidade ao serviço económico e disciplinar d'esta importante 
corporação scientifica e das repartições de sua dependência. 



EiWATllOS DA ACtOBHU MKl DAS SCIBNCIAS DE LISBOA 



Juntamente cora as noticias diversas acerca da Academia Real das 
Sciencias viemos dando conhecimento dos seus eslafulox, desde a fun- 
dação d'e.<te cstiibeiecimento scienliGco até ao anno de 1883, nos se- 
guintes lugares: 

Tomou, pag, 37 a 61; u. 267 a 369; v. 339 a 3U ; v[, He U, 
1U a 147; X, 45 a 84. 
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ESTATUTOS DA UNIVERSIDADE DE COIIBIU 

Do importante assumpto com que se inscreve o presente capitobj 
dêmos algumas noticias no tomo i, pag. 120 e 121 ; 342, 363 a 3Mi| 
380; 425 a 443. 

Acaso será necessário algum additamento ao qae apontámos i 
tomo 1, quando voltarmos a fallar da Universidade. 



ESTATUTOS DAS ASSOOAÇÕES E INSTITUTOS DE INSTRGCÇiO PDBLIU 

(No tocante á approtação superior) 

Temos dado conhecimento dos estatutos da todas as associa(36| 
e estabelecimentos de que successivamente viemos tratando, e o mes- 
mo faremos a respeito das associações e institutos que se nos foral 
deparando. 

O presente capitulo não é pois destinado para apresentar essel 
género de noticias, mas sim, e exclusivamente, para registar a disfê] 
sição da Ifi sobre a approtação dos estatutos, sem a qual não pode 
ter a indispensável força de obrigar. 

Os governadores civis, como delegados e representantes do gfr 
verno, leeni competência para approvar, ouvido o conselho de distri- 
cio respectivo, os eslatiilos das associações e institutos de iustrucção 
publica. (Artigo 183,'^ mnn. i4." da código administrativo approtúk 
pela carta de lei de 6 de maio de 1S78)K 

Foi esta providencia inspirada pelo mais louvável sentimento «b 
boa goveiiiação, desceiítralisando iim serviço que se tornava moroso 
e prejudicial, quando estava dependente da acção do governo. 

De passagem tomaremos nota de que deviam ser approvados pelo 
ministério das obras publicas, commercio e industria, os cstalutosdas 

* A competência dos governadores civis estende-se à approvaçào dos esu- 
tutos das associações c institutos de recreio, piedade e beneíicencia. (O nusmo 
num. 14.° do artigo 183." do código administrativo). 
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Bpsociações que teem por fim auxiliar os associados nos casos de 
Hbença, falta de trabalho, ou prisão. (Portaria de 6 de maio de 1871). 

H Da portaria de 14 de dezembro de 1871 derivava-se a doutríoa, 
He que n3o podiam ser approvados pelos governadores civis os esta- 
Hotos. sem que tivessem sido discutidos pelas corpurações a que ha- 
Biam de servir de lei, e sem que a maioria delias os houvesse votado; 
Kso bastando as assígnaturas dos membros d'essas corporações em 
Hgum projecto escripto. 

H A portaria de 6 de dezembro de 1872 estabeleceu as regras para 
HorganisaçSo dos estatutos e comproniissos das irmandades, confra- 
^■s e associações de beneBceucia, cuja approvaçiio pertence aos go- 
^nruadores civis, dos termos do decreto da ii de outubro de 1868. 
^»-Era do intento do governo que esses estatutos e compromissos com- 
^■ebeudessem os preo^ilos essenciaes da gerência administrativa e 
HcoDomica de taes corporações, e n3o contivessem disposições em des- 
^■armonfa cnm a legislação vigente. 

V N8. Da portaria de 6 de dezembro de 1872 mencionaremos es- 
Becificadamente a disposição do seu numero 15.°, muito recommen- 
Havel com referencia â instmcção publica : 

■ (Que nos estatutos e compromissos se estabeleça a obrigação de 
Bobsidiar o ensino primário da freguezia, quando careça d'esse auxilio, 
H bem assim de ser applicada a actos de beneficência uma parte do 
^nndimento da corporação. nSo inferior a um decimo da sna receita 
Hrdinaría, sendo esta verba applicada conforme a indicação do gover- 
Bldor civil, e inserida no respectivo orçamento. > 

H Do anno de 1873 são os seguintes preceitos: (."Os estatutos 
^ns irmandades não podem ser modificados pelas commissões adminis- 
trativas, mas só pelas irmandades presididas pelas respectivas mesas; 

2." que n'elles não pode dispor-se dos bens das mesmas corporações, 

em vista do artigo 36." do código civil. 

Pela portaria de 9 de agosto de 1877 foi declarado que nos esta- 
wh)s das associações nlio podiam ser creadas condecorações para os 
issociados. (Veja o § único do artigo 2.° do decreto de 22 de outubro 



Por vezes tinham sido remettidos ao governo os alvarás de algans 
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governadores civis, approvaodo, em virtade do decreto de £ 
tut>ro de 1868, os estatutos de associações de piedade, sem lei 
viamente satisreitn os direitas de vmcê a que são obrigadas 
posiçZies do decreto de 31 de dezembro de 1836. 

Declarou o governo, pela purlaría de 3 de dezembrõl 
que a tabeliã annexa ao referido decreto de 31 de dezembro" 
apenas eiceplu-i os etiabeiecimenlos de beneficeticia da obrigaç3 
garem direitos de mercê pela approvaçâo dos seus estatutos. 



3! 



o decreto de í2 de outubro de 1868 preceituou, no se 
2.°, o sefiuinte: 

Os esiatiilos das associações de recreio, inslrucção publ 
ázáe e beneficência, que ale agora eram approvados por decr 
Scam só dependentes da approvagào do governador civil, em^ 
de distrído. 

g único. Um exemplar ou copia authentica dos estatU 
de approvados, .«erá remettida ao ministério do reino. O govt 
cassar ou rei;trjngir a approvaçSo concedida, oaviudo previa 
coQselbo de estado. 
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Uma declaração importante se fez pela portaria da 5 dttm 



O decreto de ââ de outubro antecedente deiíou intactas 
regras prescriptas nas leis e nos regulamentos vigentes, sobre 
por que os estatutos ou comproraissos devem ser organisadt 
bre as clausulas e condições Indispensáveis n'ellas. 

Fura da dispnsição do refeiido decreto flcain as associaç; 
ticas, e outras quaesquer que não sejam das n'el]e mencionada: 
deverá ter-se muito em vista quando se tratar da execução de 
decreto. 

È necessário qae os governadores civis tenham o maior 
D'este serviço, estaminando tudo com a devida attenção, por 
que u3o ^enha a ser precisa a reforma dos estatutos logo dt 
approvados. 

Becommendava-se a maior regularidade e promptidão na i 
(ao ministério do reino) da copia ou exemplar dos estatutos t 
dos; pois que a demora pode dar occa^So a que se pratiquei 
e »e criem direitos, que tenham de caducar pelas correcçíies e ( 
posteriormente feitas pelo goveruo. 



A 
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^K BSTATCTOS Dt IHA CODPINBM CSPECUl II^^^H 



I 



O decreto de 30 de dezembro de I8S6 confirmoa a instituíçlo e 
os estatotoa da Companhia portugueza promotora do commercio. indus- 
tria e agricultara. 

Especial mencSo fazemos d.'esta companhia, por qnaoto linha elU 
por Rm promover por meio da imprensa o desentolvimento d'aquelles 
ramos da riqneza publica. 

O governo alleadeu a que a publicação de uma Tolha periódica, a 
que a associação se obrigava, era o meio mai5 adequado para fazer 
conhecer as necessidades e conveniências do commercio, indusu-ia e 
agríciíUura, assim do continente e ilhas, como das possessões ultra- 
marinas, com o que muilo lucrariam lodos os que se empregassem 
1 alguns d'aquelles ramos. 

SSTATUTOS DO COlLEfilO DAS MISSÕES DLTRAIARmAS 

Teem a data de 18 de agosto de 1871. 

Veja: Coilrgio das Missões UUramarinas. Tomo xi, pag. 70 a 86. 
Veja lambem, no presente tomo: o capitulo que havemos de aferir, 
com a incrípçSo de: Minsões Ultramarinas. 



E&TiTlíTUS UO INSTITITO PflRTtIGlEZ DE SA\TO INTONIO Eli ROMA 

Teem a data de (4 de dezembro de 1871. 

Veja adiante o capitulo: Instituto Portuguei de Santo António em 



ESTCDO (VIAGENS Dí ) 

Vamos apontar n'este capitulo os nomes dos portuguezes qtie o 
governo, ou algumas corporações scientilicas, mandaram a paizes estran- 
feiros. 

Indicaremos succintamente o objecto de taes viagens, e os tomos 
I' respectivas paginas d'esia obra oude os leitores encontrararão as 
ÍAmpetentes noticias. 
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José Bonifácio de Andrada e Silva (o dr.) Por escolha e onko 
do governo foi visitar os estabelecimentos mootanisticos e meUUurgicQi 
da Europa, iii» 2f2 a 2IG. 

NB. Veja-se o que se diz a respeito d'este sábio nas pag. 30, 51, 
118 e 123 do tomo v. 

Por espaço de dez aunos visitou aquelles estabelecimentos, íb- 
struindo-se theorica e praticamente nos trabalhos, maDípuIacões, ad- 
ministração e economia particular dos mesmos estabelecimentos. 

Manuel Pedro de Mello (o dr.) Visitou a França, Bélgica, Hollandi. 
Inglaterra, Itália, para mais cabalmente se habilitar a dirigir o eDâioí 
relativo aos trabalhos hydraulicos, e fazer escolha e remessa de tads 
quanto encontrasse próprio para promover o progresso das sdeocias 
naturaes. v, 43 a 45. (Incumbência da Universidade de Coimbra). 

Vicente Navarro de Andrade (o dr.) Por incumbência da faculdade 
de medicina da Universidade de Coimbra foi estudar em Paris os re- 
centes progressos das sciencias medicas, v, 72 a 74. 

Heliodoro Jacinto de Araújo Carneiro (o dr.) Incumbido pela facul- 
dade de medicina da Universidade de Coijnbra de investigar em França 
e In^^laterra os pro^nessos da medicina nos últimos tempos, estudar 
as applicações da chímíca á medicina, o galvanismo, etc. v, 71 e 72. 

Rodrigo lUIwiro de Sousa Pinto {o dr.). Jacinto António de Som 
(O av.), João Carlos Brito Coprllo. l\\\i\ irem, constiluidos em coniniissão. 
olisiivar (i\o dia 18 de julho de 18G0) em Hespanha, o importante 
pheiíonieno do nosso século, o eclypse solar, xi, 176 a 180, 

Jacinto António de Sousa (o áv.) para ir a Kew assistir á verificação 
dns instrumentos ma^^nieliros, eonstruídos em Inglaterra para o Obser- 
>ali>iio pliNsico-ineleoroloyieo de (Coimbra. \i, 189 e 190. 

Jacinto António dr Sousa (o dr.) e Augusto Filippe Sir^iões. Para 
n;|)reseiilareui a rniversitiade de lj)imbra na celebração do tricente- 
nário da Universidade de Leiden. v. i\)f\ a á95. 

Lourenço Jost^ Moniz. OíTereceu-se para mandar do Cabo da Boa 
Ksperan(;a para Lisboa todas as memorias e noticias relativas á historia 
(* sciencias naturaes. vi. 37á. 



wtm 
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INB. Lourenço José Moniz passon ao Cabo da Boa Esperança, 
mo vogal da commtssão mixia, relativa à abolição do trafico da es- 
avatura. 



Jote Máximo de Castro Nello Leite i 
^^xarainar as diffeientes prisões na Ualia, 
Inglaterra, vi, 373. 



Vasconcellos. Preslou-se a 
Suissa, Fraoi;^, B<!l|,'ica e 



Carlos José Caldeira. Preslou-se a ir estudar o modo por que fftra 
esrabelecido e aperfeiçoado o novo systema tributário em Hespanha. 
_ji, 135. 

João Cardoso Ferraz de Miranda. Incumbido de ir examinar os 
lelhorameotos introduzidos na administração interna e económica dos 
^labelecimentos de beneSceocia de Londres, Paris. etc. xi, 136 e 137. 

Francisco Henrit/ues Fradtsso da Silveira, Incumbido de ir estudar 
a França e na Bélgica a organisação das estaçSes e ofDcinas de aferição 
i pesos e medidas, xi, 140. 

João Chrisosíomo de Abreu e Sousa. Para examinar as obras publicas 
lais notáveis em construcção na Inglaterra, Fiança e Bélgica, — e es- 
iiecialuiente para o estudo dos diversos systemas de adminístraçSo e 
floração dos caminhos de ferro, xi, 143. 

António Joaquim de Figtteiredo e Silva. Para ir esludar nos paizes 
Irangeiros as matérias da 4." cadeira do Instituto Agrícola, xi, 143 
1144. 

José António Marques. Foi-lhe confiada uma commissão medíco- 
Slitar fora do reino, dando-se-lbe as competentes instrucções. xi, 152. 
NB. Veja a interessante obra : Resultas de uma commissão medico- 
triUíar em Inglaterra, França, etc. 

L. A. Rosiers, e A. Lda Costa Camarate. Para fazerem em França 
btudos de observação sobre obji^ctos próprios da arma de arlillioria, 
Iprincipalmente nas escolas de tiro. xi, 153 e 154. 



Venâncio Augusto Deslandes. Para visitar nos paizes estrangeiros os 
lais celebrados e exemplares institutos de ensino florestal, xi, 15Se 196. 
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Manuel Thomaz de Sousa Azevedo. Incumbido oflBdahneDte de 
completar os trabalhos e estudos sobre prisões na AUemanha e ■ 
Itália. XI, 155 e f56. 

João Ignacio Ferreira Lapa, e José Maria Teixeira. Para ireo li- 
sitar as principaes escolas veterinárias de Hespanba, França, Bdgka 
e Inglaterra, xi, 156 e 164 e 165. 

Mathias de Carvalho (o dr.) Incumbido pela faculdade de pMo- 
sophia da Universidade de Coimbra de estudar nos paizes estrangeiív 
a parte pratica dos ramos mais importantes das sciencias physicas t 
naturaes. xi, 161 e 162. 

Frederico Augusto Oom. Commissionado para ir praticar no Obser- 
vatorío Astronómico de I^lkowa, na Rússia, a fim de se instruir m 
uso pratico dos instrumentos indispensáveis para as observaç?}es side- 
raes. xi, 163 ^ 

Carlos Ribeiro. Commissionado para ir a alguns paizes da Europa, 
com o fim de: 

1.^ Obter pelo estudo comparativo das coUecções estrangeinsa 
revisão das coUecçSes de fosseis das bacias terciárias do Tejo e Goi- 
diaiiH (jue haviam sido classificadas pela commiss9o. 

2/' ()[)ter livros de paleontologia e de geologia, os mais indispeo- 
saveis o os mais utois para o estudo de gabinete. 

'(/' Comprar instrumentos de physica, de topographia, apparelhos 
de pli')tí)gr;i[)liia, dr* ensaios e analyses chimicas. 

t." Fazíjr a acípiisiçâo de collecções — typos, que servissem para 
auxiliar a rlassificaçno (í arranjo das collecções feitas pela commíssSo, 
({uer pata estabelecer comparação entre as faunas primitivas do oai- 
dcnte íla Peninsula, e as das outras partes da Europa. 

5/' (^rear relações scienlificas nos paizes estrangeiros com as com- 
missr)('se estahílecinientus análogos aos fins da Commissao Geológica de 
Portugal, e com os sábios naturalistas, cujas especialidades constituem 
o coni[)l(.'xo das sciencias paleontologicas e geológicas, xi 162 e 163. 

* Sobre a fundação do Observatório Astronómico de Pulkowa inculcamos 
aos curiosos o scguinlt^ escri[)to (jue W. Struve, em 29 de dezembro de 1855, 
leu perante a Academia das Sciencias de S. Petrsburgo: 

Fondation de V Observatoire Central de Russie par VEmpereur Nicolas i. 
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Inspira graode interesse a classe dos alumiios taleutosos qne hSo 
|Éo esL-oIhidos para irem cursar diversos estudos em estabetecimentos 
itrangeiros. 

Apontaremos aqni os Jogares d'e5ta obra onde tivemos occasião 
e apresentar alguns exempios n'este particular: 

Tomox, pag. 108 a 1 10; xi, 14â e 143; si, a propósito de estudos 
iDrestaes, em alguma das pag. 23 a 38; v, 364. 

Opportunamente apontaremos outras viagens de estudo posteriores 
> reinado de D. Pedro v. 



ESTUDOS DE ENtiEXBtRIA CIVIL EH FRtNÇA 
CURSIOOS POR ];\DIVID(IOS PORIDfiUEZES 

Veja: Alumtios externos na escola de pontes e calçadas em Paris. 
Yomo X, pag. 108 a 110. 



ESTUDOS DE HEDICIM E CiRCRfilA HlISISTRl.XTBS 

No tomo vu, pag. ã86 a 201. havemos olTerecido aos leitores os 
apontamentos necessários para entrarem no conhecimento d'esla es- 
pecialidade. 

Vamos agora exarar outros elemeTilos de estudo sobre o mesmo 
assumpto. 

Registaremos mna nota extraída do livro das actas da faculdade 

|>de medicina da Universidade de Coimbra. 

■ (Em congregação da faculdade de medicina de 3 de novembro 

de ISK2 tratou-se do restabelecimento da escola de cirurgia ministrante, 
creada peio decreto de 5 de dezembro de 1836, e abolida pelo de á6 
de abril de 1842: e o conselho, ponderando a Taíta que a experiência 
lem mostrado de cirurgiões ministrantes, votou que se restabelecesse 
essa escola, e que Tossem admittídos a esama todos os alumnos de 
cirurgia ministranle, que se achassem habilitados segundo o programma 
que a faculdade confeccionou, na conformidade do artigo 2." do citado 
decreto de 26 de abril de 1842. > 

Em uma representação que a Sociedade das Scieucias Medicas de 
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L •':••. í :■: p.^i 4 oam^ra r^eotíTi. ni íjm ic li -ie abril Je 1860. ea- 
o;:.:rs.TiO* i jnmi- p^^jn-lcravVs T^ir fíZr:a mi.": !0 ao5SO propósito, 
e ♦l-im.ri-tram yie ain^ia :•? Srur.-'.- t ':.?'.riivs. cjs devidas pnv 
porvir-!. -l^^rvrú tri-r a i::itr:-:.;3o s^:ir:ii±:ã. zrrr.à í:ara serem ateísá 

<f)í mil* j>ti recntai:-!: iioa:r-M 71? 5*^ tenha negado a:»} 
fi ij:'íT-?- p-rtaja^zei. 1 ; ir i". rjri lis ai 1 .irr. d»rscnantelameQto 
-r... ;.- ^'^ v:'t:\ . -xer.i:;: íi cirl.::'i. 7" :.•:.: i-n-ínte nas popula- 
•>>- r.ir.ies. or. Irr . rans .^air: iiiiz ir.j.-.iVri.ioio tem repnilalado 
■1-í uT.^ rni-i-íin ;r-.^'Si. r.t^:e. rm :••:}? !■; •: ri? r:izr'e>, a escassez 
•:^ ■': , :' V 4 :.-rã ^.iD..:Ml s 1 irj 55 rfiiT.r-? - :;v3i> indispensáveis 
r."..--: : : :-- :.:..:)5. lia'.- :.:• n^.;. ■:■!/::• i" ex'rr: t j e na armada. 

T;-'í- •* -"-r* r""V'-S i^^Jr? IrJli'. i :■? 2 r-.mr-Iir "'S êXt:e>S-V lio 

K .::::' r,. -':.-' :.;-!. .:-. e a -rap^ivr :■ >rfi i-irriv-lvim^r^ío, teem ?i-io 
'.•::í-'': t.L.r:.--: ::iír:::ii: SÍ-. O? f.-ii-- í- : 'u-; '«^s xi-iistranfes oon- 
'.•irl. :•> í r. rn-rii -fr.Ti in?:ru . nío h^umi ?:ir::tãM. origem também 
■1 — • T. í . r.-n i rfi íir r Jrte lis \-z-- rn^rí»:!^ a s^^r precisos pan 
j .^'.r, .1/ "ã ■ fita-rs irit-is*':? : A S- ir :i!r íj? 5::rr.^ii Medioas con- 
-íts ;.;: ...í;rr;ii;'-rj prtí.;:^ >:es. ]\: - :.: :i::l:V5 ^o^tos -le Portugal, e 
er:. ^ .j .ris cr;::»:-? «le p» pu i.'. :.í: ..::!:/.r> iãj ^stes homens «]ae 
;r-írii :;-:/-• i :.■;::;•;!: im a jlinira. i j ••/■:■ -ir ír^r-rai -T-^niparativrimente 
ri: - • r::-:. : .. ■ / - :ie se í >:-::? t::i -::í : r ?-:.'i 1- pres.TÍpoúei 

- . ■ * .... ^ T iy . .r ^ í . • : * r ■• ^ - : . ^/ 1 1 i 1 ? aoS 

•1 '.. • - : ..'1 ^:ri:.:.i ; :: i -..rs. i> ^.i-f pira o li^m do? 

..í : :.::/; -: -..i: • -i .:.:-;■—- ? ' - i"^ :'\.\< I. ítii!ita-ios. 

:.- .. '. ^ .'r.\- : Ti -r*-^ ::.»:. : :n ::-; - . : í^??-^ niereoer a at- 

■ .." . ■ . V' : • "v Mi> - pi- >/:•: :.::r.:'.r i i;L»-:'';j'i'' «-jue a oa-h 

... '. '.: :..::.■:: :- -r r.jvrrr : .; «:.:■• : . r\.-\. :i^\'Mvi'ii >-"».Medi'!e 

. :••.:. :-' -.'-'.j:- -r >-r -r .l.'>;j:.:r : : -n : r:i "^ irUime^lo &ãs 



Kti :í'4 I- l»5 :• mai - .Je IStíl .!el';Tmi!r'-i o ^ov-rno que a fa- 
.. : ; ■ .- . .'. í :í I.Mv-íi-i i.i ;-', ^ .-■> o íj-í" h-s 1;5 o>C'«!a> me- 
. .. .' .:. 1- :- I, .-:-.»-í e R-rl'-. f -ríimla-s-^-n e : r-p.zessem o pro- 
: i':.-;.^ ■: ' ■ í. j ji-í >è retVreiíi "S arti^\- s:V ? ^. 'i'.» derreto 
■-. -;. ' . í > ;-:. !- :í i^ •l'.'zeml'r.' -le IS:í6. e láT. 5 á. «lo .lecrelo 
•> i'« ! rriT^rno 'nez e ir.n»: o-n-ijiiin i-s».- in i'ro^".M!inia as h.ibi- 
iítívV;-, •r.MuJií *: pr.3li':a que devam ler os alumiios, o tendo em vista 
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i corsos de medicina e cirurgia minislrantes não deverUo exce- 
r o praso de três annos. 

Ordenava o go?erno que se expedissem as ordens necessárias 
Ira a execução d'esta portaria. 

A direcção geral de ínstmcçlio publica oITiciou, em data de 25 d» 
junlio de 1861, ao reitúr da Universidade, para que, independentemente 
das flisposições do decrelo de 2á de abril de 1842 (cuja conservação 
ou dercigacão o governo resolveria depois), promovesse a execuçSn da 
portaria de 10 de maio ultimo, formulando o conselho da Taculdade 
de medicina o programma para os tursos de medicina e cirurgia mi- 
DÍstrantes em harmonia com as indicações da citada portaria. 



I 



Por quanto desejamos tomar nota de tudo qnanto chega ao nosso 
conhecimento sobre os assumptos de que vamos tratando, diremos 
que na data de 10 ile maio de 1869 expediu o governo uma portaria, 
na qual declarava que um cirurgião ministrante d3o pndia continuar a 
exercer as funcçôes de cirurgião da roda dos expostos da cidade de 
Coimbra, por que as leis lio reino o iababililavam para concorrer e ser 
provido em partidos, e para exercer a clinica nos seus differentes 
ramos. 

Esta doutrina Toi impugnada, como contraria á pratica constante- 
mente seguida, e também ás leis vigentes no reino. 

Consta esta impugnação de am escriplo que no referido anno de 
186!) foi publicado com o se^'uinte titulo: 

Os cirurgiães minislravti's appiovodns peta facaldade de medicina 
da Umversidade de Coimbra, e a portaria do minii^terio do reina de 10 
4(8 tnaio de 1869. Por Josò Maria Pinto. Coimbra. 1869. 

Este escripto tem algum interesse, por quanto percorre e analysa 
<a legislação portugueza que vem a propósito do assumpto, a coutar 
dos obtatulns de 1772 da Universidade de Coimbra, e partícula rnu^nte 
o alvará de 25 de junho de 18á5, decretos de 5 de dezembro de !836 
e 20 de setembro de 1844, carta de lei de 20 de junho de 1866, e o 
programma da Universidade de 15 de janeiro de 1844. 

A conclusão do escripto é ser illeffal e nulla a portaria, sem força 
alguma para revogar as leis justas e humanilarias, anteriores i decla- 
içSo ministerial de 10 de maio de 1860. 

Ê de toda a conveniência que desde já demos noticia das dispo- 
ijQes do decreto de 22 de junho de 1870. 
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«Art. 4.^ É restabelecido na Universidade de Conobn e escdi 
medico-cirnrgícas de Lisboa e Porto o curso de medicina e dnir;^ 
ditas ministrantes, nos termos das leis vigentes á data da paMíca^ 
do decreto de i6 de abril de 18ii, cajo artigo 1.** Gca revogado. 

•Art. 5.^ O governo, se o julgar conveniente^ e oavidos os ca- 
selhos da faculdade de medicina e escolas medico-cirai^cas, pode (t 
denar os programmas das disciplinas qoe devem constituir os conoi 
de medicina e cirurgia ministrantes.i 

NB. O artigo I.* do decreto de 26 de abril de 1842, qneot 
1870 declara revogado, era concebido n'estes termos: 

«Não terá logar, d*ora em diante, a matricula nem frequência da 
estudos de medicina e cirurgia ministrantes, estabelecidos pelo decnli 
de 5 de dezembro de 1836, no artigo 83.% § a.""! 

O decreto de 1870 dispunha que os licenciados menores, hi- 
bilitados pela Universidade, ou pelas escolas medíco-ciniridcas de Lfr 
boa, l^orto e Funchal, podem ser nomeados para os partidos de beÉ 
tativos dependentes das administrações municipaes, districtaes oa di 
quaesquer outras corporações administrativas, a cujo provimento di 
concorram facultativos de superior graduação. — O provimento doestes 
facultativos só pode ser feito por meio de concurso documental anov- 
ciado no Difirin do Governo; sendo que, qualquer alteração em bene- 
ficio dos providos, na dotaç!lo e condições com que tenham sido cxet 
dos os parliilos, obriga a novo provimento. 

Aos liíienciados menores é permitlido o livre exercício de clinica 
era todas as povoações onde não esleja estabelecido algum facultali^ 
mais graduado; nas outras povoações poderão sempre exercer a sui 
profissão dentro dos limites prescriplos nas suas cartas. 

NB, Pelo Bosqwjo histórico, do sr. Eduardo Augusto Motta, vemo 
que a Escola Medico-Cirurgica de Lisboa representou contra o decreli 
de 22 de junho de 1870, e declinou o encargo de fazer o programm; 
para o curso dos facultativos menores, como lhe fora incumbido pel 
portaria de 6 de julho de 1870. 

No entanto, acrescenta logo o Bosquejo: 

«Apesar disso a lei está em vigor, e a faculdade de medicina d 
Universidade de Coimbra organisou um programma, segundo o qual < 
curso consta de seis cadeiras divididas por três annos.» 
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ESTUDOS GEOLÓGICOS P1RCIAES> 



O decreto de 33 de dezembro de 1868 dispunha o seguinte: 
Os estudos geológicos parciaes serSo dirigidos pelos professores 
) geologia da Escola PoIylechDÍca. director da secçlo mineralógica e 
fabstitnto da 7.' cadeira, e desempenhado pelos engenheiros dislri- 
joidos pelos districtos do reino. (\rl. 3.') 

Á secç3o mineralógica ãa musea serão enviados e ahi dispostos 
i exemplares colligidos nas explorações paleontologica e geológica, 
btas pelos engenheiros e pelos mais empregados n'eslas esplorações. 
.') 
O director da secção mineralógica do museu Taciliiará aos enge- 
jeiros e outros empregados nos estudos, não só as cullecçfjes e mais 
tqectos de que tratam os artigos 4.°, 5." e 6." d'este decreto, mas as 
'lllecções próprias da mesma secção. 

Veja no tomo \i o capitulo— Commíssáo dos trabalhos geológicos, 
I Commissão de geologia, pag. I3á e 133. 

Veja lambem no mesmo tomo, pag. 60 e 61, no capitulo — Col- 
cções diversas, o gue se diz sob a indicação de Secção dos trabalhos 
geológicos (em Lisboa). 

UMklí, ClIIXtCO-LEGAES 

A inscripção d'este capitulo equivale á de Analy$es e investigações 
■medica-legaes que spontiimos no toinó x, pag. 121. 

Ahi remellemos os leitores para o capiltulo — Universidade de Coim- 
bra, com rererencia ao anno de )8S4, 

Succedendo, porém, que esteja ainda muito dislante, na ordem 
alphabetica, o assumpto — Univorsidadn — , tomamos 3 resolução de 
aproveitar o presente capitulo para ofrerei;er á consideração dos leito- 
res algumas indicações sobre a matéria, e tanlo mais quanlo não S8 
refere ella exclusivamenie á Universidade, mas se estende a todos os 

E>elecÍmento8 scientiiicos em que ha laboratórios chimicos. 
N. 
dai 



No anuo de 1850 entendeu o governo que devia remover as dif- 
oldaâes que as auctoridades judiciaes encontravam no desempenho 
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dos trabalhos de analyse, necessários para descobrimento de alguns 
crimes. 

Assim, pela portaria de 2 de julho d*esse anno determinou que 
o director da Academia Polytechnica do Porto, sob sua pessoal respon- 
sabilidade, pozesse á disposição das auctoridades judiciaes, todas as 
vezes que lh'o requeressem para investigações medico-legaes, o labo- 
ratório, apparelhos, e mais utensílios da mesma academia^ — na intel- 
ligencia de que todas as despezas das analyses e operações chimicas, 
que fossem necessárias, assim como a designação dos peritos opera- 
dores, ficavam a cargo das auctoridades judiciaes competentes. 

Veja também o officio que o ministro do reino dirigiu na mesma 
data ao da justiça sobre o assumpto. 

Em data de 23 de setembro de 1854 se expediu ordem ao vice- 
reitor da Universidade de Coimbra, para dar execução á portaria de 2 
de julho de 1850, pondo á disposição dos juizes o laboratório chimico, 
apparelhos e mais utensílios da Universidade, a fim de se proceder no 
mesmo laboratório ás analyses e investigações medico-legaes. 

Toda a despeza que indispensável fosse para esses exames chi- 
micos, deveria ser satisfeita pelas sobras das multas menores do juizo 
competente, ou pelas de qualquer outro que mais habilitado se achasse. 

Em 21 de julho de 1856 expoz o procurador régio da relação do 
Porto as duvidas occorridas no juizo do districto da comarca de Coim- 
bra, para se effeituarem as analyses chimicas de que dependia o se- 
guimento de alguns processos. 

O governo, pela portaria 23 de setembro do mesmo anno, res- 
pondeu que nas portarias de 2 de julho de 1850, 23 e 27 de setem- 
bro de 1854, e 29 de outubro de 1855, tinha já provido áquelle ser- 
viço. 

Devia ser feito esse serviço no laboratório chimico de Coimbra, 
correndo a despeza pelo ministério da justiça, e devendo acudir ao 
chamamento judicial, como peritos, os lentes de medicina que se en- 
tregassem, por acto próprio e voluntário, ao exercício da clinica civil 
e particular, os quaes n'este caso não podem invocar o privilegio, que 
só lhes compete como professores. 

Doeste modo deixava de haver motivo justificado para se oflfere- 
cerem dlfiiculdades, até por que, além dos indicados lentes, podiam 
ser chamadas quaesquer outras pessoas que mais habilitadas se apre- 
sentassem para os exames medico-legaes. 
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N'esta conformidade devia o procurador régio Iransmitlir ao res- 
pectivo magistrado ilo miiiistcrio [lublico as instnicções adequadas para 
que. desde Inff.i, tivessem promplo e regular seguiaieiílo os processos 
a que se alludia. 



É snmniamfinte curioso, com referencia a 
tulo. o seguinte documento estatístico: 



assumpto d'este capi- 



Ma^ipa dos ixames chimico-tfgaes, [••itos tia Universidade de Coimbra 
desde o imito de 1830 alé ao de 1864 
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Tolal-. 



A'/f. Encunlrámos este mappa no Imtiluto, de Coimbra, vol mu. 



Ao tratarmos do assumpto com que se inscreve o presente capi- 
tulo, não poderíamos deixar no esquecimento as curiosas e muito in- 
teressantes observações, que acerca das analyses toxicológicas fez no 
anno de i8f)5 um distincto medico, o dr. A. A. da Costa Simões. 

k«Acredila-se geralmente, disse elle, que as analyses toxicológicas 
ígem sempre tantos apparelhos e reagentes, e que são Ião eompli- 
Jos os seus processos, que não é possivel fazel-as sem os recursos 
Djm bom laboratório cliimico. N'alguris casos é verdade tudo isto, e 
o. I. xin. 4 
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è pouco tudo o que se disser da extrema dífficuldade que ha no reco- 
nhecimento de um veneno, que se procura; n)as n'outros casos, e de 
certo no maior numero, o veneno é reconhecido com muita facilidade, 
e por meios t3o simples, que os pode fornecer qualquer botica d'aldeia. 
Entre nós quasi que não se propina senão o arsénico, e o seu reconhe- 
cimento, por meio do apparelho de Marsh, é facilimo em muitos casos.» 

Proseguindo o dr. Costa Simões nas suas observações appella 
para a sua própria experiência, e dá a razão por que se resolveu a 
dar publicidade á noticia de differenles hypotheses, a começar pelos 
exames dos processos mais simples, e concluindo pelos mais compli- 
cados e diíBceis: 

«Tendo trabalhado n estas analyses, com outros collegas em com- 
missão de peritos, lembrei-me de publicar os processos empregados, 
apesar de não darem novidades scientificas; não só pelo proveito que 
posso tirar de alguma reflexão alheia, mas ainda por que alguns d'estes 
exames, pela simplicidade dos seus processos, poderão mostrar a pos- 
sibilidade de se fazerem em toda a parte, logo em seguida ao primeiro 
exame no cadáver ou nas substancias que se julgam envenenadas. Se 
aos laboratórios de Coimbra, Porto e Lisboa fossem incumbidos só os 
exames que offerecem duvidas nos processos analyticos dos peritos, 
evitava-se a accumulação destes exames, que aqui se tem visto, e o 
estorvo dos peritos, que são professores, a quem o tempo falta para 
o desempenho dos seus deveres: evilavam-se, além d^isso, os graves 
inconvenientes que ás vezes traz comsigo a demora no andamento de 
um processo crime*.» 



^ Instituto, de 1 de abril de 1885. 

Ao que se diz no texto segue-se n*este num. do Instituto, e successivamente 
^m outros, o exame de differenles analyses toxicológicas. 

De passagem apontaremos^ com referencia ao dr. Costa Simões, o muito 
notável escripto seguinte : 

Solemnidade Académica em honra do professor Costa Simões, — Líber me- 
moralis. Publicado por Eduardo Abreu. Coimbra 1883. 
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Duas palavras acerca da medicina fegal, na maior generalidade. 



La niédectne, qui est aujourd'hui nne arme 
ptiigsante dans los mains de la justice, n'(tei 
devenue capable de remplir un tel offioa 
qu'a force de triTaux el Je Jécouverles, 
et ces travaux, cps décoorerles, longlemps 
Topínlon publique \es lui a uilerdíls. 
Litlré. 



Uma grande dífTerença distingue a medícioa legal da hygiene 
iblíca, ci)mi) facilmente se periMibe. A ullima tem por objecto a ap- 
lc3ç3o d'ís conhecimentos médicos no que diz respeito á saiide e 
Eubrídade publicas; a primeira apptica os mesmos conhecimentos aos 
(DS de processo civil c criminai, que podem ser ailumiados pela 
feeDcia medica. É certo, porém, que uma e outra constituem a medi- 
lia politica, ou publica, isto é, medicina applicada á administraçSo 
> Estado. 

Como bem dizia um criminalista francez, a medicina legal consi- 
ga o homem, não no estado de sande, na sua condição normal, mas 
! nas alterações que esia pode esperimentar. 
Não tem a missão de curar: em certos casos pode apontar os 
leios de prevenir o mal; pela maior parte verillca a existência do 
, depois que este occorreu. 
Pode dizer-se em geral que o poder legislativo, ua Teitura das 
-o poder executivo, na administração, — e o poder jniiicial, na 
Buç3o dos processos, — necessitam muitas vezes da luz e ensino d'esta 
|ie&cia. 

É nas questões de direito penal, que mais vezes, e principalmente, 
í loma necessário o poderoso auxilio da medicina legal. D'aqui resulta 
pe o criminalista deve cultivar com esmero o estudo d' esta sciencia; 
) alé ao ponto de poder rivalisar aiui os homens profissiouaes, mas 
bs6 babililar para bem comprehender as respostas e avisos que eila 
\ eiiiio marchar ás escuras nas apreciações que estão á sua couta'. 



Houve já quem definisse a medicina legal a arte de fazer relatórios 
\rante n justiça. Mas esta deSnição era insustentável, por quanto o 

' Veja: Êlémenls dt Droit Penal — par M. Ortolan. 

Veja lambem : Enajdopédie Modeme — vb. Sièdecine Ligale. 
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objecto principal da sciencia é o exame das questões, sobre as quaes 
os facultativos s3o consultados, e n^o só os autos ou termos em que 
são enunciadas as opiniões que esses peritos expressam. 

Inlinilamente preferível é a definição apresentada por Fodéré e 
Mahon : a arte de applicar diversos ramos principaes e accessorios da 
medicina d composição das leis e de diversas questões de direito, a fim 
de as esclarecer ou interpretar convenientemente. 

O celebre OrGla, porém, preferia a esta ultima dífinição (que aliás 
não condemnou) outra de sua lavra, e vem a ser: 4 medicina legal, 
propriamente dita (justitialej, é o complexo systematico de todos os conhe- 
cimento physicos e médicos, capazes de encaminhar a^ diff crentes ordens 
de magistrados na applicação e na composição das leis. 

Orfila nâo se demorou em formar classificações doutrinaes; en- 
trou logo no âmago do assumpto, declarando que pretendia seguir este 
plano: 

Depois de indicar— em geral — as regras necessárias para a re- 
dacção dos relatórios, certificados, e consultas medico-legaes, passaria 
a tratar successivamente das edades nos diversos períodos da vida ; da 
identidade; da desfloração; do estupro; do casamento; da prenhez; do 
parto; dos nascimentos tardios e dos precoces; da superfetaçâo; do 
infanticídio; do aborto; da exposição; da substituição; da suppressão e 
da supposição de parto; da viabilidade do feto; da paternidade e da 
maternidade; das doenças simuladas, dissimuladas, imputadas; das 
qualidades intellectuaes e moraes ; da morte ; da sobrevivência ; da asphy- 
xia; das feridas, do envenenamento. 

Também Orfila não se demorou em escrever a historia da medicina 
legal; mas, como em compensação, uma lista, por ordem alphabetica» 
das obras ou memorias sobre a medicina legal, publicadas até ao seu 
tempo; e declaro que me espanta o numero dos escriptos relacionados» 
quer sobre a sciencia em geral, quer sobre alguns pontos especiaes da 
mesma ^ 

A hygiene publica attraiu a attenção dos povos da antiguidade; 
não assim, porém, a medicina legal. Esta ultima demanda estudos e 
conhecimentos anatómicos e physiolopicos, que a antiguidade não pos- 
suía, e que aliás eram incompatíveis com os preconceitos que então 
reinavam. Assim, por exemplo, a abertura do corpo humano era consi- 

* Leçons de médecine légale, par M. Orfila. . . . ouvrage omé de vingt^deux 
flanches, dont sept coloriées. Paris 1823. 
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^^ktada como sacrilei{a; ao passo que os conhacimentos physicos, ap- 
^^Kcaveis à medicina, eram tão imperfeitos, que a ninguém occorria a 
^Hfêsibiiidado sequer de relações enlre a medicina e a jurisprudência. 
^B Entre os romanos a Lei Aquilia continha disposições, qne parecia 
^H^derem a exigir a inlcrvenção dos médicos; mas é certo, r^ue essas 
^■Uposiçries eram inlerpreladas e applicadds índependentemeote de vis- 
^ft)ria medica, Só depois de Justiniano foram chamados os médicos como 
^■rliitros perante os tribunaes. 

^H O imperador Carlos Magno ordenou positivamente aos juizes que 
^B spccorresseffl A opinião dos médicos, em todos os casos em qoe 
^^Kcessaha fosse a TÍstoria medii'a; e quiz que os relatórios fossem feitos 
^H)r homens reconhecidamente mestres e não suspeitos, e poi' jurados 
^ftbios e instruídos n'este ramo dos conhecimentos humanos. Por fatali- 
^Kde, cairam em desuso estas avisadas disposições, e cederam o passo 
^H absurdas c barbaras provas do fogo, da agua, combale de Deus, etc. 
^B O Ojdigi) Carolino (Código Criminal promulgado por Carlos Quinto) 
^H^u na Allemariha um graúda impulso Á medicina legal. A Itália tam- 
^^nm fez progressos n'este particular; n3o assim a França, alè aos mo- 
^^nrnus tempos, em que, como em compensaçjlo, prima nVsie ramo da 
^^neucia, graças à cívilísaçSo geral d'aquelte paiz privilegiado, e parti* 
^Htíarmente aos progressos que alli hão tido a physiologia, a pathologia, 
^Bphysíca e a cliimica*. 

^^k Particubrisemos uma especialiilade, porventura a mais melindrosa 

^^B medicina tegal. a do envenenamento. E para mais proveitosamente 

^^Kpormiis o que a tal respeito convém ponderar, ouçamos lun tiúmeoi 

^^MDpetente, o sábio, e tSn ijlustre escriplor Littrè. 

^H Pareceria, diz elle, que muito cedo, nas suspeitas de envenenamento, 

^^■correria ã justiça a lembrança de fazer examinar o corpo das vlctimas, 

^Bde investigar n'elle o veneno. 

^B E com effeito, dizia a accusaç3o: Foi imroduiiâa uma subsiattda 

iicíiMí(jS(í. — Nada mais simples, do que vér, se assim era, e provar á 

defeza que era culpada, extraindo o veneno, — ou supplantar a accu- 

saç3o, fazendo vôr que, a morte foi natural. 

E comtudo. . . . esta idéa, que na apparencia é simples, lorna-se 

complexa na essência. 

k' Teja, DO que respeita aos traços históricos que fícAin lançados dú texto, 
desenvolvi menlos que se encontr.im no — Manuel d: autopsie cadavêri<iae en 
'ecine IfgoU. Paris 1808. Par M. Marc. 
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Eido, 03 grandes serviços q\m ha prestado nas mais melindrosas 
ilões cdminaes, e o grau de habilidade que os homens da sniencta 
I attingido. 
Em um dos annos proximamente passados, um escriptor Trancõz 
conlieciílo descreveu, sob lodos os aspectos, e com admirável mes- 
ina, o afamado ^Po/oM de justice — de Pahs. Quando chega a vez de 
failar dos processos e dos criminosos, a respeito dos quaes tem que 
intervir a medicina legal, Iraz á lembrança a lei do anno 3." da repu- 
blica, qne instituiu em iodas as facnldades uma cadeira d'aqiiella scien- 
cia, e lommemora os nomes iliiistres de Devergie, de Adelon. de Or- 
fila, de Tardieu. para fazer sentir qne a sciencia, no que tem de mais 
elevado, acode em auxilio da ju3tii,"a. É depois d'isto, que assim se ex- 
prime: 

«Quando n accusado roquer por sua parle uma conlra-experlencia, 
quando da lucla scíentitica travada não brotou bastante luz. quando 
ainda flcam duvidas na alma dos jurados. chama-s6, para determinar 
o debate, um como terceiro arbitro, destinado a resolver a questão, 
um d'esses homens eminentes, dos quaes a palavra faz ff\ e a qnt;m 

1 tanto emphaticamente se d;i o nome de primipes da sciencia. Foi 
usim. que no processo Lnfarfje, chamaram Orfila. — e este. com o re- 

lorio que apresentou, fez immediatiimente decidir a condemnação. 

} processo la Pommeraife, em presença do accusado e de um perito 
■ elle escolhido, que repeltia a todo trance as conclusões fnrmaes e 

niuosas de M- Tardieu, foi invocada a opiniíio de M. Ckiude Bernard. 
! tranquillisou a amstiencia do jur>', e íez cahir por terra as cii- 

instancias altenuantes. Todas as vezes que t perpetrado um assa<^ 
bio, designa o procurador imperial um tnedico para fazer a autopse 

) cadáver, para descobrir os vestígios do crime, e determinar as cir- 

Distancias particulares em que foi commetlido. Alguns sábios tem che- 

ido, á forçj de inielligencia o de observação, a uma perspicácia ver- 
dadeiramente diabólica : a tal ponto podem restabelecer os factos, tendo 
aliás diante de si apenas um testemunho inanimado, que os accusados, 
possuídos de espanto por esta espécie de dupla vista, renunciaram ã 
mentira, e fizeram confissão do crime'.» 

Apontemos, (como as apresentam os con)petentes) as fontes, onde 

' M. Maxinie du Camp. U Pdais dt justice à Pari», (Uev. de» deux mondes, 
15aÕiiii869). 
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a medicina legal vae beber conbecimeDtos para bem de suas appli- 
cações. 

A physiología ministra luz nas investigações relativas ás edades: 
á procreação e ás faculdades, de que esta depende, bem como a certas 
depravações das mesmas faculdades ; á virgindade, violação, prenhez, 
vitalidade do feto, e realidade da vida extra-uterina. 

A pathología esclarece e dirige as investigações relativas a doen- 
ças simuladas, dissimuladas, pretextadas, imputadas, — principalmente 
as applicações importantes do estudo das doenças meotaes á jurispru- 
dência civil e criminal. 

A cirurgia torna-se summamentc prestavel no que respeita a lezões 
externas e a lethalidade destas. — Os artigos 359.° a 361.** do nossí 
código penal occasionam muitas e melindrosas necessidades de ser- 
viço da medicina legal, exercitada pela cirurgia. 

A chimica representa um grande papel nas investigações relativa» 
aos crimes de vcneiicio. Os laudos dos peritos sSo a base dos corpos 
de delicto, o nrmam o facto, não só da propinação de veneno, senão 
também da qualidade, quantidade, e demais circumstancias respe- 
ctivas. 

Os conhecimentos pliarmaceuticos são necessários quando se traia 
de fixar a qualidade ou a prepaiação de drogas simples ou compostas. 
Também por vezes é necessário este auxilio, quando se questiona so- 
bre o preço dos medicamentos fornecidos. 

Questões nmito importantes demandam a intervenção da medicini 
legal, laes como: a asi>liyxia; a morte por inriníção; as mortes duvi- 
dosas em quanto á sua origem, se por elTeito de suicidio, se por cau- 
sas estranhas: a morte do feto no ventre, ou fora do seio materno; 
ctc. 

Digamos também duas palavras a respeito das qualidades nioraes 
que o exercício da medicina ieí?al demanda. 

O medico que exercita a medicina legal deve possuir as nobres 
(jualidades da independência de caracter, de amor da verdade, de uma 
inteireza sobranceira a iodas as influencias do interesse, da amizade, 
ou do ódio, ou do espirito de partido. 

O medico-legal deve lembrar-se de que é um louvado, um perito 
que a justiça consulta, que a justii;a tem impreterivel necesidade de 
ouvir. Tal é o característico da sua missiio, inteiramente estranha ao 
encargo de advogado, aliás nobre, nobilíssimo n'outro terreno. Cumpre 
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be as suas conclusQes, os seus laudos sejam tão jusiificailos peta 
lieDcia, qiianio re^fieitados pela opinião. 

O luedíco-legal não propendo mais para a accitsaçâo do c]ue para 
i defesa: a sua mira è o interesse geral da sociedade; a sua gloria 
pnsisle era fazer appareeer e triumpliar a verdade; o seu desideralum 
ialliimiar a justiça Immana na applicacjào tia lei a melindrosos factos, 
1 ua absolvição de suppostos criminosos. 



Sobre o assumpto do presente capitulo — Exames chimico-lnjaes 
^seria uma falta imperdoável uão citar um livro, i|ue sem tiesita^So 
hlemos qualificar de clássico, e vem a ser: 

Toxteologíit judicial e legislativa, por José Feireira Je Macedo 
hto. Coimbra. 1860. 

O Instiluta de Coimbra, vol. 9.", pag. I>i6 e seguintes, dá uma 
Isenvolvida nulicia d'esRi obra, 'i." lonio de «um curso de scieucías 
kedicas applicadas á jurisprudência portugneza, — cursti que o seu 
jDuto auclor coordenou em três tratados completos: 1." medicina, to- 
Blogia e cirurgia, judiciaes e legislativas; â." toxicologia judicial e le- 
jlelaliva; 3." medicina administrativa e legislativa.» 

E já agora citaremos um inleressanle artigo que em outro logar 
^ mesmo InsiituUi se nus deparou, intilalado — toxicoloou. Envenena- 
iQto pela str.vclinina. 
Alli se addiiz a opinião do sahio porluguez Thom^ Rodrigues Sobral, 
1 das aiiatyses cliímicas de que estamos tratando. 
Veja depois a asserção do dr. Macedo IHnlo Cmsso eriídUissimo 
bfre 1^ cómodo, lhe ehama o articulislsj sobre o melindre da analyse 
|ticologica: «ao rigor da disposigão penal deve corresponder maior 
iza nas provas do venedcio, para que possa haver e.^aclÍdão no 
Igamento ; mas a clareza d.is provas depeude principalmente dos exames 
hícologicos.» 

O mesmo articulista exempliOa esta doutrina com a investigação 
da slrychnina, a que procederam os drs. Alves e Mirabeau. cora tuda 
a perícia, e que elle arliculisla encoiilrou nos relatórios dos, exames 
toxicológicos. 

Veja o tomo sm do Instituto, pag. 58 e 59. 
Apontamos tudo isto, no intuito de indicar subsídios para estudi 
L^ assumplo. 
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EXAMES DE HABILITAÇlO PARA A PRIMEIRA HATRICDU 

(Nos estabelecimentos de instrucção superior dependentes 

do ministério do reino) 

O decreto regulamentar de Í2 de maio de t86ã determina a fórmi 
dos exames de habilítaç?ío para a primeira matricula» nos estabeleci- 
mentos de instnicçâo superior dependentes do ministério do reino, eo 
harmonia com a legislação vigente. 

Entendendo depois o governo que era conveniente modiRcar al- 
gumas disposições d^aquelle decreto, approvou um novo regulameMtê 
na data de 30 de abril de 1863; e em 18 de maio do mesmo anno de- 
cretou as Instrucções para os exames de habilitação perante os estabêh 
cimentos de instnicçâo superior, na conformidade do decreto de 30i 
abril de 1863, (Regulavam a fíxação das épocas dos exames de habi- 
litação; estabeleciam os processos das provas escriptas e o das proT35 
oraes; e encaminhavam os alumnos na pretençao de serem admiltido» 
aos exames). 

Pelo decrelo orgânico de 28 de setembro de 1872 foram inlro- 
duzidos no plano e regimen dos lyceus divtM^sos melhoramentos, ten- 
dentes a tornar o ensino mais real, mais proveitoso para os alumnos, e 
mais útil e eflicaz para a cultura moral e intellectual do paiz. 

Pela portaria de lá de novembro de 187á foram resolvidas as 
duvidas (jue oi*correram — sobre a ipialidade e numero dos prepara- 
tórios necessários para a primeira niatiicula na Universidade e nos 
(\stab(íleciinenlos de instrucção su(>eriôr, dependentes do ministério do 
reino. 

Assim ficaram expressas e determinadas as certidões de appro- 
vaçao — nos diversos cursos dos lyceus — , que haviam de ser apresen- 
tadas i)ara a primeira matricula nas faculdades de Iheologia e direilo, 
nas de medicina, mathemalica e philosophia; na Escola Polytechnica 
de Lisboa e Academia Polytechnica do Porto; nas escolas medico-ci- 
rurgicas de Lisboa e Porto. 

O artigo 10." do decrelo de 23 de setembro de 1872 impoz ao 
governo a obrigação de publicar os programmas e instrucções neces- 
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brias para a execnção das providencias contidas no tnesiiio decrelo, e 
} coditicar tudo q'uiii regutaaientn para os lyceus. 

A esta disposição deu o governo o devido cumprimento, decre- 
mdo em 3 1 de margo de 1 S73 o regulamento para os lyceus nacionats. 

Cumpre-nos mencionar também o decreto de 14 de outubro de 
isso, que contém as providpnaas regulameittares, appravadas pelo 
[nesQio decreto, na parte relativa ã distribuição das disciplinas dos 
itjfCfus c escolas municípaes secundarias pelos diversos annos do.s cur- 
i admissão, frequência e exaines dos alumnos; e ao processo pra- 
ftco a seguir durante o período de transição do antigo para o novo 
^no de estudos. (Veja o quadro das equivalências aiiuexas ao refe- 
Sdo decreto). 



EXAMES Oe HEDICltS, CI1ll]FtGII)ES. PlUnHACEUTirOS. I!TC. 

(Estrangeiros, ou partuqtiezes habtlilados ein pslabekcimentos 
scieniificos estrangeiros). 

D'esta especialidade apresentámos noticias bistorico-legislativas no 
mo ut, pag. 255 a 277, desde o século xiv até ao fuii do reinado de 
^ João VI. 

No tomo V, pag. S67, registamos o muito notável decreto do 14 
i setembro de IS26 sobre exames de cinirgia. 

No tomo VII, pa^. 291 a 301, mencionámos o que de mais inte- 
Issaute se nos deparou a este re:!peito no reinado da senbora D. Ma- 

Agora vamos recolher o que é relativo ao mesmo assumpto, so- 
ldo os princípios, leis ou regulamentos de moderna data. 



Médicos e cirurgiões. 

A portaria de t3 de novembro de i65'á dirigida aos conselhos 
das escolas medico-cirui'gicas de Lisboa, e Porto.explica o artigo 2á0.' 
do regulamento de 23 de abril de (840. 

Diz as:sim o § 7.° e ultimo da indicada portaria: 

•O preceito do artigo 221)." do regulamento de 23 de abril de 
1840, relalivamevíe aos cirurgiães approvados depois do alvará de 25 
de junho d" 1825, é unicamente applicavel àquelles que apresentarem 
carta legal de cirurgia com ampla liabililação, expedida em devida fór- 
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ma íios t^iirias dã legislação em vigor, ao tempo em qne o impetnnte 
completou a áua habilitação.» 

Abel Maria Dia.> Jordão, doutor em medicina pela Escola de Paris, 
pediu ao (governo, que o adniittisse perante a faculdade de medicina 
da Universidade de Coimbra ao eiame de habilitação necessária para 

I) exercício da profiísão nVsles reinos. 

O governo, pela i>oitaria de iO de agosto de 1858, concedeu a 

pedida permi.s>âo, e mandou: 

1/' (j{}(: na constituição do jur}' examinador, e nos demais termos 
do exame, se observassem as disposições do regulamento de 23 de 
abril de I8i0, e da portaria de i3 de novembro de 1855, exercendo 
o vice-reilor e o secretario da Universidade as funcções atlribuidas no 
dito regulamento aos directores e secretários das escolas medico-ci- 
rurgicas; e 

2/' Que o mesmo vice-reitor, de accordo cora o conselho da facul- 
dade ado(ilas>e quaesquer outras providencias que fossem indispensá- 
veis para a execução do dito regulamento, propondo pelo ministério 
do reino as que por ventura dependessem essencialmente da inter- 
venção do governo. 

Tomaremos nota dos cotmdprnndos que serviram de base a esta 
resolução, por quanto jogam com a legislação que opportunamente for- 
mos registando neste capitulo: 

«Considerando que a sentença geral dos §f 13.*^ e 14.® do cap. i, 
do tit. vH, da part, i, do liv. ui, dos estatutos commette á faculdade de 
medicina o exame dos médicos ap[)rovados pelas escolas estrangeiras: 

«Considerando que nem o % 14.'' do artigo 16.*^ do decreto com 
força de lei de 3 de janeiro de 1837, nem o decreto regulamentar de 
23 de abril de 1840, conteem preceito algum que revogue as referidas 
disposições dos estatutos, ou retire á Universidade a competência legal 
nos ditos exames: 

«Considerando que os preceitos referidos dos estatutos nao são 
incompaliveis com os do decreto de 3 de janeiro de 1837, dizendo 
todos respeito a altribuições, que podem ser, e teem sido exercidas 
em commum por todas as escolas superiores de medicina do reino: e 

«Conformando-se etc.» 

Um licenciado em medicina pela Universidade de Sevilha foi ad- 
mittido a exame de habilitação, perante a Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa, para o exercício da clinica em Portugal; passando todos os 
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ftames das disciplinas que constituem o curso da mesma escola, em 
prmuiii;! coiQ o disposto na curta de lei de ii de abril de 1861. 
Veja a portaria de i3 de janeiro de )86:t. 

Um súbdito portuguez, Tormado em medicina [)ela faculdade de 
toDipeltíer, Toi admiltido perante a Escola Medico-Cirnrgica de Lisboa 
D exame de todas as disciplinas que consliluem o curso d'csta escola, 

s teimos do artigo 3." da carta de lei ãe â4 de abril de 1861 ; sendo 
kpensado da repeliçíio dos preparatórios e das disciplinas accessorías 

1 qne se achsva liabilltado pelo lyceu nacional de Faro, e pelo certi- 
Mdo do grau de bacharel em sciencias, passado em França, a exem- 

) do que se praticou com outro indivíduo em eguaes circumslancias 
iyo requerimeiíio foi deferido pela portaria de 25 de setembro de 
(BCá.— Veja a portaria de â7 de abril de 1863. 

CODslou fjfDcialmeule ao governo que eslava provido nn [larlido 

feuoicipal de Barrancos um individuo que não era portuguez, nem 

ptava babilílado perante as escolas do paiz para exercer a medicina. 

Esle provimento era manisreslaineitte illegal, por contrario á le- 

DJislacSo que proliibe aos facultativos habilitados em escolas estrangeiras 

l exercício da sua profissão no reino, em quanto nSo tiverem sido 

minados pelas escolas portngnezas. 

O govemo ordenou ao governaJor civil de Beja que fiiesse sentir 

tomara municipal de Barrancos a irregularidade do seu procedimento, 

D)e ordenasse — ao mesmo tempo ^ que deraittisse logo do partido 

pielle medico, procedendo n'esle acto com as furnialidades legaeg. 

Mandou lambem o governo que o governador civil Qzesse intimar 

I supradito medico estrangeiro (cliamava-se D. Manuel Bailajos Car- 

vai) para se abster de curar, — e que recommendasse ao administrador 

I concelho que fizesse levantar auto de qualquer transgressão pos- 

irior, e o remottesso ao ministério publico, para serem applicadas ao 

ransgressor as penas do artigo 236.°, | 2.°, do Código Penal. (Por- 

j de Ide julho de 1862). 

NB. Acerca da legislação citada D'e3ta portaria cumpre observar 

^seguinte : 

Cilava-se o alvará de 15 de maio de 1761, que exclue os eslran- 
^iro3 de quaesquer empregos públicos. 

Cilava-se depois a lei de 28 de agosto de 1712. livro 3.', parte 1.', 
]pitulo 1." S 14.' 

Todas eslas indicações deviam ser referidas aos estatutos da Uni- 
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v*'rsi4ii'U. rob^irados pela carta regia «le 28 de agosto de 1772, titnlG 
7. iJ ■ referM » livro, a que perlf^noe o cita-lo capitulo I.* 

\}:{ le;^isla';ã"« m «d-írna citavim-se «^5 decretos de 3 de janeiro dí 
4S37. :*rlii:v» i»j. . ^? II. , 13. e li. . e Je 3 Je abril de 1840. artigo 
âOO. . 'ine \T -hibtrra a- •> faculiaiiv •> habilitados em escolas estrangeira 
o HXr-r-.M-.io da Mia profissl' n • rjíno. em quinto não liverem sido eu- 
mina. lo- pvljs ^>C'>ias poruij:uezi>. 

A eíta legisla.;3o de^ia acresL-entar-se a carta de lei de 2ià 
abril de IN',1. 

Wja 3? notas I e 2. pai. 132 da Lghhcão de úksírucção superkt 
p esp^rifl •/-■.v/ 1860 nu 1670, coUigiia e coordenada pela díre€çèt 
g^ral '1e itêsirurçào publica. Lisb».'3. 1873. 



pnia cirta •!'.• lei de 24 de abril de 1861 foi determinado qne 
a n^Titiuni faculttitiv*! fr-rwi-lo tm rninTsidaJe ou escola estrangHn 
será permitlido o exerci- i*"» da nieilicini era Portugal sem haver prt- 
viamente [«is-ado •»> exames das disciplinas que constituem o cura 
da escola em que se quizer habilitar, e provado todos os preparatórios 
que >â" exigid'^s para a sua matricula. 

A estes fiiculiativos é ilispeiisad-^ unicamente o tempo de frequenáa 
nas escalas. '.4/7. 3.' e f unirn.. 

N'» arhijr» 2. «!eli.*rmirp'U a lei: 

lu '!"!it- fp> "III niedi«;ini pè!a>f:icnMa'le> estrangeiras, habilitados 
pir^. e\''r'>'r a cl rii-a no p.iiz, si» oi:na!nienle hábeis para onc.irre: 
;i- iM!v'in^ u)'^]iiMs e cirui;::!;is dis '.'>;.las melico-cirurgicas delis- 
b )a e í*"rl.». 

do sr. Eduardo Au.^^uslo Motla. apr»veilamos a seguinte indicação: 

C' Tíi'Om virindo «reste p.ingn[!i' os raedÍL'>s estrangeiros estão 
di-j 'í.-il-s dl fir-.jiir;ii.:ii dis aiil.is. ■» CMiseiho da Escola Medico- 
dl ;r^i:a •!►:• IJsb-vi i-L-pr-seiit- u lO g''\err.o pedindo providencias >íh 
[■eri í'.- ; -jn o ''■/>» //•: /('''iretn nj.r^vaijs tm algntwis fliscipUnas 05 
di^'..- rri-^'!'.-""'-. D>.>la lepresoiitn-;!» ní>..''?u a portaria de 11 de abn! 
de l>*Oi. a qTiil det«-rmina que avs médicos nas ciladas circurnstariciís 
s»;j'i fionlo o pra^o de sv/> //i. 3•í^^ para requ^T^T»^ n uoro rxnme^ nfiO S6 
• i^[*^r.!';r.!o p^r^rm o> outros exames rt-spectivos ao anno em que 
.'..t:v.;r ':'i'k':ílj a cadeira. S'.»bre que recair a reprovarão do candidato. 
Nesta mesma portaria se man«Ia também recommendar que na desi- 
gna<;iío das mesas sejam conslituidos os j'irys, quanto ser possa, com 
os mesmos lentes que serviram nos exames fmaes dos alumnos da 
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ícola, 1130 se fixando dia para novo exame, sempre que seja possível. 
1 qiie a maiuria d'aquelles leitEes possa comparecer. 
Aos medico» estrangeiros, Tindos os exames, se passa uma cirta, 
Eljo modelo fui approvado pela portaria de 2 de março de )863,» 

"^ Phai macfuliccs habililados em paizts estrangeiros. 

Está regulada a admissão a exame, perante as escolas medico- 
^^irurgicas de Lisboa c Porto, no decreto regulamentar de 23 de abril 
^fc 18i0. 

^H Devem requerer aos competentes directores, instruindo os seus re- 
^^nerimentos: 1.° com documentos authenticos, que mostrem arharem-se 
eltes nesses pnizes legalmente habilitados para exercer a arte de 
pbarmacia; 2." com uni attestado de identidade de pessoa, passado 
telo cônsul, ou auctoridade respectiva; 3," cora ura doaimenlo que 
ive ter depositado na mão do Ibesoureiro a quantia de 2S(9000 réis. 
!írí. 217.-'} 

O modo e fórmfl d'estes exames, — o jury especial que os deve 
algar.— as matérias qne os hão de constituir,— e a maneira da votaçiSo 
fcseu resultado: será tudo feito pelo mesmo mndo, e guardado tudo 
» que se acha determinado para os exames dos pharmaceuticos do 
Mdo que não estudaram nas escolas. (Ari. 218.") 

Diploma. Au approvado se passará uma caria asaignada pelo 
jlrector, secretario, e pelo impetrante, sellada com o sello grande das 
Jcolas, e conforme ao modelo num. 16 (annexo ao regulamento): o 
nUod'esta carta, mais despezas da escola, seriio deduzidas do deposito, 
[qual será feito pelo mesmo modo que fica disposto no artigo 216." 
Teste regulamento, e levantado pelo examinando no caso de reprovação 
|rí. 219.°) 



Declarou o governo, pela portaria de \\ de abril de 18Ci, qne 
aos aimnnos habilitados em faculdades ou escolas estrangeiras, que 
forem reprooados ria faculdade de. medicina ou eicolas naãonaes, seja 
seguidamente fixado um praso de seis mezes para poderem requerer 
Dovo exame, n3o se suspendendo porém os outros exames respectivos 
ao auno em que estiver collocada a cadeira sobre que recair a repro- 
Tação do candidato. 

Foi recommendado, na mesma portaria, que na designação das 
mesas, perante as quaes devem comparecer os examinados de que se 

tirata, sejam constituídos extraordinariamente os jurys, quanto ser pos- 
ta, com os mesmos lentes que serviram nos exames fiuaes dos alum- 
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DOS da escola, d3o se fixando dia para novo exame, sennpre que seja 
possível, sem que a maioria d'aqnelles lentes possa comparecer. (As- 
sim ratificamos por documento oflicial -o invocado testemunho do Bos- 
quejo). 

Em oificio de 14 de abril de 186i foi declarado que nSo ha motivo 
legal para a cessação do deposito de 150)5000 réis, ordenado pelo artigo 
í206.° do decreto regulamentar de 23 de abril de 1840 aos facultativos 
habilitados pelas escolas estrangeiras, que pretendem examinar-se 
perante a Escola Medico-Cirurgica de Lisboa; sendo certo que a de- 
terminação do deposito nao foi modificada pela lei de 24 de abril de 
1861, que se limitou a acrescentar, no que respeita á habilitação dos 
facultativos estrangeiros, a dos exames das disciplinas que constituem 
o curso respectivo e dos preparatórios que precedem as matrículas. 

Exame e habilitação de dentistas estrangeiros, 

Eslão regulados no programma approvado pela portaria de 13 de 
julho de 1870. 

Os candidatos estrangeiros dirigem, para admissão a exame, ao 
reitor da Universidade, ou ao director de qualquer das escolas medico- 
cirurgícas, os seus requerimentos, instruídos com os seguintes docu- 
mentos : 

l."" Certidão de edade de vinte e um annos; 

2.® Attestados de bons costumes legalisados nos respectivos con- 
sulados das auctoridades do paiz onde tiverem residido nos últimos 
dois annos; 

3.° Certidão de facultativo, pela qual se prove que não padecem 
de moléstia contagiosa, ou de alguma outra que os impossibilite de exer- 
citar a profissão para que pretendem habilitar-se, e que além d'isso 
foram vaccinados ou tiveram bexigas; 

4.*^ Certidão de exame com approvaç3o nas matérias de instruc- 
ção primaria, e de traducção somente da língua franceza ou ingleza, 
feito em qualquer lyceu nacional. 

NB. São obrigados a apresentar certidões de exame de francez ca 
inglez, passadas pelos estabelecimentos públicos do paiz, quando não 
provem legalmente essa habilitação litteraria, ou outra superior em 
qualquer escola fora do reino, uma vez que seja competentemente le- 
galisada. 

Juntam também certidão comprovativa de que não foram repro- 
vados na faculdade de medicina, ou nas escolas medico-cirurgicas de 
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Kboa e Porto, em alguma das partes d'esle exame denlro dos seis 
|timi)s meies. 

1'odeiii juntar outros ([uaesquer documentos, além dos já referidos, 
he Jalguem aproveitáveis. 

O exame versa íiobre de-sigoadas matérias de auatomia, de patbo- 
Igia. e de medicina operatória. 

O candidato que sair reprovado ao primeiro exame d3o poderá 
|ter (lovo exame senSo decorridos sets mezes. 

É permittido o exame na Iinfnía franceza on hespanhola aos caa- 
tãatos que o uSo poderem Idzer em pnrtuguez. 

A'B. O progranima Gxa i constitmç3o do jury; regula a votaç3o, 
texpedição dú diploma; u ie:,timgL d acção dos dentistas, proliíbin- 
Hhes curar enfermidades de boca que não pertençam exclusivamente 
lpatliolúgi.1 dentaria, e fazer receitas de remédios. 

Examf de hubilila 'ão dp parteiras estrangeiras. 
A admissão .1 esame de parteiras eslá regulada no programma de 
f dejnllio de 1870. 

Quando so tratar de parteiras cslrotigeiras, que pretendam Iiabi- 

hr-se para exercer a pni[Jss3o em Portugal, devem apresentar os 

iMinõs documcnlus que se exi^'em aoí phatmaceuticus estrangeiros. 

O primeiro documento que as examinandas devem apresentar, 

t por objecto musirar que no seu paiz estão legalmente habilitadas 

Ira a arte de partos. 

No tocante ao exame, votação, carta, etc, regula o citado pro- 
ÍFsmma; tendo applica^ão o disposto no art. 3." da lei de 24 de abril 
I 18(il, que registámos no capitulo — Exame de facultativos. (Porta- 
I de 3 de maio de 1871). 



Pelo decreto de 13 de julho de 1870 foi exiincta a classe dos san- 
tadores. 

Como, porém, pelo decreto de 3 de dezembro de 1868 (artigo 
.") eram permittidos os exames dos sangradores peranie as escolas 
fedico-cirurgicas, e que por isso poderia ter acontecido que alguns 
iividaos se habilitassem para esses exames, estabeleceu o decreto 
) 13 de julho de 1870 a seguinte prescrípção transitória: 

Ans indivíduos legalmente habilitados ao tempo da publicação 
fèste decreto, e aos que se habilitarem dentro do praso de três me- 
^, a contar da mesma publicação, com exame feito perante a facol- 
I. xut. S 
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«Jade de medicina e as escolas medico-cirurgicas de Lisboa e Poilo,ê 
permittido o exercicio da profissão de sangradores na conformidade d» 
suas cartas. 

EXAMES DE PHARMACIA 

Pelo decreto de 25 de setembro de 1879 foi resolvido que a edade 
necessária para os pliarmaceuticos de 2.^ classe serem admittidosi 
exame de phliannacia, é de 21 annos completos, devendo n'este so- 
lidu ser modificado o modelo dos respectivos diplomas de habilitação. 

Oiitrosim foi ordenado que nos diplomas que se passarem aosphar- 
innceuticos de 2/ classe se declare, se elles lêem approvaçSo dos es- 
tudos exigidos pelo arl. 11.° da carta de lei de 12 de agosto de 1851 
ou estrio compreherididos na excepção do § único do mesmo artigo. 

iN'la cana de Uú de 13 de março de 1881 foram dispensados i 
Aiidn'; (ionr.ilvcs Pinto os preparatórios, exigidos pelo artigo 11.^ di 
lei (lo 12 de agosto de 18.*)%, para ser admillido ao exame de pbarmi- 
ria d(í que tratd o artigo IDC." do decreto de 29 de dezembro de 1836. 

Veja adiaiiti'. os capitulos: 

luninws prrjíanitorios para admissão aos de pharmaceHticos, 

EraiHrs, sctjuiido os prccritos da carta de lei de 12 de agosto * 



ÍSíjÍ, 



HWUKS DOS AU:M\t)S DE IXSTRlCCiO SECUNDARIA 



(Simples indicação) 

Foram rcjíiilndos no anuo do ISSO |)(»lo decreto de 14 de outubro. 

KnltMKlíMi, porÍMU. o «^mivímno síM' ron\Tni(Mit<^ adoptar providenria> 
qur siniplilirMssiMu o .^rivii;.» dos tíxann's, e evitassem as diílii-ulilades 
o incon\rnit'Hli's nM'onlnvi<los no prijiciro anno da exeeurão das pro- 
vid(MU'ias n»|^Milani.'nt.'nvs ilt» II do outubro de 1H80. 

NVsta roMÍorinidado alit^rou, niodiíi.-ou o revo{rou as disposições 
do roiíulíí"»^*"^^ ^'^ *^ ^'^' <^"^"'*''^^ J^' ^^^^^y pelo decreto de lo de ju- 
nho de 1882. 

No capitulo— iyf'W—^e»'C"^os occasião de desenvolver esta abre- 
viada notícia. 



; 
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EXIIKS, ffl CONCURSO 



Veja DO tomo \t. pag. iW a 200, o capitulo: Concurso, em mO' 
I de tiutrucçãa pablica. 



BXAXBS niTOS M) COLLEfill) KtLIUR 

fUnia fspecialidadej 

\ PHa porUria de 30 de agosto de 1881 tomou o governo a se- 

I resolução: 

I I." Os Bxaim-s frtitds no CoHprío Militar por alumnox externos nSo 
nMm para a niairjcnia cm qnalqtier estabotocimento do inMnic- 
loperioron instilulo sonind.mn, dependente di> mirtislerio dn nnno. 
I 9." Os examí*» feitos no Oillcjiio Militar por aliimiios qrie na rlnmt 
rntmuit hajam freqnenlado n mesmo collegio. serSo levados em 
I para a nialrinila n«s estabe)i>dmcnlos e instiliitos de que trata o 
liern anleícli-ntc. (inando esses exames abranjam disciplinas comple- 
re^ipei-tivo curso appmvado pelo decreto de li de jiillio de 1875, 
fc pniTas lenham sido dad.is em época antecedente & palilicaç3o das 
mtlnxtins rBí;iilaiii{>ntarf íi de 1 i de ontnttro de 1880, para execoçjo 
h rerunna da instrncí^So seciind.irÍ3. 

Esta concea&lo caduca Inito que esteja em exeeuc3o o di^tposlo nos 
iirligos M." e :t7." da carta de lei de U de junho de 1880. 

y/i. Os artigos 3(5." e :I7.° desta carta de lei dispnem o seirainie: 

Ari, M " A earla lU harharrl em iHtras i habilitaçân mliapen- 

I ) a matricula nas facul<ladt>s de lhi.>olifh'la e direito, nn curso 

>iiTO da Universidaite de Coimbra, e do Curso Superior da 



Alt. 37.° A carta de bacharel em tci'-ttcin$ i hahililacão nfCMsa- 
ru! para a malrirula nas f-nuildades de sdpncias naturaes, nas escolas 
•dtco-cirurgica:^, e nos cursos superiores da Escola e Academia Po- 
Ehoica. 

também admitlidos á matricula do curso preparatório para o 
na t:«cota do (íxorcito os aspirantes a nlQcíaes, lialiilitados 




— • -^ --"- 



—68— 

com a carta do curso. (Oificio da direcção geral de iostruccão publica» 
de 5 de outubro de 1881). Annuario da Universidade de Coimbra. 1882" 
1883, pag. 101. 

EXAMES NOS LVCEUS 

Veja adiante o capitulo: Lyceus. 



EXiMES PREPARATÓRIOS PARA ADMISSiO AOS DE PHARHACEDTICOS 

Pelo artigo 11.^ da carta de lei de 12 de agosto de 1854 era 
determinado, que os candidatos aos exames de pharmaceuticos fossem 
obrigados ao exame prévio de instrucção primaria, traducção da lín- 
gua franceza ou ingleza, arithmetica e geometria, e principios de pby- 
sica e chimica, e introducçcio á historia natural. 

£, porém, da natureza das coisas que as habilitações exigidas para 
os alumnos dVsta classe sejam muito mais elementares, que as reque- 
ridas para a fiequencia e exames nos cursos de instrucção superior. 

N^esta conrorniídade, Toi determinado que estes alumnos podessem 
fazer os correspondentes exames independentemente dos de precedên- 
cia, esiabelecidos para os lyceus nacionaes. (Portarias de 27 de junho 
de 1862, e 22 de junho de 1864). 

Pelo mesmo motivo foi determinado que os exames das línguas 
ingleza ou franceza versassem somente sobre traducção de auctores 
em prosa, sendo substituída a prova escrípta da versão de portuguez 
para a respectiva linj^na, pela traducção escrípta de algum trecho dos 
mesmos auctores. (Portada de 12 de abril de 1866). 

Para admissão á matricula na 1.° anuo das escolas medico-cirur- 
gicas, fora declarado (pela portaria de 20 de agosto de 1860) que o 
exame da cadeira de mathematica elementar nos lyceus nacionaes dis- 
pensava a frequência do curso do 1.^ anuo mathematico; devendo 
aquella habilitação ser considerada superior á instrucção preparatória, 
indispensável aos alumnos pharmaceuticos. 

Em presença de tudo o que fica exposto ordenou o governo o 
seguinte : 

1.^ A frequência e exame de arithmetica e geometria, exigidos 
pelo artigo 11.® da lei de 12 de agosto de 1854, para os alumnos pbar^ 
maceuticos de que trata a mesma lei, comprehende somente o curso 
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(Testa disíiplina do 3.° anno dos Ijxeús, como foi estabelecido pelo 
decreto de i de fevereiro de 1868; 

t.* Contiimam em vigor as portarias de 23 de junlio de 1864 e 
B 12 de abril de 18(56, qn^nl» aos exames de francer, e inglez. e á 
^ensa de precedência para os exames preparatórios dos de pharma- 
nicos. 

BX.IIF.S, scfinxno os rararros u cirta dr w 

DK 13 DE AGOSTU DE i»i\ 



05 exames das disciplinas das cadeiras creadas pela cairia de lei 
I 12 de ag>islo de 1854, seriam, passado um anno depois da aber- 
I d'esla8, habilttaçan D^cssaria para a primeira matricula em lodos 
s de instmcçSo superior, cm qualijuer classf. 
Os exames preparatórios para a primeira malricnla oa Universí- 
, na Escola PolTiechnica, e na Academia Polj lechnica, seriam fet- 
1 cada nma das três escolas, perante jiirjrs, especiaes por ellss 

Cada Dm d'egles jttrys s<^ria composto, em Coimbra, de lentes da 

nlrarsidade e professores do lyceu, e em l.istioa e pnrto, de lentes 

I respectiva escola e academia, e dos professores dos l;ceas das tnes- 

[ cidades. 

A ^H)ca em qoe deviam fazer-se estes exames seria annualmenle 

1 peloi ainsellios acadcmicis e escolares, de modo (pie lodos os 

dinandos podessem haliilitar-se dentro do praso leg;<I para a respe- 

' CliTa matricula. 

Para admissão aos exame» de pharTnacia dos eanitídalos de qi$e 
traia a artigo 136." do decreto de 29 de dezembro de 1836, seriam ha- 
bilitação nace^isaria os exames de instruc^Sn primaria, tradiicçSo da 
lingua franceza ua ingleza, de aríttimeiica e geometria, e de princípios 
de physica e rhimica. e inlrodacçao á historia nalnral dos três reinos. 
Eram, porém, exceptuados d'esia regra geral os aspirantes phar- 
tnaceutictis, que, nos termos do citado arlino 136." do referido de- 
creto, rotiLindn, ao tempo da publicaçilo da lei de 12 de agosto, quatro 
annos de lioa pralica. [)oderi:ini ser admiltidos a faier exame, perante 
um jiiry especial, logo que completassem os oito annos ahí estabele* 
eidos. 
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EXPEDIÇiO SCIENTiriGA A AFRICA 

(Abreviados traços) 

» 

Abrimos este capitulo para dar noticia de uma providencia legis- 
lativa, que abona grandemente a soUicilude do governo e do parla- 
mento no empenho de alargarem os conhecimentos geographicos, de 
fazerem prosperar as possessões ultramarinas, e de promoverem os 
progressos da civílisaçao n'aquellas longínquas regiões. 

Pela carta de lei de 12 de abril de 1877 foi o governo auctorisado 
a organisar e subsidiar unia expedição sciefUifica, destinada a eipiorar 
os territórios comprehendidos entre as provincias de Angola e Moçam- 
bique» e principalmente a estudar as relações entre as bacias hydro- 
graphicas do Zaire e do Zambeze. 

Poderia o governo despender até á quantia de 3O:O0O^9K)OO réis 
OCMn a expedição. 

Vejamos qual foi o uso que o governo fez da indicada auctorí- 

sacão. 

Gonformando-se com a proposta da commissão central permanente 
de geographia, nomeou para comporem e dirigirem a expedição os 
srs. Alexandre Alberto de Serpa Pinto (capitão do batalhão de caça- 
dores n.** 4 do exercito), — Hermenegildo Carlos de Brito Capello (pri- 
meiro tenente da armada), — e Roberto Ivens (segundo tenente da 
armada). Decreto de 11 de maio de 1877. 

Essa expedição, assim constituida no seu pessoal, era encarregada 
(nos termos da cilada lei) de explorar, no interesse da sciencia e da 
civilisação, os territórios comprehendidos entre as pi*ovincias de An- 
gola e Moçambique, e estudar as relações entre as bacias hydrogra- 
pbicas do Zaire e do Zambeze, segundo as instrucções que recebesse* 
auctorisadas pelo governo. 

Na data de 18 do mesmo mez e anno communicou o governo á 
commissão central permanente de geof^raphia, em resolução da soa 
consulta, a nomeação que fizera, declarando que aos nomeados com- 
petiam as vantagens que a lei confere aos oíDciaes do reino nas com- 
missões de Africa. 
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Mais declaroQ o governo: 

1." Que. d3o cabendo nas suas altribuições alleiíder ao justo pe- 
lido dos corajosos exploradores, relativo á concessão de pensões ás 
nas ramilias, no caso de morte, e á de um poslo de disíiucçSio, na 
lypothese de ter a exposição nm residtado glorioso, se reservava o 
pesmo governo propor ás corles opportunamente as indicadas remn- 
lerações de lâo árduos, arriscados e relevantes serviços; 

2." Que eram approvacias as deliberações da commissSo, concer- 
Knles ao objectivo da expedição e ãs faculdades dos esplnradores, 
pmo vinham expostas na citada consulta; convindo que essas delibe- 
Bções fossem desenvolvidas em artigos de iusIrucçSo, cuja redacção 
I governo recommendav.i á commissão, para serem entregues aos ex- 
Moradores depois de approvadas pelo governo. N'essas inslriicções 
liveria ser determinada a obripaçao de noticiarem os progressos da 
spedição em Ioda a opportunidade de communicações, e regulada a 
pcloridade e formula da requisição dos subsídios, destinados a este 
ipprehendimento ; 

3." Que iam ser expedidas as ordens convenienles ás auctoridades 

I ultramar para que, na esphera da sua acção, auxiliassem a expe- 

l[(3o scientilica africana com a boa vontade e diligencia necessárias 

) exilo de um commeltimento, que levava empenbados o decoro e o 

leresse politico e económico da nação. 

O governo terminava a sua communicação expressando o louvor 
Es a commiss?io merecia, pela assiduidade e circumspecçSo com que 
\ Unba occupado na organisação da referida expedição scienliSca. 

Nas instrucções que aos exploradores foram dadas não esqueceu 
ícommendação alguma, das que o interesse da scieocia, as conve- 
Siencias justas de Portugal, as inspirações de humanidade, e a pruden- 
BÍa e a circimispecção, naturalmente aconselhavam. 



Hão cabendo na estreiteza dos limites d'esle nosso trabalho re- 
íduzir integralmente as extensas tmtrucções, queremos ao menos dar 
ba amostra do pensamento, verdadeiramente civilisador, que presidiu 
ftredacç3o d'aquelle notável documento: 

«Sendo um dos grandes empenhos da civilisação, e para Portugal 
I dever imprescriptivel, combater com o maxímo vigor o odioso Ira- 
da escravatura, a expedição indagará com todo o cuidado as cau- 
i que promovem esse bárbaro commercio, as regiões em que elle se 
•atiça, os caminhos que seguem as levas de escravos, as desordens e 



— 72 — 

estragos a que aquelle trafico dá logar, e o modo por que Portagal 
poderá impedil-o, quer directa, quer indirectamente.» 

Aos exploradores foram dadas também instrucções summarías 
acerca da escolha e preparação dos productos historico-naturaes : 1.* 
vegetaes; 2.® animaes; 3.® mineraes. 

Seguia-se agora Tallar do resultado da expedição, e apregoar mais 
uma vez a gloria que adquiriram três beneméritos portuguezes; mas 
a prudência mais trivial nos manda que nos limitemos a recordar os 
títulos das duas grandes obras que da mesma expedição nos offerecem 
luminosa noticia : 

Como eu atravessei Africa, do Atlântico ao mar indico^ viagem de 
Benguella á contra-costa, através regiões desconhecidas \ determinaçOe$ 
geographicas e estudos ethnographicos. Por Serpa Pinto 2 vol. 1881. 

De Benguella ás terras de lácca. Descripção de uma viagem na 
Africa Central e Occidefdal, comprehendmdo narrações, aventuras e 
estudos importantes sobre as cabeceiras dos rios Cunene, Cubango, etc. 
Por H. Capello e R. Ivens. 2 vol. 1881. 

As expedições, da natureza d'aquella de que se trata no presente 
capitulo, não podem deixar de ter uma feição e caracteres scientiflcos; 
mas não dispensam as que se encaminham a adquirir conhecimento do 
que é ímmediatamente útil á nietropole e ás províncias ultramarinas. 

Esta consideração é provocada pelo que se lia em um opúsculo 
do anuo de 1880, que se occupava com as coisas da Africa portu- 
gueza. 

Dizia-se n'esse opúsculo: «Precisamos de saber o que allí temos, 
para o que serve, de que modo pode ser utíl ao commercio, á indus- 
tria, á agricultura. E não é esta uma missão menos nobre, ou menos 
importante para a civilisação e para a sciencía. Não é um dever menos 
serio para o governo. É uma condição escencial no plano que se deve 
adoptar para a nossa administração ultramarina.» 

E acrescentava-se : «Dizem todos que as nossas possessões d*Afríct 
são muito ricas, mas é preciso que se conheçam essas riquezas. Não 
basta apresentar em um chamado —museu colonial — como raridades 
para admirar, algumas collecções de seus productos; é preciso que 
se saibam, se possam dizer e se divulguem as condições em que esses 
productos se encontram. Em um paiz onde a iniciativa é tão timida, 6 
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jciso esclarecel-a, atraíl-a, animal-a por todos os meios práticos e 
jssiveis'.» 

E noie-se que no opasculo nSo se desconhece o merecimento e a 
bportancia dos trabalhos puramente scientificos. Pelo contrario, ap- 
Paiide-se a eupediçSo scientifica, que fez a exploração de umas certas 
zonas denlro e fora dos nossos domínios africanos ; lece-se um magui- 
tico elogio ao sr. José de Anchieta, explorador zoológico residente em 
Angola, ha bastantes aiinos. tiaturatista de que sf honra a adenda, e 
I deve honrar o paiz; reconhece-se que o dr. Welwitsch enriqueceu 
i nossos museus com preciosas collecções botânicas; e apontam-se 
i trabalhos realisados era Cabo Verde, Moçambique, etc. 

Da nova expedição scientifíca á Africa, recentemente organisada 
r ns melhores auspicies, não cabe ainda fallar. Primeiramente ha 
! ella dar matéria para a sua historia, fazendo importantes investi- 
hç^es. qoe depois serão recolhidas nas fastos da sciencia e da civili- 



Aqol só podemos dizer que são exploradores os dois já illustres 
1 srs. H. Capello, e R. Ivens- 



EXPBDIÇ-iO scientifíca A .SERRA DA ESTRELLI 
(Simples indicação) 



A expedição scientifica á Serra da Estrella em 1881, promovida 
^a Sociedade de Geographia de Lisboa, é uma das mais belhs em- 
Fezas d'estes nossos tumpos em Portugal. 

Lamentamos profundamente não poder consagrar a esle imporlan- 
isimo assujnpto uni longo capitulo, como o merecem os trabalhos 
bs illustres exploradores, que a sciencia e á pátria prestaram tão 
levantes serviçus. 
Estando este grandioso acontecimento muito ãqnem da meta chro- 
Blogíca do Bnal do reinado de D. Pedro v. apenas podemos dar mostras 
B que não passou elle despercebido perante a nossa curiosidade, antes 
preciamns o seu alio valor. 

Limitamo-nos a tomar nota da esplendida expedição, apontando 

* A raça negra sob o ponto de vista da civUitaçâo da Africa . . . Por A. F. 
bgaeira. Lisboa. 1S81. 
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as secções em que foi dividido o serviço scientifico» e indicando 
trabalhos de que ora temos conhecimento. 

Era naturalmente inculcada a divisão do trabalho, para aproveil 
as capacidades diversas, empregando-as nas especialidades das exp 
rações. 

N^este sentido, foram estabelecidas as seguintes secções: 

Secção de agronomia e sylvicultura. 
Secção de anthropologia. 
Secção de archeologia. 
Secção de botânica. 
Secção de chimica. 
Secção de ethnographia. 
Secção de geologia. 
Secção de hydrographia. 

Sub-secção — levantamento e sondagens das lagoas. 
Secção de medicina. 

Sub-secção— de hydrologia minero-medicinal. 

Siib-secção — de ophtalmologia. 
Secção de meteorologia. 
Secção de photographia. 
Secção de zoologia. 
Secção de zoolhechnia. 
NB. Seguiain-se as secções auxiliares, e entre estas a de topograph 

Temos diante de nós os seguintes trabalhos impressos : 

Snção de ethnographia. Rtlatovio do sr. Luiz Feliciano Marrec 
Ferreira. 1883. 

Spvçào de medicina. 

Sttb-arvçâo de ophfalmologia. Relatório do sr. dr. Francisco Lc 
reuço da Tonseca Júnior. 

Secção de archeologia. Relatório do sr. dr. Francisco Martins Sí 
mento. 

Secção de medicina. 

Snb-srcção de hydrologia minero-medicinal. Ralatorios dos srs. di 
Leonardo Torres, e Jacinto Augusto Medina. 

Secção de botânica. Relatório de sr. dr. Júlio Augusto Henrique 

Secção de meteorologia. Relatório do sr. Augusto Carlos da Sih 
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EXPLORACiO PALEONTOLOfilCA E fiCOlÚtilCA 

(Simples indicação) 

O decreto de 23 de dezembro de 1868 regulou os seiviços geo- 
lógicos a que S6 referem os decretos de 31 de dezembro de 1852, 
8 de agosto de 1857 e I de Tevereiro de 1868. 

O referido decreto de 23 de deieoibro de 1868 ampliou a explo- 
ração paleoDtologíca e geológica a disposição do regulamento do musea 
^leional de Lisboa de 13 de janeiro de 1862, — no que loca á verba 
lestioada a custear a despeza de exploração, e ás disposições do capitulo 
° do mesmo regulameulo. 

A cargo do director da secçno mineralógica do museu Qcm a 
tpIoraçSo paleonlologica e geológica do reino,— e bem assim a direcção 
f taes trabalhos, as collecções, livraria e todo o material pertencente 
1 exlincla commissão dos trabalhos geológicos, que dos fítis do anno 
B 1868 estava a cargo do director do instituto geographico, pelo artigo 
' do decreto de 1 de fevereiro do ujesmo anno; — e. finalmente os 
ft.objectos adquiridos depois pelas commissòes geológica e paleoalologica. 
tabelecidas pelas portarias de 3 do mesmo mez e anno. 

k secção mineralógica da museu seriam enviados e alii dispostos 
l exemplares colligidos nas explorações paleontolugica e geológica, 
filas pelos engenheiros e mais empregados d'estas ex|iloraçòes. 

O director da secção mineralógica do museu facultaria aos en- 
fcnheiros e aos outros empregados nos estudos, — as diversas collecções 
UeoDtoIogicas e geológicas. (Regulamentos especiaes seriam publicados 
V respeito dos estudos geológicos e da publicaçãu dos trabalhos que 
t fizessem). 

Temos diante de nós um escriplo, de não muito antiga data, re- 
lativo á secção mineralógica do museu nacional de Lisboa, que nos 
parece conveniente citar neste capitulo. 

Intitnla-se: 

Nolicia das vollecçõrs da Spcçõo Mineralógica do Museu Nacional 
de Lisboa. Por Francisco Augusto Xavier d'Almeida. Lisboa 1868. 



O auctor da Nolicia linha sido alumoo da Escola Polytecbnica, dis- 



I 
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cipulo do (Ir. Francisco António Pereira da Costa, e era adjunto á indh 
cada secção, quando a morte o arrebatou, prematuramente, i coltm 
e ao serviço das sciencias naturaes, a que se dedicara. 

Applaudiu elle a divisão das collecções do museu em daas secçSes, 
por quanto «dá a cada uma das sciencias (zoologia, e mineralogia} nu 
templo próprio e sacerdotes privativos.» 

Modestamente disse que a Noticia erá um pequeno, conciso, e 
ainda imperfeito trabalho; mas que apezar de tudo podia ser útil aos 
visitantes, e principalmente áquelles que desejassem estudar no musea; 
e poderia também servir de ponto de partida para se conhecerem oo 
futuro os progressos que fosse e experimentando este estabelecimento. 

O dr. Francisco António Pereira da Costa, cujo nome foi citado 
ha pouco, é o sábio director da secção mineralógica. 

No tomo X, pag. 46 e 51, tivemos occasiSo de recordar os louvores 
que o distincto naturalista mereceu em determinados serviços ; e agon 
acrescentaremos que o seu nome é também conhecido e apreciado li 
fora. 



EXPL0RAÇ.40 ZOOLÓGICA 



(Apontamentos) 

No anno de 1781 elaborou a Ac^idemia Real das Sciencias de Lisboa 
o seguinte escripto: 

Breves iutrncrões aos correspondentes da Academia das Saenciai 
Lishnn snhre as remessas dos productos, e noticias pertencentes d historia 
da natureza para formar um Museu Naci^naL 

Contiiihnm circumstanciartas advertências sobre a escolha, prepa- 
ração e acondicionamento dos exemplares de quadrúpedes, de aves, 
tle reptis, de peixes, de crustáceos, de insectos; de vegetaes: de mi- 
neraes. 

Abrangiam lambem uma indicação sobre o teor das noticias que 
deviam acompanhar a remessa de productos. 

Veja o tomo n desta nossa obra, pag. 59 e 121. 

No anno de 1850 (circular de 18 de fevereiro) enviou o governo 
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íaos governadores das províncias ultramarinas — instruc^Ões para a 
totkeíla, preparação, acondidonamenlo, e transporte òis produclos e 
bemphns dos tre$ reinos da natureza. (Foram elahorail.is pelu coa- 
lho de Taculdadu de philosopliia da Universidade de Coimbra). 

Crelendia se enriquecer os museus de Portugal com os productos 
I nalurtza nas possesões ultramarinas. 
Veja o nosso tomo ix, pag. 274. 

Tem n d.ila de 20 de agosto de ISttl, e foi publicado pela im- 
rensa em 1802. um escripto que muito faz ao propósito do assumpto 
) presente capitulo. 

Intilala-se: InstrucçOes praticas sohre o modo de eoHigir. preparar 
I rcmeíter productos zoológicos para o Museu de Lisboa. l'or J. V. Bar- 
I du Docage. 

Na Introducção disse o ílluslrado auctor que tivera em vista soli- 
lar a coadjuvação de nossos conterrâneos para uma obra eminente- 
mente ulil e civiiisadora, qual é a organisação em Lisboa de um museu 
zoulogico digno da nossa capital. 

Di depois uma noticia histórica do museu desde o seu começo 
ilé á dala das iniilrucções, e qnando entra na matéria do seu escripto, 
caracterisa-o assim: 

»N5o escrevemos uma obra scientifica. É nnsso fim unicamente 
dizer ;5s pessoas que se proponham a colligir productos zoológicos o 
que devem fazer para os obter com mais facilidade, as cnulelasde que 
devem usar para que se n3o deteriorem, os melhores pr<'Cess(is a que 
devem recorrer para lhes dar uma primeira preparação, e finalmente 
a maneira por que os devem acondicionar no caso de nol-ns quererem 
remetler para o Museu de Lisboa, Procurámos sobretudo ser claros, 
para que nos compreheudessem sem esforço; e evitamos cuidadosa- 
mente os termos scieulifícos, deilnindo sempre ou exemplificando os 
poucoii de que nos vimos forçados a usar.» 

SriQ objecto de indicaçTies, no escripto de que estamos dando noti- 
cia; l."Os mammiferos (quadrúpedes); 2," aves; 3." reptis, 4," peixes; 
, 8.' molluscos (mariscos e conchas); 6." crustáceos (lagostas, carangue- 
■jos); insectos; arachnideos (aranhas, escorpiões, etc); myriapodos (cen- 
■Hopeias), vermes, zoophytos. 

Traz no Om uma lista das aves âe Portugal com as synonimias 
^scientifica e vulg.ir; declarando o auctor que a apresenta, no intuito de 
testimnlar a curiosidade das pessoas que estejam no caso de poderem 
l/estregar-çe a este interessante género de investigações. 
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Foi regulado este assampto pelas disposições do decreto de U 
de janeiro de 1862. 

O director da secção zoológica do Mnseu NacioDal de Lidimè 
inciimbi<lo de dirigir a exploração zoológica regular do paiz, e ben 
as-sim de estudar e coordenar os productos zonlogicos que se fitrea 
alcançando, e de preparar os elementos necessários para a publica^ 
da nossa fauna. 

C^umpete ao mesmo director: 

l.*^ Formar o plano geral dos trabalhos de exploraçSo, e sob- 
mettel-o á api)rovaç3o do conselho da Escola PoUlechnica; 

2.^^ Fa/er viagens pelo reino, acompanhado do pessoal do mnses 
que o possa auxíli.ir; 

:^'^ Dar as instrucções e indicações necessárias para qnaesqner 
trabalhos parciaes que faça executar pelo seu naturalista adjunto, a fia 
de os combinar e harmonisar todos num systema ; 

i/' Estudar os producios zoológicos que se obtiverem, e reunir 
lodos os documentos precis'»s para a publicação da nossa fauna; 

y. ' Eslíjbtíiecer nas diversas Inciílidades correspondentes que pos- 
sam iíiu:uinbir-se |icrmnncnlemenle de colligir e remetler para o maseo 
o.> i^roduclíis zoológicos d'essas localitlades; 

O/' liar ionlas á junta administraliva da Escola Polytechnica ; 

0> í \fiiipl;ii(.'s oblidíis pt^l.js viagens de exploração serão pr^p^i^ 
i\.i'U: iJii Mii.>i;ii dl.' Li>b(ja. Coni elh^s se fonnarHo duas primeiras col* 
lt;n.rM-.>> í\|»í)s, urn<i das (|uaí>s ser.í coilorada nas galerias c\n mu^eu.e 
;j oiifjM .-iM.J í)íí»'jv(:i(la ao Miiseii d;i Universidaíle de Coimhra. O? 
o,\''iiij.|;íti'S subrerellfiiles servirão p;u'a permiilarôes com os outro? I 
niij.Míij.> e onw us naturalistas naeimiaes e estrangeiros. 

A>> via^MMis de explorarão zoDJogien não poderão exceder três niezes 
diirani'; (» aimo Icciivo. 

Do aiiii'» de tSí):; ílala nm donimentn imporíanle, que lem inlima 
connexão com o assninpfo írtjstií capiliilo : 

Mutitrio (irrrrn da situarão e 7i'crssida(1ps da Sncçâo Zonloqka rfa 
Mnsrn de Lisíioa, fiprrsr/ifado a sua r.r.^ o ínhiistro e secretario if estado 
dos mjncios do reino, por José Vicente Barboza du Bocage. -1863. 

Nos Irrmos do artif^o !).° § 5.® e artigo 20.^ do decreto de 13 de 
janeiro de l8Gá (supra-citado), expunha o relatório a situação a que 
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hegara a sficção zoológica do museu; os resultailos rios trabalhos de 
Vploração emprehenilidos com o fira de conhecer e lornar connecida 
í nossa fauna; as providencias oecessarías para a boa conserva^-So e 
jbgniento das collecções, e para a Smi acquisiçSo e estudo dos pro- 
Inctos das nossas possessões do ultramar. 

Eis, era resumo, as alterações que o director da secção zoolo- 
[ica do museu propunha ao governo: 

1 " A creação de dois logares de natnralista adjunto, além do que 
I existia ; 

2.° Um conservador especial para cada uma das secções do mu- 

3." A creaçiio de um logar novo de mestre preparador, sendo 
insiderados os dois preparadores — eolSo existentes — como sfgundos 
reparadores, devendo porém aquelle logar conservar-se vago em 
j n3o liouvesse no paiz quem podesse desempenlial-o bem, e con- 
irrendo a verba que lhe fosse marcada m orçamento para estipendiar 
irante qualru a cinco aouos um preparador hábil que se mandasse 
r do estrangeiro. 

4," Um loj^ar também novo de escrevente: 

S." Um logar de desenhador de zoulogia. 

Propunha também o augmenio das gratiricaçSes e ordenados dos 
ipregados esistenles, — angmeato em harmonia com os vencímentoa 
B de outras repartições, e cum os preços das subsistências. 

Data do anno de 1877 a publicação da 1.* parte do seguinte es- 
|Ípto: 

Omiíholfygie d' Angola, ouvrage puhtié sons Ifs ampices du minis- 
b'f de la marine et des colonUs. Par J. V. Barhoza du Bocage. 

A 2.' parte d'esta ohra foi publicada nn anno de 1881. 

Na advertência do t." volume declara o sábio auctor que o prin- 
ll destiuo do seu trabalho è o de tomar c^nliecirlos os resultados 
\ exploração zoológica, que o sr. José d'Anctiiela prosegue, desde o 
mo de i8t)G, com uma rara fi-Iicidade, e com uma dedicação superior 
todo o elogio, naquella parte das nossas possessões 3fni:3n:is. 

Acrescenta que a idéa d'est3 publicação, e o incitamento para 
lalisal-a, foram devidos ao sr. J. d^Andra^te Corvo, sábio professor 
\ botânica na Escola Pulytechnica, o qual pôde consagrar, como mi- 
btro da marinha, as suas eminentes faculdades ã prosperidade das 
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nossas colónias, fazendo que ellas tivessem quinhão nas vantagens da 
civilisação e da liberdade. 

Aos descobrimentos e observações do sr. Anchieta acrescentou o 
sr. Bocage os factos que a sciencia adquiriu por intervenção dos via- 
jantes que precederam o nosso intrépido naturalista, ou que se occu- 
param concorrentemente com este nas investigações zoológicas no vasto 
território de Angola. 

Diligenciou aproveitar os consideráveis progressos que a coopera- 
ção activa de muitos viajantes e naturalistas pôde imprimir» n'estes 
últimos tempos, á ornithologia africana. De grande utilidade lhe foram 
muitas obras que teem por objecto o estudo da fauna ornithologica de 
algumas grandes divisões da região ethiopica, — bem como numerosos 
escriptos em que se encontram registados dia a dia os resultados par- 
ciaes de investigações interessantes; mas é certo que a considerável 
riqueza de documentos, e a sua dispersão pelas collecções scientificas 
de França, Inglaterra, Itália e Allemanha, tornaram mais didicil e la- 
boriosa a tarefa que emprehendeu o sr. Bocage. 

Na Introducção do 2.° volume apresenta o auctor uma exposição 
histórica das investigações ornithologicas, feitas em diversas regiões 
da Africa por viajantes e naturalistas nacionaes e estrangeiros até ao 
anno de 1857, e d^alli por diante; particularisando as explorações mo- 
dernas. Estas ultimas, por quanto tiveram á sua disposição maior es- 
paço de tempo, e abrangeram áreas mais extensas, tornaram-se mais 
importantes e fructuosas ; embora seja restricto o numero d^esses ope- 
rários intelligentes da civilisação e da sciencia. 

É por extremo lisongeiro para Portugal o encontrar entre os pri- 
meiros nomes os de compratíotas nossos, taes como os de Joaquim 
José Monteiro, do capitão Bayão, do sr. José de Anchieta, etc. 

É esperançosa a declaração feita em 1881 de que as numerosas 
expedições, mais ou menos scientificas, que procuram penetrar no cen- 
tro da Africa, promettem para um futuro próximo uma ampla colheita 
de observações e de factos. 

Notaremos que esta declaração se estende a toda a fauna, que não 
só á ornithologia. 

NB. Ao dar-se noticia da 2.^ parte da Omithologie d' Angola di- 
zia-se {dezembro de 1881): <0 que sabemos hoje da ornithologia de 
Angola devemol-o quasi exclusivamente aos recentes trabalhos de in- 
vestigação, intelligente e laboriosa, com que se tem illustrado alguns, 
poucos, homens dedicados á sciencia; e entre esses cabe de certo o 
primeiro logar a José de Anchieta, que tem consagrado durante os 
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últimos qaínze annos todos os seus cuidados e actividade a uma das 
mais proveitosas explorações de que temos noticia. Ascendem a perlo 
de 4:000 os exemplares de aves colligidos por José, de Anchieta, in- 
dependentemente dos numerosos specímens de mammiferos, reptis, 
peixes, articulados, molluscos, com que tem enriquecido o museu de 
Lisboa. As collecções ornithologícas remettidas por José de Anchieta 
serviram portanto de fundamento quasi exclusivo á publicação de que 
damos noticia, e comprehendem nao menos de 500 espécies, das quaes 
50» proximamente, novas para a sciencia.» 

Não podemos deixar de apontar, como abundantes e úteis reposi- 
tórios de escriptos e noticias sobre a exploração zoológica, os seguintes 

subsidios : 

Atmaes das sciencictó e das lettras publicados debaixo dos auspicios 

da Academia Real das Sciencia^. (Sciencias mathematicas, physicas, his- 

torico-naturaes e medicas). 

Jornal de sciencias mathematicas, physicas e naturaes, publicado 
sob os auspicios da Academia Real das Sciencias de Lisboa. 

Temos citado o nome de José de Anchieta, e sendo este o de um 
typo admirável do naturalista explorador, não podemos resistir á ten- 
tação de honrar o nosso trabalho com a circumstanciada noticia dos 
seus serviços, da sua dedicação á sciencía, e das particularidades que 
o recommendam á gratidão nacional. 

Por boa fortuna temos á nossa disposição um escripto muito auctori- 
sado, e que além doesta qualidade valiosa, brilha pela eloquência, e 
vivamente impressiona os que o lêem. 

O escripto a que alludimos é o relatório que precede projecto de 
lei apresentado á camará dos senhores deputados, e firmado com a as- 
sígnatura de seis membros d'aquella casa do parlamento, os srs. Ma- 
nuel Pinheiro Chagas, Lourenço Malheiro, Marianno de Carvalho, José 
Elias Garcia^ Luciano Cordeiro, Angelo de Sarrea Prado. 

Hão de os leitores reconhecer que não exagerámos encarecimentos, 
e ao mesmo tempo recolher curiosas e interessantes noticias. 

Eis o relatório: «Senhores. — Honram-se a si próprias as naçSes 
coitas quando se mostram solicitas em acatar a virtude e premiar o 
mérito; esta solicitude em galardoar dignamente os homens que por 
qualquer forma lograram imprimir um vigoroso impulso ao progresso 
da humanidade é o mais seguro critério da civílisação de um povo. 

o. I. xm. 6 
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Nenhum premio é demasiado para recompensar aquelles que o 
desejo e enthusiasmo de novas descobertas, estimula e incita a irea; 
jornadear largamente pelos sertões de Africa com o generoso iDtoitodtj 
patentearem novos horisontes á geographia, e accamularem novos c| 
preciosíssimos thesouros ás sciencias physicas e naturaes. 

Bntre estes incansáveis c beneméritos exploradores, que teem feih| 
â sua pátria o serviço relevante de lhe associarem o nome ao dasnaçte' 
mais empenhadas no conhecimento scientifíco do continente afrícauL 
nenhum pode haver mais digno e meritório do que José de Anchieli 
que ha dezeseis annos percorre quasi sem intermíssão os territórios A 
província de Angola em fructuosas excursões principalmente zoologics.! 

A existência aventurosa e as longas peregrinações doeste nos») 
portu^uez durante um tão extenso lapso de tempo poderiam, sem eu-| 
geração, pôr-se em parallelo com a vida errante e as perigosas expe- 
dições dos mais fervorosos missionários, n^aquelles tempos em qoetf 
torras novamente desa^bertas eram mais procuradas como gleba oode 
lançar a semente da fé christã, do que como amplíssimo iheatro afi 
descobrimentos da sciencia. 

E a mesma abnegação, o mesmo sacrifício das mais simples e 
modestas conimodidades, a mesma serena impavidez para afTrontar os 
perigiís iniminentes, o mesmo menos preço da vida, o mesmo víverDis 
selvas e descampados, a mesma austeridade e abstinência, o mesmo asi 
pniprio esquerer-se e desiiirar-se para não vér mais do que o cum» 
prinienlo tle uma voluntária, mas irresistível abnegação, o mesmo en- 
tliusiasino que vem lnri;iliM*er o animo que desmaia, e desdobraras 
forças quando parecem desrallecei". 

Níio ê a cubica que conduz e a^niilhoa o viajante e o consola dos 
trabalhos ilas jornadas cmn o [uospeclo das riijuezas, como ao que si' 
busca as leiras africanas para volver â [lalria na opulência; n3o é a 
t:liuia que o incita, porque não vale o sacrilicio ilos annos florentes 
coii>uuiitlos nos desertos alVií-atios: é o enthusiasmo de uma idêa. e 
como i|ue o fervi>i' de uma reliiíião, porque a sciencia também lem <»? 
seus a|>o>lo!os e esciexe muitas vicliuias no seu martyrologio. 

Ha>la enunieiar (^> teirilorios por onde se teem dilatado as excur- 
sões de Ji>sê de Anchii'ta, basta connnemorar o pecúlio copioso de 
i'\tMiij^!ar»'S da fauna africana cmmi que tem enriquecido o nosso museu 
iia.iMiid. basta citar a hoinosa ct»nMdrrai,'ão com que o seu nome è 
li.;.^ Iiavid/í entre os /.-iolotios mais illustres, e que mais trabalham e 
si' di^liiiLJUirii na sciencia. para aipiilatar na justa medida os méritos 
r- SCI vh;o> d'» animo>o e indefesso explorador. 
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José de Anchiota partiu de Lisboa em julho de 1866. Principiou 

t5 soas expioraç^s zoológicas em agosto d'a<]uelle anno, percorrendo 

'TcessíTitmenle os territórios de Bengiiella, os Dembos, Catatnbella 

Massamedea. Pouco tempo, porém, permanecetl o viajante no litoral; 

1 sea esffrito aventureiro f. inquiridor atlnhía-o para aquellas regiões 

, por menos risitadas. continham ainda no sen seio thesoaros tít- 

us. 

I Nas aanm de IH67 e IKHB iniernoti-se no sertão de Mossamcdes, 
I Capanfinmhe, evplorou a extensa serrania de Chella, passoa 
k Hi lilla. a Quillengueâ e Caconda. 

) seguinte perrorren o território ao norte do Quanta, o 
iDgo-Andnntio, Goinngn-Allo, até á foz do Dande, d'onde re- 
r Loanda a Mossamedes. 
^Etn t870 iiitemoa-se novamente no serlilo até á Hoilla, d'onda 
) de regressar em princípios de 1871 a Mossamedes. a pedido da 
iridade. para prestar soccorros médicos áquella povoação que es- 
D assolada (Kir graves enrermidades, e desprovida de recursos 
lediciíia. 

Comprido o dever que lhe impunha, nSo o cargo, mas humanidade, 

udos os seus esforços ilo mais feliz êxito, pAde reatar o Qo das 

I exmrsT^s, voltando à lluilla. d'onde passou aos Gambos e por 

) Gumbe. Ar|HÍ'peruiant!cen de 1872 a 187n. rom internipçlo 

I de algims mezes, que veiu passar a Mossamedes para se res- 

*r de nma grave enfermidada. 

AchamnUo novamente em Mossamedes em 1S76 para, logo no 

idpio de IK77, seguir para Caconda. N'esta localidade, precisamente 

a onde maior copia de riquezas pôde encontrar, demorou-se sem 

■op(ão até 1879. 

N'este anno. inesperados acontecimentos, que nSo ainvom recordar. 

I o RUSSO explorador a vir a Loanda reclamar pessoalmente 

[in o justiça da aiictoridade superior da provincia ; e attendida 

■ jnSta rBclaniaçJSo, regressou por Novo Redondo a Benguella e Ca- 

. Actualmente dirige^se José de Anchieta ao sertSo do Bihè com 

min de se iniemar uo [laíz do Nano. 

Ê bcíl pre-^íuroir (piaes e quantas serUo as riquezas zoológicas, 

A do iSo larga expioraçlio. Dizer, pon^m. qtio cerca de quatro mil 

iphres de aves, muitos centenares de mammiferos, reptis e peí* 

t,eo(iiasas colhicçõus de insectos e animaes inferiores se acham cul- 

sameole depositados no museu nacional ; acre.*renlar ipie do estudo 

I feito de tJo opulentos thesouros scientiflcos, tem resultado 
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o conhecimento de muitas espécies inéditas, de muitos factos inteira* 
mente desconhecidos, é dar uma idéa imperfeita do que se deve ás 
diligencias e incomparável aptidão do nosso celebrado naturalista. 

Para a realisação de tão proficuas e valiosas investigações, tem 
contribuido o governo com um subsidio, a principio escasso e acres- 
centado de tempos a tempos com alguns auxilios extraordinários, boje 
ainda insufficiente. Durante os primeiros doze ou treze annos, recebeo 
José de Anchieta apenas lOO^SiOOO réis mensaes, correndo com todas as 
despezas da exploração ; actualmente são-lhe abonados 150i$000 réis. 

Esta subvenção, perém, somente lhe compete emquanto se em- 
prega nos trabalhos de exploração de que foi incumbido. Logo que a 
sua valente organisação já bastante deteriorada, tiver de ceder á acção 
irresistivel de um clima destruidor, José de Anchieta, inteiramente des- 
provido de quaesquer meios de subsistência morrerá á fome, ca terá 
de estender á caridade publica aquella mão honrada com que grangeára 
ao seu paiz créditos de nação civilisada. 

Para evitar esta vergonha, que iria intercalar na nossa historia, 
rica de tantas paginas gloriosas, uma pagina infamante, e para habilitar 
d'esde já o nosso infatigável e desinteressado explorador a proseguir 
com mais desassombro em seus utilíssimos trabalhos, temos a honra 
de submetter á vossa approvação o seguinte : 

Projecto de lei; 

Art. 1 .^ É auctorisado o governo a incluir no contrato celebrada 
em 1866, com José de Anchieta, para a exploração zoológica de Angola 
uma nova clausula, concedendo-lhe uma prestação mensal de BO^SÍOOO 
réis, quando, por impossibilidade pbysica, aquelle benemérito explo- 
rador seja obrigado a interromper, temporária ou definitivamente, os 
seus trabalhos. 

Art. 2.^ A prestação mensal de que trata o artigo antecedente 
sairá da verba do orçamento do ultramar, actuahnente consignada á 
exploração zoológica de Angola. Manuel Pinheiro Chagas^ Lourenço 
Malheiro, Marianno de Carvalho, José Elias Garcia, Luciano CordeirOf 
Angelo de Sarrea Prado, j^ 

Apontaremos as hisirucções suinmarias acerca da escolha e prS' 
paração dos productos historico-naturaes, dadas pelo governo aos ex- 
ploradores nomeados para levarem a effeito a expedição decretada 
pela carta de lei de 12 de abril de 1877. 

As Instrucções abrangiam os vegetaes, os animaes, e os míDoradS. 
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Ainda ha pouco o parlamento deu prova de interesse pelas explo- 
rações scientíflcas. 

Na Universidade de Coimbra estavam incompletas oa atrazadas as 
coIlecç?^s zoológicas, não só as das nossas possessões ultramarinas, 
mas até as do continente da metrópole; não se conhecia nem estava 
bem determinada a actual flora indígena nem a distribuição geogra- 
phíca das espécies vegetaes no paiz; não havia no museu mna collecção 
dos nossos mineraes. 

Em presença d*este estado de coisas, verdadeiramente lamentável, 
apresentaram alguns srs. deputados á respectiva camará um projecto 
de lei, pedindo que no orçamento do Estado fosse inscrípta uma verba, 
para que a faculdade de philosophia da Universidade de Coimbra possa 
promover, pelos directores dos respectivos gabinetes ou secções do 
museu, a conveniente exploração zoológica, botânica e mineralógica 
do paiz. 

Era também necessário discriminar no orçamento verbas especíaes 
com destino exclusivo á exploração zoológica, botânica e mineralógica, 
a exemplo do que se acha feito com relação ao museu da Escola Poly- 
technica. 

O projecto indicado mereceu a approvação das commíssões com- 
petentes das duas casas do parlamento, e foi convertido em lei, nos 
seguintes termos: 

<Âs duas sccçõos de mineralogia e de zoologia do museu da Uni- 
versidade de Coimbra, e o jardim botânico da mesma Universidade, são 
dotados, para o fim especial de emprehenderem explorações mineraló- 
gicas, zoológicas e botânicas, cada um com a quantia de 24Or$0OO réis.» 



EXPLORAÇÕES SCIENTIFICAS 

Veja o capitulo: Commissões, explorações, viagens scieníi ficas, lit- 
krarias e artisticas, etc. — Tomo n, pag. lil a 128; v, 279 e 280; 
VI, 370 a 380; xi, 134 a 1»4. 
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BXPOSiÇiO RETROSPECTIVA DE ARTE ORKAIDiTâL 

(Simples indicação) 

Foi realisada em Lisboa no anno de 1882, no Maseo de Beb 
Artes, sendo expostos os exemplares da arte ornamental e decoratiu, 
de origem bespanhola e portugueza, fabricados d*esde os mais remota 
tempos até ao Sm do secnlo xvm. 

El-rei D. Fernando presidiu á commissão central directora dos 
trabalhos da exposição, creada pelo decreto de 22 de janho de 1881. 
Nos termos d*este decreto, a exposição couservar-se-hia aberta desde 
o mez de novembro do referido anno de 1881 até ao fim de janeiro 
de 1882. 

Pretendendo unicamente mencionar o facto de haver sido celebradi 
a exposição, limítamo-nos a apontar os subsídios a qae pode reoor 
rer-se para o estudo d 'este assumpto: 

Catalogo iUmtrado da exposição retrospectiva de arte amamenta 
portugueza e hespanhola celebrada em Lisboa em 1882. 2 vol. 1882. 

Catalogo das salas M, N, O. 1 vol. 1882. 

Boletim da sociedade de geographia de Lisboa, 3.* serie — num. 9. 
— Ahi se encontra o escripto (do professor da Escola de Beilas Artes 
Sousa Viterbo) intitulado: Notas ao catalogo. 

NB, A imprensa periódica portugueza dos fms do anno de 1881 
e principios do de 1882 publicou varias descripçôes e apreciações da 
exposição. 

EXPOSIÇÕES agrícolas 

(Cm formoso exemplo n'esta especialidade) 

D'esle importante assumpto havemos de fallar no capitulo Socie- 
dades Agrícolas — , em continuação do que a respeito doestas dissemos 
no tomo VIU, pag. 408 a 423, e no tomo xi, pag. 144 e 145; sem es- 
quecermos a exposição de flores e plantas, celebrada no Passeio Publico 
de Lisboa em 1854, da qual dêmos notícia no tomo viu, pag. 365 a 367. 
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Por justificada antecipação, porém, devemos tomar nota íi'esde já 

existência da Exposição Agrícola que ainda agora (jtinho de 18S4) 

eslá celebrando na Tapada da Ajuda, da cidade de Li.sboa. 

Esta esposiçao, por extremo noiavel pelo seu es|ilendor e gran- 

iosas proporções, foi inaugurada no dia 4 de abril do corrente anno 

im o maior luzimeato e solemnidade; assistindo a essa brilbanle Testa 

el-rei D. Luiz t, toda a familia real, os ministros e altos empregados 

do Estado, o Cor[>o Diplomático, e um concurso extraordinário de e^ 

pectadores. 

Com Ioda a razão disse, no dia immediato ao da inauguração, um 
periódico da capital: 

«O conjunclo da exposição agrada a lodos. Ninguém sae do palácio 

e dos seus anne\os, descimlente. Todos teem alli que dizer alguma coisa 

de agradável e lisongeirn. R ainda bem. Isto anima os que trah^lliam. 

É já um premio.» 

Registaremos, ao menos, os discursos proferidos por el-rei D. 

Fernando, e por el-rei D. Luiz, no acto da inauguração. 

Dumrso proferido por el-rei D. Fernando, na qualidade de presi- 
dente da grande coimnissão organtsadora da exposição: 

«As exposiçi^es publicas, tanto artísticas como industríaes ou agrí- 
!colas, tíem sempre incontestável utilidade, e n3o deixam de exercer 
[benéfica influencia. Sendo ellas internacronaes, despertam salutar con- 
tenda pacifica entre os [lOTos dados ás artes e á industria, emqnanio 
ÍUido oacionaes dão maior alento ás classi's productoras do relativo 
, e conduzem os seus liabilantes a iiiteressar-se pelo que nelle se 
ifcbrica ou se cria, n por isso mesmo os habilitam a conseguir noções 
lais exactas dos recursos e das forças vilães da sua respectiva pátria. 
■Reputo, portanto, de verdadeiro interesse publico, n'um paíz 
essencialmente agricola, a exposição que hoje se abre. 

•Se esta exposição não corresponder em tudo aos desejos d'aquelles 
! a idearam, parece-me, que não deixará assim mesmo ficar infru- 
dferos os esforços e o assíduo e intelligeote trabalbo de todos os to- 
tens dedicados, que para a sua realisaçSo, tão sinceramente se em- 
inharam. 

■Pela minha parte sinto verdadeiro prazer, em ter sido chamado a 
;presídír a esta festa nacional, quo merece todas as minhas sympatbias. 
«Sempre pensei e penso, que a agricultura e o seu aperfeiçoa- 
mento devem ser um dos nossos primeiros e mais desvellados cuidados. 
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«Já tivemos em tempos mais remotos varias exposições agrícolas 
iniciadas por homens compenetrados da importância de taes empre- 
hendimentos, até então pouco conhecidos no paiz. Entre estes homns 
beneméritos seja-me licito mencionar o sr. visconde de Carnide, íUo^ 
trado agrónomo pratico, a quem o paiz muito deve como iniciador de 
tanlo progresso útil na agricultura. 

«Não posso deixar de expressar o desejo de ver repetidas ests 
exposições agrícolas mais frequentemente, e se possivel fosse, tomadas 
aunuaes. 

«Uma vez o costume estabelecido, sería mais facíl a sua instaDa- 
ç3o e a parte instructiva de certo maior e mais palpável. Saudando 
cordealmente todos aquelles que de qualquer modo, com tanto zelo 
n'esta nossa empreza trabalharam, creio interpretar os sentimentos de 
todos elles, agradecendo em seu nome a sua magestade el-rei D. Laiz. 
e ao seu governo, a benévola cooperação e o eíficaz auxilio qne n'esU 
occasião nos prestaram.» 



Resposta de el-rei D. Luiz i. 

aÉ sempre para mim de grande jubilo o dia em que posso inter- 
vir solemucmente nas manifestações que teem por fim animar e honrar 
o trabalho nacional. Venho hoje por este motivo inaugurar a Exposifão 
Agrícola de Lisboa, que se deve antes (|nalilicar de exposição agrícola 
nacional, porque lodosos districlos do reino teem n'ella representação, 
representaçfjo valiosa no facto em si, e mais valiosa aiiula nos seus 
intuitos de contenda a suscitar brios, que devam traduzir-se n'um íd- 
defeclivel progresso para a nossa a^n-icullura. 

aCoui razão se diz (|ne as exposições agricolas e índustriaes são 
hoje funcção importanlissinia na vida social dos [)Ovos civilísados, co- 
nliecendo-se por ellas o valor das nnções na luta para a sua vida ]>^\o 
trabidlio, liiln incruenta, e por isso mesmo mais proveitosa e gloriosa 
para a huiiiamidade. 

«Louvo a iniciativa da junta geral do districto de Lisboa e da real 
associação centi'al de agricultura [)ortugueza, que o meu governo au- 
xiliou, oní |)ronn)ver e levar a effeito esta nova demonstração das fi)r- 
ças vivas do nosso paiz. 

" Desejo (jue se conhííça quanto eu aprecio a festa que traduz in- 
centivo â gloria do trabalho agricola, cujos obreiros s3o por toda a 
parte, pela sua natural mansuetude, respeito á auctoridade e amor i 
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, seguros penhores da ordem publica. Folgo de ver junto do sotio, 
kem lhe pode servir de inabalável pedeslal. 

«Tenbo Fé que eslns festas se hao de repelir, e que a actual ex- 
bslcão agricnia, que tanto se avantaja ás que a precederam, será se- 
taida de onlras de mais rasgados horizontes, de mais subida itlustra- 
^o para a pratica e sciencia profissional, E porque n'Ísso contio, com 
^iDuílo aprazímeuto meu venho n'este momenln iuaugurar a presente 
lo, depois de agradecer a meu augusto pae, a sua magestade 
l-rei O. Fernando, o interesse que tomou peio bom êxito d'ella, e 
tendo votos pela prosperidade da nossa agricullDra, a atum mater 
I riqueza nacional.» 



Por maior vontade que tenhamos de lançar aqui algum dos traços 
fescríptivos de tiío brilhante certame, ou algumas observaciíes sobre 
tte. renunciamos a tal intento, desde que o governo tomou a louvável 
BoluçSo de abrir concurso para um premio ao melhor livro, que, sobre 
I Exposição Agrícola de Lisboa, for apresentado até 15 de dezembro 
í corrente anno de 1884. 

Só esse tal livro poderá satisfazer cabalmente a curiosidade de 
bantos se interessam pelos progressos da nossa agricultura, pela pros- 
kidade do nosso paiz. 

É força reprimirmos a impaciência, aguardando o documento que 
ivemos ter na conta de copiosa fonte de informações seguras. 



Uma advertência a respeito de exposições agrícolas e indnsiriaes. 
Quando se trata d'esta especialidade entende-se que se refere tudo 
i continente do reino t' ilhas adjacentes. 

É. porém, de notar que em data de 26 de setembro du 1861 or- 
fenou o governo que os governadores das provindas ultramarinas 
redisposessem convenientemente as coisas, para que se abrissem ex- 
jtsiçQes agrícolas e induslriaes, nas respectivas capitães, quando as 
JrcumstaDcias das localidades níTerecessem para isso favorável ensejo. 
■ governo insinuava que a tal respeito lhe enviassem os referidos «over- 
bdores as propostas que julgassem convenientes. 

Veja a este respeito o que mais desenvolvidamente havemos de 

kpor no capitulo — Jnstrucção Publica nas Províncias Utcramarims—, 

pno de 1864. Desde já, porém, citaremos o muito interessante escripto 

iblicado nos boletins da Sociedade de Geographia de Lisboa, intitulado: 

! Ezfosições Agricoias no Ultramar. 



^^ 
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EXPOSIÇÕES ANNIIABS DE GADOS 

■ 

(Resumo^ e ponderações) 

Pelo decreto de 16 de dezembro de 185^ Toi ordenado que em 
cada um dos dístrictos administrativos do reino e das ilbas adjacentes 
se estabelecessem exposições annnaes de gados. 

Pelo decreto de 2 de março de 1854 regulou o governo a exe- 
cução d'aquella providencia, que se encamiubava a obter importantes 
melhoramentos para a industria agrícola do paíz. 

As juntas geraes de dístricto deliberam sobre a organisação das 
exposições, e communicam aos governadores civis o que a tal respeito 
deliberaram, incumbindo a estes o providenciar sobre a execução do 
deliberado. 

Uma das incumbências dos governadores civis é fazer proceder 
á nomeação do jury, nos termos prescriptos pelo artigo 7.*^ do decreto 
de 16 de dezembro de 1852, o qual é assim concebido: 

«No dia e local da exposição comparecerão o governador civil, o 
presidente da camará, e o administrador do concelho respectivo, os 
quaes de coramum accordo, nomearão três criadores, e um veteriná- 
rio entendido, e todos sete constituirão o jury que ha de conferir os 
prémios, presidido pelo governador civil, o qual escolherá d'entre os 
três criadores um secretario.» 

Os gados contemplados com prémios, são: 1.® o cavallar; 2.** o 
muar ; 3.® o asinino ; 4."^ o vaccum ; 5.** o lanígero; 6.** o suino. — Note- 
se, porém, que não serão admittidos á exposição os gados que não 
tenham completado uma determinada edade, qual é a seguinte : o l.° 
3 annos; o 2.^ 2 Vi; o 3.^ 2 Vi; o 4.^ 2 «/i; o 5.^^ 1; o 6.° 1. 

E força que nos limitemos a estas indicações capitães, attenta a 
necessidade de reservar espaço para outros muitos assumptos que não 
podemos preterir. 

Merece ser recordado o que o governo disse á soberana, a se- 
nhora D. Maria n, quando em 16 de dezembro de 1852 submetteu á sua 
approvação o projecto de decreto sobre as exposições de gados: 

«O governo de V. M. conhece as difflculdades que é preciso ven- 
cer, mas confia no bom senso da grande maioria do povo portuguez, 
para destruir a inércia, e a rotina, que se oppõem ordinariamente a 
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Iodas as inDOvações úteis, aos mais indispensáveis melhora mcntns. — 
O governo, abrindo caminho ás reformas necessárias, e reclamadas 
pela illustraçao dos espiritos elevados, compre a sua missão, E n'esla 
conrormidade tem a honra de submelter á approvaçao de V. M. o se- 
guinte projecto de decreto.» 

Felizmente. . trouxe o tempo comsigo o desenvolvimento intel- 
lectual dos povos, de sorte que è hoje fácil o que em 1852 era ainda 
quasi impossível. 

Arreigou-se o fecundo princípio ila associação, e a iniciativa dos 
cidadãos faz agora o que enlao só emanava da acíião immediata dos 
poderes públicos; ao passo que a penetrarão dos administrados com- 
prebende sem esforço, e sem hesitaçSo abraça as providencias insi- 
nuadas ou decretadas pelos governos. 

Veiu a propósito apontar o fecundo pm/opio da associação ; e por 
quanto muito desejamos aproveitar qualquer occasião que se nos oíTe- 
rega para lomar nota das boas doulrinns, aqui vamos reproduzir uma 
apreciação muito esclarecida do indicado principio. 

Em utn magnilico relatório, do anuo de ISlii, foram apreciadas, 
com o mais fino critério, a natureza, o alcance e as vantagens do ele- 
mento (la associação. 
Disse-se : 

• A associação reúne os espiritos, as vontades e as acções eui um 
^$m commuin. A associação é a força por excellencia: é. por assim di< 
ter, a alavanca da humanidade. Não sõ no principio da liberdade, mas 
I condição esseticialmeute social do homem, se funda o direito de 
iociação. Applicada a lun fim honesto, ulil, moral, Imniauilario, — a 
iociaçâo è. entre todos, o primeiro instrumento da prosperidade e do 
•ogresso. » 

LXPOSIÇÕES DE BBUAS .miES EU PUItTlGAL 



Veja: 

Academia (Real) das Bellas Artes de Lisl/oa. Tomo vi, pag. 82 a 
Il4; tomo x, pag. 3 a 30. 

Academia Portuense das Mias Artes. Tomo vi, pag. 181 a 195; 
bmo X, pag. 40 a 45. 

NU. Opportunamente havemos de abrir um capitulo com a ins- 
Èripção ác— Sociedade promotora das Bellas Artes em Portugal — ; e 
abí se encoulrarão noticias sobre as respectivas exposições. 



92 



EXPOSIÇÕES DISTRIGTAES 

{Simples indicação) 

Nos termos do decreto regulamentar de 28 de fevereiro de 1877, 
celebrar-se-bão exposições e concarsos districtaes dos diversos pro- 
ductos agrícolas e pecuários, por series trieooaes ; a saber : 

l.° Anno. Concursos pecuários; 

2.° Anno. Exposições de líquidos fermentados, óleos e fnictos; 

3.^ Ânno. Exposições de cereaes, legumes e hortaliças. fÁri. 4SJ*) 

Os concursos pecuários comprehendem : 

1.^ Os anímaes domésticos; 

2.^ As lãs, os lacticínios, o mel e cera, os casulos e semente de 
sirgo ; 

3.^ As forragens seccas e suas sementes, os instrumentos e appa- 
relbos de preparação dos alimentos dos gados; 

4.^ Os arreios, apeiros e ferragens, bem como as plantas e mo- 
delos dos palheiros e das habilitações dos anímaes domésticos. (46.^) 

Nas exposições de líquidos fermentados ^ óleos e fructas entram: 
l."* Vinlios, aguardentes, licores e vinagres; 
á."* O azeite e outros óleos ; 

3.*^ As fructas verdes e seccas, compotas e conservas, doces ou 
condimentares; 

4.*^ O material da cultura da vinha, da oliveira e dos pomares: 
5.^ O material do fabrico do vinho e do azeite ; 
6.° Modelos e desenhos correspondentes. (47.'') 

As exposições de cereaes, legumes e hortaliças poderão concorrer: 
1.^ Os cereaes, legumes, tubérculos, raízes, hortaliças frescas e 
preparadas. 

"á.^ O material agrícola, modelos e desenhos correspondentes. (48.*) 

Ao conselho de agricultura cabe submetler — opportunamente á 

approvaçâo da junta geral do distrícto o programnia das exposições e 
concursos annuaes, comprehendendo : 

1.^ A época e local em que deverão effeituar-se ; 
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2." As soleainidades da sua abertura e encerramento, e da dis- 
tribuição dos prémios, bem como o numero e valor d'elles; 

3." A composição de cada jury. e o processo das suas funcçóes; 

4." Outras quaesquer provideticias que se julgue necessário em- 
pregar, para que se reaiisem convenientemente estes certames agrí- 
colas. (40.) 

JVfl. Além das recompensas votadas pela jimta geral, darí o go- 
Temo um premio de honra (uma taça de prata, do valor de 100^000 
réis) ao expositor ([ue mais se distinguir pela variedade e mérito dos 
produclos que apresentar. 



EXPOSrÇÕBS E CONGRESSOS iGRICOUS 
(Simples indicação) 

O decreto de 29 de dezembro de 1864 instituiu erposiçôes agri- 
colat geraes, provinciaes e especiaes. 

No fim das exposições geraes e provinciaes celebrar-se-hiam con- 
gressos a<jricolas. 

Pelo decreto de 26 de julho de 1865 foi approvado o regulamento 
das exposições agrícolas, e dos congressos agrícolas. 

Belativamente a estes últimos, interessa ao plauo do nosso traba- 
lho Q conhecimento dos quesitos que deveriam ser submettidos á con- 
sideração d'etles. 

São os seguintes : 

1." Quaes são as medidas geraes, dependentes dos poderes pú- 
blicos, que as necessidades da nossa agricultura reclamam com mais 
urgência? 

2.° Quaes são as causas principaes qne impedem o progresso . 
agricola do paiz. e quaes os meios que se devem empregar para as 
remover ? 

3.° Qual é o ramo da nossa agricultura que offerece o mais es- 
perançoso futuro? 

JVB. Como elemento de estudo, seriam publicados pelo governo 
03 pareceres das commissSes, os discursos (na sua integra ou por ex- 
tracto) dos que tomassem parle nas discussOes. as deliberaçQeâ oo con- 
gresso, e as actas das sessões. 
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Veja o regulamento no Diário de Lisboa o.^ 174 de 5 de agosto 
de 1865. 

O regulamento da agricultura districíal, de 28 de fevereiro de 
1877, dispõe que os congressos agrícolas se reunam no flm das ex- 
posições e concurso : tenham ires sessões publicas, em día^ seguidos 
ou interpolados; podendo, porém, somente tomarem parte nas discus- 
sões e votações as pessoas que se apresentarem munidas de senhas, que 
o presidente poderá (}istribuir aos indivíduos interessados e instruídos 
nos assumptos em que os congressos se occuparem. 

O conselho de agricultura districtal nomeia o presidente e vice- 
presidente, servindo de secretários o agrónomo e o intendente de pe- 
cuária; designa o local e dias da reunião e das sessões; e indica os 
assumptos para a primeira reunião, — cabendo aos próprios congres 
SOS escolher as matérias de que hão de tratar nas reuniões imme- 
diatas. 

As matérias ou assumptos das discussões e deliberações dos con- 
gressos versarão, exclusivamente, sobre pontos de interesse e melho- 
ramento da agricultura, tomada na sua mais lata accepç3o. 

Poderá o governo consultar os congressos acerca de qnaesquer 
questões de interesse agrícola, local ou geral. N'este caso darão os 
mesmos congressos preferencia, nos seus trabalhos, a essas questões, 
formulando a sua consulta, que subirá ao governo por intermédio do 
conselho de agricultura. 

A acta geral das sessões, redigida pelos secretários, assignada 
pelo presidente e por elles, conterá, além das declarações do eslylo, 
as deliberações da assembléa sobre os assumptos discutidos, formula- 
dos era conclusões; c será publicada nos annaes agrícolas. 

Acabamos de apontar a entidade — annaes agrícolas — . Cumpre 
dar uma substancial noticia doesse repositório, segundo as prescripções 
do regulameto da agricultura districtal. 

Em todos os districtos se fará a publicação regular dos seus au- 
naes agrícolas. 

É considerada despeza obrigatória das juntas geraes de districto a 
quantia que for precisa para a publicação dos :jnnaes agrícolas. 

Compete ao conselho de agricultura dislrictal* reunir e coordenar 

^ Este conselho ó presidido pelo governador civil, compõe-se do agrónomo, 
do intendente de peruaria, e de dois vogaes eleitos pela junta geral. 
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i de que iP ))ãn de crmipor ns annaes agrícolas, cuja pii- 
f > distribuiçiio ficam também a seii cargo. 

Nos aonaes agrícolas terlio o prímeiro lugar as consultas ila junta 
geral e os extractos das suas sessftes, em que se tr-ilarem assumptos 
da a^rírultiira distríclal; ris rei-itorios, propostas e outros quicsciuer 
documentos apreso ala dos pelo (jovernador civil á mesma junta; os tra- 
tialtios « (lucumcntos mais importantes do cnnsnllio de agrícullnra, prín- 
cipalmonte os gue respeit.im ã tpiinta distríclal* e aos estabelecimentos 
juinexos ; ím rríatnrios concfrtitntr» dt expusiçUc» e ao congresíos agri' 
ntas; os programmas tanto dos cursos dè agricultura elementar v de 
looleclinia, como das crinTerencias; a< particip^cíJes mensaes dirigidas 
pelo conselho de agricultura ao governo; a estatistica agrícola o pe- 
cuária : a nota dos preços correntes, e quaesquer outros documentos oITi- 
ciaes dignos du publicidade. 

fuderilo lambem ter cibimi^inlo nos annacs as memorias e noticias 
sobru (luaesquer assumptos de reconhecido interesse agrícola do dis- 
Iricto. 

IXPOSIÇÔKS hWrSTBMES G» POlliniU 

Veja: SoríeduJe prumotnrn tia hditslria naeioiíal. Tomo vm, pig. 
.t9l a 403. 

NB. Da mesma sociedade havemos dado noticia no tomo it, pag. 
4(3 a 156; e no tomo v. |>3g. 281 a 288. 

Veja o que apontamos no tomn si, p-ig. t(í5 a 4fl7, no capitulo 
— Eiumo ifíduglrial «u profissiotMl. 

Não podemos cerrar este breve capitulo remissivo, sem nos con- 
gratularmos com o nosso paiz pi'!o auspicioso facto de terem sido 
celebrsilos, »o correriti* annri, duas exposições industriaes, uma na 
cidade de Coimbra, outra na cidade de Guimarães. 

Fazemos votos para que ainda nos caiba a salisraç!io de exarar 
□'esla obra uma descriíiçSo, breve, mas substancial, d'cssas duas Testas 



^^Moriu de 
^Kjalgane 



Era decrouda a rrcacão il« uma quinu de a|;rículturn em cada diiUriclo, 
« wgainles estabeleci mon los anncxos : 1.* dcpocito Je animaes tKpfidu- 
S.* museu de instrumenUi!<, macbinas e produclos agrícolas ; 3.' labo- 
it cfiimica, a hibliulhuca agrícola; Í.° os demais estabelecimento» que 
e a& posses dos diflrictos comportassem. 
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da industria, que nos fazem aguardar um futuro prospero para a Tida 
económica do nosso Portugal. 

Antes de tudo é necessário colligir elementos segaros de cabal 
informação, — elementos, que á hora em que traçaoios estas linhas se 
estão preparando. 

EXPOSIÇÕES DKIVERSAES 

(Com referencia ás providencias preparatórias da parte do governo por- 
tuguez, para promover e facilitar o concurso dos productos da ú- 
dustria nacional áquellas magnificas festas da civilisaçãoj 

Começamos este capitulo pelo anno de 1834, não obstante baver-^ 
realisado a primeira exposição universal no anno de 1851. 

A razão do nosso procedimento n'este caso consiste em que dq 
tomo VI, pag. 374 e 375, já dêmos noticia das providencias do governo 
para que a industria portugueza fosse representada na exposição um- 
versai de Londres, que se abriu em 1 de maio do referido anno de 18ôl. 

No tomo VI, tratava-se do período de 1834 a 1853 (reinado di 
senhora D. Maria ii); e aqui orcupamo-nos com o período de 1854- 
1861 (regência de el-rei D. Fernando e reinado de D. Pedro v). 

Apontaremos também alguma noticia dos annos posteriores. 



1854 

O imperador dos francezes convidou a industria portugueza pan 
concorrer á exposição universal dos productos agrícolas e induslriaes, 
que havia de abrir-se em Paris no dia 1 de maio de 1855. 

Julgou o governo ser necessário adoptar, desde logo, providencias 
que facilitassem e regulassem os meios de realisar o concurso, a fim de 
que a nossa industria correspondesse ao convite que nos dirigira uma 
das primeiras e mais cultas nações da Europa. 

N'este sentido creou, pelo decreto de 23 de janeiro de 1884 uma 
commissão, denominada — commissão central para a exposição de Paris; 
e encarregada de : 

1/' Promover a exposição dos productos da industria portugueza 
na exposição universal de Paris, e facilitar a sua remessa para aquella 
cidade, tudo em conformidade das instrucçôes que opportunamente Uie 
seriam communicadas. 
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2.' Fazer antecipadamente uma exposiç3o, em Lisboa, dos produ- 
s que tivessem concorrido para a esposiçSo de Paris. 
3." Ctinslituida em jary, decidir, á vista dos productos que con- 
irressera, qnaes d'elles deviam ser enviados á exposição de Paris. 
A commissSo central seriam rcmetlidos todos os documentos que 
sessem respeito á expostçSo universal de Paris. 

Saccessivamente seriam creadas commissCes filiaes nos districtos 

I continente e ilhas, e nas províncias ultramarinas, para auxiliarem 

Bcommissao central no desempenho do trabalho que lhe era com- 

lettido. — As commissões filiaes seriam presididas, nos districtos, pelos 

[OTernadores civis, e nas províncias do ultramar, pelos respectivos go- 

Rernadores geraes.— O serviço dVstas commissões seria regulado por 

tinstmcciSes da commissSo central, com a qual directamente se corres- 

Xionderiam. 

A commissão central deveria começar desde logo as suas funcçi5es. 



Antes d'est.T cnmmissao tinlia o governo creado outra (pelo decreto 
i 18 de janeiro), encarregada de promover a apresentação das obras 
fcrtugTiezas de bclhisarles na exposição universal de Paris, 

Por meio de annuncios faria a commrss3n um convite geral a todos 
\ artistas porluguezes. designando-Ihes logo o praso em que deviam 
íabar as obras que se propozessem apresentar na exposição univer- 
-e dando as providencias necessárias para que essas obras fossem 
fcnnidas em Lisboa, e de todas ellas se fizesse antecipadamente uma 
feposição n'esta c.ipital, designados o local e o dia que para isso fos- 
1 mais opportnnns. 
Devia a commissSo propor Ires artistas, que julgasse idóneos, para 
^e o governo escolhesse, d'entre elles, um que servisse de seu dele- 
Kgado, nos lermos das indicações do governo francez perante a com- 
ís5o da exposição universal das beUas-artes em Paris. 

Concluída que fosse a exposição em Lisboa, constituir-se-hia a 
mmissSo em jury para decidir, d'entre as obras apresentadas, as que 
r seu reconhecido mérito artístico se tomassem dignas de figurar na 
IposiçSo universal. 

As dcspezas de transporte, das obras assim apuradas, para essa 
bposição, seriara feitas por conta do governo, depois de devidamente 
ittctorisado por lei. 

Â commissão seriam reraettidos lodos os papeis, que deTessem 
fervir de base a seus trabalhos. 



^M 
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18Õ5 

Pela carta de lei de 28 de março foi o governo auctorisado a 
abrir uin credito supplementar até á quantia de dez contos de réis^ 
destinados para occorrer a todas as despezas necessárias, a fim de que 
os productos da industria nacional concorressem na exposição universal, 
que havia de effeituar-se em Paris; devendo o governo dar conta ás 
cortes do uso que fizesse doesta auctorisação. 

Pelo decreto de 29 de março foi nomeada uma commissSo, encar- 
regada de preparar a apresentação dos indicados productos de industria 
nacional ; devendo regular-se pelas instrucções que o governo bavia de 
remetter-lbe. 

Pela portaria de 31 de março foi ordenado ao director do Instituto 
Industrial de Lisboa que propozesse dez artistas, cinco de Lisboa, e cinco 
do Porto, para visitar em a exposição universal de Paris. 

Pela carta regia de 2 de abril foi nomeado um commissarío régio 
para assistir á exposição, e presidir á commissão já nomeada. Recaiu 
a nomeação no conselheiro de estado António José d' Ávila. 

Em 7 de julho oíDciava o presidente da commissão central ao pre- 
sidente do conselho ultramarino, pedindo que fossem enviados à com- 
missão os productos cxjloniaes que fosse possível ainda obter de algu- 
mas possessões, ou que o conselho ultramarino, por ventura, tivesse 
colligído. Esses productos deviam figurar na exposição que se havia 
de orgauisar em Lisboa na próxima primavera. 

Deviam ser designadas as circumstancias especiaes de cada pro- 
ducto, o ponto de proveniência, particularidades de localidade, o nome 
do fabricante ou productor, quando isto tivesse cabimento, o methodo 
e condiçt)es do seu fabrico ou extracção, o preço regular do artigo no 
local do embarque mais commum, e usos do mercado, ou troca, o va- 
lor da moeda correspondente, o consumo e extracção que já tenham 
alcançado por estimativa annual, formulada pela exportação das alfan- 
degas ou outros dados oíliciaes; e, finalmente, quaesquer esclareci- 
mentos ou noticias que podessem convir para apreciar o seu justo 
valor. 

Não houve grande pressa em satisfazer esta requisição. Só oo 
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1 9 de agosto expediu o ministro da marinha e ultramar a compe- 
kte ordem aos governadores das prnvincias ultramarinas, para colli- 
frem e remetterem os produdos de que rezava o pedido do presi- 
pnte da commissão central. 

Passamos agora a formar a resenha das providencias preparato- 

i, da parle do governo porlnguez, para a exposição universal de 

Sondres do anno de 1862. 

1861 

Jolgon o governo que lhe cumpria providenciar, com a devida 
hecipaçao, para que fossem apresentados os produdos da industria 
rtugueza na Exposição Universal, que havia de abrir-se em Londres 
^ dia I de maio de 1862. 

PTeate sentido, resolveu que em Lisboa se realisasse uma expo- 
[3o geral dos productus de todas as industrias, tanto do reino como 
Ias províncias ultramarinas, a fim de se escolherem os que maia dignos 
usem julgados de concorrer á Exposição Universal de Londres. 

Para conseguir este resultado, a"eou — pelo decreto de !0 de 
1 de 1861 — uma commissão directora da esposÍç5o dos produdos 
[cionaes em Lisboa, e dos trabalhos preparatórios para a Universal 
} Londres. 

Teria esta commissão a seu cargo publicar os programmas para a 
fcposição de Lisboa, dirigir os trabalhos, tanto d'esta como da expo- 
fSo dos productos que deviam concorrer á de Londres, e propor ao 
iremo as providencias que julgasse necessárias. 

Dividir-se-hia em S secções: 1.* industria agrícola; 2.' industria 
(bril; 3.' industria extractiva, construcções e machinas movidas a va- 
' bellas artes; 5,* productos das províncias nltramarluas, 

A mesa e os presidentes e secretários das secções formariam um 

elho director. 



I . Por oulro decreto, da mesma data, constituiu o governo as cinco sec- 
Ses em qne se dividia a cfflnmissão, designando o presidente, více- 
residenle, secrelario, o vogaes de cada uma d'aquellas. 

Pela carta regia da mesma data convidou el-rei D. Pedro v o sr. 
. Fernando n, sen pae, para presidir á commissão directora da expo- 
tç3o dos productos nacionaes em Lisboa e dos trabalhos preparatórios 
> de Londres. 

7. 
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Por decreto da mesma data foi determinado que os ministros do 
reino, fazenda, e obras publicas, fizessem parte da commissão directora, 
e desempenhassem os logares de presidente, na ausência de el-rei D. 
Fernando n. 

Na mesma data (10 de abril de 1861) constituiu o governo as 
secções em que se dividia a commissão, iiomeando o competente pes- 
soal. (Presidentes: da 1.^ secção, o Marquez de Ficalho; da 2.% o con- 
selheiro Joaquim Larcher^ par do reino; da 3/ o Visconde da Luz; 
da 4.^, o Conde do Farrobo, par do reino ; da 5.^, o conselheiro José 
Rodrigues Coelho). 

Instaurou-se a grande commissão no dia 27 de abril (1861). El-rei 
D. Fernando, acompanhado de alguns dos ministros, abriu a sess3o, 
declarando que o fim a que era destinada a commissão consistia em 
trabalhar, e não em fallar; por isso se abstinha de fazer um discurso. 
O seu maior empenho era que os productos das nossas diversas in- 
dustrias concorressem á Exposição de Londres, senão de um modo 
brilhante, pelo menos de um modo digno do paiz. Que d*elle podia a 
commissão esperar toda a coadjuvação possível, pois que eram sinceros 
e ardentes os desejos que tinha de ver prosperar todas as Coisas 
d'este paiz. Que, finalmente, esperava qne a commissão empregaria a 
sua maior soUicitude e actividade nos trabalhos de que estava incum- 
bida. 

Na data de 17 de abril (1861) tomou o governo a muito acer- 
tada e útil resolução de expedir aos governadores geraes das pro- 
víncias ultramarinas as necessárias recommendações, no sentido de 
que promovesssem a remessa dos respectivos productos, para que tam- 
bém fossem representadas na exposição de Londres as nossas posses- 
sões de além mar. 

São verdadeiramente interessantes essas recommendações, e aqui 
as vamos registar: 

I.* Que deviam desde logo excitar por todos os meios o zelo dos 
industriaes, e tomar todas as medidas necessárias, para que os pro- 
ductos que representam as industriaes das referidas províncias, e so- 
bretudo os da agricultura, fossem remettidos para Lisboa, o mais tar- 
dar até ao fim de dezembro de 1861. 

2.^ Que deviam ter em vista que n*estas exposições não se attende 
sõ ao alto merecimento e perfeição absoluta dos productos, mas tam- 
bém se pretende conhecer o que cada paiz pode produzir; de modo 
que muitas vezes um artigo ou objecto menos perfeito, mas que se 
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iDça por pregos diminutos, e que satisfaz muitas das necessidades 
lanas, merece premio e pode mostrar a existência de uma Tonle de 
imercio proveitosa. 

3.» Que todo e qualquer producto que possa dar logar a perma- 
tBções é muito digno de attenctio; e por isso os productores uSo de- 
vem am S(") momento hesitar em lemetter quaesquer objectos, por con- 
siderarem que elles sao de pouca valia e que n3o merecem as honras 
de figurar em um grande concurso da industria internacional. 

4/ Que deviam ministrar todas as indicações relativas aos preços 
dos productos que remettessem, ao valor annual de producção de cada 
expositor, ao numero de braços que empregassem e aos seus respe- 
ctivos salários; prestando e^ualmenle informações pelas quaes se co- 
nhecesse qual era a extensão geral que tinha do paiz a producção dos 
objectos, cujos specimens se mandassem á exposição. 

5.* Que deviam com a possível economia fazer todas as despezas 
ioâispensaveis para o transporte dos productos para Lisboa, as quaes 
posteriormente lhes seriam abonadas. 

6.* Que os expositores declarassem, se auclorisavam a venda 
(los seus productos finda a exposição em Londres, e bem assim se 
anmiiain a que o commissario do governo fosse auctohsado a dispor, 
pelo modo que julgasse mais acertado, dos que fossem mandados como 
simples amostras. 

7.* Qne a elles governadores eram romeltidos doze exemplares 
das deliberações tomadas pelos commissarios inglezes, e sessenta exem- 
plares das indicações mandadas formular pelo ministério das obras pu- 
blicas, que os governadores deviam ter muito em vista. 

Ao governador geral da província de Angola foram especialmente 
enviadas, em (lala de 30 de abril, algumas Indicações, relativas aos 
objectos e productos que d'aquella vasta possess3o podiam ser remel- 
tidos para Lisboa, a fim de figurarem Da exposição de Londres. 

Eis a indicação nominal d' esses objectos e productos, qne reputamos 
nm excelleole subsidio para o estudo da importância agrieola e econó- 
mica da referida província de Angola : 

tDcnles do marfim; — dentes de cavallo marinho (kippopotatnoj ; 

— pontas de abada; — pelles de zebra; — pelles de giboia curtidas; — 

redes de tipóia; — algodão em rama (porção maior já descaroçada, e 

menor porção sem ser descaroçada ;—penn3S de marabú; — pennas de 

_ .avestruz; — resina, chamada sangue de drago; — gomma arábica (viriam 

wlambem alguns pedaços ainda pegados nos respectivos paus onde nas- 
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".._,. a: : i-. .:.. — :.-:.-- :: —:^..i. ^ue entram na fabricação de 
:■• • : i.. .. . . ?.i ...■.-.* :.r :'-:.-* .? i:. :lçe:ias do sertão de PungaAn- 

; — . — '. . í ■- r ~T • - -.-- -- • • -T'=^íiJí. li JScouloniosdeBumbo, 

:jl.. i - . . ,' - .: :. : -■: >-- j.-.riiavel; — castanhas de cola, 

t ■ ,. í . . :.:? - : .^ -1 ..'..: i:—Iííj::'.'S ou cabeças de xipepe, 

jj. .:j j; :;. '_._: .: ::,., \: :-:ii:iií.*rii.Mjos uiagungos; fructos 

^ ,:l.. — t— i? :'.■.;. ra? silvestres «espontâneas) que os in- 

j, ,. !> ;. .. jj^::iL. t^^ Hii.ia: 1.' uocha; á.° mabrea; 3." mu- 
L'.:.:. ■ '.. 4. .1 ■....■."?.:-. í.^'.!>; ^- luii-niaujulo; 6.*maiolo; 7."uoliom- 
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: .;.:/. :; i •: ■> .te maio Jiripiu a grande commissão ura bem 
i \j : jsslv.» C''a\ite a «s porlujíuezes para concorrerem 
coi.i . > >. .:s \ :: :.:.::> c arieiacíos á exposição; e bem assim lhes deu 

^ .1. V .:;'•; '::. » ;.-.'. .::.:f\s Jt rarios uljectos de Angola, próprios á ex- 
fcsi-\l. ■: l. ■ :"'•<. '. : :;,-*/.:. i .hr i Urar tdju ma demora y e que por isso 
c ir n /•■■•■: - :' -* :. » " •: ^-^< •''tduijS das respectivas au(toridades em 
^/..; 'rj. ^^Sjo ã>>i..na.í. > [ ! • Jr. rroJ..ricú Welwilsch, na data de 29 de abril 
do 18(51. cun.i vrj.il .la .".* ío.vã.. Jiro.*t.»ra da exposição). 

Por luvx idade» oinitiiin«^< no íoxto aLuinas ex[dicaçues sobre as quantidades, 
preparaçào, o cinHiinsianfias da remo><a do< objectos. 

Veja na inteizni os Apontamentos, publicados no Diário de Lisboa num. 
99 do 10 de maio 18(31^ ou na collecção otlicial da legislação de 1861, pag. 185 
a 187. 
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ras convenienciles explicações, adverloncias e conselhos, tendentes a 
■Ksignalar o pensamento que presidia aos trabalhos de que se tralava. 
H Mnito .ideqnadaniente citava o qua dissera um príncipe illustrado, 
^■ra caracterisar a signifÍcaç!io do certame da industría. a qae ia pro- 
^Bder-se. Esse pensamento merece ser recordado: 
H *\ exposição universal não é unicamente um concurso de ciirío- 
Huade; è também rnn ensino para a agricultura, para a industria e pnra 
^frcommercio. liem como para Iodas as arles do mundo. — Deve ser um 
^■sto inqueríto pratico, um meio pelo qual as differentes fcrças indiis- 
^Haes se ponham em ctjotacto; as matérias primeiras ao alcance do 
^■oductor, e ns prodnctos ao alcance do consumidor; ó um novo passo 
^w-a o aperfeiçoamento, lei que vem do Creador, necessidade primeira 
^B bomem, e coni1i(;So indispensável de organisação social. > 

^M Ainda em 24 de outubro de 1861 onnunciava a commissão central, 
^pe tiotia rei-ehido poucos productos: o que tomava indispensável um 
' novo e instante convite geral aos indiistríaes para tomarem parte no 
grande concurso do trabalho internacional. 

Por essa occasi3o dizia a commiss3o: iSe as diversas industrias 
esquecerem as suas próprias conveniências e o que todos devem ã terra 
em que nascemos, as forças induslriaes da nação n3o serão represen- 
tadas por modo que Indiquem com verdade a nossa sitnaçSo económica.» 



O decreto de 3 de março de Í862 continha a nomeação de uma 
commissão especial, de transcendente importância. 

Os fundamentos d'essa nomeação, e os fins a que se propunha o 
governo constam dos seguintes enunciados: 

«Tendo Portuga! sido convidado para concorrer com os productos 
das suas industrias á exposição universal que ha de ter logar em Lon- 
dres no corrente auno; e 

■ Considerando que ô de summa conveniência que este grande 
facto económico n3o passe despercebido^ irai que se proceda aos impor- 
tantes esludos a que elle pode dar togar, com refcreDcia aos progressos 
e melhoramentos que se teem alcançado desde a ultima exposição uni- 
versal que leve logar em Paris no anno de ISíiS; 

«Considerando as grandes vantagens que para a industria do paiz 
devem resultar de estudos especiaes que sirvam a guiar o trabalho 
nacional no seu maior desenvolvimento e aperfeiçoamento successivo: 

liei por bem nomear para lai effeito uma commissão composta etc. * 

ND. Por outro decreto da mesma data foi nomeado o visconde de 
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ViUa Maior para, na quantidade de commissario régio, assistir á grande 
exposição que proximamente se havia de verificar em Londres, e pre- 
sidir aos trabalhos da commissão de estudos. 



Na data de 7 de setembro de 1872 creou o governo em Lisboa 
uma commissão central directora dos trabalhos preparatórios para a 
exposição universal que havia de abrir-se em Vienna d' Áustria tio anno 
de 1873, na parte relativa á secção destinada n'aquelle concurso para 
a exposição de Portugal. 

Teria a seu cargo organisar os necessários programmas, regular 
a forma de admissão dos productos, fazer a selecção dos que devessem 
ser remetlidos á exposição, coordenar o catalogo dos mesmos produ- 
ctos, e propor ao governo as providencias que julgasse convenientes. 

Na mesma data foi convidado el-rei D. Fernando ii por el-rei D. 
Luiz 1 para presidir á indicada commissão central ; e nomeado para 
sirvir de presidente o marquez d'Avila e de Bolama na ausência de 
el-rei D. Fernarido. Foi nomeado vice-presidente Rodrigo de Moraes 
Soares, e secretario João Palha de Faria Lacerda. 

Na mesma data foram creadas commissões íiliaes para auxiliarem 
a commissão central. 

Na data de 26 de setembro do mesmo anno foram nomeados mais 
vinte e um individues para fazerem paite da commissão central dire- 
ctora. 

No anno de 1873 effeituou-se a Exposição Universal de Vienna 
d' Áustria, na qual foi representado o nosso paiz pelo talentoso com- 
missario regio Joaquim Henriques Fradesso da Silveira; e também 
nesse mesma occasião representou Portugal no congresso meteoroló- 
gico daquella cidade. 

Pela carta de lei de 7 de abril de 1876 foi o governo auclorisado 
a applicar até á quantia de 30:000^000 réis, ás despezas necessárias 
para que os produclos da industria nacional podessem concorrer á ea> 
posição universal que havia de realisar-se em Philadelphia no mez de 
maio do mesmo anno. 

Pela carta da lei de 6 de abril de 1877 foi o governo auctorisado 
a applicar, até á quantia de 50:000^000 réis, ás despezas necessárias 
para que os productos da industria nacional podessem concorrer á ex- 
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tsiçâo universal que havia de realisar-se em Paris »o mez de. maio de 
'^78. 

É curioso o seguinte apontamento do qne ao estado custjriím dj- 
^sas exposições: 

As de 1855 e 1867 em Vnm 100:3685701 

A da Londres 46:0785684 

A de viiiíiús simplesmente, Teita em Lon- 
dres em 1874 !2á:5i7íS00a 

A de Vienna dAustria em IS73 58:59l^i8i 

A de Piíiladelpliia em 1876 81:2375888 

A du Palácio de Crysl.il do Porto 73:550^000 

A da arte ornauieDlal em Lisboa do anuo 

de I88á 56:(lO050O0 

A agrícola na Tapada da Ajuda não cus- 
tará menos de 100:000^000 

A do Kio de Janeiro (ExpeUíçSo Portu- 

guezaj 25:0005000' 



FACILTATIVOS 

Pretendemos reunir aqui algumas declarações ofliciaes sobre o 
jecto d'este capitulo, no período de 1854-1861. 

Quizeraiiios apontar as resoluçíjes que hão sido proferidas acerca 
i partidos de medicina e cirurgia — estabelecidos e sustentados pelas 
maras iDuuicipaes. no interesse e para bem da saúde dos municipe». 
K-atando-se, porém, de um serviço essencialmenio administrativo, rgs- 
pngiuio-nos ao que tem mais íntima connexSo com a índole especial 
D nosso trabalho. Assim, registaremos apenas algumas declarações, de 
Vito peculiar natureza, que aind<i n3i> locámú.s. 

Dando o primeiro logar a ama disposiçSo de acrisolada justiça, 
ínbora antecipemos a menção relativa ao período indicado, reprodu- 
Iremos a muito salutar e recommendavel disposição do código admi- 
IStralivo actual: 

■Artigo lyi." — Os facultalivos, pliarmacouticos, parteiras e vcte- 



• Corrtspondencia de Porlugat, Dum, 040, de 20 abril de 1884. 
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rinaríos, providos nos partidos municipaes, n3o podem ser suspensos 
nem demittidos, nem se lhes pode alterar os vencimentos e condiçOes 
dos partidos, sem que sejam previamente ouvidos, e sem que preceda 
approvação da junta geral do districto.» 

NB. No artigo immediato dispõe que os partidos de que trata o 
artigo 1S2.° âó poderão ser providos por meio de concurso aununciado 
na folha officiai do governo. 

Declarou o governo, em portaria de 27 de junho de 1854, que 
devem ser convocados como peritos os facultativos que residirem nos 
concelhos circumvisinhos, em matéria de policia sanitária, quando no 
concelho não residir fiicultativo algum. 

O governo invocava o preceituado nas portarias regulamentares 
de S de julho de 1832, artigo 5.^, e de 5 de maio de 1853, artigo 6.** 

A carta de lei de 20 de junho de 1855, no § 2.® do artigo 5.^ 
expressamente impoz aos consignatários e capitães de navios mercantes 
a obrigação de levarem facultativos a bordo, quando o navio trans- 
portar mais de cincoenta passageiros e colonos para fora do continente 
do reino e ilhas adjacentes. 

NB. Veja o que adiante apontamos com referencia ao anno de 
1838. 

.Merece ser recordada a severa advertência que o governo fez a 
uma camará municipal, qm deixara de crear um partido de medicina. 

«Considerando (disse o governo em portaria de 10 de agosto de 
1855) que os rendimentos municipaes do concelho de. . . são mais que 
sullicicntes para occorrer á despeza obrigatória de um partido para 
facultativo, e que por tanto é indisculpavel a falta que a camará mu- 
nicipal tem commettido privando os indigentes dos soccorros medicinaes, 
que é obrigada a prestar-lhes, e dando logar á violência praticada por 
necessidade urgente a respeito dos facultativos de concelho diverso: 
manda que o governador civil faça proceder immediatamente á creação 
de um partido de medicina no concelho de. . . e faça subir ao ministé- 
rio do reino as informações e documentos referidos no artigo 8." do 
decreto de 28 de janeiro de 1854, para ser provido o facultativo que 
mais habiUtado se mostrar.» 

Na portaria de 4 de outubro foi declarado que os facultativos mu- 
nicipaes, e particularmente os que tiverem partido da camará, são obrí- 
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gados n dar à mesma camará e nos magistridos administrativos o seu 
9 <w cofítel/to ms ussumplos de sfrviço publico. Faltaiidu ao ciiiuiiri- 
9 d'estfl dever, podti i'mi)re^'ar-se wntra n rofractariu u enipn.'go 
s coercivos nos lermns das leis. 

Em 31 de alitil de 1857 resolveu o governo ()ue, d'(tiitãumQdianto 
Aium facuílaUcii ou pharmaceutu-o fnsse jtrosposlo, provido, nem 
movido em qualquer emprego puhliro, sem que para isso se mos- 
I legal e previameiíle fiabilílado am altfslaçSa do bum serviço 
Uirio, passada pelo roíistrllio de saúdo publica do reino, ou pelus 
i delegados, na cúnlomiidaile do arligo 'it." do decreto com forca 

1 de janeiro de tB37. 
Csla resolução fui commuuicada au enforuieiro mòr ilu liospilal 
|S. José; aus directores e conselhus das escolas medico- cirúrgicas 
■U&boa e IV^rto; ao provedor da Santa Casa da Misericórdia de Us- 
; 10 administrador do hospital das Caldas; ao vice-reitor da UdÍ- 
idade, e ao Conselho Superior de Instruc^ão Publicai. 

Na cabeça do um couceilio tiào rmdia facultativo algum IrgaU 
r habilitado; falta esta do que resultavam graves emliaraços o se- 
t irregularidades na instrucc^iJ <^oi processos crimes, com manifesto 
talo da administração ila justiça. 

a data de 26 de junho de 1857 mandou o governo que o res- 

) goteruador civil expedisse immediaiameote as convenientes or- 

t ao administrador do cjjncettio, para que er-ofjicio leijueresso om 

I a creac^u e sulisequente provimento legal de um partido, inter- 

> logo peraute o conselho de dislricto o recurso competente no 

) de indeferimento por parle da ramara municipal; daud» depois 

I ao governo do resultado destas providencias. 

! O governo invocava os prcceilos do artigo JM." í H ." do código 

Iralivo, tí 'las portarias regulamentares <Ie 17 tU^ outubro de 

Sedeitide abril de I8S4. 



Faremos aijui menção da carta de lei de 10 de abril de I8u!}, a 
i regalou as gralifleac"H!S pertencentes aos facultativos miUtarrs do 
alo* da armada, que forem chamados a exercer coramissõea do 
hico, activas ou sedentárias. 

' Esta carta de lei fazia algumas alterações ou ampliac-^es nu de- 
) com força de lei de O de outubro de 1851. nas qaaes, na parte 
fupectiva, se comprobeudiam o conselho de saúde naval, os cirurgiões 
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da armada, e os das guardas muaicipaes de Lisboa e Porto, e os phar- 
maceuticos do hospital de marinha. 

NB. Pelo decreto de 18 de junho foi estabelecido o regulamento 
para a organisaçSo da classe de aspirantes a facultativos militares, 
creada pela mencionada carta de lei de 16 de abril. 

A este respeito cumpre tomar nota de que o artigo 16.^ d*asta 
carta de lei era assim concebida : 

tO governo é auctorisado a abonar os vencimentos de primeiro 
sargento de infanteria até ao numero de seis indivíduos, praças de pret 
do exercito ou paizanos, para frequentarem as Escolas Medico-Cirur* 
gicas com destino a facultativos militares. 

§ único. O governo formará um regulamento para a execução 
pratica e vantajosa doesta auclorisação.» 

Constou ao governo que alguns facultativos se tinham recusado a 
prestar os serviços que lhes haviam sido incumbidos para tratamento e 
socconos dos cholericos, por occasião da epidemia do cholera-morbus 
que lavrou na capital em 1856. 

Receou o governo que um procedimento tão reprehensivel fosse no 
futuro um funesto exemplo, se ficasse impune; e por isso mandou que 
o conselho de saúde publica do reino, logo que algum facultativo se 
recusasse, sem motivo sufliciente e provado, ao desempenho de qual- 
quer comuiissão de serviço sanitário para que fosse nomeado, o parti- 
cipasse immedialamente ao governador civil do districto, a iim de que 
este o mandasse intimar administrativamente para o desempenho da 
commissão, e no caso de nova recusa o fizesse relaxar ao poder judi- 
cial para lhe ser imposta a pena do artigo 250.^ do código penal, ou 
aquella que tivesse cabimento. 

Mandou também que o conselho de saúde fizesse lançar no livro 
da matricula de cada recusante a nota respectiva, para que o seu pro- 
cedimento fosse no futuro e opportunamente attendido pelo governo, 
como motivo de exclusão, no provimento de qualquer emprego publico. 

(Parlaria de 14 de julho de 18õ6j. 

O (oiisolho de saúde publica suscitou, em 12 de janeiro de 1858, 
a observância dos artigos 30.^ e 31. "" do decreto com força de lei de 3 
de jauíMio de 1837. 

Preceituavam os indicados artigos que os facultativos enviassem 
mensalmente ao conselho e seus delegados os mappas clinicos das 
moléstias de que houvessem tratado. 
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Observava-se aos racultatívos que na referida remessa ia mui lo do 
Interesse d'elles, pois que pelo artigo 32.° do referido decreto— c nenhum 
facultativo de medicina ou cirurgia poderia ser admittido nos partidos 
das camarás, nem empregado nos estabelecimentos municipaes ou do 
Estado, sem mostrarem por certidão jurada do delegado do conselho 
DO seu districto, ou attestação do conselho de saúde em Lisboa, haver 
satisfeito regularmente os deveres que a lei lhe imp5e.» 

O conselho fazia constar que as referidas certidões ou attestações 
Mriam unicamente passadas, quando o requerente houvesse satisfeito 
pontualmente — no principio de cada mez — os preceitos do mencio- 
sado decreto; e outrosim, que essas participações seriam feitas con- 
Ibrme o modelo que havia sido impresso. 

Pela portaria de 24 de abril de 1858 foi ordenado á Majoria Ge- 
neral da Armada que expedisse as necessárias ordens aos intendentes 
de marinha e capitães dos portos do reino, e ilhas adjacentes, para faze- 
rem cumprir exactamente as disposições do § 2/ do artigo S.° da lei 
de 20 de julho de 1855, e n9o o artigo 6.° da portaria de 19 de agosto 
de 1842, pela qual o numero de passageiros era limitado ao de trintn 
pira levar a bordo um facultativo. 

A carta de lei de 24 de abril de 1861 contém muito importantes 
disposições : 

1.^ Os cirurgiões formados nas escolas medico-cirurgicas de Lis- 
boa e Porto, e os bacharéis formados em medicina ppla Universidade 
de Coimbra, poderio concorrer a todas as cadeiras que constituem o 
curso completo d*aquellas escolas. 

Em egualdade de circumstancias, depois do concurso, ser9o pre- 
feridos os bacharéis em medicina para as cadeiras medicas, e os cirur- 
giões para as cadeiras cirúrgicas. 

2.^ Os doutores em medicina pelas faculdades estrangeiras, habí- 
fiiados para exercer a clinica no paiz, s9o egualmente hábeis para con- 
correr ás cadeiras medicas e cirúrgicas de Lisboa e Porto. 

3.^ A nenhum facultativo formado em Universidade ou escola es- 
trangeira será permittido o exercício da medicina em Portugal, sem 
biver previamente passado por todos os exames das disciplinas que 
constituem o curso da escola em que se quizer habilitar, e provado 
Mos os preparatórios que s3o exigidos para a sua matricula. 

A estes facultativos é dispensado unicamente o tempo de frequen- 
^ nas escolas. 
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NB. O director da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa propoz ao 
governo um modelo das cartas que se devem passar aos facultatiws 
em Universidades ou escolas estrangeiras, que tiverem feito os sens 
exames na conformidade da lei de 24 de abril de 1861, que acabamos 
de apontar. 

O governo approvon o modelo proposto, — e é o que acompanha 
a portaria de 2 de março de 1863. 

Recordaremos aos leitores que no tomo m doesta obra dêmos 
conhecimento de uma providencia tomada pelos governadores do reino 
em 1812, a fim de proporcionar meios práticos de intrucçãoaos facul- 
tativos. (Tomo III, pag. 382 a 384). 

Por ser muito curiosa a indicada providencia, a julgamos dever 
trazer á lembrança, indicando o logar d'esta obra onde Qcou registada. 



FAUNA P0RTUGUEZ4. FAUNA DA AFRICA PORTUGUEZA. 



Veja o que ha pouco dissemos no capitulo ; Exploração Zoológica. 



FERIADOS. DISPENSA DOS ACTOS 

Na data de 20 de fevereiro de 1869 ordenou o governo que o 
prelado da Universidade de Coimbra não concedesse, sob pretexto qual- 
quer, feriado algum, que não estivesse legalmente auctorisado. 

Ao governo constara que na Universidade se introduzira o abuso 
de dar feriados extraordinários, com prejudicial relaxação da disciplina 
académica. 

Pela portaria de 25 de abril de 1864 declarou o governo que não 
podia ser concedida a dispema dos actos (no anno lectivo que ia correndo) 
requerida por alguns estudantes da Universidade de Coimbra, em com- 
memoração do nascimento de S. A. o Príncipe Real D. Carlos. 

Cumpre-nos dar conhecimento das razoes em que o governo se. 
fundou para indeferir o requerimento ; por quanto encerram ellas salutar 
doutrina, que influe brios na mocidade, e a move a consagrar appUcaçio 
assídua e zelosa ao estudo: no que muito vae de interesse para ain- 
strucção publica. 

S5o as seguintes: 
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Os mais gralns lestemaDhos que os estudantes poderiam dar pelo 
natalício do príncipe, seriam os exemplos de aproveitamento em seus 
estudos, e as demais provas de que viriam a tornar-se dignos de me- 
racer a couSauca ilo rei e da naçifo, ao entrarem na vida publica. 

Da isenção dos exames nunca resultam para os estudantes verda- 
deiras vantagens, senão graves inconvenientes; porque os bons folgam 
sempre de dar provas publicas da sua aptidão para juslittcar o direito 
que possam ler ãs condecorações académicas, — e os incapazes de dar 
essas provas, tendo de transitar para os annos ulteriores dos seus 
cursos, ver-sc-lião depois nos actos d'e4ses annos na impossibilidade 
<t^ dar cnnla de sí, em consequência da ligaçUo das matérias dos cursos, 
. mio dos mais graves resultados uma reprovação n'est3s circnmstancias, 
1 lide quasi os impossibilita de se rehabililarem por causa do grande 
i.uiiíero de disciplinas que são obrigados a estudar. 

A concessfio de dispensa dos exames dos alumnos da Universidade 
seria uma excepção, que os collociria n'uma situação menos airosa ao 
ladu dos alumnos dos outros estabelecimentos lilterarios e scientificos, 
que não pediram tal dispensa. 

A assi^natura de uma minoria de estudantes roubava ao requeri- 
mento n forca indispensável, por quanto ileixava de exprimir a vontade 
^eral da academia, e signiticava o protesto <ia maioria contra ama piT)vi- 

tia contraria aos verdadeiros priocipíos da iostrucção. 
Fiualmente, a isenção dos actos è uma dispensa de lei, que nSo 
nas altribnições do poder executivo, 
Veja os capítulos: Interrupção (Aponlamenlos sabre a) dos esluàos 
icwetteí de perdão de actos — , nos seguintes tomos: v, pag 424 a 
vu. pag. 389 a .193 ; ix, pag. 167 e 108, 316 e 317. 338 e 339. 
Notc-se que viemos acompanhando o assumpto desde os fins do 
(6CUÍ0 XVI até ao meado do actual. 

Tristemente assi^nalados licaram os primeiros annos desse longo 
jterjodo. 

' De Iii78 a 1384 foi reitor da Universidade, D. Nuno de Noronha. 

s.i> princípios do seu governo tudo foram calamidades, não só em 

Híiibra, mas era todo o reino, e poucas pessoas residiam na Univer- 

i.lade — assim de estudantes como de lentes, por fugirem da pestes. 

(lireves Noticias da Universidade). 

Recordaremos uma particularidade muito curiosa. Pela carta regia 
lie 4 de abril de 1795 foi concedido perdão de actos aos estudantes da 



I 
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Universidade de Coimbra, por occasião do nascimenlo do príncipe da 
Beira. 

A própria carta regia reconhecia os inconvenientes de taes graças 
para os estudos, dizendo: 

«Tendo-se entendido, que para obviar aos inconvenientes, que podem 
resultar da repetição doestas graças^ convertendo-se em damnos d^aquelles 
a quem respeita, me proponho fazer-lhes em outras occasiões plausíveis, 
outras graças e mercês mais próprias e compativeis com o bem e pro- 
gressos dos estudos académicos. » (Veja esta carta regia no tomo y, pag. 
429 e 430). 

FLORA ANGOLGNSB. FLORA DA AFRICA PORTDGDEZA 

Para o estudo d'este assumpto veja o seguinte escripto do dr. Fre- 
derico Welwilsch: 

Apontamentos phyto-geographicos sobre a flora da provinda de 
Angola na Africa equinocial, servindo de relatório preliminar acerca de 
explora^ção botânica da mesma província, executada por ordem de S. M. 
F. pelo dr. Frederico Welwitsch. (S. Paulo de Loanda. Junho 1858). 

Na portaria de 15 de novembro de 1858, expedida pelo ministério 
da marinha e ultramar, foi significado o mais encarecido louvor ao dr. 
Welwitsch, considerando-se os Apontamentos como sendo um trabalho 
importante, revelador do zelo e proQciencía do illustre naturalista no 
desempenho da commissão de que fora encarregado. 

É de saber que pelo decreto de 10 de abril de 1852, com aucto- 
risação da carta de lei de 17 de março de 1851, foi o dr. Welwitsch 
encarregado de explorar, como naturalista, as províncias africanas. 

N9o são os mencionados apontamentos o único documento que 
abona o bom serviço de explorador. Na cilada portaria de 15 de no- 
vembro de 1858 declarava o governo que havia recebido a collecçào 
de plantas vivas que o mesmo naturalista remettera, bem como a th- 
formação que dera acerca de varias plantas úteis eaistentes em Angola. 

Publicou também a Synopse explicativa das amostras de madeiras 
e drogas enviadas á exposição de Londres, — remessa esta que lhe pro- 
curou a satisfação de ser contemplado com quatro medalhas de honra, 
que recebeu das mãos de el-rei D. Luiz i, na solemhe distribuiçSo de 
todas as medalhas conferidas a expositores portuguezes pelo grande 
jury da exposição de Londres (1862). 
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Hss, porqati desejamos cvilar repetiç?tes, è forca «[ne n'nn!lliimos 
eitores para os dílTerentes logares deste nosso trabalho, onde suc- 
unmenle fomos tratando dos escriptos e servidos do naturalista, 
) por cspatf 'If sei" annos se demorou na exploraçSo Iwtanica de 
( bem pooco atractivas: 

Tm9 TI. pag. 376 a .t79. 
I Abi d^nins coDÍiecímeolo de diversos escriptog. além dos que agora 
icionatnos; liem ronio indirámos os subsidias a que pode recorrer-se 
i amplo estudo do assumpto. 

I Tomo vil, patj. 4Í3 a 4Í6. 
Aili registámos um exccilente arliRo do dr. Beniardino António 
BS, do anuo de IKtí^t, intitulado — Vma viagem trienlifica an An- 
—, no r]aal particulariza e elogia us servícoã du naturalista es- 
eiro, e se esforça por influir no governo portuguez o propósito de 
ir eslndar as riiiufzas natiiraes das uussas posKessí^es ultramarinas. 
N3n perderão o tempo os leitores que de novo lerem o luminoso 
«ligo do dr. Bernardino António Gotnes. 

Tomii M. pag. 166. 

Alii (lóuos coiiliecimcnto mais desenvolvido da portaria de 15 de 
WctDbru d<! I8Í(8, no capitulo — Comtmsõet. ExploraçUe». Viagens. 

Veja no tomo vit, pag. iOW a 412, a pro|)osta que o dr. Frederico 
Tehcitsch fez ao governo para a fnndavSo de dois jardins de acciimaçilo 
m tuuiralisaçao; sendo um na capital da proviucia de Angola, S. Paulo 
<ls Loiínda, — r o outro na cidado do Functial. da ilha da Madeira. 

Acaha de ser publicado ara notável livro, intitulado: 

Piantai Méis da Africa Pnrtugufza. (1884). 

É obra do muito illustrado lento de botânica na Escola Polvle- 
*tiaics, o sr. conde do Ficalho ; c devemos coniiÍderal-a como mn valioso 
'«Iisidio para o «.■flndu da flora da Africa rortngueza. 

Na daia do escriplo precedente saiu tambeiu a lume outro, intita- 
'í<Io: 

hslraeção pratica para cuíluras coUmiaes. Por Júlio A. Henriques 
ftcícssor de botânica c director do jardim ítotanicu da Universidade 
'""^ Coimbn. Coimbra 1884. 



^ 
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A ir:v,\>il3 dl iHyíni<yãõ pratica para as culiêtrcís colonianiA' 
::crf-L:5 i rr>?j>u que o dr. Jali--^ Aa^sto Heoríqaes fez á Sociedade 
•f Gr- -^rirta ie Li<b>a. pedbio que a direcção da mesma sociedads 
■.':.r*:~:5s>7. ri:r :>i'js 05 ineí:> *:• >eu alcance, qae o medico J. Gorns 
L- >. «z ::^>f ..::'.:;í uirr.ie ía:arrr^idj dj estado da flora das diversas 
:■ f>f->"-:5 :»:.rnê'.H'^a?. >r2l:» ii>p*eiis.id3 d? senriço medico, comobri- 
çhV. if fCT ir :.^.e»:v:*e5, ily coair-ieiís quaoto lhe fosse possifel 
rjLTi i l...^r.-..:i:r ir Cj.uii ri e r-ira as Escolas PolTtectmicas di 
L >:•..- r r. v. :i:.:'.:i.:.í>sr-.ir a Trcia XfS duplicados. 

A > V : úif ir vi:\:ri?^a i;r:'TrUva assim os senric<>s do pih 
::.: :: v-.M^.-.r:. ;.:f. :• r :. ::í::m ir^a. f.>sse encarregado de in- 
r^i :..^s : ':v;..v.> ri> vínu> j -sjsSçSsT-rs loriOfUâias, oode l5o grande 
r :::í:í> r»;:i~ :j5 .i^vfra r\ s: r. 

A >;■:-,>. À: 5..: .; i> '..-uirir^ a::c:T:<i a pr:»posla, acres*:» 

ij. > .. .»-•.■■.•:> •.'>.js> .-., ri. ...ij.--. a '^r «r «x>i.ocar eoi rt 

:r r«;j' .;... 1 ..rtcJf. .is s,v,:ii.:f. :*:li tzjL s^r.i auxiliado comi 



IlíLV I K«0\i 



'*. : >»-i-vL:v r.-: ?;/. i.j 7:ij fn. :-ir. 364 a 367. 



^:.-: ir li W-J. 
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PIORI PORTlfiLEZA 

(ApotUamenti) de nlguns subsidio» para estudo) 

I A resenha de alguns elementos ãe estado d'esu importanlissinio 
npio encontn-se no lomo x (3." do suppUmento) do Dkcionario 
jraphico Partugwz. pag. 62 a 64. Di( ciivolla com elles são lain- 
I apODUdos outros relalivos tt Flora Angolense. 

I Cnmpre-nos acrescentar .itmelles elementos de estudo os seguintes: 

[ Catalogo da» planteu do Jardim Holanico da Ajuda, — obra do 
t Félix de Avellar Bnttero, a ijual foi publicada no Jornal da So- 
lde Pbarmaceutica Lusllaua. 

\ Phj/tographia Lusilaniir setectior, seu nocarum et altarum tninus 
Hfantm slit^tum, gwp in Lusitânia sponle veniuní, fjmdemque flo- 
ri tpretanl, d^scripUoneí iconibus Ulustratfp. 
Obra é esta do mesmo Brotoro. 

Fehiis Atvllar Brolfri. . . Flora Lusilanica, seu plantarum, gutf tn 
^ÍMíonia cflsptmirrrttamt. nel [requfmins colunUir,ex fUtrumprasertim 
Ii6m itfslfmarice diilritmlarum si/mpsis. 

[ Herixtrio da Flora Pnrtugueza, colligido pelo dr. WcJwitsch. 
I Veja o qne a este respeito dissemos no lomo \i, pag. 137 e !38. 

' Maloriot áo dr. Jtilin Augusto límriquts, prorcssor da cadeira de 

■íttanica da facnMade de philosophia da Universiilade do Coimlira. 

Estes luminosos relatórios, endereçados ao secretario da referida 
LbcDldade, est3o pulilicados no Annuario da Vniveriidade de Coimbra, 
n nfereocia a cada om dos successlvos annos lectivos. 



ladicaçOes exaradas no Annuario da Academia Polytechmca do 
lo, relatÍTamente ao Jardim Botânico da mesma Acadmnia, desti- 
b a mioislrar a instrucçiío pratica aos alumnos da cadeira de botânica 

B dependências. 
\ltB. tm tun doestes Annuarios encontrámos uma rererencia íl So- 
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ãtí^df br'<U7ia9^Q. E :«:«r quanto ud die^i>a aioda a Tez de í£í 

ui^/v.' pirií^faez F^^ de AveLâr BrMer:-. e foD^iada em 1879 pcfc 
•l'. J'_i: A::^Ti<M' Hrnrj^es, dirrct:»r d:< Jirdím Botânico da Ua 
sida Jr dé C.t^bní.— tt'^ {or finj o mnto-j aioiliD d^js s^as meaú 
U'x«ii j:< t^iiU? ii os pp.idocU^s das saas bertNjrisa^úes, e nesit b& 
U3L l-.'TZjrr-íryj iiL^^HiiLU^i^iniOS elêi&eLii.c (•un O co&bddiiie&to da { 
dC' paiz.» 

Nb. omiitlremos o iridice qoe se refere ao aimo de 18SS8, e ^ 
a ser: 

/r^d^v plaftiarvm in hcrio fmbUco •?litip(m^9isi CNlSanm a 
MXiouxTiu. ffC^/irAt^i^i a ^'craMiris addúis lusUamis. 

Nb 'x/:bSibo em que dos c>caipavaiD05 com o assumpto d'este 
piitnj. vim-.^í bLLULjjddo o ^eguinle es^riplo: 

Subndiíié para o e^tuio da Flora Pf/rínguesa i. PapiUmao^ 
"hiitUVi da \.<udad'. bToteriana IS33 . Por Jc^aquim de Mariz,! 
ílibre» íomiad:' r^i Ljed.cina pela UDi^ersidade de Coimbra, natum 
b :;:-:.:. i isi^.rj de i-MaLica da faculdade de p4iilosophía. 

A S •..- --->: -■: <irr ç:r:iihi3 Jc LislK:«a. na c-ccasiã? em qu^r? 

'. w : : .':-:. -i Kj, ..-í ■: ■ S:\0'UfiC2 ô >:^ra íj E-lr-Ua , ISSI . v- 

V. . , -. .;.;.. \ .; .< 11-.: li jiiv.v [-31 j fjzer i^jrte da iiir^í^mv^i 

c..:. r . - V ^v . . :. :- c. ií'!'! :■.:; òj iclav-rij dos lra|.alL.-j^ 

V.- : .-. • .:•■ jj ;:7^.i:^dv -le {Liijsjphia da UniveRi^í 

'\ :.:: -:.:•:. •'. ::•: :!-•?:!-;: ciiTt-spr-i^ieria ao interesse ^:■^ 

i. .. :•.:•;..; - .-. Ij-Í'.-, diiii , rijf' i:uia simples descTÍ[M;'i.' i 

- . - : : .^.' 'iíi exi-^di V '. mas sim uni ro^ .. 

. . , ■ :.. . . —."'•. : ^í':. o>í iK-'a/L:-> de iodos CS l»"t.1l.i- ^ 

•:^\': ■ Iji. '. u .;!■ ijJ uui re:atori.~i, que ai-rs.:": 

:•.■.•.'• í* .'■:.. c; r,^.:jrji ■!*::• de Lisboa em 30 de ni:^. ■■ 

1- ". ■ ; . .:^; >-- .' e::i 1^S3. 

í: . .'r.i: : .' ^viii a ijiiicu-se umvalios-:' subsidio paraoe.ví:! 

-..^-^^,,iu Jijvmos que por esie relatório viemos do iv 
;^; __., / :-^,: 3 historia das explorafões botamcas, feitas naSfí^ 
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àa Eslrella, começa nos trabalhos de Brotero e nos do sen amigo Link, 
e do conde de iloOÍDansegg. Brotoro percorreu os pontos importantes 
da Sttira. N.i Ftora Lnsilanira eitumer-i o nosso grande britânico 81 
plantas colhidas na Serra da CsIrelIa, daas das quaes foram comma- 
nicadas pelo professor Uuk. 

Por nosso gosto acompaiihahamos por mais tempo o relatório, por 
mio nos caplivon a narrativa histórica. 

N3o omittiremos nmao breves indicações a respeito das illias dos 
pm e da Madeira e Porto Santo: 

Cataliigue lie la Flore dei ilíes AçorB$ — príc^df dn l'iim'raire rf'im 
}ge dam cel arckipel, par H. Drouét. 

NB. No jornal de Kifnciax malhemaiiea», phystcai e nalurofs, Ml- 
IlIrdlDOS a seguinte riola; 

• Esta publir^vílo é mais um resultado interessante da viagem dos 
. Droui-t et Mitrelet ao arcliipelago dos Açores em 18.t7.> 

Huloria natural dos A^rts por F. Du Cane Godman. Londres. 

Ntí. D'esta obra escripla em inglez, <liz o referido Jumal: (O sr. 

D Caoe Goiiman, de quem já tivemos occasiSo de citar com applauso 

k fHimeiro ensaio sobre Omilhologia dos Açores, reuniu mais rocenta- 

) n'am volume os resultados das suas investi gaçi>es zoológicas e 

mins. durante quatro mezes, por algemas ilhas d'aqaeJle archi- 

0. — Este livro contêm mui valiosos subsídios para o mais com- 

ftlo conhecimento da Kiana e Flora d'aquelle arcbípelago.— Tornara-se 

i de mais especial ^ittenção os capitulos consagrados ás aves e 

. e um interessante calahgo das plantai dos Açnrcs.* 



Parece-Dos indispensável apresentar a indicaçlío de um muito íd- 
hetifo eacripto relativo á llora da ilha de S. Miguel. 

Ê o seguinte : 

A iíka df S. MigufI e o jardim botânico de Cnimbra. 

Tem a data do dezembro de 1866, o foi composto pelo sr. Edmond 

; jardineiro em chele do jardim botânico de Coimbra, que fíira 
Udado á referida ilha, onde vários cavalheiros michaelenses offero- 

1 para n indicado jardim plantas de suas escullentcs colIecçQos. 

O relatório do sr. Goéze é um riquíssimo repositório de interes- 

8 noticias da flora da ilha de S. Miguel; como os leitores podem 
r no tomo xiv do hutHuto de Coimbra. 
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Em nota adduz uma lista de varias obras de botânicos estrangei- 
ros sobre a flora dos Açores, e particularmente da ilha de S. Miguel. 

No que toca á ilha da Madeira, veja: 

Relatório sobre o herbario da Madeira e das ilkas Canárias offe- 
recido á Academia Real das Sciencias de Lisboa pelo seu soda effectivo 
o barão de Castelb de Paiva. Pelo dr. Bernardino António Gomes, Lisboa 
1863. 

NB. Â este respeito veja o que dissemos no tomo xi, pag. 137 e 
138. 

Veja também o Relatório, de 8 de julho de 1855, dirigido ao go- 
verno pelo referido barão de Castello de Paiva, acerca da ilba da Madeira 
principalmente considerada sob o ponto de vista do estabelecimento de 
um jardim de naturalisaçSo de plantas exóticas. N'esse relatório se en- 
contra a noticia das plantas mais úteis da Madeira, e uma indícaçio 
dos que muito facilmente poderiam acclimar-se. (Boletim das obras 
publicas, 6 de junho de 1865). 

O barão de Castello de Paiva também apresentou á Academia es- 
criptos sobre a fauna. Mencionaremos a Monographia dos moUuscos ter^- 
restres, lacustres e fluviaes do archipelago da Madeira. 



FOLHAS DE VENCIMENTOS 

(Simples apontamento) 

Parece-nos necessário apontar aos leitores o regulamento do pro — 
cesso das folhas dos vencimentos dos professores, e demais individueis 
que diversamente pertencem ao vasto quadro da instrucçõo pubUca. 

Tem esse regulamento a data de 20 de julho de 1861, e é as8iiin= 
designado na coUecçâo official da legislação portugueza: 

Instrucções para o processo de folhas de vencimentos dos empre-^ 
gados das repartições dependentes do ministério do reino. 



Na data de 30 de junho de 1863 diligenciou o governo fadlil 
o expediente das folhas dos vencimentos, por forma que sem se faltai 
á devida fiscalisação, se removam as difficuldades que podem retarda 
o pagamento dos mesmos vencimentos. 

Determinou que se observasse o seguinte : 
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1.° No principio do anno económico cxpftdir-se-hSo as ordens de 

proenlo e os respectivos avisos de credito cerlo para serem saiis- 

Coitos DOS ditTerenles corres do míDisterio da fazenda todos os venci- 
mentos de empregados da dependência do ministério do reino rui con- 
tinenle; 

i.* SerSo pagos os ordenados em vista das follias gue forem de- 
Dividas por eslo míníslerío com a competente nota de rxinferencia, lu- 
■MÚ» pelo chefe da repartição de contabilidade. 

3.* Nas ilhas adjacentes contínuarSo a ser satisreitas conin al6 aqui 
' mno de ordens de delegação e de auclorísaçilo de pagamento, 
las as despezss da competência do ministério do reino. 

4." O processo das folhas serí rcili) em harmonia i'om as instruc- 
i que baixaram assignadas pelo chefe da repartlijilo de contaliilídade 
ministério do reino: 
Instrucç/ii-s ptira n processo das folhas dos tymdmfnlos dos mtpre- 
t da» rpparliç^s depf^dfnU» dí> ministério da reino a gne se refere 
a portaria da data de hoje (30 de junho de 1863)'. 



Peia ligação que o assumpto especial tem com os preceitos da mn- 
labilidade do estado, apontaremos aqui a seguinte legislação, de mo- 
ilerua rl.ita: 

Carta de lei de 29 de junho de t881 que approvou o plano de 
[eToniia da rontabilidadc, annexo it me^ma lei, e d'ella Taz parte. 

Decreto de 31 de agosto de 1881, que approvou o regulamento 
geral da contabilidade publica, parle integrante do mesmo decreto, em 
«irlmle da auctorisatau concedida ao governo pelo artigo 58." da carta 
de ieí de 25 de jnnho do mesmo anno. 

Pelo decreto de 29 de dezembro de Í88I foi determinado que o 
precfduntp n-gn lamento só começasse a vigorar no primeiro dia do 
'ano económico de 1882-1883. 

Pelo decreto de 2R de junho de t88t modificou n governo algu- 
Bias iJLiposiçi^es especiaes, n5o só do regulamento geral de 31 do agosto 
*le 1881, mas do decreto de 22 de junho do mesmo anno. 



I Veja asinííriírnirj mi .-Umwno ilaVnirersidadr de Coimbra, 1879-1880, 
y^. ISl ■ 155. 

Era dwfc (!b ri-partiçSo de coniabil idade do ministério do reino o conse- 
'*»aro António }oié Torres Pereira, muito entendido u acreditado nas coisas de 
"^bialnlidail». 



^M 
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GABINETE DE LEITURA PARA AS CLASSES OPERARIAS 

No anno de 1858 houve o feliz pensamento de organísar estegi- 
binete por meio de acções ; bem como o de fundar um periódico, de- 
dicado ás mesmas classes, com o titulo de Apostolado SociaL 

Consta-nos isto pela noticia que encontrámos em uma publica(3o 
periódica do anno de 1^58, que é dever nosso reproduzir aqui, ea 
abono da nossa asserção : 

(( Útil empreza. Sabemos que vae brevemente abrir-se um gahiwÊt 
de leitura para as classes operarias, apparecendo pelo mesmo lempo 
nm jornal que a ellas egualmente é dedicado, e que, segundo dos 
consta, terá por titulo — O Apostolado SociaL 

Esta empreza é feita por acções, e consta-nos que já um grande 
numero de accionistas está inscripto, o que nos n3o admira porqu 
vemos sempre protecção do nosso povo por tudo que se apresenta ten- 
dendo a um tlm elevado e de grande utilidade ^» 



GEOGRAPHIA 

No tomo XI, pag. 420 a 432, abrimos um capitulo cora a inseri- 
pção de — Ensino de geographia. — Ahi apresentámos algumas consi- 
derarões, tendentes a reconiniendar o emprego de incessantes esforços 
para se conseguir o maior adiantanienlo possível nos conhecimento? 
geograpliicos. 

No capitulo l.*" do tomo presente se nos offereceu occasião de 
mencionar o livro de um escriptor francez, o sr. Charles Vogel, intitu- 
lado — Le Portugal et ses colonies, 

O auctor desse escriplo j)ublicou agoia (1884) uma obra muito im- 
portante, intitulada — Le monde terrestre au point actuei de la civilisa- 
tion. i\ouveau pnxis de gêographie comparée descriptive^ politique ^ 
Conimerciale. 

A propósito, e para se dar conliecimento d'csta obra, pareceu 
necessário definir, ou antes descrever o alcance e importante destino 
da geographia. nos seus diversos aspectos. O que ifeste sentido se 
escreveu corrobora os considerações que acabamos de recordar, e te- 

» Hei e Ordem. num. o42, de 9 de noveniLro de 1858. 



— Idí- 
lios 3 certeza de que msis e mais farão sentir a conveniência do serio 
]sludo da geograpbia: 

*A geograpbia comprehende a descripç.ão do estado e das mu- 

fanças de aspecto naturaes e artiQciaes de tudo o qne existe e vive no 

lobo. Tem ella por objecto, segundo o geographo mais sábio d' este 

ailOj o coubecimenli) do bomem no meio da natureza. Coordenada, 

Bdescripçlo do universo, com a astronomia, e, na descrípção da terra, 

I a geologia, ã qual incumbe especialmente o estudo da formação 

lerior do nosso giobo e da disposição das matérias que o compõem, 

^a geograpbia uma das sciencias mais complexas. Em ligação estreita 

1 um grande numero de outros ramos do saber humano, recolbe. 

1 comtndo se confundir com elles, uma grande parte das no^^ões 

^e a babilitam a seguir, nas transformações que por toda a parte se 

beram, a civilisação na sna marcba, bem como ofTerecer, para cada 

)ca, uma espécie de inventario descriptivo. Este ponto de vista de- 

^mina também a utilidade scientifica e pratica de geograpbia... É 

(íncipalmente nas sociedades que aspirara a um regimen de institui- 

íes livres, isto è. â vantagem de bem se dirigirem e governarem a 

I próprias, que muito convém insistir sobre a urgência de alargar o 

ladro e elevar o nivel do ensino geographico.» 

Apontaremos agora algumas noticias hislorico-legislativas sobre a 
Mgrapbia em Portugal. 



Pelo decreto de 17 de fevereiro de 187(i foi creada, junto aomi- 
isteriu dos negócios da marinha e do ultramar, uma commissão per- 
(anente incumbida de colligir, orden:ir e aproveitar, em beneficio da 
feiencia e da nação, todos os documentos que possam esclarecer a geo- 
papbia, a historia etimológica, a archeologia, a anthropologia e as 
líiencias naturaes em relação ao território portugtiez e especialmente 
i províncias ultramarinas. 

Inlilular-se-bia — Commisuão central pennanente de geographta; 
fcría composta de dezoito vogaes eITeclivos residentes em Lisboa, e de 
lelegados, sem numero fixo, n3o só no reino e nas províncias ultra- 
larinas, mas lambem nos paizes estrangeiros: e dividir-se-hia em três 
bcções, composta cada uma de seis vogaes cffeclivos, denominadas: 
icção de geographia ; secção de hislotia elhmlogica e orcbeobgica ; e 
Kção de anthropologia e scÍPiícias naturaes. 

Seria presidida pelo ministro da marinha, e serviria de secretario 
T'Q vogal nomeado pelo governo. 
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o governo promettia ministrar á commissSo os meios de satisEaur 
as attribuições que lhe erano commettidas. bem como provideDCiar qoe 
as diversas repartições e estabelecimentos do estado a coadjuvassoi 

A commissão, em se constituindo, proporia ao governo os regi- 
iamentos e resoluções que julgasse necessários. 

Na data de 30 de junho do indicado anno de 1876 approTOu o go- 
verno o regulamento, que a commissSo elaborara, nos termos do df 
creto de 17 de fevereiro, para fixar a sua organisaçSo e dirigir os sais 
trabalhos. 

Em 12 de agosto de 1880 decretou o governo qae a commissk 
central permanente de geographia (creada pelo decreto de 17 de ie* 
vereíro de 1876) passasse a denominar-se — Commissõo central de gt^ 
graphia, conservando a sua organisaçSo e attribuiçSes em tudo o qtf 
não fosse alterado pelo decreto de 1880,— o qual elevou a 2& o nomero 
dos vogaes, regulou a nomeação d*estes, a presidência e vice-presideocii 
da nova commissão, e a eleição dos secretários. 

A cargo da Sociedade de Geographia de Lisboa flcayam a guards 
e conservação da l)ihIiotheca e arcliívo da commissão permanente, bea 
como todo o expediente relativo â commissão central. 

No caso de dissolução da Sociedade de Geographia, passaríamos 
mencionados archivo e bihliotheca para o ministério da marinha e ul- 
tramar. 

Os documentos de caracter scieritifico, e em geral as informações 
de interesse para a scieiícia ge(»graphica, a que a commissão cenlni 
ou a direcção geral do nilrainar julgarem conveniente dar publicidade, 
serão insertos no boletim da Sociedade de Geographia, que devenisex 
publicado regularmente. 

A Sociedade de Geograi)liia [)restarâ ao governo e á commissii 
central de geographia todas as infonnaçôes e pareceres que lhe forem 
requeridos sobre assumptos da aua competência. 

Voltando ao regulamento da commissão, devemos observar quí' 
especificava elle o modo por que podia ser attingido o Qm que se ti- 
vera em vista. 

A coniniissão realisaria o lim indicado: 

i." Dando ao governo as informações, pareceres e esclarecimentos 
de sua competência que lhe fossem pedidos; 
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"i." Organisando, promovendo, auxiliando ou iiislruíndo explora- 
is scienlificas; 

3." Colligindo exemplares, documentos e livros que interessassem 
I sciencias atrás designadas; 

4.° Promovendo, auxiliando ou dirigindo quaesquer trabalhos e 
iblicaf;ões que se julgassem adequadas; 

5/ Estabelecendo relações com os diversos centros e grémios 
fáentíScos. 

6." Propondo ao governo Iodas as providencias que favorecessem 

\ progressos das sciencias geographicas em Portugal, tendentes a lor- 

r mais e melhor conliecidas a parte com que a na^rio tem contribuído 

|ira a liistoria geral da geographia, e as vastas e imporianies regiões 

tramarinas que possue. 

EDtre as disposiçòes geraes mencionaremos a do artigo 24.°, as- 
1 concebi do: 

Annualmente se publicará um relatório geral dos Lrabalhos da com- 
]ss9o, acompanhado dos respectivos documentos. 

Pela portaria de 6 de maiço de 1876 foi o barão de Walteville 

meado presidente de unia commissão franceza. exclusivamente scien- 

tfica, que deveria correspondcr-se com a commissão central perma- 

biente de geographia. e directamente com o miuistro, presidente nato 

1 mesma commissão. 



Na data de ao de junho de 1876 determinou o governo o se- 
j^inle : 

1." A. commissão central permanente de geographia procedera, na 
rma do decreto da sua creação e do seu regulamento, A investigaçíio. 
mpila^ão e publicação dos documentos existentes nos archívos pu- 
^cos, e dos que possam obterse por copia dos archivos estrangeiros 
I dos particulares, relativos tis navegações e desiobrimenios dos por- 
tgueies, mormente nos séculos xiv, sv, e xvi. 

2." A commissão proporá o programma da publicação, assim como 
} pessoas, que especialmeute se eucarreguem da investigação dos do- 
mentos, e as auctorisações ou recommendações de que precisar para 
|ite fim. 

3° A commissão proporá o individuo ou indivíduos, que. quando 
bja necessário, vão fora do reino procurar documentos que convenha 
iblicar. 
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Na data de 28 de outubro de 1876 foram o marquez de Sousa 
Holstein, e o lente da Escola Polytecbníca, José JuIío Rodrigues, en- 
carregados de organísar o serviço das permutações scientíficas, littera' 
rias e artisticas entre Portugal e os paizes estrangeiros. 

Em 13 de novembro foi encarregado o sr. José Júlio Rodrigues 
de procurar estabelecer com as drversas sociedades e institutos euro- 
peus, que teem por fim os progressos das sciencias geographicas^ as 
relações convenientes para que remettam ao governo portuguez as suas 
publicações, ao que o mesmo governo deverá corresponder, remettendo- 
Ihes as publicações que fizer, e que possam interessar aquellas scien- 
cias. 

Em 11 de dezembro de 1876 foi ordenado aos chefes dos archivos 
dependentes do ministério do reino, que facilitassem aos vogaes da 
Gommissâo central permanente de geographia todas as indagações que 
desejassem fazer, e lhes prestassem o auxilio de que necessitassem 
para os seus estudos. 



A Sociedade de Geographia, offerecendo (em 1880) á consideraç5o 
do governo algumas idéas acerca das nossas possessões ultramarinas, 
começou por desenvolver as proporções que a respectiva exploração 
geograpliica deve assumir, na sua mais lata accepç3o e applicação mo- 
derna. 

Muito faz ao nosso propósito a luminosa indicação da benemérita 
sociedade; e por isso vamos reproduzil-a, não podendo cerrar melhor 
este breve capitulo : 

«Precisamos, primeiro que tudo, conhecer esses vastíssimos ter- 
ritórios, as suas aptidões productoras e climatéricas, as suas condições 
oro e hydrographicas ; a sua fauna, a sua geologia, a populaçSo varia 
que os habita, as selaçõos ethnologicas d^essa população; a lingua, 
os costumes, a industria dos diversissimos povos que assimilados po- 
liticamente na sociedade portugueza pela letra da lei fundamental do 
paiz, mal podemos suppor se são, como são e até onde serão assimi- 
láveis pela nossa civilisação e pela nossa raça*.» 



^ Questões africanas. Representação ao governo portuguez pela Sociedade 
de Geograpbia de Lisboa, 1880. 
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GCOtiRAPilIA tlOímU 

(Noiicia de unifí Iraducçãn iitit) 

•O estuilii (1.1 (Iblribuicao i;eO(;riiptiica das pbnlas é Ao$ mais ca- 
I80S e inleressantes pelos factos nolaveis que [az conhecer e pelas 
ídÍUs appltcacõcs <|U0 pode ter.» 

Assm stí exiirime o ilr. Juliu \. Henríijutjs, proressor iie botatúca 
iirector do Jardim Botânico da Universirlade de Coimbra, a qunn 6 
Bido o relevante serviço de traduzir em purtu^^ue/ as lições elemmia- 
\ de çfographia botânica, eschptas ^m iiiglez por J. G. Baker. in«m< 
I da Sociedade Lini^ana de Londres, conservador ilo Herbario do 
"dim Real do Knw, professor de lH)laiitca iio Hospital d<! I^ndres. 

•O livro, ruja tradac^So emprelieodi (proseie o dr. Júlio A. 

tnriques), devido a um dos liotauicos disiincios <]ue illu.-^iram a In- 

blerra, dará uma idéa clara e coacisa de lodos oâ plioiiniiurno.s que 

Ina a sciencia creada pelo i^raiide llumboldt o Lio <:ulliV3da por 

1 Candolle e Griesebacb.» 

NÍii(íU(?m mais aucíorisado ([ue o Inidurior portiigucz para compor 
1 livro elementar, que, podendo ser lido por todos, Tacillta a difTusilu 
i oonheciíimiilos botânicos, dando meios di> fazer geueralisar e es(i- 
1 Portn(;al a scienria dos Tegetaes, que nos paizes estrangeiros 
^ra tamanho interesse. 

I Ptra qae desde jA os leitores possam fonnar tima tal qiiat idéa do 
Teresaante assumpto de que estamos tratando, transcreveremos arpii 
I indicaçfiea preliminares de que Baker faz preceder as tições : 

*A dislribiiivSo actual dos vegeLies i superlicíe da terra depende 

icialnicnÍQ : 

I Dos climas, isto i\ do calnr e laimídado das diversas rpf!Íncs da 



I Da aci;!io do homem, que voluularía on iuvolunlariamenle faci- 
I on difOcuIla a emigração de mnilas espécies; 

III Da occasião e do logar em qne as espécies foram creadas ou 
«fificadas. bem como da distribuição dos mares o dos continentes, 
b calor e humidade, nas épocas passadas. 

Estodaremos em primeiro logar ns climas, examinando os dois 
«principacs —calor e humidade— o primeiro dos quaes depende: 



1." da posiç3o da lerra em relaçSo ao sol durante as diverai 

épocas do anno; 

%" da posiçSo relativa dos continentes e dos mares : 

3." da altitude, isto é, da altura dos togares acima do utrcl i» 

mares. » 

fiH4l»IATICtS RE MOSrCA BH PORTUGIJiZ 

(Impressag em paiz eaírangeiro, 
sendo sens auclores residentes em Portugal) 

Veja no tomo x, pag. 99 a 105, o capitulo: Alfandegas, com n- 
lação a livros, papel, estampas, objectos de arte e de mtUffU. 

Designa damente a pag. 103 substanciámos a disposição do decr»: 
de 23 de julho de 1861 a respeito das grammaticas, qne substitui 
ãquelle dizer o seguinte: Livros em lingua portttgneza, quando m 
auclores residirem em Portugal, um kilogramma IDO rfiis. 

Veja Qo Diário de Lisboa, num. 168, de 30 de julho de 1861, 
integra do muito curioso decreto de iS do mesmo mez e anno. 



GRATIFICAÇÕES 
(Em matéria de imtrucção publica) 

As gratificações teem o caracter de remuneração de serviço tem- 
porário, transitório. 

Pretendemos unicamente apontar alguns exemplos relativos a ser- 
viço temporário em matéria de instrucção publica. 



1856 

Pela carta de lei de ^õ de julho foi restabelecida, nos termos do 
aviso régio de 13 de novembro de 1801, a gratificação ao lente dire- 
ctor do Jardim Botânico da Universidade de Coimbra, na importância 
de lOOfSOOO réis. 

Em 9 de setembro fixou o governo em uma libra por dia ao lenlí 
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l 4." cadeira do InsUlulo Agrícola a gratificação, como ajuda de custo 
I commiãsão fora do reino, para que fora nomeado. 

Na data de IS de scteraljro foi concedida ao redactor do Boletim 
t ministério das obras publicas, commerdo e indtislria, a gratificação 
} SOdOOO réis, relativa a cada numero do Boletim que se publicasse. 

Em 7 de novembro approvou o governo provisoriameníe o au- 

JBento do vencimento de 45000 réis mensaes às mestras de meninas 

■e exercessem o magistério na Villa da Praia, da liba de S. Thiago; 

Bveodo o dito augmento ser considerado como gratificação atè que 

jse approrado pelo poder legislativo. 

Em H de novembro mandou o gnverno abonar a gratificação de 
1 réis, por cada liectare, sobre o preço do seu contracto, aos em- 
bezarios da grande caria lopographica (k Lisboa. 



1857 

A carta de lei de 30 de março esiinguiu o logar de secretario da 
^tademia Portuense de Bellas Artes. 

As funcções que atè ent3o eram exercidas pelo secretario da Aca- 
tnia, seriam dalli em diante exercidas por um professor substituto da 
iesma Academia, nomeado pelo governo sobre proposta do respectivo 
mselho académico, com a gratificação de 80^000 réis annuaes. 

Pela carta de lei de 13 de maio foi concedida ao professor de grego 
Kâo lyceu nacional de Coimbra, António Ignacio Coelho de Moraes, a 
«Qtarde 1 de fevereiro de 1855, a gratificação de 12^000 reis men- 
tes, pelo trabalho da continuação do Léxico» Greco-Latino, de que foi 
bcarregado pelo governo; devendo esta gratificação cessar logo que 
■tivesse concluída a referida obra. — O prelado da Universidade daria 
mia ao governo, todos os Ires mezes, do adiantamento deste trabalho. 

Pelo decreto do 16 de julho foi creada uma cmirtmsão de estttdos 
'ígricolas no reino. O presidente, secretario e vogaes da commissão 
íenceriam o subsidio de 45500 réis diários, desde o dia da sua par- 
ida atè ao do seu regresso a Lisboa; e cada um dos alumnos adjuntos 
láiSO réis diários. 
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Pelo decreto de 8 de agosto realisou o governo a nomeaçio da 
commissSo especial, encarregada da formaçSo da carta geológica do 
reino, creada pelo decreto com força de lei de 31 de dezembro de 
1852. 

Â cada um dos dois membros da direcção central da commissSo 
geológica se abonaria annualmente uma gratificação extraordinariapqoQ 
perfizesse o vencimento de 560fS!000 réis líquidos depois de feitas as 
deducções decretadas. 

1858 

Declarou o governo, em portaria de 24 de julho, que ao official 
encarregado da direcção da escola regimental do batalhão de inYante- 
ria de Moçambique num. 1, eram applicaveis as obrigações e vantagens 
conferidas aos capellães do exercito de Portugal, quando incumbidos 
d^aquelle serviço pelo decreto de i3 de janeiro de 1837. 

A carta de lei de 9 de março arbitrou a cada um dos directores 
do museu de historia natural, que passou para a Escola Polytechníca, 
a gratificação anuual de 200)9000 réis. 

Âo segundo tenente da armada, Frederico Oom, foi arbitrada a gra- 
tificação de uma libra diária, cmquanto durasse a commissão de que 
foi encarregado, de ii* ao observatório astronómico de Pulkova, na Rússia, 
para se instruir no uso pratico dos grandes instrumentos alli usados. 
(Portaria de 30 de junho de 1858). 



1859 

A carta de lei do 7 de junho dispoz no artigo 8.°: 
O vencimento dos vogaes efl"ectivos dos Conselho geral de iiislrucçao 
publica é fixado em 800^000 réis annuaes. Os que tiverem outro ven- 
cimento por qualquer repartição do Estado poderão accumular com elle, 
a titulo de gratificação, a quantia que lhes faltar para o ordenado 
completo. Se o vencimento primitivo for de 500^5000 réis, em todo o 
caso accuniularão pelo serviço no conselho a gratificação de SOOiiKMX) 
réis por anno. 
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1860 

Pela portaria de 2i de março determiDou o governo qne a cada 
1 dos repetidores nomeados para servir provisoriamente nas salas de 

00 da Escola Polytcchnica de Usboa, se abonasse a gratificação de 
) réis durante os mezes que se achassem no exercício effecUvo 

3 suas Tuncções, 

Ao sócio da Academia Real das Scicncias de Liãboa, José da Silva 

mdes Leal, concedeu o governo em I de maio o praso de dois annos 

1 as averiguações, estudos e radacção de mda um dos dois tomos da 

ria da ctmnograpMa e da cartograp/na, principiada pelo visconde 

\ Sanlarein, e cuja continuação lhe Tora incumbida por decreto de 

ÍÚ9 OQtubro de 1857. Perceberia a gratiUcacão de vinte e cinco mil 

ps em cada um dos mezes dos rereridos dois annos. 

An dr. António José Teixeira, encarregando de colUgir nvmeroxos 

mtos dispersos nos archivos académicos e no cartono da eittncta 

i da fazenda da Universidade de Coimbra, — concedeu o governo 

[na gratiQcação mensal de 25^000 réis, devendo preencher as condi- 

! marcadas na i.' portaria de 30 de maio. 

Em 16 de junho foi declarado ao director da Escola Poljtechnica, 

1 os repetidores das salas de estudo não deviam ser abonados, no 
[npo de ferias, das gratificações concedidas pela portaria de iG de 

pvereiro. 

Pela portaria de 16 de junho fixoii o governo as gratificaçaes que 
jeviam ser abonadas aos commissionados para irem observar na Kes- 
huba o eclipse solar, que havia de reatisar-se do dia 18 do próximo 
Ijez de jullio; passando, depois de visitarem os estabelecimentos de 
fciencias natnraes em Hespanha, a visitar os observatórios astrono- 
■icos e meteorológicos de França e da Bélgica. 

O decreto de 26 de dezembro estabeleceu o Regulamento para 
mrrer á interrupção do serviço do magistério. 

O capitulo 2.' d'este regulamento inscreve-se: Das gratificações 
> serviço exiraordinaiio, e ahi s3o exaradas as regras que dizem 
n. 9 



^MÊmk 
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resiieilo A iiislrucç^o superior, á iiislrucção especial e secundaria, eâ 
instriuirão primaria; acaiílclando-se diversas hypotheses de regenda 
ou vagatura de cadeiras, e de circumstancias em quo podessem esUr 
os leiih.'s, professores e professoras. 

Es|)ecificaremos as disposições do decreto relativamente á inslruc- 
ção priuiaria. 

Os professores e professoras de instrucção primaria, que faltas- 
sem t"niporariameiile ao serviço das escolas com licença do commis- 
sario (los estudos, deixamlo eui seu logar pessoa idónea que os sub* 
sliluissi», nfio solTreriain desconto em seus vencimentos. — O mesmo, do 
cas(j de impedimento por moléstia. — Quando, porém, a escola f«)Síe 
fechada |)or abandono do professor, ao substituto nomeado interina- 
mente se alninaria pelo tempo que servisse a razHo de metade do or- 
dtMiinlM. (> a gratilicação por inteiro que a escola tivesse. 

IHOI 

Km data de 16 de janeiro foram providos três logares de repeti- 
dores na Kscola Polylerlmica, com a gratiGcaçâo de á.j;5íOOO róis nieii- 
saes a cada um dos nomiMdos. 

Km (lala de 30 de jullio foi concedida ao bacharel Carlos M.im 
íi(ímcs Mathadi) a LM'atifii'a(;âo diária de %yl50 vc\s desde o I." de m\n\ 
ai»' :»l (!«' (iiihi!»ro ih' ISiíií, coni') auxiho para trabalhos de expl ii.!;"!! 
IxitiiiiicM II ) pai/. 

Km (hda de 10 de auoslo foi rommi^tlida ao dr. J.icinlo Aiil-iii:' 
(!»• Sini<:i a cuntnis^ruí «!«• ir a Krw assistir á vcrilicac^ío d«»s in>lr-.i- 
iiKMitns iiiaL^^iiflii^ns, í|iii' hiviíMi >i'l') (:oii>lniii|os cm lngi.il<.'rra [mii 
(» oliSiMNainriu |»liysi('n-;ii:'i'' n"»l(»;^ii'o de (>)iin!)ra. Foi-iiic arniíiaii. 
alÍMM •!•» nrd«Mia-Io i'«'sp.''liv<), inin ;^iM!ilii'a-'ãí) dr i-S-r.íJ jmr ilja t; i 
vrrba d»' I:ín.\n0() 1'-ms ;mi-i ■'-" -^ -^-i-^/aN dr viai^rns de i(l:i r \iii «. 
(PiMJrrja durar a sua i-o.ii n--- > ■; • a» uiti:!!-» dii Uc ^.,■il.Ml..... ,,i,- 
iinMÍial')'. 

Aiiilorisado piíla ("ii*li de lei (]<• 17 de seleinbr.) d' 1S:>I d-MMv- 
l')ii n ^(ivrrin) o I{i'(/ulfifN>'Nfi> dfi escolu tUi urte iirumilioK \\\ da'a d 
-M ili' lioveiiibiõ do inesni) anno. 

() aili«,'() 18;' {\(t>Mi regulamento dispmdia, qne o director da meu 
lionaija cx.ula tivesse uma gratlficaçãn animal de I00;>000 reis. 
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Ordeaoii o governo, em 18 de agosto de 1664, qm o lente de 
liistologi.1 e physifia geral da faculdade de medicina da Universidade 
de Coimbra, o dr. António Augusto da Cosia SimOcs, passasse aos 
paizes estrangeiros, a Qm de se instruir nos processos práticos das 
matérias que professava, e conhecer ao mesmo tempo a organisaçSo e 
niethodos de ensino dos mais acreditados estabelecimentos de histologia 
e piíysinioyia esperimenlal, sendo acompanhado pelo preparador de ana- 
tomia Ignucio Rodrigues da Costa Duarte. 

Receberia cada um, além dos seus vencimentos, a graliflcaç3o de 
4df}00 réis em ([uanto durasse a commíssão, e 120;|l000 réis para as 
despczas de viagem de ida e volta. 

AYJ. O commissionado lente Costa Simões visitaria os principaes 
estabelecimentos lechnicos de Paris, Londres e Allemauha. 

A viagem scientifica duraria um anno para os dois commissionados, 
lendo pnn^m. ser prolongada por mais algum tempo a do lente Costa 
RiOes. se o governo assim o entendesse necessário. 

Pela portaria de 30 de agosto de 1865 foi concedida uma grati- 
no de 200^000 réis ao dr. Costa Simões por visitar maior numero 
) escolas de medicina ão que as meacíonadas na portaria de 18 de 
[psto de 1861- 

Uma espécie curiosa. 

A faculdade de medicina da Universidade de Coimbra foi convi- 
|9b para assistir ao coai^Tesso medico que havia de reunir-se em 
' Irid. 

Ao lente de prima de medicina, Jeronymo Josú do Mello, foi per- 
MUido ir â sua custa ao congresso, como commissario do governo por- 
niez; U30 podendo abonar-se ao dito lente o subsidio de trinta libras, 
r eslar exhausta a verba votada para coinmissões scientilicas. (Offim 
^ 28 dt janeiro 1HS6). 

Mas peia portaria de 5 de niarç-i lU Ii^fiíí foi nomeado o dr. Jero- 
Bio José do Mello commissario porltijiiez no congresso medico de 
bdríd. 



O decreto de 26 de junho de (879, que todos os ministros referen- 
ÍB'am, contém disposições muito terminantes acerca do assumpto do pre- 
bte capitulo. 

É assim coDCcbido o seu artigo 1.°: 

8. 
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c Gessam desde o começo do anno económico de 1879-1880 todos 
os abonos que a titulo de gratificações, ajudas de custo, ou ontra qual- 
quer designação, se pagam pelos differentes ministérios, com excepi^ 
das que sejam determinadas por lei, e descriptas no orçamento geni 
do estado.» 

Mas o mesmo decreto estatue (artigo 2.°) que poderão ser anâo- 
risados serviços extraordinários no caso de comprovada necessidade. 

Declara depois quaes serviços serão considerados extraordinária 
(§ l.^ num. l.^ 2.^, e 3.^); e determina que a retribuição seja ar- 
bitrada em cada caso especial sob proposta dos respectivos directores 
geraes ou chefes de serviço (§ 2.°) 

Finalmente determina que seja fixada pelos differentes ministé- 
rios a importância máxima da despeza a que poderá elevar-se a retri- 
buição dos serviços extraordinários, devendo ser limitada por fómu 
que não exceda as verbas do orçamento por onde terá de ser abonada 
a mencionada despeza, verbas que serão especialmente designadas ao 
proceder-se á sua fixação. (Ârt. 3.^) 

Com referencia especial ao ensino primário, elementar e compte- 
mentar, para ambos os sexos, devemos apontar a seguinte legisla(io 
actualmente em vigor: 

Decreto de 20 de setembro de 1844, § único do artigo. 26.* 

Lei de 20 de fevereiro de 1875, § 5.^ 

Lei de 2 de maio de 1878, f § 31. « a 37.° 

Com referencia á legislação novissima, apontaremos as seguintes 
declararões olliciaes; 

Sendo lambem julgador o presidente do jury dos exames dehoH- 
Ittação para o maaisterio primário, é como tal comprehendido nas dir 
posições do § 3." do artigo 256." do regulamento de 28 de julho Jc 
1881, para o fim de receber a gratificação arbitrada aos demais t(r 
gaes. (Oílicio de 21 de janeiro de 1882). 

Quando n*uma escola houver mais de 60 alumnos, tem ile >er 
nomeado um ajudante. 

Em quanto o numero não for de 60, o professor recebe a graii- 
ficaçOo (Ic frequência de 30 réis por alumno, nas circumstanoias ic 
terminadas no § 2.'' do artigo 31.'* da lei de 2 de maio de 1878. 

Passando de 60 o numero de alunmos, o professor receberá 25 
réis por cada alumno e o ajudante outros 25 réis. 

Em vista do recenseamento definitivo das creanças, podem as ca- 
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baras conhecer, com a necessária aniecipaçSo, qaaes as escolas qae 
levem ter ajudantes, para os oomearem a lempo; mas do caso eice- 
ídonal de se veriricar que, antes de estar em exercício o ajadante, 
i frequentada por mais de 60 almnnos, nas condições expressas no 
Btado § 2." do artigo 31.** da lei, deverá o professor receber a gratí- 
íação de 25 réis por cada alumno a mais d'aquelle numero. 

iNo tempo de ferias deve ser abonada aos professores a gratiBca- 
) de qne traia o § 2." do artigo 31." da lei? 

Sendo aquelUa gratilicaçSo concedida em razão da frequência dos 
tnnos, e nSo havendo lições nas ferias, u3o ha a frequência, e con- 
;nÍntemGnte não ha iogar a gratificação. 



fiREHIO LITTERARIO DB LISBOA 

No tomo vn, pag. 302 a 304, mencionámos este estabelecimento, 
maçando por declarar que sendo elle geralmente conhecido de todos 
B portaguezes, e ainda dos estrangeiros qne hão visitado a nossa ca- 
tai, seriamos muito breves na exposição das noticias que lhe são res- 
wUvas. 

Oémos conhecimento dos estatutos approvados e conhrmados pelo 

icrelo de 7 de abril de 18i6 e carta de 18 do mesmo mez e anno, e 

)servámos que esses estatutos foram successiv.imente modificados, 

Iditados e alterados nos annos de 1839, 1801, 18GS e 1870. 

Partícula risa mos a innovação feita em asserablèa geral de 2 de 

janeiro do anno de 1850, qual foi a de permillír que no grémio se- 

igasse o bilhar, e qiiaesquer jogos lícitos, carteados ou de tabola ; 

indo terminantemente prohibidos os jogos de azar, incluindo o écarté. 

Finalmente, coube-oos a satisfação de considerar o Grémio Litte- 

trio de Lisboa, como lendo sido e continuar a ser um ponto de 

BoniSo para as classes illustradas, um poderoso elemento de sociabi- 

nade, um centro de ínstructiva convivência, uma instituição verda- 

Biramente civilisadora. 



Seremos também muito breves na exposição relativa ao período 
||ie ora nos occupa, o de 183t-1861. 

Temos diante de nós o Relatório e contas do Grémio Litierario do 

) de 1861, no qual o respectivo conselho director deu conhecimento 
I sua gerência durante aquelle anno. 

Vè-se qae o indicado conselho tomou na devida consideração a 
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instante necessidade de adquirir uma casa, onde se encontrassem as 
commodidades e confortos que n estes nossos tempos s3o geralmente 
exigidos. Empregou todos os meios ao seu alcance para obter uma 
casa em bom local, e poder adereçal-a com a conveniente e adequada 
mobília 

Os prumenores d'essas diligencias e expedientes, aliás merece- 
dores da approvaçao da assembléa geral, teem essencialmente o ca- 
racter económico e financial, e são jor isso estranhos ao nosso pro- 
pósito. 

Em 31 de dezembro de 1861 conlava o grémio 678 sócios; tendo 
no decurso d^esse anuo entrado 88 sócios efl*ectivos, e 45 extraordi- 
nários. A impoitancia das jóias foi de 581^5000 réis. 

Accentuava o conselho a indispensabilidade de uma prompla e 
radical reforma dos estatutos. A sociedade linha sido creada com o 
intuito puiameute lillerario; mas afastou-se, depois, do lim da sua 
primitiva instituição, — e de razão era que fosse nomeada uma com- 
missão revisora, encarregada de projjor as alterações convenientes. 

Continuando a percorrer os relalorios das direcções ou conselhos 
directores, enc(»ntrámos noticias muito honiosas para o grémio, (jue 
lamentamos não poder especificar, maiormente no que toca á adminis- 
tração lilleraiia, que mais interessa ao nosso trabalho do que a admi- 
nistração económica, aliás importantíssima para um estabelecimento de 
tal natureza. 

Liniitar-nos-hemos a brevíssimos apontamentos. 

Em 1863 cuidou-se de enriquecer o gabinete de leitura, mandando 
assignar varias publicações periódicas mais apreciáveis, tanto nacionaes 
como estrangeiras. 

Para a organisação de uma hihliotheca, resolveu a direcção com- 
prar os volumes que faltavam para completar as obras de Lamartine. 
Não esqueceu comprar alguns Hvros [»ortuguezes que ultimamente tinham 
saido dos prelos. E, finalmente, mandou-se formar collecções de jomaes 
políticos, litterarios e scientificos, nacionaes e estrangeiros. 

Em 1864 pensou a direcção em restabelecer os cursos livres, que 
os estatutos haviam determinado. Para a realisação doeste bello pensa- 
mento eram necessários recursos su[>eriores aos que então havia; pare- 
cendo indispensável que os sócios pagassem uma quota mais subida. 

Em 1869 declarou o conselho director que estava empenhado em 



kanler a reputação ile qtie o grémio gosàra sempre, ile possuir n ni.iis 
ko e variadu g.ibiDele de leitura da capital. 

Em |8fi5 foram comprados ItO volumes de diversas tbras que 
I escriptores mais emineutes de França e da Allemauha Unham dado à 
|2, et» data recente, sobre sciencías, lilleralura e bellas arte::. 

Continuou o propósito de chegar a formar umíi rica bibliolhecií. 

Houve D'este anuo interessantes palestras, das quaes ilirciiuis duas 
llavrai' no anno immediato, em que continuaram. 

Em (8C6 continuaram, como dií^semos. as palestras litlerarias e 
Bcutlficas, que no anno aulecedrule tiavium sido renovadas. 

Houve a feliz lembrança de propor à assenililóa geral inn voto do 
bvDr e de aijredecimcnto aos homens de letiraíi e de scieticia que se 
I prestado a fazer prelecções, (Já no anno de 1803 linlia sido 
Kto ogual voto de louvor e gratidão). 

Peclarava-se que algumas das uialores illustraçõcs da tribuna e 
\ inagisterio do nosso paiz tinham lioiirado o jeremio com as suas 
bferencias: e particularmente se ponderava que lensejo tiveram 
ros e esperançosos talentos para estreias que nflo foram apenas de 
Us auspícios, pois que se tornaram até gtoriosas.i 

Nao podemos resistir ao desejo de registar aqui os nomes dos 
íeleclores. Sao os seguintes: Caetano Maria Ferreira da Silva Beirilo; 
píz Augusto Ilebello da Silva; Manuel Pinheiro Chagas; Luiz.Vuguslo 
Blmeitim: João de Andrade Corvo; Augusto Saraiva de Carvalho; 
lenrique de Macedo Pereira Coutinho; Francisco da Fonseca Bene- 

^ides; Augusto de Sousa Lobo; António da Silva Tullio; Francisco 

António da Veiga Beirão. 

Estes illustrados nomes são os mencionados no relatório de lí<66; 
mas no de 1870 é proposto um voto de recoufiecimenlo á ex."" sr., 
D. Amélia Janny, ao visconde de Castilho, por terem recitado no grémio 
alguma» das suas mais mimosas producçijes poéticas; e aos srs. Silva 
Tullio. Sousa Lobo. Hnlieiro Chagas, e Raymundo António Kulbilo Pato, 
por se lerem prestado a efTeituar alb as suas conferencias. 

Um enunciado encontrámos no relatório do Já citado anno de 1866, 
que assignala o fino critério da respectiva direcção. Entendeu esta [|ue 
daria lun grande lustre ao grémio a formação de uma pequena biblio- 
Ihec», que servisse ao homem publico, ao escríptor e ao parlamentar; 
ao advogado, ao medico e ao industrial ; que ao mesmo tempo instruísse 
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e delei lasse todos os sócios. Cumpria que essa bibliotheca possuísse os 
priucipaes diccionarios e encyclopedias, e fizesse acquisiçio das paUh 
cações que no mundo culto fossem mais afamadas. 

No já mencionado anno de 1870 foi a direcção brindada c» 
algumas obras, e especialmente pelo ministro de Hespanha na oSíte 
de Lisboa, D. Angel Fernandes de los Rios, o qual interferia paraqoe 
fossem offerecidos cento e dezeseis volumes. Assim teve a dírecçio o 
prazer de augmentar com 193 volumes a bibliotheca. 

No anno de 1873 recorreu-se ao expediente de sollicítar de diversa 
repartições publicas um exemplar das obras subsidiadas ou mandadas 
fazer pelo governo, de reconhecida utilidade. 

Diflerentes escriptores otícreceram um exemplar das suas pabli' 
cações, e a direcção comprou Hl volumes, e assignou mais 17 jomaes 
além dos que já possuia. 

Já então se reconheceu a conveniência, antes a indíspensabilidadet 
de organisar um catalogo dos livros do grémio, attento o augmento 
que tivera a bibliotheca ; e de feito já o relatório d'aquelle anno vinhi 
acompanhado do trabalho, a que n'este sentido se procedeu. 

Achegando-nos á actualidade, devemos observar que faz gosl® 
percorrer os catálogos das producções litterarias, scíentíficas e arlis. 
ticas do gabinete de leitura do grémio, e dos livros de que se compõe 
a bihliolheca: evidente demonslração do interesse que ás successiYa^ 
direcções tem merecido o importantíssimo assumpto — a instrucção. 

(iREMIO POPFLAR 

Com este titulo existe em Lisboa uma associaçSo, que ao ensiDO 
das classes populares tem prestado bons serviços, e talvez, sem exag- 
geração, possa ser qualificada de benemérita. 

O seu principio data do anno de 1837. 

Eni uma reunião modesta, devida à iniciativa e convite de um 
typograplio, se projectou formar uma associação destinada a prom»»- 
ver a instrucção primaria entre os operários, e n*esse empenho se li- 
dou activamente*. 

• o nomo do lypographo, a quem alludimos, é o de José Maria da Silti 
<' Al 1)114 Ufnjue. 

Deixaremos lambem registados os nomes das pessoas com quem se reuniu 
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Mflis tarde diTídiram-se os associados, e constituirani duas as- 
sociac^s: uma, i]ne fiMU tendo a deiiomÍnaç3o de Grémio Popular, e 
CKitra. a de Associação Civilização Popular. 



Aúles de aponlarmos algninas particularidades relaltTa:i ao Grémio 

[iiilar DOS últimos aimos do maado de D. Fetlro v, lemos [K)r convo- 

itle ofEerecer á ponderação dos leitores umas indicações que encon- 

103 em um escripto de recente data. e dizer duas palavras a res- 

do lyjM^raptio, a (]uc ha pouco altudimos. 

Em um esr.riplti, assignado pelos corpos gerentes e commiss3o 

liar (lo grémio em data de IS de junho do 1881, se assevera <]ue 

aÂSOciação Tora Tuudaiia em 24 de outidiru de 1857. 

Alli se dix também: <ila cerca de 24 annos, qae o premio, fílho 

do publio] lisbonense, appella para a beneficência popular, 

sempre a fortuna de ser acolhido tom a maior benevolência. — 

filhos das classes desfavorecidas, que tanlo carecem de descnvolvj- 

ealo intelleclual, devem a essa constante prolec^^ão a existência até 

hojfl — qiiasi um (luarto de século — das aulas gratuitas do grémio, que 

sio na capital as que teem obtido maior numero de admissões, visto 

qae apresentam a frequência aunual de quasi 300 creancas e adultos.' 

Os referidos corpos gerentes e commissSo auxiliar declaravam-se 

altamente empenhados em cumprir a nobre missSo qtie lhes deixara, 

como qUH em legado, o fallecido Joté Maria da Silva Albuquerque. 

£ este o prestante cidadão, a quem temos alludido, e quo, em 
vordado, se tomou distincto pela dedicação com que promoveu, per- 
■*;verflnte e incansável, o ensino e o soccorro dos desvahdos. 

Silva e Albuquerque era typograplio, com exercido na Imprensa 
Nacional, e revisor no Dtario de Noticias, para o qual também coUa- 
borava. 

Escreveu muitos artigos para o jornal do Centro Protnníor, para 
^ Federação, e para difTerentes outros periódicos que tratavam de io- 
-irocçáo e Iteneficencia. 

Por muitos annos presidiu ao Grémio Popular, do qual fòra um 
■ Uts mais dedicados fundadores, sem prejuízo dos servidos que pres- 



< inicíailor. Sio o» se^iuiiite! ; Benti) Fi-rreíra OIbÍo |em ca«a de qu'>ni sf fei a 
; riourira reunião) ; JoaqaiiD José Rodrígueí ; Jmé Maria da Silva ; António da 
.-ilta; Pedro de Alcaniara Ctirisliaoo; Hermencfiildo Pedro de Alcântara; 
KrstKiMNi Serra; M. M.iria dos Anjos; Sousa DrandSo; Jos^ Maria da Silva 
Bmioo; Lmnel Tavares. 



^ 
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tava a um considerável numero de associações de beneãcencia e de soo- 
corro mutuo. 

Orava em todas as sessões solemues d'esses estabelecimentos, 
sendo escutado com attenção e sympathia, graças á reconhecida sin- 
ceridade e enthusíasmo que nos seus discursos transpareciam, em be- 
ueíicio das classes laboriosas, em beneficio dos desvalidos. 

Falleceu no dia i7 de abril de 1879. Se os leitores percorrerem 
os jornaes dos dias immediatamente posteriores ao do seu fallecimento, 
poderão conhecer o profundo sentimento, com que a imprensa perió- 
dica da caiiital faltou do benemérito cidadão que Portugal acabava de 
perder. 

O seu funeral foi extraordinariamente concorrido. O féretro foi 
levado á mâo, fazendo-Ihe préstito mais de mil pessoas, e esperando-o 
no cemitério occidental de Lisboa outras tantas. Á heira do tumulo l 
foram piuforiílos eloquentes e tocantes discursos, que em successivos 
números o Diarh de Noticiais reproduziu. 

NB. Fomos testemunhas presenciaes, em muitas occasiões, do 
admirável fervor de Silva e Albuquerque no propósito de s^er presla- 
vel â huiníuiidade, e por isso julgamos que nos cumpria exarar- aqui 
esta siiiyula commemoraçrio; lamentando que a indole e proporções do 
nosso trabalho nos vedem registar escriptos mais valiosos, quaesos^ 
que iniiilo nos impressionaram por aquelle tempo. 

K, i)orêm, de justiça observar que merecem honrosa commemo- 
ração, entre outros sócios, os que no Grémio teem professado gratui- 
tamente o ensino; e taes sâo, segundo os apontamentos ({ue tomámos, 
os que se seguem: 

D. Maria José da Silva Carmto. Imtrucção primaria; — António 
Maria Baptista. Grawmatica porWguvza; — Joaquim Maria Baptista. 
Syslema métrico decimal \— Goiws Mariares; Arithmetica; — Pedro Ba- 
ptista Gonçalvus Macide. Francez e de^nho; — A. Maria Ramos Chaves. 
//y^/Zíc: — Jfonteiro de Cami^os. Historia, e curso cowmercial; Faria, e 
Nogueira. Curso de desenho. 

Desejando ardentemente ser justo, devemos apontar aqui uma in- 
dicação que nos niinistrarauj no anno de 186.3, e é a seguinte: 

Desde (|ue o Grémio Popular está no edifioio da Calçada do Com- 
bni, tem alli havido o ensino das seguintes disciplinas: 

Disciplinas, 

Desenho Linear. Professores : Joatjuim Manuel de Faria, Joaquim ! 
José Boaventura Alves. 

Int;lez. Piofessor, Manuel Maria Ramos Chaves. 
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FrancfZ e Porliigiieii. Proressor, Uiogn Henriques Xavier Nogueira 
Júnior. 

hulecc^cs de graromatica. Professor. Anlonio Maria Baplista. 

Systíína Meirifo. Professoras: Jíi3i|tiini RmiiriO Lobalu Pires, Mon- 
leifD de Campos. 

l'rÍDcipio8 lie (leoinelria. Professor, Frani:isa» Maria de Sousa 
BraDJãij. 

Arilhmelica. Professores: Fraocísco Maria furlado de Mpiidoni;s, 
guardo Augusto do Sj. 

No annf> de I^Sd daia o Grrmio Pojmlar evideuU^s sit:ii.ies de 
igressivo deseuvolvimetilo. 
Em lít de u|;o.stu anmincion qu« do di:i 1 do |iroximit seietitliro 
Idaria comei.n ús cxplica^i^es dii systema mtrio^decitaal ; e no dia 
l<to lueãuii) me/ coiiieçariaiii ns cursos de frauccx, gratiiiiutica por- 
leza, desetiliu liuear, de ardiitcctor», perspcrliva e "tnato. 
i Para onvircm exp1icaí;ôeâ do systema metrico-decimal «ram ad- 
ndos até os iiidividuos eslraubos á associação; para os outros cur- 
t podiam Sfjmetitr* malricular-se as sócios e arríonislas, u os ílllius 
I kkíos e accíDoistas. 

Em Outuliro de ISliO liliou-sii no Grémio Popular o disttnclo lil- 
hto, e insigne poeta, António Feliciano de Castillio < depois visconde 
(Cattllltio). Por essa occ^sião deu eile demonslraçrics de sHlisfac^u 
a eílado eui qno encontrava a associação, cuni referencia aos i'urs(>s 
B estavam eí.labelecido3. 
Logo nos princípios de [iov<mil)ro immodialo liouve uma sessão 
me, para o exame dos aliimnes que frequentaram o lurso do sys- 
I MClrico- decimal, leccionado pejo professor Monteiro de Campos. 
I*residiu Castilho a esleexanie. Os aimnnos deram provas de apro- 
mento, e o professor revelou por este facto estar senlinr de Iodas 
I especialidades do mettiodo, o ter logrado a vautagem de se fazer 
índPT dos seus discípulos. 
Caatílho, em um dos ititerTallos, e a pedido do professor, recitou 
teia que dedicara a M."' Tedesco, por occasiSo de haver esta re- 
titado a opera — Ailriana Ucoucreur — , traducçãi) ilo itlu>tre cantor 
ÍPriatawra. 



Faz Itonra ao Grémio Popular o seguinte facto: 

Em IG da novembro de I8SE) anuunclou a comuiissSo administra- 
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tiva, que estava aberta a matricula para diversas aulas, em beneficio 
dos sócios e dos filhos doestes. 

Eis aqui as disciplinas que haviam de ser leccioDadas n'essas aulas : 

Lingua ingleza ; lingua italiana ; systema metríco-decimal ; arithme- 
tica e geometria pratica ; grammatica portugueza ; methodo portngaez 
de Castilho; geographia popular; rudimentos de musica. 

Na noite de 27 de dezembro effeituou-se a abertura das referidas 
aulas. Foi solemne e muito luzida a sessão, não só pelo numeroso cod- 
curso de pessoas de ambos os sexos, senão também pelas composições 
poéticas e pelos discursos, que foram escutados com todo o interesse, 
avultando a poesia que, por sollicitação da assembléa, recitou Castilho, 
de agradecimento á imperatriz do Brasil, pelo perdão que o impera- 
dor, a pedido seu, concedeu a um súbdito portuguez. 

Foi enlhusiastica a expressão do louvor que ao grémio tributou 
a assembléa, pela maneira por que estava contribuindo para o desen^ 
volvimetito da instrucção popular , base única e verdadeira da civilisaçõo 
das na§0€s. 

Em 1 1 de março de 1860 endereçou uma commissão especial do 
Grémio Popular um pedido ao publico, para que as almas caritativas 
auxiliassem aquella associação, concorrendo com os seus donativos para 
se conferirem prémios, e dar vestuário aos alumnos a quem a mesma 
associação ministrava ensino. 

Em 1861 abriu uma aula nocturna para adultos, como preito i ' 
memoria de el-rei D. Pedro v, pouco depois do fallecimeuto do illns- 
trado soberano. 

Em diversas épocas foi estabelecendo cursos e conferencias ; uma 
bibliotheca ; e um gabinete de leitura. 

Tem tido aulas — gratuitas — de francez, inglez, desenho, e geo — 
metria. 

Temos diante de nós os estatutos que el-reí D. Fernando, regente^ 
em nome de el-rei D. Luiz i, approvou por decreto de 11 de julho detf 
1867, confirmados pela carta de D. Luiz i, datada de 28 de novembro^ 
de 1868. 

O artigo 1.* é assim concebido: 

«É instituída em Lisboa uma associação denominada — Gremk^ 
Popular — , a qual será composta de pessoas de ambos os sexos, ha — 
bilitadas, conforme dispõe o titulo u. 



Nos termos do artigo 2.°, teria esta associação por fins únicos : 

1." Abrir e sustentar anlas gratailas. especialmente de instruc{3o 
primaria. Dão só para os sócios e seus filhos, mas ainda para pessoas 
estraiilias á associação. 

2." Abrir cursos de estudos iadustríaes, scientificos, ele. 

3." Distribuir livros e roupas aos alumnos orphãos de pae, quando 
' jo possam cursar as aulas do Grémio por falta de uma ou outra coisa, 
< betn assim aos que, não sendo orpliSos, provarem o seu estado de 
pobreza. 

4.' Crear uma bibliotheca, e gabinete de leitura para livros e jor- 
riaes. 

6." Procurar e empregar os meios possíveis para melhorar as 
I asses operarias e populares. 

Os estatutos regulam a admissão, deveres e direitos dos sócios, 
.: formação da assemblèa geral, e a dos corpos gerentes. 

Kão necessitamos de especificar os diversos elementos da con- 

-litiUção orgânica do Grémio', mas ba uma entidade quo, pelo seu des- 

wm, muito particular, se enlaça com os interesses da iiislrucç3o e 

i.Mno. Queremos fallar de um conselho de instrticção, creado muito 

inivideutemente pelos estatutos. 

A esse conseibo pertence; 

1." Admittir « demiltir professores, sindicar das suas habilitaçí^es 
iiierarias, e estabelecer<lhes os ordenados. 

2." Promover a abertura de cursos gratuitos, induslriaes ou de 
utra qualquer espécie. 

3." Dar regulamentos ás aulas e cursos. 
4.' Dar conbecimenlo á direcção da mudança de profesores, dos 
■us ordenados, e dos cursos que se inaugurarem. 

S." Manter constantemente a aula de Instrucçào primaria diurna; 
.1 nocturna, e cursos desde o i." de setembro até 31 de maio se- 
-umte; e propor em assembléa geral qualquer medida relativa a este 
■ íionplo. 

6.° Distribuir livros e fatos aos orphãos desvalidos, ou a outros 
]iiu se acbem em condições de pobreza. 

7.* Inspeccionar as aulas, bibliotheca e gabinete de leitura. 
8." Promover a acquisição gratuita de livros e jornaes. 
9.* Catalogar os bvros, e cmprestal-os para serem bdos pelos 
sócios ao gabinete de leitura, assim como os jornaes. 



^^ 
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10/ Apresentar, na primeira sessão ordinária do anno o relato) 
do movimento das nulas e nirsos. 

yfí. Omittimos a parte administrativa e económica da gereoâ 
do cniisellio de instrucção. 

Discreta disposição dos estatutos: 

<'0 TiifKMio popiLAR nlo consentirá que no seu seio se debata 
outras finostõi.^s, que não sejam tendentes aos fins da sua ínstitai^ 
expressos no artigf» 2/' do titulo i/' doestes estatutos.» 

Todos os nnnos t* celebrada uma sessão publica solemne, á qnij 
de ordinário, assistr^rn o ministro do reino, o governador civil, oc^ 
míssario dos estudos, al^^nuis vereadores da camará municipal deLii- 
bon, diviTsas auctoridades, e lambem os representantes de outras as- 
sociações litterarias ou de beneficência. 

Na indicada sessão annual verífica-se a distribuição de roupas e 
fatos, bem como de livros» papei, pennas, etc. aos alumnos mais pobrei 
ou aos que mais se distinjj^iiiram pelo seu talento, applicaçâo e apn- 
veilanieiito, ou se tornaram recommenduveis pelo seu exemplar prc- 
cedimrnto. 

Nfif) díív«»!nos díMx.ir ficar no siliMicio a homenagem que o Gremi-) 
I*()|Hil;n' r»'ri(lí*ii ;i iiHMmnia de r\-\v\ D. IVdro v, pouco depois do U- 

|í.M;iiiií'ii(n ilVsh' illii'li;ii|o S()!.M;r;ino. 

O 'iiciiii'» í*H[)!i!;ir cr«Mii unia aula íioctiirna, com a denrimiu:*-:'' 
de- l\H'r.hi flf li. pr.lm V — , a '|iial, li-u.lo sido iiiaugur.ida om 3 i:' 
fever»Mro <!»' |Si):2. tni vy'jí\i\\ ^'raíiiií.iin-MUt} pela sr.''' D. Maria lÁ 
.la Silva C-niiln ai' |i) ^e maio .le i8f):{». 

|). •-■!.' »Mil*íM í'.)i ri';jií|a r<< I i'S'-'ila i)clo sr. Anlonio Mari;i Bapli-!:-- 
r. a.!t»".-.'!i.|n i'^t... .•.»')■;■■: a r-^/ela o sr. Feliciaiu) iIl^ Paula Fh- 
[rira <'•' r í-;':! . 

A rniiiiMí- ■■"■» •) ''m'"!: í: ** .. [T 'V-.Mi ao arranjo da sala para a aii:j. 
lõ;"'!'-! ■ ' '.!■ ■ ■' í'!'-' ac ;■ ' 'i" .'lo aliiiiiiios. 



* T«'Uin- .raiiili* salisfivà.t "lu di-ixir :i'jni r-^ni-t.ulo o inuilo í*\pri\^?i'' 
1 -í • iir! il 'iiiv.-r fj!!'' n l^dvitiii» '1i'u a i*>t;i siMilmra : 

S. M. I I-r»'i, a "inrin foi [U'''s«'n(i' o oHÍi-íd (!•• ItS í.Io oorrenlo mtv i.. 
<|ii- " 1" ■■■ivii-viiif» (li»:5 cstiiili^s d«' LÍnIkvi ilá ('oiita «los sorvit;os prestado* p-^ii 
njpstra »i.' in.'nina< na fp'i:ii«'zia liiis Mcrcvs íraquoila ciilade, Maria Jos»; íi 
Silva Canuio, já no «'x^-nnoio da cscula publica a seu cargo, já na reí»enciaui 
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Era 16 de setembro cie 1863 abri» o professor Ferreira da Costa 
aa aula, diurna, de instmcção primaria, e oo dia 18 iramcdialn outra 
desenho linear, 

A matricula n'este ultimo período foi coosideravet. como se vé da 
Kttinte uota : 



Aula nocturna 194 

Aola diurna í Sá 

Aula de desenho linear ãS 

274 

lã iureli^menle d'esle avultado numero de 27 i temos gue de- 
6, que foram riscados, ou por diversos motivos se ausentaram. 
frequência foi esta : 

nocturna 48 

diurna 30 

de desonbo liai^ar 21 

dades dos mttricitlailos: 

Do8 7 aos 12 auQOS 98 

Dos 13 aos 20 77 

Dos^I aos 46 ■■ 23 

198 

respeito de estabelecimentos da natareza d"aquelle de que ora 
)s. em que 3S convenioiícias da instracção popular se ligam com 
;tuosos cuidiidos da bonoficencia, toroam-se tnteressaates aiada 
s minuciosos apontamentos, 
uando nos Rns do anuo de 1837 surgiu a lembrança da creaçSo 

-:La 






iurna, instituida peU socletlaJe dunominada — Gremiú Popular— 
mandar ao governador civil de Lisboa que louve em seu real n 
n.nU mestra, pela distincijão, aceno e aproveilamento cora que dirige o 



líino e educação das creanças que frcquenlam a sua escola ; e bem assim pela 
â vontade, dedica^ e zelo com que se empregn na regência graluita da aula 
icturua, mantida pela referida sociedade para ínstrucgão das classes popula- 
s. Paço, em 27 de março de i883. — Anselmo José Braamcamp. • 



I 
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do Grémio PopQlar, foi necessário que os iniciadores se cotisassem 
entre si para reunirem os recursos pecuniários, com que houvessem 
de acudir ás primeiras despezas, Independentemente da inscrípçio de 
sócios, a que logo se procedeu. 

Foi depois elaborado um projecto de estatutos» nos quaes se fixoa 
o pensamento do destino da associação que ia organisar-se ; e yema 
ser: 

Creação de escolas gratuitas para o povo ; instituição de um ga* 
binete de leitura; distribuição gratuita de pennas, papel, etc, e de 
roupas aos alumnos mais pobres das escolas. 

Agradou geralmente, como era natural, o pensamento dos inicia- 
dores, e já no meado do anno da 1858 possuia o grémio uma estante 
com livros, mobilia de salas e de escolas, graças ao producto de um 
beneficio que foi promovido em um dos tbeatros da capital. 

O primeiro curso que se abriu no grémio foi consagrado ao en- 
sino do systema metrico-decimal, leccionado gratuitamente em 18S9 
pelo professor Monteiro de Campos. 

Grandemente proveitoso foi esse ensino especial, pois que entio 
carecia absolutamente o povo do conhecimento de tão importante objecto 
de estudo. Passados seis mezes faziam os alumnos exame publico do 
que tinham aprendido, e a maior parte d'elles de um modo maito 
satisfatório. Este auspicioso resultado conquistou para a associação 
grandes sympathías, e fez nascer a esperança de que viria a ser muito 
vantajoso o instituto que logo á nascença se apresentava tão utíl para 
as classes populares. 

Em um ou outro periodo posterior se tem encontrado o Gremk) 
em grandes difiiculades, provenientes da falta de recursos pecuniários 
para custear as suas despezas, em verdade consideráveis, maiormente 
quando trata de favorecer os alumnos mais necessitados, dando-lhes 
roupa e fatos de que muito precisam, até para poderem frequentar as 
aulas. 

Também por vezes ha que lamentar a falta de dedicação, da parte do« 
que poderiam fazer prosperar a associação, se quizessem trabalbaTi 
ou se, mais animosos, se sentissem dispostos a affrontar os dissabores 
que tão frequentemente surgem nas lidas... até da beneficência. 



Ao chegar á conclusão doesta noticia, e reflectindo sobre a sna 
insuíTiciencia, acode-nos á lembrança, como género de confissiOi a se- 



GUARDAS MARINHAS 



confiara ofliciaes demarinhaaeila- 

cajjotechnicade mancebos que devera reu- 
nir 38 qualidades do homeni ite acienda e do 
bomein de mar. 

Rei do decr. de SS de dez. 1868. 
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kle phrase de um clássico portuguez: «Foi, na sua origem, uma 
&iiiia indicação. Seria iior ventura de alguma utilidade sair à luz 
com esles laes ou quaes apontamentos, por entender que outros mais 
ricos, n'esle género, poderiam merecer estimação.» 

IPara evitar repetições vamos apontar os tomos e paginas d'esta 
1, em (|ue, conjuntamente com diversos estabelecimentos de ma- 
te, livemos occasião de eipor snccesslvas noticias a respeito dos 
irdas marinhas. 
Eis os logares a que ailudimos, precedidos da indicação dos es- 
llecitnenios : 
Academia Real de Marinha de Liibm. n, 32 a 36, 375 a 387; 
. 320 e 321. 34i e 3iS: vj, 147 a 150. 

Academia Real dos Guardas Marinhas, n, 6! a 64. 427 a V31 ; 
T!. 1R6 a {.-iO. 

Biblintheca para uso dos guardas marinhas da Armada Real. (De- 
ptiKo de etcriptos marítimos ou .. .J lu, 188 a 190. 
Escola Naval. vn. 1(0 a 121 ; xii. 189 a 214. 
Escola Pratica de Arlilheria Natal, xii, 297 a 300. 

Por quanlo, pnrém, no lomo xii, pag. 204. ao darmos conheci- 
niEiilo do decreto com força de lei de 26 Ac dezembro de 1868. prin- 
flpaliiicnle se Iratava da Escola Naval, limitámo-nos — a respeito dos 
ÍMrdas marinhas — a este abreviado resumo: 

• Bfgoloo a organisaçSo e serviço da companhia de guardas ma- 
tias. admisslo dos aspirantes e promoção d estes a guardas marí- 

H.> 

Gompre-nos agora dar algum desenvolvimento ao resumo, e es- 
'ar as disposições do mencionado decreto, no particular de que 
nos tratando. 

10 
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Os alumDos da Escola Naval, que se destinam a servir na marinha 
militar, formam a companhia dos guardas marinhas. 

Comp5e-se esta de um commandante, que o è também da Escola 
Naval ; de um segundo commandante, offlcial superior da armada ; de 
um ajudante, 1.^ ou 2.® tenente da armada, o qual é o instructor de 
artilheria e ínranteria da escola ; de trinta guardas marinhas e de vinte 
aspirantes. 

NB, O governo pode augmentar ou diminuir o quadro dos guardas 
marinhas, quando assim o exijam as conveniências do serviço. (Dis- 
posições dos artigos 27.® e 28.°) 

O commandante tem a seu cargo: executar e fazer cumprir pelos 
seus subordinados todas as leis e disposições que regulam o serviço 
escolar e militar; manter a mais severa disciplina entre as praças da 
companhia ; e prestar toda a attenção ao procedimento civil e militar 
d'ellas. 

PfB. Um regulamento especial determina as obrigações do segundo 
commandante e ajudante, c o senriço militar dos guardas marinhas e 
aspirantes. (Art. 29 § único). 

Admmõo annual de aspirantes. São admittidos tantos quantas as 
vacaturas que houver n'esla classe. (Ari. 30,°) 

O que devem provar os pretendentes a esta classe. Que nSo teem 
mais de i8 annos de edade; que teem todas as habilitações exigidas 
no artigo 23." (exame e approvação em geographia e lingua ingleza 
rium lyceu de 1.^ classe; que foram approvados na Jf.* e 5.* cadeira 
da Escola Polytechnicay oh nas disciplinas equivalentes na Universidade 
de Coimbra, ou na Academia Polytechnica do Porto). 

NB, Uma junta de saúde naval verífíca se os candidatos possuem 
as condições physicas requeridas para o serviço do mar. (Art. 23.^ e 31.°, 
e § único). 

Preferencia, Quando o numero dos candidatos habilitados é maior 
que o das vacaturas, são preferidos: 1.° os que provarem maiores e 
melhores habilitações; 2.° os filhos de militares, e entre aquelles os 
que já nao tenham pae; 3.° os que, em egualdade de circumstancias, 
tiverem menos edade. (Ari. 32.") 

Limite da edade. Quando o numero das vacaturas é superior ao 
numero dos candidatos, e haja conveniência em facilitar a sua admis- 
são, o limite máximo da edade pode Qxar-se em vinte annos completos. 
(Art. 33.") 

Concurso, A admissão realisa-se por concurso de 60 dias aberto 
no mez de agosto, perante o conselho escolar ; sendo dirigidos os re- 
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qaerímentos ao commandaDte da Escola Naval, acompanhados com os 
documentos que provem as habilitações e preferencias. O conselho es- 
colar, examinados os documentos, propõe ao governo a lista graduada 
dos candidatos. 

NB. É expressamente prohibída qualquer admissão que n3o seja 
iSrita na época e pela forma que fica estabelecida. (Art. 34.^ e § único). 

Serviço em navio de guerra. O aspirante que houver concluido o 
1.^ anno do curso de offlciaes de marinha na Escola Naval, é mandado 
servir— nos mezes de agosto e setembro — em navio de guerra, surto 
no porto de Lisboa, ou que d'elle houver de sair, em commíssSo que 
nSo dure mais de 30 dias. Terminado o serviço de mar, durante os 
mezes acima designados, o aspirante passa a ter o maior vencimento 
da sua classe. (Art. 35.^) 

Serviço na Escola Pratica de Artilheria. O aspirante que houver 
concluido o 2.^ anno do seu curso na Escola Naval é obrigado a servir 
na Escola Pratica de Artilheria durante 60 dias pelo menos, a fim de 
exercitar-se no serviço d'aquella arma. (Art. 36.*) 

Grave disposição. Os aspirantes que ao fim de três annos contados 
dal.* matricula na Escola Naval, nSo tenham sido approvados em todas 
as disciplinas que constituem o curso de marinha militar, s3o demittidos 
do serviço. 

Promoção dos aspirantes a guardas marinhas. 

Os aspirantes qne houverem terminado o curso completo da sua 
arma, incluindo a viagem de inslrucç3o e exercício de artilheria, s3o 
promovidos a guardas marinhas, pela ordem da classificação feita pelo 
conselho escolar, em presença das approvações, frequência e applicação. 
(Art. 38.'» e 39.°) 

Três annos de embarque. Os guardas marinhas, logo depois da sua 
admissão n'esta classe, são obrigados a servir por três annos a bordo 
de navios de guerra porlugnezes, fora dos portos do continente do 
reino. — Nenhum guarda marinha, excepto por doença, devidamente 
comprovada, pode estar desembarcado; nem ser empregado em ser- 
viço de terra, nem obter licença para frequentar quaesquer estudos, 
sem que se ache completamente habilitado para passar a segundo tenente. 
(Art. 40.* e § único). 

Promoção a segundos tenentes: 

Terminados os três annos de embarque, os guardas marinhas sSo 
promovidos a segundos tenentes, depois de responderem a um exame 
pratico feito em lisboa. 

10* 
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Versa esse exame sobre: 

i.^ Pratica de apparelbo e manobra; 2.^ pratica de arlilheria na- 
yal; 3.^ exercícios de infanteria e armas portáteis; 4.^ pratica do ser- 
yiço de bordo; 5.^ machinas de vapor marítimas; 6.^ observações as- 
tronómicas, cálculos correspondentes, derrotas. (Art. 41.°) 

Realísa-se o exame a bordo de navios que p^ira esse fim se fazea 
ao mar, e assim se conservam o tempo que os examinadores julguem 
su£Qcíente, — que não deve ser menos de oito dias nem mais de quinze. 

O jury do exame pratico é composto de três oíDciaes superiores di 
armada, nomeados para este fim pelo ministro da marinha. 

Os guardas marinhas, que, tendo ultimado os três annos de em- 
barque, não satisfizerem logo ao preceito legal do exame pratico, por 
não se acharem em Lisboa, e que por isso não sejam incluidos na pro- 
moção, são promovidos logo que satisfaçam ao exame, e coUocados na 
escala dos ofiicíaes no logar que lhes pertenceria se não tivessem sido 
por aquella causa preteridos, abonando-se-lhes a diíTerença de venci- 
mentos que, por egual razão, hajam deixado de receber. (Art. 44.^) 

Os guardas marinhas reprovados no exame pratico de habilitação, 
são admittidos a 2.^ exame depois de terem mais um anno de embar- 
que, nas condições do artigo 40.^ (Art. 45.®) — Sendo, porém, repro- 
vados ri este 2.^ exame são demitlidos do serviço da armada. (An. 46.') 
— Os guardas marinhas appiovados em 2.^ exame só se consideram 
habilitados desde o dia da approvação. (Art. 47.'')— É expressamente 
proliibido promover a segundos tenentes da armada, sob qualquer pre- 
texto e allegação, individuo algum que não possua as habilitações Iheo- 
ricas e praticas estabelecidas no presente decreto. (Art. \%S) 

Subsiste em todas as suas disposições a carta de lei de 24 de 
abril de 1867, que mandou formar uma classe dv aspirantes eatraordi- 
rmrios em quanto houvesse vacaturas no quadro dos seguudos leneale> 
da armada. (Art. 66.") 

Cunipre-nos mencionar o derreto de IO de dezembro do 1873, que 
firmou o principio de que a admissão dos aspirantes na coinpyulija A'S 
guardas marinhas seja unicamente regulada pelos preceitos estabele- 
cidos no decreto com força de lei de 26 de dezembro de 18r>8. 

JSB, É indispensável a seguinte explicação: 

A carta de lei de 24 de abiil de 1867 (sobre admissão de aspi- 
rantes extraordinários) dizia assim no seu artigo 10/': 

«O governo só poderá admittir os aspirantes extraordinários, crea- 
dos pela presente lei, em quanto houver vacaturas no quadro dos se- 
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[jguiidos teneotes, e o seu numero será sempre o regulado de modo 
i tão sómeote se apptique a verba resallaote d'essas vacaturas para 
I pagamento de soldo d'esles aspirantes, e para o augmento de soldo 
a que traiam os artigos 7." e 8." da presente lei. cessando todas as 
kspezas logo que o dilo quadro se ache completo.* 

Ora, o decreto com força de lei de 26 de dezembro de Í868 main 
(d substituir, em Iodas as suas disposições, o decreto de 2i de abril 
t 1867 : veiu, porém, o referido decreto de 10 de dezembro de 1873, 
Bxou o principio que já apontámos. 

Os propriíis termos d'este ultimo decreto s5o os que se seguem: 
<Verilicando-se aclualmente as circumstancias apontadas no art. 
" da carta de lei de 24 de abril de 1867, para a esecuç3o do que 
hpõe a mesma lei: bei por bem ordenar que, em cumprimento do 
K>3to no mesmo artigo, a admissão dm aajjirantes na companhia 
t guardas marinhas seja unicamente regulada pelos preceitos eskibe- 
s no decreto com força de lei de 2S de dezembro ik 1868.' 



HISTORIA DA COSMOGRAPUIA E DA URTOGRAPUIÂ 

(Principiada pelo visconde de Santarém) 

Ao académico José da Silva Mendes Leal foi commetlida a incum- 
iQcia da continuação d'esta obra pelo decreto de 7 de outubro de 
1857. 

Veja no tomo x, pag. 68 e 69, a noticia que demos da portaria 
I 1 de maio de 1860, na qual altendeu o governo á allegaçSo do 
bencionsdo académico, sobre a impossibilidade de apresentar em cada 
pno um volume da referida historia da cosmographia e da carlogra- 



iVB. A obra principiada pelo visconde de Santarém tinha o se- 
binle titulo: 

Essai siir /'A/sloíre de ta cosmographie et de la carlograpbie ppn- 
l«í /(' moyeii-ai/r , et sur les progr^^s de la gfographif} aprH les grandes 
'Muverles du xv" siêcle, pour servir d'inlroduclion el d'explication à 
K/tm composê de mappemondes et de portulans. el d'autres monuments 
fOgrapkigue^, depttis le vi' siicle de natre fre jtisqu'au xvn*. 
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ilA t)« GUERRA CIVIL £ DO ESTABELEaiIKATO 
DO fiOVEHNO PAitUHENTAR EM POKTUGAL 

Comprebende esla obra a biãtoria diploma tica^c politica db hifUgi 
desde 1777 até 1834, e é escripta pelo sr. Simão José da Luz Sorin». 

Cabe-nos a fortuna de poder explicar pelas proprJas palavra» is 
auclor o como foi^encarregado de um Irabalbo que Ihu faz grande hunn. 
São as que se seguem: 

■ Testemunlja ocular como foi o itluslre marquez de Sá da Ban- 
deira (los gloriosos feilos i^el cerco do 1'orto, alguns ito 
quaes elle mesmo praticou, con '^ íi de coração vniado ao triumpi» 
daâ idóas liberaes c á defeza da actt ynaitia reinante desde 1826 a» 
ao Qm da lucta raotra a usurpação, eudeu elle que a obra por aia 
escripta sobre o dito cerco tinha [ i a verdade e a exactidão, eqM 
são se devendo deixar rarefazer a., outo do publico ser por ella it 
struldo do que se passara durante a referida lucla, era ea o oiais com- 
petente para a publicação de uma nova edição com aquclles additaniar 
tos, que ú lapso do tempo podesse lei' aconselhado ou tornado necei- 
sarios. Cora eslas vistas pois me mandou chamar, e me convidou á apr^ 
sentação de um projecto de coutracto, que em 31 de outurbo de I8SI 
deSnilivamenle se ultimou com Iodas as solemnidades usadas pan a 
documentos deste género, e por meio do qual me compromeltí a er 
crever a Historia da guerra civil e do estabelecimento iJo governa par- 
tatnenfar em Portugal, desde o reinado de D. Maria i (data das aona 
primeiras contestações com a França revolucionaria, e da diffusão eu 
mais larga escala das idéas liberaes enlre nós), alè ao de D. .Maria u. 
ou desde 1777 até 183i.i 

O sr. Simão José da Luz Soriano tem desempeobado o seu en- 
cargo com uma pontuabdade e zelo superiores a todo o elogio, epro- 
segue no trabalho com o maior fervor, não obstante a soa adiantadi 
edade de octogenário 

Muilo ha que aprender n'estes escriptos históricos, que fazem rr- 
viver fados quasi esquecidos, tão gloriosos aliás para Portugal; Mui' 
clara a narrativa, e muito de louvar a nobre isenção com que duv 
que sente, com que manifesta o seu pensamento. j 

Quizemos unicamente cumprir o dever de tomar nota da ohra M 
sr. Soríano, deixando aos competentes a apreciação mais det 
ctorisada. j 



M 
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UtSTORIA DAS COK(tL'lSTAS E DOHIMOS DOS PORTUIíIíEZES NA ASíA 

(Cotitmmçâo dos trabalhos históricos de João de Barros 
e de Diogo do Couto) 

Ao governador geral do estado da índia foi ordenado, em data 
1 31 de mnio de 1858. que prestasse ao secretario do respectivo go- 
Hno ger^t. JoaqaJm Heliodoro da Cunha Rivara, os auxílios de qae 
;e carei esse, quando houvesse de sair de Goa para visitar quaesquer 
[ares — onde tivesse de fazer pesquizas e colher esclarecimentos re- 
ivos aos feitos e sucíessos da época que pretendesse descrever. 

Era o caso, que o referido Rivara (de acreditado nome nas tetlras) 
iprehendera continuar os trabalhos históricos de João de Barros, e 
Diogo do Couto, sobre as conquistas e dominios dos portuguezes na 
ia. As distincias habililatões de Bivara faziam esperar um excellente 
Bempenho deste importante projecto. — e por isso entendeu o governo 
e devia ministrar-lhe toda a coadjuvação. 

NB. Para coniplemenlo d'esta noticia, veja-se o que expozemos 
capitulo — Commissôes. Explorações. Vidgena — , tomo xi. pag. i60 
161. 

I UISTUKIA HE PORTUGAL 

(Seculox xvu e xvuij 

Na data de 9 de junho de Í859 approvou o governo a proposta 
le lhe fez o académico Luiz Augusto Itebello da Silva, para a publi- 
(30 da Historia de Portugal desde 1640, época da accessão ao throno 
dynaslia actual, até ao fim do reinado da senhora D. Maria i. 

A historia seria «precedida de uma introducçâo, na qual se refe- 
issem os successos que prepararam a intrusão dos monarchas hes- 
inhoes, e deram em resultado a restauração da independência de 
irtugal. • 

Publicaria o auctor, pelo menos, um volume em cada aono. O 
ixilio de eOiJiXK) reis mensaes não seria abonado, sem que o auctor 
ostrasse previamente que a impressão começara; devendo mostrar, 
I mesmo modo, a não interrompida regularidade do seu trabalho, 
ira a continuação dos outros pagamentos. 
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Seria estampada a obra» por conta do governo^ na Imprensa !!(t 
cional, cabendo ao auctor 150 exemplares para o uso que entendesse. 

Veja no Diarío do Governo de 16 de julho, num. 1 65, as ordeDi 
qae o governo deu ao administrador geral da Imprensa Nacional a »»• 
peito da impressão, na data de 9 de julho de 1859, — bem como a por- 
taria de 15 de outubro de 1858, que approvou a proposta de RebdD 
da Silva, mediante as condições constantes da mesma portaria. 

Tratando-se de um trabalho histórico tão recommendavel pelo a- 
traordinario merecimento do seu auctor, e não menos pela ímportaná 
do assumpto para Portugal, — julgamos ser de útil curiosidade regisúr 
aqui o juizo que em 1807 expressámos sobre a obra do talentoso Be- 
bello da Silva : 

O tomo Hl. da Historia de Portugal nos séculos xvii e xviii, fà 
sr. Luiz Augusto Rebello da Silva. — Um primeiro lanço de vista. 

Este bello livro, que saiu ha pouco dos prelos, é mais inter» 
sante ainda que os dois antecedentes tomos. Occupa-se com a histom 
de Portugal, tão triste!, nos três reinados de Filippe u. m e iv, etaolD 
basta para que deva chamar a attenção publica, e desafiar a curiosi- 
dade de todos quantos amam a pátria. 

A não serem os que ex-profe^sso se dedicam aos estudos históricos, 
é certo que, pela maior parte, nós outros nos contentamos (indolência, 
ou distracção para outros <.»sludos ou occui)ações) com uma tal ou quâl 
noticia dos acontecimentos, ainda das épocas mais notáveis da nossa 
historia. Uma tal noticia é necessariamente imperfeita, por isso que 
snm plano systeniatico, sem ordem, lemos — ora um, ora outro IíM'3. 
qual se nos depara casuahnente, ou qual a opinião de amigos^ nem 
sempre discreta, nos inculca. 

Essa instrucçâo, porém, alargar-se-ha mais, tornar-se-ha mais solida 
e mais cheia de luz, desde que tivermos diante de nós um quadro es- 
pecial de periodos históricos determinados. Em tal caso, os successo? 
encadeiam-sc uns com os outros, e reciprocamente se explicam; ao 
passo que podemos ver mais dislinctos os vultos, do que antes os ha- 
viamos entrevisto: uns, penlem o fulgor que lhes tínhamos atlribuido, 
outros licíun — ou mais acredores ao nosso respeito, ou, pelo contrario. 
mais votados á execra(;ão. 

Assim, o primoroso trabalho do sr. Rebello da Silva fixa as vagas 
íioí;ôes que tínhamos, dá corpo á nossa inslrucção, e fornece ura ali- 
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lalo substancial á oossa bem enU^udiíJa carí<}ãi<l3ile — em assumpto 
i ISo lio i>erlo nos interessa. 

^Qoal juúo. porém, devemos formar da radlidadc ou dirTicaldade 
) trabalhos ú'isslã ordem ? 

Desâemus miudamente an lidas de um historiador n'estes nossos 
ipos. 

i^r um sem numero de livi-os, de nianuscriploR, e repassar-se 

I DOtJclas que elles encerram ; descortinar as influencias que arredam 

IcamiDlio da inlúíreza, e conduzem a aprei^iaçôes eivadas de parcia- 

pde; distinguir, entre oà narradores umtem|)oraneus dos Taclos, os 

IDS de são JUÍZO e os levianos, ns liomens de consciência, e os vis (]ue 

tetítuiram a palavra e sacriflcaram a tioiíra; penetrar o verdadeiro 

klido de dacunienlos iionfusos. e ír buscar n'um texto, i|ue estava 

nltado na poeira dos cartórios, a explicação de um enygma, a sl- 

iQcação rtal de am facto; traçar o plano de edificação, aflciçoar e 

"denar materiaes, o formar um systema de prinnpios reguladores: 

nr com os personagens que realmente foram aciores, mais ou me- 

k ostensivos, e desenhar caraclerislicamente esses [M-rsonagens ; in- 

rir as verdadeiras rausas dos lados ; Investigar a vida ptililíca. 

Dica 6 intellectual dos povos:— e depois d'i3to. fundir em um 

) hanuoiiico, e vestir de louçã linguagem e de nobre eslylo a nar- 

jlo. . . eis a tarefa, árdua pnr enlremo, do historiador nos tempos de 

Quaiulo leio a Historia He Porlagat do sr. Alexandre ili^rculano, 
igino que lai foi a ímproba tarefa do insigne historiador. 

Dando, como é de jusliça. o desconto de haver maior somma de 
lenlos de míormaç-ío, para escrever a hisioria dos tempos mais 

idos ao Dosso. eslou certo de que teve o sr. Bebeilo da Silva iimi 
i parte das indicadas difTlculdades, que aliás venceu magistralmente, 
nlo eu pude avaliar pela primeira leitura da sna obra. 

O espectáculo da vida publica actual, o exercido de funcçTics par> 

atares, a dísmssão de assumptos políticos e económicos, dâu },'rande 

I ao passado, e faitem adivinhar o que até para os contemporâneos 

a despercebido ou mal di!cifrado 

O sr. Rebello da Silva, munido de tilo úteis Ínslnim«^nlos. pAde 

> vaiitajosamenle penetrar o amagu dos acontecimenlos, e lançar 
I sobre factos e personagens que estavam um tanto envoltos nas 
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Mas ainda as verdades, qae, ou já sabíamos, ou porventura po» 
deriamos adivinhar. s3o expostas pelo historiador tão opportunameiíte» 
em phrase tão lúcida, em estylo tão apurado, que fixam o nosso pen- 
samento, avivam as nossas recordações, e mais fundas as gravam no 
espirito. 

Não é tudo. .. O elegante historiador maneja com tamanha habi- 
lidade um pincel delicado, tem um dizer tão mimoso e colorido, que» 
em phrases curtas, compendia, com uma concisão admirável, e de um 
modo luminoso, idéas e notícias, que aos escriptores — a quem recor- 
reu — levaram grande tracto de tempo a exprimir. 

Lede comigo o seguinte § ; separae altentos os numerosos pontos 
que toca, e vereis confirmados os predicados, as faces distinctas de 
merecimento que deixamos apontadas: 

«Mas o que salvou na realidade o rei catholíco (Filippe \\) não foi 
tanto a atrocidade das repressões, como a falsa ídéa formada pela Eu- 
ropa do grande poder da casa de Áustria. A ímmensa extensão dos do- 
mínios, a riqueza e importância das conquistas ultramarinas, e o valor 
dos exércitos e armadas infundiam susto e quasí espanto no animo dos 
emulos. Visto de longe o senhorio de tantos reinos e de tantos mares 
acovardava os audiciosos, que não reparavam que essa mesma gran- 
deza era causa perenne de enfraquecimento gerai para a ímmensa mo- 
narchia. Âs forças do império não a)rrespondian) ás necessidades que 
o opprimíam. As despezas e os sacrificios, proporcionados á ambição, 
mas não aos meios, devoravam os tliosnuros das Índias e da America. 
Os rendimentos mais avultados sumiam-se na voragem das antecipa- 
ções e dos empréstimos, cancro incurável, que desde largos annos 
minava e corroía a robusta compleição do colosso. A invasão de Por- 
tugal aggravon a moléstia. A eventualidade de uma guerra movida pelos 
inimigos internos e pelos estrangeiros contra a occupação sobresaltava 
os conselheiros de D. Filippe. Estavam quasí despovoados os reinos com 
as levas incessantes de soldados, e com as aventurosas navegações, e 
exhauridos pelo incomportável peso dos tributos. O vasto império mais 
simulava as apparencias, do que encerrava as realidades do poder que 
tanto assustava ainda os inimigos. Sacrificando tudo á ambição pre- 
sente, e sufibcando a liberdade de consciência e a liberdade de pen- 
samento, a primeira em nome da unidade catholica, a segunda para 
manter as formulas inflexíveis da unidade monarchica, o herdeiro de 
Carlos V arremessava ao futuro as funestas sementes, de que seus 
successores colheriam depois amargosos fructos.» 
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O litro do sr. Rebello da Silva será lido com prazer, não só em 
tirtnde das circamstancías que notámos, senSo lambem pela bem or- 
denada disposição dos assumptos^ e pela clareza e exacçSo das indica- 
fOes chronologicas, que vão acompanhando a narração. 

Requer a obra mais pausado exame ; agora só quizemos dar conta 
da impressão que nos causou a primeira leitura. 



■ISTORU UITERARU DA IKIVERSIDADE DE COIMBRA 

(Incítmbencia que o governo commetteu a pessoa competente 
para colligir os documentos necessários) 

No intuito de coordenar a historia litteraría da Universidade, desde 
1537 até aos nossos dias, entendeu o governo que era conveniente col- 
ligir os numerosos documentos dispersos nos arehivos académicos e nos 
cartórios da extincta junta da fazenda da mesma Universidade. 

Veja no tomo xi, pag. 180, a provideiici;i que o governo adoptou 
a tal respeito na portaria de 30 cie maio de 1860. 



■ISTORIA HILIfAH hE PORIUtiAL 

(Desde o anno de 1801 até ao de 1814) 

Pretendeu o governo escolher um oflicial do exercito, que, cpeias 
suas habilitações scientificas e litterarias, e peia sua capacidade devida- 
mente comprovada, fosse encarregado de historiar os feitos militares 
durante a guerra da independência de Portugal nos primeiros annos 
doeste século.» 

Para realisar este intento, abriu concurso perante a secretaria de 
Estado dos negócios da guerra, por espaço de qiiiuze dias, a contar 
da data em que fossem publicadas na ordem do exercito as instrucções 
qu6 formulou em 4 de janeiro de 1866. 

As referidas instrucções começavam por determinar precisamente 
o objecto do concurso, ou o encargo, para o desempenho do qual se 
adoptava aquelle chamamento; e vinha a ser: 

Escrever a historia militar de Portugal desde o anno de 1801 até 
00 de 1814. 

Eram admittidos a concorrer todos os oíliciaes habilitados do corpo 
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•jo estado maion í]»s armas especiaes, e bem assim todos os qv^p 
UrúCiFrDdo a qu<ilquer arma, houvessem poblicado escríplos que m 
Uss^m a sua c<jpacidade litteraría. 

Findo o reít^rido pra<o. verí(icar-se-bía se os coDCOireotes esM 
no caso de serem admittidos á prova do coDcurso. 

Cada um dos candidatos admittidos apresentaria tuna memi 
contendo a expo.>iç3o do [<lano que pretendesse seguir na Darn(ki 
feito» militares e sua lij/açâo com os acontecimentos políticos daé|» 

Estas memorias seriam subníettídas á apreciação do conseibo^q 
de instrucç^'1 militar, o qual, constituído em jury, examÍDaría as li 
cumstancias de cada um dos candidatos, e formaria uma rela{ão.i 
qual seriam chjsificados em ordem ao seu merilo relatÍTO. 

A relai;âo a.ssim formada seria enviada ao ministro da gaen 
qual resolveria como entendesse ser de justiça. 

As inslruccões declaravam também quaes vantagens seriam a 
cedidas ao candidato preferido. 



Na Advertência Preliminar de um livro que saiu a lume no tf 

de 1874 lèem-se estas palavras: 

«Foram estes os principios que buscámos ter presentes ao redigir 
livro, que ofTici.ihnente nos foi encarregado, pelo ministro da gnefí 
depois que um jury nos adjudicou num concurso de provas escrí(t 
esta laboriosa conimissão.» 

í) livro a i\\u* aliudiínos (t o tomo i, da Hiísforía Politica e JHíí 
de Portugnl destle os fins do xviu século até 1814. 

O auctor doesse livro é o sr. José Maria Latino Coelho. 

Precisainrnlo estava nas honrosas condições de ser admittido 
concurso, de í\\w. acima íh^mos noticia. Era oíficial de artilheria. Iti 
(la Kscola I^oivloclnnca, e tinha já publicado escriptos que revelavs 
a sua alta capaciilad<» litteraria. 

Também ao jury pareceu estar o sr. Latino Ck)eIho no sasodeí 
escolhido, entre os concorrentes, para escrever a historia de um delem 
nado |)erií)do, no decurso do qual a nação portugueza tomou parlei 
extraordinários acont>»cimentos, e sobretudo em successos glorinsios i"^ 
./>• anuas nacionnrs. 

Ahi está n'esse livro a confirmação do que era fácil antever, e] 
certo se antevia. . . a excellencia do trabalho primoroso de um talei 
privilcíiiado. 
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nSTORIt NATURAL. ÍNTROItUr^iO A HISTORIA \AniRAI. 

Veja: Insttlulo Muynmae, nu luaio vi, pag. 119 V) 120; no InniO 
Ml. pag. 3S8 e 3S9: e o capitulo que adiante abrimos com a mesma 
jscrípçio de JnsliluUt Maynense. 



UOKTA-MODELO Ul SOCIEDAltK IfiRICOLA DE REJA 



No anno de 1898 concedeu o governo á Sociedade Agrícola de 
Beja o liulií^dio aiiiiual de 600<$000 réis para as despezas com o pes- 
soal e granjeio de uma liorta- modelo do respectivo dislricto, estabe- 
lecida na mencionada cid.ide. 

A comcQiâsSo administiativa participou, em 20 de uiitutiro de 
ISSO, ao miuisliu das obras publicas. comnKTcio e industria, qiie no 
1.1 primeiro de Janeiro d'es[e anno fòra inangurado o estabelecimento 
KJ Quiiila da Satutf, próximo da mesma cidade, ijue os perito» julgaram 
preferível a Iodas as outras tpie para tal destino foram visitailas. 
A commissão visitou por varías vezes a <]uinta, e retirou-se sempre 
, utisreJla do que vira; notando o conveniente enxugo das terras, um 
\ otU ensaio de drenagem, e a rorma(;.3o de ruas largas e espaçosas, de 
) miiíiu carecia aquella propriedade, sem prejuízo dos exten.<os vi- 
) da oliveiras, marmeleiros c amendoeiras, que na /ipoca compe- 
e haviam sido feitos, e estavam em muito prospero estado. 
À comtnissâo cumpria confiar a direcção dos trabalbos da horta- 
lelo a pessoa coaipctentemente babilitada. N"esta couformídade ea- 
1 \»T andado bem, nomeando para este fim um agronomn formado 
binstituio Agrícola de Lisboa, 30 qual arbitrou a gratiScaçlio annual 
e 2tO,$ÚOO réis. 

Esta conmiunicaçao era acompanhada de um relatório, que o di- 

fíwiir lia borla-modelo, Manuel Thomaz Ferreira Nobre de Carvatbo. 

iiiliunissSti admiiiistractiva, dando lhe circumstanciada couta 

•U depreciaçiw e abandono a que se aihara reduzida a pro- 

, L ivnde a kortamodelo foi estabelecida, para assim poder a com- 

U]is!4o apreciar devidamente todos os melhoramento» (jue elle director 
^lii bavia introduzido. 

Nàu seguiremos o relatorío, aa parle cm que muito espccifícada- 
oiecite expunha os melhoramentos obtidos; mas não prescindiremos 
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de ofierecer á ponderação dos leitores algans Irechos, em qne o agro- 
Donio director >e pronunciara contra a existência da borta-modelOt e 
opinava que esse estabelecimento fosse substituido pornma granja-irpo: 

'Senhores, 11*10 devo deixar escapar esta occasião, sem que tente 
fazer-vos sentir a muita conveniência qiie iria. se em vez da horta-mo- 
delo, se estabelecesse neste districto uma granja-fypo. 

cNão é a cultura hortense a que mais carece estre nós de ser es- 
timulada pelo sopro vivifícador da sciencia: por que este género de 
cultura, se não apresenta já aquelle grau de perfeição qne caracterísa 
a de outros paizes, acha-se todavia bastante adiantada. Além d'is50, 
como não é a cultura hortense qne representa o principal papel na vida 
das nações, e sim a cultura cereal e industrial a quem está commettida 
a sua existência, e conservação, convém que seja para ella qye voltemos 
a nossa attenção, e que lhe consagremos os mais senos cuidados.» 

Deixando de parte algumas generalidades philosopbico-politicas 
que o relatório ajiresenta. passemos ao que é mais positivo, roais ter- 
minante: 

cSim senhores, eu penso que um dos maiores e mães relevantes 
serviços, que esta sociedade, a que hoje tenho a honra de pertencer, 
pode fazer ao nosso paiz, é empregar todos os meios ao seu alcance 
para poder dotar este districto com uma tjranja-nwdeln. 

«Se o ;jrovernr) multiplicasse os institutos, e as escolas regionaes, 
teria feito muito em proveito da nossa agricultura; porém, estes bene- 
fícios nunca friiciiflcíiriam, se se iiHo criísse em caila região agrícola 
do paiz uma exploração rural, que funccionasse em condiçT^es regulares 
do progresso. O geral dos nossos agricultores, que não pode concorrer 
ás escolas de agricultura, que não pode consumir o seu tempo nas biblio- 
thecas, consultando os auclores de agronomia, teriam na granja-moâáo 
um meio fácil e prompto de aperfeiçoar as suas culturas. Â imitação 
está tão identiri«-inla c<im os nossos homens dí»s campos, que veriaraos 
os jio>N)> melli0'los transplanlmlos em muito pouco tempo para o meio 
das >u;is lavouras. O iiusso arado deixaria o campo ás charruas de Dom- 
hnsl\ lie lInii'niL ile lUítyham, de O-fouz.^i e de Grignon; c o braço 
do (jperario armado com a curta foice, seria substituido pelas famosas 
macliinas dt Mad-Cor/tich\ de Cournir e de Bí7/.» 

Km 15 de setembro de 1859 dizia o governador civil de Beja ao 
governo : 

«É sentida a necessidade de uma c<ideira de princípios de chimica 
e physica, e intruducção á historia natural; bem como de elementas úê 
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agricultura^ cadeira que completaria a utilidade que pode tirar-se da 
harta-modelo que já aqui triste, e cujo director devia ser o mesmo 
professor*.» 

Teem os leitores indisputável direito a saber, se a horta-modelo 
de Beja deixou de existir, ou se, pelo contrario, teve progressivo desen- 
volvimento. 

Felizmente, podemos satisfazer a sua justificada coriosidade, pondo 
diante de seus olhos seguras noticias que encontramos em um escripto 
oCBcial, muito apropriado ao assumpto d*este capitulo. 

O presidente do conselho de agricultura do distríctu de Beja, o 
sr. Pedro Victor da Costa Sequeira, governador civil do mesmo dis- 
trícto, apresentou á junta geral respectiva, em i 6 de novembro de 
4881, um relatório, no qual se nos deparam alguns enunciados, que^ 
ou confirmam as noticias que ao principio exarámos, ou nos dão conta 
da cessação do estabelecimento. 

Para maior segurança reproduziremos as expressões textuaes do 
Relatório: 

«Foi o digno governador civil, Francisco de Paula Sousa Villas 
Boas, quem, em 185i, propoz que se subsidiassem polo cofre distri- 
ctal, dois ainmnos do districto para cursarem as aulas de agronomia 
no Instituto de Lisboa. 

<Y Terminaram essps alumnos os seus estudos, com dintincção, em 
1858, e um d^oll^s, o sr. Mnnunl Thomaz Ftrreira Nobre de Carvalho, 
m dezembro doesse mesmo nnno^ tomou a direcção de uma horta-modelo 
çtíí por proposta do governador civil de entlio, João Rodrií?ues da Cunha 
Aragão, e com um subsidio ann^ml do governo, de 600^000 rrtí, se es- 
tabeleceu na quinta denominada da Saúde, a dois kilometros ao N, W. 
da cidade. 

«Pelos relatórios d'esse pequniio campo do experiências so vê que, 
apezar da pouca suporficie de cnllnrn, n3o foram poucas as liçSes úteis 
de agronomia que alli se propagaram. — N'esses relatórios se aprecia 
bem a necessidade de dar mais dcsenvolritnento ao ensino pratico então 
iniciado ^ o qual teria sido mais profícuo, se se tivessem at tendido as 
jmtas reclamações do esclarecido director, que instantemente pedia que 
«e (umexaseem d horta-nu)delo mais alguns terrenos, para se demonstrar 
o «todo mais conveniente de se fazerem outrem culturas, 

^ Relaiorios sobre o estado da administração pMie^ nos districtos adminis- 
^foHtos do continente do reino e ilhas adjacentes. 
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f N9o sendo altendidas essas indicações, e não podendo a ímtxi 
falta de meios, servir de exemplo completo, deixou de enstir mi 
cola pratica em 1S62, concedeudo-se ao director a exoneração quel 
sollicítado.» 

Temos, pois, que a escola pratica da horta-modelo dáioa 
existir no anno de 1862. 

Já agora apontaremos algumas noticias relativas aos ioleita 
agrícolas do distiicto de Beja até ao anno de 1861, ultimo do p«nj 
que ora nos occupa. 

Nos dias 10, 11 e 12 de agosto de 1855 foi celebrada emB^ 
pela primeira vez, uma Exposição Ayricola Pecuária, 

Em 1859 creou o governo as intendências pecuárias: e emjri 
de 1861 foi provido o logar de intendente de pecuária do districio 
Beja. 

Desde o anno de 1862 nté ao de 1877 pouco se pensou, d 
relatório citado, em melliuramentos agrícolas no dístricto. 

Mas o que posteriormente se tem feito, e com particularidade 
annos de 1881 até ao de 1883, que vae correndo, é na verdade i 
mente esperançoso para os interesses agrícolas d^aquelle distrido. 

O cunsiíltio lie agricultura districtal, creado pelo decreto ref 
inentar dt» 2S de fevíMciro de IS77, apresentou á junta geral iv 
trícto na M'Ssão de ^H do novembro de 1881 duas importariles ] 
postas : 

1.' Qiie se estabelcccíise no (lii;lricto, em local próximo ile E 
uma quinta ou granja ex[)eriuiental. 

2.' Que se coiitraisse um ojupreslimo de 10:0005000 rêií. í 
rom esse lutidu se coii>liUiir o cjipilal fixo e circulante necessui»! 
a rxiiloraçrio dessa esl;it;ão expcriíiionlal de agricultura. 

A junta geral a|)[)ro\ou as duas profioslas, e ao conselho de í 
cultura cuni[»ria exei;ular a deliberarão na parte relativa â acquií 
da pi'o[írieda(le tiesliiiada para quiiila ex[)erimental. 

De lONioocoiiselliò conseguiu a indicada acquisição, douoiloo 
cimento â jnnia em maio de lS8:i, ai»resentando-lhe lambem a «^^^ 
peão da ipiiiita dislriclal, liaballios feitos e despezas corresiíOiiJc: 
e e^ualiiuMite um projecto de exploração. 

No (|ue loca ao em|)resliino, competia á conimissao execuliv: 
^ular as comlicões respectivas: o (pie eíTeclivamenle se observou,! 
saudo-se um contracto com o Ciedilo Predial Portuguez. 
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Lsmefitamos nllú poder acompanhar os relatórios Ao cooíielbo em 
todas as interessantes noticia? que encerra; sendo forçoso que nos res- 
trÍDJaiDos a indicar aos leitores, com a devida precisão, as fontes a ^119 
podem r(!a>rrer [lara o estudo cabal do assumpto: 

Betalorios aprísenlados á jufíla gerol do dtsiricto de Dfja rm iua$ 
Sej ordinárias de novembro de 1881 e maío de 1882 pelo presidentt 
t conselho de ogriatiíura. Lisboa, 1882. 

Imperdoável falta, portni. conimeiteriamos. se nBo inenr ionassemoi 
ide já lun trabalho interessanlissimo, qual é o seguinte: 

Esiaiiílica agrícola do dislTtcto de Beja. Parte i. Coticelhi) de Beja. 
r Gerardo Augusto l'er>'. Li»tK)a, tH83. 

Os trabalhos que o capitão Gerardo Augusto Pery apresentou ao 
hsidente do conselho de agricultura, para depois serem aiiresenlados 
■iitíi geral de dislricln, rnnslam de ires partes: caria agrícola do 
»lbo de Beja; caria agricoUt-mineral ; estalislira agrícola do ron- 



Cnnipre saber que a memoria eslatistica é precedida de explica- 
) sobre os processos empregados para ns referidos trabalhos. Ver- 
I titSBS e]t|<]ic3(õ('S solire os trabalhos do campo (levaot amento da 
ti)i maliaçAf) de drea» (avaliação das superfícies das culturas, das 
idideti, daii diversas espécies de terrenos, etc); calctito das pro- 
^ituçõen. 

A memoria eslaiistica tem por objecto a topogmphia do concelho; 
^tOHilituíçâo geológica do mesmo roncfilbo; a divixão administrativa 
tttlação; agrícultiirn; propríedade; rrnda, taxa da renda, valor 
Hf; cutiurai, producrôes: cerefir»; legumes: vitihaí, oltraes; mofi' 
m; pastagens, e charnecas; hortas e pomares. 
Garo relação aos valores totaes das producçòes do concelho de 
U é curioso o seguinte resumo: 
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ProdaoçSM 



Trigo 

Cevada 

Aveia 

Fava 

Grào 

Vinho 

Azeite 

Montados 

Pastagens 

Charnecas 

Hortas e pomares 



ValofM 



85S:356j;i76 
137:706j810 

55:98(MM)00 
34:268«350 
64:159,^990 
37:166j;400 
230:83%S000 
53:963j;990 
2i:293i}500 
38:80aS0(X) 



B-nmUmttntft llqiili 



i.587:98!2j;065 



201:400i>iSO 
4S:I15J8» 

fl2:178M90 

i4:5S!U;7iS 

flO:342A750 

17:{8(»100 

6:i94if400 

76:944M00 

42:8U8,»990 

12:8316300 

fl3:58OA)00 



453:1S(»825 



O rendimento liquido de 453:150^825 que vemos n'este map^ 
eslá ainda sujeito á deducção das contribuições que recaem sobrei 
industria agrícola; vindo assim a ficar reduzido a 418:678}91076 r& 

Nâo nos é possível seguir o trabalho estatístico em suas minud» 
cias. Em lodo o caso, podemos asseverar que merece elle coufianp, 
no que toca aus cálculos numéricos, bem como no que diz respeito i 
cartas levantadas. 

Já os leitores sabem que a primeira parte dos trabalhos se refeí? 
unicamente ao concelho de Beja; faltam os dos outros concelhos ife 
dislricto. 

<;. Quereis agoia ver qual é a importância da eslalislica agrico-a, 
se for ulaboraila com a devida exacção, á custa de ímprobo Iraballtf 
de invesligavuos, e do mais apurado critério? 

Ueparac* no cpie disse o presidente do conselho de agricultura (b 
dislriclo de Beja, ao apresentar á junta geral do mesmo dislricla* 
trabalhos estatísticos de que temos vindo a fallar : 

íNo dislriclo de Beja, e no nosso paiz não existe estatistica asn- 

cola, sobre qualquer ramo das explorações agronómicas. Todos o> 

trabalhos conhecidos sobre este importante assumpto, ou são Ci)mp 
lamente viciados á nascença, ou quando terminados com alguma apro- 
ximação, lêem sido depois abandonados perdendo por isso todoosí2 
valor primitivo.— A nossa riqueza territorial, os recursos que a nâ(i 
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pôde tinr da caltura das snas terras» o sea valor actaal» o estado das 
eiploraçSes agrarias no presente, as condições prováveis do seu fti- 
taro, e muitos outros dados essenciaes, que uma naçSo como a nossa 
precisa conhecer por serem indispensáveis para aquilatar o nosso pro- 
gresso ou decadência, todas essas noções» que só a estatistica pôde 
fornecer com exactidão, são entre nós mais ou menos obscuras ou des- 
ccmbecídas, e apenas apparece, aqui e ali, um esforço para rasgar esse 
?eu que esconde um paiz aos seus próprios habitantes.» 



HORTOS BOTÂNICOS 

No tomo VII, pag. 305 a 308, falíamos dos hortos botânicos das 
escolas medico-cínirgicas de Lisboa e Porto, no período de 1834 a 
1853. D'elles apontámos uma ou outra noticia posterior, quando tra- 
támos das referidas escolas no período de I85i a 1861. 

N'esse mesmo lomo, pag. 408 a 416, abrimos um capítulo com a 
incripção de — Jardim de acclimarão — , e ahi exarámos algumas in- 
dicações, derivadas dos escriptos do doutor Frederico Welwitsch, de 
orna memoria do botânico ínglez Jose[)h Dalton llooker, de que deu 
noticia o dr. Bernardino António Gomes, fazendo-a preceder de um 
DOtavel artigo, intitulado — Uma viagem scíentifica em Angola. 

Agora vamos dar umas breves noticias sobre idêntico assumpto , 
com referencia ao período de 1854-1861. 

No anno de 1855 foi o barSo de Castello de Paiva residir lempo- 
nríamente na Ilha da Madeira, obrigado pelo mau estado da sua saúde. 
Assim mesmo, doente como estava, offereceu-se para prestar ao go- 
temo algum serviço como naturalista, e foi encarregado de estudar, 
durante a sua residência n^aquella ilha, o estado da mesma, conside- 
rada debaixo das relações agrícolas e económicas, e especialmente no 
<|Qe respeita á cultura da canna do assucar, da cochonilha, e ao esta- 
i^lecimento de um horto de naturalisaçSo de plantas exóticas. 

Regressando a Lisboa, apresentou ao governo em 8 de julho de 
i855, um relatório, do qual aproveitaremos, em substancial resumo, 
^ pule relativa ao — Horto de acelimação. 

cO pensamento de crear na Madeira um horto de naturalisaçSo 
de plantas exóticas 6 innegalvelmente de grande importância, não s6 
^ relação áqaella ilha, mas com respeito a todo o Portugal e á Eu* 
^)pa inteira. 

11 • 
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tCreando-se um estabelecimento d'esta ordem, conseguir-se-hi 
qne muitas plantas, tanto de ornato como económicas, próprias dos 
climas inter-tropicaes, possam amoldar-se ás condições climatéricas da 
zona temperada, e tornarem-se aptas a vegetar em diversos pontos, 
nos quaes de outra sorte nSo poderiam ímmediatamentenaturalísar-se.» 

Depois de expor as favoráveis disposições do clima da Madeira 
nos pontos mais approximados ao mar, — e ao mesmo tempo a diver- 
sidade da temperatura, segundo a disposição montanhosa da ilha: apre- 
senta uma extensa e variada lista de plantas que alli vegetam e vivem; 
e conclue que a Madeira, por si só, oiTerece as condições necessárias 
para o estabelecimento de um Jardim de acclimação. 

cTalvez, diz elle, em nenhuma outra parte do globo de uma sa- 
perGcie t3o circumscripta, como a Madeira, se apresentem as diversas 
zonas ou regiões botânicas por um modo tão determinado, como o ge- 
ral doesta ilha, e com muita especialidade nas montanhas que logo por 
detraz do Funchal se elevam até 2:500 ou 3:000 pés de altura pelos 
lados do Norte, Nascente e Poente.» 

O barão de Gastello de Paiva pondera que já nos primeiros annos 
do presente século tinha sido mandado crcar um estabelecimento d esta 
natureza; mas este patriótico pensamento não chegou a fructificar, 
como era de esperar, — se bem que ainda assim produziu alguns re- 
sultados de bastante alcance para justiGcar a fundação do horto. 

Ainda em 1837 se renovou o projecto de fundar no Funcbal um 
Jardim de acclimação; mas não foi por diante aquelle empenho. 

Não pensa o barão de Gastello de Paiva que o mau êxito das ten- 
tativas até hoje feitas deva fazer renunciar a uma empreza tão vanta- 
josa. Em resultado do estudo que fez, pareceu-lhe que a cerca do ex- 
tincto convento de S. Francisco, da cidade do Funchal, é o local mais 
vantajoso para o estabelecimento de um Jardim de acclimação, — por 
quanto, além de ser um terreno já cultivado, com suíBciente extensão, 
com bastante agua, boa exposição, abrigado dos ventos frios, offerecô 
as circumstancias de estar dentro da cidade do Funchal, próximo d6 
um passeio publico, e de se prestar facilmente ao recreio e á instniccSo 
dos funchalenses. 

No caso, porém, de não ser fácil a acquisição d*aquelle terreaO 
(que hoje pertence á camará municipal), poderia servir o terreno adja^* 
ceote ao Hospital Militar do Funchal. 

Finalmente, opinava o barão de Gastello de Paiva, que, sendo e»^ 
tabelecida com economia a fundação proposta, e uma vez que a acoinr 
panbasse uma discreta direcção, não seria difflcil consegoír-se qii0 
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^Mro de pouco tempo podesse ella snstentar-se por si mesma, e até 
^Bduzir consideráveis lucros, em razSo do commercio de plautas que 
^Bería de fazer, principalmente para paizes estrangeiros. 
^H Isto DO que toca ao horto de acclimaçao. Mas o relatório aprovei* 
Hn a occasião para enumerar diversas plantas, eminentemente pro- 
n|)rias do clima da Madeira, e já alli naiuralisadas; taes como a canoa 
do assucar, planta para producçSo da cocbonilha, café, palmeiras, ba- 
naneiras e ananazes, pomares de espinho, oliveiras, purgueira e palma- 
Christi, videira, amoreiras. 

NB. Helativamente a estas ultimas diz o relatório, que, se os ma- 
deirenses se resolvessem a plantar muitas amoreiras, como lhes cum- 
pria, viriam a colher grande abundância de seda, por que n3o lhes 
seria didicil achar os meios necessários para fazer hibernar a semente 
até à época em que as amoreiras principiam a veslir-se de folhas. 

Também a respeito das plantas que deisamos enumeradas se en- 
contram noticias, observações e conselhos, que nos parecem ialeres- 
sanles. 

Não é fora da conta recordar a recommendação que o relatório 
faz para que na Madeira se intruduzam certas e determinadas plantas, 
e são as seguintes: 

«Alguns bordos, como o saccaiino e outros, o vidoeiro; alguns 
olmos, choupos, salgueiros; varias espécies de jnnipems, de pinas, 
especialmente o canariensis, de carvalhos, e de arvores frucliferas, 
assim de caroço como de pevide, lambem certas variedades impor- 
ites de auranliaceas, a tilia, o gengibre, o anil, o manduhi, a ruiva, 
Ifcnrcumas. o cânhamo, o linho da Nova Zelândia, a malva arbórea, 
mas variedades de figueiras, e muitas outras espécies e variedades 
framineas, leguminosas, cruciferas, etc. etc, e de bastantes plantas 
fcregadas na medicina e na industria, que deviam enriquecer consi- 
Bivelmente o commercio externo da ilha e alimentar sufBcientemente 
I seus habitantes*. > 

Pois que no relatório se faz referencia ao anno de 1837, regis- 
taremos aqui as disposições de um decreto referendado por Manuel da 
Silva Passos. 

' Veja o Relatório do Bíirão de Caslello de Paira, encarrfgado peio governo 
de estudar o estado da Hha da Madeira, considerada dehaixo das relações ayria^ 
tas e económicas. 

Boletim do ministério das obras publicas, n." 6, junho, 18GS. 
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É o decreto de 4 de janeiro de 1837» relativo á Ilha da Madeira 
em matéria de cultura de plautas : 

Ârt. 1.^ Â cerca do extincto convento de S. Francisco da cidade 
do Funchal será destinada para um terreno de ensaios, e viveiro de 
plantas úteis, aissim indígenas, como exóticas. 

Art. 2."^ Este mesmo estabelecimento servirá de auxilio ás instrucçSes 
em princípios de botânica, e agricultura, que fizerem parte do curso 
de estudos do lyceu na cidade do Funchal. Â direcção do estabelecimento 
n'esta parte, pertencerá ao professor que reger a cadeira encarregada 
das ditas instrucções. 

Ârt. 3.^ Parte da mesma cerca servirá para quanto antes se faze- 
rem ensaios sobre a creação da cochonilha ; e a direcç3o, pelo que res- 
peita a estes ensaios, é confiada a Miguel Carvalho de Almeida Júnior, 
debaixo da inspecçSo do administrador geral. 

Em Portugal n3o tem havido sempre, desgraçadamente, grande 
sollicitude em effeituar os planos úteis. 

Em 20 de fevereiro do anuo de 1863 lia-se na chronica agrícola 
do Archivo Rural o seguinte : 

cEstá já vulgarisada a noticia de que vai fundar-se em Lisboa uma 

sociedade de acclimação de plantas Segundo consta, compõe-se a 

sociedade de portuguezes e inglezes .... Por esta occasião não deixa- 
remos no esquecimento, dando-lhes nova publicidade nas folhas d'este 
jornal, as considerações impressas no Boletim do governo geral da pro- 
vmcia de Angola, n.^ 711 de 14 de maio de 1859, pelo nosso estimá- 
vel amigo o sr. dr. Frederico Welwitsch, nas quaes se ponderam as 
conveniências dos estabelecimentos de acclimação de plantas, com 
aquella magistral proficiência, que todos reconhecem no distincto natu- 
ralista. O sr. Dr. Welwitsch delineou ha dez annos o estabelecimento, 
que ora vemos surgir. É bom fazer sementeira das idéas úteis, que 
ellas conservam sempre a sua força germinativa, cedo, ou tarde nunca 
deixam de nascer. Mas é pena, que desde já se não realise o fecundo 
pensamento do sr. Dr. Welwitsch, em toda a sua extensão, creando-s^ 
estabelecimentos congéneres, nos pontos, que elle tão sabiamente in.— 
dica. Colheríamos assim os incalculáveis beneficies de um syslema r»- 
guiar de acclimação, e não ficaríamos atrás de outras nações que seaC3 
terem as condições de favor, que a natureza prodigamente nos ofierec^* 
nos estimulam com os seus brilhantes exemplos'.» 

» Archivo Rural, n.* 16, 5.* anno, fevereiro, 20, 1863. 
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Em 3 de agosto de 18S5 era o referido bai^o de Castello de Paiva 
encarregado da fundaçio e direcçSo de um horto de accIiroaçSo e na* 
toraliaacSo de plantas na Ilha da Madeira, tio yantajosamente favorecida 
pela natureza para o bom êxito de tal projecto. 

Tamanha pressa havia na fundação do estabelecimento, que en- 
contramos apontada a portaria de H de outobro do mesmo anno, pela 
qual era ordenado ao barSo de Castello de Paiva qne partisse para a 
Ilha da Madeira, a fim de dar principio á fundaçSo do^ horto de accii- 
mação de plantas I . . . 

Pela portaria de 15 de outubro de 1858 foi concedido a Carlos 
Smith o subsidio annual de SOOifOOO réis para ftmdar na Ilha da Ma- 
deira um horto de naturalisaçio de plantas exóticas. 



HOSPITAL VETERINÁRIO 

Veja adiante o capitulo — Instituto Agrícola — , com refirencía ao 
anno de 1859. 

HOSPTTAES DA DNIVESRIDADE DE GOIIRRA 

De envolta com as noticias que da Universidade de Coimbra temos 
dado, nos successivos períodos de tempo, fomos registando o que de 
mais interessante se nos tem deparado acerca dos respectivos hospi- 
Ues. 

Semelhantemente nos haveremos, ao tratar da Universidade nos 
períodos posteriores, quando na ordem alphabetica chegar a vez doeste 
respeitável estabelecimento. 

Determinadamente com referencia ao período de 1834-1853 dê- 
mos as competentes noticias no tomo ix, pag. 271, 317 a 324, 336 o 
337, 341 e 342. 

Cnmpre-nos, porém, observar desde já, que as noticias historíco- 
'^gislativas que houvermos de coUigir não dispensam, antes demandam 
^s esclarecimentos ministrados pelos escriptos do sábio doutor António 
Augusto da Costa SimOes sobre o assumpto do presente capitulo. 

Sio 08 seguintes : 

HoÊpitaêi da Universidade de Coimbra, (projecto da reconstrucçSo 
Ao hospital do collegio das artes— com 14 estampas), 1868. 
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Projecto dos regtdameftíos internos dos hospitaes da Dnivenidade 
de Coimbra. 1873. 

Rectificação — Projecto dos regulamentos internos dos hospiiaes da 
Universidade de Coimbra. 1877. 

Noticia histórica dos hospitaes da Universidade de Coimbra (com 
4 estampas). 1882. 

Annotações aos regulamentos internos dos hospitaes da Universidar 
de. 1882. 

Mss. com approvaçSo para serem impressos na Imprensa da Uni- 
versidade : 

A reconstrucção dos hospitaes da Universidade (com moitas estam- 
pas). 1883. 

A mnha administração dos hospitaes da Universidade. 1883. 

Factos accidentaes da minha administração dos hospitaes da Uni- 
versidade. 1883. 

NB. Veja as declarações e esclarecimentos do Uber ãlemorialis 
publicado pelo sr. Eduardo Abreu, pag. 58 e seguintes. 



IMPRENSA DA UNIVERSIDADE DE COIHRRA 

D'este estabelecimento fomos dando successivas noticias desde o 
anno da sua fundação até ao fim do de 1853, no tomo n, pag. 165, 
182^ 183 a 187; no tomo ix, pag. 273 e 274, e 388 a 390. 

Uma nova era começou em 1854 para a Imprensa da Universidade, 
graças aos trabalhos de uma zelosa commissão que em 7 de novembro 
de 1853 foi nomeada pelo governo. 

«Dos trabalhos d'esta conunissSo (diz o sr. Joaquim Martins de 
Carvalho) e do incansável e intelligente administrador, o sr. Olympio, 
resultou um notável melhoramento em todos os ramos da Imprensa ^> 

Desde essa época até hoje devemos registar as noticias historico- 
legislalivas pertencentes ao indicado estabelecimento. Como, porém, 
seja elle tão intimamente ligado com a Universidade, reservamos a com- 
petente exposição para o capitulo — Universidade de Coimbra — , que 

^ Apontamentos para a historia contemporânea, 

N*esse muito noticioso livro se nos deparam abundantes e segaras infor* 
mações históricas, acerca da Real Officina da Universidade (1759-1772), — e dju 
actual Imprensa da Universidade (1772-1868). 
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bavemos clu ahrir o^tpurlunametile, intercalando a historia d'e.^l3 com 
a da Imprensa, sua auxiliar e tão prestante servirnl. 

Hio iiodemiis, porém, deixar de mencionar desde já o nome de 
Olímpio Nicolau Biiy Fernandes, tão intimamente liea'lo com a Imprensa 
1 UolTeríidade, a contar do anno do I8ãi e seguidamente por muitos 
M. Como reformador e administrador d'3<)uellu estabelecimento 
restou Olympio Nicolau Itny Fernandes assignalados serviços, que 
■íto o recommendaram ao governo, á Universidade, e ao publico. 
De justiça nos parece declar^ir qae »u Instituto e do Ctmimhricemie 
t sido relatados os allndidos serviços, afora os qne se referem a 
iciaç&es e à$ conveniências da industria. 

A proimsiKi crestes ullimos assimiplos, citaremos aijui iim esrri- 
t qne por acaso lemos á vista na occasião om que nos occnpanios 
1 o presente cafiitulo: 

Edíoçii fmigrapkicii de Olympio Nicolau Butj Fernandes, fundador 
rimeiro presidente da associação dos artistas de Coimbra. (Artigo 
biicado tia *Ofíicina* por Ednardo Mendes. Coimbra. 18831. 

N'est« opusculrt é citado o seguinte livro: Expotiçàa ditlrictal de 
ulria agricota, fabril e archeohgtca. promovida pela associarão dos 
tias de Coimbra, sob a presidência de Olympio Nicolau íttiij Fer- 
ides. (Exposição em 1809). 

Pallaiulu da Imprensada Universidade seria ama falia imiifcrdoavel 
) mencionar desde já um escrtplo que muito de perto diz respeito 
«) esial)i>lccÍmenlo de que estamos tratando. 

No pcambnlo ilo escripto a que alhidimos dizia o auclor: 
>A Imprensn Nacional da Universidade é um dos estabelecimentos 
do paiz, onde mais obras scientitlr^s se tein dado á estampa: muitas 
r>Oréro são ignoradiis do publico. 

• Cara que findasse esta ignorância, começámos no anno de 1873 
' (escrever a sua bibUographia, occupando d'este modo o pouco tempo 
iue nos sobej.iva do exercício do iiosst) emprego de Iht^soureiro Del 
'í'esta mesma Imprensa. 

(Não foi a gloria que nos moveu à publicação d'esto nosso modesto 
'^>*abalho. mas sim o desejo de apresentarmos ao publico, nos auctores 
''-*& obreiros do progresso, e nos livros o resultado das suas infatigáveis 
^Ucobraçôes.» 

\mm escrevia o sr. António Maria Seabra d'Altiuquerque no pre- 
>tnbulo do seu interessante e muito iusiruciivo trabalho, intitulado^ 



^gm 
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iodo DOS afl^l 



llta da Imprensa da Universidaile de Coimbra — 
i com relação ao aiino de 1872, e vao sc(;uÍDdo l 

nadiaios. 

Mi eapleodida galeria quo o sr. Seabra de Albuquerque no^apt! 
testi»4acaitraiiios, com satisfação, os traços geraes da vida aodew 
de ioBigiiM talentos ; encontramos aiKintadas as produc^ões lillmn 
e tdflOliBas de cada um d'aquelles, e bem assim o registo deinit« 
tmtM (teis estampadas na lm[)rensa da Universidade de Coimbra. 
J^ltDdimos a feliz lembrança que leve o sr. Seabra d' Albtuinenp 
1 bem merecidos os louvores que lhe hão sido iributtjai 
D O iKrfeito desen{)enho do encargo que tomou sobre setíi ba 

biw. 

IHPKGNSA KÍCIOML »E LISBOA 

•BbIb llvará de ii de dezembro de 1768 foi creada na ciduUi 
Udm una oíTicina typographica, com a denominaç-So de — ímpreaà 
Jkyii. 

Dl Mpressão Regia fomos dando noticia, desde a sua fuixtifi 
lld qtw ptssou a denoniinar-so — Imprensa Nadpnai, nos seguioB 
tomos 6 logares d'esta obra: 

Tomo I, pag. 313 a 318; ii. pag. 112 e M3; iir. pag. 278 a JM 
T, pag. 268 e ãfid, 369 e 37U; vi, pag. 38 e 39. 

Perdeu a denominação que tinba anteriormente ao reinado dii 
nbora D. Maria n; passou a denominar-se Impntua Oadaméí, e Svá 
dêmos noticia, em quaulo ao período de 1834 a 1853 no um» tb. p^ 
308a3ÍO. 

Vamos agora apontar o que se refere ao período de 1884 a IM 
(regência de el-rei D. Fernando, e reinado de D. Pedro t). 



Pela carta de lei de 8 de agosto de 1854 foi votada ao n 
do reino uma verba de 4:S00|jK)00 réis, para ser a|q[rficada pda ImpiM 
Nacional á compra de um prelo mecbaoico de grande flinwmtlft, a 
feitura de obras necessárias para a collocaçSo d'iqDelU inaebina. 

Para o desempenho da incumbência da indicada maclúaa, feia 
carregado o administrador da Imprensa de passar a Inglaterra, Fnoi 
e Bélgica; commettendo-se-lhe ontrosim a tarefe de exaninar ai d 
cínas typographicas mais acreditadas das respectiras ca[ritaes; e, dqM 
de inteirar-se da importância dos processos da arte typograi^iiea ■'afiri 
les paizes, compraria elle o prelo mecbanico maia peiftilo, doii {rt 
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movidos .1 braço ('chamarJos communa), alguDs jogos de malrizes de 
itypos e vinhetas de moderno gosto, e os ntensilios e apparelhos de 
[ralialhos para a fundição de lypos. 

Desempenhou eHectivamente o sr. Marecos a Dobre, quanto árdua 
bcumbencia de que fAra encarregado; e em IS de abril de 18S5 apre- 
WQtou ao ministro do reino um bom elaborado relatório dos seus tra- 
alhos, que corre impresso*. 

O modo por que foi desempenhada esta commissão, e o conceito 
JDe o governo formou desse desempenho, constam da porlaría de S de 
laio de 18âS, que vamos pôr diante do olhos dos leitores: 

«S. M. el-rei, regente em nome do rei, a qm^m foi presente o re- 

patorío, datado de 38 de abril próximo pretérito, em que o conselheiro 

ministrador da Imprensa Nacional, Firmo Augusto Pereira Marecos» 

\ conta do modo como se houvera na commissSo, que, em virtude da 

[ de 5 de agosto de 1854, lhe fora encarregada, de ir a Londres, 

i e Bruxellas examinar os aperfeiçoamentos da arle typographica 

Vaquelles paizes, e habilitar-se, por este meio, não só a fazer a mats 

ffiveniente escolha e compra de um prelo mechanico de grandes dimen- 

ies, com que, nos termos da auctorísação legal concedida, devia ser 

Jotada a Imprensa Nacional, senão também a introduzir e realisar 

relia lodos e quacsquer outros melhoramentos, que fosse possível: 

landa declarar ao mesmo administrador geral, que sendo reconhecida 

\ intelligencia e louvável zelo com que desempenhara aquella com- 

bissão: Ha por bem approvar a applicação que fez da quantia de três 

Jpntos duzentos e quinze mil ceulo e noventa réis na compra da refe- 

pda machina e nas obras necessárias para coltocação d'ella em estado 

} servir na Imprensa Nacional; e ordenar que o saldo do credito vo* 

fadOj na importância de um conto duzentos e oitenta e quatro mil oito 

mtos e noventa e um réis, seja empregado nas ampliações que forem 

^dispensáveis na ofllcina de composição, e que devem ter loí^ar em 

tamprimenlo da lei; Mandando outrosini S. M. que, para satisfação 

) encarregado da commissão, sejam publicados no Diário do Governo 

isim o seu mencionado relatório, como as contas que o acompa- 



' Relalorio apresentado ao ministério do reino emiSde abril de 1898 pelo 
ministrador geral da Jmprenia Nacional, Firmo Augusto Pereira Marecos, 
n uma breve noticia deile eslabeleeimertto. 

Lisboa. Impressa Nacional 186Õ. 
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No interesse da administração e vida económica d'este estabde^ 
cimento foi promulgada a carta de lei de 5 de junho de 1857, coo- 
tendo as seguintes disposições: 

Artigo 1.^ É restabelecido o logar de thesoureiro e pagadora 
Imprensa Nacional, com o vencimento de SOOiSKXX) réis annuaes. 

Art. 2.^ O provimento d*este logar será por meio de concorso. 

§ único. Além das habilitações próprias para o desempenho deDe, 
exigir-se-ha fiança idónea ao individuo que for provido no mesmo 
logar. 

Art. 3." Sempre que as funcçSes inherentes ao cargo restabele- 
cido pela presente lei o permittirem, será obrigado o qae as eieror 
a coadjuvar a contadoria da Imprensa Nacional em seus trabalhos. 

NB. Tínhamos a honra de ser deputado da nação portugueza m 
1857, e lembra-nos que fomos o relator do projecto de lei respectivo,- 
e chegámos a convencer-nos de que a entidade de thesoureiro e pagador 
da Imprensa Nacional era indispensável para um cofre, que tinha m 
movimento "não inferior a <00:000^000 réis. 

Registaremos na sua integra uma porlaria de 15 de abril de I8S8, 
que é muita honrosa para o administrador geral da Imprensa Nacional 
e dá ao mesmo tempo noticias interessantes a respeito d*este estabel^ 
cimento, — os quaes é dever nosso archivar. 

Eis aqui a indicada portaria : 

«S. M. el-rei, a quem foi presente o oflTicio de 26 de março ultimo, 
em que o conselheiro administrador geral da Imprensa Nacional, re- 
ferindo as diversas e progressivas reformas que. de tempos a esia 
parle, liâo siilo introduzidas na repartição a seu cargo, dá conta espe- 
cial de loreni re.Lrressado de Paris os dois hat)eis artistas d'aquelle e?- 
labeleriíneiito, José Mauricio Velloso, compositor, e Francisco de Paula 
Nogueira, impressor, os quaes, em virtude da auclorisação d'este mi- 
nistério, haviam ido estudar na Imprensa Imperial os importantes me- 
lhoramentos que a arte typographica ali tom obtido, estudo que ídíÍo- 
ziu os mesmos artistas, em seu relatório, a proporem algumas provi- 
dencias temleiíles ao aperfeiçoamento da administração e dos trabalte 
technicos ila Imprensa Nacional de Lisboa : manda declarar ao memo 
administrador geral, que lhe foi muito agradável reconhecer pelos in- 
dic.ulos documentos, não só o estado lisongeiro da sua repartição, se- 
não também a proficuidade das diligencias por elle empregadas do in- 
tuito de promover e estreitar suas relações com a Imprensa Imperial 
de França, das (juaes tão bons resultados se hão já colhido. S. M. 
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laoda outrosJm que o administrador geral, examinando as reformas 
iggerídas pelos dois sobreditos artistas, trale de levar a efTeilo as 
3 julgue deverem ser adoptadas ou proponba ao governo as gue de- 
jeodeiem de resolução superior.* 

Reproduziremos aqui os dois últimos %% da Breve noticia, pois que 
hcerram o lestemuuho lisongeiro, quanto fiel e seguro, da brilbaote 
Ituação da Imprensa Nacional, o o Tundamento das esperanças que 
felrimos, de que um tal eslabeleciuiento hade ser sempre glorioso para 
fertagal, em quanto a sua administração for lâo hábil e zelosa como 
1 sido. 
Eis aqui os indicados %%: 

>0 pensamento ruudamental da actual administração, que niíoas- 

Jra a outra gloria que á de reaUsar os generosos projectos do sr. José 

■ederico Pereira Marecos, ligado, como todos sabem, com o fiinccio- 

Uriú que actualm(;(ile preside a esta casa (1SÕ6. Finno Augtislo Pe- 

1 Marecos) pelits mais estreitas relações de consanguinidade, tem 

lo: augmetilar comtantemmle os wtos de producçào; consiiiuir a 

ihprensa Atit-miul de Lithoa uma perfeita escola da iifpngraptiiu ejii 

seus ramos; melhorar a condição econmitica e morai diM mi- 

}regado$ e operários. A introdncção das machinas. e aperfeiçoamento 

[os metbodos, a mais acertada direcção technica, teem por alvo o con- 

leguimento do primeiro fim; para realisar o segundo, crearam-se como 

lOtamos escolas regulares para o ensino dos aprendizes, marrando-se 

laís rigorosas condições moraes e lilterarias de admissão; estabcle- 

kram-se conseHios artísticos; promoveu-se o estimulo por todos os 

bodos; e por lim vae a administração, com licença superior, enviar 

■ Imprensa Imperial de França, com quem de ha muito mantém a mais 

pQÍgavel correspondência, três operários dJstinctos para n'aqnelle ma- 

^fico estabelecimenlu-modelo se aperfeiçoarem e instruírem nos vários 

Kessos quB aqui ou são pouco praticados ou desconhecidos, A si- 

hação económica e moral dos empregados e operários lem-se procu- 

bdo melhorar progressivamente, fazendo que o trabalho receba a con- 

■igua remuneração, creando e sustentando um bello monle-pio ao qual 

lerlencem e para que contribuem todos os empregados e operários 

) estabelecimento. Foi creado esle monle-pio em 5 de novembro de 1845 

I confirmado por atvará de 1846. com o fim de prestar auxilio aos as- 

Kciados nos casos de doença, inhabilidade, prisão etc. Desde a sua 

ireação até fim de 18S5 foram dJslriboidos, em soccorros de toda a 

bspecie, cerca de 5:000|SOOO réis.* 
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Terminava o interessante documento com a expressão do prazer 
com que o pessoal d'aquelle estabelecimento tia os progressos que 
tinham feito, e o grau de adiantamento a que elle chegara : 

cA Impn^nsa Nacional de Lisboa n3o se pode dizer que tenha che- 
gado ao apogeu da perfeição; os esforços, porém, que se hão feito 
para conseguir esse grande desiderandum, do qual nos approximamos 
todavia, e a excellencia dos resultados já obtidos, foram por vezes re- 
conhecidos pelo governo em documentos públicos ; dignou-se S. M. o 
senhor D. Pedro v de os attestar na minuciosa inspecção com que, em 
29 de março do presente anno, honrou este estabelecimento , são ob- 
servados por grande numero de nacionaes e estrangeiros que diaria- 
mente visitam as suas officinas ; pode finalmente o publico julgal-os com 
imparcialidade e segurança nas muitas edições que periodicamente 
saem dos seus prelos.» (Outubro de 1856). 

No anno de 1859 foi publicado o Specimen da fundição dos typos 
da Imprensa Nacional de Lisboa. 

Este trabalho mereceu á crítica imparcial encarecidos louvores. 

Pessoa competente, que por aquelie tempo escreveu sobre o as- 
sumpto, opinava que n'aquelle livro não deviam ter sido incluídos certos 
caracteres antigos, alguns até de mau gosto. 

No demais, a expressão do seu elogio não podia ser mais lisongeira 
e enthusiastica: 

«Mas (disse o auctorisado critico) o que sobre maneira nos sur- 
prebendou e maravilhou, foi a rigorosa nitidez da impressão, não es- 
quecendo especialisar as três ultimas paginas. Arte, gosto, belleza e 
mimo eis tudo quanto n'ellas encontramos, e que a mão do artista tão 
engenhosa e magistralmente soube praticar, para assim attrahir e captar 
attenção e apoio de todos que, despidos de vergonhosos preconceitos, 
apreciam o bello. Esta nossa proposição, ousamos crel-o, será perfi- 
lhada mesmo por aqoelles que menos propensos se mostram em pres- 
tar culto ás coisas do maior vulto artístico.» 

Por occasião de louvar os progressos que a Imprensa Nacional 
tinha feito, não eram esquecidos os nomes dos distinctos artistas por- 
tuguezes Quintino Antunes, Dias Marques, e Gonçalves Lopes, cujos 
trabalhos haviam sido acceitos com favor, e contribuído para o aper- 
feiçoamento da arte typographica. 

N'esse apregoado progresso tiveram parte importante os artistas 
francezes Bézan e Lallemants. Os próprios typographos que trabalhavam 
nas oíBcinas da Imprensa Nacional não podiam deixar de confessar que 
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"i a concorrência (faqueíles kabets artistas provocara uma nobre emulação, 
*r graademente utíl para os progressos da typographia em Porlogal. 

lití. Mais tarde, em II de março de 18CI, apresentou o seu pa- 
recer acerca do specimen dos lypos uma commissão nomeada pela As- 
sociação Typographica Lisbonense. 

Essa commissiio Toi eleita d'enlre os membros mais distinctos da 
associação, e apresentou om relatório muito desenvolvido, e muito rico 
ãe DOtícias liistoricas, de esclarecimentos, de apreciações valiosas, de 
lendiveís propostas de reforma. 

Veja O que dissemos a tal respeito no capítulo: Associação Tijpo- 
Kphica Lisbonense, 

No decreto de 3! de outubro de 1859 foi determinada a creaç3o 
1 folha oQkial do governo, com a denominação de Diária de 
que seria publicada diariamente, exceptuando os domingos e 
[ dias santílicados. 

Nos primeiros dez artigos acautelava-sc tudo quanto pareceu ser 
[ido pelas graves e melindrosas cotiveriitítjcias da governação pu- 
mas no artigo 11." havia uma disposição, que dizia respeito á 
prensa Nacional de Lisboa; e vinha a ser: 
«O Diário de Lisboa será eslampado na Imprensa Nacional, sob a 
Ção e flscalisaçâo do administrador geral do estabelecimento. 
Na ([tialidade de fiscal, incumbe ao administrador da imprensa 
ít e responder pela boa execuç3o artística do jornal, pela devida 
dem na impressão de suas matérias, pela exactidão e cuidado dos 
revisores, e pela pontualidade e bom desempenho dos trabalhos techni- 
cos do mesmo jornal.i 

Mas, para a direcção, inspecção e administra ção do Diário deter- 
niinoa o decreto que houvesse um director, um siib-direclor, um se- 
cretario, dois traduclores elleclivos, um amanuense, e um continuo. 

A esta commissão ficava entregue a direcção do Diário, e só de 
novo se falia do administrador geral da Imprensa, quando ao director 
do Diário se dá a faculdade de conferir com elle acerca dos meios con- 
veuienles para tornar a impressão o mais nitida, económica e regular 
que for possível. 

Nos fins, porém, do anno de lf68 operou-se nova mudança. 

O decreto de 11 de dezembro d'aquelle anno leve por fim dimi- 
nuir a avultada despeza que se fazia com as publicações por conta do 
estado, e facilitar a divulgação dos actos e documentos ofllciaes. 
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A folha official do governo voltou a denomínar-se — Diário do & 
verno — , destinado á publicação das leis, dos actos e dos docnoMtiQi 
oOiciaes ; mas as sessões das camarás legislativas seriam publicais 
em diário especial. 

Da publicação do Diário do Governo ficou encarregada a adaúÉ^ 
traçâo da Imprensa Nacional. 

No Qm do referido anno de 1868 cessava a pnblícaçSo dos Mt 
tins dos ministérios, da collecçSo dos relatórios dos governadores tm, 
da collecção de consultas das juntas geraes de dístricto, e da rela^ 
nominal dos empregados do estado. 

Os documentos de incontestável importância, que pela sua extn 
são não cabem no Diário do GovemOy serão impressos em separado 
mediante ordem do ministro competente, publicada na folha oíBcial. 

A collecção da legislação geral seria regulada por ulteriores dê 
posições do governo. 

Pelo mencionado decreto de 11 de dezembro de 4S68 ficava k 
vogado o de 31 de outubro de 4839, de que ha pouco dêmos noticia' 

Faz honra á Imprensa Narional o elogio que a esse estabelec 
mento teceu um livro francez publicado em i860. 

Referiremos o elogio pelas próprias palavras do original: 
«Hien orgaiiisé et hien administro, il prospere et couvre ses frai; 
Ce quil est, il le doit surlout à Thabile gestion et au zele éclairé J 
ses (luii\ (ItTiiiers dirciileurs, Ics frères Pereira Mnreeos, qui oiit n 
ussi à le placer au iiiveau des premiers étaldisseinanls de rt^spêu 
en éludiant eux-mèiiies el y introduisant les perfectioniiomenls et ^ 
procedes nouveaux en ns.ige d;ms les pays les plus avances, nolan 
nient en Friuice et cn Angleterre-.» 

Ainda mais lisongeiro, c acnso mais auctorisado, é o que osor» 
veu, em IBttl, o secretario da Imprensa Imperial de França, os 
Escodeca de Boisse. 

No Jornal— AV/rí et Vindnstrie au xix*. sióde — publicou elleui 
artigo, no qual, depois de referir a historia da Imprensa Naciona 

* No texto damos as noticias qne a legislação nos subministra; mas pâ 
outro género de curiosos esclarecimentos, veja o Annuario Portuguez^ 1863,' 
sr. Sousa Telles, pag. 196 a 198, — e o 2.** supplemenlo do Diccionario BiUi 
(jraphico de Innocencio, pag, 112 e 114. 

2 Le Portugal et ses colonies, já citado. 
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ilfsde 3 sua Tunilatão atè ao referido anno de 1861, encarece os pro- 
LTesjsos que linh.i feito o nosso iirimeiro eslahelecimento typograpliico. 
Pondo de parte as noticias hislorJcas, de que aliás temos cotihe- 
lítienlo pela bret^e noticia histórica âa Imprensa Sacional, impressa 
■ni IS.*ÍfÍ. restringi r-nos-liemos a registar o miiflo expressivo remate 
'fo interessante artigo : 

«Ê com profunda alegria que, em honra da belta arte de Guten- 
)>erg. Temos florescer na Enropa a Imprensa Imperial de França, a 
Impretèsa Imperial de Vienna, e a Imprensa Nacional de Lisboa.' 



Vm periódico de Lisboa, do anno de I8fi3, deu noiicia da visita 
]'ie el-rei H. Luiz i fez á Imprensa Nacional na nianhã de 4 de se- 
■>inliro daquelle anuo. e do juizo qiie forinon e exprimiu sobre o es- 
'iilo em (|iie encontrou o importantíssimo estabelecimenlo. 

Ha de inspirar inlereíse aos leitores esla noticia, por quanto lhes 
[it-rmilte acompanhar o augusto visitante a todas as reparliçOes da 
imprensa, e de caminho conhecer o quiio numerosas e rpcommendaveis 
sSo ellas. 

Eis a descripção da visita: 

« Viíita Rml.— S. SI. Ei-Rei o senhor D. Luiz i, acompanhado do 
[ tenente coronel Francisco da Cunha Menezes, ofliciai ás ordens, 
irou a Imprensa Nacional com uma minuciosa visita na manb3 do 
1 4 de setembro corrente. 

tEram selo horas e três quartos quando S- M. chegou ao edifício 
Binprensa Nacional, e sendo convenientemente recebido pelo olficíal da 
■lldoria Pedro Pinto de Moraes Sarmento, dirígiu-se logo .i fundição 
jtijpfís. onde S. M. teve nrcasiiío de reconhecer o notável progresso 
ílesenvolvimenlo d'esta grande officina. Em seguida passou á fabrica 
tartaê de jogar, d officitia e escola dfí grotiira e galvanoplastia, onde 
I achavam expostos alguns novos pun(;ões e collccçiíes de caracteres, 
rodacções de gravuras e medalhas, ele: d Hthographia, em que 
ulmenle se e^tã estampando a magnifica carta de Angola, gravada 
rosamente pelo sr. capitão Cabral Calhciros; ás amplas ofjicinas 
mposição e inipressãn. manual, o mectianica, b suas dcpendi-ncias, 
I como li casa das mackinas de aparar papel e. calandras com qoe 
1 recentemente enriquecidas : e, finalmente, á contadoria e livra- 
\ onde 86 demorou a examinar com muito interesse alguns dos ohjp- 
I que foram apresiiifados na Exposição Universal de Londres, e me- 
1 d Imprensa Nacional de lisboa a medalha de honra. 
•S. M. dignnu-se por vezes manifestar a sua satisfação pelo estado 
r. <2 
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iMii i|ui« oiiiituiiMva as ililToreutes repartições e oflkinas,isa 
hiiomIi lio II.V» itM liAviilo a iiionor prevenção da r^gia visita, s a 
ii.i\.iiii. toiíK» lio oiiliuano. no mais escrupuloso aceio e ordo. 1 

«K i|iiiMt'iulo ili>iiii|iuir o estabelecimento com um doaotti 
ihiMiUni iKi> M^is soutimonlo$, escreveu e firmou comosaní 
|iiiiihii. lio li\io il» \isiLmtes, que lhe foi apresentado pelo ir. 
lliiMui a«luuiii>U'atUn' ^eral. as seguintes palavras: 

^tol^o st-mfft- ^H.iHkh /\vsA> elogiar qualquer estabeUàmm 

/ .WiKÍ.». b^Ste cí*M NVjtíe i\SSO.— l>. I.IIZ.» 

i:.ste lison^oiiv' testemunho ilo illustrado soberauo faz im 
Idipieiisa Nai'ioa.il. t.V^ *oe;u aàm;nistrida e SdrvidaM 

Na Ama ile {\^ .íe ,^;::;;Vr.* víi ISTO determinou o gOTeraofl 
lni|uonsa NaiUMu. st ;.:...t»e t\:e->.v:. c estabelecido no noal 
(l.i juMiana ile l(^ ;U ::;.::,. .1; ISTn. .ricsiiiio desde logo.coittl 
M\»i e ilL*jiai. .» aív ...» i :...:;> es tiiij^r^iic^s de qualquer caSf 
i|uo lo.Nsein. e a. s :, :i:>. >.::rf< c ovo^ijôrs ia referida impii 
il.iN piopiiui.N iS;' r\;::.. .Ar:> ;*: .::í5 :. f. i .jizcassãs^ conkecHã 
ii .íifii»'.M%,v.í .:: ..:yi.\x* :--.: ri: ;" -:.r.::. ;in;r em género. 

IKiN i^l»;.i> i .. :. ..;..> i.T-i? >:: : : : sir-nius os exemplaresi 

|Mi Um >e ,u:..-.x .•.;;-.:...:.*:.? :.-. >t:::l uí^ítI} «lidos pelas ti 
i!u\a> k\c l. >!..». \i -' .-1'. :. : • . f .1 ínurfosa NacionaL 
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kos que forem absolutamente iodispensaTeis para o serviço do 
IIÍto ministério, reste met3de da ediç3o, pelo menos, para ser 
I venda. 
I i." No Dumero dos exemplares reputados indispensáveis com- 
lãer-se-h3o três para as bibliothecas de Lisboa, da Ajuda e de 
, e seis para as bíbtíolhecas dos ministérios. 
. 3.° O preço de cada exemplar será laxado peio ministério 
~iectlvo, ouvida a administração da Imprensa Nacional, e feito o 
Cimento de 30 por centro do custo total da edição. 

Art. 4." A venda dos exemplares Scará a cargo da Imprensa Na- 
».3|, que para esse fim terá uma escriptiiraçSo especia). 

% l." A venda será feita na Imprensa Nacional e nas casas de sua 
«ndencia, e bem assim nas lojas dos livreiros das principaes cidades 
reino e ilhas adjacentes, mediante commiss3o ate 20 por cento, 
^jtolada entre os livreiros e a administração da imprensa- 
p.' O prodacto da venda constituirá receita do Estado. 

;. 5.' Todos os ministérios publicarSo na folha official durante 

1'ãe janeiro de cada anno uma relação das obras impressas por 

pem no gnno anterior, especificando o numero de exemplares 

s da imprensa, e as repartições ou funccionarios a quem foram 

kidos. 

V. No relatório que precede este decreto justificava o governo 
ístas providencias: 

frodos os annos o Estado despende sommas valiosas com a publi- 
e livros, memorias, relatórios, inquéritos, regulamentos, mappas 
SlQcos e vários outros trabalhos de reconhecida importância e in- 
tese para o paiz. Acontece porém que muitas pessoas não podem 
■koçar essas obras por não serem expostas á venda. As ediçSes que 
lias se fazem são entregues aos ministérios que as ordenam, e, salvas 
Kimas excepçiJes com respeito ás publicaçTíes do ministério do reino, 
lios os exemplares são dados gratuitamente, sem regras fixas e até 
Xi egualdade na escolha dos contemplados, — É portanto manifesta 
lecessidade de se tomarem providencias que obstem a taes irregula- 
Udes, e compensem o thesouro de uma parte das quantias despendidas 
im aquellas publicações.» 



Em 29 de janeiro de 1880 foi determinado que, d'ent5o em diante, 
governos civis, administrações dos concelhos, camarás municipaes, 
partições dependentes do ministério do reino, diversos estabeleci- 

12* 
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mentos e indivíduos que recebiam gratuitamente a legíslaçlo, satiá 
á Imprensa Nacional os exemplares de que porventura carecem 

A Imprensa Nacional figurou brilhantemente na ExposiçlolaiTi 
de Londres em 1862 ; na internacional do Porto em 1865; na deli 
de Paris, sendo premiada com a medalha de oiro, a maior recoof 
concedida aos expositores ^ 



IIPREXSA NACIONAL DO ESTADO DA ÍNDIA* 

(Simples indicação) 

Foi representada ao governo a necessidade de compendiar! 
regulamento as diíTcrentes ordens e providencias que dizem rt^ 
Imprensa Nacional do Estado da índia, e de modiflcar algumas dt 
em harmonia com as condições e circumstancias actuaes da aib 
tração do mesmo Estado. 

A esta necessidade acudiu o regulamento da Imprensa Naci» 
Estado da índia, decretado em 25 de novembro de 1880, epulí 
no Diaritf tio Govermt, num. 274, de 30 de novembro ilo me^ffi-;^ 

Muilo de passagem iliionios que a uicncioiíada iuii»rt'nà;i r . 
derada como esUibrUiiincnlu dit (jocerno. 

Além das pe^us olliciaus, somente alli se publicar;* o qiic e :■' 
mandar ou conseiilir que se publi(iue,— com o visto do íii>Imí 
secretaria geral du tjuverno do Estado da Índia). 

São excepluailos os trabalhos miúdos, laes como l.iilht'le> ili '» 
carias de convite, ele, os quaes pudeião execular-se cum IÍ!.-.:? 
director, mediante' pagamento prévio. 



do 1800. 

Esto muito auctnrisado escripto ooníóm laiiibem inloressaiiti*^: iní-?: 
snbre as qiialru nlTiciíias [irinci|'a('s da Iin|iivn?a Nacional : lvnn::rajhii 
dição de typos; lillm^TapIíia; íahrira das cartas. 

2 (Conservamos á Imprensa a qualificação de nacional, que llie í15 
bellas. 

A não ser esta circumslancia, qualifical-a-hiamos de — puUtca. 



!<■ • 
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» «io admitlidos conlra-annuncios em opposíçSo aos annuncios 
lorídades e rtíparlições publicas. 

Q-nos em um documento antbentico, partiatia risa remos o 
I do estabeleci mtiiito e a dospcza com o material: 



I luspector, o secrolario geral do go- 

Tcrno 

I Director —gratificação 486 

1 RerUor— gralificavao 333 

i Escrivão— ordenado 474 

I Aioaouense — ordenado 333 

j I Thcsoureiro— ordenado 333 

< Cbcfc da typographia 306 

L O Compositores de 1.* classe, a 283 

-5—0 1416 

l 5 Coraposilore» de ±' classe, a 2^1 

— II— 0. H33 

\ 6 Pralieanles, 141-11—0 830 

, 8 Impressores, a iflH— 3— 118» 

I 6 Batedores, a lil_ii— o 8Í0 

1 Encarregado da venda dos impres- 
sos 17i 

I I Distribuidor 170 

I Livrwro 170 

hI Carpiutciro 141 

M Servente porteiro 113 

Total... 8S6Õ 



i 





s 





t 





9 






7 


II 


2 





14 





i 





























5 





i 






t$pfza o?m o material: 

I Pipel para impiKSsno 1390 

Tinia e outros materiaes 273 

' Aci]atsição K reparação do typos e ma- 

chinas 125 

1788» 



ia receita r ietjitza ám prorintiat iiíframnrínnf dn nnno ecmo- 
tit quan tf rifert o dfcrrto de 24 dt nawmbra de 1S83. 
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Depois de bavermos dado as noticias ministradas por documentos 
anthenticos de recente data, é dever nosso recorrer a um escripto bis* 
torico, do anno de 1876, publicado em Nova-Goa pelo director da typo- 
grapbia de que estamos tratando. 

O escripto a que aliudimos intitula-se: 

Breve noticia da Imprensa Nacional de Goa, seguida de um ca- 
talogo das obras e escriptos publicados pela Imprensa desde a sua fun- 
dação : Por Francisco Jo3o Xavier, director da mesma Imprensa NadonaL 
Nova-Goa, na Imprensa Nacional. 1876. 

São por extremo curiosas as noticias da introducção da typographia 
na índia portugueza, com applicaçSo á publicidade dos negócios e acon- 
tecimentos da governação d'aquelle Estado. Os três primeiros para- 
graphos que a Brete Notiaa nos apresenta encerram essa informação : 
que em verdade é interessante: 

«Proclamada a constituição da monarcbia em 16 de setembro de 
1821, sob a governação da 1. ajunta provisional composta dos maré- 
cbaes de campo Manuel Godinbo de Mira, e Joaquim Manuel Corrêa da 
Silva e Gama, e dos desembargadores Manuel José Gomes Loureiro, 
Gonçalo de Magalhães Teixeira Pinto, e Manuel Duarte Leitão, chegoa 
a Goa, quasi no principio de dezembro, a typographia que fora mat^ 
dada vir de Bombaim pela mesma junta, e com ella veiu um compositor 
d'aquella cidade, por nome Manuel da Cruz, com os competentes iitensi- 
lios, óleo e tinta. 

<A typographia foi collocada no gudão do palácio do governo, onde 
actualmente se acha a repartição militar, e a 2.* junta provisional, por 
sua portaria de 12 de dezembro de 1821, ordenou que se imprimisse 
n'elia uma folha ofScial com o titulo de Gazeta de Goa — semanal, que 
deveria conter as deliberações do governo, o cadastro mensal da receita 
e despeza do thesouro publico, do senado da camará, da santa casa da 
misericórdia, e outras noticias nacionaes e estrangeiras; e incumbiu d& 
sua redacção o dr. physico-mór António José de Lima Leitão, um A<y^ 
membros doesta 2.* junta. 

cE com eíTeito, em 22 de dezembro de 1821, dia sabbado, S9Í^ 
publicado o primeiro numero d'aquelle jornal. • 

Começou com os melhores auspicios a imprensa em Goa, owb^o 
acabamos de ver ; mas não passou muito tempo sem que esse elemen^ 
grandioso de civilisação fosse condemnado, mandando-se suspender ^ 
publicação da gazeta, e recolher ao arsenal os typos e prelos, que p^^ 
fim se inutilisaram de todo. 

O sr. Xavier dá conhecimento de uma portaria, datada de 29 d^ 
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agosto de 182Q. na qual se di:^ia «que sempre o governo passoo sem 
imprensa, sem Gazela até á infeliz época da revolução, e n'estes tem- 
pos <tesHSlrosos só produziu males, e que achando-se actualmente os 
Ij-pos impresiQteis, ii3o havia inconveniente em se suspender a Gazeia, 
e mandam qne do fim de setembro em diante cesse de trabalhar a 
imprensa, etc.« 

Pelízmenle em 4835 tevautou-se a escommimhSo que avexava a 
iiiiprens.1 de Goa. O governo provisional, conjposlo do coronel João 
' .tsioiiro da Rocha e Vasconcellos, do p!iysÍco-môr Manue! José Ribeiro, 
■i de fr. Constantino de S." Rita, deu as mais ener^jicas providencias 
Xira o restabelecimento da imprensa, mandou comprar novos typos e 

s convenientes utensílios, e levou a typographia a um estado flore- 

'iile. Nesta feliz restauração teve grande parte o desembargador 
Maiiael Felicíssimo Lousada dAraujo d'Azevedo, que então presidia 

) Ihbunal de segunda instancia. 

ttio iremos por diante, no que respeita a noticias históricas, com 
halo não nos fosse desagradável dar conta das providencias dadas 
t 3 administração de itlustres governadores, taes como o barSo de 
kdal, conde das Antas. José Ferreira Pestana, conde de Torres No- 
, visconde de S. Januário, João Tavares de Almeida;— sendo na 
^ÍDÍslraçSo d'este ultimo que pára a Breve Noticia. 

NSo se limitou o sr. Francisco João Xavier a escrever a historia 
t imprensa de Goa. Teve a feliz lembrança de jnnlar áquelle escripto 
tCaialogo chronologico das obras e escriptos publicados pela Imprensa 
t de Goa desde a sua fundação. 
N"este catalogo encontra-se a indicação de todos os escriplcs, que 
i lypographia de Goa teem sido impressos desde os fins do anno de 
Hl até ao de 1875, com a designação das differentes ediçQes, e de 
ras cnriosidades lilterarias*. 
Percorrendo a interessante resenha encontramos algumas pnblí- 
'>C5es uleis, maiormente para a índia Portugueza, e alli se nos depa- 
itu iim grande nnmero de trabalhos históricos e litterarios do infali- 
Savel secretario geral Joaquim Helíodoro da Cimha Rivara, que jà era 
Pwtugal tinha grangeado créditos de erudito e sabedor. Além dos es- 



' Ja no lomo vm, pag. 47 e 48, aproveitámos o calaloyu para dar nolicía 
°« jarnaos «cicatiflcos, lillerarios e ariíslicos publicados em Goa no período d* 
""l4aÍ8B3. 
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chptos históricos e linguisticos, que muito occuparam a atttençSo de 
Rivar;i, avultam os que dedicou ao melindroso assumpto do pculroado 
porlnguez no oriente. 

INSPECÇÃO DO ENSINO 



A iiispecrão é o meio inaís im[)ortante 
pelo qual o estado pode e deve exercer acção 
benéfica no vasto exercício da funcç4o so- 
cial de ensinar, em que a todos é permit- 
tido ser ministros paia evangelisar, pa» 
!>em educar e instruir, mas não para ser 
instrumento de destruição. 

Instr. lie 12 de outuhit) de 18S6. 



Na luminosa c<jnsulta do Conselho Geral de Instrucção Publica de 
!9 de agosto de 1859 lê-se o seguinte periodo, que muito faz ao pro- 
pósito iJo assumpto d'este capitulo : 

"Uma das falias, a que principalmente deve attribuir-se o estado 
actual, é o desleixo ou mais exactamente a completa ausência de fisca- 
lisarão do ensino. A inspecção, que é a alma da instrucção primaria, e 
mais ainda a chave do seu adiantamento, nunca existiu senão como 
idéa em Portugal. O decreto de áO de setembro de iSH consignou-a 
jios seus preceitos: |)orém o zelo das falsas economias sulTocon-a ape- 
nas acabava de nascer, ticaudo assim inerte ou quebrado nas mSus du 
governo este poderoso meio de estimulo.» 

Na mesma consulta caracterisou o conselho a natureza e a essência 
da inspecção, eni*arando-a sob os aspectos em que ella exeixe a sua 
benéfica influencia. 

'(Na ins[)ccçâo (disse elle) ha duas partes distinclas, ainda qu 
estreitamente ligadas. 

«Uma nâo exige rara agudeza de faculdades, nem carece de sum- -í 
ma profundidade de conhecimentos. É a mais modesta e usual, \)ow • 
que se limita a tninar conhecimento dos factos, averiguando-os segundo 
as inslrucvões recebidas, e expondo-os com rigorosa sinceridade, como- 
se cnrontrareni, e somente acompanhados das obvias reflexões qut 
suscilareni. 

«A outra, cujos fins são diversos, cujos voos sobem mais alto 
mais di'sa>sonil)rados, ha do unir a opinião á observação, penetrar us. 
Índole das instituições para as dominar, estudando nas vantagens l^ 



I 



defeitús dos systeinas existentes o modo de conciliar a i-oiiservação 
»m os [»rogressos. « 

Assim é; mas se foi necessário que o grande Cousin fizesse o seu 

lllo livro sobre o estado da instrucção na Allemanha e na Hollanda, 

[de ainda conseguir-se um vantajoso rejiullado de inspecções mais mo- 

i elaboração de bons roteiros presidir o apurado critério da 

teDCia 6 da experiência. 

Em torto o caso, ê Indispensável fcomo excellentemente se disse 

~i'já) a inspecção, em nome do estado, qiie exerga vigilância e Aè uni- 
Forinidade e unidade ao ensino, — uma inspecção que, espalhando-se 
elo paiz actue sobre os mestres, vigie as escolas e colha informaçCes 
i todas as coisas que interessam ao ensino primário. 
De tal inspecção vamos apontar os exemplos mais seguros e 
ttieulicos, com referencia ao ensino primário, reservando para o ca- 
jilo — Lyceus — o que diz respeito á inspecção do ensino secnn- 

A feição historico-legíslativa ijue tom o nosso trabalho torna de- 

ida a exposição que vamos fazer, mais detida cm quanto a» pe- 

> de (834-1861, mais rápida e por maior, em quanto aos annos 

isleriores, ale ctiegarmos ao estado actual, creado pela leiíislaçao 

ibvissíma. 

O decreto de 20 de setembro do 1844 incumbia os commissarios 
«los estudos de fazer visitas de impeiçõo a todas as escolas ile educaçSo 
e instrucção primaria e secundaiia dos dislriclos administrativos, para 
conhecerem o estado destes estatielecimentos. 

Cumpria-lhes : — (.'prover desde logo aos abusos da disciplina, e 
ás necessidades mais urgentes do ensino, requisitando ás aiictoridades 
administrativas as providencias necessárias;— 2.° remetler ao Conselho 
Superior de InslrucçSo Publica uin relatório cirr.umstanciado de tudo 
o que tivesse occorrido n"ess3s visitas de inspecçSo, propondo as me- 
didas que excedessem a sua jurisdicçSo. 

Os commissarios dos estudos teriam coadjuvação por meio de 
sub-delegados na inspecção das escolas, correspondendo-se com eltes 
em ludo o que fosse relativo ao exercicio de suas fimcçlies. 

Além dos visitadoi^es ordinários, poderia o governo, ou sob sua 
aiictoridade o conselho superior, nomear os que fossem necessários 
para snpprirem as falias dos commissarios dos estudos, ou para fazerem 
as visitas de inspecçjio em casos imprevistos e urgentes. 

Aos visitadores exlraonlinanits se ariíitraria uma graliíiçação para 
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as despezas do transito, paga pelas sommas destinadas para o serviro 
do ensino publico. 

NB. Não chegou a ser organisada em forma regniar a inspecção 
permanente^ nem ainda a fazer-se algum ensaio provisório, — como se 
ponderou nas instrucções que acompanharam a portaria de 12 de oo- 
tubro de 1866. 

Pela carta de lei de 7 de junho de 1859 foi creado o Conselho 
Geral de InstmcçSo Publica. 

A esse conselho se deu regulamento pelo decreto de 12 de agosto 
do mesmo anno. Ahi se estabeleceu como funcção própria do conselho o 
serviço da inspecção (as demais funcç(3es são consultivas) ; declarando-$e 
no artigo IO."" que as funcções de inspecção, de que trata o artigo 15A 
seriam opportunamente estabelecidas por decretos especiaes. 

Não tardou muito que não se cuidasse de fazer um ensaio de ins- 
pecção, como se vè da portaria que passamos a apontar. 

Em data de 25 de agosto ordenou o governo que os vogaes do 
conselho geral passassem quanto antes a impecionar os estabelecifnentc4 
de instrucçào primaria e secundaria do districto de Usboa, distribuindo 
previamente entre si este trabalho por freguezias, ou como mais con- 
veniente lhes parecesse, e guiando-se pelas indicaç5es suggerídas na 
consulta, a que acima alludímos. 

Declarava o governo que opportunamente resolveria quando dili- 
gencias análogas deveriam ser extensivas a todo o reino, e adopt3da> 
ainda as que dissessem respeito ao exame dos estabelecimentos de íd- 
strucção fora do paiz. 

O resultado dos trabalhos dos vogaes seria exarado em um reli- 
tório do conselho geral, qiic devia ser remettido ao ministério do rein«'. 

As informações estatísticas que os vogaes conseguissem, linliam 
por fim servir de base a algumas reformas, que seriam impossiveis tf 
faltasse um tal elemento. 

NB. Já no principio d^este capitulo nos referimos á bem elaboraAí 
consulta do conselho geral de instrucção publica, de 19 de agosto il-^ 
1859, e de novo agora a mencionamos, visto ter sido invocada pelo 
governo para a expedição da portaria de 25 do mesmo mez. 

O pensamento predominante da consulta era o seguinte: Á falt'^ 
de inspecção é devido na máxima parte o nosso atrazo^ e sem ella ponc 
ou nenhum (meto se colherá das melhores reformas. 

Aos visitadores extraordinários que o conselho propunha, deviam 
ser indicados os seguintes pontos de estudo : 
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t ." O exame e juízo sobre os compeodios e os melbodos de eDsiao 
adoptados. 

i." O estudo das drcumstaDCias das diversas localidades, e o sis- 
tema de instrucçSo e de educação mais apropriada á índole d'ellas. 

■t." A íDdicação dos togares onde a salureza agreste ou a accunia- 
lação de trabalhos agrícolas ou fabris aconselhasse as aulas ooclDraas, 
os professores ambulantes e as escolas de adultos. 

4." Uma informação, quanto possível exacta, do estado actual das 
lias príiuarías e secuadarias, de sua Trequeocía e verdadeiro numero 
I alumnos, da proporção d'etle3 com a população escolar e com a 
ipulação geral do paiz, da situação dos professores, e por ultimo dos 
eios mais adequados para o melhoramento das condições do ensino. 
5.° Finalmente, a designação motivada dos concelhos do reino em 
le mais conviria ampliar o ensino primário do segimdo grau, dando- 
B direcção pratica e profissional em harmonia com os interesses e ne- 
6Sídades dos povos. 

Deveriam estes relatórios ser publicados, não havendo inconve- 
ente; e a visita limitada a um praso determinado, embora houvesse 
t se repetir em outros ânuos, e por outros commissarios. 

Tinham sido creadas em diversos dístríctos cadeiras de instrucção 
imaria (I .° grau) para ambos os seios, com a clausula de se não 
irir concurso para o provimento d'ellas sem que os governadores 
ris Qzessem previamente veríâcar pelos administradores dos concelhos 
ispectivos, se a casa, mobília ou utensílios ofTerecídos para essas es- 
ilas satisfaziam cabalmente ao fim para que eram destinados. 

Pareceu conveuieute adoptar este alvitre, como regia geral em 
melhantes casos, visto que sem a eITectividade das condições com que 
iham sido creadas as cadeiras, se tornava desnecessário provel-as, 
ira não serem em breve abandonadas, como a experiência tinha feito 
cbecer a respeito de algumas, em que se uão tinham realisado os 
fereci mentos. 

N'esta conformidade mandou o governo que pela direcção geral 
i instrucção publica se expedissem as ordens necessárias para que, 
go depois de apparecerem publicados no Diário do Governo os de- 
'etos da cieaçSo de escolas primarias, a favor das quaes as camarás 
auicipaes, juntas de parocbía, confrarias, irmandades, ou mesmo parti- 
Jares, lenham feito algumas das ditas otfertas, os respectivos gover- 
idores civis mandem aos seus delegados, que, com a maior exacçSo 
escrúpulo, examinem, se a casa è central á povoação, de capacidade 



^m 
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suíTiciente para a concorrência provável dos alumnos, decente, e com 
as commodidades apropriadas ao íim que se pretende; e se a mobília, 
ou os utensílios são bastantes, e em estado de poderem servir para 
os exercícios escolares; devendo elles governadores remetter o resDJ- 
tado doesse exame com informação sua pela mesma direcção geral, 
para os eileitos subsequentes. 

Taes são os preceitos da portaria de 22 de dezembro de 1859. 

Em data de 19 de outubro de 1859 foi approvado pelo governo 
o regulamento provisório (elaborado e proposto pelo Conselho Geral 
de Instnicção Publica) para a itispecçõo das escolas primarias publicai 
e livres do districto de Lisboa, exercida extraordinariamente pelos vo- 
gaes da secção do ensino primário do Conselho Geral de Instnicção 
Publica. 

A inspecção comprehenderia todas as escolas primarias, publicas 
ou livr(?s, quer fossem de particulares ou de associações religiosas oo 
seculares, destinadas para alumnos do sexo masculino ou feminino. 

Exercer-se-hia a inspecção pelos seguintes meios : 

1." Pelo exame ocular das escolas e estabelecimentos que se vi- 
silasse, não súmonte em (juanlo ás aulas e dormitórios, mas todas as 
suas dependências e oificinas. 

2.® Assistindo aos exercidos escolarrs ou religiosos que se fizessem 
nas esrolas. 

-]:' Exmuinnnilo os profjrammas, regaíamentos c todas as mai> 
piTsiTipí-ncs escrinlas. por que st- rcfíesse a escola ou estabelecimoniíi 
livre. 

í." Examinando os //rní.^f que servissem de compêndios, e os ca- 
dernos (las composições dos aliimiios. 

3." Examinando ns rcf/isfos «la niatricula, exames, recompensn> 

(5. " Intt'rro(/ando os professore.^i das c^scolas publicas, e os dire- 
r.forfs, />/v>/í'.s\s7»P'v, prrfrifífs, c dcprinlíMilPs (l«)s cslnhelecimontos li>Tt*íi. 

7." Intrrrof/nndd os aJumnos sobro qualquer assumpto que se jiil- 
^^assó rnnv(Hii(Mit(\ com a cxccprão de [)(»ríjuntas dontrinaes aos nliim- 
nos Mos rslalM'l(M'imeiitos livres. 

H." Infrrrofjando >iAnv a rsroja pnhlii-a ou estabelecimento livri' 
qua]«[in.'r possoa <\\w podosso depor conscienciosamente, e em especi-:?' 
^ parochn, e a anctoridado administrativa da parochia ou do concelho. 

A7í. Os iiiS|K'('toros, acompanhados pelo administrador do con- 
''cllm on bailio, fariam antaor os professores públicos ou os chef»>" 



— 189 — 

dos estabelecimentos parliciilaies. que se recusassem A inspecção das 
suas escolas, ú auto seria remetlJdo ao miitislerio do reino, por irter- 
laeílio do Conselho Geral de Inslnicção Publica. 

O governo formulou uma tabeliã dos quesitos sobie que devía re- 
cair a inspecção do ensino primário. 

Seria longo especilicar os quositus; mas, ao menos, apontaremos 
í assumptos a que ellcs se referiam. Eram os seguintes: 

Qualidade da escola e de professor; — condições da escola; — 
luranos; — duração do ensino;— objectos do ensino, modos e metho- 
os, educaç3o moral e religiosa; — quesitos geraes*. 

Em data de 29 de fevereiro de 1860 ordenou o governo, em ma- 
téria de ifíupecção das escolas de instrucção primaria, o seguinte: 

1.° Croceder-se-ha successivameiite nos disliictos administrativos 
do continente a uma mspecção exlraordinaría de todas as escolas de 
bslrucção primaria puljlicas e livres, nos lermos do artigo iGi." do 
Jecreto de âO de setembro de 1844. 

2." Os visitadores a quem esta iuspecção for encarregada obser- 
varão rigorosamente as instrucções ordenadas jiela portaria de 19 do 
outubro do anno próximo passado para a inspecção extraordinária das 
escolas da capital. 

3." Os mesmos visitadores darão, [jeia direcção geral de instrucção 
publica d'este ministério, conta, alè ao dia cinco de cada mez, do re- 
sultado das visitas de inspecção que durante o mez anterior tiverem 
feito ás escolas publicas e livres do districlo a seu cargo. 

4." Acabada a visita escolar de cada districto, os visitadores apre- 
sentarão um relatório circumstanoiado do resultado da inspecção a que 
procederam, acompanhado de todos os documentos necessários para 
a sua íllustração. 

5." Os governadores civis e mais auctoridades administrativas 
prestarão aos visitadores todo o auxlUo necessários para o desem- 
penho do serviço da inspecção escolar. 

6." Pela direcção geral de instrucção publica se espedirãu, em vir- 
tude desta portaria, as mais instrucções que a sua execução reclamar. 

iVíi. O governo julgou dever tomar esta providencia extraordiná- 
ria, em quanto não fosse regulado por lei a inspecção escolar, de um 
modo que satislizesse conipletainenCe as exigências d'eâte importaatis- 
Bimo serviço. 

' A providencia que deixamús apoulaJa uâo cliúfrou a wi lísccução. 



— 190 — 

Com razSo entendeu qne só por meio da inspecção poderia coo- 
seguir o conhecimento da frequência e aproveitamento dos ahimoos 
das escolas primarias ; do verdadeiro estado d'essas escolas ; do Inmi 
ou mau desempenho dos deveres dos professores — na parte litten- 
ria e na parte moral ; da melhor e mais conveniente collocacio dis 
cadeiras existentes e das que successivamente fossem creadas ; das pe- 
culiares circumstancias de cada centro de populaçSo, da sua posi^ 
topographíca, do estado das suas relaç5es, dos hábitos e condições di 
existência. 

Aqui devêramos dar noticia de um incidente qne occoirea, em 
matéria de inspecção escolar, relativamente ao concelho dos Olivaes 
(districto administrativo de Lisboa). 

A fim, porém, de poupar espaço n'esta escríptura, remettemos os 
leitores para o capitulo — Associação promotora da educação popular. 
no qual, a pag. 2i9 e 220 do tomo x, dêmos circumstanciada noticia 
do alludido incidente. 

Era também esta a occasiSo de fallar da inspecção das escolas prí- 
marias feita pelos officiaes empregados na repartição dos pesos e medidas; 
mas, por quanto nos occupámos com essa especialidade no capitalo— 
Ensino do systema metrico-decimal — do tomo xi, pag. 4i9 e segonintes, 

pedimos aos leitores que recorram ao que ahi apontámos. 



É de tal gravidade o serviço da inspecção do ensino, que temos 
por indispensável chegar com as competentes noticias até á actuali- 
dade, embora não possamos entrar em largos desenvolvimentos. 

Pela portaria de i2 de abril de 1862 foi ordenado aos culminis- 
tradores de concelho que procedessem á visita das escolas, em confor- 
midade do que dispunha o código administrativo no artigo 248.** n.® i.* 

NB. O próprio governo declarou em 1866 que aquella determi- 
nação não tivera geral execução. 

Pela portaria de 23 de julho de 1863 ordenou o governo uma 
inspecção geral a todas as escolas do reino e ilhas adjacentes, sendo 
pagas as despezas respectivas por meio de créditos extraordinários. 

Em matéria de inspecção do ensino devemos desde já offerecer i 
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KmderaçSo dos estudiosos ama notável circalar que o governo dirigia, 
1 data de 30 de julho do mesmo auno de 1863, aos inspectores do- 
Deados para lodos os distríctos. 

N'essa circular formulava o governo os princípios geraes que de- 
iam guiar os inspectores na visita de inspecção, — princípios qua n3o 
( eram adequados e proveitosos n'aque]la época, senão tambeoi para 
[ora e para sempre, em quanto a inslrucç3o do povo inspirar ver- 
^deiro interesse aos governos. 

Pondo, pois, de parte alguns || menos sabstanciaes, recordare- 
los aquelles que conteem o enunciado das vantagens da inspecção, e 
raçam o roteiro do serviço dos inspectores : 

«A inspecção d3o deve dirigir-se somente a conhecer das faltas e 
1 pouca aptidão dos professores; deve também, e principalmente, 
feimar o professor zeloso e assiduo, encaminhal-o nos seus trabalhos, 
indo-lhe conselhos e apontando-Ihe os melhores methodos de ensino, 
iaaxílial-o a conseguir os melhoramentos materiaes de que a sua es- 
pia carecer. 

«Admoestando os menos exactos, pondo em relevo o bom serviço 

i mais solícitos, a inspecção sem duvida emendar os primeiros, hade 

Irivar a fé, excitar os brios dos segundos, ao mesmo passo que, sendo 

1 prova de solicitude do governo, ella servirá para realçar aos olhos 

) povo a importância do ensino e a condição do professor.» 

Recommendava, como grandemente vantajosa, a coadjuvação qae 
jpdiam prestar os parochos, as camarás munícipaes, as juntas de pa- 
pchia, os homens esclarecidos das diCferentes localidades, no sentido 
3 promoverem o progresso do ensino. ' 

Chamava particularmente a attenção dos inspectores sobre o exa- 
be das co?uliçÕes mcUeriaes das escnlas ; sobre O procedimento moral 
í habilitações Hlterarias dos professores; sobre o ensino do syslema me- 
fico; sobre os livros empregados no ensino; e frequência dos alumnos. 
Recommendava a creaçm de escolas mciurnas e domintcaes, como 
Gcaz meio de aperfeiçoar nos adultos os conhecimentos rudimentares 
a imperfeitos, que porventura lhes tivessem Qcado da frequência pouco 
isidua nas aulas da primeira mocidade. 

Não deviam os inspectores omittir a visita das escolas livres ãe 
tstrucção primaria; comprehendendo-se na classe de estabelecimentos 
miculares todos os collegios e escolas, quer fossem mantidos por 
^peculação industrial, quer por efFeito de actos de piedade e beneS- 



Tios asylos de primeira infância, collegios de orphãos, etc, recai- 
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ria a inspecção sobre o local, condições hygienicas do ediíicio, intj- 
mento económico das creanças, numero das que recebiam inslniCíM; 
capacidade e habilitação das mestras, c methodos de ensiDO. 

NB. O governo recordava n'esla circular os quesitos enan]erai!<y 
na porlaria e regulamento de 19 de outubro de 1859. 

Em li do outubro de 1806 expediu o governo uma portaria,!» 
qual despertava a solicitude dos commissarios dos estudos, dos ii& 
pectores especialmente nomeados, dos governadores civis e demás 
auctoridades administrativas, para o c^bal desempenho da inspecçí* 
(lo ensino. 

Ponderava o governo que naquella occasiao n5o podia ser orle 
nada senão a inspecção extraordinária, por quanto a ordinária carrdi 
de uma organisação permanente, que dependia de lei nas largas ba<e^ 
em (jue entendia dever ser decretada. No entanto acrescentava: *>! 
inspecção exlraoidinaria a ([ue vae proceder-se, e que pelas circDa- 
stancias especiaos da actualidade deve ter o caracter de verdadeiros 
querito, convém que sejam também comprebendidas muitas das atln- 
buições permanentes da inspecção ordinária. Preparam-se assim os ele- 
mentos para a construcção iVesta parte importante do vasto edificioà 
instrucção publica, e generalisam-se no povo as idéas que devera ser- 
vir de base às úteis reformas que é mister emprehender.» 

Era esta oxcolleiito portaria acompanbada de duas exposições pr^ 
videíiles, (hkí nuiih.) alhnninv;un o nirlindroso serviço da inspei"«;ni>- 

1.' Ifnlican>s a que c luistrr atlmávr mi rrfnnna da insfnn-':' 
priinarid, o qnr devem ser prcsciítcs fuus insprdores. 

^.' Drnrrs f/Hf rsj)('ci(ihm'/iir iin'tnnbnn aos insiHXfores. 

Pela cai la di^ lei «!»' 17 de abril de 1S70 foi legalisado n exoo?^ 
dl.* (Icspoza já feita nn aiiim cconouiico <le 187r)-i876 com a inf^pit'^^' 
erimniiliiturid ás escolas de Inslrm^rão juiínaria, publicas e //rrns. i' 
importância de 5:()i!2.-5(.)()0 nVis, e auclorisado o governo a (Iespeii'ir: 
até á quantia de il:()()0;>00() réis, Sduniia em que poderia injpoihi • 
mesma despoza no restante período du referido anuo económico. 



A inspecção do ensino tem hoje o caracter de permanente. 

Muito ra[)idamente vamos afiresentar, na maior generalidade, 
noticia da actual organisação desse servin», a]>pellando, no denrai? 
para a legislação novíssima — que baveni(»s de apontar. 
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Par» os effeilos da inspecção do ensino primário, sSo divididos o 
COotiaenle e as ilhas adjacentes em 12 araimicrijições escalarei, cada 
uma das quaes se divide em circuhs estotarrs, comprehendendo cada 
um dois oa mais concelhos. 

Em cada ama das ctrcumscripçCes escolares ha um inspeclor, no- 
lado e retribuído peto governo. 

Os inspectores, nas respectivas circnmscripções, são delegados 
. governo, e n'eâsa qualidade exercem Tuncçiíes de inspecçSo, cujo 
|ecto será sempre: 

i." O mateiial da escola; 

2." O estado de asseio e as demais condições hygienicas dos édi- 
tos: 

3." O caracter civil, moral, religioso e litlerario do ensino; 
4." Os melhodos, modos e processos de ensino; 
5." .\ execuçSo dos pmgrammas: 
fl.° Os livros, compêndios e alfaias escolares; 
7." A assiduidade, zelo, e procedimento dos professores: 
8." A frequência e aproveitamento dos alumnos; 
9.' Tudo o mais que possa interessar á propagação e progresso 
i ÍDstrucçao primaria. 

Para o largo desenvolvimento dos breves traços que aqui lança- 
bs, veja as leis de t de maio de 1878, de II de junho de 1880; o 
creto regulamentar de 28 de julho de 1881; e as ínstnicções de 20 
l setembro de 1882. 

Estas ultimas devem ser observadas pelos inspectores e sub-ím- 
Wes de imlrticçâo primaria nas visitas de inspecç3o ás escolas pu- 
icas e particulares dos r^speclivos circules. 

Seria, porém, imperdoável descuido nosso o deixarmos de men- 
tnar o oflício que o ministro do reino endereçou, em data de 9 de 

Dibro de 1681, aos inspectores de íDstrucçSo primaria de todas as 
coniscripções. 

Na occasião em que os inspectores iam entrar no exercício das 

wrtanies funcçõcs que lhes conferiam as leis e regulamentos de 

^o primaria, julgou o ministro ser opportuno expor-lhes algu- 

s considerações sobre a maneira de dirigirem os seus primeiros ira- 



Ptrcorreodo cada uma das principaes disposições das (eis e rega- 
Eoentos. foi o ministro conduzindo os inspectores pelo caminho que 
^ars fácil e cS'cc ti vãmente os levaria ao desempenho dos seus deveres, 
o. ■. xin. 13 



e 30 cúu&eguimeato dos grandes resultados em que o parUmenio ( o 
governo tinham poslo a mira. 

Depois de bem fixar deferes, — de fazer advertências gnws,- 
de acaiitellar omissões ou desacertos. — e de eslabelecer iioitoi e tt- 
graa de procedimenla, — coocliiia o ministro dos seguintes lennoí: 

<0 (|ue sobre ludo desejo e muito especialmente recoinoieii^,i 
que V. S., compenelrando-ae da grate missío que vai exercer, eflt 
devido empenbo que tem o governo de ver reaiisada a rerorma di ii- 
UrucçSo primaria, com prudência, firmeza u círcuoispecçSo, saiba or- 
responder dignamente ã confiança do governo e zelar os ioleresses qa 
o paiz tem direito a conseguir lios sacríficios que lhe são ctxigidoi pm 
o melhoramento e gencralisação do ensino popular.» 

De passagem tomaremos nota de uma declaração do ({overno a t» 
peito lios inspectores e sub -inspectores de insimci;3o primaria. I 

Os inspectores e sub-iuspectores de iastrucc-!io primaria aio SKV 
risados a transmittir telegrammas olllciaes, sobre assumptus relalin 
ao serviço a seu cargo. iVeja a porlaría de 8 do mar^ de íaSiu 

Aos inspectores foi ordenado que aos sub-iospectores, seus i» 
bordinados.comiQUnicassem a declaração oDlciai de que nào Utet^ftr- 
millido einprúgar-se directa ou indirectamente na Uccionação parUade. 
(OfT. de 12 de março de t8S» : 

Para os effeitos da inspecção do emitio secundário é dividido o cuuií- 
nente do reiuo em três circumscripções académicas, cujas sedes ^ 
Lisboa, Coimbra a Porto '. 

As ciscumscripções desigiiam-se respectivamente: primeira: ^ 
gunda; terceira. 

As ilhas adjacentes ficam annexas á primeira circuoiscripção. 

Em cada uma das três circumscripções ha um inspector nomeaà) 
pelo governo. 

Nas ilhas adjacentes ha um sub-iospector, sobordiuaâo lo iospectt 
da primeira círcamscripçSo. 

O inspector é o superintendente do ensino em tndor os tnstiliM 

^Aprimeira circumscripção comprebande os dístriclos de Li^xw, SaiiMMi^ 
Portalegre, Évora, Beja e Faro ; a uguttda os de Coimbra, AVtirè, [.«ririft,&» 
tello Branco, GiunU e Viteu ; a teretira os do Porto, Brag», Viuuui tio Caild^ 
Bragança e Villa Real. 
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secaularios <la sua circumscripção, e o fiscal da execaçso das leis e 
dos reguLameotúg moio representante do poder cenltal. 

Na couronnidadtí d'este preceito legal, ()ue substancialmente cara- 
Kcterisa a iadole e destino de taes funcções, s<io Qxados os deveres e 
riboiçfies dos inspectores. 

A carta de lei dt; 14 de junho de 1H80 e o decreto de 14 de 
^□bro do mesmo aoDU conléem as disposicSes orgânicas do actual 
eino secundário. D'esta fonte emana o regulamento da mspecçã» do m- 
i secundário (approvado pelo decreto de 20 de setembro de 1882) 
1 qaal está prescrípto e acautelado tado quanto pode contribuir para 
B a inspecção, exercitada com o devido zelo, venha a ser uma reali- 
b proveitosa. 

Se nSo fDsse tão extenso esse prestante roteiro dos inspectores, 

^rêgislal^-hiamos aijui, principalmente por nos ofTerecer um excellente 

'{lecimen do transcendente principio da insptccãn permanente ilo en- 

-ino. Acaso porijm. no cipitnlo — Lycetis — leremos necessidade de re- 

^iiinir substancialmente os preceitos que esse documento olBcial encerra. 

Em IH82 foi já publicado um escriplo do inspector da I.' circums- 
cripc3o, com o titulo de — Aponiamenlot de um inspector de imlrucçõo 
ueundaria. Ceio visconde de Benalcanfor. 

Na primeira parte dos Apontamentos s9o expostos alguns factos 
relativtis 3(1 exi^rcicio das funcções do inspector da I.* círcumscripçSo 
noannode IK80-I881. 

Na segunda parte encontram-se noticias do (|ae em França, Ingla- 
terra e Ailemanba se tem escripto ou legislado a respeito de instrucç3o 
primaria e secundaria.— noticias |>or certo muito curiosas e instructivas. 
No ultimo capitulo pa(,'a o auclor o justo tributo de applauso e re- 
«mliecimento devidos ao precLirissimo Mahoiíkz ne Pombal, pelos ter- 
viçot lusignaladii» qtte fez á mlvHigencia. á educação tiacimal, ás scien* 
ttoi. á tnduatrui e ao commercio. 



institdk:au viccimu. instituto vaccinico 

Nu tomo u, pag. 'Ml a 3 M , ao tratar da Academia Heal das Scien* 
Õw de Lisboa, tivemos occasião de commemorar os serviços que esta 
t<^raçàio fez, em matéria de vacánac^o, desde o anuo de 1812 alé ao 

Iisan. 
A Academia CMou no anno de 1812 a Instituição Vaccinica, por 
13. 
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iDiciativa do seu benemérito sócio Bernardino António Gomes. Edcc^x\- 
irou este, logo, approvação e coadjuYaç9o nos seus consócios Francis co 
Soares Franco, Francisco de Mello Franco, e José Martins da Cunh^a; 
e successivamente em outros. 

A dedicação de que a Academia deu assignaladas provas — no ser- 
viço vacciuico — è merecedora de louvor, de applausos, e alè do ag^r?- 
decimento da humanidade: o que diligenciámos fundamentar, apre- 
sentando no referido tomo n, paginas apontadas, os mais seguros do- 
cumentos. 

Para alli nos cumpre remetter os leitores. 

Correram os annos, e pareceu de boa razão separar da Academia 
a Instituição Vaccinica^ por ser meramente administrativo esse serviço, 
c alheio das funcç5es da mesma corporação. Por outro lado, convinha 
considerar que a instituição vacciníca estava já muito acreditada, e não 
carecia dos auxílios académicos. 

E com effeito, pela portaria de 24 de fevereiro de 1835 determinou 
o governo que a Instituição Vaccinica, separando-se da Academia, ficasse 
debaixo da immcdiata inspecção do prefeito da Rxtremadura. 

Veiu depois o decreto de 3 de janeiro de 1837, que deu regula- 
mento ao Conselho de Saúde Publica do Reino, e determinou que este 
propozesse uni regulamento especial para a propagação da vaccina, 
e melhorTórma de se obter delia vantagens; consultando para esse 
íini a Academia Real das Scicncias de Lisboa e os membros da insti- 
tuição vaccinica. (Num. 4.^ do artigo 40" do decreto de 3 de janeiro de 
1837J. 

Chegou a vez de ser substituído o Conselho de Saúde Publica do 
Reino. 

O decreto com força de lei de 3 de dezembro de 1868 extinguio 
aquelle conselho, que o referido decreto de 3 de janeiro de 1837 
creára. 

O artigo 38." do decreto de 1868 é assim concebido: 

« li extincta a Instituição Yaccinica, junla ao Conselho de Saúde 
Publica do Reino ; e ficam supprimidos os logares de delegados inspe- 
cUiT^íS do mesmo conselho.» 

Antes, porém, d^esta disposição, encontra-se a do artigo 22/ nam. * 
S/f qijf; aos sub-delegados de saúde das cidades de Lisboa e Port 
\aipTiH a obrigação de fazer por turno, sob a direcção do delegado d 
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ivle e super) meadeacia do governador civil, a vaccinação qo logar 
le for designado pelo governo. 

Estando as coisas nestes termos, e vendo-se desligado do serviço 
;inicú og dois vaccinadores ordinários da instituição vaccinica (Luiz 
ar Bourtjuin, e Alexandre José da Silva Campos), resolveram fundar 
Insiiiuio Vacanico, serviudo-lhes de modelo os que existem em va- 

cidades da Europa. 

Esta resolução, tendente a beneficiar a humanidade, encontrou 
baraços; mas por fira foram estes vencidos, e o projectado instituto 
aberto ao publico em abril de 1869. 

Ouçamos o que a este respeito dizem os fundadores: 

«Antevimos que leríamos de lutar cora difHculdade de varias es- 
íes, sendo principalmente os preconceitos espalhados adrede contra 
iccina; mas apesar de tudo, em abril de 186!) abrimos ao publica 
osso modesto instituto vaccinlco, o qual, à custa de despezas, muita 
lencia, estudo e não menos dedícaçilo, tem já percorrido o período 
lez annos de existência, mostrando nòs que é possível não ser muito 
rior 30 zelo oílicial a vontade perseverante da iniciativa particular, 
'ilícítamo-nos pela nossa deliberação ter sido acolhida com benevo- 
:ia extrema pela classe medica, tanto em Lisboa como nas provincias, 
[uaimente pelo publico, desde as classes mais elevadas da sociedade 
ás mais humildes, por que todas ellas lêem logar no nosso insli- 

Os relatórios do Instituto Vaccinlco são muito interessantes, por 
Dto encerram valiosos elementos de informação: 

*Eni cada relatório anoual, dizem os fundadores, mencionamos a 
'espondencia mais importante que leve o instituto ; quaes os factos 
s notáveis; estatisticas differentes, tanto de vaccinados como de re- 
sinados; vaccinaçSo de braço para braço; dita com vacdna conser- 
a em lubos de vidro e resultados comparativos: processo da vao 
iç3o de Nélaton; aulo-inoculaçOes; vaccina animal; óbitos pela va- 
1.» 

Além do relatório que abrange o decendlo de i86í) a 1878 temos 
sla os relatórios de 187!) e !880, e de 1881 e 1882.— Em 1879 

* lielatario do Instituto Yacciíiico de Luis Ctiar Boiírquim t Alexaftdre Joti 
iUa CamjtOÉ, ruacenenle ao primeiro dectnnio de ma fundação Cabril de 1869 
lemhro du 1878). PyJo medico vaceinador do exlinclo Conadlio de Saúdo 
Publica (lo Reino. Lisboa. 1880 
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fallecea um dos fundadores, Bourquin; mas o serviço vaccinico 
continuado e continua sem alteração alguma. 

Reconhecem os competentes que s3o valiosos os serviços presta 
pelo estabelecimento de que estamos tratando. Depois de reprodnzii 
os esclarecimentos estatísticos relativos ao anno de 1882, que se 
contram no respectivo relatório, acrescentam: 

cisto bastaria ; mas o relatório entra ainda em considerações so 
as ultimas epidemias de varíola, que mostram bem a eflicacia da i 
cina, e estuda differentes problemas respeitantes á vaccinação e á 
riola, tornando-se assim mais interessante e valioso*.» 



INSTITUTO 

(Sociedade, e Jornal Scientifico e Litierario de Coimbra) 

Os . . . volames já publicados, do Jiiití 
são uma garantia segura, de que a sociei 
litteraria, de que esta folha toniou o doo 
cujo orgáo é, se não descuida de contri 
para a grandiosa obra da civil isaçáo. 

/w«í. Abril 1, 1859, 

E sempre com saslifaçâo que falíamos da sociedade estabelecida 
Coimbra, inteiramente consagrada ás leltras, às sciencias, e ás ar 
sob a denominação, já hoje respeitada, de Instituto de Coimbra. 

Não poderíamos dar mais cabal noticia dos fins a que ella se ( 
tina, e dos meios que emprega para os conseguir, do que registai 
os três primeiros artigos dos seus estatutos, approvados pela carta 
30 de abril íle 1860, precisamente dentro do periorto que ora 
occupa^. 

* Maximiano Lemos Júnior. Annuarios dos progressos da medicina em l 
tugnL com um prologo de Ricardo de Almoida Jorge, professor da Escola 
dico-Girur«rica do Porto. — Porto. 1884. 

A esiaiislica a que se allude no texto regista o numero do vaccinaçòes e 
vaccinações, distinguindo os sexos e as edades, e apontando os resultados 
operações. 

- Projecto de reforma dos estatutos do Instituto de Coimbra, approvadoí 
carta de 30 de abril de 18G0. 
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Eis aqui os indicados artigos: 

" A sociedade denomina-se — Instiiulo de Coimbra, e letn por 
1 a cultura das sciencias, bellas lellras e artes. 

«1." Os meios (]ue se propõe empregar para conseguir este dm, 
ionsislem: no estudo e na discnss3o de pontos scientiftcos, litlerarios 
|i artísticos, de manifesto interesse; — na publicação de am jornal litte- 
; no estabelecimento de uma bjbliolheca, e de um gabinete de 
a, — e em fjuaesquer outros meios análogos que as circumslancias 
} permitiam. 
■ :)." O Institulo comprebende três classes: 
1.' De Sciencias moraes e sociaes. 
2.* De Sciencias pliysieo-malhematícas. 
3." De litteratura, bellas lettras e artes. 
NB. Adiante veremos as alterações feitas aos indicados estatu- 



jornal que esta sociedade publica, ê aquelle de que falíamos no 
besente caj-itulo. com referencia ao periodo de 1854-1861; tendo 
pinistrado no tomo vii, pag. 439 a 441, as convenientes noticias até 
> fim do reinado da senhora D. Maria n. 

Continuou o jornal a ser imblicado. sempre como orgSo da illus- 
^ada sociedade, e merecendo sempre grande e geral acceitaçáo. 

É impresso na Typographia da Universidade ; conta já um grande 
|Bmero de aimos de existência, e justificadamente gosa dos maiores 
reditos. E assim era muiio natural que acontecesse atienia a cir- 
hmstancia feliz de terem successivamente enriquecido as columnas do 
Vtituto doutos professores, e disliuctos estudantes, da Universidade, 
bcutindo variados quanto importantes assumptos, e olTerecendo aos 
pudiosos doutrina e noticias de subido valor. 

Em 15 de fevereiro de 1860 foi reraettido ao reitor da Universidade 
f relatório do extincto Conselho Superior de Instrucção Publica, do anno 
fclivo de lfíí7-1858, a fim de ser publicado no Instituto; promet- 
lodo-se que para o mesmo Bm iriam scodo remettidns as demais peças 
BRciaes que alli devessem ser impressas. 

Assegurava-se ã direcção da sociedade, que o Instituto continuaria 
[ ser impresso, como até entSu, na Typographia da Universidade de 
[oimbra ; devendo ser remetlidos à direcção geral de instrucção publica 
íezeseis exemplares de cada numero que saísse. 

NB. Os leitores facilmente percebem que esla providencia foi motí- 
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vada pelo facto de. ter sido extincto o Conselho Superior de InstniccSo 
Publica pela carta de lei de 7 de junho de i859. 

Para maior exactidão de noticias, registaremos as declarações que 
no fim do 9.^ volume do Instituía foram feitas. 

Desde o l."" num. do IO."" vol. (1861-1862) seria publicado o jornal 
com 32 paginas mensalmente. 

Publicaria, além de um breve boletim do Instituto com as resoluções 
de efTeito permanente, e as noticias do seu estado e movimento ; artigos 
escolhidos e variados, de sciencias, bellas lettras e artes; e outros que 
manifestassem o progresso da Universidade, suas necessidades e melhora- 
mentos ; noticias dos mais importantes descobrimentos, e noticias biblio- 
graphicas. 

Conteria egualmcnte uma secção official, re.^pectiva á instrucção 
publica, com as leis, decretos, portarias, editaes de eHeito permanente, 
relatórios e outros documentos, enviados pelo governo, ou pela reitoria 
da Universidade. 

Algumas resoluções tornadas pela direcção do Instituto em novembro 
de 1H60: 

Que se mandassem imprimir os estatutos com o decreto que os 
approvou (de 30 de abril de 1860), e regulamentos que acabavam de 
ser discutidos e approvados. 

Que se agradecesse ao conde de Lavradio, sócio honorário, a oHerta 
dos dtm mappas das costas occidental e oriental da Africa, que mani- - 
festam a prioridade dos descobrimentos dos portuguezes. 

Que se remetessem os sócio effectivo, o dr. F. A. Diniz, i)rofessoi — 
de ínglez, as folhas do Diccionario desta litigua, a (im de informara 
snhre o seu merecimento. 

Que se agradecesse ao dr. A. da Cunha Pereira Bandeira de Neiv^ 
a oíTerta de um exemplar das suas observações sobre o projecto do co — 
digo civil portuyuezy signíricando-lhe o desejo que a associação tinhs^i 
de o receber como sócio. 

Que se remettesse o jornal á Academia Real das Sciencias de Lis^ - 
boa; ás Escolas Polytechnicas ; ás Escolas Medico-Cirurgicas; e tamben 
á Academia Real das Sciencias de Madrid, Universidade, e Collegio d^ 
Sanitlsidro. 

Que se oíliciasse ao reitor da Universidade de Coimbra com uiu 
exemi)lar dos estatutos e regulamentos, pedindo-lhe que fizesse constar 
ans Cftnsplhos das faculdades, í|ue a redacção do Instituto receberia, com 
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recvnltffcioiPiito, quaesqtier noticias icerca do movimento, neces;>ii}3iles 
e nielhorameulos da Universidade, c de seus esta beleciíiicn los, a (iro 
de lhos dar pnblicidadti. 

Que rossem convidado» os sócios A. Cardoso Borges de Figueiredo 
(honorário), J Alves de Sousa, e M. A. Pires de Lima i cfTfClivos), a 
i-i toiuiunicarem, para o mesmo fim, á direcção, por escríplo, os spusjuitos 
.cnrca tias Bucólicas e Grorgica» do Virgílio Brasileiro, o primeiro; — 
■1j Faíiçõo dos Obras de CamUet, peto visconde de Jernmenha, no 1." 
volume publicado, o segundo; — e dos factos do eupirilo humano por 
I>. G. Magiilhães. o terceiro. 

È muito luzida a liiita das pessoas que em sessão de S de Tevc- 
reiro de 1861 foram npprnvadns ptira noch» honorários do institulo. 
Apontaremos alguns exemplos: os drs. Basílio Allwrto de Sousa Pinto, 
e Vicente Fcrrer Neto l'aiva; António José Viale; José da Silva Men- 
des Le;il, Luiz Augusto Rebello da Silva; Giovenai Vegezzio Buscalla. 

Na sessão de 20 d« marro do raesmo auno de tíiRI Toi appro- 
Tado para socío tioiiorado o celebre hÍNloriador Cesnr Caiitu. 

Esqueciíu-1105, ha pouco, mencionar que entre os direitos dos so- 
■los efftcíwos do Institulo. figuram os de receber imi exemplar do jor- 
ii-it; de goiíar da bihllotlieca e do (.'abinete de leitura; e de TaztT pn- 
>>lic3r seus cscriplos. mcdi^nlc pnWia appovaçSo, conronoe os regula* 
uiontus estatuírem. 

Stí. Fora de Coimbra lamlMíni os sócios hamorarins e os corres- 
l»onáeiitts tecm direito á publicsv-Sn dos seus escriptos pol.i ^irma in- 
dícadj para os effectivos. 

NOá fins do auno de Iltltl recebeu o Institulo uma dadiva, que 
"Milicadamenle qualificou de valiosa, qual foi ura eseniplar d3.i LfmUts 
■''-* IniUa, de Gaspar Correia, i vol. 1838-1801. offerecido pela Aca- 
'^etnia Real das Sciencias de Lisboa. 

No Árehivo Pitlaresco, do anno de l8(Stt, lecíii um escriptor acre- 
*^<tado, o sr. Vilhena Darboza. este elogio ao Instituto: 

• NSo conia Coimbra mais i]ue uma sociedade lítteraria e scietili- 
^. que é a do Institulo, cre-ida e conserv3ii.i até hnjt' com e.xplendor 
Pek) corpo académico. Esta itl^strada sociedade lem feito l)ous serviços 
te lejlras com as suas diversas publicações periodíi^as. onde tem saído 
Muz muitos e excellentes artigos de sciencias e litleralura,» 



L 
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E aqui nos acode á lembrança o qne o Imtitnto disse (4 de abril 
de 1860) com uma nobre isenção, e como quem tem por si a i^erdade. 

Recordava o que dissera em 15 de marco de 1852 na sua pi:*U 
meira pagina: É melhor que, em vez de palavnu^ &8 obras o acw^e^ 
ditem. 

Oito annos de existência tinha já o lnstiiut4> em abril de 1860, e 
essa existência não interrompida confirmava a espécie de predicçSo 
que se fizera. E o Instituto acrescentava : 

«E esta sua durac3o é tanto mais notável, visto qne aos oito oiti- 
mos annos haverá de acrescentar-se os que decorrem desde 18iO, 
em que successivamente saíram á luz, quasi com a mesma origem e 
elementos do Instituto^ a Çhronica da nova Academia Dramática; a 
Chnmica Litteraría, da mesma, e a Revista Academica.T^ 

Em sess3o da direccSo de 21 de novembro de 1860 foi appro 
vado o reguíanwnto interino do Instituto de Coimbra. 

O ultimo artigo (118.®) doesse regulamento é concebido n*estes 
lermos : 

«tUin regulamento especial, ordenado e proposto pela redacção do 
jornal, e suhniettido á approvação da direcção, disporá tudo o que r&Sr 
\mU\ i\o jornal; o será addicionado ao presenle regulamento.» 

Dosde o 1/' num. do vol. IO."" (1861-1862) foi publicado meos^l- 
iiienhN roíii 32 p^iginas. 

Segundo um annuncio do mez de março de 1861 conteria o J^^ 
titulo: 1." um breve boletim com as resoluções de eOeito permaneni^* 
o as iiolirias do estado e movimente da associação; artigos escolhido^* 
I) variados do sciencias, bellas lettras e artes; artigos reveladores ^^ 
pi-ogn*sso (la Universidade, suas necessidades e melhoramentos; n^> 
licias (los mais importantes descobrimentos; noticias bíbliographica ^• 

(!()nhiria, além disso, uma secção puramente ofScial, em cumpi"'' 
uHMílo das portarias do ministério do reino de 5 de setembro de 185^> 
i) 17 do riíviMeiro de 1860, respectiva á instrucção publica, com ^^ 
lnÍN, dcirrolos, portiuias, editaes de effeíto permanente, relatórios ^ 
oulriKH (lonunentos. 

AUi'raç(>s Teitas aos estatutos decretados em 26 de dezembro ^^ 
INKiK n ap|)rovados e confírmados pela carta de 30 de abril de 186^- 

arlign 3." foi substituído assim: ^2.^ (classe,) De litteratur^' 
jiplla.'» Icllras e art(ís, d qual estará annexa uma secção de archeoloff^ 
urwiniiunlfi pvla forma estabelecida nos regulamentos. 9 



Ao artigo 5." n." i.', depois da palavra Instituto, acrescentou-se: 
I ler publicado algum trabalho impresso de distincio merecimento; 

Ao artigo 8." acrescentoií-se: 

•N." G." A usar de uma medalha noa actos públicos e sociais a 
B tiverem de concorrer. — | único, vi niepalha <ie que hão de usar os 
hioi effeciivas do Inslifuto será dt praia dourada, de fárma circular, 

I de um lado a legenda instituto — de coimbrã, 1852 — no centro 
í uma cercadura de louro, e do outro uma figura de Mtnerta com a 
mda — Auro Pretiosior- — ; e iisar-se-Zia susfKttsa de um duplo collar 
i prata douradti, pendente lobre o peifo.» 

Ao artigo 9." acrescenlon-se: <§ único. Os êociof honorários pa- 
trão usar, como os effeciicos, da medalha a que se refere o % único do 
mgo anterior.* 

Ao artigo 13." acrescentou-se : «3.' Assignar o jornal d'esta So- 
lade., 

O artigo 14." foi substituído assim : « Tanto os sócios effecttvos, como 
t correspondentes, entrarão no cofre do Instituto com a quantia de 
]600 réis, como jóia, no acto da recepção do diploma. » 

Foi adiccionado o seguinte: 'Artigo transitório. A disposição do 
higo 13° n,° 3." é unicamente applicavel aos sócios correspondentes 
Kionaes, que de futuro forem admittidos ao Instituto, sob pena de in- 
rrerem na sancfão do artigo 15." lodos os que não cumprirem a eon- 

) referida.» 

NB. Esías alterações foram approvadas pelo governador civil do 
Stricto de Coimbra, ouvido o respectivo conselho, nos termos do 
lUgo 483.'' do código administrativo. 

Veja o Instituto, n." 6 de dezembro de 1882. 



Tratando-se de uma sociedade respeitável, n3o pode ser-nos indif- 
ferente a informação relativa ao edifício onde está estabelecida. De pas- 
sagem, pois, ofTereceremos á curiosidade dos leitores a seguinte notícia* 

Ao governo rematteu o vice-reitor da Universidade de Coimbra as 
petiçi^es da direcção do Instituto de Coimbra, em i]ue a mesma direcção 
Solicitava que lhe fosse concedido eslabeleciT a sua sociedade nas salas 
do Collegio dos Paulistas, onde estavam os hvros do deposito para a Bi- 
bliotheca da Universidade, offerecendo ceder as três saletas que occupa' 
no edifício do antigo Collegio de S. Paulo para n'ella$ serem collocai 
os ditos livros, até se poder verificar a sua remoção pit» » Bibtíolbl 
assim como a fazer a despeza necessária com a transferâocía l 
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Pela portaria de 5 de junho de 1868 annaía. o gOTerno á petiçlu 
do Instituto pela forma indicada, cedendo este as saletas para a cot- 
locação dos livros, e correndo por elle, não só as despezas com a n- 
moção, mas também as das estantes novas ou da mudança das proprii; 
estantes em que então estavam, conforme parecesse mais acertado. 

Veja, acerca do Instituto, as noticias que se encoDtram na BMk 
graphia da Imprensa da Universídiíde de Coimbra, nos annos de 18T! 
e 1873, pag. 53 e segg. 

A Bibliographia é obra do sr. António Maria Seabra d^AIbuquerqn.i 
D'ella tivemos occasiSo de fallar, ha pouco, a propósito da Imprensa k\ 
Universidade de Coimbra, 

Unicamente por fid'elidade histórica observaremos, que em nij 
momento de menos fervor na redacção do Instituto acudiram ao espiriíj 
dos mais dedicados as seguintes expressões: 

«Mas o Instituto podia e devia ser o modelo dos jornaes scientificsl 
e litterarios do paiz. Os vigorosos talentos que possue em seu greom: 
os distinctos ornamentos da nossa Universidede ; a mocidade estudioa 
da nossa primeira e mais illustre academia ; todos á porfia quizerantf 
vér contribuir para esta santa cruzada da civilisação e do progresso: 
em que não ha trabalho que custe victimas ; vencidos que soffram oomi 
victoria^ nem vencedores que abusem d*ella. N'este campo todos oscoo-j 
batentes repartem despojos, por si e pela pátria, que é de lodos. 

«Por que não hão de pois convergir para este fim tantos, tão varâ-! 
dos, e tão ricos elementos, que por ahi jazem dispersos e perdidw! 
Por que não forcejaremos todos por elevar o Instituto ao grau de per- 
feição, a (jue era possível chegar, como representante de uma associai-'»''' 
que conta em si tamanhas ilhislrações, tão robustos engenhos, laDia 

seiva de vida* *?« 

Coun) dissemos, foram enunciados estes pensamentos em um ifr 
stanle de desalento; mas os factos incumbiram-se de demonstrar qoí 
tanto o corpo calliedratico da Universidade, como o corpo academL'' 
do mesmo respeitável estabelecimento, vão abrilhantando sempre a 13. 
vantajosamente conceituada Revista Scientifica e Litteraria, de Coimbra. 



JíitrodtifrtK) ao oitavo anyw da publicarão do Instituto, 
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INSmOTO AGItlCOU 

L'en«e)gDeiueiil ofliriel de r^gricullure 
a été établi en Portugal por uu décrel do 
16 décembre 1832, 1 eiiseigiieineiil agricole 
oTfnííhú en Prnnce depuis 1848 ayant £U 
pris pour modele. 

-Viílifí Ahrigée. 

. . . podendo diíer-se que tuna escola 
agrícola i lanlo ou mais escola pela pro- 
paganda que despede á dislaacía solire a 
massa dos agricultores^ como pelo ensino 
qne submioistra dentro dos próprios do- 
mínios aos seus ai um nos mal ri cu lados. 
Sn. PERREinA Lapa, 

No tomo Vil, pag. 320 a ^35, tratámos d'este importante estabe- 
lecimeuta. mm referencia ao reioado da senhora D. Maria n. 

Vamos agora exarar as noticias hislorico-legislativas ()iie lhe dizem 
rií-ípeito no período de 1854 a 1801. 

Na exposição relativa a este período apontaremos as notícias le- 
-islatívaâ, e as iadÍcai,'Ões que encunlrãmos nos siiccessivos relatórios 
'' li directores geraes do Instituto Agrícola, dando assim authenticidade 
i^ nossas informações. 



1854 

N'esle anno, por ofScio de 31 de agosto, foi de novo recommen- 
tladíi aos governadores civis, que solicitassem das juntas geraes de 
*lislricto os meios necessários para mandar estudar no Instituto Agri- 
<^i>la e Hscola Regional de Listoa dois alumnos por districto, que mais 
**rde houvessetii de auxiliar, como engenheiros agrícolas e agrónomos. 
3s auctoridades administrativas. 

A'ií. Veja no tomo vii, pag. 329 a 331, o ofllcio de fi de agosto 
^^ (f(K3, grandemente honroso para a admioislraçúo portugueza, e 
^^ particular para o empregado que o redigiu, Joaquim Larclier. O 
"Oleio de 31 de agosto de 185i limifava-se a renovar a recomraenda- 
^u r«iU DO de 1853. 



^ 
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Âo director do Instituto Agrícola foi ordenado, em portaria < 
i 3 de outubro, que fizesse subir ao conhecimento do governo nm i 
latorio circumstanciado do estado d'aquelle estabelecimento em todos 
ramos da sua administração^ acompanhado de todos os esclarecimeni 
que necessários parecessem para formar juizo seguro sobre a efBca «/; 
ou inefficacia dos meios empregados na consecução do fim a que ^n 
destinado o mesmo instituto. 

Com referencia ao anno de i854, de que ora tratamos, tomara 
mos nota do discurso que José Maria Grande recitou na sessão solemDe 
6 anniversaria da Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa no dia 
i5 de julho. 

Intitula-se o discurso, e assim corre publicado no mesmo anno: 

Considerações sobre a influencia maléfica dos pântanos^ e sobre os 
meios de atenuar ou destruir essa influencia. 

Ck)m quanto o discurso mais particularmente se refira á bygiene, 
è certo que muito interessa também á agricultura, na parte em que 
os differentes meios de enxugo dos terrenos pantanosos são grande- 
mente apreciáveis sob o ponto de vista agronómico, — pela conquista 
de terrenos que a agricultura depois aproveita mui vantajosamente. 
Apontemos um exemplo. 

<A drenagem é um dos meios mais efScazes para obter o enxugo 
de certos logares pantanosos. Os beneficies que este processo agrícola 
tem trazido aos paizes onde elle se tem generalisado, sSo valiosíssimos 
e incalculáveis, quer se considerem debaixo das suas relações bygie- 
nicas, quer agronómicas.» 



1855 

Dando conta do estado do Instituto Agrícola no anno lectivo de 
Í854-1855, apresentava o respectivo director a indicação de algumas 
necessidades, que aquelle estabelecimento sentia : 

A secretaria não tinha ainda o quadro legal ; o bibliotbecarío não 
tinha gratificação; o gabinete das collecções agrarias, e a sala dos in- 
strumentos geodésicos e meteóricos careciam de um conservador; o 
internado precisava, pelo menos, de um repetidor^ que se encarregasse 
da direcção escolar e moral dos alumnos. 

As conveniências especiaes das duas escolas — agrícola e veteri- 
nária — , os interesses da sciencia, do ensino, da economia, instavam 
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¥ÍTam«Dte pela railisac-S» «'" pensameiílo ds tncorporaçiSi) da escola 
veterinária no institiito. 

Também as condias malerJaes do eslabeted mento obstavam aos 
seus progressos. 

A quinta exemplar iilo tinha Ioda a disposição iiec«ssaria para 
uma granja modelo; parecendo portanto, além da quinta da Bemposta> 
iiidispeiisavel ao tínsino uma granja, na qual certos iraballios ruraes, 
certos systemas de cultura, e alg^umas artes agrícolas podesseni ser 
insiiiuidas methodlcamente e em ponto grande ', 

Cabia mencionar n'6Ste Jogar, e com rererencia ao anno de 1855, 

acarta de lei de 17 de juUio.e decreto de S de dezembro do mesmo amios 

rflatívos d reforma <Ui Bicola Vmehnaria, incorporação rfesta no Insti- 

r.ittj Aghmla de Lisboa, e lU-finitiva organisação (Tesle; — mas, para 

mnomisar espaço, deixamos de registar aqui o que largamente des- 

'uvol ventos a lul respeito no capitulo que trata da Escola Veterinária 

m referencia ao antio de 1835; — e para lá remeltemos os leitorse, 

'in 3 recommendai;.3o de que se trata de um assumpto importantíssimo, 

Aíi iò |)ara os estudos relerioarjos, senão, e príncipalnionle para o 

usino agrícola. (Pag. 348 e seguintes do tomo \u d'esla obra). 

Apenas aqui registaremos na sua integra os artigo^í do citado de- 
wiQ de 3 de dezembro de 183S, que se referem a coitdelariai, na 
;:irio i]ue diz respeito ás escolas rigionaes, — pois quo de tal assumpto 
::ii> DOS (Kcupámos por occasiâo da Escola Veterinaría. 

Artigo 41.° As coudelarias mandadas estabelecer, junto das es- 
oiiiu regionoes, pelo artigo 14.' do decreto, com forçji de lei de 16 da 
i''Z6inbro de 1852, serSo denominadas — coudelarias modflns — , e 
"--['to por floi especial, n3o s6 aparar todas as raças domesticas do 
! lii, ensaiando todos os processos e systemas zootechnicos, mas tam- 
'"■10 naluralisar as melhore.-! a principaes raças dos gados estran- 



Art. 4^." Estas coudelarias serilo dirigidas pelos conselhos das 
'■speclivas Escolas Regionaes. e o serviço da hygiene, operações a 
filamento clinico, será confiado aos lentes das cadeiras dos cursos 
■wtflriaarios. 
L ArL 43." Os conselhos das escolas regionaes submetterão h ap- 

10 áo director geral Ho hstitulo Agrícola e Eicola Reponaí át lÁ9- 
teatHão da abertura Ho anno a<}ricola d» 1SS4 a 1880. 
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provação do governo os regalamenlos eòpecíaes necessários para a íd- 
stallaçSo das coudelarias modelos. 

Em 3 de novembro de 1855 fez o governo a nomeação dos tTogoo 
do consplho de aperfeiçoamento do Instituto Agrícola, a que se refere o 
o artigo iO.° do decreto com força de lei de li de outubro de 18Si 

Ouçamos lambem o que, em conclusão, dizia o mesmo director 
geral, na data de 1 de outubro de 1855, e por occasíSo da aberlon 
do anno agrícola de 1855 a 1856. 

Conclusão : 

«SSo grandes as dífGcuidades com que se tem lutado, durante o 
período da fundação e installaçâo do Instituto Agrícola. E sem fallar 
agora das que são naturaes e inherentes a estas instituíçSes, podem-se 
attribuir as restantes, ou á escassez do pessoal, ou ás desfavoráveis 
condições materiaes do estabelecimento. 

«O serviço da secretaria resente-se da falta de empregados per- 
manentes e convenientemente retribuídos. A secretaria não tem ainda 
quadro legal. Os dois amanuenses alli existentes são empregados tem- 
porários e de commissão. No mesmo caso eslão o continuo e o guarda 
da escola. O bibliothecario não tem gratificação. O gabinete das cd- 
lecçOes ajjjrarías, e a sala dos inslruclores geodésicos emeleoricos carece 
de um ronservador. O internado precisa, pelo menos, de um repetidor 
(jiio se enrarregue da direcção escolar e moral dos alunmos. 

«Todos esles e outros logares subalternos deixaram de entrar dd 
quadro legal do i)essoal do Instituto, por (jue á creação (Festa insti- 
tuição presidiu o pensamento da sua união com a escola veterinaiia, 
que tem um pessoal numeroso. Estamos por tanto ha dois annos n'êsse 
estado piovisoiio que tem sido um grande contratempo para as duas 
escolas. O pensamento da incorporação recommenda-se por considerações 
muito |K)n(li.'rosas. O parlamento conii)eíietra(lo pela necessidade d'essa 
medida, auclorisou o governo para a adoptar. As conveniências espe- 
ciaes das duas escolas, os interesses da sciencia, do ensino e da eco- 
nomia, instam vivamente pela realisação d'aquelle pensamento. As duas 
escolns devem anxiliar-se mutuamente, por que as doutrínas que con- 
slilneni o seu ensino teem entre si o mais i)ro\imo ijarentesco.» 

Com razão observava o director que somente se pedia a execução 
de nina lei, (Ilha de unia proposta do governo, ao passo que o pedido 
e.st.iva em harmonia com os interesses da instrncção, e tinha por fim re- 
mover ohst.iculos que retardavam a marcha e o progresso do Instituto. 
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H Não tioba ainda o director faltado das condições materiaes do es- 
HibeleciíDtínto, condições que slxAs eram lambem prejudiciaes ao se» 
Htogressivo desenvolvimento. 

K Vejamos como o director pintou essas condições materíaes do esta- 
Helecimeiílo : 

H lA quinta exemplar nSo tem toda a aptid3n necessária para nma 
^■anja modelo. Sendo muito própria para o ensino escolar, para as 
^BmoDstrações e trabalhos práticos, bem como para as culturas expe- 
^kaolaes. prestando-se até. pela sua proximidade da escola, a estas 
^Bportaiites TuDCÇões, ella carece de algumas condições essencíaes a 
^na granja de aperreicoamento. A sua área é limitadíssima. Quatorze 
Hl quinze hectares de terreno qnasi homogéneo e pouco accidentado 
^■o offerecem o espaço e aptidão indispensável para os grangeios da 
H^ande cultura. Tudo tem ali de ser acanhado e pequeno. Uma boa 
^Katdsação zootechnica, com as arte^ agrícolas d'ella dependentes, 
^bna-se impossível onde não ha extensas pastagens, e culturas pra- 
Pfaises e forraginosas em grande escaia. A escassez de agua da quinta 
|(qne pode todavia augmentar-se) torna impossível uma vasta prati- 
■mltara: a limitação da superBcie arável torua irrealisavet a couve- 
^fcale extensão das culturas arvenses, que tão estreitamente se li- 
^■m á creaçSo, A ceva e ao aperfeiçoamento dos gados.— Portanto, 
Hem da quinta da Bemposta, indispensável ao ensino, o Instituto ca- 
^we de uma granja onde certos trabalhos ruraes. certos systemas de 
Biltura, e algumas artes agrícolas possam inslilair-se roethodicameute '. > 



1856 

O cuiiselhu de aperfeiçoamento do Instituto Agrícola propimha em 
Í8 de janeiro o seguinte: 

T" Que se destine ao Instituto Agrícola uma maior extensão de 
terras [lara a fundação de uma granja-modelo. 

2.° Que se criem em cada distrícto administrativo dois logares, 
um ãe engenheiro agrícola, outro de agrícultor. 

3." Que se desdobre desde jâ a cadeira de culturas especiaes do 
Instituto. 

4." Que se crie maior numero de repetidores, mais Ires pelo menos. 

' Bq/cIidi lio miaislerio dní obriu publicas, num. fO. ouhihro de I8S5. 
G. I. xm. 14 
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5.^ Que seja mandado preparar para Collegio do Instilato o Hos- 
pício da Carreira dos Cavallos. 

0." Que desde já se complete o nomero das quintas exemplares 
estabelecido por lei, e qoe siiccessivameote se augmeate este nnntm, 
até haver uma por cada districto, prestaado-se ao conselho génios 
meíod de as poder iDspeccíouar e Gscalisar. 

T."^ Uue se estabeleça no Instituto Agrícola um Conservatório de 
luoilelos, e uma fabrica de instrumentos ruraes. 

8.^ Que as juntas geraes dos distríctos sejam convidadas a maihlir 
ensinar no Instituto Agrícola, a dois ou mais operários, a constni£{i) 
das novas machinas e instrumentos agrários. 

9.^ Oue se eleve a três quartos do ordenado total a gratificaçSú 
cúiiceJida aos lentes que accumulam o magistério do Instituto comu 
de outras escolas anteriores ^ 

yB. o conselho de aperfeiçoamento do Instituto Agrícola e Escola 
Regional de Lisboa, nomeado em conformidade do artigo 40.'^ do d^ 
treto de 16 de dezembro de 185i, c diligenciou, por todos os mei^ 
au seu alcance, iuteirar-se do estado da escola, tanto pelo que respeita 
ao ensino doutrinal, ás praticas e processos adoptados na quinta exem- 
plar, como pelo que pertence á administração e economia do estabeleci- 
nientn, e foi deiojis de repelidos exames e de rellectidas discussões qu£ 
d^loiitim as conjiusOes apresentadas no seu Relatório.» 

Unicanienle de passagem, tomaremos nota de que a carta de tó 
d-r ii *lt aljiil de ISoO re'jn\o*i. as promvyeSy vencitn^^ntos e rtfonm 
(los '///i?/v.N, len.fites, e cipiiã^/s faculfafivos veUrinahos. 

V'A'i pjiliria de 9 dri seleinl»rij foi ordenado, que saisse em C".ii- 
missão fura dn ni/tj o leid^ d'i 4.^ oitUira do Instiluto Aghcola i 
Li^ff A/, António Jnnquim de Figueiredo e Silva, para estudar as matenaí 
da .>/<'i caleira '^'Ofn nnio, le^jislação, adtnitiistrarão e contahihdútU 
rural,, »Mn coiiforiiiidaJe com as iiislrucçues que lhe houvessem de se: 
d.jiJ.j- pelu Mnii.Nleiio das Obras Publicas. 

O ieiilt; cum:iiissionado era doulur em medicina, bacharel fonua-i. 
•:;ji pliilosupliiti, vugal do conselho geral do comoiercio e agriculluia, 

^ Véji a '^onsiiJta d'j conselho d'.' ajicrfeirucimento do Instituto A'}ricolj, -U 
[^ <!»• -nwílro de ISõG. 

V';ja lambem o ullicio, da mesm:i data, assi;j:aado pelo director «'erJ <i" 
i:i-:i=i.j, e ppísid-jnle do couselli.» de aperfeiçoamealo, José MM'ia Grande. 
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Kio da Academia Real das Sciencias de Lisboa, e D'ella secretario das 
iciencias historiconaturaes. 

Estando ainda fÓra de Portugal, no desempenho da saa comints* 
são. Toi acommetlido de um ataqae ds alienaçiio mental e se suicidou 
(ogando-se a U de agosto de 4857'. 

Entre outros trabalhos scientiScos, publicara a traducção de ama 
fcra de Raspail sobre agricultura, que lhe graogeou bom nome. — Eis 
i o titulo da sua traducç^o : 
Curso de agricultura e de economia rural de M. Raspail, iraãuziâo 
tnnotado por A, J. de Figueiredo e Silva, doutor eia medicina, e 6o- 
ittrel em pkilosophia. Lisboa. 1840-1842, 

É dividido o curso elementar em 3 tratados: o {."lavoura; o 2.' 

; o 3." arvores e arbustos; i." jardins; S." economia rural. 
O traductor enriqueceu a sua traducç3o cora abundantes e inslm- 
ivas Dotas. 

Remetteraos ha pouco os leitores para o capitulo — Escola Veteri- 
, anno lectivo de 1855 — , no que respeita á incorporaçiío d'esta 
i> Instituto Agrícola. E com effeito, n'aqiiello logar desenvolvemos larga- 
iente uma tal especialidade. 

Aqui, porèra, julgamos ser muito conveniente registar o juizo critico 
libre essa incorporação, expressado por um homem muito competente : 
<Um acontecimento notável leve logar no comego do anuo agrícola 
hroximo passado : foi a incorporação da Escola Veterinária ao Instituto 
ricnla. Este acontecimento veiu transformar estas duas instituições, 
reiu relevar e robustecer a sua importância, alargar o campo do eo- 
Ijjo, e completar o corpo das doulrioas dadas a'esies dois estabeleci- 
lieotos. 

lEstas doutrinas tem entre si grandes affioidades, esclarecem-se, 
fansiliam-se reciprocamente. O veterinário carece de possuir muitos 
' inhecimentos agronómicos, e o agricultor bastantes noções de medicina 
reterinaria. Podem reputar-se complementares amas das outras as dis- 
'^linas que formam o quadro d'estas duas proflssões. A sclencia da 
roduGção animal e vegetal considera, já como essenciaes, já como 
hbsidiarias, tanto umas como outras d'estas disciplinas. Iteunil-as por- 
pio a'am mesmo instituto, eosinal-as D'ama mesma escola, è tomal-as 
lais prestantes, mais comprebensivas, e mais completas. 



t Veja a sua biographia pelo sr. F. A. Rodrigues d 
idica de Liãboa^ tomo vi de 1838. 



Gusmão na Gaitta 
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«Mas esta fusão nao alargou somente o horísonte da ÍDStnic(io 
dada nas duas escolas, ella veiu crear ainda uma espécie de apostolado, 
que ha de defender e propagar os bons principios da sciencia e da econo- 
mia rural. Os veterinários lavradores hão de semear coai a palatrae 
Gom o exemplo aquelles princípios; e chamados aos campos para conr 
os animaes domésticos bio de empregar-se eificazmente na cura oio 
menos dilScil dos prejuízos tradicionaes e das rotinas esterelísadoras, 
que a auct aridade do tempo, e o prestígio do exemplo tem enraizado 
nos espíritos de um grande numero de agricultores. 

cO decrtlo de 5 de dezembro de 1855 veiu, portanto, preparar e 
propiciar uma propaganda agrícola, que hade influir poderosamente ni 
constituição agronómica, e na economia rural do paiz: e, além d*isio, 
veiu ampliar o quadro disciplinar das doutrinas, tanto veterinárias, comD 
agronómicas ; e veiu ainda corrigir algumas disposições do decreto ds 
IG de dezembro de 1852, que organisou o ensino agrícola^.» 

No relalurio de 2 de outubro de 1856, ha pouco citado, índican 
o benemérito director geral do Instituto Agrícola, José Maria Grande, 
as seguintub necessidades do ensino: 

1.^ Âiai>;ai o campo dos trabalhos práticos e a área das cultoras. 

Â quiiiiú i\n Bemposta nâo apresenta as condições necessárias para 
uma gmNjU'Uii''alo, 

Sati^iu/.i:iJ»lu íKiuelia quinta a bastantes exigências do ensino, não 
pode cuni iiròi- :?ti baòtaiite para explorações próprias do grande grau- 
geio. 

O g(''..;.;.> lii.indára já prooeder ás investigações necessárias para 
descobrir n.^uu.^ tcireuus próximos da ca[)ital, que podessein prestar-se 
áquelle íiiii; o om laes (liligencias conlÍBuava a lidar-so, 

2.'^ A ca«i»iiM^ão do liospicio da Carreira dos cavallos, para aloja- 
mento áo> .luuiiiios das juntas geraes de districto. 

A vi.Miiii. :n,a da ijuinla da Bemposta, e a vida collegial, sãomuilo 
vantajosa.N {.mim u ensino, debaixo de muitos aspectos. 

li.' l' i. ..'i.ciLciíueiilo zoolecluiiro, e a oílicina de construcçôes Jíí 
instrurneiii .^ ..i.í.os, dizia o relatório, sâo vazios tjue devem ir-se en- 
chendo á i.'í'Ji.!»n^no doh meios que se forem realisando. 

* 7/Wiíi.../( / iív6 trabalhos escolares e srrviços ruraes inslituidos fio Instituic 

Agrícola Uniunu >f anuo escolar de iHt}^-iS^Íj pelo conselheiro José Maria Graíidi 
director ytraí du mesmo Instituto, Lisboa. 1857. 
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4.' Assegurar o futuro dos aiumnos que se forem habilitando, — 
»referindo-os para os empregos e coJIocações a que a lei e a soa 
ktídSo 03 chama. 

I 5.* A creaçSo de um logar de engenheiro agrícola, e de outro de 
■ricnllnra, em cada distrícto administrativo, — e talvez mesmo nas 
Ecretarias dos governos civis— destinado á feitura das estatísticas 
■ricolas. e ao estudo agrologico dos districtos. 

I Esse relatório tratava primeiramente da {usão das escolas: se- 

Bíndo-se a indicação das conslnicções. das novas acquisí{'ões ; do en- 

mo: das culturas; e ultimamente das necessidades do ensino. 

I Da fusão das escolas, e das necessidades do ensino, já apontamos 

Kque é necessário. 

I No que toca às amstrucções, o seguinte g explica a natureza das 

pticias que apresenta: 

I «Com quanto o palácio da Cruz do Tatuado ofFereça vastas aecom- 

lodações, e uma {iisposição interior muito apropriada á applicação a 

tne foi destinado, comiudo a incorporação das duas escolas trouxe neces- 

Idades de proceder a algumas construcções e de apropriar algumas 

■s peças do edíGcio, em ordem a poderem desempenhar certos âns 

Rjeciaes. > 

W É muito noticioso o capitulo relativo âs novas acqtrisições. Vè-se 

be 00 decurso do anoo lectivo de I83.')-18S6 foi consideravelmente 

pigmentada a alfaia agrícola do estabelecimento. — e bem assim a col- 

iecão de modelos de machinas e de instrumentos agrários, de instru- 

■entos physicos, de productos agrícolas, e de livros. 

1 As notícias relativas ao ensim são de muito útil curiosidade. Malrí- 

iltaram-se, no mesmo anno lectivo, SI aiumnos, e abriram-se dez ca- 

kiras, a saber: 5 privativas dos cursos de agrónomos, e de lavradores; 

Ido curso de veterinários: 1 de abegões. 

I Lamentamos não poder acompanhar os interessantes desenvolvi- 

■entos era que abunda este capitulo. Não podemos, porém, deixar no 

plencio a seguinte noticia : <0s aiunmos da Casa Pia apresentam geraU 

■ente um menor aproveitamento : os prestacionados pelas juntas geraes 

n distrícto destinguem-se quasi na sua totalidade pelo seu regular com- 

krtamenlo, pela sua applicação e aproveitamento. Entre os alnmnos 

pternos cootam-se alguns que rivalísam com os prestacionados pelos 

listríctos.» 

I O capitulo — culturas — è de summo interesse. Não podendo nós 

Bpecificar as diversas culturas de que alli se trata, limitamo-nos a 
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offerecer á consideração dos leitores o seguinte pensamento: cÉ nas 
culturas experimentaes que a escola deve ser tanto mais perseverantei 
quanto é certo que tendo ellas por fim os progressos e a dilatação dos 
conhecimentos agrícolas, não se devem considerar como granjas e em- 
presas económicas, mas sim como meios de investigações destinadas 
ao aperfeiçoamento da arte e da sciencia ; e especialmente reconmien- 
dadas pela lei da creação do ensino agrícola.» 



1857 

Pelo decreto de 29 de julho foram nomeados os lentes de veterí- 
naria no Instituto Agrícola, João Ignacio Ferreira Lapa, e José Maria 
Teixeira, para irem visitar as principaes Escolas Veterinários de Iks^ 
panha, estudando n'esta viagem a administração scientifica, clinica e 
económica, assim como as oflQcinas e outros quaesquer estabelecimentos 
auxiliares das referidas escolas ^ 



185B 

Constando ao governo que nas províncias do norte se tinha ma- 
nifestado com grande intensão e extensão a epizootia, conhecida pelo 
nome da febre aphtosa, ordenou pela portaria de 28 de outubro que 
um dos lentes do Instituto Agrícola, professor de veterinária, partisse 
immediatamente para as ditas províncias, a fim de estudar a referída 
epizootia, e de accordo com as auctorídades locaes pôr em acção os 
meios convenientes para obstar ao progresso d'aquelle flagello. 

O governo quiz que o encarregado d'esta missão participasse, de 
cada uma das localidades que percorresse, o que encontrasse digno 
de ser mencionado, sem prejuízo de um relatório geral que devia en- 
tregar no fim da sua tarefa. 

Compulsando passo e passo os relatórios officiaes, mais faciknente 
entramos no conhecimento do estado das coisas do Instituto Agrícola. 

Em 4 de outubro d'este anno de 1858 dizia 'o director geral ao 
governo — que a reunião da Escola Veterinária ao Instituto completarão 

^ Yeja o relatório de 8 de agosto de 1868, no Boletim do Ministério das Obras 
PMicas, de agosto de 18K8. 
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3 das disciplinas indispensáveis ao ensino da agricultura, e fora 
ma das mais acertadas providencias tomadas pelo governo. 

Era, porém, ainda necessário iolroduzir novas modiflcaçCes na 

hrganisaçSo dos cursos; e principalmenle se tornava indispensável uma 

toa quinta modelo, sem a qual todo o ensino theorico seria quasi inútil. 

I instituto, dizia o director, as escolas regionaes, os cursos oraes; 

todos estes apparatos scíentiQcos, não lendo immediatamenle adiante 

i 8i um largo campo de applicação beca dirigida, são qnasi um des- 

■dicio.» 

Também o ensino da medicina veterinária carecia ainda de alargar 

) pratica; as enfennarias estavam quasi construídas, e, adquiridos 

j fossem os instrumentos e utensílios próprios para a clinica dos ani- 

taes, poder-se-hia receber e tratar muitos doentes e fornecer aos 

bmnos exemplares de uma pratica regular.— lísia seci,'3o. porém, de- 

tandava a construcçSo dos amphitheatros anatómico e cirúrgico, de 

Jgamas olScinas mais, e de grande numero de exemplares para con- 

ptuir regularmente as suas coUecçiíes. 

No anno de 1857 a 1858 não receberam augmento notável a alfaia 
^ricola do Instituto, as collecções dos seus gabinetes de machinns e 
istrumentos agrários, de instrumentos de engenharia rural, de phy- 
, 6 o laboratório de chimica. 

Ponderava-se que da quinta experimental da Bemposta se tinham 
) excellentes resultados para a propagação dos bons metbodos 
Ijricolas, apesar da desvantagem do local, e da escassez dos meios 
plicados aos seus melhoramentos. Carecia-se alli, comtiido. de nm 
fabulo modelo,— de casas para abrigar e guardar n alfaia rústica, e 
sondicíonar palhas, forragens e outros generos,^e de oílicinas de 
bilaria, de rabricação do vinho e do axeiíe, — não só [tara demonstra- 
dos aliimnos, sen3o para incentivo de melhoramentos. 
Fflra uma boa acquisição para o Instituto a administraçíío do 
ipo Grande, que até então estivera a cargo da camará; e occiípa- 
e uma commissSo de estudar a appllca^So mais conveniente <l'aquelle 
Tetio, no sentido de lhe conservar o caracter de passeio publico, e 
B o utilisar ao mesmo tempo para inslruccâo dos alumnos e progresso 
B sciencia. 
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Importantes foram as providencias decretadas no meado d*di 
anno. 

O decreto 21 de junho teve por fim crear um conselho especUk 
veterinária, e instaurar junto do Instituto Agrícola um hospital ortm- 
nario, e demais estabelecimentos supplementares auctorísados pelo decRk 
de 5 de dezembro de 1855. 

Pela importância de taes disposições, devêramos registar aqoelie 
decreto; é porém força, brevitatis cau^a, reme tter os leitores pano 
Diário do Governo, num. 150, de 9 de julho de 1850, onde foi poti- 
cado. 

Para complemento de tal especialidade, veja o Diário do Gamrn 
nmn. 224, de 23 de setembro de 1859, onde foi publicado um d- 
núncio ou edital do conselho especial de veterinária. 

Em 2 de outubro do mesmo anno insistia ainda fortemente o St 
rector geral do Instituto Agrícola sobre a indispensabilidade de um 
quinta modelo, na qual podessem as doutrinas da escola ser compio- 
vadas pela experiência, e as descripçôes dos processos fixadas peli 
pratica. aPóde mais facilmente, dizia elle, e com mais proveito ensinar-se 
a aslrononiia em um subterrâneo e sem observatório^ do que a agricultun 
sem um campo demonstrativo, sem uma quinta exemplar.» E depob 
acrescentava: «Conservar aberta uma escola, que se chama de agri- 
cultura, e que não pode fazer agricultores, é um contransenso inquali- 
ficável.» 

Âfóra a completa ausência de uma quinta modelo, eram apresen- 
tadas como obstáculos para o desenvolvimento do ensino agricola:^ 
nenhuma direcção nas escolas primarias á mocidade dos caiupos, quí 
lhe faça conhecer as vantagens e a necessidade do estudo e pratica dí 
agricultura, — a privação absoluta das modestas quintas do ensino, qué 
por lei deviam ministrar o primeiro grau de instrucção agricola, — a nuí- 
lidado das escolas regionaes. 

É muito significativo o seguinte período: 

('0 que até agora tem sustentado a vida do Instituto Agricola e 
a sua união com a Escola Veterinária; união bem aconselhada e proveitosa 
em lodos os sentidos; mas, continuando as coisas doeste modo, nã- 
nos devemos admirar se a secção veterinária acabar por absorver com- 
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letamente a secção agrícola, e então será indispensável mudar o nome 

) iDstitnto.» 

Amiunciava-se que o hospital veterinário, concluido havia quasi 

1 anno, abria as suas enfermarias, debaixo da direcção tecbníca do 

iselho especial de veterinária creado pelo decreto de 21 de junho 

t 1859. 

A hibliolheca, a aula de desenho, os gabinetes e collecções do lo- 
) não bavinoi feito acqnisições notáveis; o laboratório de chímica 
rira alguns instrumentos e apparellios, — mas carecia de um grande 
involvimento. — A quinta da Bemposta dera bons resultados durante 
mo de 1858 a 1K59; mas estava muito longe de satisfazer ás con- 
i de uma quinta experimental e demonstrativa. 



4860 

Registámos ha pouco o decreto de 21 junho de 1859; e agora va- 
los tomar nota d,i carta de lei de 9 de agosto de 1800. 

A indicada carta de lei sanccionou as providencias do decreto, 
! dependiam da sanccão das cortes : mas fez as seguintes altera- 

«Artigo 2." — O artigo 8.° do referido decreto fica assim alte- 

«Art. 8." Haverá na ofBcina syderotechoica nm chefe de serviço 
i mais empregados qae forem necessários, devendo o dito chefe 
' provido e remmierado como o chefe de clinica do hospital veteri- 

I; ddíco. Além das respectivas funcções de direcção e adminís- 

lertence ao chefe da officina syderotechnica professar nm curso 

iFde ferrar e forjar.» 

Ãrt. 3 " Fíc^m eliminados o % nnico do artigo (8.° e o artigo 2.° 

I indicado decreto: e bem assim fica suppriniído u logar de mestre 

B ferrar e forjar, a que se refere o | único do artigo 16." do decreto 

} 5 de dezembro de 1855.» 
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1861 

Com referencia ao conselho especial de veterinária^ e hospilal 
rinario, cumpre-nos tomar nota de dois excellentes relaiorios;ào&zs!m 
de i86l e 1862, muito desenvolvidos e instructivos. 

O artigo 22/ do decteto de 21 de jmiho de 1859 (que ha pouco 
vimos) manda que o conselho especial de veterinária faça sabir auDoat 
mente ao conhecimento de governo um relatório geral concernente ao 
serviço da sua incumbência. 

S3o pois os dois relatórios que indicámos, os que o conselho espe- 
cial endereçou ao governo, — o 1.^ em data de 4 de fevereiro de 1861, 
— e o 2.** em data de 5 de fevereiro de 1862. 

1.^ relatório contém a exposição dos factos e deliberações que 
occorreram no 1.^ anno do exercicio, na ordem das attribuiçOes do con- 
selho especial, — as quaes, como vimos, s3o: 

1.^ Dirigir e regular immediatamente o serviço pratico de vete 
rinaria no hospital veterinário e mais estabelecimentos annexos. 

2.® Inspeccionar todos os estabelecimentos pecuários pertencentes 
ao governo. 

S.'' Entender em todos os objectos concernentes á saúde, polici? 
e hygione pecuária. 

N'esta onlem, ocrupava-se o relatório, 1.^ com a regulamentarru) t 
direcção do serviço pratico de veterinária no hospital veterinário, t 
mais estabelecimentos annexos; — 2.° com a inspecção dos estabeleci 
mentos pecuários pertencentes ao governo; — 3.^ com a intendencií 
sobre a saúde, policia e hygiene pecuária. 

O 2." relatório dá conta do 2.^ anno do exercicio das funcçõei 
que incumbem ao conselho especial, e trata: 1.° do movimento do lios 
pitai veterinário e officinas annexas; 2." da intendência pecuária: 3.' 
da hygiene publica pecuária*. 

Em 5 de outubro de 1861 rematava o director geial interino di 

^ A extensão d^ostes ralalorios nao pemiilie que os registemos n'esta olra 
indicaremos. |»orcm, aos leitores os Boletins do ministério das obras di/Mku< 
num. i) do junho de 1861, e num. 10 de outubro de 1862, onde foram publi 
cados em toda a sua amplitude. 
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Instituto o seu discurso, prorerído aa abertura das aulas, com as se- 
giiiutes, e muito esperançosas palavraa: 

1 ... Se tíio possuímos ainda uma vasta granja para o ensino ; se 
mesmo de um limitado numero de hectares de lerra qne possuíamos 
na Bemposta nos tiraram ha pouco a melhor porção para um hospital 
de creantas; que não encontrou outro local para se erigir; a culpa 
Dão é nossa, não è do governo, é da natureza das coisas; para Gri- 
. goOB apparecer, quasi ijue foi necessário ter expirado Rovillel... 
i&gDardemos mais alguns mezes, confíemos na sollicilude e na intelli- 
'[escia dos poderes públicos; e não condemnemos o que è bem, por 
9 ainda não pode ser óptimo. 'i 

Algumas aolkias eatatistieas: 

O anno lectivo de I8S7-1658 foi de limitada frequência no In- 
ilulo, em consequência da fatal epidemia que leve principio no outono 
} 1657 e se prolongou ate aos últimos dias de jatieirn de (8S8. 

Matricul.iram-se 41 aiumnos; dos quaes, seis completaram o curso 
í agrónomos, e um terminou o curso de medicina veterinária. 

O numero das matriculas nas diversas cadeiras, comprehendendo 
iparadamenie as diversas parles em que algumas delias se dividem, 
I curso de desenho e n<i de trabalhos práticos subiu a 215. O numero 
Ks approvações foi de 1 1 7 ; o das reprovações, de 27 : e deixaram de 
(íer-se 75 exames. 

Estiveram no collegio dez ainmnos prestacionados pelo Cstado; IS 
ba Casa Pia; e ã pensionistas particulares. 

Dos prestacionados pelo Estado, retirou-se um antes du fim do 
fcno; dos pertencentes â Casa Pia, falleceu um, passou onlro para o 
Tnslituto Industrial, e foram expulsos dois. 

Durante o anuo leclivo Je 1838-1859 foram freqticnladas as aulas 
por il alumnos; dos quaes, no principio do anno, 34 pertenciam ao 
collegio, e 17 eram externos. 

O numero dos matriculados em todas as cadeiras e suas diferentes 
partes, comprehi-ndendo as matriculas que se elTeiluaram no curso ddj 
desenho c trabalhos práticos, subiu a 174. — Fizeram-se (29 exames;] 
sendo 120 o numero approvaç5es, e o das reprovações 9. 



' DÍmutio proferido híj abrriura dat avloa do InitiMo Agrícola dt LUboa 
no dia 5 de outubro de 1861 pelo ■professor de agronomia e lovuura C. M. F. da 
Siha Beirão, servindo de director gerai. Lisboa. 1861. 
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Entre os alumnos approvados, tiveram a dístiDCçSo de premiai 
No Gollegio do Instituto residiram 24 alamnos internos; sendo tt 
prestacíonados pelo governo, 9 pela Casa Pia« e 4 sustentados por par- 
ticulares. Foram expulsos do collegio, por causa de insubordinaçio, 3; 
e falleceu um, que pertencia á Casa Pia. 

Com referencia ao collegio, entendia-se que a sua organísaçio en 
imprópria do flm a que se destina. cNa creaçSo e organísaçSo do Cot 
legio do Instituto parece que só prediminou a ideia de prender e ^ 
regimentar alguns alumnos que povoassem as aulas d'este estabeleci- 
mento, sem pensar no seu futuro destinou» 



Terminámos a exposição do que se refere ao período de 185i- 
18G1, e vamos agora apontar, muito per summa capiia, as noticias 
concernentes aos annos posteriores. 

Pelo artigo 18.' do decreto com força de lei de 21 de junho de 
1839 foram creaclos, como já vimos, os lagares de veterinários de (b' 
tricto. 

No sentido e para o fim de regular o exercicio das funcçOesdos 
veterinários, e de desenvolver o pensamento de tal creação» de moib 
que os interesses pecuários do paiz encontrem D'aquella instituição o 
auxilio, protecção o incitamento de que carecem: foi decretado em li 
<1e míu v<) <le IHVrl o WijnUi mento das Intendências Pecuárias, — do qual 
daremos conheriniviíío no capitulo que adiante havemos de abrir com 
a inseri] íção: hnondendas Pecuárias. 

Em 20 de «H-inlun de I8(5á dizia pessoa auctorisada o seguinte: 
o A idêa a{,M"h*<;.l:» í.iz prosélitos, e este proselytismo é smnmamente 
nuspicioso para <> hoin íuluro da nossa lerra. De anno para anno cresce 
a coniorreiícia de aiuinnos ao Inslilulo Agrícola. Este anno (anno le- 
ctivo de 18()á-IS(»:Vi HH^liou-se a matricula com tíá alumnos, a saber. 
matriculadi)s no ••urso de velerinario-lavrador, 31; no de lavrador, 2; 



^ No tocani»' a t.'.u:s rmiicias (ístatisticas, o, ás informações que apresentamos 
nos annus iU IHrjS c 18M9 — veja: 

llAniurio ilos tmlfulhos escolares e rnraef do Instituto Agrícola e Escdc 
Reíjional de Lishun, nitrido ao anno lectivo de 18.^7 a 1858, e lido na semi^ 
snjrmne dn id)erturn dn^ aulas do mesmo estabelecimento. Lisboa 1839. 

fíelatorio, ctr.— ulalivo ao anno lectivo de 1838 a 1839. Lisboa. 1859. 



—221 — 

t de agrónomo, 29; cuntando-se nu Dunmro destes ullinins graade 
B de jovens fidalgos e alyuns flihos de nossos priíicipaes lavradores. 
i não são só nacionaes que frequentam as aulas do Instilalo,— vemos 
i alguns QIlios do Brazil a receber a iDSlrucção '-^ 

No Archico fíural, num. 13, 5.° anno, janeiro S de IS63, encoti- 
los as seguiutes apreciações, que submellcmos ã consider;ii;ão dos 

cEm uma das ultimas sessões legislativas íevou o governo à Camará 
lectiva uma proposta de lei para se incluir no orçamento a verba de 
) coDtos de réis, a íim de se uioolar a escola exemplar de agricultura, 
jada pelo decreto com força de lei de 16 ile dezembro da 1832, 
hiitos dtfputados ataram as m3os na cabeça, e protestaram que cern- 
iriam tSo enorme desperdício; outros, menos audaciosos, murmu- 
ram sobre a inutilidade de semelhante estabelecimento; atè se chegou 
fcdistribuir pela Camará um pampbleto, em que se asseverava que o 
Blitato Agrícola havia já absorvido, desde a sua fundação, a fabulosa 
lantia de SOO contos de réist Das contas publicadas e disiríbiiidas 
i senhores deputados, via-se que não chegava :i metade ipaquelle 
karismo a somma despendida, existindo em valor de edíticios, in- 
mentos, mobilia. etc, etc. para mais de cem contos dn réis. Mas 
issados poucos dias apresentou o governo á camará outra proposta 
t lei pedindo auctorisaçao para fazer á companhia «Vniâo Mercantilt 
Eadiantameoto de centos de contos de réis. Era jii a terceira sulivenção, 
[se esta se não votasse a companhia muribunda darin o ullimo sus- 
. Concedeu-se a auctorisaçao pedida, realisou-se o adiantamento, 
ipezar de todos reconhecerem a ineíEcacia do remédio. Não ern preciso 
■ olhos muito perspicazes para ver que a companhia "Utiião Mer- 
Mi/» nSo tinha vida própria; e que era apenas um enredo artifi- 



Na data de 20 de agosto de 1S64 creou o governo uma com- 
bissão encarregada de elaborar e propor um projecto de reforma do 
psino agrícola, não só considerado em todas as ^u.is diversas relações 
1 a industria rural, mas tandíem em harmonia com os progressos 
I sciencia n'este interessante ramo do serviço puMIco. 

NB. O governo estava auctorisado pela carta de lei de 25 de jtmbo 
ide 1864, para proceder á reorganisaç3o dos diversos serviços techni- 



' Ãrcliivo flurai— de 20 de outubro de 1861Í, 



s dependentes do rainislerio das obras publicas, coramercio e mJii'- 
[.tria. 

Nomeando a indicada commÍS33o, brilhaiiltítnealtí constitaida h» 
Isen pessoal, preparava-se para eíTeituar a reorganisaçSo do mm' 
lagricola, — reorganisaçSo que vamos ver realisada na decreto de29d< 
tdezombro do mesmo anno de 1864. 

O decreto com força de lei de 29 de dezembro de I8GÍ coQTer- 
Lleu o iDslitulo Ãgricola em Instituto Geral de Agricultura; eateodeodí 
m.v governo que pelas respectivas providencias Ikava o Institato habi- 
lijUtado para preparar bons agrónomos, silvicultores, engenheiros i^n- 
Ecolas, e veterinários. 

Na dala de 24 de agosto de 1865 mandou o governo dar exi!>:ii 

LçSo ao regulamento provisório das disposições do artigo iT.^dod-.- 

lereto com força de lei de 29 de dezembro de 18Ri, relativas ã r-y^ 

»ssão de subsidio aos alumnos que frequautassem «s cursos de tí 

naría e de agrónomos no Instílulo Geral de Agricultura. 

É de saber que o artigo 47." do mencionado decreto de 29 ilí 

Idezerabro de 18G4 mandava que o governo prestacionasse com o soli- 

faidio mensal de 1 251000 réis déz alumnos para frequentarem, seis i 

curso de veterinária, e qaalro o de agronomia, no Instituto Geral i< 

Agricultura. { 

A referida portaria de 24 de agosto de 1863 conlinlia disposicw^ 
regulamentares sobre os concursos e disciplina dos alumnos dascarsi'- 
de veterinária e agronomia subsidiados pelo governo — nos termosili 
referido artigo 47." do decreto de 29 de dezembro de IBfii. 

Em 10 de agosto de i866 tomou o governo as duas seguinies 
resoluções ; 

1.' Nomeou uma commissão encarregada de estudar os sysiemis 
de fabricação dos vinhos nas differentes regiões vinícolas do paiz, re- 
conhecer as causas dos defeitos pelos quaes elles são muitas vezes pre- 
judicados na concorrência com os vinhos estrangeiros, e preparar a Irans- 
formaçSo indispensável e urgente da nossa indnslria dos vinhos, do 
jQtuito de Ibe dar aos mercados do mundo o (ogar que eUa deve e toi 
incontestável direito de alcançar e manter. 

2.* Ordeoon ao inspector de pecuária que procedesse ia insp»- 
(Oes convenientes para poder esclarecer o governo acerca do esttdo 
da industria híppicai e dos meios de a fazer desanvolvOT e (wogredir. 
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Ordenou o governo em 17 de dezembro de 1866, que o cooselbo 
[Bcolar formulasse um programma de provas oraes para se conhecer 
I aplidao relativa dos concorrentes aos logares de lentes do Instituto 
teral de Agricultura. 

A caria de lei de 2 de julho de 1867 derterininou que o concuiso 

a o provinienlo dos logares de lentes do Inslitulo Geral de Agri- 

nltura. e Institutos ludustriaes de Lisboa e Porto, fosse feito por pro- 

í pabticits, e nos termos por que se regulavam os concursos das 

(Uras escolas superiores do reino. 

O primeiro provimento dos logare:> dos referidos leotes seria tem- 
porário, e de tirocínio, devendo este durar dois annos de exercício. 
Findo o praso do provimento temporário, os conselhos dos respectivos 
" istitutos consultariam ao governo, ou para o provimento definitivo, 
I para se proceder a uovo concurso. 

Ficavam por esta fórraa alterados os || 3.", 4.", 5.", 6." do artigo 
i." do decreto com força de lei de ã9 de dezembro de 1864, assim 
o os artigos 30." e 31.' do decreto com força de lei de 20 de dezeni- 
) do mesmo anno. 

Vimos ha pouco a portaria de 24 de agosto de 1803, regulamentar 

bs concursos e disciplina dos alumnos dos cursos de veterinária e 

"onomia, subsidiados pelo governo uos termos do artigo 47." do de- 

) de 29 de dezemhro de IBC4. 

Mais tanie entendeu e governo que convinha alterar algumas dis- 

bsigões da indicada portaria, e n'essa conformidade e.\pediu a de 24 

a agosto de 1808, na qual exarou um novo regulamento, que os leí- 

s encontrarão no Diário de lÀsboa, num. 190, de 25 de agosto de 



Tem a data de 8 de abril de 18G9 o decreto pelo qual fez o go- 
irno algumas modicaçQes no de 29 de dezembro de 1864. 

Não era do intento do governo alterar essencialmente o syslema 
Estabelecido uos Sus de 1864, pois que não havia ainda tempo de 
prender era novas experiências a reforma que o podesse melhorar. 
Btemleu, porém, que havia modiGcações adoptáveis na composição do 
I e nos créditos alTerenles aos diversos serviços dependentes das 
^las e mais estabelecimentos de instrucçSo agrícola, — modificares 
, sem alterarem os planos de ensino, nem retraírem o desenvolvi- 
beato dos conhecimentos agronómicos e das artes correlativas (a que 



:..«:.,i ':.r^;ir i <:f4-i'.i4í5o aotnal , — ieviím re»!i£ir os encargos do 
/.ff •jir. . n-: -era U L^íoessiíaie e de N3.1 .i«imiri!5traçSo. 

. ^-iH- :*:r-r. i= ino«íi5ca';5e5 decreíadai pelo governo? Apon- 

V:.::;^:^-.l.: it: treze empregos; crea.;ão de um logar de chefe de 

-— i'-. :. . 7:x::: reisoal do Instinto e de dois aa quinta regional de 

.1- -t >5:..vl: --^ d.írereLtes vertas de despeza eventual; substitui* 

r :.i-. :^-.:^':^i iecretadas s*jbre a crea«;3o dis «juintas especiaes de 

O ig.-eri-F r.edecii á convioçío em «jue estava de ser absoluta- 
V'-.*^ :.e:':-j:.' íizer eooriomias. e arredar t«>las as despezas dis- 



* • "ítt 



.:•=:':.>: i-íníe d:s olLos dos leitores dois períodos que encon- 
i ry. r-ílvori'. e são muito signiflcativos do pensamento que ins- 



<s 



:.í^í ^ pjverno: 



*\: *er:.í:: auotoris-idas para exposições, concursos e despezas 
:.^^r-i- de rr^i-^les e icépeoçí^es agricolas e outras eventuaes, devem 
-: :e!.z. !:• jrvi-ori emente de !6:500-5(»3 réis. em que estão vota- 
is •. í -. ::*:.. j le **:<»>5<XKJ réis, que bastarão para allender ao mais 
/.. •: r.-r.T-^-jri. deitei incitamentos, em «ju-into o estado da nossa 
U/.-r.A'-. :.": , ctT-ífeoe mais recursos para despender com tao proGcuos 



• « Sm « • • ' 



fA rr.^r^rnj razio de mingua aconselha a supressão temporária da 
. r:,í :-: i :.'»•>•<>.) rêi.> destinada a subsidiar estudos em paizes es- 
tr^^.rrir .-í, 3 jii-ii em melhor tempo será restabelecida com a condiçJo 
[r-í.i.-ía de ser dada a mancebos que hajam concluído algum curso sa- 
[.^r: r le «i^ien^ias naturaes com a maior dístincçâo que as nossas es- 
\'.'.>.s dííO aos -eus ahunnos.í» 

be-^ii/n-^idiiii-nte d»'clarava o artigo 17." do decreto que o de 29 de 
íí;7.»:mbro de 1861, modificado pelo de 8 de abril de 1869, é a leior- 
;:'í:.; .^ do ♦rn-iriu onícial de agricultura. 

A porl^ii'1 lie 27 de abril de 1871 approvou o regulamento que 
•l»'vi;i ser ob-erv;id'» no provimento dos logares de chefe de serviço na 
Ifi-htulo Geral d»* Agricultura. 

I'»l;i cart:! de lei de 1 <le junho de 1882 foram creados mais três 
1 1;;'^^^ df; lentes w\ Instituto Geral de Agricultura, para a regência 
'!;íí .-'.guintes caileiras especiaes: 
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1.' De nosologia vegetal e microscopia, applicadas ao esludu Je 
têthología vegetal. 

' De epizootías, direito e policia saDÍtaria veterÍDaría. 
' De silvicultura e economia vegetal. i,Art. 1.°) 

pi-OTÍmento cl'estas cadeiras será Feito por concurso de provas 
ibiicas em individuo» que, além das habilitações exigidas por lei, tí- 

1 professado, ou cursado legalmente, Itieorica e praticamente em 
;ama escola publica superior, naciriual ou estrangeira, todas as disci- 

i que nas mesmas cadeiras se comprehendem. (Art. 2.') 



Em continuação do que a respeito do Imtiiuio Agrícola deixamos 
tontado, bem guizeramos consagrar ainda ao mesmo estabelecimento 
) grande numero de paginas, como elle, por sua importância, indis- 
lltavelmente merece. 

Assim, por exemplo, muito folgaríamos de ofTerecer á ponderação 

i leitores um resumo substancial dos Discursos qae o douto director 

Instituto, o sr. Joio Ignacio Ferreira Lapa, costuma proferir, em 

1 anno, na abertura solemne das respectivas aulas. 

Ricos de doutrina são esses discursos, dilalando-se por todos os 

[oínios dos conhecimentos agronómicos, e até pelo vasto campo das 

fcovenieneias económicas do nosso Porlugal, que o illustrado discur- 

■dor deseja ver prospero e engrandecido. 

Veda nos, porém, satisfazer tal desejo a urgente necessidade de pas- 
ir a outros assumptos, que esl3o chamando a nossa attenção; cumprindo 
í nos contentemos com a indicação da copiosa fonte de inslrudivas 



iJNSTlTrTO DG EDICAÇAO PARA O SliXO FEUIMNO 

(Simplen indicação) 

Pelo decreto de 3 de agosto de 1870 foi determinado que os t\e- 
bolhimeQtos da capital fossem regidos por uma administração unifoime, 
) conslituissem um só recolhimento, que se denominaria — Instiluto de 
^educação para o sexo feminino. 

O flm d'este estabelecimento seria dar educação physica, moral, 
Intellectual e profissional ás creanças do sexo feminino das classes des- 
iTalidas, tendendo a formar verdadeiras m3es de família. 

K. XIII. IK 
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Admittir-se-hiam educandas semí-ínternas, e o governo poderia 
acceitar uma classe de internas, em numero não excedente a oitenta. 

Não nos demoraremos em especificar as disposiçQes do decreto, 
no tocante á receita, collocação e administração do estabelecimenlo ; 
pois que a carta de lei de 27 de dezembro do mesmo anno de 1870 
revogou o decreto de 3 de agosto ; não podendo, por isso^ converter-se 
em realidade o pensamento que dictara a creação do sympatbico Instituto. 



INSTITUTO INDUSTRIAL DE LISBOA 



Les denx sciences qui éclairent les prín- 
cipales opérations de rindustríe, la chimie 
et la mécanique, ont porto leur flambean 
dans les ateliers. 

CAoptaL 



• • • 



se o trabalho fabril aagmentoa consi* 
deravelmento, dando OTÍdentes [unovas de 
adiantamento, ó tempo de cnidar no ensino, 
que deve dotar a industm de uma protecçSo 
real e esclarecida. 

Bel ao dez. 1852. 

D*este estabelecimento apresentámos já, no tomo vii, pag. 346 a 
358, as noticias historico-legislatívas pertencentes ao reinado da senhora 
I). Maria ii (1834-1853). 

Agora occupamo-nos com o período de 1854-1861. 



1854 

Quando em 31 de outubro era celebrada a abertura dás cursos regc^ 
lares do Instituto Industrial de Lisboa, disse, no discurso inaugural, ^ 
director interino do mesmo Instituto, José Viclorino Damásio: 

«Para tornar mais profícuos os cursos regulares, ordenou o 
verno que, em cursos livres, se ensaiasse o mais vant^'oso melhod 
de ensino. E, a flm de completar a inslrucç3o industrial, mandou o 
ganisar officinas, onde praticamente se demonstrassem todos os prii» 
cipios ensinados e desenvolvidos nas aulas.» 



Pssmn depois a enamerar essas ofleiotiB, apontando a resp^to 
de cnda uma d'ellas o fim e as conveniências a que erara destinadas. 
Assim, a O^àna de imirumentos de precisão era organisada para 
crear no paiz esta interessantissima industria, necessária para reparações 
e coDstruccSo dos instrumentos das nossas escolas e academias, das 
repartiç{ies pnblicas e dos particulares. 

A officina de modelação Unha por fim ensinar aos alumnos que se 
desiinassera á talha, especialmente á empregada nas fuadiçôes, e exe- 
I ailar com elegância e com arte os moldes de ornatos, quer para uso 
I Interno do Instilulo, ou para qualquer fabrica ou ofBciua particular. 

Mandãra-se orgaoisar a officina de fundição, para se fundireoi 
r objectos delicados, e para se fazerem experiências e ensaios sobre a 
meltior construcção dos fornos, ventiladores e diversos reagentes; no 
mtaito de se obter a maior economia do combustível, o angmenlo do 
eSèílo ulil da força empregada, e melhorar a qualidade dos meiaes fun- 
didos. 

Na serralheria e tias forjas poderiam os alumnos appHcar os prin- 
cípios de physica à economia e melhor distribuição do calórico nos 
ft^es e caloriferos. Alli se exercitariam nas variadas applícações da 
[ geometria descriptiva, aprendendo a eiecutar qualquer desenho com 
I «cononiia de tempo e de materiaes, sem tentativas prejudtciaes, mas 
1 seguras no resultado dos processos geométricos. 
Na o/lkina de desenho fariam os aprendizes e alumnos os dese- 
I nbos necessários nas outras officioas, ou os encommendados por parti- 
I calares. 

A officina de lythograpkia tinba que satisfazer ás necessidades do 
Instituto, e serviria também para ensaio dos aperfeiçoamentos que esta 
■le obtivera já nos paízes mais adiantados, e para experiências que 
I podessem conduzir a novos aperfeiçoamentos. 

Finalmente, o l(U>oralorio chimico era destinado para o estudo da 
I cbimica industrial, e para fornecer algumas industrias de preparados 
1 qoe se nSu encontrassem no mercado, e para crear preparadores e mes- 
tires de chtmica, que podessem estabelecer novas industrias no nosso 
fpaiz. 



N3o bastavam, porém, as oCQcinas para se conseguirem os resul- 
os a que se aspirava. 
Eram necessárias algumas machinas para auxiliarem o trabalho, 
le o governo ordenou que se comprassem. 

Era lambem necessário que as ofliciuas e fabricas particulares 

IS* 
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recebessem das do Instituto os possíveis auxílios de todos os géneros; 
e assim o determinou o governo. 

Era -egualmente necessário um regulamento especial, que difinísse 
a natureza do trabalho, a sua duraçSo, o metbodo de ensino, e os 
castigos, no interesse da dignidade moral e da saúde dos aprendizes : e 
tudo o governo ordenou. 

«Com este complexo de providencias (disse o director interino), 
o governo tem somente em vista educar e instruir a classe que do 
trabalho faz a sua profissão : quiz egualmente attrair á cultura das artes 
e sciencias correlativas uma classe, qne até hoje, para evitar uma apren- 
dizagem longa e humilhante, tem fugido da industria. Â estes é que 
se deve apontar para o prospero futuro de algumas artes, de que tanto 
carecemos.» 

Expressamente ponderou o director interino cque as oíBcinas do 
Instituto haviam de funccionar nSo só como escola pratica, mas como 
fabrica ; e n'esta relação deviam ganhar para o seu próprio desenvol- 
vimento. B 

Dos lucros que houvesse, deveria ser uma parte para os mestres, con- 
tramestres e primeiros oiliciaes; e por este meio «haviam de csfor- 
çar-se os artífices por firmar o credito do instituto na perfeição, nitidez 
e barateza dos artefactos. Mais ainda ; assim interessados nos lucros, 
podiam obter, no fim de alguns annos, instrucção theorica, habilidade 
pratica e especial para montarem um estabelecimento independente.! 

NB. Adiante veremos o que o tempo trouxe comsigo, com refe- 
rencia ao caracter que pretendeu imprimir-se ás oíTicínas do Instituto. 
Por emquanto basta-nos a precedenteex posição, pois que nos dá co- 
nhecimento do estado das coisas do Instituto, á hora cm que o illus- 
tre director interino abria as aulas d^aquelle estabelecimento para o 
anno lectivo de 1854-1855. 

Foi^ em verdade, muito auspiciosa a matricula nas diversas aulas 
do Instituto, para o anno lectivo de 1854-1855. 

Com razão se applaudiu o director interino, na participação diri- 
gida ao governo em 29 de novembro de 1 854, de haver o numero dos 
matriculados subido a 402, sendo 342 alumnos ordinários, «39 volun- 
tários, e 21 ouvintes registados. 

Logo veremos dois muito interessantes mappas, sendo um do nn* 
mero dos matriculados nas diversas cadeiras^ e outro das proflssQes. 

Antes d'isso é curioso o facto, de haver a grande quantidade de 



lamnos nialricalados para a frequência das disciplinas da 1.* cadeira 

Baríllinielica, álgebra e geometria, e o desenho linear), tornado impos- 

ivel (\oe todos fossem leccionados no mesmo dia. Foram divididos em 

puas secções, frequentando uma nas segundas, quartas e se.xtas feiras, 

i outra nas terças, quintas e sabbados. E por quanto esses alumoos 

iqueutavam a 1.° cadeira o o deseiibo linear, desígnaram-se dias 

ítlteruados para cada uma ilas secções; de modo que a 1.* frequentava 

jrithuietica nos dias em que a 2.' frequentava a desenho linear; e 

s-versa. Augumeniou o trabalho dos respectivos professores, que 

s se houveram com grande zelo. 

Tambent os alumoos matriculados no desenho linear foram diví- 

pàos em duas secções, segundo a profissão de cjda um: os que no 

' aimo haviam de carecer do desenho de ornato, formavam uma 

EÇ3o; formavam outra os que no 2." anno deveriam frequentar a geo* 

^tria descriptiva e desenho de machinas. 

A|>roveilou-se o bom serviço de decuriões, d'entre os alumnos 
s se haviam distinguido dos cursos livres. 



Vamos agora ver os dois mappas, que ha pouco annunciámos: 
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AInmnos Batritnlados nu cadeiras que Ihei vio iesigudu 

no anuo lectho de 18SS-185( 



1 



CADEIRAS 



2.' 

3.' 
4.' 
6.' 

7.' 
8.' 



Íl.* secção. 
2.* secção. 
Íl.* secção. 
2." secção. 

De ornamento 

Geometria descriptiva e desenho de machinas 

Elementos de physica e chimica 

Meclianica industrial 

Chimica applicada 

Economia industrial 



1.» 


!.• 


216 


.. 


201 


- 


221 


- 


224 


- 


- 


56 


M 


SO 


- 


59 


- 


- 


- 


- 


- 


- 



16 



18 



9 



6 



TOTU 



- I 



\w 



517 



9 

"9 

6 
3 



Relação dos alumnos matriculados no anno lectivo de 1854 a 181 
por profissões. 

Alfaiates 4, architectos 1, cabelleireiros i, caixeiros 3, caldeireii 
5, canteiros i3, carpinteiros 58, cordoeiros 2, cutileiros !, dentis 
l, desenhadores 4, droguistas 3, douradores 1, ecclesiaslicos l,e 
pregados públicos 3, encadernadores 2, engenheiros mechaiiicos í 
pirantes a) 6, entalhadores 32, escuiptores 3, esmaltadores i, e<f 
gardeiros I, estucadores 3, estudantes (aspirantes a differenle^ p 
fissões) 20, fabricantes de instrumentos de precisão 1, fabricanlei 
seda, tecidos, ele. 12, fabricantes de velame i, fogueiros 2, forjado 
4, fundidores 9, funileiros 9, gravadores G, guardas-marinhas l,j 
dineiro 1, latoeiros 8, lavrantes 2, lithographos 4, machinistas 2, ra 
ceneiros 27, militares 3, modeladores l, náuticos l, oculistas 2, oleii 
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2, oarives 4, pedreiros I, pintores 33, professores I, proprietários i, 
relojoeiros 2, sapateiros 4, serralheiros GO, serralheiros mechanicos 7, 
sombreireiros 3. torneiros 19. Tota) 402. 

fíesumo. 

Arlistas 388. dSo artistas 14, total 402. 



1855 

Dispunha o decreto de 30 de dezembro de 1852, no artigo l^t.*: 
cNo instituto haverá um secretario bibliothecario, um conserva- 
dor, e os guardas que se julgarem indispensáveis. ■ 

Na conformidade d'esta disposiç3o realisou o governo, em 8 de 
novembro de 1855, a nomeaç5o do comermdor rfo InstittUo Industrial 
de Lisboa. 

Em 28 de dezembro dizia o director interino que tinha resolvido o 
conselho que a matricula continuasse até 30 de novembro, em raz3o 
da concorrência que n'esle anno se apresentava muito mais numerosa. 
Até, no tocante ás cadeiras 6.*, 7.', e 8.^, tinha resolvido que a iiatricula 
fosse mais além, e começassem mais tarde as licíies, pelo justo impe- 
dimento dos respectivos lentes. 

Seiscentos alumnos se matricularam, dos quaes 433 artífices e 
167 não artífices. N'este numero, porém, entravam 129 matriculados 
como estudantes, de 12 a 15 annos de edade, quasi todos nihos de 
artistas, e que se destinavam a seguir alguma arte ou ofBcio. 

O director declarava que o consellio. em tempo opportuno, havia 
de renovar a proposta, que já fizera, sobre substituições. 

Ponderava a urgente necessidade de alargar o edificio do Instí- 
luto, assim na parte escolar, como fabril. Mais instante se tornava essa 
necessidade, pelo crescido numero de ainmnns que concorriam ás lições, 
e pelo desenvolvimento que em breve deviam ter as cCíicinas. com as 
novas machinas e instrumentos comprados em Paris. 

Cumpre-nos agora apresentar as noticias estatísticas das matri- 
culas, e das profissões dos matriculados no anno lectivo de 1855-1856. 



k 
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Relicio dos aiumnos matricalalos ias dirersas cadeiras 
no anno lectivo de i&io a 1855 





KUXERO DAS MATBICrUt 


CADEIRAS 








Parcial 


Total 


^l.*secPÍo. 
Arillimetica. al^rebra e geometria. . ; 

'2.' secoãe. 

• 


140 
167 


367 


íl.' secrão. 

' Desenho linear ) 

(2.* secrão. 


151 
166 


317 


Desenho de ornamento 




29 
39 


Goomotria dosrriptiva e desenho de maohinas . 

1 


1 Elementos de ohvsica e chiuiica 




48 

7 


1 Kconomia e lecislacão industrial 





lidarão, por profissões^ dos aiumnos matriculados. 

Alfaiates i, Ain.niuenses i, apparelhadores I, aspirantes a guar- 
das-marinhas i, harheiros á, boniadores !, caixeiros iO, caldeireiros 
4, caldeireiros de machinas 1, canteiros iõ, carpinteiros 70, carpin- 
teiros de machado 9, carpinteiros de moldes 3, carpinteiros de seges 
i, cliapeleiros'á, chocolateiros 1, colchoeiros i, confeiteiros, copeiros I. 
correeiros 3, culileiros 1, dentistas I, drojjfuislas i, deputados i, em- 
preitados públicos 6, engenheiros mechanicos á, entalhadores 22, es- 
cul|)ton?s á, escriptores públicos 1, eslucadores 2, estudantes 129, es- 
tufailores 3, cspingardciros 2, fabricantes de tecidos 19, fabricantes de 
velas de navios 5, ferra<lores 1, floristas l, fogueiros 4, forja dores 3, 
fundidores de ferro e metaes IO, gravadores 10, jardineiros 2, U- 
toeiros de folha branca 14, lavranles lâ, livreiros l, lythographos i, 
inachinistas 16, marceneiros 43, militares 7, músicos 1, negociantes 
1, oculistas 1, ourives de oiro e prata 17, pedreiros 2, penteeiros 
1, picadores i, pintores 10, professores de inslrucção primaria !. 
relojoeiros 1, sacristães 2, sapateiros 3, serralheiros 74, serralheiros 
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) machinas 2, tamanqueiros ), tinlureiros 1, toraelros 16, torneiros 
í machinas 2. lorneiros de metal 3, trabalhador es 4, lypagraphos 5. 

fíesiimo. 

Artífices 433. ii3o artífices 167. tolal 600. 

Ordiaarios S05, voluntários 70, ouvintes registados 25, total 600., 



1857 

Pelo decreto de 3i de janeiro, expedido pela vedoria da Casa Real. 
Jindou el-rei D. Pedro v appUcar dez contos de réis, deduzidos da sua 
Btação do anno económico de 1857-1858, para enriquecer as collec- 
í do Instituto Industrial de Lisboa. 

NB. No capitulo — Observatório Astronómico em Lisboa — repro- 
iziremos ua sua iotegra o memorável decreto de '-M de janeiro de 
B57, visto que primeiramenle se refere a um donativo mais avultado 
pra a fundação do Observatório. 

Em data de )8 de fevereiro de 1857 elaborou o conselho de obras 
lllllicas e minas uma consulta sobre as doutrinas de telegrapbia ele- 
fic<i, que deviam ser professadas no Instituto Industrial de Lisboa. 
O conselho approvou o programma das matérias do curso, pro- 
isto pelo conselho escolar do Instituto ; mas entendeu que devia dar-se 
f parte pratica e demonstrativa do curso a maior e.\tensão possível,— 
fSlo ser destinado a empregados subalternos, que, de ordinário. n3o 
btio preparados com ns preleminares suííicientes para a completa inlel- 
Kcncia das theorias physicas. 



185B 

Observava a commissào de inquérito úle ijue vamos fallar em breve) 
lie só com os aprendizes, e principalmente cora os internos, se podia 
BDtar para a frequência regular das aulas. 

Parecem muito lisongeiras as seguintes indicaci^es do numero de 
lumnos que frequentaram o Instituto, compretiendendo os ordinários, 
bluntarios e ouvintes registados: 



rfk 
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1854 ! 744 

1855 747 

1856 1079 

1857 660 

1858 439 

Compre, porém, tomar em consideração a segaínte advertenciíd 
commissão de inquérito: 

«Estes números n3o podem lisongear-nos, porque pouco depois i 
começarem os cursos, a sua frequência vae sensivelmente diminuindo,! 
ficar reduzida á dos aprendizes. Infelizmente as classes operarias enti 
nós, principalmente em Lisboa, ainda não comprehendem que as noçõ 
da arte e do gosto se não podem transmittir de geração em geraç 
como herança valiosa, sem que a theoria illustre a pratica, livrando 
do império da rotina.» 

Pela portaria de 31 de junho de 1858 foi nomeada a cammisí 
de inquérito, — que ha pouco annunciámos. 

Era ella encarregada de inquirir, se o ensino pratico das offic» 
do Instituto Industrial, pela forma por que estava organisadOy era i 
nào prejudicial d industria particular. 

Esta providencia do governo foi occasionada pelo requerimeo 
que fizeram vários proprietários e directores de estabelecimentos > 
fundição de ferro, reclamando contra o modo porque estava organis* 
o ensino pratico do Instituto Industrial. 

O próprio director do Instituto, que fora mandado ouvir sobre 
requerimento, propozera o meio de um inquérito, como sendo o mi 
seguro para esclarecer este importante assumpto. 

Em portaria de 15 de novembro do auno de 1858 deu o gover 
por conclnidos os trabalhos da commissão, louvando-a pelo zelo cc 
que se houvera, e promettendo publicar o relatório que ella apresent 
em (lata de 19 de outubro do mesmo anno. 

Vejamos qual foi a conclusão a que chegou a commissão no s 
relatório; e assim satisfazemos a curiosidade que — sem hesitação 
attribnimos aos leitores: 

«A commissão julga ler dito quanto é sufiiciente para se pro^ 
(jue a industria livre não tem por ora razão para se assombrar com 
concorrência do Instituto Industrial. 

«Seria necessário dar á fabricação nas oflicinas um desenvolvimer 
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mito mais vasto, e esquecer inteiramente os preceitos dos regulametitos, 
D calculo dos preços, para qae com alguma razão se podessem entoar 
tas queísas contra a dictadura fabril d'este estabelecimento. 

«Convém com tudo reprimir tendências viciosas e anormaes. Por 
80, a commiss3o. n3o podendo desconhecer os vicios orgânicos d'esta 
icola, tal qual boje existe, faz votos para que as círciimstancias do 
tesouro e a boa vontade dos homens possam trazer uma reforma, qne 
isente das manchas que por ora a desfeiam.» 

E pois qne falíamos do relatório da commíssão. apresentaremos 
Iguns traços dellc, que dSo idéa do estado em que encontrou o Instituto, 
mostram o caminho que aquelle eslabelecin^enlo deveria seguir para 
geu aperfeiçoamento: 

■O decreto de 30 de dezembro de 1852, que mandou crear o In- 
lituto, determina no seu arligo IO.", que haja n'este estabelecimento 
1 museu de inditslha e uma bibliotheca. 

(Este museu, segundo a lei, devia ser dividido em duas partes: 
,* deposito de machinas; 2,* de collecções lecknologica^ e cammerciaes. 

■ Infelizmente esta parte da lei não se tem cumprido. Não existem 
inda alli, nem coltecção de machinas, nem os variados objectos que 
Bvem formar a sua collecção de bons exemplares; e o que é mais, 

^ando os recursos que o Estado tem fornecido ao estabelecimento 
»ssem surTicienles para elle começar a organisação das suas galerias, 
lltaria no edificio, tal qual hoje existe, local onde estes objectos fossem 
ollocados convenientemente. 

■ .\lguns modelos que existiam no antigo Conservatório de Artes e 
}fficÍos são, segundo a informação ào director do Inslitnto, de tão di- 
linuto valor, e de t3o duvidosa utilidade, que mal pagarão o trabalho 

despeza de transporte para o Instituto, ainda quando alli venha a 
itir local próprio para a sua collocação.» 
Mais adiante di7, a commíssão: 

«Examinando as differentes orTicinas que existem no Instituto, e 
izeudo tirar dos livros de escrípluração d'esle estabeleciíneuto as in- 
jcações que julgar necessárias, persuade-se a commissSo, qw. a direcção) 
) ensino pratico n'esta escola tem sido até agora irregular, anormal e 
esviada do caminho que a lei quiz traçar. 

<Ao governo de V. M. teem sido por mais de uma vez dirigidas 
representações e consultas pela direcçiio do Instituto, que explicam as 
ausas desta viciosa organisação.» 

Depois de fazer extensas ponderações acerca da organisação das 
ãi£ferentes ofDcinas, suas despezas, rendimento, etc, diz a commissão: 
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((De tudo quanto fica exposto, verá V. M.» que a commíssSo tea 
fundamento para dizer, que a tendência que tem tomado o ensino pratio) 
é resultado da deflciente organisação d'este seminário da industria. 

ttEste estado de coisas melhorará de dia para dia; mas a com- 
missão entende que a vida do Instituto nunca será completamente Dor< 
mal e conlbrme com as boas indicações, em quanto, ao lado doesta es- 
cola theorica, n3o existir a ofllcina pratica, dotada pelo thesourOp por 
^nodo que os lucros da fabricação sejam inteiramente secundários^ e qm 
só se attonda com empenhado zelo d instrucção profissional. 

cO Instituto, para ensinar praticamente, ha de fabricar, e ueste 
caso nunca deve lançar ao mar os productos que forem acceitaveisDO 
mercado. 

«Esta pratica, diminuindo as despezas do thesouro, nunca pre- 
judicará a industria particular, por modo que fundamente as suas queixas, 
e tem em seu abono os precedentes do que se pratica em outros Id- 
stitutos, creados em paizes, cujo exemplo devemos consultar.» 

Depois de examinar a estatistica dos productos fabricados no In- 
stituto, que haviam corrido para o mercado em concorrência com pro- 
ductos análogos das fabricas e oíTjcinas particulares, — concluo a com- 
missão. que, no seu entender, não podia negar-se que o Instituto In- 
dustrial concorria no mercado com estabelecimentos industriaes do 
mesmo género; mas parccia-lhe provado, que alé então (fins de 1858) 
a fabricação desta escola não tinha aíTronlado a mais fmca olTicina. 

A coniinissão coiivoncen-se de í|iie o director do Inslitulo nunca 
dislrahira do trabalho particular operário algum, e que os olUciae^N exis- 
tentes no «'Stabelecimenlo acudiram a clle voluntariamente. 

É possível que a alta do salário, a diminuição de hoi'a.s de trabalhr- 
nas fíilicinas, menos vigilância, — é [)0ssivel, dizemos, que ostas circuui- 
slancias allrahissem o[)erarios ao mstilulo; mas a comniissâo entendeu, 
que ainda n'esta hypolhese, era Ião limitado o numero de (»perario5 nas 
oflicinas, do Instituto, que não podia a industria sentir-so da falta de 
braços |)(»r esle niolivo: se todas as industrias demandariíni oporaiios. 
provinha isso da maior excitação que linha havido nos serviços sociaos 

A counuissão conheceu que o lustiluto não tinha ainda fornecido ã 
iíulusiria particular operário algum com todas as habilitações srionlificas: 
mas muitos operários tinham |)odido receber alli instrucção, que nunca 
lhes íôra facilitada antes de existir esta escola. 

Bem quizeramos acompanhar jjor mais tempo o notável Relalori'.' 
da comniissâo, tão rica de factos e de apreciações economirús; mas 
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fto o consenlem as exigências do nosso escripto, tleslinado a Iral^r Jtí 
Vitos e variados assumptos. 

No entanto, são ião eloquentes, tão judiciosos e tão nioralisadores 
I nltimos traços desse trabalho, que seria grave falta não os otTerecer 
á ponderação dos leitores: 

«Terminando, a commissão não pode deixar de exprimir os seus 
sejos de ver largamente ministrar ínslrucção :l& classes operarias, 
beodo comludo ardentes votos, para que uma mais vasta itliislracão 
mca lhes desvaire os ânimos e perverta as vontades, nem lhes cegue 
1 razão, desviando-a dos trabalhos modestos, mais oteis e honrosos. 
Ira outros que se julgem mais proveitosos e mais apreciados pela 
kciedadel Uxalá que do coração nunca lhes seja vasado um exagerado 
jntimento de orgulho ou de mal cabida ambição 1 

«Oxalá que as classes operarias, illustraudo-se, nunca esqueçam que 

I combates da industria ha muito tecni os seus Foros honrados, e 

lie pelo seu procedimento nos não tragam ã memoria, o que o can- 

nista mais popular da França moderna disse: Nul n'esí conlettt de 

i chapeau, chacun voutlrait une couruime! 

•A commissão julga, senhor, ter cumprido o encargo honroso, que 

xeilou, senão com a intelligencia reclamada pelo assumpto, ao menos 

i o zelo de cidadãos que amam o bem publico, e que durante os 

^us traballi<.is de inquérito pretenderam não esquecer, o que ha muito 

í escripto: a paixão jiõn snbe pintar senão anjos de luz ou anjos de 

is; notar manchas na formosura ou revelar na fealdade alguma 

ição mais feliz. . . só pertence d imparcialidade! *» 



1859 

A carta de lei de 18 de abril elevou o ordenado annuat do guarda 

I Instituto Industrial de Lisboa, André Margarinhos^ á quantia de 

) réis. que antes percebia em egual emprego no Conservatório 

! Artes e OfDcios; pondo a clausula, de que esta disposição não Tosse 

extensiva aos que de futuro fossem providos no mesmo logar. 

Por decreto de 7 de julho do mesmo aano de 1859 oomeou o go- 

> Os leitores que quiserem ex&minar detidamenie o Relatório, podem vel-o 
no num. 12.° do Boletim do Ministério das Obras PidiUcas, Commeiciú e Industria, 
de dezembro de 1868. 



■É^.^A 
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verno uma commissSo, encarregada de examinar o estado do lostitato 
Industrial, a sua contabilidade, a organisaçSo do serviço e economia 
interna das officinas e do internado anneio» e dos resultados práticos 
do ensino. 

O governo ordenava que a commissSo consultasse sobre os se- 
guintes quesitos: 

1.^ Se convinha estabelecer definitivamente officinas próprias no 
Instituto Industrial; e» no caso afirmativo, quaes deveriam ser, e até 
que ponto convinha desenvolvel-as, de modo que satisfizessem as neces- 
sidades do ensino pratico, sem fazerem concorrência á industria parti- 
cular. 

2.^ Se convinha estabelecer definitivamente a officina dos instru- 
mentos de precisão, não só como auxiliar do ensino, mas como de- 
vendo satisfazer as necessidades de muitos servigos importantes do 
Estado. 

3.° Se convinha estabelecer definitivamente o internado^ e em que 
condições. 

4.^ Como se deveria organisar a administração interna do Instituto 
Industrial, e de todos os estabelecimentos n'elle contidos ou annexos, 
debaixo do ponto de vista de vantagens para o serviço, da boa econo- 
mia e flscalisação, da responsabilidade administrativa, e da rasoavel 
intervenção do corpo ensinante na mesma administração interna. 

S."* Se conviria aproveitar a instrucção dada no Instituto Indus- 
trial, para de todas ou parte das disciplinas que alli se professem, ou 
d'essas disciplinas completadas com outras professadas em quesquer 
das escolas de Lisboa, organisar cursos de habilitação para vários ser- 
viços públicos a cargo do ministério das obras publicas, commerdo e 
industria. 

Em 28 de outubro do mesmo anno de 1859 annunciou o minis- 
tério das obras publicas, para conhecimento do publico, e principal- 
mente da classe industrial, que n'aquella data foram remettidos para 
o Instituto Industrial de Lisboa, na conformidade das disposições do * 
art. 25.^ do decreto de 30 de dezembro de 1852, os duplicados que 
continham as descripções e desenhos de differentes inventos que ha- - 
viam sido previlegiados com patente pelo dito ministério, a fim de se — 
rem expostos ao publico, não só para a necessária instrucção dos in^ — 
dustriaes, mas também para os effeitos legaes que resultam da con-^ — 
cessão dos privilégios. 
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NB. Prevenimos os leitores de qae adianld abrireoios um captlnla 
com a iuscripção: Imenlos (Novos. . .J. 

Pelo decreto de i^ de novembro do mesmo anno de 1859, foi 
appravado, e mandado executar um novo regulamento provinorio do 
liulituto Jnduitrial de Luftoa, — licando por este modo derogado o de- 
creto do l.<* de dezembro de 1653, e regulameDto a elle atinoxo. 

I>èmos uma nulicia desenvolvida d'este regulamento: 

Pe$soal dú ensino, e ptstoal administraliva : 

O pessoal do eusino compi>&-!)ã dos professores, e dos mestres 
lias oflicibas. 

O pessoal da administração e direcção do eusino â composto do 
iMDselhú escolar. 

O conselho esc^tlar compiíe-se do director, e de todos os prorcs- 
sores do instituto. 

Director. 

^ o cliefo do instituto; no sen impedimento será substituído pelo 
<>roressor mais antigo. 

Cúcnpete-lhe : 

Presidir ao conselho; superintender no ensino, na administração, 
fia polícia do lustituto ; corresponder-se com o governo ; llscalisar 
- -dos 03 funccionariús do Instituto no cumprimento dos seus deveres; 
xecutar todas as ordens do governo, e fazer cumprir todas as reso- 
111,-jies do conselho; dar uma conta documentada ao governo, lodos os 
'"■je», dos fundos recebidos e despendidos, — a todos os semestres — do 
'■tuviuiento dos alumnos, tanto nas aulas, como nas ufLicinas — do apro- 
veitamento d'estes, assim no ensino theorico, como no pratico — da pro- 
duci;ão e consumo das orDcínas — da receita e despeza de todas as offi< 
Cinas — do modo como cada um dos funccioDarios e empregados do lu- 
stiluto desempeha as suas obrigações; mandar matricular os indivíduos 
lue o pretenderem, estando habilitados segundo a lei; assignar os bi- 
Ibeles de entrada para todos os matriculados e visitantes; fazer subir 
ao governo iodas as propostas do conselho, consultando sobre cada uma 
d estas re(|uÍsÍ(Âe3; ordenar, sob sua responsabilidade, a distríbuicSo 
doí fundos que lhe forom entregues para o laboratório cbímico, para as 
°Qidnas <»u para outras quaesquer despezas ilo Instituiu; convocar 

Etrdioaríaaiente o couselho quando assim o julgar coaveniente ; Io- 
do iDiervallo das sessões do conselho da escola, iodas as reso- 
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luções reclamadas pela urgência do serviço, dando depois conta ao cod- 
selho' 

Conselho da escola. 

Incumbe-Ihe a direcção litteraria, económica, policial do Instibita. 
nos mesmos termos que já exposemos por occasião do regulameni» 
do 1.® de dezembro de 1853, quando aliás o conselho escolar sediíi- 
dia em conselho da escola, conselho technologico, e conselho fiscal. 



Este regulamento reproduz as disposições do anterior, acerca 
professores em gerais do professor de mechanica industrial, do profn- 
sor de chimica applicada ás artes, dos professores de desenho, do secr*' 
tario bibliothvcariOy do conservador, c dos mestres das o/pcinas. 

Contém, porém disposições novas, de que devemos dar noticia: 

Professor de physica: 

É director do gabinete de physica ; c conui professor está sujeite 
ás obrigações que lhe forem impostas no respectivo regulamento pá) 
conselho da escola. 

Como director do gabinete de physica, compete-lhe: 1.® a eieat 
çao de todos os regulamentos e resoluções do conselho ; 2.° dirigiras 
experiências e ensaios; 3.^ determinar a acquisiçao de instrumentos e 
modelos dentro das verbas votadas pelo conselho ; 4.® propor ao con- 
selho o regulamento sobre que deve deliberar e docitiir. 

Director da o/ficifta de iNStrumenfos de precisão: 

Inoiímbe-lhe a direcção teohnií.-a e a administração da olBcina, e 
como tal dirige os trabalhos e o ensino pratico, segundo o disposto 
no respectivo regulamento. 

Cumpre-lhe propor ao conselho o regulamento sobre que elle deve 
deliberar e decidir; — e outrosim dar ao conselho contas mensaes do 
movimento da olíicina que dirige. 




faltas egual á 4.* parte do numero das liíões. 

2." Os aprendizes e aluranos internos 4111» iião justificarem a perda 
do anno em alguma das cadeiras do Ik^uíuI»», serão expulsos do col- 
legio e das olllcinas. 
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5." Sò podem ser admiltidos a fazer eiame os alumnos que nSo 
^erem perdido o anno. (49.° a 51.°) 

Como exemplo do comprimento das disposições do artigo 25." do 
Kreto de 3f de dezembro de 18S2, aponlareroos a remessa que em 
i de outubro de 1659 fez o governo, ao Instituto Industrial de Lís- 
H, de um grande numero de duplicados, contendo as descripções e 
Mnhos de differentes inventos, que tinham sido privilegiados, pelo 
Disterio das obras publicas, com patente, — a Bm de serem expostos 
» publico, não sò para a necessária instrucç.ão dos industriaes, mas 
Babem para os effeitos legaes, resultantes do 1'eferido decreto que 
[ula a concessão de privilégios. 



1860 

Pela carta de lei de 2i de agosto foi o governo auctorisado a 
tar no Instituto Industrial de Lisboa, naquelle anno económico, além 
. verbas aoctorisadas por leis anteriores, a somma de 8:000«|i000 
èis. (Art. 1.°) 

O governo devia dar conta ás cortes do uso i]ue fizesse d'esta 
Paactorisacão. (Art. 2.") 



1861 

Com satisfação mencionamos aqui a importante proposta de lei, 
datada de 10 de junho, que o governo apresentou ao parlamento, pe- 
dindo auctorisação para reorganisar o ensino — no Instituto Industrial 
de Lisboa, e na Escola Industrial do Forlo, — e para adquirir o mate- 
rial indispensável para o ensino. 

Já tomámos nota d'esta proposta de lei no capitulo — Escola Indus- 
triai do Porto—, pag. IH e 172 do tomo xn, com relaç3o á mesma es- 
cola; cumiiríado-nos agora applícal-a ao Inslitulo Industrial de Lisboa. 

Dizia o governo, que, com as cadeiras então existentes D'estd 
instituto, addicionando-ilies uma de geographia industrial e mercantil 
— princípios de direito commercial, e de legislação das alfandegas para 
o curso mercantil, e outra para o curso de mestres mineiros : poderia 
o ensino distribuir- se convenientemente. 

Tinha-se conhecido a necessidade de nm certo numero de substi- 
tutos e repetidores, e lambem de se conceder aos alumnos que se 
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mostrassem habilitados com am curso regalar, certas vantagens, de 
modo que as cartas de habilitação n3o fossem diplomas iniiteis. 

Era necessário conservar e desenvolver a ofllcina dos ínstrumeD- 
tos de precisão, e habilitar os laboratórios de chimica e physica, pan 
(]ue o ensino se podesse tomar realmente proveitoso. 

Era necessário estabelecer um museu industrial, onde fossem ex^ 
minados modelos, moldes, collecçOes de productos nacionaes e estran- 
geiros, e supprir a deficiência do ensino pratico, em quanto as cir- 
cunistancias não permittissem que elle se podesse estabelecer regu- 
larmente em oflicinas privativas do Instituto convenientemente organi- 
sadas, pela frequência dos alumnos nos estabelecimentos fabris do es- 
tado e dos particulares, mediante ajustes rasoaveis. 

Convinha estabelecer regularmente e por modo legal a existência 
de um internado, ao lado do ensino livre, facilitando por este modo a 
ínstrucção profissional em uma cidade onde a iniciativa particular ê 
muito limitada. 

NB. Antes d'estas asserções tinha o governo declarado que pre- 
tendia reorganísar o Instituto Industrial de Lisboa, seguindo as bases 
e indicações apresentadas na consulta do conselho escolar de il de 
junho de 1860, e no relatório da commissão encarregada, por decreto 
de 7 de julho de 1859, de propor a reforma d' este estabelecimento. 

Era convicção sua que o ensino theorico devia ser organisado por 
modo que os alunmos, segundo as suas diíTerentes vocações, podessem 
ser habilitados com os seguintes cursos: 1.° mercantil; 2.** industrial 
i\,^ de engenheiro de machinas a vapor; 4." de mestres mechanicos; 
o.^ de mestres chimicos; 6.® de mestres tintureiros e estampadores; 
7.° de mestres mineiros; 8.® de mestres de obras e construcções civis; 
9." de coustructores de instrumentos de precisão ; 10.^ de conductores 
de trabalhos; 11.'' de geómetras agrimensores; 12.° de chefes de es- 
tacão de telegraphos eléctricos. 

A proposta, porém, não chegou a ser convertida em lei. 

A reorganisaçâo do Instituto Industrial e da Escola Industrial não 
foi alterada até aos fins do anno de 1864. N'esse anno, pela portaria 
de 20 de agosto, foi nomeada uma commissão para formular um pro- 
jecto de reorganisação do ensino industrial em Portugal. 

Pelo decreto de 20 de dezembro foi ellectivamente reorganisado. 

Registaremos agora a estatística relativa a um anno lectivo, qne 
se compõe de uma parte do ultimo da serie que nos occnpa (1854- 
1801), e de uma parte do immediato: 



lllea do aproieilamcDlo dos aliimnos dn Instilulo Industrial de Lisboa 
no anoo lerlim de 1861-1862 



■ 


1 


1 
li 


j 

i 

1 


i 


s 

1 








1.' 


63 


35 


27 


16 


9 


7 




S.' 


63 


34 


29 


12 


II 


1 




3.-.5.- 


16 


3 


13 


8 


8 


1 


irioa. 


4." 


10 


3 




6 


2 


4 




6.' 


6 


1 




2 


2 






8.' 


2 


í 




.' 








1.' 


8 


8 


. 










í.- 


17 


16 




1 




1 




3.' « B." 


9 


7 




1 


1 


. 


Marios. 


»• 
6.' 


10 
3 


8 




1 


1 






7.' 


8 


4 




2 


2 






8.' 


3 


2 








- 




217 


m 


01 


lil 


36 


IS 



todo concluído a exposição relativa ao período de 18S 4-1861, 
agora tomar abreviada acta do que diz respeito aos annos pos- 

outnbro do anno de 1863 foi despertada a attençíío do minis- 
'Hãs obras publicas sobre o triste estado em que se acbava a aula 
iesenho no Instituto Industrial de Lisboa ; tornando-se de absoluta 
Bssidade auctorisar e auxiliar as reparaçCes urgentíssimas que mais 

deviam demorar-se. 

Reconbecia-se que a fundaç3o do Instituto Industría! foi um dos 
hores serviços prestados á industria portugueza n'aquelles tempos'. 

te^a o Jornal do CommeTcio^ num, 3009, de 23 de outubro de 1863. 
16* 
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Pelo decreto de 20 de dezembro de 1864 foi reorganísado o » 
sino industrial de Lisboa e Porto. 

No relatório que antecede aquelle decreto declarou o goTemoqK 
não era do seu intento, na reorganisaçSo que decretava, crear verdi- 
deiras escolas ou conservatórios de artes e ofBcios, nem t3o pon 
estabelecer nos dois institutos cursos technicos ou prolSssionaes, » 
próprios de estabelecimentos de ensino superior. Pretendia que os in- 
feridos institutos se limitassem ao ensino tectinico geral» tanto ek* 
mentar como secundário, commum ás diversas profissões indnstriaes; 
e habilitando também para differentes empregos subalternos dos sa^ 
viços públicos, de obras publicas, minas, telegraphos, pharoes e oatra.! 

Á mesma distincçSo — de ensino geral e especial — attendia o go- 
verno em quanto á creaçSo das escolas industriaes nas terras do rei^j 
que, pela sua importância fabril, carecessem d'ellas. 

O ensino theorico seria professado nos estabelecimentos de eD» 
industrial de Lisboa e Porto. Teriam estes a denominação de Instituis 
industriaes; vindo assim a Escola Industrial do Porto a ter, d'eDtt 
em diante, a denominação de — Instituto Industrial do Porto. 

O decreto regulava o ensino do 1.^ e 2.^ grau dos institutos (b 
Lisboa e Porto, bem como o ensino das escolas industriaes ; estabe- 
lecia conselhos escolares, de administração, de aperfeiçoamento ; con- 
tinha prescripçôes a respeito dos directores, dos professores, dos 
alumnos, e dos estabeleciínentos auxiliares dos Institutos. 

Já no capitulo — Instituto i4^fíco/a— dêmos noticia da caria (k 
lei de 2 de jiillio de 1867, segundo a qual o concurso para o provi- 
mento dos logaros de lentes do Instituto Geral de Agricullura, e Insk 
tutos indusíriaes ih Lisboa e Porto, seria por provas publicas, e nos 
lermos por que se regulam os concursos das outras escolas superiores 
do reino. (Veja o mais que foi apontado na pag. 123 do presente vo- 
lume). 

O decreto de 30 de dezembro de 18G9 deu ao Instituto Induslriíl 
de Lisboa a denominação de — Instituto Industrial e Commercial * 
Lisboa, por quanto pa^smi para elle o ensino do coramercio, sendo sup- 
primida a escola ('o conimercio, ou secção commercial, do lyceu nacio- 
nal de Lisboa. 

O Imiituto Infhfsfrial do Porto continuou a ter a mesma denomi- 
nação, tendo as mesmas cadeiras que o de Lisboa, raas sendo a 7.* 
substituída pela arte de minas, docimasia e metallurgia. 
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Na data de 18 de setembro de 1872 foí decretado o regidamenlo 
> Instiliilo Industrial e Commercial de Lisboa. 

NB. Pelo decreto de 20 de novembro do mesmo anno de 1874 
bi determinado que o regulamento do iDStiluto Industrial e Commer- 
lal de Lisboa, approvado por decreto de i8 de setembro, fosse posto 
1 execução no Instituto do Porto, na parte que lhe é applicavel. 

Decreto de 30 de setembro de 1879. 

Creou no Instituto Industrial e Commercial de Lisboa três novas 
ideiras, a saber: 

a) Mineralogia e geologia applicadas, e elementos de geographia 
Hiystca. 

bj Arte de mioas, metallurgia e princípios de legislação mineira 
tttrlugueza. 

c) Principios de chimica e physica, e introduccão á historia aataral 
[os três reinos. 

Com as disciplinas professadas n'estas três cadeiras, e com as jé 
^istentes, constitui r-se-hia no Instituto, além dos cursos que alli se 
'ofessavam, um curso ãe conductores de minas. 



Decreto de 1 de milabro de 1880. 

Determinou que Geassem comprehendídas no curso completo do 
Itmmercio as seguintes disciplinas : 

Physica geral e suas applicaçQcs ; chimica applicada âs artes; príD- 
^ios de economia politica e industrial, e estatística commercial. 

Que fossem preparatórios para o mesmo curso : 

Instmcçãn primaria, calligraphia. portuguez, geographia e historia 

jementar, mathematica elementar, francez e inglez; podendo os exames 

h&tas disciplinas preparatórias ser fetlos no Instituto ou em qualqner 

litro estabelecimento de instrucçlío publica, com excepção dos de Íq- 

iicçâo primaria e porluguez, que deveriam ser feitos em qualqoer 

m nacional. 

O conselho escolar, em harmonia com o que se determina D'este 
Kreto, devia formular o programma do curso respectivo, submelten- 
B-o à approvação do governo. 

Em 19 de junho de 1883 mandou o governo que a época da aber- 
lira das matriculas na secçSo commercial do Instituto Industrial e Com- 
iercial de Lisboa, no próximo armo lectivo, fosse espaçada para o dia 
> de novembro. 
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O governo attendeu á conveDiencia de prover á regolarídade dos 
trabalhos escolares do referido Instituto, relativas ao ensino commer- 
ciai, cajá reorganisação já fora proposta, e se achava pendente de ap- 
provação legislativa. 

Tendo, porém, sido adiadas as cortes para o dia i 7 do mezde 
dezembro do mesmo anno de 1883, entendeu o governo que nSo con- 
vinha espaçar para além d'esse praso a abertura das matriculas das 
referidas disciplinas: ordenou, em 3 de novembro, que se procedesse 
desde logo a esse acto : ficando d'este modo sem effeito a providencia 
tomada em 19 de junho. 



Conhecemos que n'este capitulo ficamos muito áquem do que me- 
recem estabelecimentos scientificos, de tal ordem como os institutos 
industriaes; e sem esforço confessamos a insufiiciencia do desempenho 
do nosso encargo. Em todo caso, lastimamos que não nos seja dado 
escrever monographias, em vez de sermos obrigados a acudir a um 
sem numero de entidades, que impedem largos e detidos desenvolvi- 
mentos a respeito de cada um em particular. 



IKSTITCTO INDUSTRIAL DO PORTO 

No tomo XII, pag. 167 a 177, encontraram os leitores o capitulo 
Escola Industrial do Porto, no qual dêmos noticia do estabelecimeoto 
que teve esta denominação até ao anno de 1864, em que principiou a 
ser chamado — Instituto Industrial do Porto. 

Pelo decreto de 20 de novembro de 1872 foi determinado que o 
regulamento do Instituto Industrial e Gommercial de Lisboa, approvado 
por decreto de 18 do mesmo mez e anno, fosse posto em eiecucSo do 
Instituto Industrial do Porto, na parte que lhe é applicavel. 

Tal é a razão por que no presente capitulo deliramos de exarar 
noticias que já foram expostas no citado tomo xii (pag. 167 a 177)f 
rigorosamente próprias da Escola emquanto não passou a denominar- 
se Instituto. 

Aqui só pretendemos dar conhecimento de uma providencia àfír 
cretada em 1872, e de um projecto que merece uma especial menfi^^» 
a despeito da circumstancia de ter um caracter eventual. 

O conselho da Academia Polytechnica do Porto elaborou o proi^ 
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cio da fusSo da mesma academia, e do Inaliliito Industiral do Porto, 
em um só estabelecimento de ensino superior lechoico, denominado 
Instituto Polylechnico do Porto. 

Esta indicação firmaremos uòs com as próprias palavras do artigo 
(." do projecto; e slo as que se seguem: 

Artigo !." A Academia Poiytechnica e o Instituto Industrial do 
Porto ficam reunidos n'Hm só estabelecimento, que se denominará Insti- 
tuto Polytefhnieo do Porto, e será para lodos os effeilos considerado 
E estabelecimento de inslrucçSo superior. 

§ único. O Instilulo Polylechnico do Porlo fica dependente do mi- 
pisterio das obriís publicas, commercio e industria. 

NB. Muito por maior diremos que o Instituto se divide em doas 
iecções: uma de etuino diurno; outra de ensino nocturno (especial- 
nente destinado a operários). 

ensino diurno comprehende: á) Curso preparatório dos cursos 
fccbnicos e especiaes; b) Cursos technicos especiaes; c) Curso geral! 

) Curso preparatório das escolas medico-cimrgicas e das escolas de 
barmacia. 

Os cursos especiaes a que é appticado o alio ensino terhnico com 

1 os desenvolvimentos das scieucias e suas applicaçOes praticas. 
|ividem-so em: 1." Curso de engenheiros de pontes e estradas; 1." 

tarso de engenheiros de minas; 3.° Corso de chimicos indastriaes; 4," 
lorso de engenheiros de macbioas; 5." Curso de commerciantes; 6." 
irso de architectos. 

O ensino nocturno comprehende os seguintes cursos : o) de con- 
ktrucções civis e construcçãu de obras publicas: 6) de machinas; c) 
Be telegraphia e pharoes; d) de directores de Tabricas; e) de chimicos 
jbduslriaes, e em especial de tintureiros; /) curso elementar de com- 
percio. 

Seria longo especificar as cadeiras em qae é ministrado o ensino 
Bramo (em numero de 21), e as do ensino nocturno (em numero de 
■O) ; bem como desÍgnaç3o dos estabelecimentos annexos ao instituto 
^m numero de 13): e finalmente as disposiçQes relativas aos profes- 
íores, e a administração e regimen do instilulo. 
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Hoslc uis<uUiU> \iouK>^ ;^lKve;^iYatuente tratando no lamofi,pK. 
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rindo o goyerDO jostamente ao pedido da Academia, pôde le?anUir-8e 
o ampbítheatro, onde já desde o passado anno lectivo se professa o 
curso de iotroducção á historia natural.» 

O que se segue no rdalorío merece ser recordado, d3o só por 
que encerra uma luminosa ponderação, mas também por que dá no- 
ticia do modo exemplar porque era regida a cadeira no Instituto May- 
nense pelo respectivo professor: 

cO ensino das sciencias da natureza é absolutamente illusorío, 
senio de todo impraticável, quando a exposição oral não pode ser a 
cada momento esclarecida e completada pelas demonstracç5es experi* 
mentaes e pelas coUecções que facilitam o estudo. A Academia tem 
diligenciado, quanto depende dos seus recursos, ministrar ao illustre 
professor, que dirige o curso de introducção, (o sr. Francisco António 
Pereira da Costa) todos os meios de tornar fácil e profícuo o ensino 
das sciencias que elle dififunde com tão grande esplendor e reputação 
para o magistério portuguez. Tem a Academia deferido, em quanto è 
da sua attribuição, aos pedidos com que aquelle dislincto cathedratico 
procura, com um zelo quasi inimitável, e com um fervor quasi raro 
aos nossos dias, acrescentar e enriquecer as coUecções e instrumentos 
desiinados á instrucção pratica das sciencias physicas e naturaes.» 

Completemos as noticias do relatório acerca do curso de que es- 
Íamos tratando: 

cA Academia tem recebido ultimamente, para as demonstrações 
eiperimentaes d^aquelle curso, muitos objectos, em que a moderna 
^rte da anatomia plástica representa, com a mais notável fldelidade e 
^m proporções devidamente exageradas para facilidade do estudo, as 
I>a]ticularidades da orgauisação do homem e dos outros animaes. E 
■"^conhecendo a impossibilidade de custear exclusivamente pelos re- 
cursos próprios as largas necessidades de tão indispensável e valioso 
estudo, a Academia decidiu pedir ao governo de S. M. que, por bem 
^^ instrucção publica, haja de assegurar, por uma dotação suíBciente 
^ decorosa, os dispendiosos meios de instrucção, de que está ainda 
^recendo aquelle cursou > 

Pelo decreto de 22 de março de 1859 foi auctorisada a Academia 
^Bal das Sciencias de Lisboa para effeítuar a subrogação de três pre- 

^ Relatório dos trabalhas da Academia Real das Sciencias lido na sessão pu* 
^cc ie 10 de novembro de 18S6 pelo secretario geral interino José Maria Latino 
Coc/ilo. 
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dios, pertencentes ao Instituto Maynense, qae ella administrava, ^ 
inscrípções da janta do credito publico, as quaes seriam logo aver- 
badas a favor do dito instituto. 

Entre os considerandos que precedem a parte dispositiva do de- 
creto, encontra-se o seguinte, que muito faz ao nosso caso : 

c Vista a copia autentica, extrahida do livro dos accordSos da ter- 
ceira ordem da penitencia, por onde se mostra que a referida Aca- 
demia fora nomeada por fr. José Mayne, religioso d'aquella ordem, 
administradora dos mesmos prédios, para com o rendimento d'elies 
se instituir a aula de historia natural alli existente; e que esta mesma 
administração lhe fora também commettida pela portaria do ministério 
do reino de 23 de outubro de 1834.1 

NB. Foi a Academia quem pediu ao governo a necessária licença 
para subrogar por inscripções da Junta do Credito Publico as três pro- 
priedades de casas^ com os num. 5 a li, situadas na rua do Arco do 
Marquez^ da cidade de Lisboa, pertencentes ao Instituto Mayneose, que 
a mesma Academia administrava. 

Muito avisadamente allegou a Academia que, sendo o rendimenio 
dos sobreditos prédios, depois de deduzidas as indispensáveis despe- 
zas de reparação, muito inferior ao que se obteria de juro pelas íns- 
cripções, além da maior facilidade na sua cobrança, grande utilidade , 
resultaria por isso aos interesses do referido Instituto. 

O governo concedeu a pedida auctorisação ; devendo a sub^og^ 
ção ser feita em hasta publica por preço nunca inferior ao da avalia- 
ção dos prédios, com precedência de éditos nos termos da lei, e pas- 
sando para as inscripções subrogadas o encargo perpetuo da manaten- 
ç3o do referido instituto, da mesma forma que até então o tinham os 
prédios de que se tratava; cumprindo que do contrato se lavrasse 
a competente escriptura com todas as seguranças e formalidades I 
gaes, na qual seria transcripto integralmente o régio diploma de 
de maio de 1859. 

Duas breves indicações a respei/o de fr. José Mayne. 

Era religioso franciscano da terceira ordem da penitencia ; sencS^ 
o seu verdadeiro nome na clausura — fr. José de Jesus Maria Ma]fi^^ 
Nasceu no Porto a 7 de junho de 1723, e morreu a 23 de dezeml^*^ 
de 1792. 

Vemos no Dkcio/iario Biblioffraphico de Innocencio Francisco ^' 
Silva que Fr. José .Mayne publicara pela imprensa os dois escríp^^ 
intitulados : 
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Declamação eraugelica na trasladação de Sanla fíosa de Viterbo, 
•.citada no Contento da Nossa Senhora de Jesus, 

Dissertação sobre a alma racionai, onde se taosiram o» fanda- 
nenlos da sua immorlalidade. 

Interessa-nos ler coiihecimenlo dos cargos que eierceu, visto que 
io meritória mente applicou os ordenados respectivos. 

Foi capollão mór das armadas; confessor de el-rei U. Pedro tu; 
rimeiro geral da sua congregação depois da nova reforma ; deputado 
I real mesa censória, etc. 



INSTITUO PORTUfilEZ DB SJtXTO ANiOMO EH UOUA 

Este estabelecimento foi denominado, até ao anno de 1871, fíeal 
-eja e casa de Santo António dos Poritiguezes em Roma. 
Uma commissSo, creada em 2 de agosto do indicado anno de 1871, 
;edeu a mui detidas averiguações históricas acerca do primitivo 
latilato, e elaborou um projecto de nova orgauisação, que superior- 
tente foi approvado, e convertido no decreto de 44 de dezembro de 
B7i, contendo os Estatitíos do Instituto Portuguez de Santo António 
I Boma. 

No erudito relatório que antecede o mencionado decreto exarou 
commissão as seguintes noticias bistoricas, que por certo hão de ins- 
irar curiosidade aos leitores: 

O primitivo estabelecimento foi fundado por uma nobre dama, D. 
uiomar, natural de Lisboa, nos Qns do século xiv, e foi depois Irans- 
irido e augmenlado pelos dois cardeaes poriuguezes, D. Antão de 
Uiaves e D. Jorge da Costa, e successivamente dotado pela piedade 
ie diversos testadores. 

Tinha por fim altender ás funções do culto em egreja de portu- 
lezes, e procurar succorros aos compatriotas que em Roma se achas- 
im em estado de desvalimento ou doença. 

Os primeiros estatutos datam do anno de 1486, aos quaes se se- 
jiram os de tSdS, IGiO, 1683; sendo os d'esle ultimo anno os que 
egnlaram o estabelecimento atè á data da transformação operada pelo 
citado decreto de 14 de dezembro de 1871. 



Reconheceu a commissão que as mudanças occorridas desde o 



i 
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secolo XV até 1871 necessariamente haviam de tornar insipplicavas, 
na actualidade, as disposiçOes dos velhos estatutos. 

Sob a influencia d'esta convicção, entendeu qae era faidíspeB- 
sável : 

^^ Manter em toda a plenitude a intervenção da real aactorídade 
e protectorado na administração do estabelecimento ; 

2.^ Simplificar essa administração até ao ponto de que o resgt- 
ctivo desempenho podesse effeituar-se com o pessoal e recursos cot 
pativeis com as circumstancias dos tempos de hoje ; 

3.® Tornar mais proficuoo estabelecimento — aos nataraes d'esta 
reinos, que, ou residam em Roma, ou a ella concorram, e careçam de 
subsídios. 

Nos termos dos actuaes estatutos, tem o instituto por fim exdi- 
sivo : obras de piedade, de beneficência, e de auxilio para insiru^ 
tão somente para cidadãos portuguezes ou de origem portugueza. 

Registaremos o artigo do estatutos que mais de perto interess 
ao nosso trabalho : 

Art. 1 1 .° Poderão também ser recebidos no hospício e ter n'elle 
residência até quatro sacerdotes portuguezes, que o governo de S. SL, 
por ordem expressa, auctorisar sobre proposta dos respectivos ordím- 
ríos, com o fim de se applicarem a estudos convenientes ao seu estado: 
e nos mesmos termos sobre proposta das respectivas academias, oU 
/quatro estudajites para se aperfeiçoarem nas bellas artes. 

1 1.® Sem declaração expressa do governo de S. M. nenhum d'e^tes 
indivíduos poderá residir no hospício além de três annos. 

§ 2.^ Se de seis em seis mezes não comprovarem o seu apro- 
veitamento, ou se não procederem decorosamente, serão ireprehendidC'? 
pelo chefe da missão: e reincidindo serão por elle expulsos, havendo 
para esle caso consulta adirmativa da commissão administradora, e 
dando-se logo conhecimento do facto ao governo*. 



* Chefe da missão acreditado junto da Santa Sé. 

Commissão administradora encarregada da administração externa do in- 
stituto, e composta do ires membros: — presidente, o secretario da mis»ão, "S 
o addido que suas vezes lizer; e de dois portuguezes residentes em Roma reco* 
nhecidamciite probos e independente». 

NB, A administração interna pertence a um secerdote de reconhecido mé- 
rito, com o titulo de reitor, nomeado pelo governo. 
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Sobre o assumpio do presente capitulo veja o not^ivel esaipio do 
|r. D. António da Costa: 

Um ettabelecimeiílo portuguez em Rotna. 

INSTITUO PROF]SS)0>AL DE »OVA-G0A 

Veja adiante o capitulo — ínstrucçâo Publica nas provindas ultra- 
lamoi. — Estado da índia, anno de 1881. 

Ahj havemos de faliar d'este Instituto, fundado na cidade de Nova- 
i pelo decreto de 11 de novembro de 1871, para o ensino indus- 
^al, agrícola e commercíal. 

WSTRUCÇ-iO 

fCommvnfario official de duas expressõesj 

Abrimos este capitulo para tomar nota de uma elucidação impor- 
Dte. 

A carta de lei de 2 de maio de 1878. no § único do artigo 65.°, 
Bspõe que «a approvação era qualquer curso de instrucção secundaria 
í tuperior é habilitação suCGciente para o magistério elementar oti 
boiplemenlar.» 

Perguntou-se ao governo: o que deve enlender-se pelas expres- 
. curso de instrucção secundaria e inslrticçõo superior, para 0$ 
feitos da referida disposição? 

Respondeu o governo, pelo olUcio de 30 de julho de 18S3, que 
leve entenderse peta expressão — curso de intrucção secundaria: 

\.° Diploma do curso dos lyceus conforme o disposto nos artigos 
[1.° e 76.° do decreto com sancção legislativa de 20 de setembro de 
t44. 

2." Diploma ou certidões de approvaç5o em todas as disciplinas 
|lie constituam qualquer curso dos lyceus de !.* ou 2.* classe nos ter- 
los regulamentos de 10 de abril de 1860, 9 de setembro de 1863, 
) novembro de 1870, 31 de março de 1873 e 14 de outubro de 

3." Diploma do curso completo do Collegio Militar. 

Deve entender-se pela expressão cwrío de inslrttcção superior qual- 
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1." Diploma de formatura em qualquer das faculdades da nniifl 
sidade de Coimbra; 

2." Carta do curso de qualquer das escolas medico-cirargícas i 
Lisboa ou Porlo; 

3." Carta de qualquer dos diversos cursos especiaes da I 
Poljtechnica de Lisboa, nos termos da portaria de 8 de junho de IM 

4." Carta de qualquer dos cursos de engenheiros de minas, i 
genheiros coastructores e engenheiros de pontes e estradas da Acrf 
mia Polytechnica do Porto; 

5." ApprovaçSo em todas as cadeiras do Curso Superior deli 
Iras; 

6." Diploma do curso completo do Instituto Agrícola; 

7." Diploma dos cursos dos olBciaes das armas scienltficas na í 
cola do exercito. 



l\STIt[1CÇ.\0 nos OFnci\ES DE ARTI1.HCRIA 
EHPKEfíAUOS MS REPAItTlÇÕES DU ARSI^?Í.U DO EXERCITO 

Tem a data de 30 de abril de 1868 o decreto que approvou 
Instrucções, em que se prescrevem as regras geraes que os comm) 
dantes das repartições do arsenal do exercito devem seguir, para 1 
bilitar os oCBcíaes de arlilheria. empregados sob as suas ordens i 
mesmas repartições, a dirigirem convenientemente as ofljcinas de q 
venham a ser encarregados. (Ampliou o disposto no regulamento 
1853 para o arsenal do exercito). 

Ao commandante da repartição cabe dirigir a instrucção dosofl 
ciaes de artillieria, seus adjuntos na mesma repartição. (Ali. i.*) 

O estudo dos ofíiciaes teta por objecto a applicação da insl 
theoriea que receberam nas escoIa.>;, tanto r 
de todas as partes do serviço pratico d'e8te 
circumslancias mais peculiares de cada umii 
se refere ás matérias priítr- 
os artefactos que se fabfi' 
ou das praças de ginrr:» ■■ 
conservarão do mn'. 

A instrucçSo .. 
me a natureza dos ■■ 
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São interessantes as disposições dos demais artigos, e maíormeDte 
03 parle em que se referem âs memorias e relatórios que os officiaes 
deveni apresentar, no intuito de mostrarem os tuins resultados do seu 
I «tudo e exercício. 

Pela grande extensSo das instrucções, estamos impedidos de as 

diuir na sua integra; mas os leitores as encontrarão no Diário 
^ÍÀsboa Q.' lOã, de 6 de maio de 1868, ou na collecção otBcíal da 

lacão (io mesmo anno, pag. 15i a 156. 

I?lSTnDCÇ\0 PlItDCA \AS PROVÍNCIAS ULTRAMARIKAS 

Desta importante especialidade começámos a tratar no tomo m, 
Ipag. 303 a 312; e depois, iio tomo vu, pag. 3G0 a 3S9, chegámos 
f ii« ao lim (lo anno de IMS3. uliimo do reinado da senhora D. Ma- 
n'.i u. 

Passamos agora a exarar as notícias pertencentes ao período de 
-:ii-186l. Acaso apresentaremos lambem nma ou oulra indicaç3o, 
íliva aos annos posteriores, que nos parecer bem cabida. 

Primeiramente daremos conhecimento das providencias que se es- 
piem a todas as nossas possessões d'alèm mar, e depois apontare* 
<^ I* que em particular diz respeito a cada uma (I'estas. 

Em um e em ftutro caso correremos velozes, como quem q3o çòão 
■■y copiosa colheita de animadoras inrormaç&es. 

Providencias qua abrangem todas as proBtncias uliramarinai por- 

Ensinar a ler 6 pouco;— ensinar a tfr 
crenças, desabroclinr o ínslinolo para o bem, 
ainda nSo é suflicieule ; — ensinar a Iraba- 
IIur.creâT o operário, ocídadSo, a hmília; 
ei« o praciso. 

Relal. do tfcr. rff S. Tliomè. 



Ordenou o governo ao commandante de um patacho do esiado Cao 
incubir-lhe observações meteorológicas a bordo) que em lhe constando 
que DOS portos das ilhas de Cabo Verde e da costa occidental da Arríca 
ãlgiiem fazia observações d'essa natureza, procurasse nhier uma copia 
d*ellaâ, e a reinettesse ao ministério da marinha. (Portaria de Í3 áe 
março de 1854). 
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A janta geral ria bulia ãn cruzada pedia ao governo qoe fariliíist 
competen (emente — aa&emharcatfiesdoeiSlido— o transporte dos aim 
noa ordinandos, que. oa cunrormidade das resvlnçQes ()o uiesn»|» 
veiDO, deviam ser mandados educar e instruir no seminário patriartíá 
de Satitarfii, pelos prelados das dioceses de Angra. Cabn Verdí.l 
Tliomé e Príncipe, e Angola. — Outrosím solicitou anctoris^çlo fon 
pagar pelo cofre da bulia as despezas do transporte, nos casos ■ 
que este não podesse eITeituar-se em navios do estado. 

Assim o fe?. constar o ministro dos negócios ecclesi.isti<T>s té 
justiça ao da marinha e do ultramar, perrdtiando os pedidos da jmU 
em 20 de setembro. 

Rm 26 do mesmo mez e anno respondeu o minislrn da mariíAl 
participando qne n'essa conformidade expedira ordem ao major pat 
ral da armada, para que os commandantes dos navios do Estado qR 
fossem Is sobreditas provincias, ou i ellas tocassem n» sua volu pn 
o reino, recebessem a seu bordo os indivíduos que pelos govemidom 
das mesmas lhes fossem mandados apresentar para esse Qm. Ktti^ 
vernadores geraes das províncias de Angola e Cabo Verde, e aoã p 
veroadores de S. Thomé e Príncipe foi ordenado qae mandassem api» 
sentar aos referidos commandantes os ordinandos. que pelos preUte 
das respectivas dioceses tivessem sido escolhidos para aqnelle Qm; ií- 
vendo dar communicaç3o â'ísto aos respectivos prelados. 

Em data de 27 do mesmo mez e anno deu o governo contwí- 
menlo d'esta cnrrespondencía ao arcebispo commissari» geral da buli 
da cruzada, pnra que rnleirando-se das providencias tomadas superur- 
mente sobre <) objecto de que se tratava, as fizesse presentes á jirau 
a fim de que, em vista d'ellas, fnsse regulado convenientemente o a 
procedimento. 

NB. Em 12 de março de 1859 concedeu o governo á junta ii 
baila da cruzada a competente auclorisaçno para continuar os sub* 
dios aos alumnos das dioceses de Angola, Cabo Verde e S. Thooiii 
Príncipe, e aos oito da diocese de Angra que existiam do seminário Í^ 
Santarém a cargo da mesma junta. 



Pelo decreto de 1 de setembro de 18S4 foi determinado qatu 
províncias ultramarinas concorressem para a despesa da publica^' 
boletim e annaes do conselho ultramarino, com a quota que a cada 
era designada na respectiva tabeliã, recebendo o numero do eu 
res qae a ella pertencesse, e romettendp a sua importanda as 
conselho. 



que* 
UfAá 

:ea^" 
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SB. O decreto de 1 de setembro de 1854 fixou a receita e a 
despeza das provindas ultramarinas para o anno económico de 1854 
i I85S, DOS termos da tabeliã annexa ao mesmo decreto. 

As cortes não tinham chegado a votar a indicada receita e des- 
peza, e por isso o governo, auclorisado pelo | 1." do art. ItS." do 
Acto Addicíonal á Carta Constitacional da Monarchia, tomou por de- 
creto 3 competente resolnç3o. 

Em 8 de janeiro de 1856 ordenou o governo qne era todas as 
;i[naras muDícipaes das províncias ultramarinas houvesse um livro es- 
: fiai, com a denominação de Annaes do Município, para n'elle se con- 
!^tiarem os acontecimentos mais importantes que occorressem da- 
;:inte cada anno. 

Com rererencia especial aos annaes do ultramar, ordenava o go- 
iTiio i|ue se mencionassem ifelles também a posse dos respectivos 
iDTertadores. e o tempo que governaram. 

As camarás deviam remetler todos os annos ao conselho ultrama- 
iiuo uma copia das notas, que, relativamente ao anno anterior, hou- 
'essem sido lançadas nos respectivos livros, e outra copia ao gover- 
Bidor geral da província, para a fazer publicar nn Boletim do Governo. 

.Vfl. Esta providencia para as províncias ultramarinas foi imita- 
ção da providencia estabelerida, para as camarás municipaes da me- 
'wiiole, pela portaria do ministério do reino de 8 de novembro de 
Mi7. 

A respeito d'esla ultima veja os largos desenvolvimentos que exa- 
mines no tomo X, pag. 125 a 130. 

Em data de li de fevereiro de 1856 deu o procurador geral do 
"egio das Missões do Ultramar parte ao governo, de que no dia H 
'■^ dezembro antecedente se eíTeitaara a abertura do seminário de Ser- 
"tche do Bom-Jardim. 

1 A carta de lei de (2 de agosto do mesmo anno de 1856 creou o 
I rfoj Missões Cltramarinas, e estabeleceu outras provideticias 

I a educação e instrucçSo do clero, e preparação de missionários 
S dioceses e missões do Real Padroado na Ásia, Africa e Ocea- 

um coliegio central, com a denominação de Collegio das 
\ miramarinjis, incorporando-se n'elle o das missões da China, 
ninado de S. José do Bombarral. 
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Collegio das Missões Ultramarinas era destinado : 

1 .^ A preparar sacerdotes europeus para o serviço das MissSes do 
Ultramar. 

2.^ A formar professores para os seminários dcts dioceses ultrms- 

rimis. 

3.^ A aperfeiçoar o ensiuo e a educação ecclesiastica dos ahimm 
dos referidos seminários, que por seus respectivos prelados forem er 
colhidos d^entre os mais hábeis e exemplares para esse fim. 

4;' A dar hospedagem e gasaihado a quaesquer missionários qoe. 
auctorisados pelo governo, forem para as missões do ultramar, oa 
(Kellas voltarem. 

O Collegio das Missões Ultramarinas seria estabelecido no edifido 
em que eslava o das missões da China, e que pertenceu á extiocta 
congregação da missão em Semache do Bom-Jardim, ou em qualquer 
outro edificio nacional que de futuro parecesse mais conveniente. 

Vejamos agora as disposições da carta de lei acerca dos SemiM- 
rios diocesanos do Ultramar: 

Os seminários denominados de Charão e Racbol no arcebispado 
de Goa, o de S. Thomé em Meliapor, o de Vaipicota em Cranganor^e 
o de S. José em Macau, seriam reorganisados em harmonia com o que 
fora estabelecido para o seminário de Angola pelo decreto de 23 da 
jiillio de 1853, com as modifícações exigidas pela especialidade de 
cada uma das respectivas provincias ou dioceses. O governo podena 
•liansferir qualquer dos dois seminários do arcebispado de Goa pjn 
nuUos locaes da mesma diocese, que parecessem mais salubres e cot- 
vruientos. O seminário Covelong na diocese de Meliapor seria incor- 
I)or;ulo, com todos os seus bens e rendimentos, no seminário de S. 
Thomé da mesma diocese. (Art. 11'' e %%). 

Log(» ((ue as circumstancias o permittissem, erigir-se-hia um se- 
minário diocesano na cidade de Moçambique, e se constituiria o di 
Jioces(í do Cabo Verde no ponto que parecesse mais convenieiítt-: 
n'este meio lempo, porém, seriam os alumnos ecclesiasticos da prela- 
si.i de Moçambique educados nos seminários do arcebispado de Goa. 
./ os do bispado de Cabo Verde no Collegio das Missões Ultrâmanua? 
slabolecido no Reino. {Art. 12,^ e %) 

Oh j velo dos Seminários: 

IS Instruir e formar sacerdotes para o serviço das egrejas das res- 
ii<.'i;iivas dioceses. 

i\ ' Preparar missionários para quaesquer missões sujeitas ií 
niúsmas dioceses. 



3.* Sapprir a falta de lyceus e de oatras aulas publicas de disej* 
flinas, cajo ensino seja Decessarío estabelecer, segundo as circumsUn- 
LÍaã especiaes de cada localidade. 

4." Dar bosped3^'em e susteolo aos missionários que Torem para 
iS respectivas missões, ou d'ellas voltarem por ordem ou auctorisaç3o 
lio governo. (Art. 13.*) 
Área dos seminários: 

Os seminários de Charão 6 Rachol, de S. Thomé em Meliapor. e 

'•■ Vatpicota em Cr.ing.inor, s3o destinados aos missionários e ordi- 

iiiFidos das dioceses de Goa, de Meliapor, de Cranganor e de Codiim. 

Os seminários de Angola, Moçambique, e Cabo Verde são des- 

iitiados: O 1." aos missionários e ordinaodos de Angola, Congo e S. 

^^omè e Príncipe; o 2." aos da Prelasia de Moçambique; e o 3." aos 

^^Biliocese de Cabo Verde. 

^^B O seminário de Macau è destinado aos missionários e ordinandos 
^BK dioceses de Macau, Fekin, Nankin e Malaca. {Art. 14°, 16." e 

B Admissão nos seminários. 

' Seriam admittidos : 1 ." Os sarcedotes e clérigos de ordens sacras, 

"u miiioristas, que se quizessem consagrar ás missões da propagação 
l') fé; — á." Os educandos que os respectivos prelados mandassem 
ireparar para as ordens e para o serviço das missões; — 3." Os mais 
rlinandos das dioceses que fossem auclorisados pelos mesmos pre- 



A 1.* e 2.' classe dos seminaristas seria inteiramente sustentada 
' casta dos seminários. Os da 3.* classe seriam divididos em pensio- 
'-^las e meios pensionistas, segundo pagassem toda ou parte da peo- 
~*o que fosse arbitrada para a sua sastentaçSo. 

Todos Oã seminaristas que tivessem sido educados á custa do 
' "Hinário seriam obrigados ao serviço das missões, sob pena de iu- 
''-oanisarem o mesmo seminário da despeza feita. (Art. 17." e 18.* 

w 

^^m àttCloritaçSo com que o governo ficava : 
^^k o governo, havidas as informações competentes, e ouvido o cod- 
^^Bho ultramarino, poderia estabelecer e fixar : 
^^B 1.** O curso de estudos e disciplinas que em cada seminário d6- 
^^K ser easluados. 

^^P^ 9.* O pessoal de sua administração disciplinar e económica. 
^^ 3.' O numero de professores e substitutos necessários para as 
r-. .«pectivas cadeiras. 

17* 
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4.^ Os ordenados dos professores, e o vencimento de todo o maii 
pessoal do seminário. 

5.^ As condições que devem ser exigidas dos aluamos ordiu» 
dos e sacerdotes para serem admittidos no seminário. C^n. 19.*) 

No que respeita a estatutos, nomeações, e provimenias, a carta (b 
lei estabelece o principio geral da proposta feita pelos prelados fr 
cesanos, e posterior approvaçSo do governo ; o primeiro provimenlo, 
porém, das cadeiras, por occasiSo da instituiçio e reorganisacSo dos» 
núnarios, poderia ser feita pelo governo, ouvido o conselho nitrai' 
rino. (Ari. 2L^ 26.^) 

Sustentação dos seminários: 

A lei applícou para este fim: 

1.^ As rendas, pensões e subvenções de qualquer natureza qae 
alguns dos seminários actualmente percebessem por lei e ordem (b 
governo. 

2.^ O producto liquido das esmolas da bulia da cruzada, dadas 
pelos fieis nas respectivas provincias ou dioceses, e ás quaes por ia- 
dulto apostólico e coufírmação regia foi mandada dar esta applica^; 
deduzindo-se a quota que se estabelecesse para o Collegio das Missões 
Ultramarinas, na conforinidade do n.® 6.° do artigo tO.*' da presente 
lei. 

3.*^ Qaesquer rendimentos, bens ou subvenções, dados pelo esladí 
ou por particulares para a instituição dos mesmos seminários, ouquaei- 
quer outros piedosos estabelecimentos do mesmo género no ultramafi 
fosse qual fosse a sua denominação. 

4." Quaesquer legados ou doações que de futuro se fizessem aos 
mesmos seminários. (Art. 26.^ e n.**V 

Os restantes artigos versam sobre as contas, relatórios, consulí» 
e propostas, que devem apresentar ao governo os prelados diocesaiw 
do ultramar, os governadores das provincias ultramarinas, os sopé* 
riores das missões no ultramar, o superior do collegio das missões, « 
o conselho ultramarino, — a respeito dos estabelecimentos de quetnU 
esta lei. 

Em portaria de 11 de novembro do mesmo anno de 1856 foi 
participado ao bispo de €abo Verde, que n'aquella data se ordenin 
ao governador geral da respectiva província, que não tnandasse por^ 



itlent 
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urtm eâueados m seminário de Saníarem miãa os indmdaoi propM^ 
10$ pelo mesmo bispo. 

Oatrosim recommeniJava o governo ao bispo, que desse toda a 
itlencão a que qSo menos de quatro dos dez alumnos, que por conta 
província de Cabo Verde podiam ser educados no seminário, fossem 
estabelecimentos de Guiné, — dos quaes se devia presn- 
■r qae mais facilmente se sujeitariam ao serviço das parochias dos 
estabelecimentos. 
O governo entendia que sõ deviam ser mandados educar para o 
estado ecciesiaslíco, no seminário de Santarém, indivíduos em quem se 
presumisse vocaç3o para o mesmo estaáo, e a quem, por isso, o pre- 
lado diocesano tivesse resolvido admíttír a ordens. 



Em portaria de 13 de novembro do mesmo anno de I85& foi or> 
•lenado ao vigário geral da diocese de Angola, que, de acordo com o 
).'o\emador geral respectivo, executasse o seguinte: 



I ." Que fizesse abrir na cidade de Loanda o seminário creado pdo 
•^ííCttío de 23 de jmho de 1853. 

2." Que o edilicío para o dito seminário deveria ser uma parte do 
pa^o episcopal, como fora determinado peto mesmo decreto. 

3.** Que só deveriam ser admíttidos, D'aquella occasiSo, 15 até 
-O alumnos. que aliás tivessem exemplar procedimento. 

4." Que a despeza que Iiouvesse de fazer-se com a manutenção 
''^ seminário, seria abonada pelas verbas de receita de que tratam os 
r~tjgos a.* e 3." do citado decreto. 

K.* Que o vigário geral, de accordo com o governador geral da 
■•^cvincia, proposesse os professores que fossem necessários para as 
'lias. e tudo o mais que preciso fosse para cumprir a presente pM- 
* ria, tendo em vista as disposições do sobredito decreto de 23 de julho 
^íi i853. 

NB. O governo raostrava-se desgostoso de se ter retardado a or- 
' ^nisaçSo do seminário diocesano, determinada pelo decreto de 23 de 
pilho de 1853, — quando aliás era da maior utilidade, para a propa- 
gação da fé nos vastos sertões de Angola e Congo, que alli se for- 
níasse um clero indígena sufBcientemente instruído. 



^"líasi 



officio de 15 de novembro de 1856 podia o ministro da ma- 
ia ao da jostiça que as esmolas dos Seis das províncias altrama- 
noas pela bulia da santa cruzada fossem applicadas, como é de razio» 
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para a sustentação dos seminários mandados estabelecer nas mesmas 
provindas. 

Em portaria de 22 de novembro do mesmo anno de 1356 orde- 
noa o governo que o Bispo de Cabo Verde lhe remettesse o plano de 
um seminário para a educação do dera da sua diocesse. 

Eis aqui a substancia das instrucções que o governo dava ao 
bispo: 

t.® O seminário deveria ter assento em edificio situado em logar 
salubre. 

2.^ Conviria começar tal estabelecimento em ponto limitado, para 
successivamente ser augmentado á proporção que as circnmslancias 
o permíttissem ; devendo» por isso, calcular-se a despeza de modo qne 
nlo excedesse a que então se fazia com os professores de latim, phi- 
losophia moral, e theologia, e com os dez alumnos, cuja educação es. 
tava auctorisada por lei. 

3.® Deveria ter-se em vista a possibilidade de admittir no semi-- 
nario alnnmos porcionistas, ainda qne se não destinassem á vida ecdft'— 
siastica ; de modo que o mesmo seminário podesse, de algum mod(^ « 
ser considerado como um lyceu provincial. 

NB. A este propósito, ponderava o governo que não é do gran&« 
apparato de sciencia que ba de vir um bom clero ultramarino; seDdL«3 
que o que mais convinha era — sufiQcíente sciencia com boa morigei 



N'este mesmo anno de 1856 foram expedidos alguns decretos 
concedendo licença para a remissão de foros, que se pagavam ás col' 
legiadas, e depois aos seminários, desde a extincção^ ou suppressi-^ 
d'aqaellas. 

Em 10 de fevereiro de 1857 foi ordenado a todos os governadora-^ 
6 auctoridades dos domínios portuguezes da Africa, que prestásseis^ 
todos os auxilias aos viajantes que se destinassem a augumentar 
conhecimentos geographicos ou scieniificos de qualquer outra espécie, 
relação áquella parte do mundo; principalmente quando esses viajai^^^ 
tes fossem de tão reconhecido mérito como era o dr. Levingstone. 



Pela portaria de 25 de fevereiro de 1857 ordenou o governo 
junta geral da bulia da cruzada — qne continuasse a assistir com 
subsidios já auctorisados aos aluamos das dioceses da Africa, que esi^" 



I no seminraio patriarchal da Santarém, até posteriores determi- 
lacões. 

Ordenou também qae as consultas da juDta /ossem d'eDt9o em 
^anle acompanhadas de nm mappa, do qual se exarasse os segiuntes 
esclarecimentos: 

i." A importância dos sabsidJos com que fica dotada, pela aucto- 
isacSo regia, cada uma das dioceses, e a somma tolal dessas quantias. 

â." O numero, o estado material dos seminários existentes, os 
^eios de iustrucção que oelles ha, e o seu movimento htterario no 
DDO lectivo findo. 

3." Uma noticia, em resumo, das somnias com que tem sido sub- 
idiada cada diocese pelo cofre da junta, desde a sua institui^^So. 

Pela portaria de 24 de março de 1857 ordenou o governo que a 
cidade de iheología da Universidade de Coimbra proposesse um plano 
i estudos para os seminários diocesanos, que compreheodesse as dis- 
iplinas da iostrucção secundaria, e as theologicas e canónicas, que ne- 
sssarías Tossem para habilitação da vida ecciesiastica ; designando as 
hdeiras, disciplinas e melhores compêndios que houvesse no estado 
Ictual da sciencia, e classificando as cadeiras segundo a ordem genea- 
^ica das disciplinas, de modo que precedessem sempre aquellas que 
jerramam luz sobre as outras, e podem servir-lhes de preparatórias. 
i-Esie plano seria acompanhado de um relatório, no qual se jostifl- 
BSse tudo o que a faculdade consultasse. 

O governo, dirigindo-se assim á indicada faculdade, deu mostras 
i considerava a de theologia da Universidade, como sendo a es- 
tila normal da sciencia theologica. 

mesma data (24 de marco de 1857) exigiu o governo os se- 
liintes esctarecimenlas, da parte dos prelados das dioceses onde havia 
minarias: 

l." Qual o numero e classificação das cadeiras, compêndios e disci- 
Blinas, que em cada uma se ensinava do seminário, tanto de instrucção 
tecundaria, como das matérias theologicas e canónicas, e quaes eram 
B compêndios que estavam approvados pelo governo. 

2." Quaes os professores empregados no seminário, que estavam 
ipprovados pelo governo,— quaes os ordenados e gratificações d'elles, 
|f por onde eram pagos. 

3." Se os alumnos estudavam as matérias de instrucção secun- 
daria em aulas do seminário, ou de algum lyceu. 



^ 



—264— 

4.^ Quaes os alumnos que iiyessem sido enviados á Universidade, 
a que estudo se dedicavam, quaes as mezadas que recebiam, e porooÈ 
pagas. 

S."* Quaes* o reitor e mais empregados do seminário, e se liv 
viam sido approvados pelo governo. 

6.^ Quaes os estatutos do seminário em vigor, — se precisara 
de reforma, — e, no caso aifirmativo, qual ella devia ser. 

7.® Qnal era a dotação ou renda do seminariOt e as fontes d^elk 

8.^ Qual o edificio em que estava o seminário, — se precisande 
algumas obras, e quaes, ou fosse para a sua conservação, ou pane 
seu melhoramento. 

O governo mandava dar preferencia ás informações relaliTas; 
professores, cadeiras, disciplinas e compêndios do seminário, —cu 
quanto aliás se mostrasse muito desejoso de obter os demais. 

Pela portaria de 28 de março de 1857 ordenou o governo ao 
governadores geraes das províncias ultramarinas, que promaceismi 
fundação, de uma livraria (cada um na sua respectiva secretaria) iã 
principaes obras de historia, administração, politica, e de outros assn 
ptos que teem relação mais ou menos immediata com a governação à 
Estado. 

Bem assim ordenou, que, annexo a cada uma das secretarias ge 
raes, se fundasse um museu de madeiras, de nuneraes, e de ovtn 
productos naiurae^ de cada provinda ultramarina. 

Os governadores aproveitariam para este fim os elementos que-; 
seu zelo e intelligeucia lhes suggerissem para conseguirem este eu 
penlio. 

A livraria c o museu licariaiu annexos ás secretarias, a cargo dií 
serretarios geraes, a quem suecessi vãmente seriam entregues por íj 
veiilario, e licariani sob sua responsabilidade. 

Da portaria de á7 de abril de 1837 consta, que no dia 6 de ji 
iieiro (lo mesmo anno tivera logar a inauguração do Seminariú Av- 
cesano de Macau, no Collegio de S. José, em conformidade da cait 
de lei de 12 de agosto de 1856. abrindo-se logo as aulas de theologii 
e das línguas latina e chineza. 

O governo promellia dar as providencias possíveis, para quedu 
ranle aquelle anno fossem enviados para Macau alguns ecclesiasúco 
liabili lados para a regência das demais aulas indispensáveis no semi 
íiario. 
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O governador de Macau era auctorisado para provisoriamente 
collocar DO mesmo seminário a escola publica, que a camará muni' 
dfial administrava então, — ficando a direcção e administração da mes- 
ma escola a cargo do seminário. 

Pela portaria de 5 de outubro do mesmo anuo de 1857 ordenou 
(] governo, que o governador geral da proviocia de Moçambique, de 
acordo com a principal auctoridade eccicsiastica, escolhesse al« áei 
rmatcrhos, que melhores disposições tnoslmssfm para a vida ecclesia$' 
lica, e que a isso reunissem maior inteilígencia e regularidade de cos- 
liimes, — e os mandasse para Goa. com recommendação ao governador 
;era[ do Estado da índia, para que este, de acordo com o prelado dlo- 
.«ano, os lizesse entrar em um dos seminários que existem n'aqueUe 
F.ílado, a fim de allí se habilitarem para o sacerdócio. 

Reconimendava-se ao governo geral de Moçambique, qoe exigisse 
Jds pães ou tutores dos mancebos escolhidos uma declaração, na qual 
j« obrigassem os Slbos ou pupiltos a exercer na provincia, por conta 
<U qual fossem educados, as funcções ecclesíasticas para que fossem 
tiabeis, pelo tempo de seis annos pelo menos; e no caso de não cum- 
prirem esta condição, ficassem os dilos pães ou tutores obrigados a 
P''í;ar petos seus bens as despezas que os cofres da provincia liouves- 
'i^in feitu com os mesmos alumnos. 

A razão que movia o governo, em quanto ã I.* parte da portaria. 
iTa que em quanto não se estabelecia um seminário para a provincia 
de Moçambique, convinha providenciar sobre a formação d'um clero 
mdigena, (jue podesse para o futuro servir na mesma provincia. 

Em quanto i 2.* parte da portaria, era da intenção do governo 
'Cautelar a eventualidade, de que os mancebos, depois de ensinados, e 
**<Jenado8 de presbyteros, se recusassem a voltar para a provincia da 
^Qa naturalidade. 



O bispo de Cabo Verde propnsera. para serem mandados admit- 
'*■" DO seminário do patriarchado. como .ilumnos da provincia de Cabo 
^ fefde. dois mancebos, cujos nomes declarava. 

Em portaria de 17 de novembro do mesmo anno de (837 ordenava 
<* govcrnu. que o indicado bispo informasse da naturalidade e filiação dos 
^^*iis mancebos, — pois que havia a resolução inabalável de não se ad- 
^ittirem como alumnos ultramarinos indivíduos que não fossem nata- 
^s das dioceses para que se destinassem. 

lira provenido o bispo, de que, estando já instaurado o Collegio 



t 
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das Missões Ultramarinas em Sernache do Bom-Jardim, — era para alli 
que deviam ser mandados quaesquer aluamos que se destinassem ao 
ministério ecclesiastico nas terras ultramarinas. 

Pela portaria de 23 de novembro do mesmo anno de 1857 foi 
participado ao director do coliegio das missOes ultramarinas que tinha 
sido approvado, para reger provisoriamente o mesmo coliegio, o re- 
gulamento que fora submetlido á approvação regia pelo íntelligente e 
zeiozo padre Luiz Bernardino da Natividade para a direcção dos respe- 
ctivos estudos. 

Folgamos de lomar nota de que n*este anno de 1857 foi oraenado 
aos governadores do Ultramar, que prestassem todos os bons o/ficios e 
auxilias á fragata imperial austríaca cNovara», que ia fazer uma 
viagem scievtifica á roda do mundo. 

O mesmo se ordenou^ em especial, ao governador de Gabo Verde, 
em quanto á corveta cCarolina», que acompanhava a fragata cNovara», 
e na volta á Europa devia percorrer a Gosta de Africa. 

A todas as auctorídades das possessões de Africa foi também orde- 
nado que prestassem todo o auxilio e protecção a uma senhora allemã, 
de nome Ida Pfeifer, a qual, em continuação de suas viagens, se pro- 
punha a visitar as possessões portuguezas em Africa. — A emprezada 
illustre e muito celebre viajante era considerada, como devendo ser 
interessante para o augmento dos conhecimentos geograpbicos. 

Ao governador de Cabo Verde foi ordenado que prestasse lodos 
os bons oiScios, e proporcionasse todas as facilidades ao disiincto m— 
turalista inglez Mr. Nathaniel H. Mason, a âm de que elle podess 
folgadamente proseguir nas suas indagações botânicas e zoológicas. 

(Veja as portarias de 27 de março^ e 7 de abril j 7 de maio, e 
de dezembro). 



Pela portaria de 23 de junho de 1858 ordenou o governo, qae 
governador de Macau realisasse a reunião das aulas da escola da mes^ — 
ma cidade ao seminário de S. José, como lhe fora ordenado pela por — 
taria dtí ^7 de abril de 1857; não obstante as ponderações apresenta — 
das pelo padre administrador do mesmo seminário. 

É certo, que o padre administrador ponderava ao governador qni 
convinha não eíTeituar a indicada reunião, emquanto não fossem 
provados os estatutos que submettera á approvação regia; mas o gcr^ 
verno declarava que não tinha conhecimento de taes estatutos, e exi^ 
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gia qae o padre administrador fizesse cooslar— quando, & por que via 
lirigira ao governo os mesmos estatutos. 

Em todo o caso, entendia o governo que a reunião da escola ao 
iDÍnario n3o dependia essencialmente dos estatutos, nem sequer 
besmo da definitiva organisaçSo do seminário, da qual todavia se es- 
1 occupando o conselho ultramarino. 

Pela portaria de n de agosto do mesmo aimo de I858appro¥ou 
I governo o abono de 649 xerafins e 3 tangas ao seminário de Vai. 
■cola. e bem assim o adiantamento de 400 rupias para a compra e 
>ar03 das cagas destinadas para o mesmo seminário. 

Ordenava o governo que a junta da fazenda do estado da ludia, 
bvindo os pareceres das duas auctoridades ecciesiasticas de Cochim 
[ Cranganor, proposesse a quantia a que devia ser elevado o dito 
ibsidio de 840 xerafins e 3 tangas, — visto ser insufliciente para o 
ligamento de dois professores. susteat3i;3o du doze seminaristas, e 
ntras despezas do estabelecimento. 

Pela portaria de H de setembro do mesmo anuo de 1858 parti- 
bava o governo ao cardeal patriarcha de Lisboa, que a transferencia 
r alumnos do ullramar, que eslamm no Seminário Paíriarchal de 
fintarem, para o Cotlegio das Missões Ultramarinas em Semache do 
mm-Jardim. teria logar no fim do mesmo mez de setembro; devendo 
I cardeal patriarcha ficar na inlelligencia de que naquelle seminário 
I apresentaria pessoa, devidamente anctorísada, para receber e acom- 
ohar os mencionados almnnos atè ao seu novo alojamento. 



Pelo decreto de 21 de setembro do mesmo anno de 1858 foram 
Boptadas as seguintes providencias: 

Art. 1." Seis dos canonicatos da Sé Patriarchal serão apresenla- 
i exclusivamente em presbíteros doutores nas Tacnldades de iheolo- 
l e de direito pela universidade de Coimbra, os quaes lerão annexo 
I encargo de exercer o magistério das sciettcias eccIesiasUcas no cnllegio 
t seminário patriarchal na viUa de Santarém, pelo tempo e nos ter- 
$ declarados nos artigos seguintes. 

§ único. A apresentação terá logar successi vãmente, á medida 

I houver vacaturas, até o numero designado n'este artigo, prece- 

^do informação e consulta do cardeal patriarcha, ou do prelado qne 

i sua ausência reger a metrópole lisbonense, em harmonia com o que 

I acha disposto no artigo 3." da carta de lei de 28 de abril de 1845. 
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Art. 2.^ Os doutores apresentados em qualquer dos canoDÍcatos» 
de que trata este decreto, deverão, no acto da sua instituição canonicat 
assignar termo, pelo qual se obriguem: l.^ a exercer o magistério no 
seminário patriarchal^ por tempo de quinze annas sem interrupfõo, 
salvo o caso de impossibilidade, ou de impedimento justificado perante 
o prelado da metrópole; %.^ a comparecer na Sé Patriarcbal em todas 
as festividades soiemnes do anno, e em quaesquer outras extraordi- 
nárias, para as quaes forem convidados pelo mesmo prelado. 

§ único. Esta obrigação, porém, entende-se somente para o effeito 
da vacatura dos respectivos cononicatos, nos termos do artigo seguinte» 
e de modo nenhum inhibe os agraciados, de que se trata» áe renun- 
ciarem livremente os seus togares, nem tão pouco de aceitarem outros. 

Do anno de 1864 (26 de setembro) data uma providencia impor- 
tante, que muito agradável nos é podermos mencionar. 

Ordenou o governo aos governadores das provindas ultramarinas 
que, dentro dos limites dos respectivos recursos, predisposessem con- 
venientemente todas as coisas para se abrirem exposições agricolas e 
industriaes com a devida solemnidade, na capital de cada promncia, 
quando as circumstancias locaes ofTerecessem para tal commettimento 
favorável ensejo. 

Queria o governo que os governadores lhe remettessem propôs^ 
tas, tendentes á mais cabal realisação do indicado fun, se por ventara 
entendessem que taes propostas eram necessárias. 

Registaremos, como instructivas, as considerações que o governo 
apresentava para fundamentar as ordens que transmittia aos goveroa- 
dores das provincias ultramarinas. 

São as exposições um dos mais seguros modos de incitar e des- 
envolver os recursos dos povos e dos estados; 

Convém fazer apreciar e dar notoriedade aos diversos prodnctos» 
quer da agricultura, quer da industria, que existem nas importantes 
provincias ultramarinas; 

Para se evidenciarem todos os usos e applicações de taes prodiH- 
ctos, é essencial cliamal-os aos respectivos centros, onde possa ser 
publicamente avaliada a importância d'elles; 

Grandes vantagens devem provir, para as mesmas possessSes, 
de se patentear o que encerra cada uma d'ellas de mais proveito e 
utilidade para o commercio. 

Não nos consta, e eom magua o dizemos, que nas provincias nl- 
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marinas se realisasse, em rirtude da precedente delermtnaçSo do go- 
verno, a abertura de exposições agrícolas e iiidustríaes, a não ser oa 
província de Calio Verde aos 9 de jullio de 1881, como logo veremos, 
qtuado especialmente failarmos d'esta nossa possessão d'a]ém-mar. 

Concebemos, porém, a esperança de qae as demais possess&es 
da Africa, da Ásia o da Oceania imitarão, mais cedo ou mais tarde, o 
Ibrmoso exemplo gue llies deu a província de Cabo Verde. 

Ê, porém, de justiça observar qne anteriormente á deUrtiiinação 
de 1864 houve na índia porUigueza uma exposição industrial, sendo 
govemailor o visconde (depois cundei de Torres Novas. Na sessJSo so- 
tenuie de 2i de maio de 48CO foram dístrUjuídos prémios aos indus- 
triaes que d exposição d'esse aano tinliam concorrido com productos e 
arteractos, bem como foram apregoadas menções honrosas que outros 
coDCorrentes mereceram. A eiposiçSo foi aberta no dia 12 de janeiro 
de 1860, o encerrada a 8 de fevereiro do mesmo anuo. 

O decreto de ^lO de novembro do anno de 1869 organisou a ad- 
mètittraçâo do ensino publico em lodos as nossos protineias ullratnari* 

Inlrodnziu n'6ssa administração um elemento Importantissímo, 
nl é o da suporiuteiidoncia e da ítscalisaçSo. ronfiadas a conselhos 

ictores e seus delegados. 

Foi movido pela convicção, expressada no relatório que antecede 
Idtcreto, de que a inspfcção t a alma e incentivo da emino, princi- 

mte noê dais prinuirm graus, primário e secundário. 

IMvidiu o ensino primário elementar para o sexo masculino em 
18 classes, comprebcudendo ai.': 

Leitura; e.scripla: as quadro operações em números inteiras e 
Ccjotijuios; explicação e exercidos sobre o systema de pesos e nie- 

; explicação do catbeclsmo o doutrina christs mn dia por semana 
1 08 ainmnos da religião catholica. 

A 2.* classe abrangeria: 

Rudimentos de grammatica portugneza; rudimentos de bistoria e 
l^dkorocrapbia purtugaeza; ariíbmctica e elenientos de gfMinfiría com 
^eaçSo á mdustria; primeiras noçQes de agricultura e de economia 

O primário elementar para o sexo feminino cnmprehende- 



\ Leitura; escripia: as quatro operações arithmcticas cm números 
i e fraccionarios; explicação do cathecismo e doutrina chrlst3 
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para as alnmnas da religião catholica; todos os trabalhos próprios do 
sexo feminino, e applícaveis ao uso das classes menos abastadas. 

NB. O governo da metrópole promettia subsidiar annualmente a 
instrucção primaria e secundaria no ultramar com o numero de com- 
pêndios correspondente á população escolar das aulas nas diversas 
provincias. 

No que toca á instmcçSo secundaria, dispoz o decreto que as es- 
colas principaes, creadas pelo artigo 7.^ do decreto de 14 de agosto 
de 4845, passariam a constituir, com o caracter de escolas de ensino 
especial, o 2.^ grau de instrucção publica nas provincias ultramarinas» 
e seriam compostas de tres professores. 

O curso completo d'estas escolas comprehenderia : 

1.^ cadeira: grammatica da língua portugueza acompanhada de 
exercidos grammaticaes ; historia geral elementar e historia pátria; 
geographia geral e gcographia commercial ; lingua franceza, ingleza ou 
árabe, segundo as necessidades de cada província ; 

2.* cadeira: arithmetica e geometria elementares e sua applica- 
ção á escripturação mercantil e á agrimensura; princípios elementares 
das sciencias physicas e naturaes, e sua applicação á industria, á agri- 
cultura e ao commercio; 

3/ cadeira: elementos de economia politica e industrial; elemen- 
tos de agricultura e de economia rural; desenho linear. 

NB. A distribuição das matérias pelas differentes cadeiras pode- 
ria ser alterada pelos governadores, ouvidos os conselhos inspectores, 
quando circumstancias especiaes, de interesse do ensino o exigissem 
imperiosamente. 

No que diz respeito á instrucção superior, só poderia ella verifl- 
car-se na capital da índia Portugueza. 

É por isso que reservamos, para quando tratarmos do Estado da ín- 
dia privativamente, apresentar, em resumo, as indicaçSes convenientes. 

Mencionaremos agora algumas providencias, que podem ser muito 
úteis ás provincias ultramarinas. 

Pela carta de lei de 7 de abril de 1876 foi determinado que em 
cada uma das provincias ultramarinas haja um agrónomo, nomeado 
pelo governo, e pago o seu ordenado annual de OOOfSíOOO réis pelo co- 
fre da respectiva província. 

Por meio de regulamentos especiaes marcará o governo as obrí* 
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gaçi>e!i e os direitos rios agrónomos das provindas ultramarinas, a soa 
a-3ponsabilidade, e modo de li)'a tornar eITectiva dos tcniios das leis 
"eraes. 



Pelo decreto de 27 de dezembro de 1877 foi approvado o fíerju- 
lamnlo da agriatílura nas provirtcias ultramarinas. 

Na conforinidade d'e8le regulamento, o agrónomo promove o pro- 
{.■ressivo nielliorameiito das condi^&es agrícolas da província. 

O agrónomo da província de Macau e Timor é especialmente des- 
tiuado ao serviço agrícola de Timor. 

Na capital de cada província, com excepç3o do estado da índia, é 
iiiMituido uni curso elementar de agricultura e zoolechnia, (pie será re- 
i:ido pelo agrónomo; nas províncias, porém, onde houver ínlendente 
1'-' pecuária, serão estas matérias divididas em dois cnrsos, um de 
i.Tictilinra elementar, regido pelo agrónomo, o outro de zootechnia. 
regídi) pelo intendente de pecuária. 

O regiiiameiílo Gxa as oltrigaçTies do agrónomo, quaes 85o: l."a 
direccSo do pfnío ci-perimenlal <U: agricultura, a conservação e admh 
DBlração do museu e bibUotheca agrícola; i." a sua comparência uas 
sessõeii do amsfrlho de agricultura elementar e de zootechnia. 

Como director do posto experimental de agricultura compele-lhe 
eflibelecer e dirigir: 1." as culturas exernpbres de todas as plantas 
iodígenas de reconhecida utilidade; 2." os ensaios de matérias fertilí. 
Untes; 3." as culturas experimentaes tendentes a demonstrar as van- 
Ugítis da inlroducçâo de novas plantas tropicaes que tenham applica- 
t^o nas diversas industrias e nas artes; 4.° elaborar o relatório da go- 
ranria annual, acompaohando-o das contas, inventários e mais docu- 
nieiilus indispensáveis para se poder ajuizar do estado dos estabclccí- 
Drailos conliados á sua direcção. 

Ao agrónomo, como empregado techníco. compete: 1.° desempe* 
itiar comraissões de servíío extraordinário, ordenadas pelo governo da 
laetropule, ou pela primeira anctorídade da província ; 2." executar as 
iimcções de perito, e responder às consultas de particulares mediante 
a competente remimeraviío estipulada em uma tabeliã organisada pelo 
{overnador da província onde estiver servindo ; 3.<* colligir todas as no- 
liãas e informações que poder alcançar acerca do estado da agricul- 
'an provincial, e estudar os meios do lhe satisfazer as necessidades. 

NB. Demorámo-nos em especificar os deveres e attribuíções dos 
''Sraoomos, porquanto devemos consíderaUos habilitados pela scíencia 
i'<ribem dírigirom as coisas da agricultura, para darem impulso aos 
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melhoramentos agrícolas^ para serem os príncipaes motores do machi- 
nismo que o governo estabeleceu, e finalmente para serem o estimulo, 
o incentivo, a alma de todos quantos lidarem na realisaçSo das provi- 
dencias decretadas. 

E em confirmação d'este modo de pensar vem uma providencia 
governativa, de recente data (julho de 1884): 

Foi ordenado aos governadores de Moçambique e Angola, que es- 
colham alguns indígenas intelligentes, para virem á metrópole, a fim de 
seguirem o curso de agrónomos ou abegOes, e depois, em regressando 
ás respectivas colónias, poderem dirigir proveitosamente os trabalhos 
agrícolas. 

Devemos fazer menção da muito recommendavel providencia, de- 
cretada em 18 de agosto de <88<, do estabelecimento — no território 
das províncias ultramarinas — de estações provisórias ou permanentes de 
civUisação, protecção e commercio. 

Veja a brevíssima noticia que a tal respeito dêmos no presente 
volume, pag. <9 e 20; e o Diário do Governo, allí citado, para ter co- 
nhecimento da íntegra do decreto e do luminoso preambulo que o an- 
tecede. 

Em 14 de novembro de 1883 disse o governo ao parlamento, que 
a instrucção publica, e com especialidade a instrucção primaria, por 
ser aquella de que se pode colher no ultramar mais abundantes fm- 
ctos, foi provisoriamente attendida, emquanto não for possível dar-lhe 
impulso mais fecundo. 

Foram gratificados, nas tabeliãs propostas, mais alguns professo- 
res para pontos onde se tomavam necessários os beneficios da in- 
strucção, e supprimido um logar vago na escola principal de Moçam- 
bique, bem como as despezas do seminário, por desnecessárias, at- 
tento o nenhum fructo que d'aquelles estabelecimentos se tem tirado, 
e por ser o pessoal que ainda fica na escola principal mais que sufi- 
ciente. Quando mais tarde haja alumnos habilitados á frequência d'esta 
escola será restabelecido o logar ^ 

Passamos agora a apontar algumas noticias privativas de cadi 
das províncias ultramarinas, em matéria de instrucção publica. 



uma 



^ Exposição que acompanha as Tabeliãs da receita e despega das protinci(U 
ultramarinas do anno económico de 1883-1884. 
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província de cabo VEKbE 

r termos ila tabeliã a que se refere o decreto de 1 de setem- 
Me fSSl, eis o qaailro oflicial da iaslrucção publica ita província 

ibo Verde, no anno económico de IK5i-18Sa: 
[ Cotuflho inspector. Secretario. Expediente da secretaria. 
I E$cola principal: 3 professores. Reuda de casas. 
\ KftíitM primaTÍo: i profes.sor de l.*ctasse; Í6 de S.*; 16 de ^.'; 
Uras de meninas 9. 

I tntrucçâo ecclesiailica: 1 professor de latim; 1 de philosophia ra- 
tai e moral: I de tiíeolo^tia. — Material para as escolas. 

imprensa nacional: I director; 1 compositor; 4 impressor. — Des- 
I com papel, typos, etc. 



Pela portaria de 7 de novembro de 185tí approvou o governo o 
milénio de vencimento de 440OU rtis mensaêã ás meííras de meninat, 
<iae ex«rL«ssem o magistério na villa ila Praia, da ilha i)e S. Ttiiago. 

Devia o dito augmenlo ser considerado como graliflrâçSo, até qae 
hm approvado pelo poder legislativo. 

Em 11 de novembro de l8S(t foi reconmiendado ao governador 
KPral de Cabo Verde, — qne nSo menos de quatro dos dez alnmnos, 
qoe por conta da província haviam de ser educados no seminário de 
Santarém, fossem iiaturaes dos estai »elHi'.imentos de Gnim^; cumprindo 
"jae tossem todos escolhidos pelo reverendo iiispo da respectiva dio- 

EESC. 

foi ordenado ao governador geral qne recommendasse i cam.ira 
wuiicipal da Vtlla da Praia, a promptíficaçao do casa, na qual a mes- 

Íde meninas da mesma villa podesse decentemente dar liflo ás 
A discipulas. 
Accrescentava o governo, que. para aproveitamento da educação, 
desse á mestra — no mesmo local, a competente habitsi;..ío. 1857. 
■ ProfKK o Mspo de Cabo Verde qne fossem mandados admiltir no 
tíaario do palriarchado, como aluninos da mesma província; dois 
"isncebos. 

O governo exigia que o bispo informasse acerca da naturalidade 
0. t. va. 16 
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e filiação de ambos; pois qae o soberano tinha resolvido nlo admittlr 
como alumnos nitramarínos indivíduos que não fossem natoraes das 
dioceses a que se dedicassem. 

Devia o bispo ficar na intelligencia de que, estando já instaurado 
o Collegio das Missões Ultramarinas em Sernacbe do Bom-Jardim,— 
para alli haviam de ser mandados quaesquer alumnos que se destinas- 
sem ao ministério ecciesiastico nas terras ultramarinas. (17 de novem- 
bro de 1856). 

O governador da Guiné portugueza tinha proposto ao governador 
geral da provincia de Cabo Verde, que ao reino fossem mandados al- 
guns mancebos naturaes da mesma Guiné, para estudarem cirurgia e 
pliarmacia, a fim de que, d'este modo houvesse mais certeza de nio 
faltarem recursos para o tratamento dos doentes em um clima insalo- 
bre como aquelle é. 

Na portaria de 7 de janeiro de 1858 respondeu o governo que o 
estado tinha gasto perto de 80:000^91000 réis com alumnos mandados 
vir do ultramar, para se applicarem áquellas sciencias e outros esta- 
dos. De tal providencia, porém, se tinha colhido mui diminuto resul- 
tado. Poucos mancebos tinham chegado a concluir os estudos, e aiodi 
em menor numero eram aquelles que haviam voltado á Africa. Cod- 
seguintemente, nenhuma confiança devia haver no meio lembrado pan 
obter aquelle fim. 

Foi ordenado, em portaria de 10 de abril de 1858, que o gove^ 
uador geral da provincia de Cabo Verde escolhesse dois mancebos ni- 
turaes do archipelago, nos quaes se conhecesse intelligencia e inclina- 
ção para o magistério, para virem habilitar-se na escola que el-rei D. 
Pedro V estabelecera, pelo seu bolsinho, na villa de Mafra. 

Devemos observar que n'este mesmo anuo (1858) deslaroael-rflí 
D. Pedro v que na Real Escola de Mafra seriam admittidos dois alofl- 
nos da provincia de Cabo Verde, que se destinassem para o mlgísi^ 
rio da instrucção primaria na mesma provincia. 

N'esta conformidade foi mandado que se fizesse a escolha de dois 
mancebos naturaes d^aquelle archipelago. 

NB. Da indicada Real Escola de Mafra tratámos no tomo xn, paf- 
308 a 343. 

O governo, em data de 3 de abril de 1859, exigiu a execaçio da 
portaria de 10 de abril de 1858, que ha pouco apontámos. 
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Decorrera um anuo, sem que o governador geral da província de 
I Verde remettesse para o reino os dois ahimnos que deviam vir 

abilítar-se para o magislerio da instrucção primaria, Trequeotando a 

Leal Escola de Mafra. 

O governo, censurando esla falta, expressava a convicção de que 

ra retardar os progressos da instrucção publica o demorar a conve- 

iente habilitação dos professores. 

Na conformidade da leí de H de agosto de 1856 foi creado, pelo 
ecrelo de 3 de setembro de 1866, o seminário ecclesiasíic.o da diocese 
e Cnfto Verde. 

NB. Segundo a citada lei de 12 de agosto de 1836 podiam os se- 
linarios ecciesíasticos, nas dioceses ultramarinas, supprír a falta de 
'ceus, poisque nas suas aulas de estudos preparatórios poderiam util- 
teote aprender os mancebos, que, não se desiiníindo ao estado eccle- 
âstiuo, desejavam comtndo seguir estudos superiores, ou receber uma 
thicaç^o Ittteraria e scientiSca. 

E tanto era esta a mente do governo, ao crear um seminário em 
abo Verde, que no preambulo do citado decreto de 3 de setembro 
e 1866 expressamente consignava a consideração qne deixamos apon- 
iiJa. 

Vamos agora tomar conhecimento da organisação do seminário. 

O curso fferal dos esiudos era dividido em estudos preparatórios, 
em estudos ecclesiasiicos. 

Esiudos preparatórios: 1.' cadeira — línguas latina e franceza; 2.» 
ideira — philosopbia racional e moral, e princípios de direito natural; 
.* cadeira — rhetoríca, geograpbía, cbronologia e historia em curso bi- 
unal; 4.' cadeira — mathematica elementar, e princípios de scieacias 
hysicas e hístorico-naturaes em curso biennal. 

Haverá também um professor de musica e canto ecclísiastico. 

Estudos ecciesíasticos, ou curso (heologíco: Historia sagrada e eccie* 
aslica; theologia moral; tbeología sacramental; theologia dogmática. 
NB. Este curso è estadado em quatro aulas, e em dois aunos. 

Nomeação de professores: Preferem os capitulares da catbedral de 
abo Verde. 

NB. Na nomeaçSo das dignidades e cónegos haverá a considera- 
io do que tenham a aptidão necessária para o magistério. 

18* 



L. 
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Àlumnos. Ctasseã. Admissão: ^^ classe— dos que se desUnamaa 
estado eclesiástico; 2/ classe — dos que quizerem estudar no estabe- 
lecimento sem se destinarem á vida ecclesiastica. 

Os da 1.° classe serão gratuitamente sustentadas pelo seminário; 
os da 2.* pagarão uma prestação módica. 

O numero dos alumnos da I.* classe será annualmente fixado pela 
prelado da diocese, com attenção aos meios destinados para este fim; 
poderão» porém, ser recebidos mais alumnos ordinandos> se pagarem 
mna prestação egualmente fixada pelo prelado. 

Só poderão ser admittidos no seminário como alunmos ordinan- 
dos os mancebos de quem, pela sua intellígencia, bons costumes e in- 
clinação para o estado ecclesíastico, a juizo do prelado, se deva pre- 
sumir que virão a ser sacerdotes dignos de tão alto ministério. 

Administração do seminário: O prelado da diocese de Gabo Verde 
será o reitor do estabelecimento, — sendo coadjuvado, na parte admi- 
nistrativa e disciplinar, por um vice-reitor, um prefeito (que será o 
thesoureiro do respectivo cofre), e os serviçaes indispensáveis. 

O niiesmo prelado faria os estatutos e regulamentos necessários, 
em harmonia com as disposições do presente decreto^ da lei de 12 de 
agosto de 1856, e conforme os preceitos e estylos do reino e consU- 
tuiçõos dos bispados. 

Na data de 12 de março de 1873 regulou o governo a forma das 
concursos para o provimento das cadeiras de ensino especial das pro^ 
vindas de Cabo Verde e Angola. 

Adiante, ao fallarmos da província de Angola, daremos o conro- 
niénte desenvolvimento a esta noticia. 

Como ha pouco dissemos (ao tratar das providencias geraes pa^^ 
as provincias ultramarinas) expediu o governo, em 26 de setembro d^ 
1864, uma portaria, na qual determinava que os governadores das ^"^^ 
vindas ultramarinas fossem preparando a celebração dê exposiçS^ 
agricolas e industriaes nas cabeças dos seus governos. 

Queria o governo da metrópole^ e com toda a razão, qoe as coi' 
sas fossem encaminhadas de tal modo, que viesse a ser opp(HtuDD ^ 
fácil abrir exposições de agricultura e industria, tendentes a fazer oO^ 
nhecidas — dentro e fora do paiz — as riquezas de cada uma das no^ 
sas possessões. 

É, porém, certo que este pensamento do governo, tão illustrad^ 
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tBQla uti), ii3(i calúii nu autmo do3 fiinccionaríos a (]aem Toi transmít- 
. Apenas am governador, o da provinda de Cabo Verde, se pene- 

p, passados annos, da proficuidade datguelle alvitre, e proviileodon 
I que se fizesse uma teiitalíva civílisadora, abríndo-se uma exposi- 

t a^ioila da respectiva provinda. 



E com eITeito, no dia 9 de joltio de 1B8I se verificoa a abertura 
nno da exposiçSo, na ddade da Praia de Cabo Verde. 
«Abramos (disse o governador geral. António do Nascimento Pe- 
I Sampaio), abramos a primeira exiiúsiçíio agrícola ifesta provincía, 
mos o primeiro ensaio, e tenhamos Té que ella será o preambulo 
iras tentativas e de resultados muito uteís.* 
: A eiposiçSo esteve aberta por espaço de vinte dias, e durante 
t eoDcorreram a visítal-a 22.'tÕ pessoas (2178 homens e 58 senho- 
I, o qne tem alguma imimrtanda, se attendermos a que a popula* 
Ida referida ddade da Praia, não cbe^a bem a 4:000 habitantes, e 
I d'estes, como observa o sr. Anlonio de Castilho, ainda & tamtít 
resumida a parle verdadeiramente illiistrada. 

As ilhas do archipelago da Oabo Verde qiie se fizeram represen- 
Ur, por meio de proiluctos agrícolas, fl alguns iodnstriaat, foram as 
de S. TLiago, S. NJrolau, Santo AnlSo, Fogo, Boavista. Sal. Maio fl 
vbaira: sendo as qnatro primeiras as qne melhor se apresentaram, e 
I verdade são elbs, juntamente com a ilha Brava, as que entre 10- 
I primam em agrícuUura. 
Muito desejáramos poder reproduzir aqui o catalogo (qne temos i 
) dos prodiictos expostos, Veda-nos esse prazer a nece^isidade de 
B nos demorarmos em cada assumpto, psra podennos acudir aos de- 
is que est3o chamando a nossa altenç^lo. 
A nSo ser isto, mencionaríamos uma grande variedade de agnar- 
I, de algodão, de assucar, do cuté. i)e feijso, do milho, de tabaco, 
|«mentes, e um considerável numero de productos excellentes e 
i autiio vulgares, qne a província de Cabo Verde pode oEferecer é 
eiacSo dos competentes. 

EtB compensação da insuíDciente nolida que damos a respeito 
iBtposiçSo Agrícola de Cabo Verde, cumpre*oos apontar um excel- 
t subsidio para o estudo de uma especialidade, que n3o pode ser 
!Dte aos que desejam o progresso das nossas possessões ultra- 

Vejam os leitores os Boleliru da Sociedade de Geographia 4e Là- 
, 10 e 11 da 3.* serie. 
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Ahí encontrarão um escripto intitulado: Às exposisões agricolmm 
ultramar, — copioso de doutrina, e abundante de esclarecimentos âceia 
da brilhante festa da cidade da Praia de Cabo Verde em 1881. 

Apresentámos já o quadro da instrucçSo publica do anno de tíSir 
1855. 

Vamos apresentar o quadro relativo ao anno de 1883-1884. 

Assim ficaremos conheced(»*es do estado actual das coisas, e pi- 
deremos avaliar o melhoramento que o tempo tem trazido — naúrj}* 
nisação do ensino . . . 

Escola principal: 3 professores; Um professor de linguas. 

Ensino primário: 1 professor na ilha de Santo AdISo; 1 prob 
sor na ilha de S. Vicente; 3 professores, a 300^00 réis; 10 pn^ 
sores, a 200^009 réis; 18 professores, a 120f$000 réis; 8 mestras de 
meninas, a 200^000 réis. 

Imprensa Nacional: 1 director, compositor, 1 impressor. 3 aira 
dizes, 1 rolador; papel, typo e outras despezas. 

Observatório meteorológico: 1 observador, e pessoal auxiliar. 

Seminário,— Heitor, e prelado da diocese; vice-reitor; cónego, pnh 
fessor de latim e francez; deão, professor de philosophía; 1 profesjii 
de rhetorica ; 1 professor de mathematica elementar ; cónego, professo 
de theología sacramental; cónego, professor de theologia dogmática: 
cónego, professor de canto e ritos ; 1 professor de theologia ; f prt 
feito; despezas alimentícias para os alumnos; despeza da meza e venir 
mento para os creados. 

Vejamos agora o que nos diz um documento olllcial^ que logOi> 
taremos, sobre o estado da instrucção publica na provinda de Dl» 
Verde. 

A instnicçâo puhlica luta com grandes dilliculdades, quetarde?e 
poderão vencer; laes sâo a falta de pessoal habilitado para exermç 
magistério, e o limitado numero de cadeiras em relação á popula^io 
da província. 

A cidade da Praia, que de anno para anno augmenta em popt 
lação, carece de mais uma escola de instrucção primaria. 

cTemos aqui (diz o indicado documento) dois estabelecimentos dt 
educação: o semivario lyceu em S. Nicolau, e a escola principal tí^ 
Praia, — com os quaes multo se despende sem proveito algttm.* 

A província de Cabo Verde «comprehende um vastíssimo arcíir 
pélago composto de nove ilhas, disseminadas sobre uma extensí»siiD> 
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área do Oceano, e atn districto na cosia da leste a 400 mitilas de dis- 
tancia das ithas.i D'esta circumstancia, sobre maneira ponderosa e al- 
leodivel. deriva o informador a preferencia que deverá dar-se ao eslabe- 
\"CÍmeiilo de escolas especiaes de agricuUura, de commercio e de nave- 
ijofão. Dariam eslas escolas agricultores intelligeates, guarda-livros ha- 
lieis, e pilotos destros, em vez de -alimentar um seminário para crear 
fadres, que aliás poderiam ser importados dos seminários do reino, 
luaito mais habilitados e por um preço muito mais moderado.a 

R Também como lyceu è de pouca vantagem o seminário, por que 
;ciúna sò cm S. Nicolau, ilha sem grande população, e sem (grandes 
irsos, para onde nin^juem manda filhos a educar; contando apenas 
I os habitantes de nm pequeníssimo concelho. 
A escota principal era de pouca ulitidade, no estado em que se 
ava : convindo talvet que fosse transferida para a cidade da Praia, 
• ■.^aitJsando-se o magistério, no que toca ao pessoal e ao exercício, de 
cDodo que seja uma realidade proveitosa. 

• De conveniência seria transferir para a capital da província o se- 
míDario-lyce», onde aliás tem melhores acommodações do que na ilha 
onde actualmente funcciona, e onde não ha gente para o povoar.» 

A respeito das escolas do sexo feminino são bem pouco lisongeiras 
Js informações. 

Das mnlheres naturaes da província trará è a que sabe ler, e a 

l^e não ignora as prendas do seu sexo.> N3o poderão, pois, servir 

para professoras — na presente geração; ao passo que uma senhora da 

^Uropa não poderá vir para Cabo Verde com o ordenado de ÍOOttliXK) 

is, tendo as devidas habilitações para o ensiuoV 



No qne respeita ao seminário, também um escripto — nSo oflicial 
~ que temos á vista, opina peia inutilidade de tal estabtlecimento ; jul- 
■'ndo preferível mandar ir do reino os parochos missionários, «em 
' J jofi bons seminários, especialmente no das missões ultramarinas, po- 
^^riam ir educar-se os filhos do ultramar que para isso tivessem vo- 
'~*C3o e posses, ou aquelles para os quaes o govenio concedesse de- 
"rmiuado subsídio.* 

Opina egualmenle que se realíse a definitiva instauraç^So do lyceu 



' Matoriot dos govtmadem gentes dat provindas de Cabo Virde, Mofam- 
■ fM r Eslado da Índia, reftridút ao anuo df 1S7S, i* apresentados áicórleiptle 

Ioniíffra e secretario d'ettada dos Hegeciet da marinha i ultramar na letsão legii- 
tera Je 1878. 
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que está decretado, e que aiuda não funcciona por falta de professores 
e de meios ; no qual devem plautar-se os estudos de commercío, de 
náutica, de agricultura ^ 



província da guiné PORTrCUEZA 

Temos presente o relatório que ao governo dirigiu o governador 
na data de 10 de outubro de 1882, — e d'esse documento derivamos 
algumas noticias. 

Â municipalidade de Bolama sustenta duas escolas de instruccão 
primaria, uma do sexo masculino, outra do sexo feminino. A primeira 
é dirigida pelo vigário capitular, que tem diligenciado vencer as difi- 
culdades que encontra. È frequentada por 60 alumnos, com mais oq 
menos regularidade. 

No rel.i tório sao feitos grandes elogios ao professor, pela dedica- 
ção com que se empenha em promover a civilisação dos seus conter- 
râneos, e ein melhorar as condições da sua terra natal, de que é un 
dos mais brilhantes filhos. 

A escola de meninas é regularmente frequentada, dedicando-se a 
mestra ao ensino e educação daquellas, tanto quanto cabe nas suas 
possibilidades. 

É muito de notar o facto de existir em Bissau uma escola para o 
sexo feminino, creada pela generosidade de um testador. Por quanto 
a deixa não é bastante para todas as despezas, concorre a província 
com o que falta. 

NB. De passagem diremos que no anno de 1873, pelo decreto de 
14 de maio, íixou o governo o ordenado do professor de instmocio 
piimaria de Bissau na quantia annual de 240/$000 réis. Attendeu-sea 
que nâo era possível achar quem se encarregasse d'aquella cadeira 
com o ordenado que lhe estava estabelecido. 

Km Cacheu ha uma escola de raparigas, e outra de rapazes diri- 
gida por um sarcedote. 

* (Jutrer é jíoder^ ou a verdade sobre o ultramar. Por A. J. Sócrates í» 
<io>t.i. Lisboa. 1881. 
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t Buba existe unu escola infantil para o sexo tnasculino. regida 
) padre luissionario. 

No relatório encontramos esta apreciação : 

«Nas circuiROStancias d'e£ta provioda, a ÍRstriicç9o publica ha de 

iservar-se paralisada ainda por bastante tempo, a menos que se nio 

I somuas bem elevadas para a Tazer prosperar. Tonia-se iodis- 

isavel remunerar beoi os professores e mestras, e estimnlar os ilts- 

dIos por meio de prémios para virem com TrequeDcia ás escolas.* 

Projecltiii u governador estabelecer uma escola nocturna de adol- 
, e p6de colher a esperança de que se prestassem a frequontal-a 
sota indivíduos; mas a grande dilTiculdade consiste em ter uma 
I apropriada para tal destino. 

Mnito vivamente se experimenta a necessidade do ensino o edu- 
bSo da mulher. 1'ara realisar este deaideralum fora indispensável es- 
kelecer um internato para raparigas com boas mostras. Mas. . . por 
I quanto é força bradar: Uhipial 

Lembrou também ao governador o estabelecimento de luna nfli- 
I de aprendizagem, ao cuidado da repartição de obras publicas, 
I instrucção de muitos rapazes em dilTerentes ofljcius; remedian- 
Be a falta que n'este parlículcr se torna muito sensível. 



PM0VI>CU DK S. tUOMt: K l-ftl.NCIPK 

O decreto de 7 de dezembro de (830 determinou, no artigo 13.". 

I m cada um doii governos uUramarinos se imprimisse, debaixo da 

pecçSo de cada govenio geral, um Uoklim, no qual houvesse de ser 

intjijcado Uido quanto fosse do interesse da província, alóm da parte 

■lUcial. 

Km consulta de O de novembro de (8S5 representou o Conselho 

' tramarino a conveniência de ser mandada para a Provinda de S. 

'i'tiiii('; e Piincipe uma imprensa completa, com um com()ositor e dí- 

""U)r e um impressor, — dando-se ao mesmo tempo ao respectivo go- 

'''tiador as necessárias tnslrucçOes para a publicação de um Bote- 

Sendo aquella província a única cm que uSo havia imprensa pro- 
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pria^ nem, por consequência, um Boletim 0/}í(na^— -resolveu o govenio 
satisfazer a indicação do Conselho Ultramarino, expedindo a portaria 
de 20 de novembro de 1855. 

Em 21 de de dezembro de 1857 recommendava o governo ao 
governador — que não consentisse que no Boletim se tratassem questões 
estranhas ao interesse publico; e mandou que no mesmo se publicasse 
n3o só as peças officiaes e as noticias económicas da província, mas 
também as que fossem relativas ao estado do commercio dos diversos 
estabelecimentos europeus no golpbo de Guiné. 

Foi ordenado ao governador da provinda de S. Thomè e Prín- 
cipe que, inspeccionando ou fazendo inspeccionar 05 escolas de instruc- 
ção primaria, se certificasse, se os professores cumpriam o dever de 
ensinar aos seus discípulos a doutrina christã. No caso de não cum- 
prirem este dever, — seriam advertidos, — e se ainda assim não o cum- 
prissem, seriam suspensos, propondo-se ao governo a sua demissão. 

Veja a portaria de 13 de abril de 1858. 

Fora nomeado professor de instrucção primaria na Ilha de S. Tho- 
mé J. P. R. de Assa Garção Stockler ; e o governo ordenou ao gover- 
nador da província de S. Thomè e Príncipe que inspeccionasse e flzesse 
inspeccionar frequentes vezes a respectiva aula, e examinasse se elle 
professor ensinava devidamente a doutrina christã aos seus discipit— 
los, — e em caso negativo, o advertisse, — e no de reincidência, o sus — 
pendesse, e proposesse a demissão. 

Veja a portaria de 23 de abril de 1856. 

Em 30 de abril do mesmo anno de 1858 mandou o governo re — 
metter ao governador da província de S. Thomé e Príncipe cincoent^ 
exemplares do livro — Florilégio Clássico, por Pedro Diniz — , para se- — ' 
rem distribuídos aos alumnos de algumas escolas da mesma provin-^ 
cia. 

Veja a portaria de 30 de abril de 1858. 

O governador da província de S. Thomé e Príncipe requisitou 
vários objectos para o serviço da typographia da mesma provinda, e 
[lediu lambem auctorlsaçao para admittir aprendizes na mesma typo- 
graphia, arbitrando-lhes os salários que merecessemi segunda a soa 
habilidade. 
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Em purlaria du ifí do juiibu de 1858 dadarou o governo quo 
u'aquolla data eram reciuísitados da Imprensa Nacional os objectos pe- 
didos; e auctorisou o governador para a admissão de aprendizes, nos 
termos pedidos. — devendo a este respeito ser ouvido o director da 
lypographia. 

O governo <jaiz que o governrdor informasse opportuoamenle dos 
pit^essos dos apreodiites. tanto para compositores wmo para im- 
pressores, — e que diligenciasse o ainsegiiir-se que lodo o serviço da 
imprensa viesse a ser feito com operários indigenas. 

Em portaria de 18 de agosto dn mesmo anno de I8í)t4 mandou 
o governo que o coosellio do governo da proviucia de S. Thomé e 
Princi[)e Dzesse os regulamituos convenientes para o serviço da tr/po- 
'jrafAia e pubUcaçáo do boÍPtim. 

Foi motivada esta ordem pelas desintelligeneias qae tinha havido 
iitre o secretario do governo e o director da typographia. 

Pelo decreto de íití de junho do mesmo anno ile IK58 crmn o go- 
verno (em conformidade do de i 4 de agosto de 18i3) uma cadeira de 
miírueção primaria para as pessoas da sexo feminino na cidade de S. 
ThOTiii!, na ilha do mesmo nome, com o ordenado annual de lt4dO(H> 
réis, moeda do reino, e oulra com tgital ordenado na cidade de Santo 
ÀMonio, na ilha do Príncipe; devendo as respectivas camarás miuiici- 
pães apresentar casa e mnbilia necessárias para o ensino. 

No relatório pertencente ao anno de 1862 limitou-se o ministro da 
"J-T rinha e ultramar a exprimir, e com justificada razio, a tristeza que 
''le causava o atraso em que via a instmccSo publica, por falta de pro- 
'ússores. 



No relatório do anno de I8(!3 ilen o ministro da marinha e ultra- 
mar as seguintes noticias: 

«Peio decreto de li de agosto de 1645 foi o-eada a escola prin- 
'''Pal de instruccSo primaria de S. Tliomé com dois professores: con- 
"'^vaodo-se vago um destes logares, a verba correspondente foi ulle> 
">rmeote applicada ii grati(ic:ir padres calhequistas, muito necessários 
!''Jra chamar, esclarecer e policiar as classes inferiores da ilha, pre- 
P^r^çiio previa e indispensável quando se queira verdadeiramente im- 
C^uar e fazer fructificar a instruci^âo. Um bacharel &ai tbeologia exerce 
<> logar de professor da escola principal. 
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cDeve, além da escola principal haver mais em S. Thomé mu 
escola de meninos e outra de meninas, e egual namero com egnal dú- 
tribuição na ilha do Príncipe. N'esta, a escola de meninas acha-se pro- 
vida.» 

Quando o actual professor chegou a S. Thomé havia apenas i 
alumnos matriculados ; esse numero subia logo a 48 ; e não tem ad-) 
possível elevar-se o ensino, por que o geral do povo nio sabe porto- 
guez, e é necessário amestral-o simultaneamente em fallar e ler, oqs 
se torna summamente difiicil. — A aula é frequentada com muita irre- 
gularidade, chegando a haver dia em que não apparecem déz aluniDOS. 

A população miúda e nativa é indolente, vive á lei da natnren, 
aborrece o trabalho, é rude e supersticiosa ; só o tempo, e uma edo- 
cação especialíssima, e muito ageitada ás circumstancias d^aquellaio- 
felíz gente, poderão melhorar a sua condição, e preparar o térreo» 
para se lançar á terra a semente da ínstrucção. 1863. 

Temos diante de nós um excellente elemento de informação, qual 
é o: 

Mappa estatístico das escolas para o sexo mMCulino, seu moei- 
menlo na proviticia de S. Thomé e Prindpe durante o anno lectifoo i 
1879-1880, com designação dos matriculados actualmente e sua fn- 
quencia media. 

Semelhantemente temos presente outro mappa com as mesnos 
designações, respectivo ao sexo feminino. 

Não podendo acompanhar estes mappas em todos os seus dizeres, 
aproveital-os-hemos no qne é mais essencial. 

A escola principal na cidade de S. Thomé começou a fimccionar 
em 8 de março de 1880; leve 49 alumnos matriculados, de edadeíf 
O a 19 annos. 

Os compêndios usados na escola são os seguintes : 

Manual encyclopodico, de Monleverde; Paleographo, de Carlc-f 
Silva; Lusíadas, de Camões; Grammatica, de Figueiredo ; Historia ps- 
Iria, de Moreira de Sá; Systema métrico, de Fradesso da Silvein: 
Arithmelica, de Bezout; Ghorographia, de Dória. 

Na escola primaria da cidade de S. Thomé matricularam-se Itó 
alumnos, de edade de 7 a 19 annos. Os compêndios adoptados nesu 
escola são os seguintes : 

Methodos facílimo e de João de Deus ; Manual Encyclopedíco ; Carti- 
Jhas de taboada e de doutrina christã; Systema de escripta, de VenUira. 



— 285 — 

Para a escola na villa da Santíssima Trindade tinha sido nomeado 
1 professor em portaria provincial. 

A escola da vilia de Magdalena Dão estava em exercício; fura i:re3- 

I em portaria provincial. afTecta ainda á coalirmação do governo. 

A escola na vilIa de Sanio Amaro estava sem professor, porque 

Hultimo tinha sido demittido, pela sua inhabilidade para o magistério. 

"'riu-se concurso para o provimento; mas ninguém concorreu, nem 

a na freguesa quem estivesse nas circumslaucias de ser nomeado. 

A escola na vilIa de Guadalupe, creada em portaria proviucial, e 

s confirmada a sua creaçào pelo governo, funccionou apenas dois 

ezes no anno lectivo. 

A escola na villa de Nossa Senhora das Neves teve 3á alumnos 
liatriculados, de 7 a 15 annos de edade. 

Na escola da villa de Sant'Anna caatricularam-se 78 alumnos, de 
|>a 15 annos. 

Na escola de Santa Cruz dos Angolares matricularam-se 9 almn- 
., de 10 3 18 annos de edade. 
Na escola de Santo António da ilha do Príncipe matricularam-se 
1 aluinnos, de 8 a 18 annos; sendo distinctos em applicação 18; 20 
1 comportamento. Eis os compêndios usados Q*esta escola : 

Metbodo facílimo de João de Deus; Manual encyclopedico; Car- 
as de taboada e de doutrina chrislã ; Syslema de escripta, de Ven- 
a; 
Rudimentos de grammatica, de historia pátria, de chorographía e 
i aritbmetica. 

Escotas para o sexo feminino. 

Escola primaria na cidade de S. Tbomè; 14 alumuas se matri- 
nlaram, de 5 a 14 annos de edade; tomaram-se dJstinctas em appli- 
|lção 7. 

Escola primaria na cidade de SaDio Aiitonio da ilha do Príncipe 
iiatricularam-se três, de 6 a 15 annos de edade; 3 tiveram boa appli- 
Hção, 1 distiuguiu-se pelo sen bom comportamento. 

NB. O ensino litterario foi meramente elementar ; uada se diz no 
nappa sobre o ensino dos lavores próprios do sexo feminino. 

O governador da provinda, em seu relatório de 1 de outubro de 
180, apontava como sendo impossível, por falta de recursos pecu- 
, ter casas escolares com as condições próprias ; ter professores 
ibilitados ; crear as oEBcíDas, sem as quaes o ensino deixa de ter o 
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valor preciso e a força civilisadora ; estabelecer am collegio, p^ m 
nos, com internato para o sexo feminino. 

O governador lançara mão, com proveito, do expediente de ei 
tregar aos padres europeos, que de Sernadie tinham ido para es 
província, a direcção das escolas primarias. 

Estes padres, como professores, prestavam bom serviço, e oo 
grande economia para a provincia, pois que apenas percebiam oo 
gratificação. 

«A meu ver, dizia o governador, é preferível o professor europe 
porque não tem os hábitos indígenas, a que não são superiores, ei 
geral, os naturaes da ilha, e por que desconhecem a chamada Ungi 
da terra, obrigando assim os discípulos a familiarisarem-se e a pe 
derem pouco a pouco esta maneira de fallar, que ainda é tio usada, 
que 6 conveniente por todas as formas tralar de fazer desapparecer. 
realmente pouco admissível que nas terras ha tanto tempo portuguez; 
a maioria de povo desconheça a nossa lingua.» 

Uma declaração, de moderna data, muito significativa. 

No relatório do governador da província de S. Thomè e Príncip 
datado de 2i de dezembro de 1882, vem citado o que ofiScialmeoi 
lhe foi dito pelo vigário pro-capitular da diocese, a respeito de instro 
ção publica; c vem a ser: 

«rA escola do sexo feminino na Ilha do Príncipe não tem dador 
sultado algum I . . . nâo me cansta mesmo que alguma creança leni 
aprendido a ler n'esta ilha, ou deva ao ensino oflicial algnma cousa < 
que sabe; existem aqui apenas seis senhoras indígenas que sabem Ií 
e escrever; uma aprendeu no Gabão, outra em Lisboa, as restaot 
n'esta ilha com pessoas particulares !p 

O judicioso revelador declara que a muitas mães de família te: 
envido dizer, reiteradas vezes, que, se houvesse uma escola com i! 
ternato, compenten temente dirigida, empregariam todos os esforçí 
para n'ellas serem admittidas suas filhas ; e acrescenta : 

cEm minha modesta opinião é esta a uníca solução eíBcaz parai 
vantar o sexo feminino doestas duas ilhas do estado de rudeza, igni 
rancía e enervamento em que se acha, c cujos effeitos perniciosos ? 
revelam pungentemente na decomposição social e desregramento i 
costumes da sua população.» 

Nas mesmes idéas abundou o governador do districto. 

Desejando o governador geral realisar o pensamento, em que ti 
dos concordavam, diligenciou em seu relatório indicar as difficuldade 
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Ide exisli;)tn, e entre ellas apontar a acqnisição de um um edifício acom- 
lodado áquelle destino. 

É curioso o modo de resolver esse problema (presuposta a dis- 

H)Siç3o do governo da metrópole para custear a despeza): «mande-se 

r da America uma casa própria, cujo custo uão irá alem de 3:000^000 

i, posta em S. Tbomé por uma barca que anda em carreira de Nevf- 

Kí para o golpbão de Guioé.* 



província de angola 

Nn tomo IV, pag. 94, fizeows meação do decreto de 23 de julbo 
S 1853, pelo qual foi estabelecido, no paço episcopal de 8. Paulo da 
jsumpção de Loanda, um seminário para as dioceses de Angola e Con- 
b, e S. Thomé e Príncipe. 

Era destinado este seminário aos seguintes futs : 
i." Formar ecclesiastícos para o serviço das egrejas nas indicadas 
s. 

' Preparar missionários para qoaesqoer missões do continente 
I das ilhas de Africa. 

3.° Supprir a falia do Lyceu e mais aulas publicas, dando o en- 
bo secundário a quaesquer alunmos axlemos. que qoizessem cursar 
% disciptiuas. 

Era também instituído o seminário para dar hospedagem e sustento 
bs missionários que fossem para as missQes de Africa, ou d'eUas vol- 
issem por ordem ou auctorisaçSo do governo. 

NB. Só possados annos se realisou o estabelecimento do seminário. 
Veja o apontado tomo iv, pag. 94 a 9Õ . 

Apresentaremos agora o quadro official da instnicção publica da 
■ovincia de Angola, fixado na labella da despeza para o atttio econo- 
■) de 1854-1855. 
É o seguinte : 
InstrucçSo publica. 

2 professores da escola principal ; \ professor de grammatica la- 

ba em Loanda; 1 mestra de meninas: 1 professor de ensino prima- 

I BengueUa; ) dito em Mossamedes; 1 dito em Pungoandondo ; 1 

hlo em Muxima; 1 dito em Encoge: I dita em Duque de Bragança; 

L mestra de meninas em Benguella; t dita em Mossamedes. 



lÁ^ 
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Imprensa nacional. 

I compositor director ; 1 compositor ; 1 impressor ; I dito. Pm 
papel, typo e outras despezas 300^9000 réis. 

Importava toda a despeza da instracçao publica na provinda de 
Angola em SrOOO^SKXX) rsis (moeda provincial) I . . . 

Constou ao governo que fora instítaido na proTÍncia de AngA 
um estabelecimento de caridade para educação de orphãos de amboi « 
sexos; e pelo decreto de 11 de setembro de 1855 procurou o mma 
governo proteger aquelle estabelecimento, em attençSo aos piedosos e 
louváveis fins a que era destinado. Eis aqui os termos em que o p- 
verno favoreceu o indicado instituto creado em Loanda^ com a deo>> 
minação de Recolhimento Pio de Pedro Quinio. 

1.^ Auctorisou, durante o praso de dois annos, o sabsidio mensal 
de 100^000 réis. 

!2.^ Auctorisou, pelo mesmo praso» a despeza com o fomecimoíi 
de agua e lenha, necessárias para o mesmo recolhimento. 

NB. Do preambulo do decreto vé-se que o recolhimento (õra fim- 
dado em iH3i pelo governador geral de Angola, visconde de Pinheiro: 
e ahi mesmo são citadas as portarias d'elle governador, datadas de £ 
(lo março de 1854 que fundaram o sympathico estabelecimento. 



Em 6 de novembro de 18S0 panicii)0u o governo ao goveniadcr 
lioví\\ (la urovincia de Angola, que ira(iuella dala se recommendava 3 
dr. Frcilrriro Welwitscft, enranrgndo, como naturalista, da fwplorari 
tla^ provindas africanas, a regularidade nas informações que devia J- 
ri^nr ao ministério da marinha, e sr llie lembrava a conveniência, lÉ; 
só de dar conta regular ao dito governador geral das viagens queec- 
prehendeu e do estado dos seus trabalhos, mas também (jiie lhe romfl- 
tesse successivamente as collecrõfs que fizesse, para as enviar ao mi- 
nistério com Ioda a caulella e segurança. 

Queria o governo que o governador expedisse as corivenlenles or- 
dens ás auctoridades suas snliordinadas, a fim de que uma ex])lo!'açãoíí 
Ião grande alcance tivesse em todos os pontos da proviíu-ia, da prie 
das mesmas auctoridades, o auxilio e protecção que lhe eram devid:?. 

Foi ordenado ao governador geral da província de xV n gola que tV 
zesse com que os filhos das régulos mais notáveis viessem^ cofnoalwn- 
nos, aprender cm Loanda a lingua porlugueza, ler, escrever e contar' 
doutrina christã. 



K Ficava o governador auctorisado a reunir os refentlos aliimijos 

F^cn edificlo apropriado, uauieaiitlo-Ibes mestres, — e bem assim, a de&- 
pcsnder as quantias necessárias para o sustento d'clles, vestuário i eu- 
ropéa. t eduGaçSo. [Veja a portaria de 10 de novembro de IH-tR) 

Em 12 de dezembro de f89(> mandou o governo remetter ao go- 
v^rnador geral da província de Angola, para os fazer distribuir jvlas 
'■scoUu de iiKtrucç&o pHmaria da dita província, vinte Jáanuaes encif' 
: / *»pedicf>t, B cem JUelhodoí faálitaoi para aprender a ler, de Montft- 
. «^ rde. 

Pela porUiría de 26 de março de I8.%7 foi ordenado ao O^nsetlio 
Ultramarino que posesse a concurso, annunciaiido egualmenle as res- 
pectivas vantagens, o provimenlo de quatro padres, ,e f/uatro mestres de 
pr-siimras ktlrún, para os districlos de 1'iingo Anitongo, Amhaca, Ca- 
seiat''-'. *■ (iolungo Alt^j. na província de Angola. 

Km ofTicío de (í de abril do mesmo anno de 1857 foi participado 
ao comniissarío geral de íustnicção primaria pelo mettiorlo porlui^uez 
nr> reino e ilfi-is, que sij poderiam n'aquella occasiSo ser mand.idoí* 
I'í*r3 Angola um mculre e uma mestra para ensinarem pelo meifmdo 
portHijmz; devendo elle commíssario communicar ao governo as con- 
■Uçíies com que poderíam ir cstabelecer-se n'aqtielle província tnes 
Professores. 

Em [Kirlaria de átí de setembro do mesmo anno de I8S7 foi or- 
'Iciiado 30 governador geral de Angola que mandasse para este reino, 
I*<±lo primeiro navio do estado, dois mancebos de lia Ifi anno:-, que 
'•essem segurança de regressar á sua pátria, fazendo-lhes primeira- 
'iiutite assentar praça em qualquer corpo militar de Loanda. 

Estes dois mancebos haviam de vir frequentar a escfla de pri- 
^'rimt letíras, que d custa do sett rfol bolsinho estabelecera el-rei o se- 
I^Aor /). Pedro v em Mafra; e depois de tiabíbtados, regressariam .i 
f^* palria para regerem qualquer cadeira de instrucçíio primaria. 

I portaria de U de setembro de 1858 foi communicado ao go- 
r geral da província de Angola que o'aqueUa data eram remel- 
as, para a escola de primeira» lellras de Benguella. cincoenta cxem- 
iares do Mdhodo facilimo para se aprender a ler, c cincoenta eiem- 
I Plikres do fíesumo da historia de Portugal. 
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O governador geral da proTincia de Angola não concedeu ao r 
pectivo vigário capitular a demissão que este pediu de professor dai 
deira de latim da cidade de Loanda. 

O vigário capitular obedeceu a raz?ies nobres, quando pedia ai 
'demissão, pois que fez escrúpulo em receber o estipendio estabelec 
para o ensino d'aquella lingua, visto como os poucos discípulos qoe te 
nenhum proveito tiraram, por não estudarem. 

O governo, pela portaria de 23 de novembro do mesmo aimo 
1858, approvou o procedimento do governador geral, louvou graoi 
menle o vigário capitular; e suggeriu a idéa de adiuitlir dois até qi 
tro alumnos internos, a quem o mesmo vigário capitular desse oco 
pelente ensino, — e isto até que se pudesse organisar em LoanJai 
pequeno seminário para a educação de um clero indígena. 

O governo mostrava-se acorde com o governador geral em qnai 
este opinava que a instrucção primaria devia ser derramada a ii 
largas, com bons professores ; mas a diíBculdade estava em eocooti 
110 reino bons professores que quizessem ir para o ultramar. Xeá 
círcumstancias, teve por conveniente auctorisar o governador ga 
para empregar n*este serviço os individuos que apparecessem na p 
vlncia com as habilitações safficientes para ensinar. E finalmente, •: 
ilenou-lhe que formulasse um plano para o estabelecimenío decaia 
de ensino primário, que podesse ser realisavel na província, e o ren 
lesse ao ministério da marinha e ultramar. 

Em 20 de agosto de 1858 participava o gaverno ao govenuá 
geial da provinda de Angola — que entregara ao coramandaote dal 
c(jiu[»aMhia do batalhão de caçadores n." 3 da mesma província, i? 
ilevia ler o seu quartel permanente na Huilla), paia uso da escoiíí 
l»i iiiieiras leltras da mencionada companhia, os seguintes livros; 

Methodos facílimos 90; Carias de syllabas 100: Tahoada$h 
Matiuaes encyclopedicos 20; Biblia da infância 20; Historia r«ír^> 
de Correia (Carreira?) de Mello 10; Cartilhas do Padre Ignacif)'^^ 
finnnmaíica Portugueza de Vieira 40. 

O presidente do conselho de saúde naval pediu providencias pi 
que tivessem o devido andamento os processos contra individaa\? 
na província de Angola exerciam a medicina e pharmacia sem eslare: 
para isso habilitados. 

Ordenou o governo, em data de 1 de julho de 1858, queo?: 
veniador geral, tendo em consideração as disposições da portam '" 
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26 de setembro de I83S, desse as mais terminantes ordens ao ageote 
_ dn ministério piiMico em Loanda para se ultimarem com a possível 
■Arevidade taes processos. 

^^f De 10 escolas, de que o governo recebera informaçso, constava 
^■terem sido freqnentadas por SS2 alumnos, o as do sexo feminino por 
■ 31 alumnas; iiSo Tatlando na escola principal est3F>eleci(l3 em Loanda, 
t i qnat era seguida por 220 alamnos. 

As demais escolas não funccionavam, por Talta de discipulos ou de 
professores. 

Havia, portnnii), uma população escolar de 800 indivíduos; sendo 
uttiito para notar a grande desproporção en^ os dois sexos. 



Vejamos o estado das oiisas no annu de 1862. 
íiwlrwcfâo primaria. 

•adas 23 escohis do seio masculino, e 2 do sexo fe- 



Intnteçflo secundaria. 

O decreto de 23 de julho de 185.^ que instituin o seminário das 
■oceses de Angola e Congo, e de S. Thomé e Príncipe, rom o dupll- 
"Jí) fim de supprir a falta de um Lyccn, e de formar ecciesiastícos 
' ra o serviço d'es[as dioceses, preparando lambem missionários para 
'"ODiinente e Ilhas ila Africa.— esse^ decreto, dizemos, esteve por muilo 
' rupo sem execução. 

Foram estabelecidos dois cursos, um, ger^ e publico, para a in- 
''~urc9o secundaria, outro, especial e privado, para os ordinandos, 
:>t>ra(;endo com as disciplinas theologicas e canónicas um curso de hn- 
■nanidade^s. e o estudo das línguas latina e bunda. 

Em oulutiro de 1862 abriram-se as aalas de scienctas ecciesiaslicas 
tin» 8 alamnos; a de philosophia, com i; a de fraocez com 11; a de 
""isica, 0: a de cantochSo, 10. 

A aula de latim abríu-se em dezembro de 1862, e também posle- 
riormenle uma das de instrucção primaria, que jâ contava crm alumnos. 

As aulas de geographia e oratória não tinham ainda sido abertas, 
f"*" falta dô compêndios. 



Um recolhimento. 

O recolhimento denominado— de D. Pedro v, — é destinado é in- 
slTucçio e educação gratuita de creanças de ambas os sexos, convenien- 

19 < 
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temente separadas, e tendo cada uma das daas secções a soa res 
ctiTa direcfão. 

A sec0o das meninas é dirigida por mqa senhora, que lhes eus 
as artes próprias do seu sexo, e a ler, escrever, e contar. 

Tamhem n'este recolhimento se recebem creancas pertencente 
famílias que podem pagar pensão. D'estas pensões, e de subscripç 
particulares, se mantém o estabelecimento ; constando que existe 
bom estado de aceio, de ordem e de regularidade. 

No anuo de 1863 o numero das escolas foi de 24 ; e a pqpolii 
escolar subia a 914 individues. 

D' estas escolas, 5 estão estabelecidas em Loanda ; 7 nos coDoel 
do seu distrícto; 6 no districto do Golungo Alto; 3 no de Bengnel 
2 no de Mossamedes ; 1 no do Ambriz. 

O total (914) da população escolar de Angola reparte-se do i 
gointe íBoào: 

Loanda: 12 escolas da capital e concelhos s3o frequentadas] 
562 alumnos de ambos os sexos. 

Golungo: 6 escolas, por 147 alumnos do sexo masculino. 

Benguella: 3 escolas, por 125 alumnos de ambos os sexos. 

Mossamedes: 2 escolas, por 42 alumnos do sexo masculino. 

Ambriz: 1 escola, por 31 alumnos do sexo masculino. 

Das 24 escolas, três são destinadas para o ensino do sexo fti 
nino, 2 em Loanda, 1 em Benguella. — Havia era 1862 trinta equi 
alumnas, e houve n'esle anno quarenta. 

Obscrva-se que a população feminina, apta para receber a êdi 
ção escolar, é, numericamente, muito inferior à população masculina 
mesmo caso. 

Seminário. 

Organisado para servir de lyceu, e preparar ordinandos en 
sionarios, foi frequentado por 191 alumnos; sendo a aula de instr: 
ção primaria, alli estabelecida, cursada por 180 alumnos, perlefr.^i;' 
pela maior parte, ás classes pobres. 

Recolhimento de I) Pedro v. 

Trata-se de consolidar este estabelecimento. Prelende-se ea'"» 
para alli, como regente e professora, em substituição da que seretií- 
ama senhora que reúna as precisas qualidades. 
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Pettoal para o magistério. 

Ê grande a díISculdade que o ensino encontra na falta de p 
^ra o magistério. Procurar-se-ha vencer esta dilficuldade. mantendo 
1 Escola Normal ile Lisboa o [KissÍTel numero de altimnos allramarinos, 
I fiai de 96 habilitarem para iirofessores. 



Pela iiorlaría de 12 lie março de 1873 foi regulaila proTisoriamente 
^niHl dos conmrsoí para o proviaunío dai cadeiras de ensino especial 
9 provindas de Cabo Verde e Angola. 

Será feito o proTimento por concurso, aberto na secretaria da ma- 

Úa e aliramar pur espado de 30 dias, c annunciado no Diário do 

10, com declaração de qual é a cadeira para que se abre o coD- 

rso. das disciplinas que n'ella devem ser ensinadas, e de todas as 

3 constituem o quadro do ensino da escola. 

A portaria especiOra os documentos com que ns concorrentes hSo 
\ instruir os sens reiíiierimentos. 

Serio iireferidos os concorrentes que além àe se mostrarem aptos 
l-ao magistério na cadeira a concurso, provarem que também est3o 
Dilitadus em maior numero das outras disciplinas. 

Terminado u praso do concurso, uma commissão de cinco pro- 
i de instruccão superior classificará os concorrentes, especiS- 
fcdo, a respeito de cada um, o seu mérito absoluto e relativo. 

O resultado do irahalbo da commíssSo serA apresentado ao ministro 
í titnna de consulta. 

Intírucçâfi Publica na provinda de Angola. 
(Em 2i de dezcmbra de 188:1). 

Escota Prindpal. 3 professores. 

Ensino Primário i professores, a 300,5000 réis; 22 professores, 

J réis; 8 mestras de meninas, a 200A(>00 réis. 
Paro ensino de filhos <ie régulos, 800/1000 réis. 
hnprrma Nacional: \ director da imprensa; \ compositor, sub* 
'^"lolo do director: i compositores do I.» classe; 1 compositor de 2.* 
■'sse; 2 impresures de I.* classe; 2 impressores de 2.* classe; \ li- 
""'iiro; !) aprendizes: 4 serventes. (Tyjios e outras desjiezas são cus- 
''^aOos pelo governo). 

06«?njo/ono meteorológico: 1 observador. 
Semincuio: Vice-reitor; I prefeito; 4 professores; alumnos (para 
'littWDlaçao d'elles 1:200^000 réis). 



^ 
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NB. Da despeza feita com o seminário (2:300^000 réis) dedoz-âí 
o qoe paga a província de S. Thomé e Príncipe (1:133^334 réis). 

Missão do Congo: missionários (côngrua, subsídios, alímeotaçãoi; 
serviçaes alumnos (vestuário, contractos, alimentação); utensilios de l> 
voura; creanças pobres (pannos para ellas); culto divino; escola: bibl«> 
theca; a ambulância; casa da missão (conservação); cubatas (levaou- 
mento e conservação; presentes mensaes ao rei do Coogo 100jK)OO^éi^ 

Dotação para o coUegio das missões ultramarinas 2:OOO/$000 réis. 



província de MOÇAMBIQUE 

Era este o quadro official da instrucção publica da provinciais 
Moçambique no anno económico de 1854-1855: 

1 Professor da escola principal; 8 de 1.' classe ; 3 de 2.*cla>5t;: 
1 mestra de meninas, de 1.^ classe; 2 de 2/ classe. 

Para o material de todas as escolas estava appiicada a quantia dí 
momo róis. 

A imprensa tinha um compositor, um impressor, e para o male- 
riel estava-lhe appiicada a quantia de 96?9000 réis. 

Como já tivemos occasião de dizer (ao fallar da Casa Pia de Lis- 
boa, tomo X, jiag. 4ál), convidou o ministro da marinlia o do ioílj 
l>ara que da Casa Pia se escolhesse alé oito rapazes, aj)roveilaveij peí. 
seu estado de saúde, aptidão e cuuhecimeiítos fao menos de ler e f?- 
crever) para irem servir nas repartições imblicas de; Moçambique. lOí 
flcio de 12 de janeiro de 1855). 

NB. Da portaria de 13 de março do mesmo anno se vê que cin.- 
alumnos da Casa Pia, embarcando na fragata «D. Fernando», foran 
mandados apresentar ao governador geral da província de Moçambiqce. 
para serem eni[)regados como fosse conveniente ao serviço : deveiut.' 
elle governador tomal-os sob a sua particular protecção (que Ihestó 
promettida), a íim de que podessem tornar-se úteis ao estado eâ?i 
próprios. 

Em 1855 determinou o governador geral da província de Moyaiir 
bique, Vasco Guedes de Carvalho e Menezes, a fundação de escolas rc- 
gimentaes na Yilla de Sete, no presidio de Lourenço Marques, e Oi 
fortaleza de S. Sebastião de Moçambique. 
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\ caba! execnçiSo. porém. <i'e3ta providencia, era verdade, mere- 
>~^«lora de hoarosa menv^o, sò mais tanlc se realisou. 

Tinha o governo por coaveniente que em quanlo sa aâo estabe- 
leoesse Dm seminário Da pmvíucia de Moçambique, se adoptassem os 
EK^ios mais condu£eiiie.<i á ronii3(,'Jo de um clero indigCDa, que para o 
tuluro podesse servir na niesma proviítcia. 

Ordenou, pois. ao jfoventador geral que, de acordo com a pri- 
[ii«;ira auctoridade ecdesiaslica. escolhesse alé dez mancebos que me- 
1t»«:>res dijMJsiçôes mostrassem para a vida ecciesiaslica, e que a isso 
reunissem maior iolelligencia e regularidade de coslumes. — e os mait- 
iJ3Sse para (>oa. com rticommendação ao governador geral do Estado 
iln Indi,!. para qne este. de acordo cum o prelado diocesano, os lizei^se 
Tfel-rar n'um dos seminários d'aqnelle estado, a fim de ahi se habditarem 
para o sacerdócio; licando na inielhgencia de qoe a despeza que com 
elles se iizesse alh, correria por conta da província. 

Para não acontecer que. depois do ensinados e ordenados padre.s, 
su reaisasem a voltar [lara a provincia da sua iialuralidiíde. por cim- 
'a da qual foram educados, e a exercer as íuncções eccJesiasticas : de- 
lia o (;overuador gemi exittir dos pães ou tuloriís uma declaraç3a. em 
l'ie se obrÍK'assera a exercer na provincia aa funcçíies ecilesiasticas 
i '.ira que fossem hábeis, pelo lempo de seis ânuos. |ielo menos: e no 
'USO de nJio cumprimento d'esta condição, us ditos pães ou tulore-i 
P-igarem pelos seus bens as despegas quo os cofres da provincia hoH- 
^■«Ssem feilo com os mesmos alumnos. (Portaria de 5 de oulubr» d^ 

Km II de novembro de 1857 foram estabelecidas oito cadeiras 
'^ inslrucSo de 1.* classe, e no mesmo anno foi instiloido o conselho 
'"speclor de insttucçao iirimaria. 

O governador geral designou para a collocayâo das escolas de i." 
'•lasse. Qxadas pelo decreto de 1 de setembro de 185i, os seguintes 
P^Jnios: cidade ile Moçambiqoe; Vdia de Quellimane; Vilia de laham- 
f»ane: VilIa de Sena; Villa de Tete; Villa do Ibo: Presidio de Lou- 
f^n^íi Marques. 

Ordenou também o governador gerai, em execução do mesmo de* 
"■"•"etti. Ires escolas de 2." classe, para o ensino de porluguez e dfi 
"•abe. 



Em 10 de novembro de 1857 nomeou o governador um substituto 
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do professor da escola principal de Moçambiqae, com o encargo de et 
sinar os rudimentos da lingaa latina e franceza aos alumnos mais adiai 
lados. 

De um relatório do profetssor proprietário, relativo ao 2.® seme: 
tre de 1857, consta que a escola era frequentada por 63 alomoos, (k 
quaes — 48 eram naturaes de Moçambique, i de Lourenço Marque 
4 de Inhambane, 5 de Sofalla, i de Zambezia, 4 de Damão, ei( 
Diu. 

É muito de notar o seguinte facto. De 108 alumnos que das se 
províncias ultramarinas vieram ao reino, para cursar estudos por cod 
do estado, desde 1833 até ao anno de 1857, só dois pertenciam á pr 
viucia de Moçambique. 

Pela portaria de Í0 de março de 1857 transmittiu o governo i 
governador geral da provincia de Moçambique as relações dos livn 
que iiie eram enviados a bordo da fragata <D. Fernando» paran 
das escolas de instrucção primaria da referida procincia^ e que devia 
ser vendidos por conta da respectiva junta da fazenda aos alumnos d 
classificados pobres, — bem como a relação dos livros para uso i 
secretaria d'aquelle governo geral. 

É certamente agradável aos leitores encontrar aqui a designaç 
«los livros de uma e de outra das indicadas relações : 

i.'^ Relação. 

Alolhotios racillimos para a[)prender a ler 200 

Maiiuaos oncyriopeclicos oO 

Hesumo da Histoi ia de Portugal 1.">U 

Coin[)endio de Arilhmetica 130 

Alamial C.ivil e Rtíligioso oo 

Thesouro Juvenil 150 

Ooiiipendio de Doutrina Christã 2(X) 

Livro dos Meninos 130 

Historia d(í Simão de Nantua ioO 

Sciencia do honi Ricardo 130 

Preceitos Calligraphicos i50 

Coni[)endio de Ghorographia ioO 

Traslados 200 
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2.* Moção. 

Diccionario portugnez de Constâncio 1 

Dito francez e portuguez por Fonseca, i vol, 1 

Dito inglez e porliiguez por Vieira, •£ vol i 

Código administrativo annotado 4 

Novíssima reforma judiciaria 1 

Repertório das ordens do dia l 

Collecção de tratados, tomos I a 3 1 

Resoluções do conselho de estado, tomos 1 a 3 \ 

Guia do operário I 

Código coinmercial Porlugnez edição Ô6 1S5G i 

Diccionario Jurídico commercial 1 

governo apprOTOU o eslabelecimenio da escola repimetètal do 
h3o de infanteria de Moçambique n." 1; e daclarou que eram ap- 
veis ao ofHcial encarregado da direcção d'e$sa escola as obriga(;Ões 
Dtagens. tpie s3o conferidas aos capellães dos corpos do exercito 
orlugal. quando incumbidos (j'3t]uelle serviço, pelo decreto de 13 
ineiro de 1837. fPorlaria de 24 de julho de 1858) 

Consta da portaria de 2 de agosto de 1858 que em fevereiro an- 
ienle mandara o governo, para Moçambique, uma caixa com inslru- 
os cirúrgicos para amputações e Irépauo, duas carteiras de cirur- 
í seis algalias. — e se participava que tinham sido mandados aprom- 
os instrumentos obslelricios. também requisitados pelo governa- 
geral. 

Ao governador geral da província de Moçambique foi determinado 
expedisse ordens aos governadores de QueJimane e de Tete, para 
preslassetn lodos os outíUos ao dr. Datid Lmngstone, e às pessoas 
:0 acompanhavam na exploração scientiflca de que o o encarrct!:ar:i 
. Britânica. 

Constando que o dr. Livingstone lencionava estabelecer-se nas 
roximidades do antigo presídio do Zumbo, lerrilorio do domínio por- 
iguez, manílou-se recommendar ao governador de Tete qne lhe pres- 
|Se lodos os ausllios qiie requeresse. (Variarias de 18 de janeiro, e de 

1 dezembro de 1858) 



lo governador gerat da província de Moçambique deu conta ao 
«ao de ler estabelecido o conselho inspector de inslrucçõo primaria. 
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— de ter fixado os locaes para as escolas d' essa inslrucçõo, — e de ha- 
ver determinado que a verba, votada no orçamento approvado para os 
três professores de segunda classe de instrucção publica, fosse desti- 
nada ao pagamento de três professorei^ que ensinassem simultcMMmenle 
as línguas portugueza e arábica. 

O governo, pela portaria de 18 de abril de i859, approvou as 
indicadas providencias; com a declaração, porém, de que o professor 
da escola de instrucção do i.° grau da cidade de Moçambique, quando 
substítuisse, no caso de vacatura, o professor da escola principal da dita 
cidade, teria o vencimento que a este pertencesse; — eoutrosim coma 
declaração de que serviria de secretario do conselho inspector de in- 
strucção primaria um dos membros do dito conselho, o qual teria a 
gratifícação de 12^000 réis annuaes por este serviço, e mais o abono 
de 20^000 réis para despezas de expediente. 

Em 1858 extinguira o governador geral de Moçambique o Asylo rfr 
Infância do sexo feminivo, em consequência de não poder subsistir j)0 
falta de rendimentos próprios, e de escassearem os eventuaes, a pon 
de não preencher os ílns caritativos a que se destinava. 

No entanto, o governo, pela portaria de 18 de janeiro de 1860 
convidou o governador geral a propor o meio mais adequado e effica 
de se satisfazer a esta urgente necessidade publica. 

Cria-se que a instituição de um seminário diocesano em Moçan^ - 
bique seria um bom viveiro de missionários para a Zambezia, — e, p<^ m 
consequência, de grande interesse para a cansa da civilisação. 

Carecia aquella província, afora o ensino litterarío e scientific9 , 
do ensino fabril e agrícola. 

Moçambique tinha já uma imprensa, e já ali se estampava a foltâ^ 
ofDcial da província*. 



Noticias relativas ao anno de 1862. 

Além da escola principal, estão estabelecidas 8 escolas de I.* classe 
e 3 de 2.* para o sexo masculino; e 1 de 1.^, e 2 de 2.* classe para o 
sexo feminino. 

Ha também uma escola regimental parz as praças do bataibãa 

^ Veja os Ensaios — já citados — ; conliDuados depois por Francisoo Maria 
Bordai lo. — 2,' serie. Livro iv. 



-299- 

1 sio também admitUdoa algniis mancebos esiranJios ao serviço 

D ediãcio do exliacto cooveato ãe S. Domingos exisie um r«co- 
) de orplils com ama mestra. 

! todas as escolas estabelecidas, estão apenas em exercício 0. 
> a principal, do sexo masculino, e 2 do i^exo reiíiiiiíiio, com 
Da população escolar de iiti alunmos do sexo masculino, e ti do 
nunioo. 

BjlSo se uula difTerença considerável, no anoo de 1863, das uuti- 
m dadas emquanlo ao de iS&i. 

Lastima-se a deplorável falta de professores; mas espera-se que 
ri a ser remediada poio facto de serem enviados á escola normal de 
i alguns alumnos ultramarinos. 
faDe todos os districtos da província de Moçambiguc, o que dá mais 
:t)sa população escolar ò n de Inliamliane (5^ alumnos). 

biasemos, ha pouco, em presença do que liamos nus kmnm ci- 
', que era crença muito plausível a de ^er muito vantajosa a in- 
ÕiçSo de um seminário em Moçambique, como viveiro de uiissíona- 
i para a Zamltezía, e por consequência, de grandi; interesse para a 
I da cívílisaç3o. 

fois bem, percorremos agora o relatório que antecede o decreto 
] dezembro de 1883, e ahi encontramos a seguinte declaração 
iverno: 

tiiForam gratilicados nas tabeliãs propostas mais alguns profes- 

I para pontos onde se tornavam necessários os benefícios da in- 

^0, e supprimidú um lugar vagn tio escola priucipai de Moçam- 

I coim as despezas do teminarío, por desnecesaaríat, allento 

t fnêcto çue d'ai]wlles eslabeteciaienlos se Um tirado, e por ter 

l qui ainda fica na escola principal mait do i/ue sufficiente. > 

wm nos Ensaios se applaudia o facto de haver já uma ini* 
1 Moçambique, na qual se estampava a folha official da pro- 



I era; mas em 1875 disse o (lovernaiior da proviucia ao gu- 
I (]D« achara aquelle estabelecimento em péssimo estado, e imper- 
) o Iraballio lypographico. Pareceu indispensável que fosse de 
I typographo hábil para dirigir a ijpograpliia. 
UVaiu com eíTeito (diz o governador) um compositor para dirigir 
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a imprensa, mas infelizmente nSo satisfaz ás necessidades do senii 
e nem era de esperar menos» porque, com o ordenado de 287iS(O00r 
annuaes, inferior ao que vence em Lisboa nm bom typographo, i 
era natural que d*ahi viesse individuo muito habilitado.» 

No já referido anno de 1875 apresentava o goveraador oodsí 
rações graves, que demonstravam a immensa dificuldade de crear 
•colas de instrucção primaria, e de as tomar proflcaas para os po 
<l'aquellas regiões. Tomando em conta as circumstancias especialí 
mas dos filhos do povo africano, entende que só também estabel 
mentos especialíssimos poderiam encaminhar as coisas para felizes 
sultados, 

cQue é preciso, pois, (pergunta elle) para remediar taman 
males? — Que a escola dè o p3o, o vestido, os livros e o ensino; i 
ilesenvolva a intelligencia, e ao mesmo tempo forme o coração 
creança; è preciso que a escola se converta em lar domestico; è| 
ciso que ella substitua e faça as vezes da familia; que vigie e ao 
panbe todos os passos da creança; que seja finalmente a verdadi 
mãe, c mãe desvelada e protectora d'essa puerícia nascida na \ 
barie.» 

O governador inclinava-se a ver o remédio no restabelecimento 
congregações religiosas. 

Passando á eslalistica, começava por dizer que as escolas ir 
frequentadas da província eram as de Quelimane e Inhambane: a 
tinha 91 dissipulos, a 2.^ 45. 

Tinham vagado duas escolas da capital da província; pan p 
viniento do logar de professor de ensino primário abriu concurso, n 
não appareceu caníhdato algum. 

No ultimo anno lectivo a população escolar da província fora 
:i3á alumnos, dos quaes apenas 15 do sexo feminino; sendo 268 eh; 
(ãos, 57 mouros e 7 de outras religiões: divididos por castas, o-v 
vam-se 6 creanças europ<''as, 42 brancos nativos, 1 indú, 158 niestí 
e 125 pretos; desses 332 alumnos, 221 sabem ler, e quasi outros i 
tos escrever, 55 estudam grammatica, 83 arithmetica e 474 doulr 

O governador termina a sua exposição soltando este grilo de «' 

«É realmente para causar tristeza a insignifícancia d^esses a 
risinos quando se comparam com a grandeza da província, que s*} 
extensão, no litoral, conta próximo de 2:000 kilomelros!» 

Vejamos o estado actual das coisas. 



^^IP 


V 


^V iMtriicçdo publica. 


1 


^H 1 priifessor da escola principal. . 


«XMOOOréú H 


^H 12 professores de íuslniccão prí 


^H 


^^^^ maria, a 300*000 


3:I100«)00 . ^^^B 


^^^^k. 8 [Destras de meDínas, a tíOOjOOO 


^^^^^ 


^^^B 


l:6(X>«00a . ^^^H 


^^^F- Material 


SOOliOOO > ^^^H 


^H Imprensa nacional. 




^m 1 iospeclor, secretario geral. .. 


,. 


^1 1 director, revisor 


. . ISOOíOOO réis 


^H 1 compositor, mestre de oOlcioa. 


.. ISOjOOO ■ 


■ . 2 composilores, a 288*000 réis.. 


.. 57e*K)0 . 


^^L 1 livreiro, encadernador 


. . »8oaooo . 


^^^^^^ t praticaoies, a 450 réis diários, i 


im 


^^^B 300 dias 


.. 180,5000 . 


^^^^r 3 impressores a 144*000 réis-. . 


.. 2880000 . 


^ 2 batedores, a 9n*000 réis 


.. inasooo . 


^B 1 servente 


.. 06,KIOO . 


^1 Material 


.. aooaooo . 


^^K ESTADO DA INDtA 




^1 1854 




^^■^ governador geral do Estado da índia lomon, om 26 de maiu (.• ^| 


^^Be novembro, duas providencias exiraordinahas acerca da instruc- ^| 


^^P pabltca. primaria e secundaria. 


■ 


^H Em virtude do que dispHe o artigo 17." 


do dccrolo do 14 de agosto ^| 


^H 1 84S. determinou que tivesse execução 


no Estado da índia o ile- ^m 


^Hto de 20 de seienOiro de 1844. em tudo 


quanto fossem disposições H 


^^Paes, e que não tivessem sido especialmente estabelecidas para ^| 


^^nineiite do reino e ilhas adjacentes. 


■ 


^H Ordenou também a dírisSo do ensino 


primário em dois graus, a ^| 




^^B% nm dos concelhos de Bardez e Salsele. lixando os vencimento-^ ^| 


^B respectivos professores. 


J 







—302— 

SB. Adiante veremos qne o gOTerno approToa 6 oonfinn» 
p<jrt.iriasr pelas qnaes o governador geral do Estado da índia tODí 
as providencias qae deixamos exaradas. 

Pela Mbelia da receita e despeza das províncias ultramarinas! 
anno económico de 1851-1855. a qne se refere o decreto de 1 dei 
tembro de i85i, era fixada a despeza para a instmccSo pablia 
E.sta'lo da índia, com relação aos seguintes estabeledaieutos: 

Serrão 1.^ 

Escola mffiiccHirurgica: 

Qnatro lentes proprietários: um medico, lente substituto. 

S^crân 2.* 

Um [irofessor de pbilosopbia; 3 professores de ensino primar 
:{ ajudantes; i professor de lingua franceza; 1 dito em MargSo; i i 
de iingna ingleza; i dito de lingna marata. 

Secção 5.* 

Dois professores de ensino mutuo em Pangim e Margão; i i 
dante; outro ajudante; uma mestra de meninas; uma dita em Marg 
uma dita em Mapuçá. 

Comarca das ilhas. 

Um professor df? ensin«> mutuo: 7 ditos. 

Comarca '1p <ahet'\ 
Doze professores. 

Comarca de Bar dez. 
Um professor: II ditos. 

Novas Conquistas. 

Dezeseis professores; i dito. 

Secção 4.^ 

Aluguer de casas para as aulas; material. 

Bibliotheca. 

Um bibliothecario, professor de bistoria; 1 continuo. 
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Iinprema nacional. 

Director; escrivão; tbesoureiro;|liel; porteiro; feiias a 25 artífices; 
«pel e outros objectos. 

Missões e seminariot. 

Além das despezas com o arcebispo metropolitano primaz i)o 
h-ieute, Sé Primarcial, e parochias, pagava-se ao missionários do ar- 
kbispado de Goa; guisameotos e paga dos catlieciíistas; arcebispado 
p bispados sufrageneos (Cangranor, Cochim, Meliapor, Malaca) e les- 
kctivos missionários; seminários de Rachol e de Chorão; collegio do 
pm Jesus. 

1855 

Pela portaria de 10 de janeiro approvou o governo a deliberarão 
^e tomara a Junta da Tazenda do Estado da Imlia, de arbitrar um 
ibsidio mensal de trinta xerafins, pago pela fazenda publica, ao in- 
feviduo que fosse a Bombaim estudar melhodicomenie a lingua marala, 
l adquirir o conhecimento da referida lingua; podendo esse subsidio 
ler-the elevado quando provasse por documentos authenticos o seu 
jiroveitamento e progressivo adiantamento no estudo (la dita lingua. 
í-a qual ensinaria depois em Goa. 



1856 

Na portaria de 10 de maio approrou o governo o estabelecimento 

|b uma aula de lingua ingkza em Mapuçú, capital da proviticia de Bar- 

-até que se tomasse uma resolução deGnitiva sobre as providen- 

las e propostas, qne acerca da reforma dos estudos no Estado da In- 

I tinham sido submettidas A approvação regia. 



Por outra portaria da mesma data (10 de maio de 1856) approvou 
» governo a resoluç3o que tomara o governador geral do Estado da 
índia, de mandar abonar a Domingos Salvador Cardoso, e ao padre 
liguei Filippe de Quadros, professores das escolas de primeiras lellras 
i Caiangute eLoniolim.o seu anterior ordenado de 50 serafins men- 
atè que fossem resolvidas as propostas submettidas ao governo 
;erca da organisaçSo da ÍDStrucç3o primaria e secundaria no Eslailo 
i ladia. 



1857 

O governo não approvou o augmenio de 15 xerafiiis mensaes à 
ordeiiaíla do porteiro da escola malhematica e militar de Sova ( 
estabelecido pela portaria do conselho do goverao do Estado da tafi 
de 26 de julho de I8S5. 

O ordenado do porteiro era diminuto; mas d3o seria justo cún( 
der-lhe singularmente o que. com egual direito, se devia determiiu 
para outros funccionarios que proporcionalmente percebiam menorQ 
vencimentos. Assim allegou o governo. 

Veja a portaria de 4 de abril de 1857. 

O governador geral do Estado da Índia propoz a creaçSo de u 
escola de meninas em Damão, requerida por alguns moradores d'aqD<l 
praça. 

O governo auctúrisou o estabelecimento da indicada escola, i 
caso de se verificarem as circumstancias que se apontavam; fixando 
o ordenado da professora, segundo o que se Julgasse conveniente 
observando-se as formalirlades legaes. (Portaria de 13 de outubrú 
1857). 



1858 

Com referencia a uma representação do governador da praçíl 
Diu, ordenou o governo, em dala de 6 de maio de 1858: 

1." Que o parocho de Brancavará passasse a residir na s 
rochia, onde poderia exercer o magistério, se [)orveniura tivesse d 
cipulOB, mediante uma gratiScação que o governador geral propd 

i." Que na escola promíscua da praça de Diu fosse provido C 
professor que ali residisse; 

3." Se fosse necessário coadjuvar o prior da egreja matrii i 
dita praça, o governador geral, ouvindo o vigário capitular, propfl 
a creaçao d'est9 logar e a respectiva côngrua. 

O governo approvou provisoriamente o ordenado de 50 xersflní' 1 
arbitrado pela junta da fazenda do Estado da índia á professora íot 
fosse nomeada para a escola de educação de meninas, que se prelvndi'^ 
crear era Damão. 

Veja a portaria de 27 de julho de 1838. 
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p£m portaria de 29 de julho do ntesmo aiino de I8S8 foi iledn- 
) governador gerai do Estado da Índia — qae os requerimento* 

I itibitaçôQ devem ser siibinellidos á resolução do governo de S. 

Wuvido previamente o Conselho Inspector de Instrucção Prímarí.l. 
'. Tralava-se da jubi]aç3o do proressor da Escola Nonual de eu- 
|primario de Nora Goa — jtibilacSo, qae o governador geral coDce- 

' O governo advertiu também que, nla tendo direito a jabilaçSo se- 
lo os professores qae tiverem provimento vitalício. — cumpria que se 
ibilitassem para obler esse provimento, a fim de poderem vir a gosar 

WDeficio da jubila^.ao. 

O governador geral do estado da índia propor, ao governo a crtty- 
ie uma escola de memnas na Praça de IHu, com o ordenado de 
terafias meiísaes. 

O governo, pela portaria de (8 de novembro do mesmo anno de 
i mandou que o governador geral ouvisse o respectivo conselho 
ivemo sobre a necessidade o conveniência da crea^So da dita es- 
|, dando conta do resultado; informando do efTeito que tivera a 
1 do governo geral d'aquello estado, de 12 de outubro do I84S. 
krte relativa á Misericórdia de Diu sobre educação de memnas ; e, 
leoU. declarando a quantos indivíduos poderia aproveitar a es> 
de que se tratava. 

Pela portaria de 31 do mafo do mesmo anno de IHfiS Toí ordeunilr» 
ffernador Geral ilo Estado da índia que prestasse ao secretario 
fdle governo, o bacharel Joaquim Ilelíodoro da Cnnba Itivara. os 
bs de que esto carecesse, quando houvesse de sair de Goa para 
r qnasqaer logares onde tivesse que*fazer pcsqnizas, e colher es- 
Elmenlos relativos aos feitos o siiccessos da época que preteiidia 
«fer. 

O indicado bacharel propnnlia-se a ctmliniiar os trabalhos kislorico» 
i t Couto sobre as conquistas e domínios dos portugiiexcs na 
8 s portaria declarava que o soberano tínba a peito que se faruU 
,lOda a possível coadjuvação n'ette tão louvável e importante ser- 
} flt« aliás as suas habilitaçlks dão sobeja garantia de exeniçâo. 
i JvDta da fazenda era auctorisada para fazer a despeza necãs- 



decreto de 4 de outubro do mesmo anno de 1858 approvou 
ao. 10 
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u governo as portarias do goveniador geral do Estado da índia, i 
conde de Ourem, de ^C* de maio e 9 de Dovembro de I8S4, pela d 
mcira das quaes detcrniiaou que tivesse escecução no mesmo Etíat 
decreto de 20 de setembro de 1844, em lado quanto fossem dUposi|jj 
geraes. e que não tivessem sido especialmente estabelecidas pari 
continente do reino e ilbas adjacentes; a pela segunda ordenoa « 
eMõo do ensino primário em dois uraus, a creaçãu de uma escola H 
mal, e de um lyc^u na capital 4'aquelle estado; e bem assim í 
mais uma cadeira de latim em cada um dos concelhos de Bardl 
StUséte, fixando os vencimentos dos respectivos professores'. 

No luminoso relatório que antecede o decreto de 30 de novemtr 
de Í6C9 encontramos um como epilogo das providencias que deixam i 
apontadas. 

No sentido de darmos aulhenticidade á nossa exposição, vaiinr- 
registar os enunciados que fazem ao nosso caso: 

<No talado da índia, cujas circumstancias auctorisavam tnmv 
desenvolvimento, o ensino primário foi dividido em dois graus, cúiu" 
uu continente. Posteriormente fnndou-se em Nova Goa uma escola m- 
mal para habilitação dos professores primários, e adoptou-se pa 
ella o plano de estudos das escolas análogas do reino. Creou-se depob 
uin lyceu em Goa, e foram declaradas eu vigor todas as disposiçfiís 
gf^raes do decreto ile 20 de setembro de iSH applicaveis áquelle^^ 
tado. Estes melhoramentos introduzidos pela portaria de 9 de M^ 
bro de 1854, confirmada pelo decreto de 4 de outubro de 18S8,| 
portaram d'esde logo vigoroso impulso.* 

NB. No tocante ao ensino superior e ao ensino secundário, d 
se lio mesmo relatório: 

■O ensino superior, assim como o secundário^ acha-se concentrui'-^ 
ua ludia portogueza, e é representado pela Escola Medico-Cirnrgii (t<^ 
Goa, e pela Escola Mathematíca e Militar.» 

Pela portaria de 30 de outubro de 1858 approvou o gorveroi'- 
como providencia provisória, a resoluç3o que tomara a juaia dJ fl" 
zenda do Estado da índia, de mandar quatro padres estudar a liafll 
ingleza em Bombaim ou Belgão, (se n'esta ultima cidade houvesse tu' 



■ A integra d'este decreto, e a das duas portarias do governador genJ v 
conile de Ourem podem ver -se na Collecção da Le^slaçSo de 18S8, de p»g-" 
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as), estabelec-eiido-lhes ao primeiro caso gratiBcação mensal de 25 
e no segundo a de dez ru|>ias. 

Também foi approvada a resolução de convidar os missionários 
srcicio para se applicareiD ao mesmo estudo, com uma gratificação 
á respectiva côngrua de um anuo, apresentando- se habilitados 
I ã'este praso. 

t governo, usando da aulorisat-ão concedida pela lei de 30 de 
f de 1857, decretou em 14 de abril de 1858 o seguinte: 
l." Os sacerdotes que fossem do Estado da índia para a provin- 
t Moçambique, para ali parochiarem, perceberiam anoiíalmeate a 
'na de 320^000 réis fortes, 
iquelles que também exercessem o magisierio (tanto da instruc- 
irimaria como da í^ecuodaria), teriam ama gratificação aonual de 
[)0 réis. 

.' Dar-se-hia aos referidos sacerdotes passaijem gratuita; rece- 
1 uma ajuda de custo de 55^000 réis fortes para a partida; e 
iam de todas as vantageus concedidas pelo decreto de 'J6 de de- 
ro de I8S4, confirmado peta carta de lei de 30 de jnnbo de 1656, 
irte d3o alterada pelo presente decreto. 

Pelo decreto de 4 de outubro de 1858 foi determinado o mesmo 
10 de 14 de abiil, com relação á coogriia e gratificação ccncedida 
acerdotes que fossem do Estado da índia para as ilhas de Timor 
Or. 

Acrescentava-se: «As vantagens pecuniárias concedidas para ocaso 
issação de funcções do ministério parochial serão satisfeitas em 
I de Goa, niío sú aos sacerdotes que tiverem ido servir em Timor 
yc, como aos que do mesmo estado houverem ido servir na Afri- 
iental.» 

\. junta da fazenda do Estado da índia tomou a resolução de man- 
luatro padres estudar a lingua ingleza em Bombaim, ou Belgão, 
abeleccndo as gratificações que teve por convenientes; e bem 
de convidar os missionários em exercício para se applicarem a 
estudo, com a gratificação egual á respectiva côngrua de um 
, apresentando-se babililados dentro d'esle praso. — O governo, 

ila portaria de 30 do outubro de 1858, approvou provisoriamente as 

dicadas resoluções. 

Em 14 de dezembro do mesmo anno de 1858 participoa o gover* 



■Em I 
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do ao governador gerai do Estado da índia que lhe iam ser remettià 
diversas obras sobre comlrucções civis» estradas e pontes, para mo i 
Escola Mathematica e Militar de Nova Goa. 

Em virtude da requisição do governador, encarregara o goven 
o major de engenheiros João Maria Feijó de procurar a melhor e m 
moderna obra sobre aquellas disciplinas ; e em resultado da informati 
do commissionado, enviava o governo os indicados livros. 

Eis aqui a relação d*eiles : 

Curso de construcção, por A. Demanet — 1850. 

Sciencia do engenheiro, por Delaistre — 1832. 

Obras de Perronel — 1788. 

Tratado theorico e pratico de pontes metálicas — 1857. 

Sciencia pratica dos caminhos de ferro, por Brees — 1841. 

Ponte pênsil do Porto, por Rigot — 1843. 

Programma de um curso de construcção, por Sganzín — 1839. 

Ensaios sobre a theoria das torrentes e rios — 1800. 

Manual de architectura — 1857. 

Manual do engenheiro civil — 1845. 

Aide mémoire dos engenheiros — 1854. 

Diversos apontamentos líthographados pelos alumnos da Esco 
do Exercito. 

Em 9 de agosto de 1859 approvou o governo a resolugâo j 
tomara o goveniailor geral do Estado da Irulin, de mandar que os? 
minaristas do (lliorão passassem, com o reitor e [»iH»fi\<soros, a re<ií 
por tempo de um anuo, nu de Rachol, continuando lodos a ser sul' 
diados pelas rcmdas de Cliorão. 

Reconlaieums uni facto muito honroso i)ara a memoria dei 
governadoí- geial do Kstado da ludia, e para os seus próprios 3i1e 
nistrados. 

No dia l^ de janeiro de 1860 foi aberta unia exposição indusln 
da índia PorlUL^Mieza, no palácio arcliiei)iscopal da cidade velha de G.-. 
sob os auspii'it).s d<» governador geral o visconde i depois conde) deT-.^ 
res Novas*. 

A ex[>osi(;no foi encerrada a 8 de fevereiro do mesmo aiiiio. 

* António César de Yasconcellos Corroa foi agraciado, em 12 dedezttl'.' 
de 1855, com o titulo do visconde de Torres Novas; c em 21 de maio Jel"^- 
com o titulo de conde, também de Torres Novas. 
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Na sess5o solemne de 24 de maio do mesmo anno de 1860 rece- 
iam prémios, e meuções boorosss, os indaslriaes que á eipo5Íç3o 
tam concorrido com 03 seus produclos ou artefactos. 

NB. Na Imprensa Nacional de Goa foi impresso o relatório t caia- 
3 da exposição industrial da índia Portitgueza no anno de 1860. 

Também allí foi impressa a nota das pessom que receberam pre- 
ios e menções honrosas na sessão solemne de 24 de maio de 1S60, pelos 
i trabalhos apresentados na dita exposição. 
Veja a Breve noticia da Imprensa Nacional de Goa, já citada. 

Pela portaria de 25 de maio de 1859 approvou o governo a crea- 

ç5o de uma escola de meninas na Praça de Damão, que interinamente 

BJtavia sido estabelecida pelo governador geral; — vencendo a respectita 

^n«stra o ordenado anmial de seiscentos xerafins, lambem interinamente 

■ados pelo governador geral em conselbo. 

Pela portaria de 25 de agosto de 1859 approvou o governo a grati- 
(ação lie 25 xeratins mensaes ao reitor do lyceo, afora os 60 xaraBns 
e já tinha de gralificaçáo como bibliotbecarío da Bibliotheca Publica 
i Goa. 

O governador geral da Indía arbitrou provisoriamente 300|5000 réis 
tes para gratificação annual do encarregado da regência da cadeira 
\ princípios de pbysica, chimica, e bistoria natural, e lhe abonou mais 
SS40|}000 réis, também fortes, para concertos dos instrumentos (proprie- 
dade do mesmo encarregado, que os franqueara para uso da aula) jal- 
fiando-se para isso auctorisado pelo decreto com força de lei de 10 de 
izembro de lS5:t. 

O governo, a despeito de algumas considerações que tendiam a 
b'eseDtar como menos sustentável esta providencia, approvou-a, com> 
, interinamente, em attençâo á necessidade de niio interromper o 
brso dos estudos, e a impossibilidade presumível de obstar ao prejaiso, 
! â'essa interrupção resultaria, por f6rma diversa da que o gover- 
Mjor empregara. 

Veja o portaria de 17 de março de 1860. 



Põra desannexada do commando do corpo de engenheiros do Es- 
bo da índia a direcção da Escola de Malhematica e Miliiar, archivo 
pitar, e Observatório Meteorológico, e reunida ao mesmo commando 
ispeccão das obras publicas civis e n:iilitares. 



o governo approvou proYisoriameDte o abono da gratiflcaçio mensal 
de 40^000 réis, mandado fazer pelo governador geral ao director da Es* 
cola Matbematica e Militar. 

Veja a portaria de 17 de agosto de 1860. 

NB. A desannexaç3o de que se trata foi approvada pelo decreto de 
8 de agosto de 1860. Tinha o governador geral do Estado da índia se- 
parado do Gommando do corpo de engenheiros d'aquelle Estado a di- 
recção da Escola Mathcmatica Militar, Archivo militar e Observatório 
Meteorológico que lhe estava annexa, e reunido ao mesmo commando 
a inspecção das obras publicas civis e militares. Por decreto de 8 de 
agosto de 18G0 approvou o governo esta separação, ficando n'esta 
parte provisoriamente revogado o § do artigo 14.° do decreto de 12 
de novembro de 1845. 

Foi suscitada a observância da disposição do artigo 14.® do á^^ 
creto de 7 de dezembro de 1836, segundo a qual os governadores 
províncias ultramarinas, no 1.® mez de cada anno devem formar rela 
rios de quanto determinaram no anno anterior, da execução que tivera 
as leis promulgadas, as ordens do governo e as suas próprias, ou que o 
staculos se oppozeram a ellas, devendo remetter esses relatórios á secreft^ 
ria de estado dos negócios da marinha e ultramar. 



Pelo decreto de 15 de janeiro de 1861 foi creada umacadeirck ^Je 
instmcção primana para as pessoas do sexo feminino, na Praça de IPmmky 
no collegio de recolhidas, devendo desempenhar as funcçues de mestra 
a regente do mesmo collegio, com o vencimento annual de 480 xera&r^ s- 



Entre muitas providencias que o decreto de 33 de julho de 
estabeleceu para bem do serviço de saúde das províncias ultramarinas^* 
attendeu o governo lambem á consideração de que a Escola Medi^^^ 
Cirúrgica do Estado da índia tinha já corrido risco de fechar-se i:>^r 
falta de professores. 

Registaremos algumas disposições doeste decreto, que mais pa^*''' 
cularmente se referem á Escola Medico-Cirurgíca de Goa: 

Art. 4.° Os facultativos e pharmaceuticos pertencentes aos quadí"*^ 
de saúde do ultramar tcem direito a ser reformados com o soldo p ^^ 
inteiro, quando completarem, 16 annos de residência effectiva nas pt7^' 
sessões da Ásia, doze nas de Africa occidental, e dez nas de Afrí^^' 
oriental. 

§ Único. Aos mesmos facultativos e pharmaceuticos se contará p0^ 



mais me43de, para todos os effeitos da reforma, o tempo que tiverem 
í^erviílo em Timor, em Benguella. em Bissau e em Cacheu. 

Art- 5." Os facultalivos de !." e 2.* ciasses, incluindo n'esks u/ít- 
iniis os das escolas de Goa e do Funchal, quando forem reformados em 
ronronnidade do artigo antecedente, serilo promovidos á classe ou posto 
inimedíalo. 

Depois de providencias favoráveis, em quanto à remunerarão da 
< (•DlinuaçSo de serviço, e do que respeita a aposentações, e despezas 
le ida e volta, contém o decreto as seguintes disposições: 

Ari. 9." Os facultativos e o primeiro pharmaceutico do quadro de 
-ande da índia teem a seu cargo o ensino medico-cirurgico epharma- 
'tntUco da escola de Goa, e vencerão mensalmente por este serviço a 
I uanlia de 205000 réis em moeda forte. 

5 único. Na falta ou impedimento do primeiro pharmaceutico o 
<''Tciço do magistério será exercido pelo segundo pharmaceulico. 

Ari. 10." Os facultativos e pharmaceuticos que. tendo leccionado 
• liiranle 16 nnnr^ na Escola Medico-Cirurgica de Goa. continuarem no 
seriiffj do magistério, receberSo mais um terço da gratificaçSo estabe- 
I ecirta no artigo antecedente. 

Artigo 11." Além dos vencimentos designados nos artigos 4," e 6." 
'"oníinuaráo a receber por inteiro a gratificação do ensino os facultati- 
^'os e pharmaceuticos. que, lendo exercido o magistério, forem refor- 
■nadns em conformidade do artigo 4." Terão também a me^ma grati- 
ficação e mais um terço os que forem reformados depois de 24 annos 
dilo serviço, e somente metade da respectiva gratificação os que 
' hopossibililarem de servir, nos lermos do artigo 7." 

Tomaremos agora nota das noticias miaislradas pelos Ensaios (con- 
hoados por F. M. Bordalo) com referencia aos estabelecimentos de 
"MrncçSo publica da índia, no anno de 1860. 
Itutrticção primaria — 1." grou: 

Aulas do sexo feminino— Hots Goa, MargSo, Mapuçá. Diu e Damão. 
Uma commissSo presidida pelo governador geral tratava de alar 
' o ensino primário para as creanças do sexo feminino, estabele- 
ido Duvas escolas por meio de subscrípç5es. 
iutau do sexo masculino: 

Concelho das Ilhas. — TaIeig3o. Santa Cruz, S. Pedro, Piedade, 
[lato Estevão, S. Matliias, Goa Velha e Corlim; 

Concelho de Msele — Raia, Loutolim, Curtorím. Majordá, Nave- 
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lim, Benaniim, S. Thomè» Chincbíaim, AssolDá. Colvá, Carmona, O» 
<Ior e Vernà; 

CameUio de fiardez — Galangute, Gandolím, Saligão» Aldoná, Pari 
Ueís iMagos, Quirim, Golvale, Soccorro, Siolim e Uccanaim; 

Novas Conquistas: 1.^ Divisão — Gassabé de Pemem, Parcn. 
Arabõ; 2.^ divisão — Gassabé de Bíchoiim, MuigSo, Sanquelim e Vct 
giiem ; 3.^ Divisão— QnenU, Mardol, Marceila, Sirodá, Sanguem ; V D\- 
r/*ão— Loiiem;— Ilha de Angediva. 

Instrucção primaria — 2.* grau. 

Escola Normal em Nova Goa. (Disciplinas: Calligraphia; gnn- 
inatica; noticia dos methodos de ensino e legislação respectiva i íd* 
slrucção primaria: geographia, chronologia e historia ; Doutrina christS 
e historia sagrada; theologia e philosophia moral; aritbmetica e geo- 
metria com applícação á industria; escripturaçSo. 

Pela portaria do governador gerai, em conselho, de 29 de agosto 
(lo 1856, foi estabelecido o regulamento para esta escola ; bem tm 
lambem foi estabelecida a competente instrucção para a mesma. 

Escola de 2.^ grau na mesma cidade. ^ 

Duas ditas no concelho de Bardez. 

DmtJi ditas no concelho de Salsete. 

Escola promiscua (portuguez e latim) em Diu duas ditas em D» 
mâo Pequem. 

Instrucção secundaria. 

Aulas de latim — MargTío. Mapuçá, Chinchinim e Saligão. 

Aulas de francoz — Margão e Mapuçá. 

Aula de itujlez — Mapuçá. 

Aula dos idiomas marata, industam e persa — Mapuçá. 

Aula de philosophia — Mapuçá, 

Aula (l<í physica e rhimica — Margão. 

h^studos ecclesiasticos 

Seminário de liachol, lEslava provisoriamente annexo a esle 
pessoal do Seminário de Chorão, transferido pela portaria do govtr 
iiador geral de ^8 de maio de 1859, em consequência das moléstia 
qiie giassavara n'este ultimo seminário. Para encher aquella iacuDJ 
foi estabelecida a aula, que já mencionamos, de pUilosopliia morai et 
Mapuçá, e outra de theologia, que passamos a mencionar). 

xXula de Theologia — Mapuçá, 

Lyceu Nacional de Nova Goa, — Comprehende as seguintes caJti 
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rasi—Grammalica porlugueza e lalÍBa; laLinidade; |>l]ibsopbia racío- 
oal e moral, e priodpios de direito natural; oratória, poetJca e litlc- 
r,itura clássica, principalmente a portugaeza : hiãturia universal e pátria, 
chronulogia, geographia e estatística; lingua fraiiceza; língua mglcza; 
liflgua niarata. (Regulamentos de ã8 de abril de 1856, e de 3 de juuhú 
ilc 1857). 

tmlrucção superior. 
1 Escola Medico-Cirurgica de Nova Goa.~~Poi instituída por decreto 

I de U de setembro de 1844, e orgaoisada pelo de 11 de janeiro de 

f mi. 

nabilila medicos-cirurgicos, e pharmaceuticos. Para os primeiros, 
':urso é de quatro ânuos;— e para os segundos, do Ires annos (dois 
'" pratica, e nm de estudo de matéria medica, hygíene e pliarmacia 
— 2.* cadeira do curso geral). 

As disciplinas da escola são as seguintes: I.' cadeira: anathomia 
phjsiologia; 2/ matéria medica, hygiene e pharmacia; 3.* patholo- 
.1 externa, e medicina operatória; 4.* palhología geral, e palhologia 
tvma: 5.' clinica cirúrgica, e arte obstetrícia; G.' clinica medica e 
■ -•Jicina legal. 

Somente são admiltidos d matricula n'esta escola os mancebos 

->i[>res de 10 annos, e liabilitados com o estudo de latim, Trancez, 

'ílwophia racional e moral, 1.° anno de malbematica, e princípios 

pliysica, chimica, e historia natural. Os alumnos que se destinam 

' i'a pbarinaceuttcos s3o dispensados do preparatório de matbematíca. 

Escola Malhemafka e Militar de Nova Goa. 
Mo aono de ilSQ foi creada em Goa a Aula de Navegaçàn. 
Em 1776 foi organisada na mesma cidade a Aula de Artilheria. 
\ Em 178t Toi reformada a aula de navegação, e passou a denomi- 
ae Aula de Marinha. 

[ Em (812 foi extincla a Aula de Artíllieria, e em seu loíjar crca- 
I Curso de Forlilicaçãt}. uuído ao de Marinha, que lhe servia de 
tiaratorio. 
Em 1817 foram reunidos aqnctles dois elementos de eu.sÍno, e 
'^OSlilHÍda a Acailemia Militar de Goa, — ampliad-i com uma aula de 
'^^^eoho em 18iO; e, afinal, transformada em Escota Mathematica e 
^''íiíor em 1841. 

Em 1843 foi aggregada á academia uma cadeira de marinha. 
E!m I8S9 foram accrescentadas outras disciplinas jl academia; de 1 
e que na actualidade apresenta o seguinte quadro de estudos: I 
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i.* Cadeira: arithmetica, álgebra e geometria elementar, tr^ 
nometria rectilínea e espherica, geometria descríptiva, e pratkai 
instramentos mais usados do levantamento das plantas. 

2/ Cadeira: álgebra transcendente, calculo differencial e intep 
6 geometria analytica. 

3.* Cadeira; mechanica, suas principaes appIicaçSes ás machi 
e obras hydraulicas, noções elementares de architectura civil, e tk 
ria das machinas a vapor. 

4.* Cadeira: artilharia e balística. 

õ^ Cadeira; i/ aula, arte militar, e fortíflcaçSo passageini.- 
aula, fortifícaçSio permanente, pontes e estradas. 

ff.* Cadeira; desenho civil e militar, 

7/ Cadeira; astronomia, navegação, construcçSo nayal e manob 

8/ Cadeira; princípios de pbysica, chimíca e historia natural 

NB. Veja a respeito d'esta escola o que ficou apontado no anso 
1853. 

Movimento dos estudos no anno lectivo de 1859-1860: 

Escola mathematica e militar. 

Matriciilaram-se li7 alumnos; foram examinados 106; appnr 
dos 70, reprovados 36. 

Lffceu de Nova Goa, 

Matricnlarnm-se 273 alumnos; foram examinados 218; approTaí 
193: reprovados ^5. — 1 18 mancebos, que frequentaram escolas pai 
culares, foram examinados no Ivceu. 

Ensino srcnndario em Bardez e Salsete. 

Foram examinados 176 alumnos; approvados 163; reprovados! 

Ensino primaria nas Novas Conquistas. 

Matricularam-se 103 alumnos: e foram approvados em seus ti 
mes 101. 

Lamentamos nao encontrar nos Ensaios elemento algum estaiisíi 
a respeito dos outros estabelecimentos litterarios e scientiQcos do ! 
tado da índia. 

As noticias que daixamos apontadas a respeito da instrucçáo 
índia Portugueza, e as que poderíamos derivar de alguns relaloi 
dos ministros da marinha e ultramar, mostram que D'aquella im^' 
tante possessão se tinha olhado com alguma attençSo para e^te rai 
do serviço publico. 
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Nolaremos lambem que ha na capital da Índia Portugueza uma 
fcliotlieca publica, alguns arcbivos importantes, duas imprensas, ele '. 
NB. Em 12 de janeiro de {863 dizia o ministro ao parlamento* 
ii fallar do Estado da índia: 

•Das diversas províncias ultramarinas ó esta' onde a instrucQ3o 
bo já deveis suppor, está mais desenvolvida. A primaria e 3 secmi' 
ha Toram reformadas pelas portarias do governador geral visconde 
lOarem, de 36 de maio e 9 de novembro de 1854, ap provadas pelo 
■elo de 4 de outubro de 1858.» 

Belalava que no concelbo das ilhas havia 10 escolas, frequentadas 
r 384 alumnos; no de Bardez, 13 com 593 alumuos; no de Salsete* 
Icom Sil ; no das Novas Conquistas, ii com 142; na praça de Da- 
} havia ã escolas, na de Diu 1. 

Cada um dos concelhos das Velhas Conquistas e cada praça do 
he tinham uma escola para meninas. Nos corpos militares e praças 
Igoerra havia escolas regimentaes, regidas pelos capelL^íes, sendo 
Das recebidos alguns alumnos de fora. 

Declarava que a inslrncçâo média e superior, bem como a especial 
xlesiastica, eram frequentadas convenientemente e com aproveíia- 
ttiento. 

Fazia esperar que algumas das escolas superiores seriam em 
breve completadas; e a instrucçSo profissional receberia dentro de 
pouco tempo o impulso de que eslava precisando. 



Mas, passemos aos annos que mais se avísinham da aclu^didade, 
loccasiSo leremos de apontar providencias que nos d.ío esperança de 
Ittelhoramentos e progressos em diversos ramos da inslrncçâo publica. 

O decreto de 23 de outubro de 1867 teve por (im melhorar t 
'^P*r/eiçoar o sijstema de esludos da Escola Mathematica e Militar de 
■^'^Va Goa. 

Continuaria a ser esta escota o estabelecimento destinado não só 



' Veja o capitulo xi do livro 5.° da 2.' serie dos £»«nio)!ciUi]os, que Pr^n- 
'■•^o Maria Bordalo continuou por ordem do governo. 

CDni[ire noiar que em 1862 saiu ã lui o indicado livro R.", que ainda (òra 
' ^*<jmlu por Francisco Maria Bordalo, — contendo a I.* parle da memoria t»- 
'*»l)ca da índia; a 2,' parle da mesma memoria não pude já ser escrípta por 
'^dalo, porque a tnorle o surpreliendeu do dia 26 de maio de 1861. 
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para os estudos de habilitação e applicação militar, de que um 
os ofíiciaes das differentes armas do exercito do Estado da lodi 
também para os que se dedicassem a outras carreiras. 

A flm, porém, de que a escola podesse prestar os doisioi: 
serviços, deu o decreto uma nova organisaçSo ao estabelecimei 
que toca ás cadeiras e disciplinas, em ordem a que fosse prdi 
todas as classes da sociedade. 

Outro decreto de 23 de outubro de 1867 annexou á escoi 
dico-cirurgka de Nova Goa a cadeira de princípios de physica, a 
e historia natural, que Tora creada no Estado da índia por deer 
40 de dezembro de 1853. 

O decreto de 30 de novembro de 1869 continha disposifões 
tivas ao ensino superior no Estado da índia. 
Vejamos o mais essencial. 

A Escola Medico- Cirnrgica de Goa, organisada por decreto* 
de janeiro de 18&7 e ampliada pelo regulamento de 11 de outato 
1865, continuaria a fuuccionar, regeudo-se, em quanto ao ensiDO.i 
terias e cursos, pelas disposições do mesmo regulamento. 

A cadeira de principios de physica, de chimica e de historia fá 
raU que por derreio de 23 de outubro de 1807 foi annexadaâtí 
MíMJico-íjrmgica de Goa, passaria para o lyceu d\iquolla ci-ialt'. 

Os indivíduos nacioriaes ou estrangeiros natiiraíisados, gne!'í 
sem a habilitarão do curso com[)lelo da Escola de Medicina de &•« ■< 
seriam equiparados — para lodos os effeitos — aos facultativos lia- 
dos pela E.srola Medico-('irnrgica de (ioa. 

O decreto lixava os documentos necessários para a rn.iir.i 
Kscola Medico-Cirurgica: do mesmo modo dispunha no luoanlc : 
cola Mathemafira e Militar de Goa, a qual continuaria em exerii ' 
gida pelas flispo.>i»:ôes do citado decreto de 23 de outubrode K 
que melhíírou e aperfeiçoou o respectivo systema de estudos. 

Determinava a uniformidade dos programmas e compeiii " 
todas as esccíjas de cada unia das províncias ultramarinas, ffí-- 
designar os roin[)en(lios que deviam ser adoptados nas au:.:v 
struc(;âo [irinjaria elementar e nas príncipaes, bem como «jr:-: 
coinpo.si<;ão de livros apropriados ao ensino. 

Extinguia nas províncias ultramarinas os subsídios arbif? ■' 
pelas despezas da instrucçao publica— para transporte, sun" 
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e ^queacia dos alumnos naturaes das mesmas provindas no colle- 
(!w Aos aprendizes do Arseoal do Exercito e na Escola Normal de 
I islKía. 

No Eslado da índia o conselho inspector de inslrucçâo publica 
iria composto do sele vogaes', e compor-se-hia de dois professores 
'■■■ instruccão superior, de um professor de íustrucção secundaria, e de 
;riis cidadãos de reconhecida capacidade. Os dois professores de in- 
-tnicç5o superior seriam propostos pelas respectivas corporações, e 
'. infirmados pelo governador geral. 

Como é Daturat, teriam os conselhos inspectores a sua sóde na 
.ipiial das províncias. 

Entre os encargos da competência dos conselhos inspectores avulta 
im, que aqui particuiarisaremos, como podendo ser de grande impor- 
tância no Eslado da índia, se for desempenhado devidamente. E o se- 
,;iiinte: 

"Redigir u relatório annual que deve acompanliar e desenvolver 
I estatística de todos as escolas da provincia, ilescrevendo o estado da 
Tistruccão, as causas do seu atrazo ou do seu progresso, e inculcando 
;i-S providencias mais adequadas ao seu meUioramenlo." 

No relatório que antecedia os projectos de decretos de 1 1 de no- 
vembro de 1871 dizia o governo: 

*É exlincto o corpo de engenheiros. A Escala .}falhematica « Mi- 
fHar de Nova Goa ê substituida por um ImtUulo Profissional, cuja su- 
perioridade e vantagens seria logar commum demonstrar e encarecer, 
^'lui achará a intelligencia mais útil e glorioso emprego do que na 
' irreira das armas. A Inilia verá com favor um estabelecimento des- 
'"'•ido a allrahir e educar a actividade dos seus Gilhos para o trabalho 
'^'ncola. — Finalmente, uma Escola de Pilotagem, regida por um pro- 
'"^sor. darú a instrucçSo própria aos que n'um paiz susceptível de 
"aior relação marítima com outros, desde já on de futuni se quize- 
"tii dedicar aos estudos e praticas da navegação.» 

N'esla conformidade foram promulgados os decretos que vamos 
•"kDlar. 






Pelo decreto de 11 de novembro de 1871 foi exiinctn a Escola 
mica e Militar de Goa. 



'Na província riu Angola também são sela; cídro porém naa provincias de 
*^ Verde, S. Tlioiiiú e Príncipe, Ho^mbiqnií, c Macau e Timor. 
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Por outro decreto de 11 de novembro de 1871 foi fundado na 
cidade de Nova-Goa o Instituto profissional para o ensino industrial, 
agrícola e commercial. (Art. 1.®) 

Nos termos do respectivo Plano, o ensino ministrado n'esta es- 
cola divíde-se em três partes distínctas: ensino agrícola, ensino íu- 
dustrial, comprehendendo dois graus; e ensino commercial. 

O ensino agrícola divide-se: 

I. Em ensino de primeiro grau, tendo por fim educar chefes de 
serviço agrícola. 

U. Em ensino de segundo grau, destinado a habilitar agrimenso- 
res, agrónomos e engenheiros agrícolas. 

O ensino industrial abrange: 

I. Instrucção industrial elementar de prímeiro grau, conunum a 
todas as profissões industríaes. 

II. Instrucção especial de segundo grau para determinadas artes 
e oflicios. (Art. 2.^) 

O ensino industrial e agrícola divide-se em theorico e pratico. O 
primeiro é professado no Instituto ProGssional de Nova Goa, o segundo 
nos laboratórios e gabinetes experimentaes da mesma escola; nas fa- 
bricas ou oQicinas particulares, havendo prévio accordo entre o go- 
vernador geral da província e os donos dos estabelecimentos indus- 
tríaes; nos estabelecimentos ou estações experimentaes de agricultura 
que o governo fundar expressamente para este fim. (Art. 3.®) 

Enumera o decreto as cadeiras de que se compõe o quadro das 
disciplinas professadas no Instituto Profissional, com as divisões das 
mesmas cadeiras. 

Vem depois a enumeração dos cursos constituídos com as espe- 
cificadas cadeiras. S3o os seguintes: 

1.^ Curso elementar para operários; 
2.^ p de mestres e contramestres de fabricas; 
3.^ » de conductores de obras publicas; 
4.^ » de mestres de obras; 
5.^ 9 de mestres chimicos; 
6.^ 9 de conductores de machinas; 
7.^ • de chefes de serviço agrícola; 
8.^ » de agrimensores e avaliadores; 
9.^ í> de agrónomos; 

10.° 1 de engenheiros industríaes e agrícolas; 
11.° » de commercio, 
NB. Fica o governo auctorisado a crear novos cursos, precedendo 
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[iro[K)3ta do coDselbo escolar, sem dependência de medida legislativa, 
M>niprê que não houver augmento de despeza. 

Pelos especiQcados cursos distribue o decreto as disciplinas que 
' '•nsliluem as cadeiras enumeradas. 

D'eutre os professores escolhe o governo livremente um director 
'\n Inslilnlo. 

Kegula o decreto o que diz respeito aos professorei e aos olum- 
iK/s; hem como fixa os estabelecimentos auxiliares do Instituto, e s3o 
i:^ seguintes: uma bíbliotheca, um laboratório de chimica. um gabinete 
'!'■ pbysica, uma estaçSo eiperimental de agricultura. Para o custea- 
inento d'esles estabelecimentos era Osada em 40^000 réis a dotarão 
:i[miial. 

A'B. Ficavam pertencendo ao Instituto a bibliolheca, o gabinete de 
lustrumentos e de machinas, e todas as collecções pertencentes á ex- 
liuda Escola Mathematica e Militar de Nova Goa. 

Pur outro decreto de 14 de novembro de 1871 foi creada uma 
Smla de Pilotagem, junto ao Instituto ProGssional de Nova Goa. 

Veja 3 noticia que a respeito d'este estabelecimculo demos oo 
tomo xu. pag. 13i e 1.35. 

Vamos ver, segundo um documento oílicial, como está constituída 
3 instrucçSo publica do Estado da índia. (24 de novembro de 1883). 

jVB. N3o nos faremos cargo das verbas de despeza*. 

Insliluío Profissional: 1 director, professor do Instituto; 10 pro- 
feres; 1 ajudante do professor de desenho, I porteiro; estabeleci- 
meDlos auxiliares do Instituto. 
" Escola Medico~CirurgÍca: 6 lentes, facultativos do quadro desaude; 

' lente substituto; 1 demonstrador dos instrumentos e apparelhos de 
iharmacia, primeiro pharmaceutico do quadro de saúde; 1 professor 
''^' chimica, pbysica e historia natural; despezas da escola. 

Instrucção secundaria, lyceu: 1 reitor; fi professores; 2 profes- 
"Tes substitutos; I porteiro. — Fora do Lyceu: professores de latim 
' fu Margino, Mapuçá, Chinchinim e SaligSo; 2 professores de inglez em 
''Tgão e Mapuçi; 1 professor de inglez em Dam3o. 

instrucção Primaria. Escola Normal: 1 professor; ensino de 2* 

(í 5 professores; 2 em Dam3o e Diu. — Ensino da 1.' ciasse: \ 
. 



I TabeUa» ia receita t despezn dat pmvincias ultramarinas do anno eeono- 
ait 1863-1884. 
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mestra de meninas cm Nova Goa; 2 mestras de meninas emfe 
e Mapuçá.— 54 professores; 2 ajudantes em DamSo e Diu. 

Bibliotheca Publica: 1 bibliothecario, professor do lyceiíic 
Escola Normal; 1 porteiro; 4 guardas. 

Imprensa Nacional: l inspector, o secretario geral do gove 
1 director; 1 revisor; 1 escrivão; 1 amanuense; I thesoureiro;l( 
da typographia; 5 compositores de 1.^ classe; 6 praticaDles;6iDi| 
sores; 6 batedores; 1 encarregado da venda dos impressos: Id 
buidor; 4 livreiro; l carpinteiro; l servente porteiro. 

NB. É custeado pelo governo o papel para impressão, bem i 
também a tinta e outros materiaes, e a acquisíçSo e reparação dosi 
e machinas. (Relativamente a este ultimo estabelecimento veja ai 
o capitulo — Imprensa Nacional do Estado da índia). 

Pelo decreto de ti de de agosto de 1881 foi supprimido o smi 
de Rachol; sendo creados dois seminarios-lycetis, destinados a mÍQ 
educação e instrucção preparatória aos individuos que se propõt 
estado eclesiástico, e particularmente ao serviço das missões nas \ 
do real padroado da Ásia e da Africa. 

Na ilha de Nova Goa, no edifício do antigo convento de No& 
nhora do Pilar, foi creado um seminario-instituto, destinado a 
com uma educação e instrucção especial os individuos, que, tend. 
cluido os seus estudos nos internatos dos seminários — Ivceus, i 
seyuir o esliido ecclesiaslico, e parlicularmente o de missioiííni 
terras du real padroado. 

Precedendo as necessárias 'Mh^òv\í^'diiT)Gs serão creados írvs h) 
de missões, destinados a recolher os missionários escolliidos paia 
versas missões do real padroado, instruindo-os durante uni ai 
pratica das línguas predoniiiianles nas regiões respeclivas. 

Foi creado uni n-posiííirio hisíorico-eslalistico, denoininad.» 
naes do padroado partwjwz da índia. 

Vejamos agora se pj^flenios derivar do relatório do consell 
[»erlor alguma nodoias do estado da instrucção publica da Iikí 
lugueza. 

Vendo a insulliciencia do ensino primário, faz o conselho > 
imperiosa necessidade de augmentar o numero de escolas, deu 
que em cada parochia das Velhas Conquistas haja, polo mt/nos,i 
e nas Novas Conquistas, nos sitios onde as populações estiveríi 
aglomeradas, sem o que não pode serpioílcuo o ensino ol:i ■;. 
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É tanibem aecessario o estabelecimento de escolas para o sexo 
remtiiiao. 

<De todos os ramos da adiDÍDÍstraC'3o publica d'este estado, (diz 
Cl conselho) o da íostruoçilo primaria é o qne reclama mais reflexivo 
estudo, porque lem relativamente decrescido a um uivei lasiimoso.n 

Na Escola Normal matricularam-se 36 alumoos; fizeram exame 
SI; e foram approvados 19. 

Snsiíio secundário. Vae progressivamente crescendo o numero de 
smdanles que freijaenlam o Lyceu Nacional de Nova Goa; mas aponta 
< conselho uma circmnstaacia, que em verdade obsta ao desenvolvi- 
jieoto prospero do estudo; e vem a ser: 

«Os ainmnos que acabam de frequentar as cadeiras de íostrucção 
iTiniaria, mal sabem a grammatica portugueza, e por isso estudam esta 
ii<i:iplin3 03 escola de latira: ú preciso pois que elles se habilitem com- 
[ i-leotemente, tanto D'esta matéria como em outros preparatórios ne- 
cessários para a matricula no lyceu.» 

Imiiftito Profissiomil de Nova Goa. No ullimo anno lectivo matri- 
■aiUram-se 210 alumnos; d'este3 fizeram exame 90; 09 foram appro- 
■ados; 3 foram premiados. 

O conselho cré que seria maior o numero de alumnos, se as babili- 
laçSes adquiridas no Instituto assegurassem um futuro prospero aos que 
33 possuíssem. (Se o governo (diz u conselho) exigisse essas babili- 
(aC(^ aos qae se destinam ao funccionalismo, o ensino ganharia n'esãe 
estabelecimento proporções <i\iiltadas, o numero de alumnos cresceria 
~~«tinle em iodas as suas aulas, e a civUisacSo progrediria conveuien- 

mte em grande escala no paiz.o 

A dotação do imtilalo (400^000 réis provinciaes) é mesquinha. 

B o ensino do elemento jirtttico. É muilo para sentir a falia de uma 

■iola regional para o estudo da agricultara; de oQicinas para o ensino 

rial e artislico. Conviria exigir approvaçâo nas scieíiciat economktis. 

O obiervatorio meteorológico está em um ediãcio que nSo tem as 
'"odiçQes adequadas ao seu destino. 

A aula de l/ieologia moral-dogmatica. aos Ires aonos do corso, 
'•'*^ a media de frequência de i\\ alumnos; iOO approvados. 

Na Escola Medico- Cirúrgica de Nova Goa matricularam-se 04 alum- 
'"s; foram approvados 57; com dislincç3o Í7; premiados 3. 

A Escola de Pharmncia foi frequentada por 23 alumnos; foram 
'['^Ovados 12. dos quaes liveram distincção 3. 

Corsiram os esl-ulo^ de chimica. physica e historia uatttral 38 
'''^t&DOS, — dos quaes tiveram opprovacio 21, sendo 2 com disliocçi^o. 

«. 1. xm. 21 
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A Bibliotheca Publica de Nova Goa tem sido muito freqaeiiU& 
desde que se tomou a resolução de a conservar aberta de maDlii,es 
noites até 10 horas. 

Faremos mençSo de uma entidade que na Índia portngueza Is 
uma denominação, que de algum modo a faz entrar no plano do dgse 
trabalho. 

Queremos fallar das associações agrícolas, denominadas cotm 
nidaies. 

O governo, convencido de que da existeocia de taes associa^ 
resultam incontestáveis vantagens para aquella importante possesãt 
promulgou o decreto de 15 de setembro de 1880, — do qualregúfr 
remos o artigo 1." e seu § único, assim concebidos: 

«Ârt. 1.^ Continuam subsistindo as associações agrícolas dak 
diu poriugueza conhecidas pelo nome de «conmiunidades», e ddcv 
propriedade, quer por ellas usufruída, quer subemphyteuticada, éab 
zeiida publica directa senhoria. 

% único. As communidades continuam a pagar ao estado os foii 
e contribuições que lhe são devidas.» 

Nos restantes artigos, que aliás ascendem ao numero de sesse&ii 
inseriu o governo diversas disposições tendentes a melliorar a ail» 
nistração das mencionadas corporações, e a introduzir na sua legisla^ 
lodos os princípios liberaes, compatíveis com as circumslaiicias eí:- 
ciaes do paiz e com as seguranças do credito d^ellas. 

Para o nosso caso é bastante a indicação que deixamos esaii-i 

A carta de lei de 12 de agosto de 1856 continha no seu artigo II 
.< seguinte disposição: 

«Os seminários denominados de Chorão e Rachol uo aicebiíf^i- 
du Goa. o do S. Thoraó em Miliapor, o de Yaipicola cm Crangaujr. 
o de S, José ein Macau, serão reorganisados em harmonia com •' 4/. 
pelo decreto de 23 de julho de 1833 se estabeleceu para o seminar?. 
de Angola, com as modificações exigidas pela especialidade de u« 
uma das respectivas provincias ou dioceses.» Logo veremos que ntíí 
conformidade foi inaugurado o seminário diocesano de Macau. 

l^elo decreto de 2 de outubro de 1856 foram dadas providen-ji 
que muito de perto se enlaçam com a educação do sexo feminino os 
cidade de Macau. São as seguintes: 

1.^ O recolhimento instituído para educaç5o de pessoas dosei' 
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feminino na cidade de Macau, denominado — de Snnia Rosa de Lima—, 
e em IB56 estabelecido no ediãcio do Qxtiacto convento de Santo Agos- 
tinho, foi annexado ao mosteiro de Santa Clara da mesma cidade, para 
cnjo edifício seria iransferido. 

%.' O ensino e educação das meninas, bem como a administração 

■ rundo3 próprios tio recolhimento, ficaram a cargo das religiosas do 

: < mosteiro de Santa Clara, coadjuvadas n'esles serviços pelas senhoras 

:;t^culares que alli existiam ou fosse necessário admitlir para esse Sm. 

3.' O governador da província, em conselho, e de acordo com o 
respectivo prelado diocesano, organisaria o necessário regulamento, no 
tpuA so estabeleceriam as condiçSes para admissão das edncandas pobres 
ou pensii;ni$tas, e das senhoras que, na qualidade de seculares, se oc- 
capem no ensino das meninas, — e bem assim o plano do rererido eo- 
mo. o syslema de adminislraç3o, o regimen económico do recolhimento, 
c Iodas as demais disposições que parecerem convenientes no commom 
interesse dos dois estabelecimentos assim reunidos. 

fiB. Claramente se díspunba que esse tal regulamento seria desde 
logo posto em eiiecuç3o e submettido à definitiva approvaçSo do go- 
'■'■mo. 

A i." providencia consistia em fazer reverter ao domínio da fazen- 
' > [iiiblica o edificio do referido exlíncto convento de Santo Agostinho. 
jm n'elle se estabelecer um hospital mililar. 

Adiante mencionaremos o decreto de B de novembro de 1870, pelo 
i;il foram approvados os estatalo$ reguíamentnres do coltegio de Santa 
' ■ ') de lima, de Macau. 

1857 



^0 dia 6 de janeiro cfTeituou-se a inauguração do seminário dio- 
D de Macau, no collegio de S. Josó, em conformidade da carta de 
^ IS de sfcosto de 18S6, abrindo-se logo as aulas de theologia. « 
piguas latina e chíneza. 

D governo, pela portaria de 27 de abril de l857prometleu mandar 
KMacaQ, a fim de regerem as demais anlas indispensáveis no se- 
io, ecctesiasticos habilitados para o magistério. 
Tambcm o governo auctorisou o governador de Macaa para reunir 
['rriTisoriamentc no mesmo seminário a escola publica, que entSo era 
^miQistrada pela camará monicipal ; ficando a direcçSo e administraçlto 
^ mesma escola a cargo do seminário. 
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O governador de Macaa participoa qae d3o tinha ainda effeituado 
a reuniSo das aulas da escola de Macau ao seminário de S. José da 
mesma cidade, em razão de lhe haver o padre administrador do semi- 
nário representado a conveniência de esperar pela approvaç3o dos es- 
tatutos, que havia submettido ao governo. 

Foi declarado ao governador que devia verificar aindicada reuniio, 
visto que ella não dependia essencialmente da definitiva organisaçio 
do seminário. 

Veja a portaria de 23 de junho de 1858. 



Cabe aqui recordar uma breve notícia que no tomo x, pag. 68, 
dêmos com relação á Academia Real das Scíencias de Lisboa, e agora 
faz ao nosso propósito. É a seguinte: 

cEm portaria de 26 de abril de 1859 fez o governo constará 
Academia, que, em attenção ao louvável empenho com que ella pre- 
tendia coUigir e conservar todos os manuscriptos e obras, que possam 
honrar o nonie portuguez, — ordenara que o mantiscrípto do DiccioM- 
rio Chim, composto pelo padre Gonçalves, benn como os manuscriptos do 
bispo de Nanldn, o padre Mranda. que se dizia existirem no GoUdgio 
de S. José de Macau, fossem enviados para este reino, a fim de sereoi 
confiados á guarda da Academia;— e que egual ordem fora de nofo 
expedida para Timor acerca da Chronica dos Dominicos.^^ 

1862 

A carta de lei de 5 de julho creou uma Escola de Pilotagm «"* 
Macau. 

Inspecção: O governador de Macau será o inspector-nato; ecoDK? 
tal, velará pela execução da lei e regulamentos, e promoverá o deseiK 
volvimento e aperfeiçoamento da escola. 

Professor: Será o ensino desempenhado por um professor nomeadir 
pelo governo, da classe dos oQiciaes da armada, ou dos pilotos do oook 
mercio, — gosando, em ambos os casos, de todas as vantagens que A) 
concedidas aos professores dos lyceus nacionaes.— Na falta, ou impe- 



^^^- —335 — 

(limento do professor, exercerá as saas funccOes pessoa idónea Domeada 
pelo inspector. 

Exame» atmuaes, fàe habUitaçáo píwa piloto : Haverá exames an- 
nuaes das doutrinas professadas aa escola, e exames de babltaçSo para 
pilolo, que poderão ser feitos em qualquer época. — Os exames serSo 
feitos perauie um jurj' que será nomeado pelo inspector; e a fúrma 
d'elle$ será expressa no regulamento ás escola. — Aos exames de h^ 
bilítaçâo para piloto só serio admitlidos os alumnos da escola depois 
haverem navegado suífícientemente, e os indivíduos que, nSo obstante 
faltar-lhes a frequência e approvaçSo das doutrinas ensinadas na escola, 
tiverem aprendido no mar a arte de navegar. 

Emolumentos: Sor3o regulados pela tatiella da Escola Naval de 
Listtoa, e o seu producto applicado para a compra de livros e instru- 
mentos, e para a manutenção do material da escola. 

Regulamentos : Para a execução d'esta lei fará o governo, sob pro- 
posta do inspector, os regulamentos necessários. 

Depois que ao seminário de S. José se reuniu a escola publica, 
^tnbeteceram-se allí cadeiras de grammalica portugucza, de latim, 
franctt, inglez, th hngua chim, e de iheotogia. 

Para cumplenienlo do destino d'estfl estabelecimento, é indispeD- 
savel a creaçSo d'oulras cadeiras, para as quaes b3o de ir de Portugal 
' professores, por não liaver em Macau sujeitos babililados para as 
■i:ercm. 

O seminário, além dos rendimentos próprios (qne não s3o escassos) 
«Iministra os fundos da escola, os qnaes tendo sido de S:000 patacas. 
-tiit) bnje elevado.s a 9:<J00 patacas, e recebe o producto de uma lo- 
''-ria, que lhe dá anniialmenle um bouus de !K>0 patacas. 

Vé'se, portanto, ijiie nSn faltam alli os rei^rsos para dar maior 
'l.'senvol vi mento d instrucçSo ; e é de esjierar que o governo satisfaça 
"tiivenicnlcmentc a uma tal necessidade. 

Para a oducação do sexo feminino lia em Macau o recolbímento 
'1l' Santa Rosa de Lim.i,— estabelecido actnalnienle no convento de 
^AQta Clara. Presta bons serviços; mas nSo é bastante para a popu- 
''C3o europaa. 

O barSo de Cercal estabeleceu, a expensas suas, nma escola para 
úsirucção do sexo mascubno; a qual se abriu ha pouco tempo; jul- 
E^Ddo « governo dever anxiliala efTicaímente. 

Bm 37 de fevereiro de f862 foi ordenado pelo governo a creaçSo 
de outro estabelecimento de instnicçSo popular. 
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Em 20 de dezembro effeituou-se a abertura da Escola de Pifo- 
tagemy creada pela carta de lei de 5 de julho de 1862. 

Matricularam-se logo Da dita escola dez alumnos. 

No relatório apresentado á camará electiva pelo ministro da ma- 
rinha, no princípio da sessão legislativa de 1864^ com referencia ao 
anno de 1863, encontra-se este paragrapho, muito esperançoso em- 
quanto á instrucçSo publica em Macau: 

iO seminário continua a fazer serviços importantes á instrucçio 
ecclesíastica e á geral > atrahindo sympathias e consideração. Algumas 
pessoas abriram espontaneamente uma subscrípçSo para oflerecer aos 
respectivos professores medalhas de oiro e prata, a flm de serem dis- 
tribuídas como prémios aos aluamos que mais primaram nas diversas 
disciplinas durante o anno lectivo. Regosija-se o governo com um pro- 
gresso litterario, que já tem persuadido muitas familias a retirar das 
escolas de Hong-Kong os seus filhos, para os confiar a este estabeleci- 
mento que deve em tudo ser nacional. Grê-se geralmente que mais vi- 
rão, se se estabelecerem alguns cursos de ensino superior, como pede 
o seminário d^aquella cidade; e isto basta para que opportunamente 
seja considerado t3o grave assumpto com o estudo attento de todas as 
conveniências publicas. Está também prestando excellente serviço o 
collegio estabelecido pelo barão de Cercal. V6-se d'esta rápida expo- 
sição que as necessidades da instrucção, especialmente para o sexo 
masculino, estão alli em boa via de serem cabalmente satisfeitas, sobre- 
tudo quando severamente fiscalisadas. Cumpre agora prover á organi- 
sação da mesma instrucção para o sexo feminino, tendo em vista os 
legítimos interesses da sociedade e do Estado, a indole especial das 
instituições correspondentes, do que se não descura o governo, dese- 
jando todavia proceder com a circumspecção e exame indispensaTeis 
em taes matérias ^» 

1 Em quanto ás noticias relativas aos annos de 1862 e 1863, nas diversas 
possessões ultramarinas, veja-se: 

Relatório dos negócios do ultramar, apresentado d camará dos senhora i^ 
putados em sessão de 12 de janeiro de 1863. 

Relatório dos negócios do ultramar, apresentado á camará dos senhora i^ 
pulados em sessão de 23 de janeiro de 1864. 
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1876 

Pelu decreto de 8 de nuvL>iDbro foram approvados os Estatutos 
tgutameHtiires do collegio de Stittla fíosa de Uma, de Maeau. 

O referiílo decreto applicou á iiianuloni;3o d'(i3le collegio, eslal>e- 
Kido, para educação de pessoas do sexo reininino, no edifício do ex- 
acto mosldro de Sanla Clara, de Macau, o rendimento dos beos e 
ipitaes que pertenciam ao mesmo mosteiro. 

O artigo 1.' diis estatutos ê assim TOitccbido: 

*0 recolhimento de Santa Rosa de Uma. de Macau, instiluiilo 

1 educaciio de meninas oriíhSs, e boje estabelecido iro mo^teU'i> 

1 SaoU Clara, continua no edifício d'este mosteiro, com a denonii- 

} de (Collegio de Sanla Rosa de Lima> para a educação do sexo 



Kio podendo acompanhar o regulamento em todas as suas dispo 

ies, especificaremos ao menos os estudos e disciplinas que se ensi- 

i DO collegio. G sSo os seguintes: 

JnstriKçâo fundamentai: 1. Leitura. Escripta. As qnatro operaçi5es 

hUimeticas em números inteiros e fraccionarios. Explicação do cathe- 

mo e doutrina christã. — II. Oraminaiica poriugueza e eiercicios 

k redacçHo. Rudimentos de historia unirersal. sagrada, e do Portugal. 

1 geraes de geugraphia u de chorographia dv Portugal e suas 

tessQes. Arillinietica elementar e gyslema legal de pesos e medida? 

1 de sciencias pbysicas e naturaes com appiÍcac3o aos úíoí da 

bulrurçõo ctmpirmeninr ; Desenho linear e suas applícaç(5es mais 

Bis'Da tida comnium. EdacjçSo ptiysica e preceitos hygieoicos. Línguas 

I 6 ingleza. Musica de canto e piano (cujo ensino seH pago A 

te). Lavores próprios do sexo íeminino, e também todos os traha 

ipplicaTeis aos usos das classes menos abastadas. Preceitos de 

mia domestica. 

NB. É essencial o conhecimento da disposição do art. 20." do re- 
neoln, assim concebido: 

O collegio admilte trcs classes de educandas: orpftõt.-peíMioHÍsíní; 
í-ín/ernfij; pfidcr.'! .idmittir lambem uma classe de externas, se 
tíMP dIo for prejndicadi a edocaçfo e inatrocçao áu ontraa clasaes. 
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1881 

Pelo decreto de 22 de dezembro foi reorganisado o seminário íã 
S. José de Macau, sob o nome de Seminario4yceu de S. José de Ma- 
caUy Das mesmas condições de ensino e de regimen dadas aos semina- 
rios-lycens da índia portugaeza pelo decreto de II de agosto do mes- 
mo aDoo de 1881. 

Foi conservada a cadeira de náutica existente em Macau ; ficando 
annexada ao seminario-lycen. 

Semelhantemente Ibram conservadas, e annexadas ao seminario- 
lycen, as (mias de ensino commercial. 

Tanto a cadeira de náutica, como a de ensino commercial, con- 
stituirão cursos facultativos e de externado junto do curso geral do se- 
minario-lyceu, — na forma e disposições de um regulamento espedal. 
(Art. I.» a 4.^) 

O mencionado decreto, no artigo 5.^, creou junto do seminário 
lyceu um curso complementar e superior, com internado distincto, des- 
tinado a dotar com uma educação e instrucçSo especial os individues, 
que, tendo concluído os seus estudos nos seminarios-lyceus, devam 
seguir o estado ecclesiastico e particularmente o de missionários nas 
terras do real padroado da Ásia e Oceania. 

Interessa-nos saber o como é constituído o indicado curso; e a 
essa exigência satisfaz o artigo 6.®: 

Este curso complementar e superior será de quatro annos, difi- 
didos pelas seguintes disciplinas: 

a) Historia geral e particular das missões; 

b) Historia sagrada e historia ecclesiastica ; 

c) Theologia dogmática geral ; 

d) Theologia dogmática especial; 

e) Principios de moral philosopbica ; moral chrísti; 

f) Theologia sacramental; 

g) Direito ecclesiastico ; 

h) Patrologia e Escriptura; 

t) Lithurgia e canto sacro ; 

/) Lingua mandarína; 

k) Dialecto de Gantlo. 

Junto do referido curso haverá os laboratórios, museus e coUe^ 
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necessários para os estados práticos physico-chi micos, botaoicos e 
iphtcos, bem como um ol)servalorío meteorológico para a pratica 
iperações fuodameotaes. (Art. 7.°) 

Os restantes artigos do decreto tratam da administrado e regi- 
do estabelecimeuto. e de outros assumptos de especial natureza, 
demandam um certo desenvolvimento em regulamentos especiaes. 



GOVERNO DE TIMOR 

Pela portaria de 28 de setembro de 1 855 foi ordenaiio ao gover- 
geral do estado da índia, que, de acordo com a respectiva au- 
dade ecciesiastica, enviasse para a ilha de Timor, em occasião op- 
ortuna, três ou quatro padres, organisados em miss3o, cada um dos 
aaes venceria alli a côngrua aunual de 300 rupias, liem como a gra- 
ficação de IfíO rupias, quando conjuactamente desempenhasse as 
^es de professor. 

Outrosim Itie foi ordenado que nomeasse, por concurso, um cirur- 
dos habilitados pela Escola Medico-Cirurgica de Nova Goa, para ir 
Dor na qualidade de cirurgião de 2/ classe, nos termos do decreto 
1 de dezembro de 1831. 

■E, finalmente, lhe foi ordenado que nomeasse um profetsor de 
vcçãa primaria para a indicada ilha, com o vencimento de 37S 
UB. 

Aos indivíduos nomeados seriam abonadas a passagem para Ti- 
,6 a ajuda de custo indispensável para os precisas arranjos. 

O governo ordenou ao governador das ilhas de Timor o Solorque 
lasse fazer uma versão do CaUudsmo d<i doutrino christã na li»' 
Teton {a universal de Timor), e em Vaiqueno (a pccuUar de Soro- 
Biro);— versão esta, que muito uti! e importante seria para a propa- 
açSo da fé calbolica e da cívílisaçlo christS entre os povos das mes- 
tas ilhas, como era indicado pelo rev. Gregório Maria Darreto, supe- 
das respectivas missíjes. 
(Veja a portaria de 27 de dezembro de 1856). 

. Pela portaria de 25 de fevereiro de 1857 foi participado ao go- 
ndor das ilhas de Timor e Solor, que Ibe era remeiíida uma caixa, 
tendo Manuaes de dicertoi artes e officios, e outros livros, bem como 
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nma porção de exemplares da CariUha do padre IgfnaciOt de Osnsi 
sjfUabaSy do Methodo facilimo para letíura, e de Iraslada» sortida j§ 
uso das escolas de imtrucção prifnaria. Todos estes objectos, qttoi 
dicado governador hayia requisitado, seriam por elle distribuídos cai 
entendesse conveniente. 

O governador das ilhas de Timor e Solor participou ao go^ffi 
que muito em breve nomearia a Commissáo que devia verter o cd 
cismo da doutrina christã para as línguas teton e vcUqueno^ coou j 
fora determinado pela portaria de 27 de dezembro de 1856. 

Em portaria de 23 de março de 18S8 ordenoa o governo qs 
indicado governador lhe participasse opportunamMite o resultado i 
trabalhos da dita commissSo. 

Em 45 de abril de 4859 remetteu o governo ao governador i 
ilhas de Timor e Solor nma coUecção de legislacSo relativa ao ani»! 
4857, uma dita de Diários da camará dos senhores deputados do i 
no de 4855> oito volumes dos tratados celebrados entre Portugal ei 
trás potencias; 20 grammaticas portuguezas» de Vieira; 10 Manp 
Encyclopedicos; 400 toboadas; e um Código administrativo anootil 

Veja a portaria de 30 de abril de 1859. 



Em 1802 dizia o governo: 

A instrucçíío publica reduz-se a uma escola em Dilly, e outn- 
iíatn{?adó, nas quaes mal se aprende a ler e escrever. 

Projectava o governador créar um collegio para os filhos do> 
giilos e principaes chefes, o qual deveria ser dirigido pelo superior 
missão. Neste sentido, deu principio á construcçSo de uma casí 
(jue aliás nao pnde ser construida, em razão de haverem fugido d3 
casiao dn guerra os operários. O governo approva o pensament» 
moslra-se disposto a promover a realisaçSo d^elle. 

NB, Adiante veremos o desenvolvimento d'esla noticia. 

Em 1863 eram mais prazenteiras as declarações do governo: 
Em 1)11 ly ha uma escola de instrucçSo primaria^ regida i'or 

professor europeu, de nomeação regia, e frequentada por 60 alum 

approximadamente. 

Ha outra em Manaluto, regida por um missionário, natural 

Goa, e frequentada por 20 alumnos approximadamente. 
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' Ha também outra em Batugadé, regida pelo coinmandante do pre- 

* sidio, e frequentada por 15 alumnos approiimadamenEe, 

O governo vae mandar para Timor uma grande porção de com- 
pêndios e oulros livros próprios da instniccão primaria. 

Ao coUegio de educação para os filhos dos régulos faliam ainda 

Ík mestres. Vae ser mandado para Timor um empregado, que se obriga 
■accomular as respectivas funccSes com as do magistério, 
i Em setembro de Í863 chegou a Macau o padre Jacob dos Reis e 
Cunha, com direcção a Timor, onde vae leccionar c missionar por or- 
I dem e á custa do governo. Espera-se grande fmclo do serviço d'este 
idre, não só porque recebeu educação completa nos seminários do 
ÍQOj senão lambem por ser natural da ilha, e Glho de regulo. 



No anno de 1867 foi publicado em Lisboa (Imprensa Nacional) um 

iro interessante, intitulado. — As Possessões l'orluguezas na Oceanta. 

Era auctor d'este livro o sr. Affonso de Castro, governador que 

iba sido de Timor. Esta ultima circumstaucia dava uma grande aucto- 

Uade a tudo o que n'aquelle escripto se dissesse a respeito da nossa 

Ho afastada possessão. D'aqui vem que julgamos indispensável com- 

nlsar a obra do sr. Affonso de Castro, para virmos no conhecimento 

) estado da instrucção publica em Timor durante o governo do illus- 

^ado governador. 

Antes, porém, de registar as noticias que alll encontrámos, dire- 
tos duas palavras a respeito do livro. 

Divide-se em duas partes, a primeira puramente histórica e a ou- 

-economica e politica. 

Na primeira acompanha o auctor os missionários portuguezes na 

|refa da conversão d'aquella3 genlilidades, e na administração exercida 

pelos governadores, qoe se reduzia a sustentar luctas contra os iodi- 

, e a disputar aos hollandezes o território por estes invadido. 

Na segunda parte encontra-se a descripção phjsica da ilha, a das 

ias prodocções e populaç3o, a dos reinos em que o patz se divide, a 

[os nsos e costumes dos habitantes, a da agricultara, industria e com- 

hercio. Alli se encontra também a esposicão do mecanismo da nossa 

ministração colonial, e o exame do orçamento da receita e despeza. 

Chamou a atlenção do sr. AlTonso de Castro o momentoso assumpto 

I colonisaçSo, e propoz o systema de culturas que entendeu dever 

ler adoptado em Timor. A esta parte do seu trabalho juntou a traduc- 

pio do relatório— sobre o systema de cnlluras — do governador geral 



hi::.id 5«^r.iniâezaâ. Va kn. loiíA» — sv^tou. ao qual deve Java 

53r. ;o:asf'.s iaxjr i£ rttoiBBadar i aríosidade doa leitores 
'. uiç<v.: : i: : >K^ ^^r:. m fs i eiçoM), coa toda a clareza e das- 
^^v.^.ment.:. : i-â::^ iÇkSBâc raasv^ ao piaúpotendarío portoguez 
^ f-.-x-^-i^.r :*^ rr:i:r, > csçiíSo i^ mu e guerra José Joaqaim Lo* 

M'. ir-^rciv: ^ijjqpr »&« a exposcio concernente ao livro do 
ir. .\2'vi:.i.: :-r Qitri', «roaq^aiiso msziiú desejássemos acompanhal-o 
^7i i.^'^r-/< f^^-Liictj-^. e fuier apr«dar buís o merecimento de tal 

Va:L>. ^^:-n •rxirar 15 dxjcíií -io estado da instracçSo publica 
friTi "T^i.r r.5 -rc .M 3 -^ne o aoctc^ se refere. (O sr. Affonso de Cas- 
tro ^UV:'. O prefKh, de Lisboa, em outabro de 1861; mas o livro foi 
pfjhiica'i'j em iSíT . 

A verba d j .rçameoto para a iDstniC{2o publica era a de 632i$000 
réis, a qual, já tã j acanhada para as despezas respectivas, era despen- 
dida quá.si na totalidade com o sabsidi*i a dois alomnos qae estudavam 
na índia, e a dois qrje estudavam em Lisboa. Restavam 20(MH)00 réis, 
para pagar a um pnjfessor qne regia a escola de instracçSo primaria 
ern Dílly, e IB-S^KXJ réis para material da escola!.. . 

Cust^ ev^rever estas misérias; mas é atil qae se recordem, para 
que se faça o (fossivel para a emenda. 

Na f;s<:ola de Dilly ensinava-se a doutrina christã, leitura, escripta, 
e as quatro operações de inteiros. 

A ífste respeito observava o sr. Affonso de Castro: tAchamo-nos 
neste rarno de administração mais atrasados, do que estávamos no sé- 
culo XVII, porque então havia em Larantuca um collegio onde se ensi- 
nava a htv, escrever, contar e latim.» 

E acerescentava : «Uma única escola em Timor é insufficiente 
[larn derramar a instrucção entre aquelle povo, e em vez de despen- 
dermos contos de réis com a força armada, melhor seria que empre- 
gasscmos parte d*aquella somma em instruir os habitantes de Timor.» 

/,Mas propunha ou propoz o governador alguma providencia para 
melhorar o deplorável estado das coisas? 

Sim, i)ro[)oz a fundação de um collegio para os filhos dos princi* 
pães chefes indigenas, no qual se ensinasse a instmcçSo primaria do 
1.^ e a.** grau. 

Justificava-se esta proposta com a seguinte ponderação. Grande 
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parte dos reis de Timor manijam seas filhos menores para Dílly, a fim 
def renqneotarem a escola, e entregam ascreauças ao cuidado de aL 
gam dos moradores ou dos empregados públicos da cidade. «Estes, 
para se psgarem das despezas que tazeai com a alimentação das crean- 
ças, obrígam-nas ao serviço da domesttcidade, e a educação que rece. 
bem os faluros chefes do poTo de Timor é a dos creados de cavallariça, 
ile mesa, ou de pastores.* 

Na indicada proposta impunha-se comoobrÍgaç3o a todo o rei que 
lie futuro quizesse a confirmação, a freqaeocia com aproveitamento no 
collegio; bem assim se determinava que todo o chefe que tivesse fi- 
llioâ 110 collegio concorresse com uma Umitada somma para o cnstea- 
cnento. 

Parecia ao proponente que além do collegio houvesse uma escola 
prtioaria em Batugadè e outra em Manatuto, como houve quando go- 
vernara Timor. 

Consultando as Tabeliãs da receita e despeza das provindas ul- 
iramarinas no armo económico de 1883-1884, encoiiUamos, uo que 
respeita á ínslriicçao publica do goverao de Timor, as seguintes in- 
'^'CAciies do estado actual das coisas: 

i professor de inslnicção primaria em Dilly. . 300^1000 réis 

I mestra de meninas em Dilly 300^000 réis 

Gratificação ao parocho em Dilly, se leccionar. SOjOOO réis 
Subsidio para casas e material das escolas. 

Bt voità toutl. .. 

INSTIlllCÇÕES 

(Exemplos, em assumptos de tnslrucçào publica) 



Pareceu-nos que seria de alguma utilidade para os leitores o en- 
) aqui alguns exemplos das imtrueçOes, que hão sido compe- 

menlo elaboradas para tornar fácil e bem ordenada a execução das 
, regulamentos e portarias sobre a instrucção publica. 

Poderi, 30 menos, esta singela hidícação despertar o desejo de 
'gar o estudo da matéria, ou seja em quanto ás espécies que apon- 

16, OQ em quanto a outras que o nosso rápido apontamento D^o 
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Note-se que a nossa resenha de exemplos comprehende os oltimos 
trinta annos do secalo que Yae correndo. 



É sabido o quanto de importância teem na industria moderna as 
machinas a vapor. Da parte dos operários demandam ellas conhecimentos 
especiaes, perícia e destreza, pois que da boa e intelligente direcçSo do 
respectivo trabalho dependem; 1.^ a economia do combustivel; 2.^ a 
conservação das caldeiras e apparelbos; 3.^ e principalmente^ a possibi- 
lidade de prevenir os casos de explosão, quasi sempre acompanhados 
da perda de vidas. 

N^esla conformidade julgou o governo indispensável ofiBcíar aos 
governadores civis, ordenando-Ihes que transmittissem aos proprietários 
de estabelecimentos industriaes um exemplar das instruc(^8 qne a tal 
respeito prescreveu, intituladas: 

Instrucçõrs praticas, que se devem observar nas offldnas em que 
houver machinas a vapor. (Ofíicio de 21 de março de 1858). 

Instrucções que o governo mandou observar pelos cirurgiões da ar- 
maria, por occasião de formularem os seus relatórios de flm de viagem. 
(Portaria de 15 de outubro de 1856). 

NB. Cumpre saber que na conformidade das Instnicç5e8, os re- 
latórios dos cirurgiões se dividiam em sete secçSeSi qual d'ellas mais 
difficil. 

Por quanto não possamos demorar-nos muito n'esta especialidade, 
particularisaremos apenas os tópicos da 7.^ secção: 

cÂ 7.^ parte deve conter os mappas das observações meteorológi- 
cas, e deve tratar de tudo que diz respeito a zoobgia, botânica e mine* 
ralngia dos paizes que percorrer , remettendo-se ao conselho de saúde 
naval productos de historia natural em quadruplicado, conveniente- 
mente preparados e acondicionados.! 

Instrucções para a Junta administrativa da Escola Polytechnica, 
sobre as obras de construcção do edificio da mesma escola. (Portaria 
de 7 de setembro de 1857). 

Instrucções para os relatórios annuaes de todos os estabelecimentos 
do ensino publico dependentes do ministério do reino. (Portaria de 2 de 
novembro de 1859). 

NB. Suscitava-se a observância dos decretos de 25 de feTereiro 
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lie 18il e de 1 de novembro de 184S, e portaria de 6 de ngoslo do 
mesmo anno, e da 30 de julho de 1855. 

iDSlnicções dadas á commimão nomeada para ir a IHpaiifio i.ib- 
vTíir o tciipsv solar. (Portaria de 26 de junho de 1800}. 

SB. no lorao xi, pag. 177 a 179, regisiiraos as Insirucç5es, como 
^KaAo am documento de grande valor scientlQco. 

Instrucções para regular o nen-iço do carluriu da cdiitictn junta át 
(•Kftuh (la Dnicersidadf ile Coimbra, de Wrma que se conciliassem os 
interesses da fazenda com o das parles o da própria Universidade. 
1'orUria de 12 de maio de 1862). 

1 lnslriic<;?ies sobre a constituição do jnry, c o jHUjnnwnln dos mtidi- 

I totm oíw liMjares vagos do magislmo da Uitiirrsidfiiti' rfc Coimbra, etn 
r »isls dos decretos de 27 de setembro de 1834 e 21 de aliril de 1838. 
'Ti«rcio de 14 de maio de 1862). 

Insimcc^es relativas aos faculta/ivos ivterimrios mt t-erviço nos 
, torpos do ftceroío. (Portaria de 13 de dezembro de 18C2). 

InstmcçQes para os rxamps de habiUlaçãn perniit'^ os niiabi-lecinip»- 

"» ite irisrriícção stiportor, na conformidade do decreto de 30 de abril 

I ii 1863. (Versam sobre os seguintes objectos : épocas dos exames e 

inposi(;ao dos jurj's; provas escriptas; provas oraes; disposiçiíes ge- 

; disposições transitórias). 

Instrucções acerca da viagitn sckntlficn. do U-nlf da faculdade de me- 
, dr. António Augusto da Costa Simões, acompanhado pelo pre- 
nder de anatomia, Ignacio Rodrigues da Costa Duarte. 
NU. S3o datadas de 18 de agosto dc 1864, e fazem parte da por- 
cina da mesma data. 



Instrucções acerca dos exames de imtruc^ão priímria jiara a ad- 
o nos ^ceus naciomes. portaria de 8 de abril de 1865). 

J Insiracções relativas ao concurso para o desempenho da vommis- 
mie escrever a historia mililar de Portugal dt-sde o anno de 1801 alé 
1 1814. (Portaria de 27 de abril de 1866). 
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Instrucções para a direcção dos trabalhos de engenharia hydrauUco- 
agrícola. (Portaria de 27 de abril de 1866). 

iDStrucções para os aJumnos pensionistas que teem de ir a paize» 
estrangeiros estudar Mias artes. (Portaria de S de julho de 1866). 

lastrucçSes relativas á fundacSo de esccias de adiultos, — á creaçio 
de novas cadeiras de francez ou inglez, com principios geraes de admi- 
nistração publica, economia politica, ou economia rural ou industrial, — á 
concessão de s^ubsidios para a construcção de casas escolaresj e ás con^ 
dições que n'essas construcções e na mobilia das escolas devem ser ob* 
servadas. (Portaria de 20 de julho de I86Q. 

InstrucçQes para regular o ensino dos officiaes de artilheria emp-^^ 
gados no Arsenal do Exercito. (Decreto de 30 de abril de 1868). 

NB. Veja o que a este respeito dissemos, a pag. 254 e 255 
presente volume. 



InstrucçSes a que se refere o artigo 7.® do decreto de 10 de o 
tubro de 1868 para a administfxição do cofre das aposentações dos 
res do theatro de D. Maria 11. (Portaria de 18 de fevereiro de 187 0> 

InitrucçGes relativas aos escames para admissão ao magistério de e*^^' 
sino prinuirio de uttihos os sexos. (Portaria de 1 de abril de 1870). 

Instrucçoes relativas á inspecção dos theatros e mais espectactsU^ 
públicos. (Portaria do 20 de abril de 1870). 

Instrucç5es regulamentares para os exames das concorrentes a^>^ 
logares de professoras da escola normal primaria (sexo feminino). (Poe- 
taria de 30 de agosto de 1871). 

Instrucçoes para os exames de admissão nos lyceus nacionaes. (Por- 
taria de 9 de março de 1872). 

NB. Pretendeu-se dar importância a esses exames, e arredar ^^ 
fraudes que alguns estudantes praticavam. 

Instrucçoes para regular a execução do decreto de 7 de noveUi' 
bro de 1872, sobre a instituição do registo criminal no reino e Qhas ú4' 

jacentes. 



— 337 — 

Instracções (Disposições regulamen lares) pam o femiço dos gmr- 

I mannhas, em viagem de iastracç3o a bordo dos iiaTios de vela. 

Foram approvadas pela portaria de i:! de novembro de 187â. 

IlliitnicCÕes para a cj-WMCão du rfgiilamrnfn ijnal dos lyceiís iiiirio- 
me.i, de 31 de março de 1873. (OfBcio de 8 de abril de 1873, dirigido 
aos reitores dos lyceos). 

InstrucçOes para o cotiairso dos capellãi-s mfíii'>i de 5.* dnuse', es- 
tabelecendo regras e preceitos para os exames de que trata o artigo 
•íi.* do reRulamento geral de promoções na armada, approvado por 
4ecreto de 31 de abril de 1869. 

SB. Trata-se de connirso documental a respeito de habilitações, 
filados scienlificos, qualidades moraes, e exame oral e publico para 
Mcnprovar a sua capacidade e aptidão para o ensino nas escolas \m- 
uurias e navaes. (Decreto de li de novembro de 1878). 

iDSlrocçSes aos preladas do cmilitmilr d» reino e ilhas adjan-nlrs 
B a úr{/anisii{ão das rnappau eslatintiins dn rrgiirfo ^eclesiástico. 
XB. Invocavara-se as disposições do decreto de 2 de abril de lf*6á, 
p'etendla-se que se realisasse uma minuciosa estatística dos nasci- 
btos, casamentos e óbitos, e ao mesmo tempo como que um iuveu- 
a aimnal da populaç9o de iodas as rregue:!i;)s do reino e ilhas ad- 
ies. (Portaria de i de abril de 1879). 



Instracções provisórias para a orgatmarâo da esiatisiicn g-rat dn 
' nfirefiarõo do confinenh- du reiíw e ilhas (uljnrenlps com as 
mas MUraimrinas e os paJzes esrrumjciroí. (Portaria de 9 de no- 
) de 1880). 

_ Instrucções dadas aos •jimrnadijr''s cÍon, por oceasião de lhes se- 
''^Di enviados exemplares das leis de 2 de maio de 1878 e 1880, do 
"■"gnlamí-Dlo de 28 de julho de 1881, e de outras providencias sobn' a 
'■'hrmn d(i iiisfrncriin piirmiria. 

Tornava-se indispensável que os magistrados e corpos adminis- 
''"ativo^ conhecessem a fiindoas attribuições e deveres que lhes inciim- 
''■m no tocante ao serviço do ensino popular, e se empenhassem in- 
isnlemenle pela sua fiel execnçao. (OflBcio de 27 de agosto de 1881). 

ÍQStracçSes dadas aos impxtorts de inslnicção primaria sobre o 
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modo de dirigirem os primeiros trabalhos, ao entrarem no eiér 
das fuucções que as leis e regulamentos lhes commettem. (Offià 
5 de setembro de 1881). 

Instrucções dadas aos inspectores e stib-inspeciores de instrucç» 
ninrui tuis visitas de inspecção ás escolas publicas e particidam ía 
pir tiros circnlos, segundo o disposto nos artigos 218.'' e 223.^iã 
^iilamento de 28 de julho de 1881. (Portaria de 20 de setembr 

i M82). 

Iiislrucçôes sobre o processo e expedição dos diplomas ffc« 
dns finprcffos públicos, para íiscalisação dos direitos de mercê e s 
n.is repartições dependentes do ministério do reino. (Portaria dei 

de/erabro de 1882). 

Instrucções dirigidas aos governadores civis dos districtosibfi 
tinentt» do reino para o aperfeiçoamento da estai is ticà da indusim\ 
///V/v/. (Portaria de 18 de dezembro de 1882). 

Instrucções (regulamento) para a inspecção do etisino seoaiif 
/'Acompanhavam o decreto de 20 de setembro de 1882). 

Inslrucçíies que devera ser observadas pelos engenheiros dei 

iiMS nos rcconhxiwrnUts e deíHUrcarões dns minas. 

» 

Inslrucçues para os engenheiros e couductores empregai' ?l 
nr^ffccrões das minas. 

NB. Estas duas instrucções foram approvadas pela portaria !■ 
\]c novembro de 188á, para serem observadas pelo pessoal teit: 
•Mnpr<»gaíIo m serviço oílicial de minas. (Acompanham a [^orli"- 
i'»Mn a mesma data que ella). 



INTENDÊNCIAS PECIAIUAS 

CuNiprin^lo ;í promessa (juo fizemos, apag. 220, quandutni-i 

i'i>!ÍíMf'í A'^ri';ól:K vam')> :\c^ora dar ama resumida noticia J-3>í* 

'//(■/"'/.N jnxuarias. rjuc o deiivio de l!2 de março de 1862 cre- 

1-^ni raíla um <lo.> ili'! '•.■•..>.> aJiuiii.^-i.iuVus do LOiitiiioii!'j -^ 
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s ilhas adjacentes fui creada uma inteadeacia pecnaria, com o fim 

mover o progressira metboramento dos aaimaes domésticos. 
As inteodencias pecnarias terão a sua sedo uas capitães dos dis- 
oxcepto nos casos em que convenha collocal-as em outros 

[ O decreto regulamentar preceitua sobre o provimento dos logares 
lotendeutes de pecuária, — sobre as vantagens e res|)onsabilidade 
bes,— e até sobre os livros da escripturaçâo a seu cargo. 
I O mesmo decreto considera os intendentes de pecuária sob os 
tos aspectos das fuQcçôes ijue hao de exercitar. Assim, apresea- 
I como empregados do governo, ím mediatamente subordinados ao 
ísierio das obras publicas, commerclo e industria; como delegados 
iselbo especial de veterinária; — peraate as auctoridades locaes. 
i tias os intendentes de pecuária teem attribuições privativas ; attri- 

» geraes, — altribuiçSes sanitárias, policiaes a hygienicas. 

r É importante o as3UUi[tto— EsímiÍoí Pecuários. 

Cumpre aos intendentes coUigir us elementos necessários para o 

1 leraotamenio das cartas pecuárias, segundo as iastruccões que supe- 

KuU' Ities forem transmiuíilas ; mas antes d'isso devem proceder 

1 reconhecimento do seu respectivo districto, no tocante a raças ; 

mes ruproductores ; producçSo ; creaç3o ; animaes de trat)alho ; pro- 

i das diversos animaes; engorda do gado; produci.lo e prepa- 

o das forragens ; feiras o mercados de gados ; commercio de gados. 

[ É da natureza das coisas que não lhes sejam iadíffereiíics as floras 

tfrmoÉO.f, e as medico-pecuarias. 
[ Cma importante obrigaçUío impende aos intendentes, qual è a de 
1 o recenseamento dos gados, c de o reverem de cinco era cinco 



1 1." Livros, iuritrumentos a apparelhos ser3o fornecidos pelo go- 
,í 2." 03 intendentes não poder3o acceitar. sem licença do governo, 
a 00 commissio algmna de serviço publico ou particular, ilbeios 
I a seu cargo e proBssão; 3." slo membros catos, para 
ita eíTeitos, das sociedades agrícolas dos districios, orgauindas 
[íticreto de ^3 de novembro de 185i : 4.* na applicaçíSo dos prin- 
iÔB direito veterinário, regular-se-h3o subsidiariaraeatc pela !•• 
"j franceza. quando falte disposição na legislação portugueza. 

iciScaremos a imcumbeucia commettida aos intendentes, de 
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organisarem e remetterem, atè ao fim de setembro de cada amu, 
relatório concernente ao estado da indastria pecuária nas suas h 
dencias, indicando as causas de progresso ou decandencia, e bens 
os meios que lhes parecerem mais acertados para promover o coe 
tente melhoramento. 

Cabe aqui fazer honrosa menção do muito notaTOl trabalho f 
tistice» que tem por título: 

Recenseamento geral dos gados no continente do reino de P.fii 
em 1870. 

(Foi publicado pela Imprensa Nacional no aiino de 1873). 

O decreto com força de lei de 23 de junho de 1870 mandei 
ceder ao recenseamento geral dos gados, estabelecendo preceitos ' 
gras para o desempenho de tão importante operação. 

No que toca aos intendentes de pecuária» continha o decreto; 
guinte disposição : 

Os intendentes de pecuária, auxiliando com*'suas luzes a» ji 
ridades locaes para o mais exacto e consciencioso cumprimeot} 
disposições deslu decreto, e das posteriores instrucções quelhesfi 
conimunicadas, onjauisarão um relatório especial sobre o eM^ 
gados dos seuò dJ.^írictos, sastisfazendo aos quesitos que superitín 
lhí';< serão imíacidos. 

Em i25 (h. ;i-'j<tu do mesmo anno de 1870 decrofou gov.-: 
if^iilnmenlo |iai;i a cxeciição do discreto de Í2 de jiinljo. 

I) osse rc^iilaiiienlo inton\ssa-nos o artigo 16.^ assim coiuà 
Os inlriuluiiU- (1(; [uvíiaiia colherão todos os esclaivoiui;:!:: 
tjnij piccisauiíi |;iii.i iiislruiíeiii o processo do rccoiiseamontou':i' 
as liuliaas t Li:"'.'nii.ii,'ue<, (jut; os possam habilitar para conheoerrc 
modo mais í^micU) (juo po^sa ser, as cofuliíjões absolutas «.* leb:;^ 
economia iicriiaria dr cada concelho, tendo em vista hn ^eír.ii.i'; 
SL-rvarôes : 

1.' Q[\ii'\ ' ■• i;;iiio preiloíninantí' da |)<'cuaria; 

â.' iju.' . • :.: .'!iii') indii.>lrial ilos gados; 

3." Se la pi"'niu(;ãu e crcaçâo dos gados, ou súnieiítf p! ' 
ou rruavâo; 

l.' Si' [; ni^. liarão ou (.-xpoilação de gados: 

o." Oua» i'.-.. d> ratas, rslado cm que se encontram. •. í- 
purlaiicia alu';.:!;i relativa; 

0/^ Qual V o ligimen pecuário com relaçilo a alimenlacã:'. 
ducçào, á Cii,..i;.riL», a.» lial'alln' l- á engorda: 



— 341 — 

7.^ Se a industria pecuária está prospera ou decadente, causas do 
<iualquer dos estados, e meios de melhorameQto.i 

Com relação a estas iudicaçSes organisariam os iuleodentes de 
pecuária os seus relatórios. 

Ainda depois furam enviadas iustrucções, formuladas pelo illusirado 
xeloso Rodrigo de Moraes Soares, que também expediu circulares 
- diversos agentes do receoseameulo. 

Rodrigo de Moraes Soares, cujo nome acabamos de citar, chefe 
da direcção geral do commercio e industria no ministério das obras 
poblicas. foi a alma de todo esie Iwm serviço; todos os lovoures são 
poucos para encarecer a sua dedicação. 

As auctoridades administrativas, e as pessoas por ellas nomeadas. 
' ii'Straram-se — pela maior parto— animadas de bons desejos; os in- 
iirlentes de pecuária foram diversamente conceituados por Moraes 
-■três. Formou d'elles ires classes: 

I .* A dos que se distinguiram ; em numero de i ; sendo o primeiro 
jtrincipal o intendente de pecuária de Coimbra, Gualdino Augusto 
iigljardini. 

2." A dos que procederam apenas regularmente ; em numero de 4. 

3.* A dos que se mostraram inferiores ao que d'elles se espe- 

Particularísa dois nomes, no tocante a morecimcnlo e recommea- 

I flCfriço ; qnaes sSo o do sr. Silvestre Bernardo Lima. professor 

mica do Instituto Geral de Agricultura, e o do já citado sr. 

^0 hidieado professor tomou á sua conta a redacc>ão das cotuiáeror 

t e analyiicas do recensmmento; e n*esl« particular diz Moraes 

«A proficiência que sobresae n'aquelle vasto e profundo estudo 

nta os justissimos louvores que sSo devidos ao sen auctor.» 

t O sr. Gaglyardini, rx)n€lntdo o servido da sua intendência, de tun 

'' I bríltiante, foi depois encarregado dos trabalhos da coordenação 

;açJlo geral do recenseamento, e reviu as provas da impreosa, 

indo-se com inteltigeocia e zelo. 



M 
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INTERRlPÇiO DO SERVIÇO DO MAGISTÉRIO 

Reconheceu o governo a necessidade de barmonísar as disposiç&es 
regulamentares para occorrer á interrupção do serviço do magisteri(> 
com a legislação subsequente ao regulamento de 35 de junbo de 1851 
e designadamente com a carta de lei de 17 de agosto de 1853. 

N'esta conformidade, decretou, em 26 de dezembro de 18G0, o 
Regulamento para occorrer á interrupção do serviço do magistério. 

Compõe-se este regulamento de três capitules: o 1.^ com a íds- 
cripção— tw^rrttCfáo superior; 2.** instrucção especial e secundaria; 3.' 
instrucção primaria. 



Explica [)erreitamente o pensamento e disposições doeste regul 
mento a seguinte consulta do Conselho Geral de Instrucção Publica,^ 
datada de 18 de dezembro de 1860: 

«O Conselho Geral de Instrucção Publica, tendo examinado deli — 
damente o projecto de regulamento para occorrer á interrupção do dw — 
gisterio, apresentado pelo vogal director de instrucção publica, e coo — 
siderando que o regulamento de 25 de junbo de 1851 se não achava 
já n'esta parte em harmonia com a legislação subsequente, e designa — 
damente eom a lei de 17 de agosto de 1853; 

«Considerando que a falta de conformidade nas providencias, que . 
nos diversos estabelecimentos, tinham um flm commum, prejudicava a 
regularidade do serviço escolar, multiplicando inutilmente as diversas 
hypotheses que podiam achar prompta solução nas preseripções de un 
regulamento, que estabelecesse as regras geraes para occorrer ao ser- 
viço extraordinário do magistério; 

c Considerando que, tendo sido substituido o systema de longa of- 
posição, estabelecido no decreto de 20 de setembro de 18i4,p^fo(to 
concursos, em todos os estabelecimentos dependentes do ministério do 
reino, mudaram completamente em relação á Universidade as condi- 
ções em que fora decretado o regulamento de 25 de junho de 1851; 

«Considerando que, na falta de lentes da própria faculdade oa es- 
cola, é de reconhecida conveniência chamar ao serviço das cadeiras os 
lentes ou professores de escolas análogas, investindo-os da faculdade de 
intervir na habilitação dos seus ouvintes, para manter a disciplina aca- 
démica ; 

«Considerando que era eguahnente necessário regular os venci- 
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mentos par este serviçú extraordinário, em conformidade com a legis- 
l-icio rigente; 

• Por todas estas razões o Conselho Geral de lnstracç3o Publica 
■' m a honra de submelter á regia approvaç3o de V. M. o referido pn»- 
'.to de regulamento. » 



INTEKHl'Pç.tO (AI>0%TAMEIVTflS SOORK Al DOS ESltDOS. 
E COXCESSilES DE PERIlAo DE ACTOS 



No tomo Tti chegámos, relativamente ao assumpto d'esle capilulo. 
^ ao Bm do reinado da senhora D. Ataria a. 
í No período immediato (1854-1661) pouco temos que apontar; 
I oem por isso devemos oaiiltir a meDç3o das competentes noticias, 

tbora nos recordem o tristíssimo e|iisodio do llagello de duas 

s epidemias. 

k Em vista do progressivo melhoramento da saúde puhhca na ci- 
e e districlo de Coimbra decretou o governo, em 21 de dezembro 
flSSS, qne se abrissem novamente no dia 7 de Janeiro immediato. as 
s da Universidade e dos estabelecimentos públicos de instrucção 
besma cidade, gue Unham sido provisoriamente encerradas pelo dt' 
9 de 9 de outubro antecedente. 

' SB. No decreto de 21 de dezembro providenciava o governo ácen-a 
matricula, lições, actos e exames, r^ ferias. 



O goremo, attendendo a (|ue na cidade de Coimbra grassava o dio- 

■bus, e considerando que o augmento da re.ipectiva populaç3o. 

ieoocorrencia dos estudantes, que havia de accumular-se na cidade 

I abertura da Universidade e das aulas publicas, podia aggravar a 

mia que já ia em decrescimento. e aliás poderia extíoguir-se deii- 

1 pouco: decretou em 15 de setembro de 1836; 

li.* A abertura da Universidade e das aulas publicas da cidade de 

'm fica para o 1." de novembro próximo futuro. 

' O vice-reitor, em conselho de decanos, consullari. propondo 

jt as providencias de que possa carecer-se para a execução d'c^\f. 

lo, para a maior entensSo possível dos estudos no corrente anno 

I, e para o resarcimento do tempo do adiamento, ou pelo cercea- 

► das ferias de Natal e de Paschoa, e pelo prolongamento dos es- 
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tudos e lições além do termo ordinário, ou pelos meios qae parecerem 
mais profícuos para a ínstrucçSo dos alumnos. 

Em 1 de outubro do mesmo anno de 1856 determinou o governo: 

1.^ Que em 15 d'aquelle mez se desse começo aos actos que ti* 
uham ficado por expedir desde o anno lectivo ultimo na Universidade 
de Coimbra, e bem assim ás matriculas e exames de habilitação. 

NB. Às matricalas, que deviam realisar-se até ao fim do mez, 
poderiam efleituar-se por procurador . 

2.^ Os estudantes que pretendessem fazer os ditos actos ou exa- 
mes deveriam apresentar na secretaria da Universidade, até ao dia 20, 
os seus requerimentos documentados com despacho que os admittisse 
aos referidos actos ou exames. 

;í.'' Âquelles estudantes, que dentro do referido praso não tives- 
:>eui requerido, só poderiam ser admittidos ao respectivo acto ca exa- 
me no fim do anno lectivo próximo futuro . 

í.*^ As aulas nas faculd ades de theologia e direito estariam aber- 
tas até ao fim de maio, e as de sciencias naturaes poderiam prolon- 
gar-se, conforme as necessidades da instrucção, verificadas especial- 
mente em cada faculdade pelo prelado em o respectivo conselho. 

O governo, tendo em consideração o estado sanitário da capital 
(pola epidemia da febre amarella), que não podia deixar de reclamar 
os cuidados de todos os facultativos: decretou, em 29 de setembro de 
18:>7, que se adiasse a abertura da Escola Medico-Cirurgica de Lis* 
boa, até ulterior resolução em contrario. 



Alguns estudantes da Universidade de Coimbra pediram isencã( 
i\\i fazer os actos no anno lectivo de 1 863-1 86&, graça que solicita vaa= 
em commemoração do nascimento de S. A. o príncipe real D. Carlos 

O governo, pela portaria de 25 de abril de 1864, mandou decla- 
rar que não podia ser concedida a dispensa dos actos requerida peloss 
.siipplicantes. 

Entre os considerandos exarados pelo governo faz muito ao nossci.: 
[iroposito, como expressão de boa doutrina, o seguinte: 

«Considerando que da isenção dos exames nunca resultam par^ 
os estudantes verdadeiras vantagens, se não graves inconvenientes / 
porque os bons folgam sempre de dar boas provas publicas da ssi» 
aptidão para justificarem o direito que possam ter ás condecoragS^ 
'académicas, e os incapazes de dar essas provas, tendo de transitar 

I 
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pun os annos alteriores dos seus cursos, ver-se-IíSo depois aos selos 
d'esses annos aa impossibilidade de dar conla de si, em consequência 
da ligação das matérias dos cursos, sendo dos mais graves resultados 
uma reprovaç3o ii'essas circumstancias, porque quasi os impossibilita 
de se rehabilítarem. por causa do grande numero de desciplinas que 
>.iu obrigados a estudar.» 

Também o governo assentou o principio de que a isenção dos 
idos ú uma dispensa de lei. que não cabe nas attríbuições do poder 
seculivo. 

Apontaremos uma particularidade muito ponderosa, qual è a ces- 
-ivSo das lições nas faculdades da Universidade. 

A caria regia de 8 de junho de 1820 continha, a este respeito, 
uma (1is|iosiç3o muito judiciosa, que aliás estava em harmonia com õs 
■ -talutos de 1772, tão sabiamente organisados. 
Eis os termos da carta regia no seu artigo 3.": 
'Sendo impraticável, como conslanlementc sti lum observado, ex- 
ear-se até aos últimos dias de maio, a doutrina necessária e indis- 
iavel de alguns compêndios, especialmente nas escolas de sciencias 
hiracs, fiquem em seu pleno vigor, para serem inviolavehueute ob- 
nados 03 estatutos, que determinam, para cada uma das faculdades, 
mpo em que devem cessar as liçBes ordinárias nas escolas, devendo 
i continuar do mez de junho, quando os actos e exames se pode- 
II fazer commodamente nu tempo de um mez; e não poderá jàmiiis 
• cessação para lodos as faculdades ao mesnu) tempo . tnas cad(i 
B O determinará.» 

É mi^to significativa a declaracSo feita no num. â du portaria de 
[de janho de 18CC: 

■Que a disposição dos estatutos se vè egualmeute declarada no 

bido exposto na carta regia de 7 de junho de 182G. artigo 3." e na 

Uria de 18 de abril de 1826. expedida para cortar o abuso que eu- 

|ije tinha dado na faculdade medicina de pòr ponto com antecipação 

iríor á necessária, mandandu-se u'aque11a portaria cumprir a di^- 

liçio da lei conforme a sua única interpretação racional.» 

E assim, fica assentada a doutrina de que n3o pode põr-se ponto 
|mesfno tempo em todas as faculdades; sendo da aitribuÍç3o dos 
telbos marcar a época dos pontos, em conformidade com a lei, e em 
I com as necessidades do ensino. 



Pelo decreto de M de maio de 1883 foi ordenado que se dessem 
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por terminadas as lições em todas as aulas das diversas faaddaiak 
Universidade: devendo os actos e exames ser feitas na época qmfriíe 
superiormente fixada. 

Foi este decreto objecto de alguns reparos, como pode verse i- 
jornal O Cnnimbrícrnsr, num. 3730, de 15 de maio de 1883. 

O governo, estancio á frente da administração do Estado, e i/j 
isso responsável pela manutenção da ordem, obedece a inspiraçues !r 
prudência e de cautela, — e certamenie a essas inspirações obedecei 
no casi» de <iue st» trata. No entanto, aos olhos da critica — irresp^a* 
vel — pareceu inoportuna a providencia decretada, prejudicial pan>=i 
interesses dn ensino, etc. 

O que a Índole <Io nosso trabalho mais apertadamente demac^tj 
ê o [irincipio genérico de se arredar tudo o que pode ser nociv-j». 
regular anila mento do estudo e do ensino. 

SB. \ este propósito citaremos um facto occorrido em Coimtc; 
no aiino de 18fii, c daremos noticia da resolução que o governo loffi-x 

Na madrugada de 6 de junho de 1861 appareceram íncendiauí^ 
as portas das rasas onde moravam dois lentes da faculdade de direití. 
O fogo tinha sid'» lan<;nd(> de propósito ás portas^ porque previameuif 
haviam sido untailas com agua-raz e breu. 

O cofiselh j da faculdade de direito reuniu-se no mesmo dia, e k- 
lilirrou suspender os a«;tos. emquanto o governo e anctoridades D3^ 
:is.-i\j'ir;isseni a vida dos respectivos lentes. 

Vj- iqni ii< ♦ nirr< da portaria de lo de junho do referido ao 
• li l>^0't, tyic • "Nin 1 roscliiifio ioma<la pelo governo: 

'''«•iiílo -nfiiíl • á jTe^enra de S. M. a representação do clan?f: 
.!:j l'!iiv r-i-í" !,• ili* s de jnnho lOirente, expondo os motivos qii»? := - 
varam a f.iz»'r ^u^l^erlde^ os exames: e 

rn|,j,i... ■,».,],> ,jii,> iifM pode haver a menor probabilidade •.le^ 
ii'i «'lirtr^i 'IS f(.'!if:ifivns de incêndio, não só porque o governo ac!l'i.' 
fM-m*^::.'! -rn- í nucí. 'i-dade administrativa do districto de Coim!?n.-' 
'ii.íis f'i:<i -i.'i aítivifl."de. mas pt>rquc se nao i>ode suppor que no grea-" 
•! - í.'>'ii:!:infe> da ruiversidnde haja muitos individues capazes do j-Ti 
ii«':r f.-ícs rrimes; 

• Considrrando qm' a grande maioria dos estudantes formada •!'" 
individins dotidMS de s-Titimentos nobres, adquiridos n'uma esmero^J^ 
edinarrío •' i]rsenvolvi(!.>s [»ela cultura da intelligencia, n3o poderia «lei- 
xar de protestar contra qualcpier acto de vandalismo, que um ou outru 
inílii;no <lc fnjnr as vestes académicas, ousasse praticar, porque ■> 
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etores de laes crimes se schariam por eJta Tórma isolailos, e moral- 
lente fóra do grémio académico; 

«Considerando qae para castigar os grandes crimes nunca pode 
ser accQsada a anctoridade de falia de força, porque do seu lado devem 
estar sempre os cidadSos, guo teem por interesse cjuimum a manu- 
tenção dos seas mais sagrados direitos; 

«Considerando que da continuação da suspensSo dos exames, vi> 
ria a re.sullar grande pertmrbaçao nos exercícios académicos, d3o sò 
no aciaal anno lectivo, mas no immedialo, se inrventara tivessem de 
se fazer em época de ada; 

tOHisidcrando qae a demora dos estudantes em Coimbra, acltan- 
'l—se suspensos os exames e terminados os eiercicios leriivos. sobro 
^t-'^ uma causa de transtorno para numerosas famílias, seria também 
iiiotivo de se suscitarem desordens; 

«Ojnsiderando finalmente, em presença das coramuuicatOes tias 
riíspectivas auctoridades, qne nenhum perigo podem ter os lentes da 
Cniversidado no exercício de suas funcções como membros dos jurys 
'los exames, porque todas as precauciSes estSo tomadas, e todas as 
providencias dadas, para lhes assegurar a necessária independência; 
«ih S. M. el-rei por bem determinar, que os ejames. que haviam 
) interrompidos, continuem desde logo'.» 



DÍVESTOS (StlVOSI 



Antes da breve exposiçSo de noticias mm referencia a Portugal, 
aaremos nota da inlroducçâo do sr. Maurício Bíock au artigo — Bre- 
••* íTíwenífon — do seu Diccionario da admirnslração (rameza: 

•O direito do inventor é um produclo da civilisaçâo moderna. Na 

■ ' » i guiJade o tral»alhú era a condição, o destino do escravo, e por cou- 

luencia considerado como aviltante. Na edade média o trabalho, sem 

>^ lastantemente estimado, deixa de ser um slygma; a industria, po- 

-1), era maneatada petos regulamentos, outras tantas peias. Os pro- 

^sos industriaes eram prescriptos pela auctoridade; quem d'elles se 

-sviava, commettia uma contravenção, um delícto, ás vezes um crime 

*VX^ trazia comsigo a infâmia. Então, no banquete da industria, a3o 

^^via assento para o inventor; para o conquistar foi necessária uma 

Veja o ConrM(rirr)u«nuiii. 3731 <lf 19 de maio de 1883. 
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revolução, e s6 o obteve sobre as raíDas de am systema de birbrí 
destioado a perecer com ella^» 

Estava regulado este importante assumpto pelo decreto de 16}: 
janeiro de 1837; mostrou, porém, a experiência que era insufficie£.t 
esse regulamento, e que muito convinha substituir-lhe oatros prectii:;: 
mais conformes aos adoptados nos paízes cultos. N*este seDtiÃ)« e pr 
ticularmente porque se entendeu ser necessário obstar a que o is'.^ 
resse geral fosse prejudicado pelo exercício de um direito partícniar 
resolveu o governo decretar, em 31 de dezembro de 18'52> noras pn^ 
vidcncias. 

Assegurou-se o direito exclusivo de propriedade para novos c- 
ventos, ou para a sua introducçSo no continente do reino e ilhas aj- 
jacentes, quan»lo esses inventos se refiram: 

l.*" A invenção de novos productos industriaes; 

ã/' A invenção de novos processos, ou sua applicação, para cl- 
ter um producto, ou um resultado com referencia á industria; 

3.^ A modificações feitas a qualquer invento. 

Também se assegurou a propriedade exclusiva ao auctor de lo 
descobrimento ou invento privilegiado em paiz estrangeiro, pelo teo^ 
que lhe faltar para findar esse seu privilegio no paiz onde primein 
mente o obteve. 

Ficava sognro o direito de propriedade por meio de um tiluli 
que o govtMíio i^<jiii'(.*il»*s<t' com a denominação de patente de wwr' 
nu de pfifcnfr de i?ttnnIncrão. 

Essas patentes, porrm, não seriam concedidas, se dissessem re- 
peito: 

i.^ A mattTJas alimofillcias; 

^." A ineHicamrntos; 

*\: A siíiiulfs mudanras de proporções, ou de forma; 

* M<'n'í.'(.' xT <*iia«l;i a oxiílicarão philosophica, que se encujntra em umi ■ • 
rular ministííiial Irariccza do anno de 1817; o vem a ser: 

aLes 1jd.\»íI> «rinv«'iition assurent, d*une pari, aux artistcs la jouissa::*- 
♦ixcliisive d.> l<'Ui'> d»''(i»uvi*rte.s, el dunnent de Tautre, à leur expiratiou. -^ 
uMnmiic fori inqMil.into, celle de la conservalion de plusieurs inventiuns qu-. 
■-.iri< CL' líKA r-n. 1»' pulilic no cuiinailrait jamais, ou qu'il ne connaílrail qu'i::j- 
parfaiiemeiít. pui- «lue los auldirs étant inléressés à cacher leur opéraiion. : 
los ruiiimunifju.Taierit [ias, et poiírraient ainsi mourir avec leur sccrel.a 

ídrcuhiiiy iln jninlstrc de /*í>i//'n>M/', dn l*^ jaillet 1817. Apud J, &^u^ 
•|n»*t. Novirnn. Diiliimnnire dn Drolfi. 
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4.° A phDcIpiús metbodicos, systemas. descobrímeatos, e conce- 
}es sem RpplicaçSo industrial; 
5." A ornatos. 

Particularidades caracleristicas: 

O direito de propriedade do inveotor ou introdaclor é limitado 
unicamente ao ponto que for objecto do privilegio. 

O privilegio de introducçio não assegura o direito eicliisivo de im- 
fcrtar machinas. otetisilios, iaslramentos. etc; somente assegura o 
livilegio exclusivo do seu fabrico em Portugal, por meios que não 
Hsem conhecidos anteriormente; mas sem prejuízo do emprego de 
ibvos meios. 

Os estrangeiros podem obter patente de invenção e de Íntroducç5o 
isignando termo de ficarem, em tudo, sujeitos ás disposições do pre- 
Inte decreto. 

A duraçSLO do privilegio concedido pehpaicnie de invenção será. 
I máximo, de quinze annos. Mas, em virtude de um decreto moti- 
vo por causa de força maior, poderá esie praso ser prorogado até 
»is cinco annos. 

A duração do privilegio concedido pela patente de inírodmção será- 
3 máximo de cinco annos. 

É transmissivel aos herdeiros ou concessionários o direito de pru- 
biedade dos privilégios de invenção e iotroducçSo; sendo, porém, sá- 
Bente validas as cessões ou transmissões registadas no competente 
D da secretaria de estado das obras publicas, commercio e industria. 
Os privilégios de invenção e inlroducçào, depois de concedidos, 
idem ser adquiridos pelo i-stado. medi;inle uma convenção com o in- 
gressado. 

; privilégios de invenção ou de iutrodocção ficam sujeitos á eu- 
ropriação por utilidade publica, nos termos das leis que regulam es- 
5 expropriações. 



As patentes, diz a lei, s3o um documento que dá authenlicidade 
; declarações do pretendido inventor, ou introdoctor. sem comtudo 
ísegurar a realidade, prioridade, nem merecimento do objecto a que 



tMa só patente não pode privilegiar mais do que um objecto. 
A patente de invenç3o, ou introducção, obriga ao pagaviento de uma 
, relativa ao numero de annos porque for coucedida, coutada a 
} mil réis por anno. 
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A lei contém prescripções sobre o procesio relativo i obte^i^i 
privilegio de invenção, ou de íntrodncçSo, e respectivas patentes. -;ii. 
18.*^ a 29.°) 

Especifica o modo pelo qual se annuttam os privilégios. (Art %' 
a 35.») 

Partlcularísa os caracteres jurídicos das patentes. (Art. 21. Ub: 

Manda publicar, no fim de cada anno, pela forma qae mais c?. 
vier, a descrípçSo dos privilégios que durante esse praso bonreri 
sido concedidos. 

NB. Adiante veremos a alteração operada pelo Ckxligo Civil Poit» 
guez nas disposições do decreto de 31 de dezembro de 1852. 

A primeira publica(;ao das patentes de ínveDçSo e de introdac^ 
concedidas em virtude do decreto de 31 de dezembro de 1852, tesi 
data de 8 de julho de 185&. 

Continha indicações sobre os seguintes poutos : Numero de orda; 
nomes das pessoas a quem se concederam patentes de ínvençloi 
introducção; datas das patentes; praso da concessão (amios: teri! 
(dia, mez e anno); observações. 

Em 5 de abril de 1859 foi publicada a relação das patetuaiii^ 
venção e introducção concedidcts no anno de 1868. 

O dizer que [►recedia a declaração de 28 de outubro de 1859 r- 
sume a doutrina legal, relativa ao assumpto do presente capitulo 

«Para conhecimento do publico, e principalmente da «lasse iná^- 
trial, se declara que em 28 do corrente mez loram remettidos par; 
Inslilulo Industrial de Lishoa, na r.TiO.Jimidade das disposições de r 
tigo 2:;." do decreto de 31 do dezembro de 1852, os duplicado? •:: 
stantes da relarãu jnnta, os quaes conteem as descripções e de>eL>' 
do diílerenles iuvenlos que ♦•"'iMii sido previlegiados com paleolf^:: 
este ministério, a ílm de serem expostos ao publico, nJo s6 para ii 
cessaria instrucçâo dos industriaes, mas lambem para os effeitos le? 
qno Insultam du decreto jíi citado que regula a concessão de pr" 

IciiiOS.i' 

Ví.-j.f nc» Diarin dr IJshnti luim. 1 de 1 de novembro de IS'-^ 

:illiidi(la r"l'!(;rÍM. 

Km ^l\^ i|»' j;iiiL'iiu de 18GI foi publicado o mappa dos />nV , 

' '■■■'' .'•-•■■*'■■;, '■r-.y,!:>l)< ifus termos dos decrrf.^^ ^ • 



K íeteiiii6ro de 1837 e 31 de dezembro de 1852, os i/uaes, por ter fia- 
Bldi} o prato da concessão, podem ser lipremeiíie explorados. 

Continha os seguintes dizeres : Objectos privilegiados; nomes dos 
iaventores oa iutrodactores ; datas da concessão ; prasos (annos) ; fin- 
dos em... 

Veja o mappa no Diarin de Ushoo num. 35 de 1 1 de fevereiro de 
61. 

OfTerece bastante interesse, peta variedade que apresenta, o Wppa 
I patentes de invenção concedidas no armo de 1882, em virlude do 
iiffo CivU Portugmz. 

Veja o Diário do Governo num. 218 de 36 de setembro de 1882. 
i se encoQtrau também as indicações relativas a alguns meses do 
) de 1883. 

Pouco antes de começar a eiecuçâo do Código Civii tomou o go- 
verno a resolução constante do decreto de 17 de março de (86í^, que 
textualmente vamos transcrever : 

«Considerando que no dia 22 do corrente mez de niarço deve 
começar a excutar-se o Código Civil Portagnez; 

Considerando que o decreto com foi-çn de lei de 31 de dezembro 
de 1852, que até boje tem regalado a MncessSo dos privilégios de in- 
venção ou inirodacção de novos inventos, se deve reputar revogado em 
(iita das disposições do eapitulo 3." do livro l.'\ parle 2.' do reFerido 
código; 

Considerando porém que muitas das disposições do decrfiio de 31 
dezembro de 1832 são puramente regulamentares : 
Hei por bem determinar que o processo administrativo para a con- 
da carta ou patente do privilegio, que sirva a aathenlicar o dí- 
do propriedade dos inventores, continue a reguhi-sc pelas dis- 
itões do titulo 2." do referido decreto de 31 de d^ zi-mbro de 1852, 
**^ que novos regulamentos de admÍaiãtraç3o publica regulem esie 
I *wainplo.» 

^^B Do Código Civil Portuguez registaremos aqui, para commodidade 
^^^ leitores, as disposições gcraes sobre os inventos, e apontaremos 
^^Btiiutos das demais sec<;ões. 

^^K Art. 613."— Aijoello que iuventa algum artefadu o» produclo ma- 
^^Hal commerciavel, aperfeiçoa e melbora algum prodacto ou artefacto 
^^^tiecidu da mesma oatureza, ou descobre algum maio amn fácil e 
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menos dispeadioso de o obter, jjosa da propriedade do s 
ou descobri monto por tempo de quinze anãos, nos termos d 
n'este capilulo- 

S único. Todo o ioventor que em paiz estrangeiro obteve pr 
d3u pode oblel-o no reioo senSo nos tenoos d'esle código, e petoi 
que Q'usse paiz faltar ao invento para cair no domiaio poblico. 

Art. Rli.'— Da propriedade do invento deriva o direito ev 
de produzir ou de frabricar os objectos que constituem oditoii 
ou om que este se manifesta. 

NU. Avisadamente observa o sábio aunotador do código dr 
o artigo 613-" diz em que consiste o intento, e o artigo fiit/e 
(insiste o direilo de inventor*. 

Art. 615."— N3o s3o susceptíveis de authenticaç5o os inTes 
descobrimentos relativos a industrias oa objectos illiritos. 

Ari. GIG." A duração da propriedade exclusiva do inveii 
a Gontar-se d'esde a data da condição do privilegio. 

Art. 617."— A propriedade exclusiva é limitada ao objeetí 
ciíicado, e nunca poderá lornar-se extensiva a outros com o pn 
de intima relaçSo ou connexão. 

Art. 618." — A expropriaçiío dos inventos só pode ser tJeoi 
por lei, nos casos em que for exigida por utilidade publica. 



iTenlin 



Vamos agora apontar a inscripção das secções do capiíiil^ n 
mesmo Código Civil, que se referem a diversas e^)eda]idades ds. 
ventos. 

Secção u. Das addiçSes aos inventos. 

NB. dos artigos d'csta secçSo especiBca remos o 033.° 
cebido: 

Ás leis e regulamentos administrativos cmipete ataktntieará 
gwar a propriedade exclusiva dos inventos. 

Observa, porém, o citado annotador, ijuc todas as qoesi 
se levantarem depois sobre este assumpto b3o de ser d 
poder judicial. 

Secção in. Da transmissão da propriedade dos inventos. 

Secção IV. Da publicação dos inventos. 

Secção V. Da nuUidade e perda do privilegio. 

NB. O art. 033." disp5e o seguinte: 
- «Quem nSo der á execoçSo o sen invento fiaatm á» áriiâ 



' Vpja D vol. n io Código Civil Portuguai a 
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ide o dia da assignatara do privilegio, ou cessit de api-o- 
B por dois aanos consecutivos, excepto juttificando legitimo, 
imptãtmefíío, perderá o dito privilegio.* 

Data da 9 de novembro de 1880 ura exemplo de prorogaçSo do 
; r.iso marcado «'este artigo do Código Civil; e vem a ser: 

Um cidadão linha obtido privilegio, pur derreio de 5 de agosto de 
1 -178, para a transformação em polpa para papfl e fabrico d'esti- arlifji'. 
: 1 planta denom ínada Phormium, vulgo linho da Nova Zelândia. 

Foi-llie concedida prorogaçao por mais dois annos, além do praso 
i^rcado no referido artigo <)33/, para dar à execução o mencionado 
'I iTilcgio, por quanto o requerente justiricou que a cultura da indicada 
[ 3nla nSo tiiiba ainda altíogido o desenvolvimento conveniente para as- 
- gorar uma industria em grande escala. 

Secção VI. Das acçCes de oullidade e rescisão do privilegio. 

Secção vu. Da responsabilidade dos contrafactores. 



Citaremos a coimnçào cottcluida e assignada em Paris (ws 20 de 
março de 1883 entre os governos de Cortugal, França. Bélgica. Brazil. 
licspaiiha, Guatemala, Itália, Paizes Baixos. Salvador» Servia e Suisi^a, 
'onstiluidos em União para a proterção da propriedade industrial. 

1^ destinada esta convenção a assegurar nma protecção completa o 
efflcaí à industria e ao commercio dos nacionaes dos seus respectivos 
I tilados, e a coriliibuir para a garantia dos direitos dos inventares, e 
' >Íi lealdade das transacções commerciaes. 

Eis os termos em tjuo è concebido o artigo 2." da convenção: 
•Os súbditos, m cidadãos, de cada um dos estados contratantes 
;iisar3o em todos os outros estados da União, no que respeita aos prt- 
"Voí de invenção, aos desenhos ou modelos iudustriaes, ás machinas 
'•í fabricas ou de commercio e ao nome commercial, das vantagens 
fi •: as leis respectivas concedem actualmente ou concederem de futuro 
"•^ nacioanaes. Em consequência terão a mesma protecção que entes, 
'> mosffio rocm'âo legal contra qualquer uffensa feita aos sens dí- 
'-itns. sob .reserva do cumprimento das formalidades e das condições 
"ipostas aos nacionaes pela legislação interna de cada estado.t 

Com referencia a este artigo ficou entendido que sol> o nome de 
^'riviUgios de invcriçiio se comprehendem as diversas espécies de pri- 
'''l^gios iudustriaes, admittidas pelas legislações dos estados contra- 
entes, taes como privilégios de importação, privilégios de aperfeiçoa- 
■'i^uto, etc. 

Ftcou também entendido que a disposição Qual do artigo 2." da coii- 
«. B. iin. 23 
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veiição nao importa prejuízo á legislação de cada am dos estad)s» 
tratantes, no que diz respeito ao processo seguido perante os tribw 
e á competência d'esses tribunaes. 



IKlLlS DA URIDADE 

(Resumido apontamento, com referencia aoi annos de 1867 a M 

do reinado de D. Pedro \) 

Por mais prestante e piedosa ^i 
regra do instituto, nenhnm goveno 
consideral-a superior á legislaçSo e»i 
reitos do Estado, nem prostrar-lfae m| 
tiies direitos. 

Rei 22 Junho 1861 

O decreto de 7 de agosto de 1833 aboliu a instituição de 
maiores das ordens militares, monachaeSf e de outras quaesquer 
rações que vivem congregadas em communidadey como opposta Mi 
pirito do Erangelho, e á religião catholica romana, segando a quli 
lieis são súbditos cspirituaes do bispo diocesano 

O decreto de 30 de maio de 1834 extinguiu em Portugal, Alp 
ilhas adjaceiíles, e doininios portuguezes, todos os conventos, wo^H 
rolkgios, hospicios, e quaisquer casas de religiosos de todas as ori 
regulares, fosse qual fosse a sua denominação, instituto ou regra. 

O decreto de 22 de julho de 1834 applicou as disposições Hl 
HO de maio d Congregação do Oratório^ visto como professava o tí> 
tulo. que não era do clero secular em geral, tinha uma regra [* 
nilar pela qual se governava como qualquer ordem religiosa eme* 
inunidade, debaixo da obediência dos prelados, e vivia dos bens e reuâl 
administrados em commum. 

O decreto de 20 de novembro de 1851, estabelecendo ospri' 
pios administrativos que devem regular a beneficência publica, m^ 
se referiu, e somente podia referir-se ás corporações legalmente eiíí' 
lentes n'aquclla data. 

De todas as expressas, formaes e terminantes disposições da [f^ 
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leole legislação derivou o governo o principio «Je cfne é inadmissiTel 
1 Portugal a existência de ama corporação regular e permaoenle «om 

tdieocia ao prelado maior da ordem respectiva, seja qual for o tnsU- 
Jfi, regra oa denominação d'ella. 

Pelo alvará de 9 de Teverciro de 18S7 concedeu o governo i Soei»- 
t protectora dos orphâns liexvaUdos, mtimns do i^era-morbus, a 
I qae pedia para mandar vir de Pranca algnmas das Qlbas ou 
IBs de caridade da congregação do S. Vicente de Paulo, a Sm de 
lagrarem os exercícios do seu instituto ao serviço das casas de bene- 
bcia da mesma Sociedade, Scando todavia salva aos prelados dioce- 
! e auctorídades civis a jurisdicçSo que pelas leis geraes da egreja 
) estado lhes compete, sobre os aclos externos ou funcções publicas 
hoaesqner súbditos enirangeiros ou domiciliados em Portugal. 

: outro Alvará da mesma data do antecedente conceden o go- 
I i dimçõo da Asaoeiação de NoMsa Senhora Consoladora dos af- 
* a liceoça que pediu para mandar vir de França algumas das Gibas 

s de caridade da reTerlda congregação. 

Por outro alvará de 11 de abril de 1857 concedeu o governo á 
I da venerável urdem terceira de S. Francisco da cidade do Porto 
Eença que pediu, para mandar vir de França alâ seis das referidas 
^8 da caridade, a Tim de serem encarregadas do serviço das enfer- 
ias do hospital da mesma ordem; Qr^ndo todavia salva aos prelados 
pesanos e auctoridades civis, em relaçSo a etlas e aos sacerdotes que 
keompanharem, a jurisdicção etc. 

\ feto decreto de 3 de setembro de 1858 foi declarado que a au- 
írísaçSo concedida pelos alvarás de 9 de fevereiro e 1 1 de abril de 
SI7 devia considerar-se preenchida pelo numero das innSs e dos 
ilois padres estrangeiros, seus confessores, que eniSo residiam n'este 

As irniõi da caridade francézas, residentes n'esle reino, podiam 
-in])regar*se no tratamento di^s enfermos pobres, eem todos os trabalhos 
^ fxeriicios de piedade, próprios do seu santo instituto, nos estabele- 
<^iaeDtos de beneSconcia. 

O ertsino lillerario e religioêo nos estabelecimentos de beneficência 
^f^ria eidasivamente commetido aos professores e mestras que tives- 
"^m as habilitações exigidas pela legislação e regulamentos em vigor. 

23* 



k^. 
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Já, âe passagem» tivemos occasião âe meDcionar a cowjá^ 

o governo creou pelo decreto de que ora damos noticia, lOt^i: 

CommissOes. Explorações. Viagens; anno de 18S8, pag. 165 do te 

£ssa commissSo era encarregada de estudar, em lyhsi 
relações» a questão das irmãs da ca/idade estrangeiras e portu) 
segundo o instituto de S. Vicente de Paulo. 

Outrosim era encarregada de proi)or as providencias qoe 
reiessem mais úteis e necessárias para a restauração da cong 
das servas dos pobres, estabelecida entre nós pela legislação ôc 
D. João VI no decreto de 14 de abril de 1819, conservada ere; 
zida i)elos decretos de 9 de julho de 1845, de 26 de noTei:: 
1851, e de 3 de julho de 1852, ou para a creação de uma esco. 
mal de mestras do sexo feminino, ou para a existência de zú 
ses estabelecimentos: prescrevendo-se as condições de cadaíQi 
com respeito ao bom desempenho da missão beneflca e dví&jíi 
que são destinados. 

A commissão receberia todos os documentos e informã/jc; 
sobre este objecto existissem nos archivos do governo, e i<*í:Ci 
«luisitar outros quaesquer esclarecimentos das secretarias de cas 
das demais reparti(ões publicas. 

Era numerosa a commissão; adequadamente coD^t;lll:•i: . 
cante á competência do pessoal; e funccionaria sob a prrSi'::- 
cauU^al palriarcha Av Li>boa. 

^'e^se amu» i8'»8 k\ publicado [^ela iinirensa . m... 
pio: 

.t>' Irmãs (la diriJaií» uu a Qufi^fào do f/í.?/*-.»:'.. L:: 
r^l . Si-u^a NtVfs. 

TilI.j por lim iiU'<ti\:r 'jut- d> irinâs «la caridô Ir : • .-: 
Ml L\-!:.^cnada:í ♦.m rur!ui:a!, e «lue erauí iIi.l:^t.:^ .:? •. :• * 
i:a- u.Ziam: clLn.iaK e >ci.'-I-i.ví.c>>3nL'ieítaur:^r. -:.::■ : .: - 
lias scrva< du^ i-Lbrt'>. 

>.• iinl;:.:.: t>.::: • j:.-. i.ml-. -lizia-se ;i:f r: * •..- 
:•. .. dtiattv Cv «iuc ^..:!::i:;vi de dar L.tLia: i ::^ •..- -:;- 
^.vci:.^ gritei-.::.; t>'iid3r 'i ;uc^l3o. taii.ren : «-. • 
:> .:a Liaiiviadi -^^^ •\:rei>ar .• seu >olo. 

i\v . . » 1..:^ »i ». c.'''.i- .:._... .■^ . '-•IUL^ ut* a-wwU>c .- . .-r 
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2." Offensa ao puadonor nacíoDal. por terem sido convocadas mes- 
tras estrangeiras para o eosino de portugiiezes. 

3." Maus tratameotos, e menos unidade e desrelo das inD3s da 
caridade francezas para com as creanças que lhes foram confiadas. 

4." OHensa ;3$ irmãs da caridade portaguezas, que foram sappian- 
udas petas francezas. 

5." inaptidão scieati&ca das irmSs francezas para o ensino. 

0." l|icoiiTeoieQCia de ir buscar mestras a um paiz como a França, 
lue é reputado foco de grandes vícios. 

T." Risco instante de ser subvertido o syslema liberal pelas doa- 
innas ultramontanas propagadas no ensino peias irm3s francezas e 
: >los professores que as dirigem e acompanham, que sSo frades I»- 
.'.^ristas ou antes jesuitas disfarçados. 

auctor examinava cada um d'estes pontos de accnsaç3o, e pa- 
r"i«-nos que a conclusSo do seu escripto pode cifrar-se no seguinte 
>^iuncÍado, que a pag. ãl do opúsculo encontramos. 

. .. Vemos uma grande vantagem na reunião das irmãs france* 

m as irm5s portuguezas, com tanto que umas e outras formem 

I Usboa uma s<) família, um centro, que acatando os conselhos do 

ilro primordial estabelecido pelo fundador, reconheça e reverenceie 

Imeiro do que tudo e acima de tudo a auctoridade diocesana.* 

As irmãs da caridade (porfuguezas) estabelecidas em congregação 
I casa que lhes fora destinada na rua de Santa Martha, pediram >*• 

1 ao patriarclia fD. Guilherme, para se unirem dá irmãs francezas. 
wr geral de Paris, por occasiSo de se achar este em Lisboa. 

[ O patriarcha prestou se a conceder a licença pedida, e desde Iitgo 
R)38 da caridade se constituíram em obediência ao referido supe- 
1" geral de Paris. 

] Mais tarde, em 3 de outubro de 1860, oQiciou o ministro dos ne- 
ÍOS ecclesíasticos ao patriarcha (D. Manuel), poiíderando-lbe que sub- 
1 as razSes que. depois do decreto de 9 de agosto de 1833, de- 
laram a sujeição das irmãs da caridade á immediata e exclusiva 
Bertiencia do cardeal patriarcha de Lisboa. 

NSo podia, pois, consentir-se a permanência de uma ordem de 
'>sas contraria aos princípios, que aliás tinliam servido de fundamento 
' parecer do cardeal D. Guilherme. d« 4 de fevereiro de 1857. 

N'e3ta conformidade, era ordenado qno o patriarcha providen- 
'isse no sentido de que as mesmas irmís da caridade fossem resii- 
'■udas á eiclusíva oliediencia d'elle, fomo único superior legitimo em 



—358— 

soa diocese, na ordem ecclesiastica. Formalmente se declama 
essa obediência era «sem limitação por isenção algama» a qual,qa 
podesse ser indiíferente para com pessoas que, morrendo para o ci 
do em razão de seus votos, cessam com elle toda a communka^ 
pode ser de graves consequências quando concedida a pessoas 
vivem constantemente na sociedade» e se dedicam também ao enm 
infancia.ii 

NB. Empenhados em subministrar aos leitores a maior somiu 
elementos de informação, para que possam formar juizo seguro &> 
os assumptos de que vamos tratando: temos por indispensarel 
conhecimento do parecer mencionado no precedente officio. £ dit 
de 4 de fevereiro de 1857, e contém noticias historico-legíslativas à^ 
da congregação das servas dos pobres ^ filhas ou innãs da caridaát, 
Portugal. 

Não podendo transcrever aqui esse escrípto, por muito exM 
apresentaremos um resumo substancial. 

No parecer diz o patriarcha Guilherme que responde acercai 
representações da direcçio da Sociedade protectora das orphm is 
lidos, fundada pela duqueza de Bragança, e da Associação de Nosal 
nhora Consoladora dos Afílictos, pedindo ambas a regia permissiO)i 
mandar vir de França irmãs da caridade da congregação de S. Yi(9 
de Paulo, acompanhadas de alguns sacerdotes como seus direcia 
espírituaes, a fim de que ellas cuadjuvassem as ditas sociedade es 
ciaçâo em piedosos e caritativos exercícios. 

A referida congregação foi instituída por S. Vicente de Paur 
governada pelas regras e direcções dadas pelo instituidor, e suje.:^ 
superior da missão que reside em I^arís, d onde as irmãs da car:-:*: 
em sendo pedidas, são mandadas para qualquer paiz onde possa:;- 
prestáveis á religião e á humanidade. «São bem sabidos os imrvr; 
tissimos serviços e lieroíca dedicação que mostram na Criraéa. ecií 
mostrando (1857; em Constantinopla.» 

El-rei D. João vi, por decreto do 14 de abril de 1819. coic: 
licença para o estabelecimento doeste instituto e dispensando as ::i 
amortisação permittiu (jue adquirisse bens até ao rendimento ^• 
de 8:000^00 réis. Apenas, porém, chegou a desfructar o rerái-^ 
de C:00;5000 réis. Em todo caso, conseguiu estabelecer-se ua r.. 
Santa Martha, nas casas que eram hospício dos carmelitas lies.: 
de Pernambuco, posto á sua disposição pela ordem das cOri« -: 
ilc dezembro de 1821. 

A communidade, assim estabelecida em Lisboa, vivia s-,t- 
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•ior da missão residente em Paris, e por delegação ou approvacSo 
ila ao superior existente oa casa de Bildarollcs d'esta capital. 

Em 1838 pediram as irmãs ao cardeal patriarcha, Silva, que as 
ti-masse debaixo de sua immediata protecção, e mandasse proceder i 
eleição de director: e assim se praticou desde então em wnronnidade 
"im o decreto de 9 de agoslo de )833. 

N'esle estado encontrou o patriarcha Guilherme as coisas quando 
'iriDcipiOH a reger o palriarchado, e assim continuaram até que em I8i5 
'lecrelo de 9 de julho) foi auctorisado o estabelecimento do mesmo 
iiistiluto na cidade; mas n3o chegou este a ler effeito. Em 1852 (de- 
creto de 3 de julho) foi auctorisado o estabelecimento de um hospieio 
ias irmSs da caridade, pertencentes i casa de Lisboa, em Vianna do 
Alemlejo, consideradas súbditas temporárias do arcebispo de Évora, 
mas com obediência ao patriarcha, como pertencentes á casa de Lis- 
boa. 

Fazia de|)Ois o palriarcba diversas consideraç5es em abono do 
mencionado instituto, e terminava do seguinte modo: 

• Considerando qne as irmãs da caridade que se pretende man- 
íir vir de França n5o vem para fundarem uma casa regular perma- 
Mnte em Portugal, para o que poderia offerecer difflculdades o decreto 
de 9 de agosto de 1833, art. 3.°, mas para prestarem seus ministérios 
nos estabelecimentos a que forem appiicadas; e que portanto ellas e 
MU padres directores podem conservar-se na obediência de seus legiti- 
nios superiores, porém sujeitas em quanto âs funcç5es publicas, aos 
[fíJados diocesanos, conforme as leis geraes da egreja, e como se pra- 
lici com os sacerdotes estrangeiros que vem accidentalmenle a Portu- 
gal: Sou de parecer que as representações juntas devem ser faviira- 
'Hmenle deferidas, concedendo-se licença regia para virem de França 
^^ irmãs da caridade com os sacerdotes seus directores ou confessores, 
' poderem exercer as funcç<!ies de sea santo instituto em Portnga), 
"tu a condiçSo de ficar salva aos prelados diocesanos e ás auctorida- 
'^s civU a jarisdicçSo que pelas leis geraes da egreja e de Portugal 
■'es compete sobre os actos externos e funcções publicas de quaesqucr 

Íiogeií-os, que venham residir ou domiciliar-se em Portugal. (4 de 
irelro de 1857— ao ministro do reino. G., Cardeal Patriarclia).» 
In 
imt 
obed 
Mai 



hmãs <ia caridadv, lonstituidas i-m cimifriiiaçâu no exlincl" hiinfii- 
I camwlilas tkncalçm a Santa Manha, qtiH xe recusaram a jiifH' 
filbedifíicia pura e simpks ao prelado diocemm. 
Mandou o governo que fossem intimadas para abrir m3o do Mi' 
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&dú, tfu) qu0 a )u«j]]M cuogre^cSo e$UTa coMucada. « 6 
iw inv«>uUrío. ite ttnlos e quae&qoer bios { 
DitUdtf, ilonnilo esles teias cffeiíuar-se dsalro do pnaié 
Ais. que )]4n isso Uim scrit narcailti. 

A ooqioncio ittsini íotiMida sarii 
coqiorados dos pn^irías bkíciiims, «h < 
ar^iM 4.* tio decmo cooi ferca do lã di 9 ée i 

S« tt imlsda cinéade poitvrMns, «■ 
lassna i sii«ÇÍo cawaka (kt stm prahda Aacn 



ttciadtSailt Martta |Mn irrirm ilr tIim m i 
tias irads dl ariiiJe. «fH o fvwraa ibbbíh 




^F^ Em 22 de março foi ordenado ao governador civil que mandasse !□• 
^Umar as pessoas a quem eslava entregue o governo e dírecçSo d'aqQella 
^Bia, para que dessem ao iaventario os bens. direitos e acçQes per- 
tencentes á rerehda congregação, fazendo-lhes sentir que a sua nega- 
^Hh as exporia a um pracesso crimina), e a serem punidas como desotw- 
^Bentes ás ordens legaes da aa<:luridade puhitca. No caso. inesperado, 
^Be per$Í.stirem na desobediência, levanta r-se-hia o competente auto, 
^■ne seria remettido. com o rol das lestcinnutias presenciaes do facto, 
^^■procarador régio d'anto a relação de Lisltoa, para e.ste fazer pni- 
^^Ber contra as deslinqnentes na conformidade das leis. 

^^H O decreto de ti de junlio de 1861 coutam os dois seguintes ar- 

^^B 1." É dissolvida a corporação das irmãs doa pobres, denominadas 
^^Bbem irmãs ou filhas caridado, fundada em Portugal pelo decreto de 
^^Bde abril de 1819; n3o podendo porlanlo ser jamais ronsiderada 
^^Bo entidade jurídica. 

^^H S." As questOes suscitadas sobre a propriedade dos bens de que 
^^ft estado de posse a cnn)oraç3o mencionada no artigo antecedente. 
^^■90 resolvidas na conformidade das leis pelos meios compeleutos. 
^^H NB. O governo declarou no parlamento, que este decreto com- 
^^■bendia tanto as irmãs portognezas. como as francezas. 

^^H Todas as disposições que ficam exaradas são necessárias para u 
^^Bbecimento da enlidade inscripla no presente capitulo; ha. porvm, 
^^Hi relatório do governo, summamente ínstructivo. qoe reputamos in- 
^^^^ensavel para se po<ler adquirir uma cabal noticia bislonco-legis- 
^^Kva de tiiu importante e melindroso assumpto. 
^^ O nosso repositório ficaria deficiente n'csla especialidade, se aqui 
I nesino não ministrássemos aos estudiosos um resumo de tão luminoso 
' Wbsidio, qual é o: 

fívlijfuriu i/iw prrceiii' n âvcri-ln lU- 2Z lU- junho lir ISGl, 

Começa elle d'este modo: 

iSenhor: o governo de V. M. tem feito quanto esW em seu {to- 

I' para regularisar. de acordo com as leis do reino, a posição das 

• *^Á da caridade em Portugal. Desgraçadamente os sens i^sforços Q- 

'''*>~am inúteis, e todas as tentativas de c<jnd]iaç3o sairani baldadas.* 

Passa depois a fazer a resenha da legislação de 1833 a 1851, e 
^^<iiiz iVctla a doutrina da inadmissibilidade da existência de uma cor- 
H^vaçSo regular e permanente com obediência ao prelado maiui' da iir- 



^fa 



jitt. 'r- e*-.T.-7). Vr;a '. p^e hã ^•:ai:o bi apootado oo presente capi- 

E:r. i«?;*ii<^ ^iz^:k né eiU 'iontrina. flmdada nos textos dos de- 
:t-:.v,'4 l".^i.:*:s, ^o: jcu":': «r.rioa oa pareceres offidaes^ no sentido 
'^ i^f: ^i^^s^r xQx a v«:j«;ioão lai irmãã ila irarídade porlogaezas a sa- 
p^-ír/^r ^vrír-í^'.:';. Acnzar 1 Lí'jj. >eâtaniio em Lisboa (em !857) o pre- 
la^i iTi^iijr 1i>i lazariiUi, a s^-erora portogoeza, em nome das mais 
ir::M p«9i.':2 )'v patharoba qne lhes permíttisse onirem-se ás francezas, 
^ -.r:r-^m r^st.v::'ia.« á oLeilieLoii 'Ij prelado maior da ordem. 

O , 3-.r.;)rcha 'lea i liceii^a {i^lida: mas este acto é irrito e nulio, 
l^jf-p^. t'Á pr3ti:3'ío icm conh-íoimento. aonanencía e partidpaçSo do 

Maii tari^ir, rm ISCO, o patríarcha D. Vanael, em observância do 
re((io aviso de 3 de junho daqaelle anno, retiroa a licença pedida pelo 
s^fj afitec^ssor, e em offioio de 23 do mesmo mez íntimoa a superiora 
das irmis portugaézas qae bonvesse de voltar com estas á soa sujeição, 
na qnalirlaile de prelado diocesano, e conforme as leis do reino. A su- 
periora e as outras irmãs sob a direcção dos padres lazaristas, recu- 
saram terminante e peremptoriamente obedecer, como se vè das suas 
rfispostas datadas de 23 e 20 de outnbro de 1860. Também as inti- 
mações administrativas ficaram sem êxito, negando-se as irmãs a obe- 
deí:er á aiji:toridade. 

Afariifest;i ficou a resistência de tal corporação» assim na ordem 
e'-':le.sia.^tica, como na ordem civil. 

,; Poderia o governo '«tolerar por mais tempo uma situação anor- 
mal, tão attentatoria das faculdades d*elle, como do principio da aa- 
ctorídade, como das leis do paiz?» 

A esta pergunta respondeu o governo com as terminantes dispo- 
sií/)e.s do decreto de 22 de junho de 1861, que ha pouco registámos. 

Cum[)re-nos dar noticia da impressão que fez o procedimento ba* 
viíjíj <:()m as irmãs da caridade. 

Eis os termos em que um escriptor francez se exprimiu a tal res- 
peito, e que nós, para maior exactidão, reproduzimos na sua própria 
lin|^'ua: 

"\]n des premiers actes du gouvernement de Dom Luiz, futrem- 
I)arí|n4^mcnt des sceurs de charité françaises et des lazarístes. Plusíeurs 
Itons esjirits s^étonnèrcnt alors qu'un gouvernement, si apprècié en Ea- 
rope pour ses idées généreuses, entreprit une espèce de persécution 
contre de pauvres sceurs quí ne donnaient d'autre exemple que celni 
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1 pieux tlcvoaemenl aus malheureui, aus malades et fi la jeuuesse 
loranie. 

1M.1ÍS il faut dire que le Portugal a eu beaucoup à souffrir de 
ractiou et du développement des congrègalioiís religieusos atiactiées par 
esprit et par tradition au parti absohiliste. La craiute de voir renaitre 
ks cmivents depuis iongiemps abolis enlraina le peuple à des mauifes- 
latíons auxqaelles le mínistère eul peut-être le tort de trop facilemeat 
ceder. Cesl le propre de lous les peuples libres de s'eirrayer même 
des fantomes de la réaction'.» 

Muito mais apaixunadamente se expressaram alguns escriplores 
tugaezes, como pode ver-se no exemplo que vamos apresentar: 
«Surge, forma-se e dila-se uma questão inimensa por causa de 
I algumas irmãs de caridade vem coutribuir para a educação moral 
tSlhos do povo abandonados á devassidão dos becos, e ás lições 
as dos prostíbulos. Almas sensíveis, ânimos benéficos, tratam 
ippor um remédio á falta de educação popular, recorrendo a uma 
febiicSo respeitada e venerada por catholicos, scismaiicos, berejes 
. Mas lá apparece a vontade individual, lá está o homem que 
ire. que faz imprimir, que dá vulto e incremento a uma opinião. 
Kcamíntia o pensamento materialisado e privilegiado, e com elle a 
, a injuria, a violeucia, a intolerância e a guerra ijiiqua pelos 
1 e vergonhosa pelos meios, dando em resultado ser expulsa e ba- 
Rida essa instituirão benéfica, cuja santidade não cessa de ser reco- 
iliecida e acatada pelos betoro(.loxos, e sectários de diíTerenles cren- 



Antes, porém, dos dois escriptos que deixamos apontados, uma 
*0K muito anctorisada se ouvira na camará electiva, fazendo sentir que 
H irmãs de caridade, e os lazaristas, seus companheiros e directores, 
'encaminhavam as coisas no sentido da reacção religiosa, e eoi desprezo 
^ii leis da dictadura de D. Pedro iv. 

Percorrendo a legislação e os factos occorridos a respeito das re- 
'widis irmãs de caridade, qoe até então haviam zombado das provi- 
'«Dcias governativas, assim se expressava: 



' ÉtuJes historiquet, La IhjnasHe d< Braiiana et /'oirniV ilu Portugal, par 
'«Umte SUphen do Bé&iD. Paris, 1865. 

' IneoKvefiiencia» e coníradicíões no jiiigúmenlo Ja politica doi atadot t ant- 
*WaáM governos. Por C. T. Lisboa 1866, 



k 
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■ Depois de tantos tnumphos, tornoa-se tilo audaciosa a reacc?< 
que se tem arrojado aos maiores excessos. Conventos, ou collegios iV- 
frades, estabelecidos, segundo me dizem, em Torres Vedras e Casl 
Branco, alTrontando a memoria do libertador, que os extinguiu; pa( 
lazaristas correudo em miss3o grande parte do reino ; o clero ai 
mentaudo-se regularmente nas fileiras de reacção: manejos conlínoôs 
para attrair as senboras mais opulentas á congregação ; escândalos inau- 
ditos, promovidos por esta causa do seio das famitías; os parochosdA 
Lisboa, conjurados e fechando todas as portas das suas egrejas, 
n'ellas se nSo celebrar missa solemne por alma do illustre conde 
Cavour, por ódio da reacçSo á liberdade, que defendeu com tanla ei 
gia, e por devoçSo ao absolutismo, que elle supplantou com tanta 
tuna; a correspondência offlcial, que sobre este negocio mediou ei 
o governo e sua em. o cardeal patriarcha, e entre este e os pai 
da capital e o da Gollegã; e por ultimo a suspensão das exéquias 
eterno descanso do rei mais popular e mais amado de Portugal, 
que o parodio, que n'ellas havia de pregar, fora o orador sagrailí 
officio fúnebre do grande estadista italiano; s3o factos altamente 
fícativos, e que. com os outros que expuz. mostram á camará 
phases porque tem passado a reacção, a sua organisação, as suas ff^ 
ças e o estado em que se acba*.» 



Apontamentos sobre os asyios que as irmãs da caridade dirigiam A 
capital. 

Asylo da Ajuda: 

Antes do incêndio que destruiu uma parte dos aposentos — noi 
tigo paço da Ajuda — havia n'este asylo H3 creanças do sexo i 
cuiiuD e oitenta e quatro do sexo feminino. Quatro d'estas ultia 
foram mandadas pela direcção para um collegio denominado «def 
Fiel> no districto de Castello Branco. 

O serviço do asylo era constituído por treze irmãs da caridi 
tres das quaes poriuguezas, e as outras francezas. 

O ensino era professado por duas mestras francezas, irmãs dafl 
ridade; e quando uma d'estas faltava ao exercício, vinha outra deS 
Mariha. ou de Bemllca, a fazer as suas vezes. 

Os exercidos escolares eram feitos pelo methodo simultâneo. | 



' Mittorio e projecto de let tohre ru ron^rriiarães reVujto. 
Kerrer Nei-« Paiva. Lisboa. 1862. 
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Os padres lazaristas eram os directores es|iirituaes das asyladas, 
k Cubam a iocunibencia de lhes ensinar a doutrina christã. 

Ealre os compêndios, de que o'este e nos outros asylos da mesma 
natureza se usava, encontrava-se: a Dutarím Chrisiã, por Lhomond; 
-a Gramática Portugueza, por D. José de Lacerda;— a Bíblia da 

«eírt, e o Remmu do calktcismo de perseverança, pelo padre Gaume. 

JUylo do$ Cardaes de Jesus: 

Mestras, seis irmãs da caridade Irancezas; melhodo de ensino, sys- 

1 de educação, livros. ■ . os mesmos que no asylo da Ajuda, 

Àst/Io de Bem^ca: Estabelecido na parte do exlinclo convento dt; 
míngos, de Bem6ca> propriedade da senhora Infanta D. Isabel 

' Casa: excellenle disposição, capacidade, e favoráveis condições 
lieoicas. 
Pessoal: dez irmãs da caridade: iriuta e uma creaui.:3s do se\o 

Escola : regida por uma irmã de caridade. 

Mettiodo de ensino : O mesmo que nus dois a utecedenles asylus. 

Aiijlo de Sanla Maríka: 

Este asylo não foi visitado pela commissão que o governo resolveu 
numear para proceder á iuspecc^o das casas de asylo, onde se dava 
«QSÍno e educação á infância pelas irmãs da caridade francezas. 

O relatório d'esla commissão é datado de 10 de maio de 1802, e 
''^i publicado no Diário de Lisboa n." 1 13 de âO de maio de 186â. Con- 
^'^a algumas pariicularidades curiosas, das quaes apontaremos uns bre- 
"ís eicmplos. 

Uma das mestras — irmã da caridade, e franceza — , que a com- 
luisslo ouviu, explicava-se com muita lucidez, mas prouuncjava o por- 
>'>gucz com grande accenluaç^ão franceza. 

Constou i commiss3o que as iimãs da caridade mudavam ás vezes 
'1<^ nome quando passavam de uni asylo para outro; e foi-lbe dito que 
^iusm islo para maior factlidade uo trato com as crean^as. 

Como incentivo para a obediência e respeito, era estylo condecorar 
-oletnuemonte as asyladas mais dignas com uma medalba que Linha a 
'■í^igie da Virgem. 

Pareceu á commissão que a disciplioa observada nos asylos era 
'''^ tal modo austera, que prejudicava a educação da infância; pois qoe 



^ 
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tendia a aponcar a inteliigeocía e a toihei-a nos seas actos de esponta- 
neidade. 

Veja o que, relativamente ao assumpto d*este capitulo no anoo de 
1862, tivemos occasião de expor no tomo xi, pag. 192 in /bie a 194. 

Só nos falta apontar o facto occorido em 19 de junho do mesmo 
anno; e vem a ser: 

N'esse dia embarcaram para França 36 irmSs da caridade flrance- 
zas, e 20 portuguezas, com os seus directores, a bordo do OremqWy 
vapor francez. 



Aproveitando um resumido apontamento que encontrámos em um 
dos mais auctorisados periódicos da capitai, apresentamos aqoi as se- 
guintes indicações, que muito estreitamente se enlaçam com o assumpto 
d este capitulo. 

Estão ainda em vigor as seguintes leis : 

De 3 de setembro de 1759, para a proscripçSo, desnaturalisaçSo 
e expulsão dos jesuítas de Portugal e de todos os seus domínios. 

De 6 de maio de 1765, que prohibiu o breve Apostolimm pcucendi, 
de nova confirmação do instituto dos jesuítas. 

De 9 de setembro de 1773, concedendo o régio beneplácito, e ré- 
gio auxilio á bulia Dominus ac Redemptar, pela qual o immortal e sá- 
bio Clemente xiv supprimiu e extinguiu a Ck)mpanbia de Jesus. 

Quando apparecen a bulia Sollicitudo omnium, de 7 de agosto de 

1814, pela qual restabeleceu Pio vii a extincta Companhia de Jesus, o 
governo do Rio de Janeiro ordenou logo, em ofiBcio de 1 de abril de 

1815, ao ministro portuguez em Roma, que declarasse áquella corte 
que o príncipe regente estava resolvido a manter em todo o seu vigor 
as disposições da lei de 3 de setembro de 1759, e que não admittiria 
negociação alguma verbal ou por escripto sobre o restabelecimento da 
Companhia de Jesus; não podendo S. A. deixar de admirar-se d*esta 
determinação do papa, a respeito da qual não foi prevenido, aendo o 
que mais vivas queixas e aggravos teve da Companhia de Jesus. Na 
mesma data se escreveu ao núncio, e se mandou por uma drcular aos 
ministros portuguezes na Europa, que fizessem a mesma dedaração. 

Pelo decreto de 23 de agosto de 1833 foi extincto o tribunal da 
legacía. 

Pelo decreto de 28 de maio de 1834 foram extinctos todos os con- 
ventos, mosteiros, coUegios, hospícios, e quaesquer casas de religiosos 
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de tadas as ordens regulares, fosse qual fosse a sua dotiDminaçJo. iu- 
, stilDlo, 00 regra. 

Noticia da$ fundaçOei de convmlos occupadot em Lisboa por ps- 
mgtirot: 

ColUgio de S. Pedro e S. Paulo, vulgo — Inglezinhos. 

Veja a uotida Jesenvolvidn que a respeito d'eslfl collfígío dómos 
] lomo III, pag. 131 a U3. 

CoUegia do Corpo íiantc. 

Veja a noticia que d'esle collegio dêmos uo tomo m. pag. 141 a 

Confraria de S. Luiz da tuição {ranceza. Esteve na ermida de 
isa Senhora da Oliveira em Í5a8. A nova egreja, is Portas de Santo 
13o, começou a consiruir>se em 1503, e conduiu-se juntamente coai 
I bospital para os doentes pobres da mesma n3i;3o em 1S72. conc&- 
■do-llie o arcebispo D. Jorge de Almada licença para se dizer missa, 
1 ÍÍ5 de agosto do mesmo aano. 

Convento de Nossa Senhora do Dom Sttccesso de religiosas domini- 

t irtandezas. Sito junto a Pedrouços. Teve principio a sua funda- 

I em 4620. concorrendo a condessa da Atalaia, D. Iria de Brito, 

I a olira. 

Conveitío de SatUa Brígida de religiosa*, vulgarmente clianiadas 

linhas. Vieram estas em 1594, expulsas de Inglaterra, e fizeram 

{reja com esmolas. Para o novo convento e egreja concjsrreu Rny 

rrfiia Lucas e sua mulher D. Milícia da Silveira. Foi vendido aos je- 

Convemo de Notsa Senhora da PorciunaiUi de religiosos capuchos 
Wotes da provincia da Bretanlta, chamados Barbudinhos. Eslabele- 
ll-se em 1648 em umas casas de que lho fez doaç3o D. Maria de 
ndalupe, duqueza de Aveiro'. 



JARDIM 80T.VMC0 Dl UNIVERSIDADE DE CUIMBRA 

Nb Umo tt, pag. 304 a 396, dêmos noticia d'eslo importante e 
■-(•belecimenlo, com relaçilo ao período de 1834-1833 {reinado da S 
'Jiora D. Maria u). 



* Veja na Correrpondencia ir Portttgnl, Je 29 Ae agosto de 1881 , fj arlig 
•"•TaMÍj rtligioia. 
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Para dar essa uoticia tivemos como segufa guia o auctorísado es- 
cripto do dr. JuIio Augusto Henriques, intitulado: O Jardim Botânico 
da Universidade de Coimbra. 

No presente capitulo vamos referir-nos ao período de 185&-186I: 
cabendo-nos a vantagem de ter ainda como elemento de informação o 
mesmo escripto, que aliás chega até ao anno de 1876, em que foi pu- 
blicado em Coimbra. 

Bem assim recorremos á Memoria Histórica da Faculdade de Phi- 
losophia, do dr. J. A. Simões de Carvalho, — e ultimamente á CoUecçõo 
official da legislação. 

A nossa resenha será muito resumida, limitando-se a apontar uma 
ou outra providencia governativa, ou alguma circumstancia mais sa- 
liente, até ao anno de 188&. 

De 1854 até 1867 esteve a administração do jardim botânico en- 
tregue ao dr. Henrique d'Almeida. Por sua iniciativa, e sob sua dire- 
cção se fizeram «obras de grande valor, que completaram o plano prí- 
milivo»; obras estas que tinham sido principiadas pelo dr. Neves. 

Em 1856 concedeu o governo auctorisação para ser construida 
uma estufa; sendo assim satisfeitos os votos e os pedidos de outros 
directores, que tantas vezes haviam representado sobre a indíspensa- 
biUdade de tal obra. 

Não devemos deixar de reproduzir textualmente os dois seguintes 
paragraphos, que encerram interessantes e curiosos esclarecimentos, a 
este propósito: 

«O engenheiro Pezerat olfereceu o risco, que foi executado, parte 
no Instituto Industrial de Lisboa, parte na fabrica de fundição de Mas- 
sarellos no Porto. Ficou ampla, sufiicientemente elegante, composta 
de três corpos de temperatura e condições diversas. 

a Terminada esta obra, incontestavelmente a de mais merecimento 
do jardim, o director pi'ocedeu á construcção de outras duas pequenas 
estufas, destinadas á multiplic«ição e a algumas culturas mais esp^- 
ciaes.» 

No tempo doeste director concluiu-se a plantação por famílias, en*.-* 
bora com limitado numero de espécies ; e formou-se a escola de plan^ 
tas medicinaes, aproveitando-se terreno até então inculto. 

O mesmo director melhorou o pessoal do jardim, e principalmente 
lidou no empenho de conseguir que viesse um jardineiro, estrangeiro 
assaz intelligente e pratico, fazer prosperar o estabelecimento univer- 
sitario. 



^° "IMIa kcmJb* ""''""«iro. le * "" "''eo. 
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nas se constiluíu em 21 de dezembro de 18G7, readmiltiu o jardineiro 
ajudante Douverel» o qual, cooperando com o jardineiro iSdmond Hoè- 
ze. prestou bom serviço na execnção de muitos trabalhos. 

O governo approvou o contrato celebrado pelo lente director do 
Jardim Botânico da Universidade com o director da Companhia Alliao- 
(;a, para a feitura da obra de ferro da esiufa do referido jardim. (Por- 
taria de 2 de maio de 1862.) 

Pela carta de lei de 13 de julho de 1863 foi o governo auctorísado a 
;il)plicnr no anno económico de 1863-186Í a quantia de 3:OOOòO00 
léis da dotação da Escola Regional de Coimbra para pagamento da obra 
de ferro da estufa do Jardim Botânico da Universidade de Coimbra, e 
rjínal quantia no anno económico de 1864-1863 para o mesmo lim. 

Pelo despacho de 17 de outubro de 1861 foi anctorisada a facul- 
dade de philosophia para contratar na Bélgica ou na Itulia um jardi- 
neiro para o Jardim Botânico da Universidade; devendo a gratificação, 
(|ue além do ordenado se convencionasse dar-lhe, ser paga pela dota- 
ção do mesmo jardim, e a nomeação ser temporária, e o nomeado pres- 
l.ir fiança ou abonação nos termos do que se tratasse com elle. 

NB. De passagem diremos que nos fíns do anno de 1868 foi aa- 
rtoiisado o prelado da Universidade, de acordo com o conselho da fi- 
culdade de philosophia, a contratar [)or um período não excedente i 
cinco annos, e mediante a retribuição de 730^000 réis annuaes, afóri 
as despezas da jornada para Portugal, um thimico estrangpiro afimdt 
dirigir a instrucçào pratica dos alumnos, e auxiliar nas suas denm' 
strnçõvs os lentes de chimica, devendo a despeza ser paga pela verba 
aucturisada para os prémios e partidos dos alumuos da referida facul- 
d;ule. (Porlaría de 6 de novembro de 1808). 

Pela portaria de 21 de junho de 1869 foi auctorisado o prelado 
da Universidade, de acordo com o conselho da faculdade de philoso- 
phia, a contratar por um período não excedente a cinco annos, 6 06- 
diniite um vencimento egual ao dos logares então vagos de preparadores- 
afora as despezas de jornada para Portugal, um preparador esimn- 
gmo convenientemente adestrado em trabalhos analomicos. 

Pela portaria de 17 de março de 1870 foi auctorísado o conlracli» 
i*om o chimico portuguez Roberto Duarte da Silva, a fim de dirigrí ^ 
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istracrão pratica dos alamnos. e auxiliar nas <Itiii)onstraC'i^e)t os lontes 
* cUimir-a, com as coaiJiç5e$ que a mosma portaria marcava. (Tinha- 
B despedido o chimico estrangeiro dr. ToIIcds). 

Pela portaria de 2 i\e oovembro de Í8tí7 nomeou o governo unu 
inde commissSo, encarregada de examinar minuciosamente o csiado 
» jardim hotamco, e da ([uinta aniiexa e a sua admiiiistraciio. a fim 
I propor com urgência os mellioramenlos i|ue julgasse mais urgen- 
I e opportunos, e as reformas neciissarias para que ISo iroportanle 
■belecimenio podesse correspondi^r ao Rm a qiie & destinado. 

Pela portaria de 3 de dezembro de 1807 foram nomeados os drs. 

lonio dos Santos Viegas e Júlio Augostii lleiiríi|ues para isubstituírem 

rs. Roque Joaquim Fernandes Tliomás e Jacinlho António de Soasa 

mmisslfo incumbida de examin.ir o estado do jardim botânico. 

' Pela portaria Jc U de dezembro de 18(17 nomeou o govern» para 
missio administrativa do jardim botânico os drs. Antonino José 
Irigiies Vidal, Manuel dos Santos Pereira Jardim e Joaquim Augusto 
~ } de Carvalho, servindo de presidente o primeiro dos nomeados. 
Em quanto a commissSo n3o apresentasse os seus trabalhos, e d9o 
i (toliniti vãmente resolvido sobre o assmnpto da representação da 
bidade, ficava a direcçiío e a administração superior do jardim bo- 
1 e suas dependências confiada a uma commissio de três lentes ila 
síildatle de p)iíloso|ihia por esta proposta k nomeaçilo do governo. 
SR. \ conimissSo deu conta das providencias que realisou no de- 
sempenho do encargo que lhe fira commellido. 

Ptia i«ir[aria de 27 de agosto de Í868 deu o governo por findos 
OS trabalhos da mesma commissilo. limitando-se a dei-larar a esta, que 
HOBundo em consideraçUo o que expunha no sen relatório, a dissolvia. 
} ella desejava. 

Ordenava o governo que a administração dn jardim holanic/i vol- 
e ao estado normal. 



Tem importância uma providencia tomada «n 1868, qual foi a da 
PObUcaç^o do Index ieminum, entSo começada. Essa publicação abria 
trocas mutuas de sementes. 



1 1873 (17 de janeiro) teem começo a regência da cadeira de .. 
Diea, e a direcção do jardim, polo dr. Jutio Augusto Henriques. 
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Â carta de lei de 7 de maio de 1878 creoa na faculdade drr^ 
losopbia da Universidade de Coimbra os seguintes togares: 

Um naturalista adjunto para a cadeira de botânica e pani 
dim botânico; um jardineiro cbefe; um jardineiro ajudante: oa: 
raiista adjunto para a cadeira de zoologia e para o museu zodk; 
um conservador e preparador para a mesma cadeira e muses 
conservador e preparador para a cadeira de mineralogia e pan i 
binete mineralógico» e guarda da bibliotbeca do museu ; um sens 
— Era supprímido o logar de guarda de botânica. 

Seria feito por concurso o provimento dos legares de eatorú 
adjuntos da faculdade de pbilosopbia. 

Os lentes substitutos das cadeiras de zoologia e botaoicipij 
riam ser providos» sobre a proposta do conselho da faculdade, 
pendentemente de concurso, nos legares de naturalistas adjnníií 
respectivas cadeiras. 

A nomeação do jardineiro chefe e do jardineiro ajudante 
ceria ao conselho da faculdade de pbilosopbia sobre proposta 
da cadeira de botânica. — Quando fosse necessário contratar no 
geiro pessoa idónea para engenheiro chefe» o seu vencimento 
fixado no contrato, devendo a diíTerença para mais do ordeonb 
paga pela dotação da faculdade de philosophia. (Note-se que a cvti 
lei lixava o ordenado para cada um dos legares supra menci 
hitm como a gratiíicacno dos lentes substitutos). 

l'ni reyulamciitt» t'S|n'(ial lixaria os deveres e allrilniii;c»t> Ji 
iliiieiros o (los cuiiscrvadores e i»rei)aradores. 

NB. Polo decreto de G de fevereiro de 1879 approvou«»;V' 
<• rry ff lamento para os lugares de fèaUiralistas ctdjuntos, j'ir-lihii 
lOHsri radares, creadoí^ pelo carta de lei de 7 de maio d' i^r^ -*■-'• 
culdadt de phiUisophia da Unirersidade de Coimbra. 

A carta de lei de V\ do marco do anno de líSSi -Ini-iu i: 
stjcrõrs í.le iniíieiali»í:ia e de zoologia do museu da Univeiji*. 
(iuinihra. e o janliiii botânico da mesma Universidade, ''oiu i 7 j 
th' 2H)>ooo réis (caila uma) i»ara o lim especial do cmpr-.l:'- 
•*\|l(»íai;ões miíh.Taií»í:iras, zoológicas c botânicas. 
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JiRDii imimrM k de uxlhaçío 

(Projecto de etítibeteeitnmto em Lisboa.) 

Ales do aieocionar o Jardim Zoológico e de Acdimaçlo, qae en- 

iDla AClualmentfl os habitantes áa Lisboa, julgamos de razSo. e alA 

hjastiç.i exarar aqni a nota que ha mais de vinte anãos tomávamos. 

K-úOcasião em qne se annuncion o projecto da fundafSo de um tal 

wleeimcnto : 

■Com a maior salisraçSo leio hoje (ii de jimho de IS03) a se- 
inlc Doircía. que um jornal de Lisboa iransmiUe ao conhecimento du 
Mico. debaixo do titulo de: Uma boa turca: 

•Consta qai; S. M. » Senhor D. Luiu i, pensando na grande oe- 

lade de dotar a capital com nm grande passeio de recreio e de 

ccSo, á semelhança dos qne existem hoje nas grandes cidades da 

pOStá disposto, por iniciativa própria, a ceder a sua magnifica 

i Ajuilfi, jMira ahi se estabelecer um Jardim ZooUigico e de 



I Jardim, [Mir suas magnificas condirxíes. sendo devidamtínio 
^e auiiliado, Tira a rivalisar com os melhores estabelecimfln- 
ll ordem airihecidos na Europa, (inflamos em que o govt^rno 
VCwnara Mniiicipnl, Hstimulados pelo nobre exemplo d'el-rei, por3o 
I obra lodos os meios para a prompla realisaçSo de Ião excollente. 
[ pensamento. 

• Agora, que Lisboa cresce em importância pelas fáceis relações 
Icum a Eiirfipa, íai-ae mais do que nunca snnlir a necessidade de es- 
eJedmentos do género d'estes, que excitam a curiosidade, Tulgarí- 
■ t sciencia, e concoirem poderosamente para a boa hygiene das 
EBes*.» 



ornai do Commercio, d.* tí908, du 21 de judIiu it: 1863. 
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JAKUm ZOOLÓGICO E DE ACCLIMAÇiO El LISBOA 
(Simples e brevíssima indicação) 

O que em 1863 consistia apenas na asserção vaga de ter occur- 
rido á mente de uma alta personagem a fundação — em Lisboa — de 
um Jardim Zoológico e de Acciimação, tornou-se no anno de 1884 em 
uma realidade, mais que experançosa no seu começo, e já boje bri- 
lhante, magnifica, esplendida. 

Estranhou-se que Portugal, dotado com tão vastas e variedades 
colónias, não tivesse na metrópole um Jardim Zoológico, aliás beui fá- 
cil de ser enriquecido com preciosos exemplares — fornecidos pelos 
nossos territórios ultramarinos. 

Graças a Deus, deixou de ter cabimento a severa imputação que se 
nos fazia. Podemos boje apresentar-nos á Europa e ao mundo inteira 
com afouteza, no tocante á manifestação grandiosa que n'este particular 
lhes offerecemos. 

Para levantar este monumento (cbamemos-lhe assim) constituiu-se 
uma sociedade, que poz mão á obra, venceu difficuldades mil, e logrou* 
animosa e perseverante, levar ao cabo o agigantado projecto. 

Enthusiasticos louvores merece a sociedade pelos incansáveis es- 
forços que empregou para conseguir o que pretendia ; mas ella pró- 
pria teve que agradecer um rasgo de singular generosidade, sem o 
qual estaria por muito tempo privada de adquirir terreno adequado 
para assentar o estabelecimento. 

Alludimos á bizarria com que se houveram o sr. João Autooio 
Pinto, e sua esposa, a sr.^ D. Gertrudes de Almeida Pinto, proprie- 
tários do esplendido parque de S. Sebastião da Pedreira, pondo-oi 
disposição da sociedade para coUocação do projectado Jardim Zooló- 
gico. 

Na ordem do nosso trabalho não podemos passar, n'este capitulo* 
além das indicações dos seguintes documentos: 

Temos á vista o regulamento provisório do Jardim Zoológico e ^ 
Acclimcição em Portugal. £ datado em 28 de janeiro de 1884, e foi 
approvado pela direcção e conselho Qscal ; egualmente temos presente 
o Relatório da direcção e parecer do conselho fiscal, da mesma data de 
28 de janeiro de 1884, com referencia ao anno de 1883. 
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JAU[>I.\S IIOTAMCUS 

(RedprocidcKie de auxilio) 

. Peniiillíu o governo que do Jardim Botânico da Ajuda fossem 

plantados para o da Academia Poiyteclioica do Porto os exempla - 

' - lie plantas que n3o fossem necessários para o ensino e uso da es- 

i.i : devendo os directores dos dois jardins entender-se entre si acerca 

^^uchIo <Ie etTeiluar esta concessão. 

■Foi e&ia concessão occasionada pelo fado de itaver o director da 

mia Polytechnica do Porto pedido ao governo que do Jardim lío- 

> da Ajuda fossem ministradas todas as plantas que houvesse du- 

, a Gm de abastecer o Jardim Uotaniro da Academia. 



JAIIDINS m) ACUlHAi;!» 

1 tomo vu. pag. iuo a 4 H. tratámos d'este assumpto, lomatulo 
Vdas indicações que tinham sido apresentadas pelo dr. Wetwilsch 
» O estabelecimento de jardins de accIimaçSo no Funchal e em 
Ganda. 

Por essa occasião se ponderou que, depois de estabelecidos aquel- 
I ttt ilojs jardins, deveria proceder-se á creac^io de jardins filiaes nas 
1 onlrjs províncias ultramarinas e particularmente nas ilhas de Cabo 
L Verde, cm S. Thomâ, Quilimane e era Goa. á semelhança do que tãtj 
reitosamente succede em í)ayenne, h Pondichery, Cabo da Boa Ks- 
i», CalcDtã e Batavia- 

^ Acrescentaremos agora as indicações que se nos deparam a rfs- 
9 de Cabo Verde, no particular de que tratamos. 
[ ICaqnelIe anlilpelago deve haver dois ou ires jardins de accUma- 
1 na ilha de Sunto Antão, outro na regíSo mais elevada da ilh:i 
^Tbiago. 

í creoca geral que as ilhas de Santo Antão e da Madeira s3ij us 
í mais próprios para a acclimaçSo dos vegelaes, pois que se- 
1 « altilnde se encontram alli Iodas as temperaturas. 
} Jardim de Santo Antão, além de ser ulil ao archipelago, pres- 
I serviço A civÍlisac-"io- Succede hoje que lodos os jardins de 
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de acclimaçao dos diversos paizes trocam entre si as sementes e as 
plantas com reciproca generosidade. 

Este jardim, graças á sua avantajada posição, poderia emparelhar 
com o de Buitenzorg (Java), o mais conceituado de todos. 

É peio porto de S. Vicente, proxinio de Santo Antão, que n ^ nrcbí- 
pélago de Cabo Verde ha de entrar o progresso*. 

Devêramos registar aqui a opinião de um naturalista portugoez, 
o barão do Castello de Paiva, que muito deliberadamente pugnou pelo 
estabelecimento de um jardim de acclimaçao na ilha da Madeira. 

Mas o que no presente capitulo havíamos de expor, tivemos ji 
ocoasião de o antecipar no capitulo — Hortos de Acclimaçao (a pag. 1G3 
\ii'i doeste tomo), visto que o mencionado naturalista começara por em- 
pregar o termo — horto — em vííz do àk' jardim. 

Para evitarmos reptições remetemos os leitores para o apontado 
lt»gar. 

JOIINUISHO SCI ENTI FICO, LinEHARIO E ARTÍSTICO^ 

(No período de 18Õ4-1861) 

No tomo vu. pag. 410 a 44G, e vni. pag. 1 a 51, dêmos noticia 
dos jornaes scientifícos, litterarios e artísticos, que no reinado da se- 
nhora D. Maria u sairam a lume. 

* Veja o Relatório das provindas de Cabo Verde e Guiné pelo sr. Henrique 
de Arpoare, agrónomo do finverno. Tem a dala de 5 novembro de 1881, e vem 
publicado III) Boletim da Soeiedade de Geogrnphia de Lisboa, num. 6 da 3.' serie. 

^ Emquanto forem devidamente apreciados os serviços feitos â civilisaçio 
do^ povos, ba de conservar-se na lembrança agradecida o jornal O Panorama 
da 1." serie, do qual foi o principal redactor e sábio director Alexandre Her- 
culano. 

Ainda hoje, quem percorrer esse interessantíssimo jornal litterarioe io- 
structivo, encontra alii preciosos artigos, de variado género, por extremo úteis 
e dt; grande proveito. 

A propósito do assum[ito d'(!ste nosso capitulo, recordaremos o que no 
Panorama se dizia, no anno de 18ii, para encarecer o subido préstimo dújo^ 
nalismo: 

uConceberam os espíritos generosos, amantes da sua pátria e dos progres- 
sos da bumanidade, que o methodo melhor adaptado à diffusão dos conheci- 
mentos era publicar a prasos certos, por módico preço, um escripto que em 
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Pretendemos agora, em contiDU.içiio (l'aqiiclle traballio, apontar 
9 Jomaes. da mesma ualureza, que principiaram a ser publicados nos 
boos de 1854-1861, período immedialo ao referido reinado. 

Mas n'esta continuação é impossível que uos demoremos tanto, 
UO uos detivemos em cada uma das precedentes noticias, visto ser- 
} oecessario, a lodo o. instante, fazer coites em nossos apontamen- 
i para apressar a conclusão d'esta obra. 

PJ3o ha, porém, grande inconveniente em abreviara indicaçilo nesta 
becialidade, altenta a circumstancia de se lidar ainda no empenho 
I formar collecções, ou pelo menos resenhas completas e segaras, 
I lodos os periódicos portuguezes que hão chegado a ser publicados, 
! conservaram mais ou menos duradouros desde o principio do 
ieote século. 

I O auctor do Diccionarin Bibliographico avaliou bem as diffical- 

les da alludida formação. E comtudo, viu elle o catalogo uolavel do 

ide coHtíccionador António Martins Leorne, — os numerosos e mnito 

istanciaes arti},'03 do Conimbricense, riqiiissimo repositório de noti- 

> devidas &s diligencias do uicansavel sr. Joaquim Martins de Car- 

ntbo', — os apontamentos submioistrados por muitos pesquisadores il- 

hslrados, como por exemplo, os srs. José Joafjuim da Silva Pereira 

Ctldas, Joaquim António de Sousa Telles de Malios, SUva Pereira, 

Henrique de Carvalho Prostes, e Sousa Telles (Annuario de 1863). 

Com referencia ao jornalismo e imprensa, devemos ac-crescentar 
B uumes de António da Silva Tullio, de Tito de Noronha, do visconde 
6 Aievedo. 

Nio obstante este conjuncto de elementos de estudo ou de in/or- 



k duterminado quadro a{>resenlasse, sem ordem apparcnie [porque a varie- 
I deleíia), as doutrina! mai« corronlcs e proveitosas, as noiicias que roais 
ivimein. . .;'que adroiuisse ora a hisuiria natural e a pliysica, ora a histo- 
|k eÍT>l a geographia, tanto os melhoilos práticos ero olijectos tileis á vida, 
ta* os prereilos e conselhos moraes, necussarios á conservação e pat da socie- 
adt,etc.* 

> Com toda a razão disse o sr. Joaquim Martios de Carvalho, em 1881Í. qu<^ 
f>t lodos ot últimos quinxe aonos estavam espalhados no Conimbricrnif numo- 
^uimos artigos icerca do jornalismo, lanio de Coimbra, como das outras 
■nras do reino, e da emigração liberal. 

No que, porém, especialmente diz respeito ao jornalismo de Coimbra, 
it\xn\e liav>>m<is de lor a satisfação de menuiunar o upurado caulogo, que o 
i'ii^5iiio sr. Martins de Carvalho cbe^ou a (wirdfoar. 
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inaçâo, limitou-se hiiiocencio, em chegando ao 2.^ Supplemnki 
Diccionario, a proinetter uui artigo, que teria por ioscripção- 
Porluguczeít, 

Podemos, por emquanto, allegar o bem conhecido Adknc^ 
dke lis est. no que toca a uma resenha cabal das publicações per: 
<:as diversas, que huo sido feitas em Portugal. Felizmente, p'm 
mos algum fundamento [)ara crer que essa lacuna será brevo: 
preenchida por um dos colleccionadores acima apontados. 

, Em todo o caso, a iirevissima indicação que n'este capita 
mos exarar, refere-se ao curto período de 185 i- 1861, e tem sé 
por objecto as pubhcações jornaiisticas do domínio das scienciai,] 
lettras e das artes. Mas, ainda encerrada n'estes estreitos liimt6,p 
gamos que ha mister consideral-a como um simples apontamoi 
exemplos, e não como uma noticia exacta e desenvolvida dasei' 
des (jue entram no quadro competente. 

Supplican)os, pois, a generosa indulgência dos sabedores.) 
que desculpem a insuinciencia dos nossos esclarecimentos, altts 
cinumstancia de nao encontrarmos nas bibliothecas publicas, âs; 
facilmente poJiamos recorrer, as informações indispensáveis. 



LISHOA 



\'juUia McilfCiL 

Saiu o I.' iHiiii. fiii 17 de siMembro de 1833. 

Trvo (» SíMi redaclor. A. M. dos Sanios Brilhante, por fim cíu. 
a allenijrio para as duas (picsiões seguintes: I.* a cura dos >at. 
mudos d(» nasriiih'iilo, <• o iindhor methodo de ensino para o> í:í: 
vris; á.' a nillio|M'dia cm l^orlugal. 

Aiff/dcs iilmif/ísírafivos e emnomicos. 1855. 

ÁNNdcs (Ifi <t^s<tri(tçã() <l(>s adriifjddos de Lisboa, 
Do iMTindi) de lsr;t-lS()| ha apenas dois numeres, o I. :■ 
rado rni l8o7, e o ^.' mn 18(51. 

Veja o Icnuo \, desta nossa "Historiai*, pag. 177 a 18^^ 

Af//é(ip< d'is stvV//í;/'/> r diis bilras, publicados debaixo dos •; 
rins d(i Acad' mia /í*t// ./'/n Scirncifis d*' Lisboa. 
Vv'mw\\\) aii!!'»: [boi. 
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■Este jorual (disse-se na Inlroducção) [iracurarã excilar a atleu- 
i, sobre as publicações mais notareis gtie appareceriira do$ oulm» 
, e a sua parte bibliographica sati. quaoio possível, esiueratla 
»lha, e justa nas apreciações.» 

ÀHiuus do observatório do infante l). Luit, em Lisboa. 

Veja o que dissemos no tomo x desla tiossa <llistui'ia>, pag. 13:) 

■ m. 

àrchivo Familiar. Semanaiio piitoresco. 

Cocneçou a putilicir-se em 36 de setembro de 18S~. 

Era iltustrada esta itubticaçlo. 

I Xrcliivo Ltsbotmm (0). Periódico recreativo. 1855. 

WÁr^vo Municipal de Lisboa. 

*PablÍcou-se o num. t." deste semanário em abril de 1860. 
I Contém as actas das sessões da camará muiiici|ial, a legislaçiio u 
I mesma camará, retaloríos e estatísticas das repartições e 
Kabelecimeotos res|)ectivos, e alguns documentos arclieologicos tran- 
*criptos dos que existem no cartório municipal. 

Veja o que dissemos a respeito do Archivo no tomo x, pag. IÍ7 
'Í52. 

ArchicQ Piíloresco. Semanário illmirado. 

Saiu a lume o 1." numero no dia 1 de jullio de 1857. 

Veja as noticias que demos a respeito do Arciíivo Paiuresco. b iIj 
'^*c*«íodí SSadripora, no lorao x tfesta nossa «Historia*, p.tg. \ã'-\ a 
fOO. 

Archivo Hural, Jornal de agriciUíura, arle» e sciencias correlali- 

Comev'Ou a ser publicado ao dia 5 de maio de 1â3H. 
Veja o que a respeito do Arcliim Rural dissemos no Wmu s, pag, 
'■" a 164. 



Archivo Universal. Hevista heb^nnodana. 

Pablicava-se regularmente em todas as segundas feinis. Saiu <» 
oom. em 3 de janeiro de 1859. 
O Qm a que se pru[)UDha a redacção era o de apresentar um pe- 




—380 — 

riodico, que tratasse da scíencia, da arte, da industria, sem as profun- 
dezas do jornal especialista, sem as preteoções da memoria e do tra- 
tado. Sem aspirações a encyclopedia, estudaria os pontos principaes 
de todos os assumptos importantes. 

NB. É curioso o que ?^ irchivo pediu o Instituto de Coimbra: 
c Pedimos a este nosso coilega nos diga: 1.^ qnaes s3o as scieD- 
cias, cujo conhecimento a moderna civilisaçSo não dispensa, as quaes 
se não ensinam ou antes se ignoram, na universidade de Coimbra: S.** 
qual é o estabelecimento scíentifico portuguez onde se aprendem. Dada 
que seja uma resposta satisfatória, discutiremos com o coUega a ques- 
tão do conselho superior, e analisaremos a doutrina que expOe no n.^ 
20 do seu jornal. Emquanto o não fucer, é inútil qualquer discussão 
por falta de base.» 

(Maio, 13, de 1859. vol. vm.) 

Aurora Litteraria. Jornal Recreativo. 1860. 

B*ím publico. Jamal CfUholico, scientifico e litterario. 

O 1.^ num. saiu á luz no dia 20 de junho de 1857, e apresentava 
€omo redactores o marquez de Vallada, o padre J. de Sousa Amado, 
F. M. dAlmeída Pedroso, e J. M. de Sousa Monteiro. 

Pretendiam os redactores chamar a attenção das pessoas de to- 
dos os partidos |»ara o estado da religião, te mostrar-lhes os perigos 
que esta e a pátria corriam, e convidal-as a que reunissem os seus es- 
forços para assegurar o bem publico, que não poderia existir e man- 
ler-se fora das regras e preceitos que Deus nos deu, que a egreja nos 
propõe e ensina, e que são a base e fundamento das sociedades.» 

Hlhliotheca Lusitana. 

Archivo administrativo, agrícola e industrial. 1855. 

Boletim do consultório especial de Homoeopathia pura. 
Publicação mensal. 1801-1862. 24 números. 

Boletim do ministério da guerra. 

Começou a sua publicação no mez de outubro de 1859. 

Voja as noticias que dêmos no tomo x, pag. 3i5. 

Bnletim do ministério dos negócios ecclesiasticos e de justiça. 
Começou a sua publicação no mez de janeiro de 1860. 
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Veja, a respeito (i'esle Bofetiiu, as noticias que dêmos do tomo 
|pag. 348 e 349. 

Boletim e Aimaes do Conselho UUramaiifío. 
Começou a sua publicação em l'i de fevereiro de 1854. 
Veja as noticias que a respeito do Boletim e Annaes dúmos uo 
bio X, pag. 349 a 3S3. 

Boletim geral de insirucção publica- Publicação hebdomadariti. 
Consta de 4 tomos, sendo o l." pertencente ao auiio de 1861 ; o 
, a." ao de 1862; o 3." ao de 1863; e o 4," ao de 1864. 

Foi fundada peio sr. Frederico Talone, lioje visconde de Riba- 

Muilo justificadamente se diz no DÍcci07iario Bibliogr<^hico de 
tocenclo: 

tEmpreza de verdadeira utilidade |iara todas as classes, mais 
hicalarmeote para a dos professores put)lÍcos, e sobretudo para a 
Jfde instrucção primaria— este Boletim devia encontrar em toda a 
He acolhimento, auxilio e coadjuvação. Era um escelluntè reposíto- 
|das leis, regulamentos, consultas, relatórios, estatísticas, etc- Não 
[Ditando a colligir as peças oQiciaes, advogava os interesses de 
I o professorado; resolvia as duvidas que se Ibe projiuntiain acerca 
faoaesquer pontos de doutrina da legislação vigente; apresentava 
Unas memorias ou breves dissertações sobre assumptos ou pro- 
bas de grammalica, aritbmetíca, etc.> 
Veja as demais noticias que a respeito deste Boletim dêmos uo 
, pag. 334 a 358. 

Boletim oficial de itistrucçâo publica. 

Tem a data de I de janeiro de 1861 o 1." numerú. 

Era dividido em duas secções; ai.* continha a parte oíBcial ua 
k integra ou por extracto, os relatórios, consultas e estatísticas das 
tersas repartições e aoctoridades sobre a administração litteraria e 
scientiGca; a 3.*, a legislação e estalistica da instrucção publica nos 
diversos paizes, noticias sobre as melhores obras relativas á educação 
V instrução publica, e reformas importantes acerca da instrucção e edii 
cação publica em seus diversos ramos. 

O Boletim era iuipresso na Imprensa Nacional, uos termos e se- 
guudo as condições que ao dr. José Maria de Abreu, director geral da 
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ínstruccno publica, foram transmittidas na portaria de 31 deik» 
bn» de 1860. 

Publicaram-se ii números, e com o de dezembro de l&ti'js- 
minou esta publicação. 

Veja as noticias que dêmos no tomo x, pag. 352 a 3oi. 

NH, N3o fazemos aqui especificada menç3o do Boletim do mim^ 
das obras publicas, commercio e industria^ por qaanto data elle doast 
de 1833. Veja as noticias (jue a respeito d'esse repositório dêraoji' 
tomo X, pag. 3i6 a 3i8. 

hnletins officiaes das provindas ultramarinas. 

Veja aí noticias que demos no tomo x, pag. 358 a 361. 

Veja lambem as noticias exaradas n*este tomo, em algumas ^ 
ginas d(» capitulo — Imlrmçào publica na^ províncias nltromarimí- 
pag. íáoo 333. 

(Inmõcs. Revista hebfhmadaria, 1860. 
Teve por collaboradores vários estudantes. 

Chrnnica dos Theatros, Periódico artisticOy musical e litteraru^, 
O 1." num. saiu no dia 1 de setembro de 1861. 
Contém noticias e critica das peças representadas nos theatros 
Lisboa, biographias de artistas nacionaes e estrangeiros, e outros 

siimi»lõs próprios da especialidade do seu titulo. 

A7/. No Armunvio Porfrtf/Ncz ilo anuo de 1803 disse-se, falir 
da Chrmtica tios Theatros: «K um bom jornal da especialidade, un 
.leliialmeiíte em Portugal, e muito estimado dentro e fora do paiz.- 

ilhrnnicn Euruclopntivn. Revisto nvnsal. 
IS.MÍ. 

(jrili.<!n(lnr (O/. Jnrnol Utterario e noticioso. 

O imm. 1.' saiu em 5 de junlio de 1838. Publicava-se tod''> 

s;ihbad'N. 

A Índole deste jornal revela-se no seguinte enunciado da lutr 

^'Pelinam-se exactamente todas as noções da virtude. Estabeleça- 
per meio da o[)iniâo a norma dos costumes. Forme-se de tudo a «Ij' 
trina moral. — Derrame-a a imprensa nas torrencias da sua eloqneii 
ia. Fornie-se desses homens bons e illustrados um numeroso ••orp 
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I 3|iosloIoã i]ue a prcgiiom c e\pli>iii<.'iii tia sii.i vitli |>iiblii.'a e pri- 
a.» 
iVff. N-V) deve contiindir-se este jnrnil com outro i]o (ncsmo tt- 
lo, pablicailo (lepoji lio anno fte ISOI: 

O Cicilifodnr. Jtrnal Ae litteratura. leií^nrinu, bflhs-orifs, musica 
todas. 
A respeito iVeste ullioio veja i. Annuaria Poringuei. do anno de 

Cf^lèCÇão lít documento» o^eiaes. lâGO. 

Era dividida em três partes: 1.*docanienlos olliciaes: 2.' as no- 
I leis tributaria!!, >|ni! ^ Toãsem votando, precedidas dos respccIÍTOs 
latoríos tias commissi^f^s de fimmh. Ircctios de alguns dísairsos 
gferídos nas camarás legislativas, e (tocumeulos que Ities dissessem 
^eito; 3.* alguns artigos publicados nos jornaes sobre estes assum* 
, anatyses e observacíies que Tossem suíciínndo. 
FTestes lermos, nSo linha sdoiente a natureza de simples compi* 
ko de legíslai;.9o de tnmih, mas lamtiem a de repositório de muito 
pracliTos elementos de estudo. 

Correio dl} Europa. 

Buvisla meDsal não politica, csscncialmínie noticiosa |iara a:> pro- _ 
^ns oltramarinas e Brasil. 1897. 

C9rrFÍ(t Mercantil. 

Em dezembro de ISSO dizia-se na Rrrisla Peninsular, que fjii- 

1 Fradesso da Silveira uma publicaçSo semanal, com o titulo de 

tifi Mercantil, destinada a tratar de assumptos de coroniercin e 

Instría. Rra folha de oito p3»;inas, nitídamenle impressa na sua ty- 

krapbia de sociedade com ossrs, Lallemants. — estabelecimento dos 

í melhor imprimem em Lisboa. 

Cijsnt do Tejri. 
1856. 1837? 

Dttpertaãor. 
18G0. 



Ensaio lÃHernrio. Jvinal de ifcrt-in. 1861. 



—384— 

Escoliaste Medico. 

Do 1.^ de janeiro de 1853 passoa a ser empreza particobi.Et 
1863 foi elogiado este periódico por pessoa competente, que o m 
cterisou de «um dos mais bem redigidos e interessantes jomaai 
medicina de Portagal, e por isso mui applaudído pelos competec^ 
dentro e fora do paiz.» 

Veja o Annuatio Portugiiez, 1863, do sr. Sonsa Telles, olí:^. 
encontram noticias muito desenvolvidas sobre a historia d*esla iiiitft 
sante publicação. 

Estrella d Alva. Smuiiuxrio Litterario. 

1.^ vol. começou em 5 de novembro de 1860, e lenniooQú 
20 de março de 1861 ; em abril de 1861 publicou-se o 1.^ nmn.d:: 
vol. 

Fé {A) Catholica. 

Jornal religioso, publicado debaixo da direcção do dr. Mjí 
Joaquim Ribeiro Gomes de Abreu, redactor responsável. 
1.^ num. saiu em 15 de julho de 1861. 

Federação. (A). Folha Industrial. Dedicada ás clcLSses operarky 

Os redactores declararam que arvoravam o estandarte da fedd 
ção, isto é, do aperfeiçoamento artístico e moral das classes industrii 
sas, pelo agrupamento de todas as corporações; a considerarão ^ 
força pela união e conversão de todos os esforços para um fin* ' : 
mum. 

Defender este pensamento, e promover energicamente a siui 
lisação: tal era o fim a (jne se propunham, e que no correr dos ^ 
pos diligenciaram semi)re conseguir, à força da perseverança. 

Publicava-se este |ieriodico aos sahbados; e saiu o seu 1.*^ nuiii 
no dia 29 de outubro de iSríG. 

Na secção doutrinal demonstrariam as vantagens e resulladuiií- 
sumiveis da fi.^derarão; na secçãa vconomica offereceriam aos loií í 
diversos artigos de cstatislira e de economia social; na secção >,'■ 
ciosa occupar-se-liiani com as noticias e apreciação das assuci;!;' 
que existiam ou se fossem formando; na secção instiuctiva desii-vv 
riam os novos processos e macliinas adoptadas nas artes; na >^' ' 
ofíicial apresentariam a synopse das providencias governativas: e í'- 
nalmente era também reservada uma secção, a que chamaiam— :• 
creativa — , para inserirem escriptos que deleitassem, instruindo. 
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Ainda boje as pessoas que folheiam os dois grossos volumes da 
Federação encontram excellentes artigos, e uma serie de ínstructivos 
trabalhos. 

Fiara 'e Pomana. 

Jornal de agricultura, horticultura e jardinagem em Portugal. 

É do anno de 1854. 

Folhetim (0). 

Revista quinzenal. O numero 1.^ saiu á luz em 16 de abril de 
1857. 

Em tom emphatico explicou o Folhetim a sua Índole, dizendo: 

cO Folhetim è o riso de Demócrito e o epigramma de Marcial, a 
bhda de Lafontaine ; é a parábola do evangelho e é o apologo oriental 
6 a aOegoria de Thompson, é a parodia de Scarron e um dito de Tal- 
lejnod, é á ironia de Proudhon e um sermão do padre António Vieira. » 

Resumindo os desenvolvimentos em que entrara, disse que o Fo- 
Ikaimy na parte critica e revisteira, seria ligeiro, superficial mesmo, 
mas severo sem vitupérios e benévolo sem complacência: na parte lit- 
tararía variado, ameno, escolhido. 

Galeria Artística. 1859. 

Continha biographias de auctores dramáticos, com retratos e fac- 
sinifles. 

Galeria Familiar. 1861. 

Gazeia Medica de Lisboa. Fundada pelo dr. Alvarenga. 

Veja acerca d'este importante jornal o Annuario Portuguez de 1863. 

Gazeta Homceopathica Lisbonense. 
Saíram 52 num. em 1859 e 1860. 

Era órgão do Consultório HomcGopatbico Lisbonense, fundado sob 
os auspícios do duque de Saldanha. 

lllust ração Luso-Brazileira. Jornal Universal. 

O í.^ num. saiu em 4 de janeiro 1856. 

Continha artigos de historia, de biographía, de litteratura e de 
oílíca. 

Suspendeu a publicação em 1859, com o num. 52. 

«. I. xm. 25 
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Imparcial (O). Semanário recreativo. 

1/ Dum. saía em 4 de oatabro de 1855. 

Instrucçâo Publica (A). 

Com esta bella epigrapbe:=cQaod manos reípublícse adferremajas 
meiiusve possumas, qaam si docemos atqae eradimus javeDtatem!i— 
Ck. de Div. L n. 2.'»=» 

Começou do amio de 1855, e data o sea 1.^ num. de 1 de julho 
desse aimo. 

Entendiam os redactores qae havia necessidade de organisar os 
estudos, em todos os ramos, por melhor forma; regular jadiciosamenta 
os exames; aogmentar o nomero das escolas de ensino primário, a 
|)onto de qae houvesse uma em cada parochia ; desenvolver os esior 
dos secundários, dotando os respectivos estabelecimentos ; elevar i 
maior grandeza os estados superiores, nlo pelo grande numero da 
institutos, mas sim em poucos, bem dotados, bem desenvolvidos, e 
bem servidos nos seus diversos ramos scientiScos. 

Defender estes princípios, e entrar em discussão sobre elles: 
tal era o fim a que se propunham. 

Jornal da Associação dos professores. Educação e Instrucçâo. 

1.'' num. saiu em 1 de novembro de 1856. 

Frometteu mais tarde estudar as mais importantes questões do 
ensino, discutir as propostas apresentadas ao parlamento sobre instro^ 
ção publica, apontando os melhoramentos do professorado, e advogando 
os interesses da classe. 

Jornal da BibUotheca Economiea. 1854. 
Era ornado de gravuras. 

Jornal de Bellas Artes. 1857. 

Destinava-se á propagação e publicidade dos quadros oríginaes 
portuguezes, e á critica das obras de arte, comprehendendo tudo 
quanto tivesse relação com a especialidade do jornal. 

Era illustrado com gravaras de madeira no texto, e á parte com 
outras de agua forte. 

Na occasilo em que iam tomando alento os estados artistioos, jol- 
gava*se indispensável uma pablicaçSo, qae servisse- de auxílio e até 
de estímulo aos cultores e professores das bellas artes. 

A esta missão se dedicava o jornal. Parecia bem traçado o plano 
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do trabalho, e dava esperanças de boa execução o facto de serem col- 
laboradores diversos artistas que se destinguiram na ultima exposiçio 
da Academia. 

A direcção litteraria estava confiada a dois escriptores ainda mo- 
ços, R. Paganino, e F. de Sequeira Barreto, que por certo seriam 
coadjuvados por quantos se interessavam pelo progresso e realce das bel- 
las artes em Portugal. 

Jornal para todos. Leituras para instrucção e recreio. Semanário 
iUustrado. 

Saiu o 1.^ num. em novembro de 1859. 

Leituras Populares. Semanário religioso e instructiw. 
O 1.^ num. saiu em 1 de janeiro de 1861. 

Lithographia, ewyclopedia industrial. 

Data do anno de 1856. 

Pretendia occupar-se com objectos relativos ás diversas artes li« 
beraes, e ás artes mechanicas. 

Apresentava biographias, descripç5es de monumentos, artigos de 
modas, peças de musica, etc. 

Restringia-se a assumptos da índole própria do seu destino, taes 
como artigos sobre a duração, origem e melhoramentos de todos os 
nmos artísticos, procurando reunír-lhes estampas e vinhetas apro- 
priadas. 

Marinha e colónias. 

Em dezembro de 1856dizia-sena Revista Peninsular, qaQn'^qne\le 
fliez começou a publicar-se um jornal com o título de Marinha e Co- 
lónias, e com o intuito de tratar os assumptos respectivos. 

Era muito variado em artigos, e nitidamente impresso na typo- 
graphía do Progresso, uma das que muitos créditos grangeara nas 
snas ultimas edições. 

Missão (A) Poriugueza. Jornal religioso. 

Saiu á luz o 1 ."^ num. em U de abril de 1854. O ultimo que vi- 
mos é datado de 1 de janeiro de 1856. 

Tinha principalmente por fim mostrar o proveito das miss5es, 
buscando exemplos no passado, e Caizendo sobresahir os do presente» 
oo interesse da dvilisação das terras d'além-mar. 

S5« 
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Occapava-se muito com as coisas do Xk)llegío de S. José do Bom- 
barral. 

Mundo theatral. Jornal liuerario e artístico. 
Data do anno de 4855. 

Museu histórico e recreativo. 1861. 

Museu recreativo. Jornal Utterario. 1861. 

Panorama (O). 

Ho tomo Yiii, pag. 25 a 28» dêmos noticia d'este jornal iitterario 
e scientifico, com referencia á muito interessante 1 .* serie de 1837 a 
1844. 

AUi mencionámos, depois os 38 num. dos annos de 1846 e 1847, 
e de passagem falíamos da 3.* serie de 1852 a 1858. 

As redacções successivas foram fazendo o possível para sosteotar 
o credito do jornal; mas é certo que a 1.^ serie ficou sempre sendo a 
mais qualificada. 

Continuou a seguir-se o plano traçado pelos fundadores da 1/ 
serie. Prometteu-se evitar os artigos extensos ; dar variedade aos as- 
sumptos; apresentar desenhos de monumentos nacionaes, e vistas dos 
mais vastos e magníficos edificios de todo o reino; e manter escropo- 
losamente os foros da lingua portugueza. 

Pátria (A). Jornal politico^ commercial e Utterario. 

1.'' num. começou em 13 de outubro de 1855. 

Teve por collaboradores distinctos homens de lettras» entre os 
qnaes se contam Alexandre Herculano, Luiz Augusto Rebello da Silva» 
A. da Silva Tuliio. 

Vivem ainda outros collaboradores illustres, taes como os srs. 
Tbomaz de Carvalho, Mendes Leal, António de Serpa. 

Philemporo. Periódico de instrucção mercantil. 
Num. 1 a 20; 1855, 21 de março a 7 de agosto, 1862, 23 de 
setembro a 21 de dezembro. 

Logo no principio do I .^ numero perguntou o jornalista : 

O que é o Philemporo? 
£ elle próprio responde : 
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O Philemporo é o amigo da mercancia. Também o ê doe peseoae 
n'eUa empregadas^ de quaes deseja fadliiar, recordar, communiear tn- 
sirucçào mercantil e conveniente. 

E razão tinha em responder assim. Percorrendo os diversos arti- 
gos, adquirimos a conyicçSo de qne o Philemporo offerecia aos leito- 
res, principalmente aos da classe commerdal, muito aproveitáveis ele- 
mentos de instrucçãOt e noticias qne só á força de recorrer a muitos 
líTTos e jornaes poderiam adquirir. 

Pirata. Jornal litterario e de espectáculos. 
Publicação do anno de 4856 

Recreio Popular. Semanário noticioso e instruclivo. 

Saiu o l."" num. em 13 de junho de 1855. Findou com o num* 
de 10 de abril de 1850. 

Continha algumas gravuras intercaladas no texto. Além de vários 
artigos em prosa, e poesias, começou a publicar um esboço da c His- 
toria da typographia.» 

Revista Agronómica, florestal, zootechnica e noticiosa, e orgSo da 
Real Associação Central de Agricultura Portugueza. 

Redactor e proprietário. D. José Carlos Menezes de Alareio. 
Saiu o 1.^ num. em maio de 1856. 
Publicação interessante. 

Revista Contemporânea. 

D'esta publicação dêmos notícia, com referencia ao anno de 1848» 
no tomo vui, pag. 34 e 35. 

Interrompeu-se com o num. 6.* 

Renasceu em 1 de setembro de 1855; continuou em 1856; e ter- 
minou com o num. 10.^, novembro de 1857. 

No 1.^ numero de 1855 declaroa-se que flcavam como nunca pu- 
blicados os seis números anteriores, impressos em 1848. Os retratos 
alli incluídos formaram parte da nova collecçSo, sendo novamente litho- 
graphados. 

No tomo 7.^ do Dicdonario Bibliographico, pag. 145 e 146, en- 
contra-se a relação dos retratos. 

São 13 os retratos de pessoas notáveis, com as competentes bio- 
graphias. 
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Revista Contemporânea de Portugal e Brasil. 

Sob a direcção de Ernesto Biester, e collaboração dos mais dis- 
tinctos escriptores. 

O intuito, como se disse no programma, era crear entre nós mn 
jornal que se approximasse da Revue des deux mondes. 

PublicoQ-se em cada mez um numero no formato d'aquella rerâla, 
. adornado com um retrato e com nma estampa ; contendo 48 paginas. 

Teve o seu começo em 1 de abril de 1859. 

cFundada pelo sr. António de Brederode» diz Innocencio, redi- . 
gida pelo sr. Ernesto Biester, e collaborada pela maior parte das pen- 
nas mais notáveis do paiz, a Revista tem merecido acceitaçSo, tanto 
em Portugal como no Brasil, crescendo o numero dos subscriptores 
muito além do que entre nós ba sido de costume n'esta espécie de 
publicações.» 

No tomo 7.° do Diccionario Bibliographico se encontra a indicação 
dos retratos e biograpbias, de cada um dos tomos que saíram até 
1862. 

Revista da Instrucção Publica. 

O 1.^ num. saiu em 1 de julbo de 4857. 

Declaravam os redactores que o seu fim era pesar, na balança do 
senso commnm e á luz da sciencia actual, o que na legislação de Por- 
tugal e do Brasil a respeito de instrucção publica bavia de bom ou de 
mau, de óptimo ou de péssimo ; inquirir o que faltava e devia existir; 
examinar o que se fazia e o que se tinha feito nos paizes mais cultos; 
propor o que mais acertado fosse para o aperfeiçoamento, ou radical 
reforma da legislação nos dois paizes. 

A redacção considerava que a civilisação depende do maior e ú* 
mnltaneo aproveitamento das faculdades do bomem e dos dons da na- 
tureza, de três fecundidades naturaes: a da alma, a da terra, e a da^ 
mulber ; da alma pelo saber, da terra pela cultura, da mqlber peit 
consorcio. N'esta conformidade, diligenciaria resolver todos os probh 
mas rdativos aos meios de realisação de cada um doestes graves pooto^^, 

Revista de Lisboa. Folha semanal. 
Começou a publicar-se no anno de 1859, contendo artigos 11 
rarios e noticiosos. 

Revista de Lisboa. Jornal litterariOt musical e theatral 
Publicação do anno de 1858. 
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Revista Económica. Semanário politico, económico e litterario. 
PoblicaçSo do anno de 1855. 

Revista Peninsular. 

O final da Introducção explica perfeitamente os intuitos d'esta pu- 
blicaç3o — dos annos de 1855 e 1856: 

cCom tantas condições de fraternidade {entrs Portugal e Hespor 
nha), qne falta á elaboração dos dois paizes? Um terreno em qne todos 
se encontrem* se conheçam, e se apreciem. É isso o que tenta a Re- 
mifa Peninsular, e julgamos que basta expor a idia para que se ap- 
ptauda a intenção. A Revista transforma em facto um desejo, em pouco 
tempo uma necessidade dos dois paizes. Abi vae á terra a semente. 
Brotará d'ella a arvore. Multiplicar-se-hSo na arvore os fructos.» 

Saiu o num. 1.^ em 15 de setembro de 1855. 

Revista pittoresca e descriptiva de Portugal com vistas photogra- 
phicas. 

Publicação muito interessante feita pelo sr. Joaquim Possidonio 
Narciso da Silva. 

O 1.® num. s^iu no dia 16 de setembro de 1861. 



Revista Universal 

D*esta Revista fizemos mençSo no tomo vin, pag. 41 a 43; e abi 
vimos que foi ella publicada desde 1841 até 1853. 

Soffireu depois uma longa interrupçSo, até 1857. 

Em 1857, ao publicar o 1.° num. da nova serie, disse o redactor, 
Sebastião José Ribeiro de Sá: 

«Circumstancias imprevistas, algumas das quaes não cabia no po^ 
der humano remover, retardaram até boje a publicação da Revista Uni- 

Declarava que este jornal continuaria a ser absohitamente estra- 
bo à politica, e publicaria artigos de historia sobre os seguintes as- 
^amptos: 

Administração geral; obras publicas; credito; agricultura; manu 
^<^tu]*ag; commercio; colónias. 

^ . Na parte litteraría publicaria artigos de historia, de beUas-artes, de 
^itiea, romances e viagens; e, quando fosse possivel, daria uma noticia 
^^^=^^maria do movimento litterario de Portugal a em outras nações. 

Segundo a collecção que temos á vista, houve ainda diversas in- 
^^^"^^pções; sendo o ultimo numero publicado em 1869. 
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Bisfoleto. Jornal mtisical, litterario e de theatros. 
Publicação do mm de 1856. 

Theatros e (Msembléas. Jornal litterario, musica e theaíros. 
Publicação do anno de 1856. 

Univereo Artistico (O). Sciendas. lÀtteratura. Bellas-Anes e Thea- 
tros. 

Saiu o 1.^ numero em 20 de janeiro de 1858. 

Continuação do jornal O Galgo. Continha noticias e crítica thea- 
traes. 



GOIMfiRA 

Relativamente ao jornalismo étesta cidade existe já uma emune- 
ração muito auctorísada (quasi poderíamos chamar authentica), qual é 
a que passamo3 a apontar : 

c O jornalismo em Coimbra. 1808-1883. Catalogo cordenctdo pdo ' 
redactor do Conimbricense, Joaquim Martins de Carvalho, e por élle 
dedicado a todos os seus collegas da imprensa portugueza. 

Foi publicado no Conimbricense num. 3758 de 21 de agosto de 
1883*. 

No que toca á especialidade do nosso trabalho» somente meneio* 
baremos os periódicos scientificos, litteraríos e artísticos do período de 
185&-1861, com as brevíssimas indicações que a respeito de cada um 
podemos reunir. 

Académico. (O 2.^ do nome). Publicação scientifica e litteraría. 

Saiu o 1.® numero em março de 1860. 

Propunha-se a c abraçar em seu grémio as santas aspirações da 
geração nova, tendentes a facultar a instrucção ao povo e a r^eoe- 
ral-o. » 



^ Já no Conimbricense de 15 de junho de 1875 (n.* 2910) tinha o sr. Joa- 
quim Martins de Carvalho dado publicidaàe á lista ie todos osjomaes qne se 
tem publicado em Coimbra (desde 1808 até 1875)^ 

Com toda a raxio dizia o illustrado colleccionador : cA nossa lista dos jor- 
naes de Coimbra, qoe hoje publicamos, é o primeiro trabalho regcdar qae n^este 
género apparece em Portugal, ii 
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Atheneo (O). 

Começou a puUicar-se em outubro de 1^59. 
fTelle se encontravam escríptos propriamente litterarios, romances 
poesias, etc. 

Canimbricence (O). 

Começou a sair com o titulo de Observador, que mudou para o de 
Conimbricense em 26 de janeiro de 1854. Por este motivo o mencionamos 
entre os jornaes que se comprebendem no período de 1854-1861. 

Com toda a razSo se disse já que o Conimbricense é summamente 
interessante sob o ponto de vista lítterario, enriquecido como se acha 
pelos numerosos artigos históricos, archeologicos, críticos e philologícos 
espalhados successivamente no corpo do jornal e nos folhetins. 

N'este precioso repositório se encontra um grande numero de do- 
cumentos históricos e outros, que pela primeira vez tiveram publici- 
dade, graças á curiosidade e incansáveis dilígeucias do sr. Joaquim 
Martins de Carvalho, prestantissimo redactor do jornal. 

Nota do sr. Joaquim Martins de Carvalho : t O Conimbricense é a 
continuação, com differente titulo, do Observador (2.'^ d'este nome), 
que havia começado em 1847.» 

Cysne do Mondego (O). Jornal noticioso, litterario e recreativo. 

Appareceu a publico em 30 de abríl de 1857. 

Em outubro de 1860 passou a denominar-se — Semanário de tit- 
Mrucção e recreio. 

Tratava questões sociaes, e litterarias. 

Sustentava o principio da associação, e outras idéas concernen- 
tes ao desenvolvimento e prosperidade das classes laboriosas. 

Cysne do Mondego. Semanário de insírucção e recreio. 

Appareceu a publico em 30 de abríl de 1857. (1.^ época; a 2.^ 
é do anno de 1860). 

Tratava, como dissemos, questões sociaes, e litterarias. Susten- 
tava o príncipio da assodaçio, e outras idèas concernentes ao desen- 
Tolvimonto e prosperidade das classes laboriosas. 

Etíreia IMermria. Jornal recreativo. 

Saiu o 1.° numero em 1 de março de 1858. 

Na sua breve introducçio diâa-se : 
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iNSo foi a ambiçSo de renome nem o orgulho da pabliddidí, ;> 
suscitou aos collabor adores d'este joraal a idéa da soa creicia-li 
foi tambeni um mero pa ssatempo, ou uma vangloria, qae os reaM 
a entregarem á estampa as primidas da sua vida lÍtlerarÍa!...OB 
fim é mais sublime ; pois que, se alguns mancebos perleDceotesiii 
poraçSo académica, em prebendaram esla publicação, foi para, «mt 
proventos d'elta. coadjuvarem um collega e innSo, qoe, quasiucelt 
da sua lide scientifica, se via pouco favorecido dos meios di tn 
aa I . ■ . » 

Grémio Alemtejano. 

Publicado em Coimbra. 

Saiu o 1.' numero em 17 de outubro de 1861. 

Os redactores diziam: «O derramamento da instruccão pià> 
pelo poTO na maior escala possivel, a moralisaçSo e instracçSo dodi 
ei& o ãesideratum por que fazemos ardentes votos.» 



Harpa. 1861. 

Harpa do Mondego. 

Collecç3o de poesias contemporâneas, redigidas por ama 
dade de Académicos. 1855. 



J 



Instituto de Coimbra. 

Veja, a pag. 197 a 204 do presente TOlmne o capitulo qae seu 
creve : Instituto. (Sociedade, e Jornal identifico e titterario de Coimbnl 

Inttrucção e a Povo (A). 

Jornal scieotiSco e litterario da Sociedade Civilisadora. 1855. 

Lilteratura illustrada. 

Jornal para todas as classes. 

Começou a ver a luz publica em 1 de janeiro de 1860. 

Serviam-lbe de norma a Reviita Vnieenal, a Sflnona, e a Redits 
Popular; difliiDdia conhecimentos scíentificos, religiosos, moraes, t 
artísticos. 

NB. O sr. JoaqQím Martins de Carvalho, fUlando da 'Impmie 
liíteraria», de que é proprietário o bacharel Pedro Rocha, diz o se- 
guinte: 

*Em 1 de janeiro de 1860 poblicon aqo^' inçrensa o 1/ «^ 



m 
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mero da UttercUura lUustraãa, jornal dedicado á iDStrucçSo e educação 
do povo, de que também era proprietário e redactor o mesmo sr. Pe- 
dro Rocha. (O Conimbricense, num. 3898 de 30 de dezembro de 1884.) 

Portugal Independente. Jornal anti-iberico, litterario e noticioso, 
dedicado a S. M. el-rei o sr. D. Pedro v, e aos portuguezes residentes 
no paiz e no Brasil. 

O seu 1.^ Dum. data de 5 de outubro de 1861. O ultimo num. 
foi o de marco de 1862. 

NB. Depois do fallecimeuto de el-rei D. Pedro v (1 1 de novembro 
de 1861) a dedicatória foi — Á memoria de el-rei D. Pedro v, etc. 

Phosphoro. 1860. 

Pnludios Litterarios. 

Aríncipiou a sua publicação em dezembro de 1858. 

Tinha por objecto reunir as primeiras impressões de um grande 
numero de académicos ; publicar artigos scientificos de fácil compre- 
faensSo, e traducções das obras mais recommendaveis de alguns Utte- 
rados hespanhoes. 

Recreio Juvenil. 1858. 

Mevista Jurídica. Periódico jurídico e litterario. 
Publicação do anno de 1856. Terminou em 1858. 

Sylphyde. Poesias. 
Anno de 1858. 

Saudade. 1859. 

Tira-Teimas. 

(O 2.^ d'este nome). 

O l.^^édo anno de 1840; 

i."" é dos annos de I86M862^ 

Uma particularidade muito curiosa acerca do jornalismo de Coim- 
bra, é referida pelo sr. Joaquim Martins de Carvalho, por occasiSo de 

1 Veja o Conimbricense num. 3601 de 14 de fevereiro de 1882. 
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anDunciar a publicação do 1.^ num. da Etxduçãú, o 2.^ periódico qoe 
em Coimbra era publicado com o mesmo titulo. 

cO anuo de maior moyimento jornalístico que tem havido m 
Coimbra foi o de 1870.— Existiam já n'esse anuo 40 periódicos, qoe 
eram: Conimbricense; — Instituto; — Tribuno Popular; — Revista de Le- 
gislação e Jurisprudência ;-* Folha ;—Lyra do Mondego; — JormlIK- 
terario; — Civilisação;— Auxiliar de Escriptorio; — Panorama PIrto- 
graphico de Portugal.— E além d'esses começaram a pablicar-se n» 
referido anno de 1870 mais outros 10 periódicos, que foram os se* 
guintes :— Trabalho ; — Independência; — Correio de Coimbra,'— Re- 
creio Litterario: — Estudos Cosmologicos ; — Voz do Mondego;— ftè- 
tim Bibliographico da Livraria Académica;— Movimento Comnerdaf; 
— lak .'. e Bo .'., jornal da maçonaria portuguesa; — e Reviriíto 
Sciencías Ecclesiasticas^i» 

PORTO 

Aqui supplicamos também a mais generosa indulgenda, a propó- 
sito da escassez de apreciações dos jornaes de uma cidade tio imp(r- 
tante como é o Porto. 

N3o tivemos alli pessoa de tamanha intimidade que nos permiUistt 
solicitar os esclarecimentos; uem, por outro lado, a saúde, enflraqtt- 
cida pelos annos e trabalhos nos deixava ir colligir na própria locali- 
dade as convenieutes informações. 

Abelha (A). Jornal de recreio. 

1.^ num. tem a data de 6 de janeiro de 1856. 

Declarou que se destinava a tratar assumptos da litteraton, 
unindo o útil ao agradável; abstendo- se de prometter muito no pro- 
gramma, s6 affirmou que se esforçaria por merecer as sympathias pu- 
blicas. ' 

* • 

Álbum de musicas nacumaes. 1858. 

Archivo jurídico. Publicação regular da legislação portugaeza, de 
maior interesse, tanto antiga, como moderna. 

Fundado no Porto, é consagrado exclusivamente a assumptos ju- 
rídicos. 

1 O Conimbricense num. 3580' de 3 de dezembro de 1881. 
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O 1.^ num. saia em janeiro de 1860. 
PnblicaTa um folheto em cada mez. 

BoUtm de Pharmacia. 1861. 

Boletim de Pharmacia e scienciOs accessorias. 
Publicação do aono de 1857. 

Boletim do consultório de homoepathia pura. 1861. 

Commerdo do Porto. 

Ainda que jomal politico, è certo que tem publicado muitos e ex- 
edlentes artigos litteraríos e scientificos. 

N'este acreditado periódico sairam romances de distinctos ho- 
mens de lettras portuguezes (Camillo Castello Branco, Arnaldo da Ga- 
ma, Teixeira de Yasconeellos, Rebello da Silva, Mendes Leal, Pinheiro 
Chagas). 

1.^ num. saiu no dia 1 de junho de 1854. 

Cruz (A). 

Semanário religioso redigido pelo sr. Camillo Castello Branco e Au- 
gusto Soromenho. 

Primeiro anno da sua publicação. Porto. 1854. 

Eco dos bailes. 1856. 

Escoliastiço polytechnico. 1858. 

Esperança. Semanário. 1857. 

Flautista. 1856. 

Gazeta homoepatica portuense. 1855. 

O producto d'esta publicação era destinado para a creche de S. 
Vicente de Paulo. 

JVJ5. No 1 .*" de janeiro de 1863 succedeu-lhe a Gazeta homoepa- 
Mca. Órgão de consultório homoepathico portuense. 

Gazeta Medica do Hospital Real de Santo António do Porto. 
Anno de 1858. 
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Grinalda (A). 

Periódico de poesias, pela maior parte inéditas. 

1.^ num. saiu em 10 de abril de 1855. 

Em 1863 dizia-se no Annuario Partuguez: cHa muito que sabo- 
rear nas paginas d*este jornal, que tem sido e esperamos continnará 
a ser o altar dé Vesta para a poâsia nacional.» 

* 

IllUstração de Portugal, 
Publicado do anno de 1861. 

Jornal da Sociedade Agricola do Parto. 
Publicação útil do anno de 1856. 

Jornal do Porto. 
Foi fundado no anno de 1859. 
Publicou em folhetim os romances de Júlio I)ín íz. 
NB. N3o deve confundir-se com o Jardim Portuense, do anno de 
1844, redigido por L. A. Parada da Silva Leitão. 

Miscellanea litteraria: periódico mensal, publicado por ama so- 
ciedade de amigos da instrucçSo. 

Tomo l.^ 12 num. 1860; 5. 1861. 

Teve insignes coUaboradores, e contém artigos instructivos e pro- 
veitosos. 

Veja o artigo que a este periódico foi consagrado por Innocencio 
Francisco da Silva no Dicc. Bibl, tomo vi, pag. 255. 

Miscellanea musical. 

Publicação periódica de miusica para piano. 

Data do anno de 1854. 

Mundo elegante (O). 

Saiu á luz da publicidade em 24 de novembro de 1858. 
Era um periódico semanal de modas, litteratura, tbeatros, bellas 
artes, etc. 

Primavera. 1859. 

Recreio Musicai das Damas. 1859. 



—399— 

Rainuncub. 1860. 

Revista de Pharmwia e Sciencias accessorias. 

Era redigida por aigoos pharmaceutícos da cidade do Porto, 

4.^ num. saiu em 1 de janeiro de 1857. 

Revista de jurisprudência. 1856. 

Terpsichore. 1860. 

Vespa. 1861. 

ALMADA 

Almadense. Semanário illustrado e recreativo. 

Data do anno de 1855. 

Teve DO príDcipio feição litteraria e recreativa que o seu titulo 
indica ; mudou depois de iudole, passaDdo a ser politico : o que facil- 
mente poderia coujecturar-se pelo facto de ser seu director e redactor 
Eduardo Tavares. 

' Esperança. Semanário dedicado d Associação dos Artistas Alma- 
denses. 1857. 



BEJA 



Bfjense, (O). Jornal de utilidade e recreio. 

Saiu o 1.^ numero no dia 3 de abril de 1860. 

No dia 14 de março de 1862 passou a ser semanário politico). 



BBAGA 

Atalaia caihoUca. Jornal religioso. 

O 1.^ numero saiu em 1 de janeiro de 1854. 

Continha artigos históricos, doutrinaes, e polémicos, sobre as- 
sumptos relativos ao dogma e moral do catholicismo, e á disciplina da 
egreja. 

Clamor do Norte (0). Jornal religioso^ litterario e politico. 
Saiu o I.® numero em 5 de dezembro de 1860, com o titulo de 
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Escolástico. No dia 24 de agosto de 1861 saiu com o nome de Mar- 
tyrio. 

Escoliastico Bracarense. Semanário noticioso. Uíterario, reUgwêo 
<e recreativo. 1860. 

Murmúrio. Periódico litteraria e instructifx). 

Saia o l.'' nmnero na data de 1 de janeiro de 1856, e findon com 
o numero 24 em dezembro do mesmn anuo. 

NB. Observa Innoceucio Francisco da Silva, que não foi o Mer- 
cúrio o primeiro jornal litterario publicado em Braga; em 1836 tinha 
já saido o «Cidadão Philantropo, jornal politico, litterario e recreati- 
vo.» Cita o folhetim inserto no Commercio de Braga, sob o titulo de 
— O jornalismo e a typographia em Braga; escrípíos por J. J. de Al- 
meida Braga, 1862. 

Modesto (0). Semanário religioso, litterario, e noticioso. 

Saiu o l.'' numero em 23 de maio de 1860. 

Diziam os redactores : cAnbelavamos que a nossa saudosa pátria, 
a nossa histórica e formosa Braga, contasse mais um periódico, em qae 
a religião e a litteratura, em vez de se repellirem, se alliassem estrei- 
tamente, offerecessem alguns momentos de instrucção e recreio aos 
nossos concidadãos.» 

Pensamento (0). Semanário religioso, litterario e noticioso e re- 
creativo. 

Saiu o l."" num. em 24 de abril da 1861. 

Promettiam os redactores ser severos, justos e promptos em dar 
louvor ou vitupério a quem, ou áquillo que uma ou outra coisa mere- 
cesse. — Outrosim promettiam dar ou fazer dar escriptos de instmcção, 
e de moralidade, variados. 



Interessante — (Jornal de Segredos). 1856. 

Martyrio. 1861. 

Veja o que acima se disse a respeito de Clamor do Norte. 

Omnibus. Semanário noticioso e recreativo. 
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aNTRA 

Saloio (O). Progymnasma lUterario. 

Gomecoa este semanário em 29 de outubro de 1856 e terminou 
em 47 de setembro de 4857. Era impresso em Lisboa, mas escripto 
6 coordenado em Cintra. Afora alguns artigos de interesse especial de 
Cintra, continha outros dejnstrucção e recreio. 

Veja o muito curioso artigo de Innocencio Francisco da Silya no 
tom. VII, pag. 402 do Diccionario Bibliograpkico. 



ELVAS 

Tirocinio Litterario. 

Redigido por estudantes. 4860. 

Voz do Alemtejo. Periódico litierarío e noticioso. 4850. 



ÉVORA 

Scholiastico Eborense. Periódico decenal, Uíterario, recreativo e no- 
ticioso. 

Saiu O 1."^ numero em 4 de outubro de 1861. 



GUmARÃES 



Oliveira. Jornal de recreio. 4860. 



LEUUA 

Uz (0). Jornal de imtrucçào, recreio e variedades. 
. Começou este semanário em 5 de abril de 4858. 
Sairam impressos 34 números. 

Tentativa. 

Redigido pelos estudantes do lyceu. 4860. 

G. B« xni. 




1 
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lÃlusrana. Periódico moral, reHjfioso, e maruciivo. 
Redigido por tuna associação litieraha. 1856. 

Reereio ÍÀIterario. Semanal iiuíructivo e motidoto. 
Bedigido por estudantos do Iyc«u. 1837. 



Cytne do Sadn fO). Hebdomadario de itutrucçâo. rêermn 
uuncius. 

O 1." numero saia, em Seti ai, do dia 5 do março de 19 

/in, creio, noticias e annuncios. 

i Funuauu e .v^uo yu ia sociedade litteraha). 
Saiu o {.' Qomero do de junho de i859. 

Curioto de Setúbal 1858. 

NIi. Também no anno de 1836 foram publicados dois peris* 
■■(«11 os tilulos de Disparate, e Troça. 

Setubalense. 

Saiu o 1.° namero em I de julho de 1855, e terminou oníti 
mero i:)l em 37 de dezembro de 1857. 



VUNNA OE CASTELLO 



Aurora do Lima. 

Saiu o 1.*' numero em 15 de dezembro de 1855. 
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ANGRA 

CathoUco Terceirense (0). Jornal religioso e litterario. 
O num. 4.^ saia em 15 de janeiro de 4857. 
O producto líquido era applicadò para o asyk) da infanda desva- 
la de Angra do Heroísmo. 

Estimtdo. Jornal litterario e instr activo . 1856. 

Lyceu. Jornal litterario. 1855. 



FUNCHAL 

Flor do Oceano (A). Jornal politico, litterario e religioso. 
1.® nnm. saiu em 1 de setembro de 4860. 

Meteoro. 1856. 

Revista SemancU. 

Periódico litterario e de conhecimentos nteis. 1861. 



PONTA DELGADA 

Estreita do Oriente (A). Folha litteroríay commerdal, agricola e 
viciosa. 

Saiu o 1."^ numero, na ilha de S. Miguel, em 28 de maio de 1860. 

Flores litterarias. Revista Utteraria. 4864. 

Aurora dos Açores. Folha Utteraria, eommercial, agricola e noU* 
osa. 1854. 

Templo. Folha religiosa, moral e Utteraria. 1856. 

Archivo Açoriano. Revista religiosa e Utteraria. 

O l.'' numero saiu no dia 1 de outubro de 4856. 3.* serie» 4860. 

aro * 
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Meteoro. Jornal scientifico, Itíterario e nolidosff. 1858. 

Santelmo. Jornal de sciencias, Utterattira, beUas artes, agricultura, 
industria e noticias. 1859. 

Estreita Oriental. Folha litteraria, commerâal, agrícola e notiem. 
1856. Ribeira Grande. 

LOANDA 

Aurora. Jornal litterarío. 1855. 



ESTADO DA INDU 

{1864rl875)^ 

Archivo Portuguez Oriental. 

Saiu o 1.^ fascicolo no anno de (857, contendo o Litro i das cr- 
tas qim os reis de Portugal escreveram á cidade de Goa. Por Joaqn 
Heliodoro da Gnnba Rivara. 

O 2.® fascicolo saiu no anoo de 1858, contendo o Livro dos pri- 
vilegios da cidade de Goa. 

Os fasdcolos 3.^, 4.^ 5.^ e 6."^ saíram até ao anno de 1875. 

A Revista Illustrada. Jornal litterario. 

Saia o 1.^ num. em 6 de novembro de (854. 

Findou este jornal em 16 de julho de 1855. 

OPairiota. 

Era publicado em Bombaim, em portuguez e inglez. 
O num. 3.^ foi, por excepçSo, impresso em Goa no anno de 1861, 
por quanto estava então ali o redactor, Vicente Luiz da Silva. 

Indicaremos os nomes de alguns jornaes^ posteriores aos publicados 
em 1861. 

^ Todas as indicações sio derivadas da Breve Noticia da Imprensa Nadond 
4$ Ooup do sr. Rrandsco Joio 
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Jornal de Pharmacia e sciencias meãicaã da índia Portugueza. 

Saiu com este titulo atè 45 de janeiro de 1863, e com o titulo 
de Archivo de Pharmacia e icimcias accessorias, até dezembro de 1871 . 
(Era publícaçSo mensal). 

Tirocínio litterario. Periódico quinzenal. 
Principiou em 15 de janeiro de 1862 e flndou em 15 de fevereiro 
de 1863. 

Revista medico-militar da índia Portugueza. 
Era publicação mensal. Principiou em 1 de outubro de 1862, e 
findou em 15 de fevereiro de 1863. 

Periódico militar do ultramar portuguez. 
Semanal. Principiou em 16 de março de 1863^ e flndou em 16 
de outubro d*aquelle anno. 

Recreio das Damas. 

Periódico semanal. Principiou em O de maio de 1863, e findou 
em 8 de outubro doesse mesmo anno. 

lUustração Goana. 

Publicação mensal. Principiou em 30 de novembro de 1864. 

o Recreio. Jornal litterario. 

Principiado em 2 de outubro de 1865, e findo em I de abril de 
1866. 

Harpa de Mandam. Jornal de poesias. 

De 7 de junho a 20 de novembro de 1865. 

Ramalhetinho. Jornal de alguns hymnos e canções. 
1.^ num. saiu em 1 de janeiro de 1866. 

O Chronista de Tissuary. 

Periódico mensal. Foi redigido por Joaquim Heliodoro da Cunha 
Rívara. Ck)ntém informações interessantes, memorias e relações histó- 
ricas e geographicas das regiões orientaes, — com especialidade a res- 
peito dos portuguezes na índia. 1866-1860. 
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IttstUttto Vasco da Gama. Jornal Itíterario e sdentifieo. 
Janeiro de 1872 a dezembro de 1875. 



JDBIUÇiO, IPOSENTAÇlO B ADGIBRTO DO ORDEKiDO 

I 

(Dos lentes e professores dos estabelecimentos de instrucção superior 
e secundaria dependentes do ministério da guerra) 

Pelo decreto de 11 de abril de 1861 foi estabelecido o regula- 
mento para a jubilaçSo, aposentação e augmento do terço do ordenado 
dos lentes e professores dos estabelecimentos de instrucção superior 
e secundaria do ministério da guerra. 

Tinha já sido regalada (e ainda ultimamente pelo decreto de 4 de 
setembro de 1860) a outorga da jubilação, aposentação e augmento do 
terço do ordenado dos lentes e professores dos estabelecimentos da 
instrucção superior e secundaria dependentes do ministério do reioo. 
Na presença d'este facto entendeu o governo que devia tomar em ocm- 
sideração as razões de conveniência, equidade e justiça que havia pan 
applicar ao ministério da guerra as providencias adoptadas para o n^ 
nísterio do reino, com relação a lentes e professores. 

O regulamento de 11 de abril de 1861 compõe-se de três capita- 
los, assim inscriptos: 1.^ Jubilação ordinária; 2.^ Do augmento do or- 
denado ou gratificação por continuação no magistério; 3.^ das aposen- 
tações. 

Cada uma das três concessões é regulada em harmonia com as 
providencias decretadas em benefício dos lentes e professores dos es- 
tabelecimentos dependentes do ministério do reino. 



JDBILAÇiO DOS LENTES E PROFESSORES DE INSIBDCÇiO PDBLIGA 

{Estabelecimentos dependentes do ministério do reino) 

No tomo X, pag. 134 a 136 tratamos da aposentação; do mesmo 
tomo, pag. 310 e 311, tratamos do augmento do ordenado por conti* 
nuação no magistério. 

Aqui tem cabimento, na ordem alphabetica, apontar as disposi- 
çÕes do regulamento de 4 de setembro de 1860. 
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Mas antes d'isto faremos menção das declarações do governo a 
respeito dos lentes jubilados, para resolver duvidas em que entrara o 
conselho da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. 

Só quando o numero dos vogaes do jury do concurso fosse infe- 
rior a dois terços do quadro legal e effectivo do corpo cathedratico e 
respectivos substitutos, seriam chamados os professores jubilados da 
escola, a fim de preencherem asf altas que houvesse para constituição 
do jury. 

Os lentes jubilados, devendo ser considerados como adjuntos aos 
estabelecimentos a que pertencem (art. 1.^ § 3.® da lei de 17 de agosto 
de 1853), podem empregar-se em serviços extraordinários, excepto re- 
gência de cadeiras, uma vez que esses serviços sejam compatíveis com 
as suas circumstancias. e sempre que elles residirem no locai das es- 
colas ou lyceus em que taes serviços houverem de ser prestados; fi- 
cando além disso taes lentes ou professores com direito a concorrer, 
querendo, a todas as reuniões e actos dos respectivos estabelecimentos, 
para o que seriam avisados como os ordinários, occupando nas reuniões 
o logar que lhes competia quando eram effectivos em todo o serviço. 
(Portaria de 3 de novembro de 1855). 

Regulamento especifica: 

1 .^ As candiç^ que hão de ter preenchido os lentes e professo- 
res, para adquirirem direito a ser jubilados com o ordenado por in- 
teiro das cadeiras em que estiverem providos; 

2.* Os documentos com que devem instruir os seus requerimentos 
os lentes e professores que pretenderem ser jubilados; 
3.® O processo relativo aos requerimentos; 
4.^ Disposições especiaes: 

a) O lente^ professor ou demonstrador, que estiver de posse do 
logar, em virtude de diploma régio, ao tempo em que requerer a jnbi- 
lação: só a esse dá a jubilação direito ao respectivo ordenado; 

b) Os lentes e professores jubilados serão pagos dos seus venci- 
mentos com os effectivos, e considerados adjuntos aos estabelecimen- 
tos onde tiverem exercido o magistério, para poderem ser empregados 
iodas as vezes que se acharem na sede dos mesmos estabelecimentos, 
em serviços extraordinários compatíveis com as suas circumstancias, 
e exceptuada a regência da cadeira. 

c) Em completando 50 annos de edade e trinta de bom serviço 
oa iostrucçSo superior e trinta e cmco na secundaria, poderão os len- 
tes e professores jubilar-se com o accrescimo da terça parte do seu or- 
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denado. (Õ processo será o mesmo qae fica estabelecido para i j#l 
laçSo ordinária em uma e outra classe). 

NB. O gOTcrnu, para decretar o regulamento de 4 de seloolil 
de 1860, tomou em consideraçSo a coDsulta do Conselho Geral dek-l 
strncç3o Publica de 10 de maio de 1860, e teye em vista o ilispoÉl 
DO decreto com forca de lei de 20 de setembro de 1844. e 
de lei de 17 de agosto de 1853. 

k carta de lei de 19 de junho de 1866 dispoz qne do exeráiti 
de IS6&-I867 não se concedesse reforma, sem ler vagado o dobnti 
despeza que tivesse de resultar da nova collocaçlo. 

' N3o se entendia esta disposição unicamente com os officiae^d 
exercito 6 empregados civis com graduação militar, — eotendia-seii 
bem com os oíBciaes da armada e empregados com gradnação m 
que tivessem direito á reforma. 

Finalmente, abrangia as reformas, aposentaçSes on jubUaç&eí.í 1 
legalmente podessem ser concedidas pelos diversos ministérios,* 
vindo para ponto de partida do calculo do cabimento a importaai 
que se elevassem nn dia 30 de junho de 1866 os vencimentos dw» 1 
pectivas classes. 

N5o obstavam estas disposições â concessão do augmento do l* 
do vencimento dos lentes, professores, magistrados judiciaes e doiãV 
nisterio pubhco que continuassem no serriço nos termos das leis ai 
vigor. 

Uma excepção se estabelecia muito altendivel, e vinha a ser. qv 1 
das disposições da lei eram exceptuados os ofBciaes, e empregaítoí. 
lentes e professores que tivessem direito a reforma, aposenlaçjo ou 1 
jnbilaçSo. e que physica ou moralmente se impossibilitassem para o 
serviço. Estes poderiam ser reformados, aposentados ou jubilados si 
dependência de vacatura na despeza. 



Gis as regrai que o decreto de 15 de junho de 1870 estal>elecea 
acerca das aposentações jubilações ou reformas : 

1." NSo ha logar a aposenatção, jubilaçSo ou reforma sem se ve- 
rilicai- absoluta impossibilidade de cootinu^r no serviço. — Ficam salvas 
as disposições da lei de 21 de julho de 185S. 

2." Nas aposentações, jubilações e reformas s3o prohibidas as accu- 
mulações. 

3.° É incompatível o vencimento da inactividade com qualquer 
vencimento de serviço activo pago pelo estado ou por eslnbolccimenin 
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subsidiado pelo estado, salvo resultando d'esta accomolação ecoQomia 
para o tbesoro. 

4.^ Para o effeito da aposentação JubilacSo ou reforma não se conta 
o tempo que o funccionario serve fora do seu logar, salvas as commis- 
s5es que por lei è obrigado a desempenhar em razão do seu officio. 

5.® Não pode decretar-se aposentação, jubilação ou reforma sem 
audiência do interessado, salvo sendo elle o requerente. 

6.^ As disposições do presente decreto não são applicaveis aos 
funccionarios que vão servir no ultramar. 

A carta de lei de 42 de abril de 1875 contém as seguintes dis- 
posições acerca da aposentação ou jubilação dos professores : 

1.^ Não ha logar á aposentação ou jabilação dos professores sem 
se verificar a impossibilidade de continuar no serviço das respectivas 
funcções. 

2.® É permittido aos professores jubilados ou aposentados exercer 
commissões retribuídas pelo estado ou por estabelecimentos subsidia- 
dos pelo estado> sempre que os mesmos funccionarios possam desem- 
penbar-se de taes commissões com reconhecido proveito publico. 

Declaração importante feita em officio ie 16 de julho de 1883 acerca 
da aposentação dos professores do ensino primário. 

Segundo a actual legislação pertence ás camarás municipaes a 
aposentação de taes professores, contribuindo o governo com uma 
parte que deve ser-lhes paga por um titulo de renda vitalicia. 

Este titulo, porém, só pode ser concedido em vista da apresenta- 
ção dos diplomas que os aposentarem. 

A^pprovada que seja pelo governo a aposentação de qualquer pro- 
fessor, devem as camarás municipaes passar aos agraciados um diplo- 
ma,' no qual se mencione a quantia com que foram aposentados, desi- 
gnando com individuação a parte que á camará e ao governo compete 
pagar. 

Este diploma deverá, antes de ser assignado, ter o sélio propor- 
cional a todo o vencimento com que o professor for aposentado, na 
conformidade do disposto nos n.®* 3.® e 4.^ da classe 1.* da tabeliã n.^ 
2.^ do regulamento da lei do séllo. 

O governador civil, ao enviar ao governo o referido diploma, ob- 
terá da respectiva camará, a declaração do dia e mez em que o pro- 
fessor deixou de ser abonado do vencimento de effectividade por aquel- 
las corporações. 
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JUNTA CONSULTIVA DE INS1BUCÇ&0 PUBLICA 



Uma corporaçSo que auxilie o go?enio 
com illustrado conselho na deeisSo dos ne- 
gócios geraes do ensino, é institaiçSo de 
que nâo prescinde um systema regular de 
instrucçSo publica. 

D€cr. 14 outubro ISffS. ' 



Foi creada pelo decreto de 14 de dezembro de 1860, em substi- 
tuição da Conferencia Escolar, que o decreto de 14 de outubro de 18N 
estabelecera em substituição do Conselho Geral de Instrucção Publica. 

Âs razões que iuíluiram uo animo do governo para extinguir z 
conferencia escolar, e a substituir pelo conselho geral de instrucção 
publica, foram claramente expostas no relatório que precede o referido 
decreto de 14 de dezembro de 1869. 

A Conferencia Escolar, diz o indicado relatório, creada em substi- 
tuição do Conselho Geral de Instrucção Publica podia, com melhor orgi- 
nisação, prestar- valiosos serviços como conselho de aperfeiçoamento; 
mas entregar o estudo e resolução de todos os negócios relativos i 
instrucção publica, nos seus mui variados ramos, a uma única repar- 
tição, e pretender que os membros (ia Conferencia Escolar, de eieiçêo 
annual, podessem, por mui versados que fossem nos assumptos de 
administração litteraria, auxiliar no curto espaço de algumas sessões, o 
governo na decisão dos negócios geraes do ensino, pendentes durante 
o intervallo de onze mezes, que mediava de uma á outra sessão, — era 
annuUar completamente a instituição de que se dizia que o goveilio 
não podia prescindir. 

Resolveu, pois o governo substituir a Conferencia Escolar (que 
apenas se reunia uma vez no anno, e aliás aão representava cabal- 
mente todas as corporações docentes) — substituir, dizemos, por uma 
junta constituída em harmonia com a legislação e a pratica de todas as 
nações cultas. 

A essa junta conferiu funcções consultivas e de inspecção, toraaudo 
assim duplícadamente valiosa a intervenção d'ella, com o fim de es- 
clarecer o governo sobre as necessidades reaes do ensino publico e 
dos seus diversos estabelecimentos. 
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É presidida pelo mioistro do reino, e composta de seis vogaes 
nomeados por decreto real d'entre as categorias : 1 .^ de lentes e pro- 
fessores eflèctiyos oo jubilados das faculdades e escolas de instrucção 
superior, especial e secundaria; S.^ pessoas de relevantes méritos lit- 
terario e scientifico, ou que tiverem exercido, com dístincçSo funcções 
de administração litteraría, ou publicado trabalhos relativos á instrucçSo 
publica. 

Funcções conêídtivas da Junta: 

1.^ Dar parecer sobre todas as propostas, projectos de lei, regula- 
mentos e consultas relativas á instrucçSo publica ; 

2.^ Ordenar as .listas geraes por ordem de mérito de todos os 
concorrentes ao magistério de instrucçSo primaria, em vista dos pro- 
cessos nos termos do decreto de 30 de outubro de 1869; 

3/ Fazer proposta graduada para o provimento das cadeiras de 
instrucçSo especial e secundaria ; 

4.° Consultar sobre a observância das formulas legaes dos con- 
cursos para o magistério na iustrucçio superior, especial e secundaria, 
quando se suscitem duvidas ou protestos sobre a sua legalidade ; 

5.^ Interpor parecer sobre todos os conflictos de jurisdicçSo e 
competência entre quaesquer empregados de instrucçSo publica ; 

6.^ Formular os programmas para os concursos de todos os em- 
pregos dependentes da direcçSo geral de instrucçSo publica ; 

7.^ Consultar sobre os processos de jubilaçSo e aposentaçSo dos 
lortes e professores de todas as escolas publicas ; 

8.® Propor a applicaçSo das penas disciplinares aos lentes, pro- 
fessores e (tmccíonaríos, contra os quaes se instaurar processo, nos 
tarmos da legislaçSo em vigor ; 

9.^ Proceder ao exame e approvaçao de todos os livros de texto, 
OQ auxiliares do ensino publico, que pela direcçSo geral de instrucção 
publica lhe forem enviados ; 

10.® Propor ao governo as providencias, reformas e melhoramentos 
qae julgar mais convenientes ao ensino e administração litterarià em 
todos os ramos da instrucçSo publica. 

fímccOes de inspecção incumbidas aos vogaes da Junta: 
1.® Visitar e inspeccionar os estabelecimentos, cursos e escolas 
de instrucçSo publica e de instrucçSo livre, dependentes do ministério 
do reino, todas as vezes que para este fim forem nomeados pelo go- 
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verDo, apresentando sempre o relatório circomstanciaâo e documentado 
da missão que lhes tiver sido commettida; 

2.^ Presidir aos actos de concurso e aos exames flnaes de habili- 
taç3o ou dQ admissão, e os de frequência nos estabelecimentos públicos, 
quando ao governo parecer necessário; 

3.^ Formular inquéritos sobre os actos da administração económica 
e iitteraria dos chefes dos corpos docentes e dos funcdonaríos d'es86s 
estabelecimentos. (No desempenho doestas funcções exercem os vogaes 
toda a auctoridade que pelo governo lhes é delegada pelo modo esta- 
tuído nos regulamentos). 

A Junta Consultiva de Instrucção Publica foi extincta pela carta de 
lei de 23 de maio de 4884, e substituída pelo Conselho Superior áh 
strucção Publica^ creado pela mesma carta de lei junto ao ministério do 
reino, e dividido em duas secções, uma de nomeação regia, outra de 
eleição. 

A lei regula a composição da secção de nomeação regia ou seo(io 
permanente, e as habilitações e competência dos doze vogaes de que 
é composta. Semelhantemente regula a composição da secção de ^ 
ção, composta de vinte e dois delegados de estabelecimentos scientifloos; 
litteraríos e artísticos expressamente designados. 

Especifica o que é da competência da secção permanente, os as- 
sumptos sobre os quaes necessariamente deve ser ouvida, e os outros 
sobre os quaes pode ser ouvida. 

Egualmente especifica o que incumbe a cada um dos vogaes da 
secção de eleição; e o que ao conselho compete. 

Marca a gratificação mensal arbitrada a cada um dos vogaes da 
secção permanenle, — e o subsídio que os vogaes da secção de eleiçio 
vencem na sessão annual ou extraordinária. 

É presidente nato do conselho o ministro do reino; mas para 
servir no impedimento doeste ha um vice-presidente nomeado por de- 
creto real d*entre os vogaes da secção permanente. 

O conselho tem cada anuo uma sessão que dura de 1 até (5 de 
outubro, e até ao fim d'esse mez, se houver urgente necessidade; 
advertindo, que pode ser convocado fora d'esta época, quando ao m^ 
nistro parecer conveniente. 

A secção permanente funcciona em sessão ordinária uma vez 
semana, e extraordinariamente todas as vezes que o presidente ou 
presidente a convoca. 
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No interesse dos leitores que desejam encontrar elementos de es- 
tado de assumptos grates, e penetrar o sentido e o alcance das provi- 
dencias legislativas,— temos por conveniente registar aqui uns breves 
trechos do parecer da commissSo de instmccSo superior e especial, da 
camará dos senhores deputados, sobre o projecto que depois foi con- 
vertido na lei de 23 de maio de 1884. 

Esses breves trechos explicam perfeitamente o pensamento do le- 
gidador, e encaminham á apreciação das vantagens que a reforma pode 
vir a produzir: 

«Senhores (dizia afinal a commissSo). O conselho superior de in- 
strucção publica, que vos propomos para substituir a junta consultiva, 
é composto de duas ciasses de membros : uns de nomeação regia mais 
numerosos do que os vogaes da actual junta, e escolhidos de modo a 
satisfazer a fins espedaes, como vereis da leitura do artigo 2.® do pro- 
jecto; outros, em numero quasi duplo, recrutado d'entre o profes- 
sorado por eleição, systema perfeitamente concordQ com as nossas in- 
stítoicções liberaes, e que não deixará de trazer ao seio d'esta corpo- 
ra^ os homens mais trabalhadores e distinctos de cada ramo de en- 
âno, que n'eila certamente representarão o elemento progressivo e 
inovador da sociedade moderna. 

cA reunião de uma tal corporação será um verdadeiro congresso 
innual de tudo quanto haja de mais valido na instrucção publica, onde 
o ardor dos mais novos, de certo os deputados pelo corpo ensinante , 
lerá sabiamente temperado pela prudência dos mais experimentados, 
({Be também não deixarão de concorrer para se unprimir o necessário 
mho de progresso e de sequencia nas medidas adoptadas. 

cN'este congresso todos aprenderão a conhecer as verdadeiras 
necessidades do ensino em seus multiplicados aspectos, e n'elle se 
ffiscutirão os mais elevados problemas da educação popular, que s3o 
IS mais alevantadas questões sociaes. 

c . . . Estamos convictos de que a creação do conselho superior, 
I^osto pelo governo e adoptado péla vossa coomiissão de instrucção 
<q>eríor e especial, dará notável impulso ao desenvolvimento da nossa 
iostrucção publica, pelos aperfeiçoamentos d'este modo introduzidos no 
^u organismo central. Ninguém pode duvidar de que elle seja o ver- 
^deiro propulsor da corrente vivificante do ensino em uma nação 
^iialqaer, e que da sua boa estructura depende o darmos ao magistrado 
^^ tiver de completar este systema, sem lhe tolhermos a míciativa ou 
^Iva-guardarmos responsabilidades, conselheiros esclarecidos e dele- 
&Ao^ zelosos que notaveUnente lhe facilitem o exercício do seu cargo. > 
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SÓ a impreterível coQTemeQcia da brevidade nos impede de lançar 
aqui os enunciados do primoroso relatório que precedem sr proposU 
de lei, sobre a qual assenta o diploma legislativo de 23 de maio de 
4884. 

Apenas registaremos um trecho do relatório, no qual è descripto 
com admirável clareza o organismo do novo conselho superior de íd- 
strucçSo publica: 

cExaminando attentamente os systemas por onde me podia gmir 
(dizia o ministro proponente) para a composição do conselho, entendi 
que a todos levava vantagem o de ordenal-o com duas secções: (mu 
da nomeação regia e outra de eleição, funccionando a primeira per- 
manente e ambas celebrando sessão plena em determinado periododo 
anuo. O estudo comparativo das attríbuições conferidas a cada wa. 
para logo deixa ver e justiflca o natural fundamento da divislo esta 
bolecida : o conhecimento particular do regimen estatuído e praticado 
entre nós desde muitos annos, na administração litteraria, p5e emre^ 
levo ainda maior a justeza da base adoptada.» 



JUNTAS ESCOLARES 
(Simples indicação) 

Foi creada esta entidade pela carta de lei de 2 de maio de 1878, 
artigo 66.* 

Ê assim concebido esse artigo : 

cEm cada cabeça de concelho as camarás municipaes nomearão 
uma junta escolar composta de três vogaes, escolhidos de entre os 
vereadores ou outros quaesquer cidadãos. Estas juntas serio nomea 
das por dois annos e tèem por fim auxiliar as cornaras municipaes f 
os inspectores nas attribuiçOes a "seu cargo, segundo os termos â'esU 
lei.» 

No artigo immediato determma-se que em cada parochía ou pa- 
rochias reunidas, onde exista escola, haja um delegado paròekM àA 
junta escolar 9 e por Ma nomeado. 

Resolução de duvidas. 

Em presença da lettra do artigo 56.® da lei de 2 de maio de 1878, 
ilo as juntas escolares nomeadas por dois annos, e por isso as res- 
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pectívas (bocções devem darar o tempo qne a lei lhes marca, contado 
desde a data da saa nomeação. (Officio de 3 de janeiro de 1882). 

No caso dos vogaes se recusarem a reunir-se e a desempenhar 
as soas fiincO&es, deve observar-se o disposto nos artigos 188.^ e 133.^ 
do código penaU levantando para esse fim o l*espectívo administrador 
do concelho o competente anto de desobediência, e remettendo-o ao 
poder judicial. 

É permiuida a escusa, reqnerida á camará mmiicipal, com rocor- 
sò, sem effeito suspensivo» para o concelho de districto. (Oflieio de 11 
áe março de 1882.) 

No que toca ao expediente das juntas escolares, calculou-se que 
seria suíSciente, em regra, a verba annual de 2(MKMK), réis para paga- 
mento das despesas de papel, pennas, tinta, e mais expediente» nos 
termos dos artigos 56.^ § Qoico e Í32.'' do regulamento de 28 de julho 
de 188f. (Nota que acamparia a portaria de 21 de outubro de 1862). 



JUNTAS DE PAROCHIA, COl RVHIKNCIA A MSTRliGÇJlO PRIMARIA 

(Simples indicação) 

£ encargo obrigatório das juntas de parochia dar casa para aula 
e habitação dos professores; fornecer mobilia escolar; organisar a bi- 
Uiotheca das escolas; auxiliar as commissSes promotoras de benefi- 
cenda e ensino; e constituir um fundo escolar da parochia exclusiva- 
mente destinado á sustentação das escolas respectivas. 

Para occorrer ás despezas provenientes d'estes encargos, além 
das sobras dos rendimentos ordinários e do producto de doações, he- 
ranças» legados e esmolas destinadas á instrucção primaria, concedeu 
a lei ás juntas de parochia a faculdade de lançar um imposto especial 
até 3 por cento sobre as contribuições directas do estado. Este imposto 
8Ó pode ser directo. 

Legislação reguladora: 

Leis de 3 de maio de 1878, e 11 de junho de 1880. 

Circulares da 6 de dezembro de 1880, e 19 de abril de 1881. 

Rolamento de 28 de julho de 1881. 

NB. Na portaria de 28 de agosto de 1881 encontram-se algumas 
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declarações relativas ás jantas de parochía, do tocante ao serviço da 
instrncçSo primaria. 

Â nota que acompanha a portaria de 21 de outubro de 1882 es- 
peciflcou as despezas obrigatórias da instrucç3o primaria, a cargo das 
juntas de parocbia, mais urgentes, e inadiáveis. 

Foram enumeradas as seguintes despezas : 

Recenseamento escolar. (Compra de livros e mais expediente do 
recenseamento das creanças nos termos do artigo 8.® da lei de 2 de 
maio de 1878 e dos artigos 1.^ a 9."^ do regulamento de 28 de julho 
de 1881). 

Eoopediente do delegado parochial. (Art. 235.® do regulamento). 

Casa escolar y mobília^ habitação do professor, etc. (Imposto espa- 
cial até 3 por cento addicionaes ás contribuições geraes directa do 
estado. O lançamento do imposto especial é feito annuabnente, naon- 
formidade do artigo 15.^ da lei de 11 de junho de 1880, e apptodo 
o seu producto como determinam as instrucções dadas em circular de 
19 de abril de 1881. 

Para a despeza numero 1."" julga-se suficiente a quantia de 6iJK)00 
réis; para a do numero 2.^ a quantia de 4^91000 réis; para a dono- 
mero 3.^ o calculo está sujeito á eventualidade. 

Aproveitamos este capitj^o para mencionar a doação muito «to- 
vel que a uma junta de parochia foi feita no anno de 1882. 

Pela carta de lei de 14 de junho d'aquelle anno foi auctorisadoo 
governo a permittir que a junta de parochia da freguezia de S. Ibr- 
tinho do Conde, do concelho de Guimarães, acceitasse a doação de 
35:000^91000 réis em inscripções, feita á mesma freguezia pelo cídadio 
Manuel da Cunha Guimarães Ferreira, para a gosar em quanto con- 
stituir parochia independente; devendo o rendimento das mesmas ín* 
scrípções ter a seguinte applicaçSo : 

1,^ Completar a côngrua do respectivo parocho, recebendo estesò 
os benesses pelos nascimentos e casamentos ; 

2.^ Sustentar uma escola primaria na mesma freguezia; e 

3.^ Distribuir o saldo em esmolas aos individues mais necessita- 
dos da dita parochia, os quaes serão todos os annos, para esse fim, 
arrolados pela respectiva junta. 

§ único. A doação de que trata esta lei fica isenta do pagamento 
da contribuição de registo. 
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JIMAS GERAES DE DISTRICTO COM REFERENCIA A INSTRUCÇiO PIBUCA 

No período de 1854-1861, que ora nos occapa, estava em vigor 
o código administrativo de 18 de março de 1842, que só foi substí- 
toido pelo de 6 de maio de 1878. 

Nos termos do código de 1842 (art. 2^8.^ num. ii) era das atlri- 
bidt|5es consultivas das juntas geraes de distrícto — formar annuaU 
mmte uma consuUa geral sobre as necessidades do districto, melhora- 
wietUos de que é susceptível, e meios de os conseguir. 

N'essas consultas mencionavam as juntas as necessidades da ín- 
stracçSo publica, os meIhot*amentos de que era susceptivel este im- 
portantíssimo ramo do serviço, e os meios de os conseguir: d^aqui 
resulta que eram essas consultas um muito aproveitável elemento de 
estudo na especialidade da instrucção publica. 

Comprehendeu perfeitamente esta utilidade o Boletim Geral de 
Instrucção Publica, quando no 2.^ tomo da sua publicação fez uma 
desenvolvida resenha das propostas das juntas no anno de 1860. 

Bem qnizeramos nós reproduzir aqui textualmente esse interes- 
sante trabalho; mas, por motivo de brevidade, apenas podemos offe- 
recer aos leitores um resumo substancial das indicações das juntas no 
i«fMido anno de 1860. 

A junta geral de Aveiro entendia ser necessário que em cada uma 
fr^ezia rural houvesse uma cadeira de ensino primário. — Não bas- 
tava, porém, crear muitas cadeiras, era necessário prover n*ellas bons 
(professores, e vigiar muito cuidadosamente se desempenhavam suas 
obrigações. — Convinha remunerar convenientemente o professorado, e 
ao mesmo tempo exercitar uma fiscalisação vigorosa. — Aos commissa- 
t rios dos estudos devia impor-se apertada responsabilidade. 

A junta geral de Beja entendia que nas capitães dos concelhos 
deviam ser creadas cadeiras de instrucção primaria do sexo feminino. 
— Propunha a creação de algumas cadeiras de latim e latinidade; a de 
agronomia, e a de introducção á historia natural no lyceu de Beja. 

A junta geral de Bragança asseverava que a instrucção primaria, 
o. B. xm. 27 
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e a viação, eram as duas principaes necessidades do districto.— Para 
diffundir a instrucçSo primaria, aconselhava — em quanto mais effica- 
zes meios não podessem ser empregados — que os parochos fossemos 
mestres nas freguezias onde podessem exercer simultaneamente essas 
funcções com as parochiaes. N'esla conformidade, tinha já a junta ar- 
bitrado uma gratificação aos parochos actuaes que se prestassem a to- 
mar sobre si essa tarefa. — A junta declarava formalmente que não re- 
ceava a perigosa influencia da reacção, uma vez que o ensino fosse 
sujeito a certas regras, e as auctoridades não se descuidassem de com- 
prir o dever da inspecção e fiscalisação.-^Consultava a convenieDcia 
da creação de escolas de ensino primário para o sexo feminino em dif- 
ferentes povoações, que especificava; da creação — nas capitães do»^ 
concelhos — de escolas do 2.^ grau; de cadeiras de latim e latinidide 
nos concelhos em que faltavam. — Pedia que o lyceu de Bragança fosse 
graduado em lyceu de primeira ordem. 

A junta geral de Castello Branco significava o seu reconhecimento 
para com o governo, pela creação das cadeiras de ensino do sexo fe- 
minino nas Villas da Covilhã (hoje cidade) e da Certa. — P^dia a crea- 
ção das cadeiras de que fallára na sua consulta anterior, e a de outras 
que agora especificava. 

A junta geral de Coimbra propunha a creação de cadeiras de i&- 
strucção primaria para o sexo masculino em determinadas povoações, 
e de outras para o sexo feminino; cadeiras de grammatica latina em 
Soure, e provimento das do Monte-mór e Figueira, com encargo ao 
professor doesta ultima de ensinar também a lingua franceza. 

A junta geral de Évora expandia convicções que abonavam a soa 
illustração. 

«A instrucção publica (dizia ella) é a primeira necessidade dos 
povos, é a base de toda a civilisação, o mais valioso património que 
um governo pôde grangear para seus administrados. Sem a instrucção 
o homem desconhece os seus verdadeiros interesses, não sabe rega- 
lar o uso de seus direitos sociaes, nem attender com proveito aos en- 
cargos da familia e á economia domestica.» 

Inspirada por estes principies pedia a creação de cadeiras de en- 
sino primário e de latim em determinadas povoações; o provimento 
da cadeira de grammatica e lingua grega no lyceu, que estava, havia 
dois annos, vaga ; e a creação, no mesmo lyceu, de um logar de pro- 
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fessor substituto das cadeiras de francez e inglez, que fosse ao mes- 
mo tempo archivista. 

Relativamente ao sexo feminino» dizia : 

«À mulher, pela ignorância em que é educada, não occupa a no- 
b^-e posição social que lhe compete ; a ínstrucção do sexo feminino é 
uma importante necessidade a que é mister attender-se com a maior 
soilícitude, para se crearem boas mães de familia, que s3o o firme es- 
teio de toda a felicidade individual e domestica.» 

Dominada por esta convicção, pedia ao governo que mandasse 
crear para o sexo feminino cadeiras de instrucçao primaria em todas 
as cabeças dos concelhos onde não estivessem estabelecidas. — Pedia 
também que se providenciasse a favor da rica bibliotheca de Évora, . 
<iue estava em abandono, nomeando-se um bibliothecario, — logar este 
que havia annos estava por preencher. 

E. finalmente, chamava a attenção do governo sobre a exiguidade 
dos vencimentos dos professores de ensino primário. 

• 

A junta geral da Gtuirda congratulava-se com o governo pelo in- 
cremento que tinha tido a instrucçao primaria; mas pedia, muito in- 
stantemente, que se tomasse preceptivo e efficaz o disposto no niun. 
2.^, do I 1.^ do artigo 161.® do decreto com força de lei de 20 de se- 
tembro de 1844, ordenando que os commissarios dos estudos fizessem 
as visitas ás escolas dos districtos. 

Repetia o pedido, que na anterior consulta' fizera, da creação de 
cadeiras de ensino primário para o sexo feminino, em todas as cabeças 
de comarca. 

Julgava muito útil e proveitoso o estabelecimento de um collegio 
de educação para meninas; lembrando que para este destino eram 
muito apropriados edificios — um o das religiosa da Guarda, outro o das 
religiosas de Trancoso. Se um d'elles fosse applicado para o collegio, 
teria o outro adequada applicação para o asylo-modelo que a junta pe- 
dira na consulta do anno da 1858. 

Pedia, finalmente, o effectivo provimento da cadeira de latinidade 
lia villa de Celorico, e a creação de cadeiras da mesma disciplina em 
as villas do Sabugal e Ceia. 

k Junta geral de Portalegre pedia providencias efQcazes que aa- 
<^rísassem o chefe do districto a exercer uma fiscalisação severa so- 
bre todas as escolas, visto que da falta de fiscaUsação resultava a inu- 
tilidade de uma parte d^ellas. 

27* 
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Pedia egualmeúte que os professores de ínstrucçao secondaría 
fossem isentos do cargo de jurados, por ser de reconhecida con?enieD- 
cia que nao podessem ser distraídos das funcções do magistério. 

Lembrava a prompta creação — no lyceu — de uma cadeira de m- 
troducção á historia natural dos três reinos» e de outra das línguas 
franceza e ingleza. 

Recommendaya a creação de cadeiras de ensino para meninas, em 
algumas povoações que especificava. 

Pedia ao governo que attendesse ao que a junta pedira na sqí 
consulta do anno de 1857 em matéria de ínstrucçao publica. 

NB. A junta mostrava-se, embora com a devida moderação, me- 
nos satisfeita com a indifferença dos poderes públicos, revelada peb 
desattençâo com que eram recebidos os pedidos das juntas. Esta aia- 
nifestação de desagrado apparece na maior parte das consultas d^esUs 
corporações administrativas. 

A junta geral do Porto renovou as ponderações que tinha feito na 
consulta anterior, bem como suscitou a lembrança das indicações rela- 
tivas á ínstrucçao superior no dístricto. 

Mais uma vez instou com o governo para que «se decretasses 
novas habilitações para o magistério do ensino primário, dolandH 
convenientemente, ainda que para este effeito fosse mister reduzir o 
numero das actuaes cadeiras.» Se essas providencias, porém, não po- 
dessem ter cabimento d'esde logo, pedia a creação de novas cadeiras 
nas localidades a que se referia a sua consulta anterior. 

NB. Tratando-se de um tão importante dístricto, qual é o do 
Porto, lamentamos não ter presente, na occasião em que fazemos esta 
resenha, a consulta do anno de 1859, para mais detidamente nos oc- 
cuparmos com as propostas da junta. 

A Junta Geral de Santarém considerava a ínstrucçao do sexo fe- 
minino uma das grandes necessidades moraes do nosso paiz, «porque 
(dizia) d'ella resultam incalculáveis vantagens na economia domestica ^ 
na educação da mocidade, que se não for alimentada com os trabalho^ 
maternos pouco fructo deixará.» 

N^esta conformidade, convinha estender a todas as cabeças de 
marca a creação de cadeiras de ínstrucçao do sexo feminino; genei 
lísando-se assim uma providencia, que poír favor tinha sido concedi 
unicamente a algumas povoações mais consideráveis. 
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A Junta Geral de Vianna do CoiteUo começava por dizer : «A in- 
strucção primaria, a base e o primeiro aonel da cadeia da instmcçSo 
publica, acha-se extremamente limitada n'este districto, como nos res- 
tantes do reino, e mesquinhamente dotada.» 

Opinava, depois, que a todas as classes da sociedade se liberali- 
sava, em demasia, o ensino secundário superior, que não é necessí-, 
tado nem reclamado pelo maior numero d'ellas, ao passo que se no- 
tava uma considerável escassez na educação primaria que todos pe- 
diam com urgência, e maior falia ainda no ensino industrial das pro- 
P»sões mechanicasy tão útil para melhorar a condição do povo. 

A junta renovava o pedido nas consultas anteriores, e especial- 
mente na de 1858, da creação de novas cadeiras de ensino primário. 

A Junta Geral de Villa Real encareda a necessidade da conserva- 
ção e augmento de disciplinas e cadeiras no lyceu d'aquella villa, que 
o ministério transacto projectava retirar-lhe, o que era um retrocesso 
na inslrucção da mocidade. 

Julgava ser de absoluta necessidade a creação de algumas cadeira*s 
para inslrucção do sexo feminino, especialmente nas villas de Monta- 
legre, Sabrosa, Villa Pouca e Murça; n'esta ultima se carecia de uma 
cadeira de latim e latinidade. 

A Junta Geral de Viseu dizia: 

cTemos Universidade, academias e muitos institutos scientificos 
qae nos oflTerecem importantes meios para uma instrucção superior: 
porém aquella das escolas primarias mais necessárias com certeza» 
onde o povo encontra a sua única e por ventura possivel educação lit- 
teraria, não existem em devida proporção. Succede mesmo, aggra- 
vando o mal, que mestres, em grande parte inhabeis, regem as cadei- 
ras por modo tal que desanimam a mocidade e descoroçoam as famí- 
lias pelo mui tardio e outras vezes nenhum adiantamento de seus dis- 
cípulos.» 

Para combater este mal propunha a junta : que fossem mais bem 
remunerados o& professores primários; que se tratasse de crear esco- 
las normaes para a instrucção profissional; e, finalmente, que se es- 
^belecesse uma austera e judiciosa fiscalisação (sindicância, dizia a 
JQQIa) sobre o procedimento e zelo dos professores. 

Parecia-lhe também conveniente a creação de cadeiras de gram- 
^dtica latina em toda5 as comarcas. 

Demorava-se a junta em recommendar a instrucção do clero, e 
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em recommendar qae a este assumpto prestasse o governo a devida 
attenção. 

Receiando nós interpretar mal, ou pelo menos insuflScientemente 
o pensamento da junta, vamos dar-lbe a palavra: 

aA junta entende que nSo basta ao padre a piedade que lhe en- 
sinam os livros da egreja e os estudos tbeologicos; é mister que pan 
viver no mundo tenha um pecúlio de conhecimentos scientíficos tio 
selectos que o habilitem a responder aos sopbistas e a poder ensinar, 
quando interrogado,^ os ignorantes que recorrem á sua boa vontade. 
Desejamos por isso que a morada do sacerdote seja um asylo oode 
possamos encontrar a um tempo o itinerário do ceo e boas maxious 
na pratica das sciencias humanas. Habilital-o para ser mestre, profot- 
cionar-lhe instrucção que justifique o respeito publico, e fazer qoea 
sciencia o coUoque na elevada posição a que tem aspirado por mete 
bem mais falliveis, e que nem sempre tem podido escapar á indigna- 
ção da historia, é o nosso propósito. Não o queremos como classe nas 
academias, fazendo património seu o ensino nacional; desejamos sim 
que á veneração, que deve adejar em volta do presbyterio, se junte a 
que tributamos ao sábio, que é de outro modo iltustre, mas semelhao' 
temente augusta.» 

O que a junta dizia sobre a conveniência de acabar com os (Kr 
saes e com os benesses dos parochos, formando-se uma bem ordenada 
côngrua sustentação, é estranho ao assumpto especial da nossa rese- 
nha. 

É, porém, da nossa competência o voto que a junta levava ao go- 
' nhecimento do governo, para a «creação de uma aula de direito natu- 
ral, e^outra de introducção aos três reinos, para serem no seminário 
da cidade de Viseu e de Lamego um dos estudos preparatórios para a 
vida ecclesiastica.» 

A Junta Geral de Angra do Heroísmo representava a necessidade 
do estabelecimento, junto do respectivo lyceu, de uma cadeira de de- 
senho. 

Muitos mancebos desejavam applicar-se a esta arte liberal; mas 
não podiam realisar os seus desejos, por lhes faltarem os meios de ir 
ás escolas de Portugal ou ás dos outros paizes : e assim se mallograva 
a decidida tendência para taes estudos que mais d'um mancebo mani- 
festava. 

Representava também a necessidade do estabelecimento de uma 
bibliotheca, na qual os alumnos, depois de cursarem as aulas, podes- 
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sem ir beber os conhecimentos próprios para completar a educação lit- 
raria. Para núcleo d'essa bibliotheca poderiam servir os livros que exis- 
tiam ainda na sala da livraria do extincto convento de S. Francisco; 
accrescentando-se a estes as obras que em algumas bibliothecas do 
reino houvesse em duplicado. 

' A Junta Geral da Harta proporia (se visse a riqueza publica equi- 
librada com as exigências sociaes) a creaçSo de escolas de primeiro 
grau em todas as freguezias do districlo para um e outro sexo; mas 
ittentas as circumstancias fínanceiras do paiz, limitava-se a propor a 
creaçSo de nove escolas : sendo no Fayal três para o sexo masculino» 
e doas para o sexo feminino; duas para o sexo feminino, na ilha do 
Pico; uma para o sexo masculino, e uma para o sexo feminino, na 
ilha das Flores. 

Propunha a junta a creação duma aula de náutica, destinada «a 
habilitar a mocidade do districto para exercer postos superiores na 
Tida marítima mercantil.» 

Ajunta encarecia esta proposta, allegando que annualmente ia cres- 
cendo o numero de navios, na praça da Horta, com destino á interessante 
pesca da baleia. Era já difficil reunir-se a equipagem de qualquer na- 
vio, por falta de ofliciaes: os da praça, e jã matriculados, tinham-se 
instruído praticamente nos barcos baleeiros americanos, outros haviam 
mendigado a lição de um ou outro beneficente curioso. 

Antes d esta consulta, no Relatório de 24 de outubro de 1869, ti- 
nha o governador civil do districto da Horta dito ao governo: 

<0 povo doeste districto é geralmente inclinado á vida do mar. 
As baleeiras americanas que frequentam este portb no verão fazem uma 
matricula considerável de marinheiros entre os mancebos das ilhas d'este 
districto, não sendo inferior a i20 os que saem annualmente só do 
porto da Horta. São de ordinário homens afoutos, que chegam pela sua 
destreza e habilidade a adquirir uma boa posição na marinha da pesca 
d^^aquella nação, e obteriam incontestavelmente muitas mais capitanias 
6 pilotagens do que hoje obtém, se porventura a sua educação prima- 
ria lhes proporcionasse os meios de se adiantarem. — Ultimamente deu-se 
Qm facto bem significativo: quatro ou cinco navios americanos que esta- 
vam na^bahia da Horta tinham todos capitães ou pilotos naturaes d'este 
districto. — Esta simples exposição demonstra a utilidade que haveria na 
creação de uma cadeira de náutica no lyceu doesta cidade, onde a nossa 
mocidade se habilitasse para seguir uma vida a que é affeiçoada, com 
mais proveito seu e do paiz.» 
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Â Junta Geral de Ponta Delgada, recordava ao governo o que o 
legislador dissera no relatório que precede o decreto de 9 de julho de 
1833: cÁ sociedade pesa a obrigação de fazer o homem cidadão.» 

«Dever e ignorância (dizia depois a junta) sao duas forças positi- 
vas que se repellem destruindo-se mutuamente. Só a luz é a verda- 
deira garantia para o homem livre, e o único elemento legitimo de 
toda a ordem de prosperidades publicas.» 

Consultava a necessidade da creaçao de cadeiras de ensino pri- 
mário» para ambos os sexus, nas freguezias que especificava. 

Temos por indispensável tomar aqui nota do decreto de iide 
dezembro de 1868, em virtude do qual cessava, a contar de 1 de ja- 
neiro de 1860, a publicação da collecção de consultas das jantas fxw 
de disiricto, do mesmo modo que.cessava a publicação dos boletins dos 
ministérios, dos relatórios dos governadores civis, e da relação nomí- 
nal dos empregados do estadão. 

Veja, a este respeito, o que dissemos no capitulo: Imprensa Sa- 
cionaU pag, 176 do tomo presente. 



Nos termos do Código Administrativo actual (appr ovado pela W^ 
de lei de 6 de maio de 1878), compete á Junta Geral de Districto: 
Como administradora e promotora dos interesses districtaes: 

Crear estabelecimentos de beneficência, instrncção e educação; 

Subsidiar estabelecimentos de beneficência, instrucção e educaçio, 
de que não seja administradora, uma vez que esses estabelecimentos 
sejam de reconhecida utilidade a alguma povoação importante ou a al- 
guma classe digna da protecção publica; 

Nomear e demittir os professores pagos pelo cofre distríctal na 
conformidade do que for disposto nas leis especiaes. 

Como auxiliar da execução de serviços de interesse geral do es- 
tado incumbe á junta : 

Emittir voto consultivo em todos os assumptos em que for con- 
sultada pelo governo. 

Pela carta de lei de 2 de maio de 1878 são commettidos diversos 
encargos ás juntas geraes de districto com referencia à instrucçio pri- 
maria. 
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O § 2.® do artigo 61.^ da mesma lei é assim coDcebido: cAs jim- 
tas geraes de districto votarSo nos seus orçamentos annuaes as verbas 
iodispeosaveis para os encargos qoe lhes pertencem pela presente 
lei.» 

Â carta de lei de 11 de junbo de 1880 modificoa, alterou e ac- 
crescentou a lei de reforma e reorganísação do ensino primário de 2 
de maio de 1878. 

Na conformidade da lei de 1880, artigo 13.^ as juntas geraes de 
districto, na falta de receitas ordinárias, deverão lançar até três por 
cento addicionaes ás contribuições geraes directas do estado para paga- 
meulo dos subsídios a que se refere o artigo 12.® 

Veja-se o decreto regulamentar de 28 de julho de 1881 para exe- 
cução das citadas leis de 2 de maio de 1878 e 11 de junho de 1880. 

Exemplo muito interessante de intervenção das juntas geraes nas 
coisas da instrucção publica. 

A commissão executiva da junta geral do districto de Beja repre- 
sentou sobre a necessidade do ser convocada extraordinariamente a mes- 
ma junta, para poder tomar as deliberações necessárias á creação de 
um curso complementar de sciencim, nos termos do artigo 20.® da lei 
de 14 de junho de 1880. 

O governo, visto o disposto no artigo 41.® § único do código admi- 
nistrativo, convocou a junta para em sessão extraordinária, e no dia 
designado pelo governador civil, poder tratar do exclusivo assumpto 
$opra mencionado. (Decreto de 15 de julho de 1884). 

NB. O artigo 20.® da lei de 14 de junho de 1880 é assim conce- 
bido : 

«Nos lyceus nacionaes, que não forem os designados no artigo 
16." (de Braga, Viseu, Évora, Angra do Heroísmo e Funchal) poderá 
o governo estabelecer o .curso elementar de Ultras ou de sciencias, 
quando as juntas geraes de districto se obrigarem a concorrer com 
todo o augmento da despeza correspondente ao pessoal e material do 
curso pedido, revertendo para o cofre da junta a importância das pro- 
pinas de matricula respectivas ao curso complementar, e sendo os pro- 
fessores e empregados excedentes nomeados pelo governo, e segundo 
** prescripções doesta lei.» 

Outra bypothese contém o artigo 21.®, e vem a ser que o gover- 
^ poderá elevar d categoria de lyceus nacionaes oã escolas municipaes 
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sHWtílnrias, se as jtmlas geraes (camarás, etc.) assim o n^ft/n 
respoiísabilisando-se pelo excesso ila despeza com o pessoiltí 
rial lio lyceu. 



o pessoiltl 

i 



JIRAMEXTO 

(Ctim ntaçào aoi funcciímarioi da Instfucção PiMaj 

Cest uii acte sulennel qwln 
ligiou et la prnliilf^ des peqilH 
ncrâ: uti Acte qoi lie IliomiufÉ 
. honneur ccmiiue lians sa i-od: 
acle, qui appelle la coiduDM. 
loiít, dauB tous tcnips, mime p 
lioiíB barltarcs a paru ie pioi 
et Ie (iluB suitit dos setes hnmai 
J. Bi^Mi/uet. Kfiur. Dia il- 

A providencia geral decretada em 5 de março de 1856 io 
juramenlo que devem preslar os runccionarios públicos.— esa 
dencia abrange também aquelles que servem nos diversos mesl 
inslinic^So piibltca. Por este motivo nos pareceu convenienle.) 
dispensável, registar aqui o Já indicado decreto. 

Vejamos as suas disposiçfles: 

Art. 1." Nenhum runccionario poderá ser admitlido á poísíi 
cicio de quilíjuer cargo publico, sem haver previamente presUiH 
menio nas m5os da auctoridade que, para este acto, se achar ctfil' 
temente constituída. 

^ Único. D'esta solemnidade se lavrará termo regular «n^ 
apropriado, devendo a auctoridade que deferir o juramento 1» 
verba respectiva no verso do diploma do encarte, e firmal-K 
. sua assígnatura. 

Formula geral do juramento: 

* Juro guardar e fazer guardar a Carta Constitucional Ai 
chia, — ser fiel ao Rei reinante, — cumprir as leis, — e bem 
penhar as funcções do meu cargo.» (Art. 2.") 

Recusa de prestarão de juramenlo : 
Aquelle funccionario que se recusar a prestar juramenlo, 
formidade da formula prescrípta no artigo 2.° d'este decreto, ei 
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se-ba qàe renuncia o cargo ou emprego para que se achar nomeado ou 
que já estiver exercendo. (Art. 4.V 

• Da recusa do juramento se lavrará logo termo regular; — ou para 
servir de fundamento á immediata demissão do recusante; — ou para se 
mandar formar o processo, que deva preceder a destituição, se o em- 
prego for inamovível, e d'elle houver já posse e exercício. (Au. õ.^J 

Alguns enunciados do excdlente relatório que antecede o decreto: 

cSegundo o antigo direito doestes reinos, consignado noiiv. I.®,tít. 
2.*» %% 19.® e TS."^ da Ord., o juramento pulitico dos funccionarios 
poblicos foi sempre a condição legal, indeclinável e necessária do 
exercício da auctoridade, e o complemento indispensável do caracter 
publico de que os mesmos funccionarios são revestidos, e que os 
torna ministros ou agentes do poder social. 

tAs expressões — guardem inteiramente Nosso serviço e Direito 
— ^qae fazem parte essencial da formula genérica do juramento, prés- 
cripta na citada Ordenação, removem toda a duvida acerca da natureza 
do mesmo juramento;— e assim o entenderam os jurisconsultos por- 
togaezes em tempos muito anteriores ás discórdias civis que nos últimos 
trinta annos teem agitado estes reinos, quando houveram o juramento 
como reconhecimento solemne do régio poder, e como promessa e 
bomenagem de fidelidade ao monarcha reinante, chegando a denomi- 
nar-se Sacramento de Fidelidade, 

cAinda que a ligislação antiga e moderna não fora tão positiva e 
eiplicita como é, n*este assumpto, a simples acceitação e exercício de 
giilquer cargo do Estado, deveriam considerar-se como reconhecimento 
lacito do poder publico, segundo se acha constituido e representado 
na sociedade portugueza, e da obrigação de fidelidade a esse poder, 
pois que de nenhum modo pode sem absurdo ser seu ministro ou 
agente quem rejeita o pacto social que o creou. — Assim, o juramento 
não vem a ser mais do que o mesmo reconhecimento expresso e publico 
já effeituado tacitamente na acceitação do cargo.» 

Um exemplo, em oUtra ordem de serviço. 

O Código Administrativo» approvado pela carta de lei de 6 de 
maio de 1878, dispõe assim no seu artigo 15.®: 

«Antes de entrarem em exercício, os membros dos corpos admi- 
nistrativos prestam, nas mãos do presidente ou de quem suas vezes 
fizer, juramento de fidelidade ao rei e de obediência á carta constitu- 
donal, ao acto addicíonal e ás leis do reino.» 
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Succedeu, no anno de 188a, que um vereador da camn 
Maior, eleilo de recente data. se negou a prestar o jurimeotíi 
mos em que è exigido pelo artigo 15." do Código AdmimsW 
claraodo que o prestava sómeole em relaçSo á segunda jus 
ligo cilado. mas com exclusão da primeira. 

O governador civil, entendendo que esta declaraflo 
recusa de prestar juramento, ordenou ao admiuislrador do o 
interpozes.se recurso para o concelho de districto. 

O gdverno. porem, na portaria de 16 de janeiro de tS 
outro dÍrecç'io ■■lo negocio ; declarando o seguinte : 

Devera ter o administrador do concelho requerido ã 
chamasse o substituto para servir em logar do vereador de q» 
tava. Este ultimo, d5o prestando o juramento como o coflido 
n3o podia ser admittido ao exercício das fumições municipMil 
pendem d'aquella Tontialidade, — e se a camará niio accedea 
reclamação, devera então recorrer-se para o concelho de di! 

Devera também levantar-se auto da recusa do jm 
ipianto, importando esta a recusa do cargo, como se declara 
i-TCto de fi de março de 1856, havia de ser apphcada ao refí 
reador a penalidade do artigo 305." do código |)tiual. 

Podiam ainda ser postas era pratica estas providencias, 
minava o governo que assira se procedesse. 

NB. O artigo 305." do Código Penal è assim coocebido: 

"AqueNe que recusar um emprego publii-o electivo, sem 
queira peranti' a auctoridade competente a sua escusa por 
gal, ou lendo esta sido desattendida, será punido com uras ai 
iO^OOO réis a ÊOO^OÚO réis e suspensão dos direitos políticos pj 
annos. 



iiioll 



Em vista da conveniência de se facilitar aos professores! 
sino primário a essencial e indeclinável prestação de juramenta, 
auctorisados os administradores dos concelbos, de fora da capi 
rsspectivo districto, a deferirem o competente juramento, w 
as disposições do decreto de 5 de março de i856, aos professo 
ensino primário a essencial e indeclinável prestação de jnrama 
ram auctorisados os administradores de concelho, de fóra d» 
do respectivo districto, a deferir o competente juramento, confo 
disposições do decreto de 5 de, março de 1856 aos professor 
marios que se apresentarem perante etles a tomar posse áao 
para que forem despachados. (Portaria de 4 de dezembro âe li 
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• 

NB. Aos governadores civis compete tomar juramento aos func- 
ciODarios pnblicos; mas n'este caso havia delegação de atlribuiç9o» au- 
i^torisada pelo Código Administrativo, no benéfico intuito de poupar 
aos professores de ensino primário o dispêndio e o incommodo de 
irem ás capitães dos districtos a que pertencem as escolas em que s3o 
providos. 

De passagem tomaremos nota da doutrina estabelecida no de- 
creto sob consulta de 31 de janeiro de 1877: 

Os vogaes do concelho municipal estão comprebendidos na regra 
geral do decreto de 5 de março de 1856; mas não ha lei que impo- 
ilha p^a de nullidade aos actos praticados por esta corporação no 

desempenho de suas funcções, antes da prestação do juramento. 
A falta de prestação de juramento constitue somente impedimento 

i posse do funccionario, e dá motivo á imposição da malta de que 
trata o artigo 306.® do código penal; pois que a disposição da Orde- 
naçio» livro 1.°, titulo 2.® | 15.®, por especial para os actos dos jui- 
zes d3o ajuramentados, não pode generalisar-se aos empregados em 
quem se não dão as mesmas razões. 

Tratando do melindroso assumpto do juramento, bem podèramos 
encher muitas paginas, sem comtudo dizer coisa alguma que á illus* 
traçSo dos nossos leitores offerecesse novidade. 

Ha, porém, uma ponderação da philosophia da antiga Roma, que 
DOS parece conveniente assignalar, como reveladora tia alta importân- 
cia que se dava ao empenho solemne da palavra do homem. 

Consultando alguns auctores, encontrámos em um d'elles a cita- 
(io de um conceito de Cicero, que nos impressionou vivamente. Re- 
ceíando, porém, que a traducção do texto citado fosse um tanto livre, 
e dSo expressasse fielmente o pensamento do philosopho latino, recor- 
reflios ao original para nosso desengano. 

No Dictionnaire de Théologie (par VAhhé Bergier), artigo — Jure- 
meta^ se nos deparou um trecho do tratado — De Officiis — , vertido em 
francez nos seguintes termos : 

mVL n'ya, dit Cicéron, point de lien plus fort que le sertnent pour 
empècher les hommes de manquer à la foi et á la parole qu'ils ont 
doonée: témoin la loi des douze tables, témoin les sacrées formules 
qm 80nt en usage parmi vous pour ceux qui prêtent serment, témoin 
les allíances et les traités ou nous nous lions par sertnent, mème avec 
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nos ennemis, témoin enfin les rechercbes de nos censeurs^ qoi ne íii- 
rent jamais plus sévères que dans ce qui concerne le serment.* 

Veja-se agora a concisão admirável, e ao mesmo tempo a toada 
musical da phrase de Cícero : 

Nullum enim vinailum ad a4stríngendam fidem jurejurando ma- 
jores arctíus esse voluerunt, Id indicant leges in xii tabulis, indkatí 
sacratoe, indicant f cedera, quibus eliam cum hoste devincitur fides: «- 
dicant notiones animadversionesque censorum; qui nulla de re diUgm' 
tius, quam de jurejurando, judicabatur *. 

Bergier reproduziu o sentido genérico do pensamento de Qcero, 
mas não foi completo na sua interpretação. 

Cicero quiz fazer o elogio dos antepassados (majores), os qm 
consideravam o juramento como sendo uma realidade severa^ que aper- 
tava o homem no estreito circulo da obrigação imprôlerivel de compw 
o que solemnemente promettia. 

Vinha Cícero fallando de Regulo, e dizia que aquelle romano he- 
róico só era merecedor de admiração, pelo facto de ter opinado em 
Roma que deviam ser retidos os captivos; mas não pelo facto debafer 
voltado a Carthago; pois que n'aquelles tempos não podia ellèdeíur 
de fazer o que fez, obrigado pela força do juramento. D'aquí resíb 
que o louvor é devido aos tempos, e não ao homem : 

Sed ex tola hac laude Reguli, unum illud est admiratione d^w»« 
quod captivos reíinendos censuerit, Nam quod rediit, nobis num MtfA- \ 
bile videtur : illis quidem temporibus aliter facere non potuit. Itaquit úm 
laus non est hominis, sed temporum. 

Ha no livro immortal de Montesquieu um capitulo que se inscre- 
ve: — Effet du serment chez un peuple vertueux. Para fazer sentir o 
quanto o juramento prende um povo inspirado pela virtude, addoz 
Montesquieu alguns exemplos da republica romana. 

O cônsul Quintius Cincinnatus queria levantar um exercito contn 
os Equos e oá Volscos; mas oppunham-se os tribunos. Todos os qm 
deram juramento perante o cônsul do anno passado . . . venham alUtar- 
se sob as minhas bandeiras; disse elle ao povo. Os tribunos exclamaram 
que esse juramento já não tinha força de obrigar, por isso qoe então 
era Quintius um simples particular. O povo foi mais religioso do qiM 
aquelles que pretendiam dirigil-o ; desprezou as distincções e interpre- 
tações dos tribunos. 

* De Officiis, Líber ni, c. xxf 
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QuaDdo o povo quiz retirar-se para o monte sagrado, sentiu-se 
ligado pelo jaramento que dera aos cônsules de os acompanhar á guer- 
ra : intentara matal-os ; mas recuou diante do crime desde que lhe ad- 
vertiram que nem por isso deixava de existir o juramento prestado . 
Pelo crime que estava prestes a commetter, se pode ajuizar do con- 
ceito que elle formava da violação do juramento. 

Depois da batalha de Cannas o povo aterrado queria retirar-se 
para a Sicília. Scipiâo, porém, fez-lhe jurar que permaneceria em Roma, 
e assim succedeu que o receio de violar o juramento venceu o terror 
que o dominava. 

Roma, diz por fim Montesquíeu, era um navio seguro durante a 
tempestade a duas ancoras, a religião e aos bons costumes ^ . 



Merece ser reproduzido aqui o juramento que perante o marquez 
de Pombal prestou Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho, pelos 
cargos de reformador-reitor da Universidade de Coimbra. A especificação 
das obrigações juradas torna singular este documento, e consideravel- 
mente grave o acto solemne a que elle se refere : 

cEu Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho juro a estes 
Santos Evangelhos, em que ponho as mãos perante Y. Ex.^ como pleni- 
potenciário e logar tenente de el-rei N. S. na fundação desta Universi- 
dade de Coimbra, que servirei os cargos de reformador-reitor do que 
S. M. ora me fez mercê, com a mais pura fidelidade e com a mais 
exacta independência; observando e fazendo inteipmente observar (com 
tudo o que em mim couber) as leis do dito senhor, especialmente as 
dos estatutos novíssimos da fundação da mesma Universidade, as for- 
mulas dos juramentos n'ella estabelecidos, sem restricção, ampliação, 
modificação ou interpretação alguma qualquer que ella seja, promovendo 
taidadosa e vigilantemente o adiantamento da honra e esplendor da 
mesma Universidade; fazendo praticar a mais assídua applicação e re- 
gularidade nas lições das cadeiras, procurando o aproveitamento moral 
e iitterario dos estatutos ; deixando os votos dos professores em plena 
Uberdade, sem n'elles influir directa ou indirectamente, praticando nos 
meus votos e informações a mais recta justiça sem aíTeição nem ódio, 
e sem outros objectos, que não sejam os dos merecimentos dos votados 
e informados, guardando e fazendo guardar inviolável segredo nas deli- 
berações dos negócios que se trararem nas juntas e congregações das 

' De VEsprit iles Lois, Livre vii, chap. xiv. 



-faculdades e conselhos da Universidade. n5o permiltiniíoii«f( 
propriedade!!, rendas ou direitos d'ell3 se hajam de alheiírst 
daiie regia: observando tudo o mais que é conteúdo no régio 
meus encargos n3o usando de outra jurisdicçiSo alguma, ipt 
a que pelo mesmo regimento litteralraente me é coDcedida.A»^ 
me ajude e estes Santos Evangelhos. — O que tudo foi assim 
e jurado na sobredita forma pelo dito reitor-reformador no d» M 
23 de outubro de 1772, sendo testemunhas preseiiles os ^ 
Condes da Ponte e S5o Paio, que todos assignaram este aclú-P» 
domarquez: Eulheíletojiiramenlonasobredilaforma. HarfK 
dor. {Seguem-se as assignaturas. e o encerramento do aaajiei) 
da secretaria d'es[ado dos negócios do reino e secretaria da id 
Universidade, João Chrysostomo de Faria e Souza Vasconceilos 

Nesle capilulo somente nos proposemos a tomar nol.i Ais 
sifões relativas aos funccionarios da inslrucçSo publica, no quel 
peito ao juramento. 

Não havçmos pretendido considerar o juramento em Mtoi 
aspectos, nem apontar os exemplos das diligencias emprega"!» 
sua abolição — por diversos rnndamentos. ou em diversos senii 
tal fosse o nosso intento, deveríamos apontar os projectos <| 
nós hão sido apresentados para a aboliçlo do juramento poliUci 
traríamos depois no campo da bisEorií d'este assumpto dosih 
Irangeiros. Cora referencia a este ultimo aspecto, viria necessani 
a terreiro o afamado nome do pertinaz e infatigável propugnaiiui 
que no programraa de uma conferencia chegou a inscrevera 
quesitos :£ — Tem o fiomcm uma alma? — Existe um Deus9- 
Christo? — Accusaçâo da casa reinanle. — Porque razão h 
morrem de fome? 

Se, como atheu, não tem alcançado victoría, gragas à repiipa 
inspirada pela mais veneranda crença da máxima parle da hmiiamíil 
é cerlo que a respeito d'elle poile justificadamente escrevi?r-t 
dez ou doze annos, quando entraveis na Witnessbox, ou reãatoâut 
temuuhas, de um tríbunal inglez, embora por uma contestarão dei 
pences, n3o vos fora possível recusar juramento religioso sobre) 

blia nem deixar de beijar a desasseada caj)a d'esse livro T 

isso mudou o sr. Bradlaugh. A força de energia e de perseveranci' 
gando com a sua pessoa e com a sua bolsa, conseguia proTi 

> Ê copiado este acto do Instituto de Coimbra, de julho de 1881. 
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dois actos snccessíYOS do parlamento, e fazer proclamar a liberdade de 
coDSCieacia nos processos jadiciaríos'.» 



JIIRV 

Especialidade em matéria de funcções judiciaes 

Os professores de ensino publico secundário ou superior que se 
acharem em serviço eíTectivo são dispensados das funcções do jury. 

Os professores que forem sorteados farão constar aos respectivos 
juizes o seu impedimento legal nos termos do artigo 173.^ da novis- 
sima reforma judicial. (Decreto de 13 de fevereiro de 1868). 

Ho capitulo — Professores de ensino publico — completaremos o 
assamplo. 



JDRVS DOS CONCIRSÒS PARA O PROMIEMO DOS LOGARES 
DO MAGISTÉRIO DE INSTRlCÇiO SUPERIOR 

(ApofUamentos de legislação). 

Tem a data de 27 de setembro de 1854 o Regulamento para habi- 
litação dos candidatos ao magistério de instrucção superior. 

Ali está regulada a composição dos jurys, para os diversos esta- 
belecimentos scientifícos. 

O decreto de 21 de abril de 1858 modificou o regulamento de 27 
te setembro de 1854, na parte relativa ao provimento dos logares de 
Abstitutos extraordinários na Universidade de Coimbra, e bem assim 
de outros quaesquer empregos da instrucção superior no primeiro des- 
pacho. Ficaram derogadas as disposições do decreto de 27 de setem- 
bro de 1854, que fossem contrarias á que no presente se contém. 

Mostrara a experiência a necessidade de regular — por princípios 
mais rigorosos e de justiça distributiva — as votações sobre a qualifi- 
cação do mérito relativo dos oppositores, nos concursos para o provi- 

' La vie publique en Angleterre, Par Philippe Daryl. 

G. I. xin. 28 
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mento dos substitutos extraordinários nas differentes faculdades da Uni- 
versidade de Coimbra. 

A tal propósito decretou o governo, em 13 de maio de 1862, as 
instrucções que devem observar-se na constituição de jary, e do jul- 
gamento dos candidatos aos logares vagos no magistério da Universi- 
dade de Coimbra, em vista dos decretos de 27 de setembro de 1854 
e 27 de abril de 1858. 

Regulamento para o concurso aos logares do manteria supem 
dependentes do ministério do reino. Tem a data de 22 de agosto de 
1865. 

Regula o numero minímo dos vogaes do jury e a nomeagio dos 
supplenles. 

Pretendeu o governo evitar os inconvenientes resultantes da dé- 
ciência dos meios estabelecidos nos regulamentos de 27 de setaobro 
de 1854, 21 de abril de 1858 e 11 de maio de 1862, paraajosU 
apreciação e escolha dos concorrentes. 

Declarou o governo que seria prejudicial ao progresso e aper^ 
çoamento do ensino scientiflco confiar só das provas de um amam 
o futuro de uma carreira, onde os membros d'ella tem garantida íper- 
petuidade dos logares ; por isso exigiu o tirocinio de dois annosApxs 
da primeira nomeação, o qual devia tomar-se eifectivo em todasfi 
escolas superiores. . 

O decreto regulamentar de 7 de fevereiro de 1866 declaim* 
pliou ou modificou as disposições dos art. 3.^ e 6.^ do reguIamenlodB 
22 de agosto de 1865. 

Considerou análogas na Universidade de Coimbra as facQldad|j 
de medicina, mathematíca e philosophia, sendo preferidos para 
pletar o numero legal dos supplentes nos jurys dos concursos, em 
uma das faculdades, os lentes das outras duas que pessuirem 
numero de habilitações especiaes nas cadeiras da faculdade^ em qnesij 
realisar o concurso. Em egualdade de circumstancías decidirá a 

Os lentes da Academia Polytechnica do Porto sSo equiparados 
da Escola Polytechniqa de Lisboa, para os fins a que se refere o ai 
6.'' do regulamento de 22 de agosto de 1865. 

Considera em efiectivo serviço, para os fins designados no 
3,^ do mesmo regulamento, os lentes que não estiverem dispeosadij 
da regência da cadeira, ou ausentes com licença do governo» e os m 
não estiverem em serviço das cortes ou em outra commis^ de sa^ 



t- 



—435 — 

▼iço publico íDCompatiTel com o eiertício do professorado, oq impe- 
didos por moléstia grave, deTidamente comprovada. 

processo do ooncorso^ ordenado na forma do regulamento, é 
remettido pela presidente do jory ao mimsterío dos negócios do reino, 
pela direc^ geral de instmcçio publica, a fim de ser presente ao go- 
Temo, ouvido o OMiselbo geral de instrucção publica. Esta disposi^ 
substituía a do artigo 28.^ e seu § único do citado r^ulamento de 22 
de agosto. 

A portaria de 19 de abril de 1866 fez as seguintes declarações: 

1 ^ Quando por occasião da abertura de qualquer concurso de in- 
strucção superior houver pelo menos três vogaes effectivos além dos 
dois terços, não tem logar a nomeaçio de supplentes ; 

i.* Sempre que o numero dos vc^aes do jury for par, será cha- 
mado vm sopplemento de entre os designados no artigo 3.% §{ 3.* e 
4.* do regulamento de 22 de agosto de 1865 ; 

3/ O julgamento dos concorrentes, a que o jury procede em acto 
coDtinno i conclusão das provas, deve ser feito em sessão particular 
■o local para esse fim designado no artigo 21.^ do mesmo regula- 
mento. 

(Esta portaria foi communicada ao director da Escola Polytechnica 
de Lisboa). 

Determinou o governo que o presidente do jury dos concursos aos 
togares do magistério superior tenha voto de qualidade, se houver 
mpate na votação, quando, crastituido o jury nos termos do i 5.® do 
stigo S."" do regulamento de 22 de agosto de 1865, e do num. 2.^ da 
fortaria de 19 de abril de 1866, faltar o vogal supplente a alguma das 
irovas publicas do concurso. (Veja a portaria de 18 de novembro de 
WS). 

Peio decreto de 6 de dezembro de 1876 resolveu e determinou 
o governo que na constituição definitiva do jury dos concursos para 
pnffímento dos logares do magistério de iDStrocção superior, entrem 
lodos os lentes do conselho académico ou escolar que estiverem no 
lerviço efifoctivo ao tempo designado para essa constituição; devendo 
nbsenrar-se, quanto ao numero mínimo dos vogaes do jury e á nomea- 
^ dos supplentes, as prescripções dos decretos de 22 de agosto de 
IM5 e 7 de fevereiro de 1866, e da portaria de 10 de de abril d'este 
Amo anno. 
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JGRYS EM HATERU DE NSTRUCÇiO PRIHARU 

No que toca ao jury dos exames finaes em cada concelho, ha qne 
observar as disposições dos artigos 67.^ a 75.^ do decreto regulam^ 
tar de 28 de julho de 1881. 

No que diz respeito ao jurys dos exames de habilitação para o ma- 
gistério primário, ha que observar as disposições dos artigos 256.* e 
258.** do citado decreto regulamentar de 28 de junho de 1881. 

NB, Peio oíDcio de 21 de janeiro de 1882 foi resolvida ua» do- 
vida que occorrera, declarando-se tque o presidente do jury da cu- 
mes de habilitação para o magistério primário tem direito a recAera 
gratificação arbitrada aos demais vogaes.» 

Pela portaria de 19 de junho de 1883 declarou o governo qoe is 
commissões inspectoras compete assistir a todos os actos designados 
nos artigos 85.^ a 90.% e 101.^ a 109.^ do regulamento de 28 dejaB» 
de 1881, para conhecer e verificar se foram observadas todas zsso- 
lemnidades legaes. (Trata-se do serviço dos exames finaes dos alvaos 
das escolas primarias, no tocante ás provas escríptas e ás provas on4 

Ao jury dos exames é completamente livre classificar as prons 
dos alumnos segundo os dictames da sua consciência ; ás commi^ões 
inspectoras pertence fiscalisar se o apuramento das classificações e o 
julgamento final dos examinados estão em harmonia com os docnmeB- 
tos que lhe servem de base, e que fazem parto do processo que s 
mesmas commissões sSo obrigadas a enviar ao inspector da circuni' 
cripção nos termos do artigo 114.° do regulamento. 

• A disposição do artigo 248.° do regulamento de 28 de julho de 
1881 foi exemplificada no ofQcio de 21 de outubro de 1882, no qoe 
diz respeito á fixação das gratificações aos professores que assistirem át \ 
conferencias pedagógicas; e despezas do respectivo expediente (deqtíi 
trata o artigo 254.° do citado regulamento). 

Também no mesmo o£Scio foram calculadas as gratificares oât • 
professores que fizerem parte do jury dos exames finaes dos alumnos díT'! 
escolas primarias, e despezas de expediente. 
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JURYS EM HATKRU DE INSTRUCÇlO SECUNDARU 

Uma excellente disposição se encontra no decreto de 7 de jnnbo 
de 1871 ; e vem a ser: 

cQoe os professores dos lycens nacionaes que leccionarem par- 
ticolarmente, ou em coUegios e escolas de ensino livre, algumas dis- 
típUnas que são objecto de exame nos mesmos lyceus, nSo possam 
Cner parte dos jurys dos exames finaes d'essas disciplinas, ainda qoa 
sqam as das próprias cadeiras de que forem professores públicos, de- 
vendo ser designados pelos conselbos escolares para comporem os ja- 
rjs ttn que senão dô esta incompatibilidade.» 

ífB. Continha também o decreto esta disposição: 

cQue os presidentes dos jurys devem reclamar do reitor do iycea 
todas is providencias que julgarem necessárias para assegurar a mais 
escropolosa imparcialidade e o devido rigor nos exames dos jurys res- 
pectivos, dando no fim dos mesmos exames conta circumstanciada do 
Bodo como este serviço foi desempenhado.» 

Entrou em duvida, se os professores dos lyceus nacionaes, que 
tíáy lecdonam particularmente, mas dirigem o ensino nos coUegios e 
^ mootas livres^ devem ou não fazer parte do jury dos exames finaes 
t-; te mesmos lyceus. 

^ Foi determinado (portaria de 27 de maio de )872) que as dispo- 
do artigo 1.^ do decreto de 7 de junho de 1871 sejam appli* 
aos professores ofl^iaes que, sob qualquer titulo, superintendam 
I iDStrucção dos alumnos de collegios ou escolas de ensino livre. 

Jury tnixío — em matéria de itutrucção euperior. 
Na portaria de 26 de maio de 1861 foi declarado: 
Que sendo idêntico para as duas faculdades de theologia e direito 
exame de habilitação, e tendo os estudantes de theologia de frequen- 
três aulas do curso de direito, devem as duas referidas faculdades 
lidas em congregação geral proceder â eleição dos três membros 
comporem um jury mixto que proceda ao exame de habilitação 
a primeira matricula em uma e outra faculdade. 
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UNS brevíssimos complementos 



Na pag. iT^do presente volume faltou mencionar a disposição do 
decreto de 18 de ddzembro de 1869. (g anico do artigo (1.°): 

■j4 secção mineralógica do museu nacional de Lisboa, que, pelo de- 
creto de 23 de dezembro de 1868, foi encarregada de coliigir os ma- 
teriaes e de fazer os estados necessários para a redacção da 
geológica de Portuga!» fica exonerada d'esle encargo.» 



carta 



Na pag. 84 faltou declarar que o projecto relativo a José de 
ehieta, foi convertido na carta de lei de 28 de junho de 1882, assim 
concebido : 

*Art. l." É auclorisado o governo a incluir no contracto celebra- 
do em 1866 cora José de Anchieta, para a exploração zoológica de 
Angola, junia novalclausula, concederido-lke unta utm prestação memo! 
de 75&000 réis quando, por impossibilidade physica, aqueile explora- 
dor seja obrigado a interromper, temporária ou definitivamente, o^ 
seus trabalhos. 

Art. 2." A prestação mensal, de que trata o artigo antecedente, 
sairá da verba do orçamento do ultramar actualmente consagrada i 
exploraçio zoológica de Angola.» 

Relativamente á propina das capilhas, na Imprensa Nacional <!- 
Lisboa, devemos mencionar, em additamento ao que exposemos na \<.<^ 
178, a portaria de 27 de jalho de 1871, pela qual determinou o ^ 
vemo que o emolumento denominado — Capilhas — continuasse em ^' 
gor, nos termos em que a larga pratica derivada das leis da Impreu- 
Nacional de Lisboa o tinha sanccionado. 

Já em 1804 era recebido aqueile emolumento, e desde então < 
continuou a ser sem interrupção, como acto ordinário da administra- 
ção da casa. 

Só por lei podia ser revogado o direito consuetudinário, assim 
constituído. 

Estas circumstancias só tinbam chegado ao conhecimento do go- 
verno depois das portarias de 19 de outubro de 1870 e 9 de janeiro 
de 1671. 
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elatiyamente a gratificações (em matéria de ínstrucçSo publica) 
L de se mencionar» na pag. 131 do presente volome, o preceito 
.ígo 8.^ da carta de lei de 20 de março de 1875, assim conca- 
cÂs gratificações abonadas por desempenho de commissSes tem- 
as do serviço publico, e as inherentes a empregos que teem or- 
es certos, quando os ordenados constituem a parte principal dos 
Mivos vencimentos, declaram-se isentas dos direitos de mercê.» 
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Iielatorios dos irabaltios escolares e ruraes do Insliluto Agrícola 1856- 



Relatórios sobre o estado da administração publica nos diãtriclusft 

trativos do continente do reino e ilhas adjacentes 

Rnwt ie$ devx mondes 



ias ultramarinas. . . . 181, 



ERRATAS 



H9. UHBiS ONSB SE Lfl I 

6 32 Masíon MaisoD 

ti 2 Stule^ard Stultgarl 

1 Í6 21 Ej-posição Expe^ção 



Outros erros são do faeil correcção. 
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